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INTRODUCÇÃO 


S7\  Presidente, 


A  lei  que  ora  regula  o  exercício  financeiro  dilatou  para  30  dc 
setembro  a  data  do  encerramento  das  respectivas  operações.  Por 
ISSO,  só  agora,  quasi  ao  findar  o  anno  de  1918,  me  é  dado  apre- 
sentar a  V.  Ex.  este  relatório.  Esse  facto  me  permittirá,  ao  menos 
nesta  mtroducção,  referir-me  a  acontecimentos  já  occorridos,  na 
administração  da  Fazenda,  em  1 918. 


SirOAÇÃO  FINANCEIRA 

Os  algarismos  relativos  a  191 7,  sem  embargo  de  já  haver  to- 
cado ao  fim  o  exercido,  não  são  ainda  os  definitivos.  Estes,  com 
o  preciso  rigor,  só  poderão  ser  revelados  no  balanço  definitivo,  ser- 
\'iço  que,  não  só  com  relação  a  esse  exercido,  mas  quanto  aos 
anteriores,  a  partir  de  19 12,  está  ainda  em  elaboração. 

Mas  taes  algarismos,  quaesquer  que  sejam  as  modificações,  não 
alterarão  o  aspecto  defidtario  com  que  elles  se  nos  apresentam. 
A'  semelhança  do  que,  de  longa  data,  vem  occorrendo,  esse  exer- 
cido, como  os  que  se  lhe  antecederam,  se  encerrou  com  dcfidl. 

Devo  assignalar  que  a  partir  de  1915  o  dcjicil  não  pôde  ser 
levado  à  conta  de  má  gestão  de  finanças.  Outras  causas,  das 
mais  poderosas  e  invendveis,  foram  as  determinantes,  no  tricnnio 
findo,  de  semdhante  situação.  De  parte  a  liquidação  de  com- 
promissos vindos  de  exercidos  anteriores,  ha  para  considerar, 
como  causa  principal  do  des<iquilibrio  financdro,  as  drcumstandas 
anormalissimas  decorrentes  da  grande  guerra. 

Dispenso-me  de  descrever  minudosamente  os  motivos  deter- 
minantes do  extraordinário  dedinio  que  soffreu,  no  triennio,  a  re- 
ceita, como  os  que  concorreram  para  o  maior  vulto  das  despezas, 
além  das  previsões  orçamentarias.  A  simples  invocação  da  guerra 
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denuncia  esse  motivo.  E'  sabido  que  a  grande  perturbação  por 
ella  trazida  ao  commercio  maritirao  quasi  anniquilou  a  principal 
fonte  da  renda  da  União -os  direitos  de  importação,  facto  com  o 
qual  coincidiu  a  necessidade  de  despezas  novas  c  inesperadas,  im- 
postas, primeiro  pela  neutralidade,  e,  em  seguida,  pela  posição  bel- 
ligerante  que  o  nosso  paiz  teve  de  assumir.  Assim,  sem  que  se  legi- 
time extranheza,  foi  de  dejicil^  a  situação  financeira  no  triennio  de 
1915-1917,  tal  como  aconteceu,  durante  esse  tempo,  com  as  finanças 
de  tantos  outros  paizes,  sem  embargo,  quanto  a  alguns,  de  sua 
solida  condição  económica  c  financeira. 


A  receita  de  previsão  orçamentaria  arrecadada  em  1915,  1916 
e  1917  foi,  respectivamente  : 

Ouro  Papel 

1915   -    .     48.3i4:935$594    299.1 44 :434$667 

19,6    ói.272:953$243    339. 174: 76?$: 10 

19,7   66.245:463$322  35í5-4S9:9Ó9$4io 

O  grande  declinio  que  ella  soffreu  é  facilmente  constatado  pela 
comparação  dos  algarismos  referidos  com  aquellcs  em  que  se 
cxprimiu  no  triennio  anterior,  quando  ainda  normaes  as  circum- 
stancias  do  mundo.  ' 

Eis  esses  algarismos : 

Ouro  P'ip«-"l 

,911  i23.423:746$497  3??-65Ó:444$^>23 

,(^,2  I3f).2i4:262$964  395.874:635*42 1 

,9,3".   i53.704:66i$0Ó9  394-322: 5'3o$394 

A  renda  dos  direitos  de  importação  concorreu,  para  esses  to- 
taes,  com  as  seguintes  cifras,  tão  distanciadas  das  arrecadações  que 
se  seguiram : 

Ouro  r^rci 

,ç;i   9i.òii:737$026  i63.0-i:430$^3 

1912!  ioi.i29:io8$ooo  177.589:4:9$^^ 

19,3   95.46S:932$i23     176. 025:423.^34 

Eis,  no  triennio  ultimo,  a  renda  dessa  origem: 

Ouro  P-ipel 

,9,5                                              Sa-oiS^-Z^ÓÍ^o:'  7'3.4i5--8i3$6i8 

,916.    .    .   ■.  ,                              4^.I4•.):I5SK'::C'  79.782:687$587 

1917  (incompleto)                               46.oi3:522$0o5  44.9C6:6o3$782 
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Maior  teria  sido  o  dcclinio  se  o  Congresso  c  o  Poder  Exe- 
cutivo iiHo  liouvessem  provido  a  tempo  com  acertadas  providencias 
de  ordem  tributaria.  Nesse  numero  estão  as  relativas  á  modificação 
de  35  Vo  para  6o  7o  da  quota  ouro  na  cobrança  dos  direitos  de 
importação  e  ao  augmento  e  creação  de  impostos  de  consumo. 
Da  primeira  resultou  o  augmento  apurado  na  arrecadação  ouro,  que, 
havendo  sido,  em  1915,  de  48.314:9355594,  logo  subiu,  em  1916, 
a  6i.272:953{;243,e  em  1917,  a  66.245 :463$322.  Da  segunda  pro- 
veiu  importante  reforço,  qual  o  consistente  no  sensível  accrescimo 
das  rendas  do  imposto  de  consumo.  Em  1914,  a  receita  dessa 
origem  foi  de  52.223 :436s844.  Èm  191Ó,  montou  a  82.i52:776Sooo. 
ciT.  19 17,  a  1 14. 8 19:464$879,  estando  orçada,  para  ocorrente 
exercício,  em  121.500:000$,  cifra  que  será  e.xcedida.  O  im.- 
posto  sobre  a  renda,  como  o  do  sello,  também  foi  aggravado. 
Quanto  áquelle,  foi  elevado  de   2  i  /2  °/o  para  5  °,  'o  o  que  incide 
sobre  dividendos  de  sociedade  anonymas,  ampliada  sua  orbita 
de  incidência,  com  taxas  differentcs,  até  outras  manifestações  da 
renda,  inclusive,  e  principalmente,  sobre  os  vencimentos  do  func- 
cionalismo  publico.  Quanto  ao  sello  deu-se  também  a  elevação 
de  varias  das  taxas .  A  modificação  adoptada  para  o  imposto  sobre 
a  renda  determinou  que  a  respectiva  arrecadação  augmentasse  de 
anno  paraanno,  havendo  sido,  em  1914,  de  25.006:304,  ouro,c 
7.461 :733$779, papel ;  em  1915,  de,  ouro,  277:46iS962:  e,  papel, 
25.287:4i7$i90  ;  em  1916,  de,  ouro,  268:963$595,   c,  papel, 
25.704:247$5i8,  e,  em  1917,  de,  ouro,  97:954S550'  papel, 
21  õSS- 04^3033,  sendo  ainda  provisórios  estes  algarismos  que, 
em  definitiva,  deverão  approximar-se  dos  relativos  a  1916.  A  al- 
teração nas  taxas  do  sello  também  repercutiu  sensivelmente  na 
arrecadação. 

A  despeza,  no  decurso  do  triennio,  obedeceu  aos  algarismos 
seguintes: 

Ouro  Papel 

1915   79.022 :856$i95  5i6.67r):r)i8s:5''.5 

1916.  .    .    •   84.I3.V535$98*)  4CX'>.n8->:249$i34 

1917   99.25o:542S693    520. 100: 184$! 50 

A  comparação  desses  totaes  com  os  relativos  ao  triennio  de 
191 1  -1913  bem  revelará  a  importância  das  reducções  de  anno  para 
anno  conseguidas  na  despeza  publica,  não  obstante  os  pesados 
encargos  que  oneraram  o  triennio  findo ; 


VI 


Eis  as  cifras  do  referido  triennio  : 

Ouro  Papel 

^9"  ior.iu:o37$538  5t8.937:78/$448 

 .    .   .      98.257:488$S30  628  735:358$Bo3 

'9'3  .    .       .   9r.2o8:633$46o  629.690 :oi4$942 

A  despeza,  em  1914,  foi  também  elevada,  havendo  tocado  a 
83.92i:826$ooo,  ouro,  e  645. 485: 5545600,  inclusive,  neste,  o  de- 
ficit da  conta  de  depósitos. 

Convém  assignalar  que  tão  alta  expressão  da  despeza  não  se 
verificou  apenas  nesses  exercidos.  De  tempos  mais  afastados  datava 
.^lla,  podendo  ser  explicada,  em  grande  parte,  pela  politica  de 
melhoramentos  materiaes,  que,  se  acarretou,  de  momento,  serias 
diíBculdades  financeiras,  consultou,  entretanto,  aos  interesses  da 
prosperidade  económica  e  do  progresso  do  paiz. 

V.  Ex.  teve  de  orientar-se  em  direcção  opposta,  e,  não  fos- 
sem as  circumstancias  oriundas  da  guerra,  teria  certamente  conse- 
guido, pela  pratica  de  uma  economia  severa,  reduzindo  despezas 
existentes  e  evitando  novas,  reparar  as  más  consequências  finan- 
ceiras que  sempre  decorrem  das  despezas  excessivas. 

A  comparação  da  receita  e  despeza  acima  referidas,  1915 
a  .1917,  enuncia,  para  algarismos  dos  deficits,  os  seguintes: 

Ouro  Papel 

^9^5   30-707:920$6o"i  2i7.4S4:i93$898 

'9'^  •    *   22.86o:383$746  156.905:4881924 

'9'^  •    •    •   ;   33-O05:O79$37i  i6i.6ro:2i4$840 

São  certamente  cifras  elevadas,  mas  que  têm  a  explicação  cabal 
a  que  já  alludi.  Os  encargos  que  vieram  de  exercidos  anteriores 
eram  avultados,  havendo  sido  expostos  em  relatório  do  meu  ante- 
cessor e  em  mensagens  por  V.  Ex.  endereçadas  ao  Congresso, 
documentos  pelos  quaes  se  vê  que  tocaram  elles  a40o.ooo:oooSooo! 
A  posição  que  tivemos  de  assumir  no  conflicto  mundial  forçou-nos, 
desde  1915,  a  despezas  novas,~créscentes  de  anno  para'anno. 

Não  fôra  a  continua  resistenda  que  V.  Ex.  invariavelmente 
oppoz  a  despezas  que  não  tivessem  por  si  a  justificativa  da  necessidade, 
e  a  muito  mais  ascenderia  o  algarismo  do  deficit.  O  único  meio  de 
evital-o  estaria  em  novos  impostos.  Mas  é  sabidamente  impossível 
conseguir  de  impostos,  em  paizes  de  frágil  organização  económica 
e  de  forte  tributação,  como  é  o  nosso,  de  chofre,  sobretudo  em 
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phases  anormaes,  rendas  avultadas.  A  esse  respeito  V.  Ex.  con- 
seguiu o  máximo,  interessando-se  pelos  novos  impostos  de  consumo, 
pelo  augmento  do  da  renda  e  pelas  modificações  no  de  importação. 

A  orientação  no  sentido  dos  impostos  teria  inevitavelmente  fra- 
cassado. Reparando  osefFeitosdaguerraem  as  nossas  finanças,  elles 
terão  de  ser  estabelecidos,  mais  dia,  menos  dia,  sobretudo  para 
corrigir  os  defeitos  do  actual  regimen  tributário.  Mas,  quando 
forem  outras,  após  a  guerra,  as  condições  da  economia  nacional, 
nunca  se  devendo  perder  de  vista  que,  além  dos  da  União,  já  sobre 
ella  pesam  os  encargos,  em  alguns  casos  bem  pesados,  da  tribu- 
tação estadual  e  municipal. 

Afastado  o  alvitre  de  se  procurar  exclusivamente  no  imposto 
o  remédio  para  o  dejicil,  tinha  elle  de  resultar  do  empréstimo ;  e, 
verificada  a  impossibilidade  notória  de  empréstimo  externo,  utilizado, 
em  parte,  pelo  fujidingàe  1914,  cujas  emissões  vieram  até  191 7, 
forçoso  foi  recorrer  ao  interno,  o  qual  se  praticou,  durante  todo  o 
triennio,  na  dupla  forma  da  emissão  de  apólices  e  da  emissão  de 
papel  moeda,  sendo  este, —  e  isso"  ficou  em  relevo  nas  deliberações 
do  Congresso  —  como  recurso  extremo,  do  qual,  de  resto,  tiveram 
de  servir-se  tantos  outros  povos  para  os  quaes  parecia,  com  os 
mais  fundados  motivos,  para  sempre  encerrada  a  phase  do  p;ipel 
de  curso  forçado. 

AS  EMISSÕES. 

o  recurso  ás  emissões  de  papel  moeda  remonta  ao  exercício 
de  1914.  Foi  em  agosto  desse  anno  que  se  reabriu  a  nova  phase, 
encerrada  a  anterior  desde  1898,  anno  em  que,  ao  contrario,  se 
iniciou,  com  firmeza,  a:  politica  que  instituiu  e  desenvolveu  os  fundos 
de  garantia  e  de  resgate. 

Dessa  primeira  emissão  a  causa  principal  e  immediata  foram  as 
aperturas  do  Thesouro,  por  força  de  deficils  accumulados,  'e  o  fra- 
casso do  empréstimo  externo,  tentado  no  decurso  do  referido  anno. 
Das  que  se  seguiram  a  causa  principal  e  immediata  tem  de  ser  re- 
ferida á  conflagração  européa. 

As  emi.««ões  de  papel  moeda  realizadas  desde  1914  foram  as 
seguintes  : 

i9'4  —  (Lei  n.  2.863,     24  de  agrosto)  250.000:0006000 

i9'5  —  (Lei  n.  2.9S6,  de  28  de  agosto)-  35o.ooo:ooo$ooo 

1917  —  (Lei  n.  3.316,  de  16  de  agosto)  ......  300.ooo:9oo$090 
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1918  —  (Decreto  n.  12.963,  de  10 de  abril,  e lei  11.3.546,  de 
2  de  outubro  de  191R)  realmente  eflectuada  até 
esta  data   .  iM.an:ooo$coo 

A  somma  dessas  emissões  —  i  .000. opo:oco$  — elevou  o  meio 
circulante,  até  a  data  em  que  escrevo  estas  linhas,  —  à  cifra  de 
1.590. 318  :i69$500.  Em  31  de  julho  de  19 14  a  circulação  era  de 
6oo.340:720$50o.  Da  emissão  de  agosto  desse  anno  foram  incine- 
rados, nos  termos  da  respectiva  lei,  logo  revogados  pela  lei 
n.  2.895,  de  15  de  dezembro  seguinte,  art.  8%— até  essa  data  — 
10.022:551  $000. 

Das  emissões  referidas  são  contemporâneas  da  presidência  de 
V.  Ex.  as  tres  ultimas,  na  importância  total  de  750.ooo:ooo$ooo. 
Da  de  191 4,  segundo  expõem  documentos  officiaes,  restavam  por 
emittir,  quando  V.  Ex.  assumiu  a  presidência,  30.90o:oooSooo. 

E'  opportuno  investigar  o  destino  dado  ás  emissões  que 
V.  Ex.  sanccionou  e  enunciar  os  valores  em  que  parte  delias  se 
acha  concretizada. 

Pelas  leis  de  191 5  e  191 7  ficou  estabelecido  que  100.000:000$ 
se  destinassem  a  empréstimos  ao  Banco  do  Brasil,  dos  quaes 
50.000:000$  para  redescontos  bancários.  De  accôrdo  com  os  con- 
tractos celebrados  o  Banco  já  recebeu,  a  esse  titulo,  90.ooo:ooo$ooo. 

Ao  mesmo  Banco,  e  para  empréstimos  ás  industrias,  previstos 
na  citada  lei  de  1915,  foram  entregues  1 1  .ooo:ooo$ooo. 

Em  execução  da  lei  de  agosto  de  1917  foram  emprestados  ao 
Estado  de  S.  Paulo,  para  compra  de  café,  já  realizada  em  mui  van- 
tajosas condições,  1 10.000:000$ ;  foram  empregados  em  compra  de 
borracha,  17.000:000$ ;  foram  emprestados  ás  companhias  de  mine- 
ração de  carvão,  3.8oo:ooo$ooo. 

A  conveniência,  que  não  preciso  encarecer,  de  adquirir  notas 
da  Caixa  de  Conversão,  levou  o  Governo  a  realizar  operações  ten- 
dentes a  esse  fim,  havendo  sido  compradas,  até  esta  data,  notas  no 
valor  de  73.791: 540$ooo . 

Dessas  notas  foram  incineradas  já  60.000:000$,  cujo  deposito 
ouro  correspondente  foi  removido  para  a  Caixa  de  Amortização, 
afim  de  servir  de  fundo  de  garantia  do  meio  circulante,  nos  termos 
do  decreto  n.  12.963  e  da  lei  n.  3.546  citados. 

As  restantes,  no  valor  de  13.791:540$,  acham-se  depositadas, 
no  Thesouro,  143.220:000$,  e,  no  Banco  do  Brasil,  i3.648:32o$ooo. 

A  prohibição  da  exportação  de  ouro,  em  consequência  das  leis 
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de  guerra,  forçou  a  compra  do  ouro  da  producçiio  nacional,  lendo 
sido  adquirido  esse  metal,  que  se  acha  depositado  no  Thesouro,  no 
valor  de  io.595:ooo,'5  ao  cambio  de  127-:,  inclusive  moedas. 

Sommados  todos  esses  valores  ter-se-á  como  represenlr.iivo 
de  parte  das  cmissncs  realizadas  no  governo  de  V.  Ex. : 


1.  "  Empréstimos  ao  Banco  do  Brasil   ()o.Qoo:ooc$>^y) 

2.  "  Emprcslimcs  a  industrias,  por  internicdio  do 

mesmo  Banco   i i.<-x;o:ooo$ooo 

3.  "  Empréstimo  para  compra  dc  caíé   i  lo.oooroofS'  00 

4.  °  Empréstimo  ás  Companhias  dc  carvão.   .    .   .  3.r!o<D:ox$"oo 

5.  "  Notas  cia  Caixa  dc  Conversão  adquiridas,  en- 

trando estas  pelo  seu  valer  ao  cambio  de  16, 
sem  o  agio  decorrente  da  situação  cambial,  maior 

de  30  "/o   73-:9i:540?x>-i 

6.  "  Ouro  adquirido  ao  cambio  dc  12  '  o.  móJia  por 

que  foi  pago   io.595:«)005oro 

7.  "  Borracha  comprada   i7.cco:<o>mX)i 

Total   3i6.i7'>:.;4..?oo 


Deduzido  esse  total  da  massa  emittida  durante  o  governo  de 
de  V.  Ex.  —  750.000:000$  —  verificar-se-á  a  differença  de 
433.823:46o$ooo.  Essa,  de  facto,  a  somma  que  se  destinou  a 
attender,  em  parte,  aos  dcficits  apurados,  encargos  ainda  accrescidos 
pelo  resgate  de  letras  do  Thesouro,  emittidas  em  pagamento  de 
compromissos  anteriores  ao  triennio,  e  aos  quaes,  também  cm 
grande  parte,  attenderam  as  emissões  referidas.  O  resgate  de  leiras 
importava,  até  esta  data,  cm  2i.02o:773S5o.4,  ouro,  e  150.317:900$ 
papel,  havendo  apenas  a  pagar,  de  letras  não  vencidas,  a  im- 
portância de  478:048$  158,  ouro,  e  20.220:200$.  papel. 

O  total  dessas  letras  emittido  foi  de  21 .408:821  $662,  ouro, 
e  170.538:100$,  papel. 

Releva  observar,  quanto  á  emissão  autorizada  pela  lei 
n.  ^.546,  de  2  de  outubro  corrente,  que  o  seu  máximo  não  foi 
ainda  attingido. 

Essa  lei  se  inspirou  na  autorização  constante  do  decreto  le- 
gislativo n.  3.446,  de  1918,  que  orçou  a  receita  para  o  exercido 
actual,  art.  i",  n.  89.  em  execução  da  qual  foi  expedido  o  decreto 
n.  12.963,  de  10  de  abril  do  corrente  anno. 

Dependendo  a  emisão,  conforme  os  dispositivos  da  citada  lei, 
da  existência  de  um  fundo  em  ouro,  posso  informar  a  V.  Ex.  qual 


é,  nesta  data,  o  limite  máximo  da  cniissílo,  tendo  em  vista  os  fundos 
existentes  no  paiz,  já  adquiridos  pelo  Governo. 

Esses  fundos  assim  se  discriminam : 

a)  Deposito  em  ouro  na  Caixa  de  Amortização  (resultante  da 

incineração  de  60.000:000$  de  notas  da  Caixa  dê  Con- 
versSo,  nos  termos  do  decreto  n.  12.963,  de  10  de 
abril,  —  valor, ao  cambio  de  27  d.  '  

b)  Notas  da  Caixa  de  ConversSo,  transformáveis  cm  ouro, 

a  saber : 

NoTxhesouro   í43:220$ooo 

No  Banco  do  IBrasil   i3.648:42o$ooo 

13.791 :640$ooo 

que  valem,  ao  cambio  de  27  d.  '  . 

Ouro  cm  barra  e  em  moeda  existentes  no  Thesouro, 
valor  ao  cambio  de  27  d.)  

Total,  ao  cambio  de  27  d  

Autorizando  a  lei  a  emittir  até  cinco  vezes  sobre  o  ouro,  ao 
cambio  de  27,  é  de  concIuir>se  que  sobre  a  base  dos  recursos  já 
adquiridos  podem  ser  emittidos  até  24i.226:375S3oi ;  e,  tendo 
sido  realizada  já,  a  esse  titulo,  a  emissão  já  referida  de  100.000:000$, 
ha  ainda  por  emittir  141 .226:375$3oi . 

A  lei  faculta  também  a  emissão  sobre  fundos  depositados  no 
extrangeiro.  Não  foi  feita  emissão  alguma  dessa  natureza,  a  qual 
teria  sido,  como  será  sempre,  de  lodo  ponto  inconveniente . 

Em  os  termos  da  mesma  lei  esse  ouro  está  destinado  ao  íundo 
de  garantia  de  todo  o  meio  circulante,  fundo  esse  cuja  reconsti- 
tuição se  inicia,  não  apenas  na  escripta  do  Thesouro,  porém  em 
espécie. 

Mas,  para  a  liquidação  dos  compromissos  encontrados  e  dos 
que  teriam  de  decorrer  de  contractos,  foi  necessário  recorrer 
também  á  emissão  de  apólices.  E,  até,  a  orientação  inicial, 
em  frente  ás  difficuldades  financeiras,  foi  o  appello  ás  apólices, 
como  ás  letras  do  Thesouro,  a  ver  se,  com  taes  recursos,  seria 
possível  evitar  o  papel  moeda,  com  todas  as  suas  más  conse- 
quências ;  orientação  sem  duvida  acertada,  mas  que  não  vingou, 
sobretudo  porque  a  cotação  dos  referidos  titulos,  pela  baixa  inevi- 
tável, teria  tornado  impossível  o  êxito. 

Teve  de  ser,  pois,  pardal  o  appello  ás  apólices. 


8.I72:764$444 

4.548:987$! II 
48.245:275$o63 
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As  apólices  cmittidas,  de  janeiro  de  1915  a  março  de  1918,  sommam 
228.832:900151  e  se  destinaram  aos  seguintes  fins: 

a)  contractos  relativos  a  constnicç.lo  c  ac- 

quisiçio  de  estraJas  de  ferra  .   .    .  S9.95o:ofX)$ooo 

h)  pagamento  de  compromissos  do  The  • 

souro  e  resgate  de  letras  ....  124.670:9001000 

c)  saneamento  da  baixada  do  Estado  do 

  3-934:ooo$'X)0 

d)  passamento  de  sentenças  judiciarias.    .       i  .3 1 1  :ooo$  >to 

e)  passamento  de  despezas  antigas  do 

Lloyd   1 .202:ooo$ooo 

f)  indemnização  boliviana   34:000*5000 

g)  encampação  da  Noroeste  do  Brasil.    .      37.-31  :ooo$ooo 

Total   228.S32:90o$fx>:) 

Em  os  termos  do  contracto  de  fmiding,  celebrado  em  outubro 
de  1914,  foram  emittiJos  títulos  no  valor  de  37.371 :994S6:5,  rela- 
tivos a  1915;  33-4?2:448S563.  a  1916;  28.229:o62$739,  relativos 
a  19 17.  Em  o  segundo  semestre  desse  anno  cessou  a  emissão  desses 
titulos,  logo  retomado  o  pagamento  dos  juros  em  dinheiro,  como 
preceitua  o  contracto. 

Era  capitulo  próprio  se  dá  noticia  circumstanciada  da  impor- 
tância das  dividas  interna  e  externa,  como  do  papel  moeda  em  cir- 
culação, cujo  algarismo  preciso,  porém,  até  esta  data,  é  o  acma 
enunciado . 

Ao  rever  taes  cifras  tem-se  a  impressão  de  que  se  faz  mister 
a  concentração  de  todos  os  esforços  no  sentido  de  reparar  as  desas- 
trosas consequências  que  ás  nossas  finanças  trouxeram,  ao  lado  de 
despezas  excessivas  de  outros  tempos,  as  terríveis  imposiçOes,  dire- 
ctas e  indirectas,  da  grande  guerra . 

A  esse  propósito  o  primeiro  dever  a  cumprir  é  o  elementar- 
mente preconizado  e  tão  difficilmente  posto  em  pratica:  a  reducção 
da  despeza,  a  economia  dos  dinheiros  públicos.  A  proposta  orça- 
mentaria para  19 19  marca  um  nivel  que  não  deve,  em  caso  algum, 
ser  excedido,  até  porque,  respeitado  elle,  a  administração  se  moverá 
attendido  quanto  ha  necessário . 

A  terminação  da  guerra  perraittirá  que  a  renda  dos  impostos  de 
importação  volte,  dentro  de  algum  tempo,  ao  algarismo  antigo ;  a 
tendência  dos  outros  impostos,'  uns  recentemente  creados  ou  modifi- 
cados, outros  antigos,  é  para  a  producção  ae  receita  paulatina- 
mente maior ;  da  revisão  tributaria,  que  parece  conveniente,  poderá 
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advir,  ao  lado  da  maior  justiça  na  distribuição  do  imroslo,  lambem 
rendas  maiores;  o  apparclho  da  arrecadação  dos  tributos  está  sensi- 
velmente melhorado;  o  que  tudo  assegurará,  severamente  obser- 
vado o  preceito  capital  da  economia  na  despcza,  a  reparação  das 
consequências  desastrosas  a  que  já  alludi. 

E  dentre  as  más  consequências  a  reparar,  ligura,  certamente 
no  primeiro  plano,  a  consistente  na  grande  ampliação  do  meio  cir- 
culante por  motivo  das  emissões  de  papel  moeda. 

E'  após  a  guerra,  normalizada  a  vida  do  mundo,  que  se  ílirão 
sentir,  na  economia  nacional,  os  effeitos  de  tacs  emissões. 

A  politica  do  resgate  e  a  da  constituição  do  fundo  de  garantia, 
esta  já  iniciada,  terão,  pois,  de  impôr-se  como  das  mais  imperiosas 
necessidades. 

O  CAMBIO 

Sem  embargo  do  augmento  Verificado  no  meio  circulante  a 
situação  cambial  foi  sensivelmente  melhor  em  i  g  i : . 

Os  extremos  sobre  Londres  foram,  para  o  anno,dc  is''/^?;  em 
1916  haviam  sido  de  11  Va  e  12  =','32;  em  1915,  de  1 1  "'í  e  13. 
Sobre  Nova  York  os  extremos  foram:  em  icjij,  de  3,9700  a 
4$38o  ;  em  1916,  de  4S030  a  4S644  ;  em  1915,  de  38922  a  4S640. 
Sobre  Paris  foram:  em  1917,  $630  a  $800;  em  1916,  $674  a 
§780;  em  1915,  de  S68o  a  $790. 

O  saldo  do  balanço  commercial  foi,  no  decurso  dos  tres  annos : 
em  1915,  de  £22.891.942;  em  1916,  de  £  16.072.843;  em 
1917,  de  £  15.365.000. 

Em  execução  do  decreto  legislativo  n.  3.361,  de  26  de  outu- 
bro de  1917,  institui,  em  18  de  dezembro  desse  anno,  a  fiscalização 
sobre  o  mercado  do  cambio. 

Nesta  Capital  o  serviço  ficou  a  cargo  de  uma  com  missão  de 
funccionarios,  presidida  pelo  sub-director  do  Thesouro  Nacional, 
Dr.  Nuno  Pinheiro  de  Andrade,  com  séde  na  Caixa  de  Conversão  ; 
nos  Estados,  a  cargo  do  respectivo  delegado  fiscal  do  Thesouro 
Nacional. 

Todos  os  bancos,  nacionaes  e  extrangciros,  e  suas  agencias  e 
filiaes  em  todo  o  território  nacional  foram  obrigados  a  remctter 
diariamente,  para  os  fins  da  fiscalização  instituida,  a  nota  das  trans- 
acções efFectuadas  no  dia  anterior,  designando  os  nomes  do  rcmet- 
tente,  do  benificiario,  a  importância  e  o  logar  do  pagamento.  Era 
uma  fiscalização  a  po!;tcriori,  e  tinha  por  efFeito,  não  só  vigiar  afim 
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de  que  não  fòsscin  feilas  remessas  de  valores  com  violação  da  lei 
de  {?uci  ra,  como  também  acompanhar  de  perto  as  operações  cam- 
biaes.  Os  dados  obtidos  em  todos  os  Estados  eram  remettidos  á 
commissrio  que  funccionava  nesta  Capital,  centralizando-se,  desta 
sorte,  a  estatística,  de  modo  a  poder  ser  levantado  o  quadro  geral 
das  operações  cambiaes  em  todo  o  paiz. 

Esses  serviços  constituíram  um  trabalho  preparatório  e  de 
orientação  para  o  Ministério  da  Fazenda. 

Em  breve  verificou  o  Governo  a  conveniência  de  tornar  mais 
ampla  a  fiscalização  a  bem  da  sua  perfeita  efficacia.  Foi,  então, 
expedido  o  decreto  n.  13.110,  de  19  de  julho  do  corrente  anno, 
estabelecendo  a  fiscalização  prévia  das  remessas  de  valores,  devendo 
os  bancos  e  casas  bancarias  solicitar  a  autorização  do  agente  do 
iMinisterio  da  b^azenda  antes  de  tornar  effectiva  a  remessa  de 
valores.  Foram  nomeados  agentes  para  esse  fim  :  nesta  CapitaK  o 
alludido  sub-director,  e,  nos  Kstãdos,  os  agentes  do  Banco  do  Brasil, 
sendo  estes  sem  remuneração. 

Fizerain-se  sentir,  desde  logo,  como  era  natural,  os  mais  vc- 
hementes  protestos  dos  bancos,  e  depois  do  commercio,  contra  certos 
principies  firmados  como  base  da  fiscalização  instituída. 

■  Tive  de  attender  em  alguns  pontos,  não  transigindo,  porém,  ■ 
naquelles  que  eram  considerados  essenciaes  á  efficacia  da  medida. 
Não  só  o  commercio,  como  os  bancos,  adaptaram-se,  por  fim,  ao 
novo  regimen,  que,  em  verdade,  contrariava  velhos  hábitos  da  praça. 

A  nova  fiscalização  dominou  fulminantemente  a  especulação  no 
mercado  cambial,  ao  mesmo  tempo  que  revelava  ao  Governo  o 
ílagranle  dessa  especulação. 

O  Governo  permittiu  a  liquidação  dos  contractos  anteriores  e 
verificou,  então,  a  existência  de  centenas  e  centenas  desses  contracto-, 
em  importância  avultada,  constituindo  papeis  de  pura  especulação, 
que  sobremaneira  perturbavam  o  mercado  de  cambio. 
Os  effeitos  do  decreto  foram  os  mais  salutares. 
De  I  a  19  de  julho  havia- se  operado  uma  inexplicável  baixa 
cambial  de  12  25,'3^  pnra  1 1  j/^-  Era  essa  a  taxa  do  dia  em  que 
entrou  em  vigor  o  decreto  n.  13.110,  a  20  de  julho.  .Manifestou-se, 
então,  uma  alta  gradual:  a  25  estava  o  cambio  a  12,  a  26  e<ta^a 
a  12  1/8,  a  31  a  123/8,  mantendo-se  mais  ou  menos  estável 
durante  agosto.  Em  setembro  essa  situação  não  se  modilicou,  mas, 
no  correr  deste  mez,  as  indicações  são  as  de  que  a  taxa  nao  dcmoiara 
a  exceder  de  13. 
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Além  disso,  a  fiscalização  permittiu  uma  vigilância  constante 
garantindo  a  perfeita  execução  das  leis  de  guerra,  prestando  todas 
as  informações  a  respeito  das  notas  dos  paizes  alliados  referentes  ao 
inimigo,  e  executando  as  medidas  necessárias  suggeridas  pelas  re- 
partições de  censura  nacional  ou  extrangeira. 

Os  quadros  do  movimento  cambial  que  fiz  organizar  e  que 
opportunamente  virão  a.  lume,  revelam  uma  sensível  diminuição  no 
volume  das  operações.  Mas  só  daqui  por  deante  se  poderá 
observar  distinctamente  o  decréscimo,  porque  nos  mezes  de  julho, 
agosto  c  setembro  a  cifra  das  operaçOes  augmentou  ainda  devido  ás 
importâncias  avultadas  representadas  pela  liquidação  dos  contractos 
anteriores  ao  decreto. 

A  estatística  dos  mezes  futuros,  por  conseguinte,  é  que  de- 
monstrará nitidamente  as  necessidades  reaes  do  mercado  lecritimo, 
apontando  a  quanto  se  elevava  o  valor  das  operações  de  pura  es- 
peculação, anniquiladas  pela  rigorosa  execuçã®  do  decreto. 

Não  preciso  recordar  que.  em  todos  ds  tempos,  o  jogo  instituido 
sobre  o  cambio  constituiu,  em  nosso  meio,  dos  mais  importantes  fa- 
ctores para  as  frequentes  oscillações  cambiaes. 

Por  conta  delle  teve  de  correr,  em  varias  épocas,  a  grande  de- 
preciação da  nossa  moeda,  já  por  si  frágil. 

O  facto  teria  occorrido  agora,  com  violência  maior,  se  não  fos- 
sem as  providencias  opportunamente  postas  em  pratica  ;  e,  é  certo, 
terá  de  verificar-se  dentro  de  algum  tempo  se  houvermos  de  sa. 
crificar  a  fiscalização  estabelecida  sem  lhe  darmos  um  succedaneo 
capaz  de  conter  o  surto  da  agiotagm,  perturbando  e  compromet- 
tendo  os  inle/esses  do  mercado  legitimo. 

Não  ha  muito  o  eminente  Nitti,  alludindo  ao  Instituto  do  Cam- 
bio, que  elle,  por  força  da  guerra  e  forçado  pela  má  situação  cam- 
bial da  Itália,  teve  de  estabelecer,  ponderou  que  o  apparelho,  modi- 
ficado ou  nãj,  teria  de  sobreviver  à  phase  actual  para  ser  mantido 
mesmo  em  tempo  de  paz . 

A  fiscalização  que  instituímos,  e  cuja  modificação,  para  se  ada- 
ptar ao  regimen  normal,  tem  de  ser  feita,  precisa  ficar,  sob  pena  de  ( 
graves  consequências  em  a  nossa  situação  cambial,  principalmente 
quando,  mais  di  a,  menos  dia,  sobre  ella  repercutirem  os  effeitos  da 
grande  expansão  dada  ao  nosso  meio  circulante. 

Eis,  em  seguida,  os  officios-circulares  e  o  decreto  pelos  quaes 
se  regulou,  a  principio,  a  fiscalização  a  posteriori,  depois  a 
prévia  : 
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«  Ministério  dos  Negócios  da  FazeuJa  -  Em  17  de  dezembro  de  1917. 
Sr.  director  

Attondendo  ás  necessidades  decorrentes  cio  estado  de  guerra  entre  o  l]r:\>\\ 
e  o  Império  Allemao  tem  o  Governo  Brasileiro  usado  de  certas  medidas  extr;i- 
ordinarias  e  excepcionaes  cm  beneficio  dos  interesses  da  defesa  nacional  e  com  o 
único  objectivo  de  contribuir  para  a  Victoria  da  causa  dos  paizes  alliados. 

Com  esses  intuitos  creou  ag-ora  a  fiscalização  da  remessa  de  fundos  para  o 
extrangeiro  feita  pelos  estabelecimentos  bancários,  quer  desta  capitai,  quer  dos 
Estados,  confiando  esse  serviço  a  uma  commissão  de  funccionario.s  do  .Ministério 
da  Fazenda  presidida  peio  Dr.  Nuno  Pinlieiro  de  Andrade,  sub-direeior  do  The- 
souro  Nacional,  e  com  sede  permanente  em  uma  das  salas  da  Caixa  de  Conver- 
são, nesta  capital. 

Dando  conhecimento  dessa  resolução,  solicito-Tos  providencias  uri; entes 
afim  de  que  seja  diariamente  reinettida  áquella  commissão  uma  relação  co:vi- 
pleta  e  minuciosa  de  todas  as  operações  cambiaes  realizadas  no  mesmo  dia  por 
esse  banco.  Peço  ainda  determineis  ás  filiaes  desse  banco  nos  Estados  que  te- 
nham igual  procedimento,  fazendo  entrega  da  mencionada  relação  ao  delciraoo 
fiscal  do  Thesouro  no  Estado  respectivo. 

Confio  em  que  esse  banco  dará  o  maior  acatamento  á  resolução  do  Ciover!:.) 
Brasileiro,  e  procurará  facilitar  do  melhor  modo  os  trabalhos  da  commissão, 
prestando  opportunamente  as  informações  que  essa  commissão  julgar  necessárias 
sobre  quaesqucr  das  operações  realizadas  ou  a  realizar. 

Saudações.» 


«  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  19  de  novembro  do  1917. 
Sr.  director  do  

Em  complemento  do  meu  ofiicio  de  17  deste  moz,  e  sciente  das  JcchrúçOcs 
que  fizestes  pessoalmente  ao  Dr.  Nuno  Pinheiro  de  Andrade,  presiJcnie  da  cu.Ti- 
missão  instituída  por  este  Ministério  para  fiscalização  da  remessa  de  fimdcs  par;; 
o  extrangeiro,  asseguranJo  por  parte  desse  banco  o  inteiro  cumprimento  Jas  re- 
soluções do  Governo  Brasileiro  contidas  naquellc  oiíicio,  venlio  c!:amar  a 
vossa  attcnção  para  os  dispositivos  das  lettras  e  e  /i  da  lei  n.  3.39;,  de  jo  Je 
novembro  de  1917,  postos  em  execução  pelo  decreto  n.  12.44^  >.  de  17  dc  de/e:;;- 
bro  de  1917,  que  prohibcm,  sob  as  penas  da  mesma  lei,  as  relações  coninierciacs 
entre  nacionaes  e  extrangciros  resiJentes  no  Brasil  com  subJitos  ininiigos  resi- 
dentes no  estrangeiro,  quer  sc  tratem  de  relações  directas  ou  por  i:iterinedio  Je 
bancos  ou  casas  bancarias,  a.ssim  como  a  exportação  para  o  extrangeiro  de  mer- 
cadorias e  bens  de  qualquer  espécie,  de  propriedade  do  inimiyo,  ir.clusivc  tí- 
tulos, dinheiro,  prata  c  ouro  amoedado. 

Para  observância  desses  dispositivos  deverão  banco,  não  só  r,ci:ar-se  a  fazer 
taes  transacções,  como  também  exercer  vigilância  afim  de  que  não  seja  burlada  a 
^ci  por  meio  de  fraude  ou  simulação. 

Saudações.') 
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o  decreto  de  n.  13.110  c  data  de  19  de  julho  de  1917,  c  do 
lheor  seguinte: 

O  Presidente  da  Rcpublia  dos  listados  Unidos  do  lirasil: 
Considerando: 

a)  que  ê  deficiente  a  liscalização  indirecta  das  remessas  de  valores  e  fundos 
para  o  exterior,  devido  á  intensidade  das  relações  commerciaes,  preexistentes  á 
guerra,  entre  nacionaes,  cxtr.ingelros  e  súbditos  de  nação  ininiig-a ; 

b)  que  só  pelo  conhecimento  dos  eíToitos  exportáveis  e  pela  fiscalização  di- 
recta poderá  o  Estado  evitar  a  transgressão  das  medidas  acautelatorias  do  inte- 
resse nacional,  previstas  no  decreto  n.  3.393,  de  16  de  novembro  de  1917  ; 

c)  que  a  suspensão  da  exportação  de  valores  e  a  remessa  de  fundos  para  o 
exterior  é  facultada  pelo  art.  3°,  letra  h,  do  citado  decreto  n.  3.393,  de  16  de 
novembro  de  1517,  afim  de  que,  de  qualquer  modo,  não  sejam  prejudicados  os 
interesses  nacionaes,  ou  os  das  potencias  alliadas ; 

i)que,  finalmente,  a  vigilância  sobre  o  cambio  internacional  é  indispensável 
aos  interesses  da  defesa  nacional: 

Usando  das  autorizações  constantes  dos  decretos  n.  3.3'.>i,  de  20  de  outubro 
de  1917,  e  n.  3.393,  de  ló  do  mesmo  anno.  resolve: 

Art.  i."  ricam  prohibidas  a  exportação  de  valores  c  a  remessa  cie  fundos 
para  o  exterior,  que  não  tenham  por  fim: 

a]  o  pag-amenío  de  obrigações  contrahidas  pela  União,  EstaJos,  muni- 
cípios e  pessoas  naturaes  e  juriJicas  ; 

t)  o  pagamento  Je  mercadorias  de  livre  importação  ; 

c]  a  manutenção  de  brasileiros  ou  extrangeiros  n:"io  inimigos  que.  possuindo 
bens  no  Brasil,  residam  no  extrangeiro. 

Art.  2.°  Para  observância  do  disposto  no  art.  f ,  as  instituições  de  credito, 
bancos  e  todos  quantos  operam  em  cambio  e  letras  sobre  praças  extrangeiras, 
submetteráo  á  autorização  prévia  do  ministro  da  Fazenda,  ou  de  agentes  por 
clle  designados,  as  remessas  que  deverem  ser  feitas  por  meio  de  saques,  letras, 
cheques,  ou  outras  quaesquer  fórmas,  e  que  se  destinem  a  exportar  valores  ou  a 
transferir  fundos  para  o  exterior,  sob  pena  de  sequestro  dos  ditos  valores  e  fun- 
dos c  de  multa  de  50  °  „  ao  infractor. 

Art.  3.°  (.)  corretor  que  intervier  em  operações  que  estejam  em  divergên- 
cia com  o  presente  decreto,  ficará  sujeito  ás  penalidades  do  decreto  n.  c.475,  de 
13  de  março  de  1917,  que  regulamentou  o  decreto  n.  354,  de  16  de  dezembro  de 
1095.  alem  das  que  são  estabelecidas  no  artigo  precedente. 

Ari.  4.°  O  ministro  da  l'azenda  poderá  expedir  as  instrucções  que  julgar 
convenientes  para  execução  do  presente  decreto,  que  nesta  data  entra  em  vigor. 
.\rt.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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o  CONVÉNIO  COM  A  FRANÇA 

ICm  dalade  3dc  dezembro  do  anno  lindo,  e  a  propósito  d., 
convénio  com  a  França,  em  cujas  nc-ociaçGes,  então  chcgad  is  a 
termo,  tomei  parle,  apresentei  a  V.  Ex.  a  se-uinte  exposição  : 

<^  E.vmo.  Sr.  Presidente  da  Republica.  -  Tenho  a  honra  de  sui^nicucr  a 
\' .  Ex.  as  clausulas  do  convénio  assentado  co.n  o  Sr.  Ministro  da  i-'ran^-i  para 
a  melhor  utilização  dos  navios  do  Movd  lJra.siIeiro. 

As  nes:oci.içOos  para  es>c  convénio  não  tiveram  inicio  neste  Ministério 
mas  ao  das  Relações  Exteriores.  l-'oi  o  titular  dessa  pasta  quem  recebeu  e  aco- 
lheu os  primeiros  appellos  em  tal  sentiJo  formulados  pdo  Sr.  Ministro  da 
■  1- rança  e  pelo  Sr.  r: mbaixador  .\mcricano.  Diante  delles.  nossa  chanccllaria  po/ 
como  condição  o  entendimento  prévio  das  duas  nações,  por  isso  que  o  ponto  de 
vista  do  Brasil,  acauteladas  sua  importação  o  s^^a  exportação,  seria  attender 
todos  os  alliados,  contribuindo  para  o  seu  supprimeuto  e  mais  rápida  termi- 
nação da  y:uerra. 

O  Coverno  dos  Estados  Unidos  se  desinteressou .  então,  do  caso,  era  lavor 
da  I- rança,  ficando  a  caber  a  esta  tratar  com  o  Cloverno  do  Brasil. 

V.  Ex.,  que  desses  appellos  teve  perfeito  conhecimento,  bem  se  recordará 
dos  termos  do  verdadeiro  c  extraordinário  empenho  em  que  foram  lançados. 

Deliberado  o  convénio,  ao  Ministro  da  Fazenda  ficou  competindo  fixar-i^e 
as  clausulas  c  condições,  e  desta  incumbência  c  que  venho  prestar  contas 
a  \ .  Ex. 

O  primeiro  appello  do  Sr.  Ministro  da  França  visou  mais  de  quarenta  na- 
vios do  Lloyd  Brasileiro,  de  modo  a  se  por  á  disposição  do  C.overno  I- rancez 
òoo.ooo  toneladas  D.  W. 

As  necessidades  do  nosso  commercio  internacional,  sobretudo  as  relativas 
á  exportação  da  producção  nacional,  não  permittiram  que  se  tomasse  em  aprejo 
para  o  dito  íim  mais  de  30  navios  representativos  de  249. 500  D.  W. 

O  Sr.  Ministro  da  França  logo  comprehcndeu  que  não  me  fòra  licito  des- 
curar dos  interesses  do  nosso  commercio  moritimo  e  que  irrande  descuido  se  ve- 
rificaria se  eu  abrisse  mão  de  tão  vultuosa  tor.elaírcm. 

.\  producção  crescente  do  Brasil,  a  -rande  expansão  que  as  forcas  pr. d i:- 
ctoras  vão  alcançando  na  actual  conjunctura,  e  para  a  qual  tãodecisiv.-.monte  vie 
concorrendo  o  Cloverno  I-ederal,  exigiam  que  não  se  passasse,  na  lixacão  das 
clausulas  do  convénio,  além  de  um  Justo  limite.  Este  licou  sendo  do  trinta 
navios,  ainJa  assim  obrigaado-se  o  Governo  Francez,  quanto  a  esses,  .1  re;ilizar 
até  31  de  março  de  1919,  nunca  menos  de  quarenta  viagens  doida  e  trinta  o 
cinco,  de  volta,  entre  o  Brasil  e  a  Europa.  Com  esse  numero  do  viagens,  com  as 
que  terão  de  etTeetuar,  os  navios  do  Lloyd  Brasileiro,  a  cuja  inteira  Jisnosi.ão 
permanecerão  ainda  dezeseis,  apropriados  á  navegação  transoceânica,  com  os 
do  Lloyd  Nacional,  Lloyd  llollandez  e  «  Royai  Mail  com  os  das  Char- 
geurs  Reunis  e  Sud  Atlantique»  que,  pelo  convénio,  devem  ser  mantidos 
nas  linhas  actuacs  e  com  os  da  Commercio  e  Navegação,  ficarão  red^.izidos  os 
prejuizos  da  nossa  exportação  aos  quaes,  de  outro  lado.  sc  prozun  compensar 
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com  a  compra  de  mercadorias  de  producçao  nacional,  de  que  dou  noticia  em 

linhas  que  scffuem. 

Concorreram  tambcm,  e  por  lórma  rcicvar.tc,  para  quo  nao  uUrapassas- 
semos  o  limite  referido  as  necessidades  da  nossa  cxportaçiío. 

Ao  lado  dos  impostos  de  consumo,  são  os  das  allandetras  os  que  maior 
vulto  apresentam  na  receita  da  Republica.  Dcllos  provêm  os  recursos  em  ouro, 
indispensáveis  à  satisfação  dos  nossos  compromissos  fóra  do  paiz.  A  roducçao  da 
navegação  entre  o  Brasil  e  o  cxtran-ciro  teria  de  se  rcllectir  no  imposto  allan- 
degario  mais  air-ravando  com  a  queda  que  por  esse  mesmo  motivo  c  pur  outros 
que  se  prendem  á  g-rande  guerra,  tem  sido  observada  cm  as  rendas  dessa  na- 
tureza. 

O  numero  combinado  para  via-cns  entre  a  Europa  e  o  Brasil,  Iicou 
sendo,  pelo  convénio,  menor  do  que  o  destinado  ás  viagens  do  Bnisil  para  a 
Europa. 

Certo  foi  tendo  cm  vista  os  prcjuizos  decorrentes  da  rcducção  que  o  con- 
vénio teria  de  trazer  á  nossa  importação,  sobretudo  quando  estivesse  em  movi- 
mento exclusivo  entre  o  Brasil  c  o  estrangeiro  toda  a  frota  do  Lloyd,  detu-mi- 
nando,  como  já  assignalel,  grande  rcducção  cm  as  nossas  rendas  que  o  Governo 
da  França  se  promptificou  espontaneamente  c  desde  o  primeiro  appello  a  pOr  á 
disposição  do  Brasil,  como  compensação  pela  praça  dos  trinta  navios,  a  somma 
de  cento  e  dez  milhões  de  francos  (  francos  iio.ooo.ooo  ],  da  qual  foi  base  o 
preço  médio  actual  do  frete  marítimo. 

Cumpre  considerar  que  duas  terças  parles  dos  citados  navios  reclamam  con- 
certos especiaes,  demorados,  al-uns  dos  quaes  não  poderão  ser  realizados  em 
nossos  estaleiros.  E'  de  observar,  também,  que  não  nos  será  p.)SSÍvol  emprc- 
hender  de  novo,  sem  grandes  riscos  e  avultadíssimos  gastos,  a  navegação  para 
a  Europa,  que  ha  pouco  suspendemos.  A  aggressão  por  parte  dos  submarinos 
impõe  processos  mui  dispendiosos  de  policiamento  e  defesa. 

Devo  informar  ainda  que  esses  trinta  navios  não  sc  prestam  inteiramente  á 
navcL-ação  por  cabotagem,  a  qual,  entretanto,  na  parte  que  dclles  poderia  de- 
pender, ticará  satisfeita  com  a  escala  que  terão  de  fazer  por  Santos,  Bahia  e 
Pernambuco.  Por  outro  lado,  a  frota  do  Lloyd,  propriamente  de  cabotagem, 
uma  vez  que  se  ponham  em  pratica  varias  m:!didas  cm  estudo,  os  navios  da 
Companhia  de  Navegação  Costeira  c  outros  de  propriedade  particular,  poderão 
satisfazer,  tanto  quanto  possível,  nessa  situação  extremamente  anormal,  as  cxi- 
írencias  de  communicação  entre  os  vários  portos  do  nosso  território. 

Assiírnalarci,  por  lim,  que  o  planejado  convénio  contém  disposições  pelas 
qu.ies  os  navios  continuarão  sob  a  bandeira  brasileira,  e  terão,  salvo  deliberação 
cm  contrario  do  Governo  do  Brasil,  tripolação  brasileira. 

Sobre  o  assumpto,  nas  condições  expostas,  foiouvido-o  Sr.  presidente  do 
Llovd  Brasileiro,  que  se  manifestou  de  inteiro  accôrdo. 

Do  convénio  é  parte  integrante' como  compensação  pelos  damnos  que  o 
mesmo  possa  trazer  á  nossa  exportação,  a  compra  pelo  Governo  Francez  de 
dous  milhões  de  saccasde  café  c  de  mercadorias  da  n.  >ssa  producção,  no  valor  de 
cem  milhões  de  francos  (francos  loo.ooo.ooo ;. 

Dispenso-mc  de  encarecer  o  grande  alcance  dessas  acquisiçõcs,  no  ponto  de 
vista  da  economia  nacional.  Quanto  ao  café,  essa  acquisição  terá  de  amparar  os 


proço.  q,,c  ostao  cn,  b,iu.  Q„a,„„  a,K  coro»,  olla  .-.«surará  i„„„o  ,ia., 
monto  s,.ua,J„  oon,po„s.,dura  para  p„r,.,o  aprooiavo.  Ja  .oZ.  proci 
cola  ,uo,  fol>.„o„,o,  ,ord  Co  sor  v„lu,csa,  cabonJ,,  a., ,  „,vor„o,  q„o  p, 
o  m,or  o,„po„h„,  a  cila  sarantir  oollca,*  pr.,,,,;,,»  o  ro™„oradora 
mercados  de  cMusiimo.  '-i^uu  ncs 

O  intermediário  dessas  compras  será  o  Bano .  do  íir::sil,  devendo  o  C  iovcrpo 
iras>le.ro  lornecor  os  r.-urscs  precisos  cm  moeda  corre.te.  contra  disnoni-;- 
lioades  e^Tuiva  entes  em  iVancos,  que  o  ( ioverno  l  Yancez  n^s  pagará  na  i-ran-a 

Lis,  br.  1  resu:ente.  cm  liniias  ^cracs  c  nos  seus  motivos,  o  convénio  re^ui- 
liinte  aas  nc-ociavões  que  conclui  cum  o  Sr.  Ministro  da  I- nn,-a 

Submettoá  alta  apreciarão  de  \-.  Ex.  a  minuta  respectiva,  como  a  corr- 
pondcncia  que  troquei  com  o  Sr.  Paul  Clandel. 

Xão  tenho  duvida  em  que  esse  convcnio,  nns  termos  descripto^  cor-i^-- 
com  vantagens  equivalentes  os  interesses  do  i^asil  c  os  da  l-raní;a 

i:-  que  sempre  me  pareceu  fundamental  encontrar  a  formula  concilia.',  r-, 
ims  e  ae  outros  interesses  desde  que,  por  força  da  posição  que  tivemos  de  í^^umir 
noconllicíomundial,  os  nossos  interessei  c  as  nossc-.s  asniniçõ-^s  ir;p-in-..'n 
se  inteiramente  com  as  de  todas  as  naçOcs  alliadas,  cm  non;c  das  aTâ-'3  a 
I-  rança  declarou  ay  ir  em  todas  as  pli.-.so  Lias  nc-ociarões.  - 

I-m  consequência  do  decreto  que  \\  Ex.,  na  mesma  dala 
expediu,  approvando  a  minuta  do  convcnio,  foi  este  celebrado,  c.-n- 
.stando,  na  integra,  de  outro  lugar  deste  relatório. 

Sobre  a  execução  desse  convénio,  que  esta  a  tocar  a  seu  tim 
pois  o  prazo  delle  linda  a  31  de  março  vindouro,  cabe-me  informar 
que  as  duas  partes  contraclanles  IC-m  empenhado  os  melhores  es- 
forços para  o  bom  desencar-o  dos  compromissos  assumidos. 

A  renda  relativa  ao  afretamento  dos  navios,  e  que  tig-ura  no 
orçamento  para  o  corrente  anno.  já  foi  pa-a  aos  nossos  ba isqueiros 
na  Europa.  Importou  essa  renda,  nos  termos  da  clausula  citada 
do  ajuste,  em  í ranços  1 10.000.000  ou,  em  réis  ouro  — 38. ■%3: 1 1 1.-::, 
como  está  na  lei  da  receita. 

Em  execução  das  clausuía.-  relativas  á  compra,  pela  França, 
de  mercadorias  da  producção  nacional,  cabendo- nos  tbrneccr  aqui, 
em  papel  moeda,  as  sommas  ncccíisarias,  de\-endo  a  importância 
correspondente  em  francos  nos  ser  paga  alli,  veriticou-se  o  se- 
guinte movimento  dc  fundos : 

Pag-amentos  etTectuados  pelo  Manco  Jo  I5rasil,  por  conta  do 

c-overno  da  França   :S-r-:-"^:^:K 

Paíramentos  reali;;ados  em  Paris,  por  conta  do  írov.  rno  do 

•    •"   6o.2;::92í^$fÍ35 

Saldo  a  liavcr  do  coverno  da  iTança   ....      i5.í")4:  n^ío;: 
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Esse  saldo  corresponde,  em  francos,  ao  cambio  de  $750,  frcs. 
20.925.487  —ou  em  esterlino,  ao  cambio  de  26,07,  que  é  a  taxa 
actur.1  de  Paris  sobre  Londres,  a  £.  802.665. 

Com  esse  saldo  a  nossa  conta  de  fundos  no  extrangeiro,  apu- 
radas cambiaes  já  compradas,  remettidas  umas,  a  remetter  outras, 
accusa  saldo  excedente  de  £.  2.000.000,  nesta  data. 

O  governo  da  França  continua  a  realizar  compras,  nos  termos 
do  mesmo  convénio,  cujo  prazo  vai  lindar  a  31  de  março  próximo 
vindouro . 

TRIBUNAL  DE  CONTAS 

Fundamentando  a  reforma  deste  Tribunal,  votada  pelo  Con- 
gresso Legislativo,  apresentei  a  V.  Ex.,  em  data  de  23  do.  mez 
corrente,  a  seguinte  exposição  : 

Sr.  Presidente  — Para  execução  do  disposto.no  art.  16:,  n.  XXVII,  d:i 
lei  n.  3.454,  de  6  de  janeiro  do  corrente  anno,  sub:netto  ao  alto  critério  de 
V.  Ex.  o  decreto  que  reorganiza  o  Tribunal  de  Contas. 

Em  os  termos  dessa  disposição  a  reorganização,  mantida  a  estructura  da  lei 
de  S  outubro  de  189Ó,  e  respectivo  regulamento,  deve  observar  as  seguintes 
bases  : 

tt)  dinsão  do  pessoal  em  quatro  corpos:  — deliberativo,  especial,  instructivo 

e  ministério  publico  ; 

b)  organização  do  Tribunal  de  modo  que  elle  funccione  como  tribunal  col- 
lectivo  e  também  em  duas  camarás,  cabendo  à  primeira  a  fiscalização  financeira 
e  à  segunda  a  tomada  e  o  julgamento  de  contas  dos  responsáveis  ; 

c)  creação  de  delegações  do  Tribunal  junto  de  repartições  arrecadadoras  e 
pagadoras,  na  capital  da  Republica  e  nos  Estados  ; 

á)  augmcnto  do  corpo  deliberativo  : 

e)  eleição  do  presidente  pelos  seus  pares,  e  a  elle  competindo  lambem  a  pre- 
sidência de  cada  Camara,  tendo  nestas,  como  nas  reunidas,  apenas  o  voto  de 
qualidade  : 

..O  creação  do  corpo  de  auditores  ; 

g)  augmento  do  corpo  instructivo  ; 

h)  determinação  de  que  o  corpo  instructivo  ficará  sob  a  direcção  da  pri- 
meira Camara  ; 

í)  passagem  para  a  primeira  Camara  do  registro  das  orden:-  de  pagamento, 
até  agora  de  competência  do  presidente  ; 

creação  de  dous  auxiliares  dos  rcpre?entantes  do  ministério  publico. 

O  decreto  que  elaborei,  e  que  submetto  á  approvação  de  V.  Ex.,  restringe  sc 
ás  citadas  bases,  procurando  também  dar  execução  á  parte  do  dispositivo  legal 
que  manda  consolidar  a  legislação  vigente  sobre  o  Tribunal  de  Contas. 
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Mstoii  cerlo  do  que,  no  tlesempcnlio  dessa  riinci;ai>,  bem  procurei  servir  ao 
pensamento  c  aos  dcsitínios  do  lepislaJor. 

Esse  pensamento  e  esses  desiíjnios  lacilmcntc  resultam  Jd  o\aino  Jo  ic-xio 
da  lei,  dos  f;iclns  quo  a  precederem  c  da  sua  transitaçao  pdu  (.  onírresso. 

Resalta  desde  lofío  qiic  a  orp-anixp.ção  vi-jento  -  concretizada  na  lei  do 
outubro  de  1P.96  c  seu  regulamento  —  licou  ni^ntida  em  suas  linhas  principaos. 

A  jurisdicção  do  Tribunal  continún  a  mosma,  cxorv;oiKlo-sc  sobre  ti.ous 
ciuantos  tem  a  guarda  c  a  gestão  dos  oinliciros  publicns.  Sua  compciciijia  per- 
maneceu inalterada,  cxcrcitando-se  como  lisL-al  da  exocuvão  dos  or,;ar,icii:rs  o 
como  tribunal  julgador  dos  responsáveis.  Seu  mecanismo  fiinccicinal  n;'"  soiiVeu 
modificações  de  vulto. 

Hcin  se  pôde  dizer  que  a  organização  constante  da  rcroriJ;i  lei  o'  ir.i:ii;a 
dominante  e  assim  realmente  devera  ter  sido. 

Fructo,  como  foi,  de  acurado  estudo,  já  reforma  de  outras  oiúanizjvxc-. 
a  lei  de  1896  compendiou  cxcellentes  princípios,  que  tc:ii  de  ser,  tbrçc-anicnio, 
pelo  tempo  afóra,  a  substancia  de  quantas  novas  reformas  venham  a  sor  a.io- 
ptadas  para  o  Tribun.al  de  Contos. 

Havendo  surgido  após  as  tentativas  de  1890  c  i"o:,  0  certo  que  a  or::a- 
niza(;ão  nella  estabelecida  assegurou  ao  instituto  inteira  viabilidade,  o  quer.;"!' 
.iconteceu  com  as  organizações  anteriores,  c  lhe  L^araniiu  a  vida  pr^.veitosa  ?.<  < 
interesse  publico  que  razoavelmente  não  se  lhe  pôde  nei;ar. 

.Mantendo,  nas  linhas  principaes,  a  jurisdicção  e  a  competência  lirmadas  ao 
Tribunal  cm  a  referida  lei,  o  dispositivo  reorganizador  também  a  respeito-.;  na 
parte  relevante  que  ti  do  a  rdo  do  Tribunal  em  face  dos  actos  do  Poder  F.\e- 
cutivo . 

Do  regimen  rigoroso  constituído  pelo  velo  impeditivo  absoluto,  que  o  de- 
creto de  1802  estabeleceu,  evoluiu  a  nossa  legislação  para  a  formula  ma.is  suave 
da  veto  limitado,  mas  prévio,  instituído  pela  organização  ce  l^^)2. 

Nenhum  motivo  justificaria  o  regresso  á  formula  antiga,  que  os  nossos  cos- 
tumes políticos  fariam  degenerar  talvez  em  íonte  de  constantes  e  prejudiciaes 
conflictos  entre  a  administração  e  o  Tribunal. 

O  veto  limitado,  formula  conciliadora  entre  os  dous  oxircnios  do  —  iiiípc- 
ditivo  absoluto  cda  intcrvenção.7 /''X^v/or;  —  é  o  rciiimen  que  tom  sido  reput:iJo 
mais  adequado  pelos  homens  experi.Tientados  cm  a  nossa  administraLão  publica. 
Elie  satisfaz,  de  um  lado,  ás  exigências  de  uma  fiscalização  opportuna.  e.  Je 
outro,  ás  necessidades  da  acção  governamental.  Sem  que  impeça  a  excciição 
do  acto  que  ao  E.xccutivo  pareceu  necessário,  alTecta  ao  conhecimento  do  Pod-T  _ 
Lcii^islativo.  de  que,  como  fiscal  da  administração  financeira,  é  delegado  o  Tri- 
bunal, o  conhecimento  e  a  decisão  definitiva  sobre  o  .acto  votado. 

Também  a  lei  de  20  de  dezembro  dc  191 1,  que  visou  completar  n  de  '■'■■-ó. 
não  íoi  golpeada  em  ponto  fundamental. 

O  processo  de  prestação  de  contas  ao  Conpres.-^o,  a  prohibiçã>  dos  avisas 
reservados,  o  iv/o  limitado  cm  face  dos  contractas  colobrad"S  pela  ad;iii;i;s- 
tração,  que  sSo  os  pontos  culminantes  dessa  lei.  persisiirain  :nta^;tos. 

Os  intuitos  do  legislador  dc  1917  não  foram.  pois. "senão  os  dc  conscrrjr 
ínc//;orawio,  havendo  visado,  unicamente,  assegurar  m  Tribunal,  d. -ra vante, 
maior,  mais  firme  e  mais  prompta  efliciencia.  cm  <>  dcicmponho  daV.iipla  o  ro- 


XXII 


levante  fUncçao  que  lhe  cabe  —  de  orgam  fisalizador  da  administração  finan- 
ceira, G  de  juiz  supremo  das  contas  dos  responsáveis,  com  jurisdicç^lo  f;:raciosa  e 
contenciosa,  verdadeiro  tribunal  de  justiça. 

Esse  terá  de  ser  o  conceito  definitivo  sobre  a  nova  ortraiiização,  que  nilo 
surge  arbitrariamente,  mas,  ao  contrario,  é  o  resultado  de  uma  propaganda 
tenaz,  de  uma  elabo'açao  rellectida  c  lenta,  e  do  concurso  de  muitas  o  presti- 
giosas autoridades  no  tracto  de  tao  relevante  matéria. 


Embora  incluída  dentre  as  adjun.-ções  á  lei  orçamentaria  para  1918,  a  re- 
organização autorizada  resultou  de  projecto  isolado,  em  o  qual ,  de  parte  con- 
trovérsias doutrinarias,  foram  corporificadas  aspirações  cuja  realização  era  pre- 
conizada necessária  por  valiosas  autoridades  na  matéria,  já  de  dentro  do 
Tribunal,  já  do  Poder  Executivo  e  já  cio  Coni^resso. 

O  projecto  isolado  teve  o  numero  227  A,  de  1 9 1 7,  havendo  sido  organizado  na 
Camara  pela  commissío  especial  do  Código  de  Contabilidade  Publica,  da  qual  foi 
presidente  o  deputado  Artiiiir  Bernardes  e  relator  o  deputado  josino  de  Araujo. 

No  parecer  com  que  se  justificou  o  projecto  e  que  tem  a  data  de  27  de 
agosto  de  19 17,  dizia  a  commissão  : 

<■  Em  relação  ao  apparelho  fiscalizador  das  gestões  administrativas, 
que  c  o  que  nos  cumpre  estudar,  essa  solução  oITercce  o  seguinte 
dilemma : 

Ou  se  remodela  o  instituto  do  Tribunal  de  Contas,  ou  se  o  su|-^ 
prime  de  vez.» 

Impressionava  á  commissão  a  ausência  de  fiscalização  sobre  a  mór  parte  dos 
ordenadores  de  despeza,  e,  principalmente,  a  negatividade  da  instituição  em 
matéria  de  tomada  de  contas,  a  cujo  respeito  assignaloa  ainda,  no  mesmo 
parecer  : 

«  Da  forma  por  que  na  pratia  a  obra  dos  fundadores  da  Repu- 
blica, apezar  de  remodelada,  por  vezes,  em  1892,  1S96  e  19:1,  tem 
correspondido  ás  bellas  esperanças  que  inspirou,  dizem,  melhor  que  as 
palavras,  os  factos  da  nossa  vioa  financeira...  a  impossibiiida.ie  pra- 
tica da  apuração  d;is  responsabilidades  dos  exactores  e  agentes  da 
administração,  o  que  já  obrigou  a  decretação,  em  i^,ó,  da  prcscripção 
dessas  mesmas  responsabilidades  e  obrigará,  dentro  cm  breve,  idêntica 
providencia,  po^-que  montam  a  mais  de  100.000  as  conta?  a  tomar  e  o 
Tribunal  só  póie  examinar  annualraente  uma  média  de  500;... 
A  reducção  lettra  morta  do  grave  c  importante  preceito  constitucional 
que  obriga  o  Poder  Executivo  i  prestação  annual,  perante  o  Con- 
gresso, das  contas  da  gestão  financeira...» 

Propondo  as  rain-jcias  da  reforma,  que  em  seguida  procura  justificar .  disse 
ainda  a  commissão : 


«  Em  relação  ao  Tribunal  de  Contas,  única  instituição  capaz  de 
garantir  essa  obra  regeneradora  -  e  para  que  possa  fazel-o  —  pen- 
samos que  as  medidas  urgentes  a  decretar  são  as  seguintes ; 


A  crcaçíio  de  nmior  numero  de  jiiixos  ou  ministros,  c!«j  r.vi.io  a 
I^ermiiiir  n  divisão  do  tribunal  cm  Juas  camarás,  cabendo  a  ii:iia  delia-; 
jurisJicvío  especial  para  a  tomada  de  OMiias; 

A  siinpliticaçio  do  processo  (miJida  puraiiionio  re::imeiual;  po'/- 
mitlindo  os  relatórios  oracs  pelos  ministros ; 

A  publicidade  das  sessões  para  que  o  povo  o  a  ::iiprciisa  possam 
aquilatar  a  fórma  por  que  descmpeiíiiam  os  ministrDS  o  <o'.i  alt.i  mi- 
nistério ; 

A  instituição  de  um  corpo  especial  de  audit'~>ros,  escolhido  uniro 
technicos  de  contabilidaJo  ; 

A  prohibição  aos  ministros  de  acceiíap.m  qiK-csquci-  co-.ímiàs.' js, 
mesmo  que  não  os  desloquem  di  CKcrcicio  dc  suas  luncçMCS  : 

O  indispensável  au|,^meato,  j-A  tantas  vezes  rcclamiui.  •  peio  ■e^Toa:  > 
presidente  do  tribunal,  nos  seus  relatórios  aimuaes,  do  pc-M,;l  J,, 
corpo  instructivo,  de  lorma  a  serem  satisfeitas,  de  modo  coiiirletN,  :is 
exi'^oiicias  Jo  serviço  ; 

A  crea^ãú  das  dolop:acias  do  tribunal  nfio  só  nas  capitães  d^^s  lo- 
tados, como  no  Acro,  na  D^jlc;:acia  Fiscal  ue  Londres  e  .i:;s 
scCvOes  ou  Directorias  de  Contabilidade  dos  Ministérios  e  das  ç::a::.:es 
repartições  como  Correios,  Telegraplins  e  EstraJas  de  lerro  c  C''::> 
panliias  de  Na vcg:açao  pertencentes  à  União,  não  só  para  rc-istro  e 
exame  prévio  das  ordens  de  pagamento,  como  para  o  preparo  do-  pr^v 
cessos  de  tomadas  de  contas. 

Taes  são,  a  nosso  vèr,  e  pelas  razões  que  serão  adeante  desenvol- 
vidas as  principaes  remodelações  a  fazer  na  comlitiiição  propriameir.e 
do  tribunal,  para  que  possa  elle  attinírir  os  patrióticos  intuitos  de 
fundação,  desde  que  se  lhe  facultem  meios  ener;r:cos  de  acção  para  a 
efficiencia  do  seu  exercido  funccion2l .  •> 

A  commissão  de  Finanças  da  mesma  Camara,  sendo  presidente  o  depuíaJ^'» 
Galeão  Carvalhal  e  relator  o  deputado  José  Fíonifacio,  ouvida  sobre  o  pr. 
alistou-se  em  a  mesma  orientação,  propuirnando  pela  organização,  o  ;:»t;:uv  ■ 
pela  sua  conveniência  c  opportuniiade  nos  termos  scLTuintos : 

H  Xo  parecer  de  que  foi  relator  o  Dr.  Josino  de  Araujo  est;!  per- 
feitamente estudado  o  assumpto  c  justificado  o  substitutivo  dao  :-:;:-i:s-;'  > 
espf^cial.  Ahi  ficou  acceiUua.ia  a  necessida.ie.  por  todos  reco:-b.ec:.i .'.o 
uma  reorganização  do  Tribunal  dc  Contas,  instituto  destinado  ;í  pi  est.ir 
os  melhores  e  mais  úteis  serviços  desde  que,  sem  demora  no  e\a;v.c  o 
jul^ramento  do  que  lhe  é  alTocto,  possa  exercer  a  tiscaliza:ão  qi:e  se  liio 
attribue. 

As  difliculdaJes  que  surgem  ao  seu  funccionamento.  a  n  ■si.-.ajo 
na  solução  das  questões  e  casos  levado-  á  sua  decisão,  o  cMraorumario 
numero  de  processos  que  ficam  sem  sol.ição  pela  de!icie:ici:t  de  pj.--o:il. 
tudo  isso  vae  impedindo  que  o  Tribunal  de  Contas  no  r'.:-asii  re;\.ize  a 
sua  missão  c  corresponda  aos  fins  que  tiveram  em  vista  os  sc;;s  cre.v.'  ves 
e  propugnam  aquelles  que  ncllc  vêm  um  apparelho  de  ti-^calização  sa- 
lutar c  ncccss.irio.» 
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Assim  se  exprimindo,  as  duas  commissfics  agiam  sob  a  impressflo  e  iníluencia, 
inleiramcnle  lefjitimas,  fle  opiniões  prestigiosas,  algumas  das  quaes  de  rara 
autoridade  pela  experiência  c  saber  dos  que  as  emilliam. 

Taes  opiniCes,  pela  constância  e  insistência  com  que  se  aílirmavam,  eram 
realmente  de  molde  a  justificar  a  acção  do  legislador,  impellindo-o  no  caminho 
da  reforma. 

«  No  que  entende  com  a  fiscalização  prdvia  da  despeza,  dizia,  cm 
seu  pelatorio  de  i9ii)-ioii,  o  Dr.  Didimo  da  Veiga,  presidente  do 
Tribunal : 

«  a  applicação  do  regimen  do  acto  de  .".  de  outubro  de  1896  vae 
desvendando  a  imperfeição  do  seu  processo  capital  da  contrasteação  c 
a  falha  essencial  da  energia  de  acção  da  mesma.» 

Propugnando,  em  o  projecto  co  Código  de  Contabilidade  Publica,  pela  re- 
forma do  instituto,  e  enaltecendo  a  necessidade  'das  delegações  do  Tribunal 
nos  Estados,  ponderava  a  mesma  autoridade,  em  1903: 

«  A  delegação  constitue  uma  contrasteação  junto  dos  agentes  fiscaes 
dos  Estados,  que  procedem  com  a  maior  liberdade  de  acção,  sem  que 
os  actos  da  despeza  sofTram  o  exame  prévio  a  que  estão  sujeitos  os 
praUcadcs  pelos  ordenadores  principacs  na  capital  da  Republica. 

Em  um  paiz  que  bem  se  pode  equiparar  ao  nosso,  na  amplitude 
do  território,  se  não  na  difficuldade  dc  communicações,  a  Rússia,  a 
creação  dos  delegados  da  fiscalizaçío  central  da  gerência  financeira 
foi  o  remédio  que  acudiu  a  Tatarinow  para  tornar  realidade  a  obser- 
vância das  leis  reguladoras  da  exacção  da  receita  e  Ja  realização  da 
despeza  nas  estações  das  provindas  remotas  do  tmpcrio. 

«  Em  referencia  á  receita  e  á  despeza,  a  acção  dos  delegados  do 
Tribunal  de  Contas  consistirá  no  registro  das  ordens  expedidas  pelos 
delegados  fiscaes. 

Até  o  presente,  á  severa  fiscalização  instituída  sobre  a  despeza  e  a 
receita,  no  Districto  Federa],  tem  correspondido  a  mais  ampla  liberdade 
na  applicação  dos  créditos  distribuídos  ás  delegacias  liscacs  nos  Estados. 

Os  ordenadores  principaes,  os  ministros,  vêem  as  suas  ordena  de 
pagamento  sujeitas  a  uma  contrasteação  prévia,  meticulosa  c  restricta  • 
os  delegados  fiscaes  realizam,  á  conta  dos  créditos  distribuídos,  a  des^ 
peza  com  frequente  excesso  dos  mesmos  créditos,  agindo  com  uma 
liberdade  de  acção  que  torna  a  observância  dos  litulos  orçamcntario<; 
de  todo  ponto  illusoria. 

_     As  delegações  do  Tribunal  põem  cobro  a  este  estado  dc  cousa<: 
instituindo  exame  prévio  sobre  os  actos  da  receita  e  despeza  expedidos 
nos  Estados,  registrando,  ou  não,  as  ordens  dos  delegados  fiscaes  e 
em  todo  o  caso,  aíTectando  o  acto  ao  conhecimento  do  Tribunal. 

O  Ministro  da  Fazenda,  Dr.  Leopoldo  de  l>,ulhões,  cm  o  aviso  de  que  re- 
sultou o  referido  projecto,  recommendavaque  o  Código  consarrrasse,  quanto  á 
contabilidadeí^judidaria : 
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<<  I",  IvJinaJa  dc  conta  dos  responsáveis  pela  jíuarda  J.o  material 
permanente,  L|iicr  mobiliário,  quer  inimobiliario,  de  iodos  os  p.iiuis- 
tcrios ; 

2",  Dclofíações  do  Tribunal  nos  Estados; 

a)  para  os  julgamentos  administrativos,  com  rocurso  ncccssnri'. 
para  o  Tribural,  sem  ciVcito  suspensivo; 

/')  para  a  tomada  Jas  contas  dos  responsáveis : 

c)  para  o  exame  prévio  da  despeza  ordinária  á  conta  dos  credito^ 
distribuidos  ás  delegacias  do  Tiicsouro  ; 

Tl",  exame  e  parecer  sobre  a  conta  geral  do  exercido  antes  dc  ser 
presente  ao  Congresso ; 

4*,  o  registro  a  poíífAzori  deverá  ser  mantido  nos  casos  do  i '.' 
do  art.  2"  da  lei  n.  302,  de  8  de  outuhro  de  i;-.'.r/).  com  ampliação 
unicamente  ao  caso  do  quantitativo  para  luneral  dos  empregados 
públicos.» 

Já  anteriormente  o  mesmo  presidente  do  Tribunal,  ein  seu  rclat.;rio  cc 
1902,  dizia: 

"Xada  accrcscentarei  ao  que  nos  rclitorics  anieriores  tenho  expen- 
dido sobre  a  urgente  necessidade  da  reorganização  desse  instituto, 
tendo  principalmente  em  vista  a  tomada  dc  contas  dos  cxactcres  e 
pagadores » . 


«  O  augraento  do  pessoal  do  corpo  instructivo  do  Tribunal  de 
Contas  impue-se,  a  despeito  da  conveniência  de  não  aggravar-se  a  des- 
peza publica. 

Sem  a  apuração  da  responsabilidade  dos  que  arrecadam  a  receita  o 
pngam  a  despeza,  sem  a  clara  e  precisa  affirmação  da  situação  para  com 
a  Fazenda  Publica  daquelles  que  tiverem  a  seu  cargo  a  gestão  dos 
seus  haveres  patrimoniaes  e  pecuniários,  não  l\i  como  suppõr-se  at- 
tingidas  com  precisão  as  cifras  da  receita  e  da  despeza  c  aílírmado  o 
V         regimen  do  equilíbrio  entre  uma  e  outra.» 

Em  o  relatório  de  loc''»  observava  o  presidente: 

«  Xa  apuração  da  rcsponsabilidade'cos  oxactores  e  pagadores,  para 
a  delinitiva  aííirmaçãi\da  situação  dcs  :"Csmos  para  com  a  I^azenda  Pu- 
blica, a  acção  do  Tril?unal  não  tem  tido  a  prompia  expedição  qi'.c  fóra 
para  desejar  em  tão  relevante  assumpto,  e,  o  que  mais  é,  cor.iinua. 
quando  levado  a  termo  linal  o  processo  de  tomada  dc  contas,  com  o 
nilgamento  do  alcance  apurado,  a  ter  a  sua  efliciencia  de  todo  o  p^nti.) 
annullada  pela  falta  de  execução  dos  julgados  proferidos. 

.-\  morosidade  que  apresenta  a  apuração  da  conLn,  encontra,  em 
parte,  explicaçnO  acoeitavel  na  insufiiclencia  do  pessoal  destinado  a  t.'i 
serviço  e  na  massa  sempre  cresconte  das  contas  a  apurar :  a  sua  prin- 
cipal causa  existe,  porem,  na  modelação  do  processo  que  cm  sci;  des- 
envolvimento dilata-se  por  tempo  interminável,  á  falta  da  ti\.ic.'io  lie 
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prazos  fatacs,  para  a  rcalizaçno  dc  certos  actos  do  cstaslo  dc  mstrucçao, 
o  que  abre  ensejo  ao  abusivo  protrahlmcnto  dos  tramites  docydo 
preparatório  das  comas,  para  o  jiiI{?aniento  final  do  Tribunal.» 

Ainda  em  o  relatório  de  191 6  diz  o  presidente  do  Tribunal: 

<(  A  tomada  dc  contas  dos  responsáveis,  funcçáo  de  alta  relevância 
do  Tribunal  de  Contas  por  importar  no  complemento  necessário  da 
contrasteação  prelimiiur  da  íresláo  fiscal  -  executada  pelo  exame  prévio 
dos  actos  de  execução  dos  orçamentos  da  receita  c  da  despeza  —  tem 
sido  fortemente  inlluenciada,  não  sómenie  pela  falta  de  pessoal  sufli  - 
ciente  para  tal  objecto,  na  sub-directoria  encarrciraJa  uessc  s:rviç.-). 
como  ainda  nas  delojacias  liscaes  c  nos  departamentos  dc  serviços 
administrativos,  quaes  são  os  correios,  os  tclegraplios,  as  estradas  dc 
ferro,  e,  em  geral,  tantos  quantos  tem  secção  de  contabilidade  e  pa?:a 
dorias,  as  quaes  não  formulam  os  p.ocessos  preparatórios  c  não  os 
remettem,  com  a  necessária  presteza,  ao  Tribunal,  com  excepção  d;i 
contabilidade  da  .Marinha,  que  mellior  e  mais  promptamente  or^raniza 
c  envia taes  processos.» 


<.  Os  processos  que  são  sujeitos  á  deliberação  do  Tribunal,  reunido 
cm  sessão,  e  que  são  tantos  quantos  constam  de  concessões  de  mon- 
tepio, meios- soldos,  aposentadoria?,  contractos,  créditos  addicionae?, 
distribuição  de  credito  e  recursos  de  registro,  tendera  a  crescer  todos 
os  anãos. 

A  acção  de  fiscalização  directa  da  despeza,  limitada  aos  mandados 
expedidos  pelos  ministros,  no  Districto  Federal,  não  imporia  restricção 
da  contrasteação  confiada  ao  Tribunal:  esta  6  directa  quanto  aos  acto? 
dos  ordenadores  principaes  da  daspezi  e  indirecta,  por  meio  do  registro 
das  distribuições  dos  créditos. 

E",  sem  duvida,  uma  quebra  na  efficiencia  do  exame  prévio  imp^ 
ditivo  -  de  que,  aliás,  se  resentc  o  mesmo,  nos  paizcs  onde  cllc  existe. 

Os  remédios  encontrados,  até  o  presente,  são  Jois: 

Ou  entendem  com  a  delegação  da  funcção  fiscalizadora  da  applicação 
dos  créditos  ás  estações  fiscaes,  oa  com  a  especificação  dos  créditos  a 
distribuir;  cspecializando-os,  quanto  ao  objecto,  por  meio  de  demons- 
trações minuciosas,  ou  rcstringindo-os  ao  prazo  dos  trimestres  finan- 
ceiros, cm  vez  de  amplial-os  a  todo  o  periodo  do  anno  'iscai .» 

Também  na  corrente  da  reorganização  se  alistava  o  ministro  do 
Tribunal  de  Contas,  Dr.  Viveiros  de  Castro,  que,  em  sua  obra,  «  Di- 
reito Administrativo »,  escrevia: 

«  Alguns  retoques  nas  suas  leis  orgânicas  habilitarão  o  Tribunal 
de  Contas  a  prestar  serviços  ain.ia  mais  relevantes  á  causa  publica. 
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IiKlicarei  al-uns  desses  retoques  cjuc  se  me  afijíuram  mais  urprcnte^: 
i.»  O  numero  de  membros  do  Tribunal  nlo  poJc  cminuar  par, 
porquanto  tendo  o  PrcsiJcntc,  alOm  de  sou  voto,  o  Je  Jcsempitj,' 
lica  oom  dous  votos  cm  um  Tribunal  dc  quatro  membros,  o  qi:^  ihò 
confere  uma  prcpoiuieraneia  tal  que,  na  maioria  dos  casíis,  .v.^!._.  jj^^r : 
La  Tribunal  ecst  ttioí. 


4.°  Convém  determinar  o  prazo  Jcntro  do  qual  o  Prcsideníc  Jn 
Republica  poderá  usar  da  attribuição  que  lhe  conlercm  o  art.  ; 
alinca  2",  do  decreto  leffislativo  n.  .-9:,  dc    dj  ouf.ibro  de  i"r/3.  e  „) 
art.  5\  3''alinea.  Jo  decreto  lei,'islati vo  n.  2.5!  i,  de  20  dc  dezembro 
dc  1  o  1 1 . 

E'  intuitivo  que,  tendo  o  Tribunal  do  Contas  prazo  improroiravd 
para  proferir  as  suas  decisões,  o  Ciovcrno  não  deve  licar  inJeiini- 
damcnte  armado  da  attribuição  de  provocaruma  nova  resolução,  aber- 
rando .-issim  das  roirras  proccssuae?  que  royulam  a  inrerpíisição  dos 
recursos. 

.v»  Ser  cro.adas  .W?c^í;.7l's  do  Tiibunal  de  Contas  e:n  todas  as 
capitães  dos  LCstadus. 

Actualmente  os  deleg-ados  fisraes  ffa-ítam  discriãonariamente  o? 
créditos  distribuiJos,  excedendo-os  e  até  ordenando  pairamento  se;n 
credito. 

Em  artigro  sobre  fiscalização  dos  jrastos  publico?,  publicado  no 
Jonul  dc  EcoiiumÍ2  Polilic3  [noyQvnWo  de  19; 3),  assim  doutrina  o 
deputado  .Antonio  Carlos : 

«  Outro  ponto  e.ii  que  falha  o  aicance  fiscalizador  do  Tribunal  é 
o  que  concerne  aos  pagamentos  feitos  pelas  delegacias  fiscacs  nos  Es- 
tados e  pela  Deleg-acia  do  Thesouro  em  Lon.:rcs,  por  meio  de  distri- 
buição dc  créditos. 

Taes  despesas  escapam  ao  exame  prévio,  e.  portanto,  a  qualquer 
acção  ficalizadora  estranria  ás  próprias  Jeleíracias. 

No  exercício  de  191 2  as  deleiracias  íiscaes  fizeram  paQramcntos,  sem 
estarem  habilitadas  com  os  respectivos  créditos,  em  elevadas  sommas. 
e,  ha  lonyos  annos,  vem  o  Tribunal  de  Gonías  denunciando  iiruaes 
abusos,  .sem  que  até  hoje  esse  facto  gravíssimo  tenha  atirahidoaattenção 
do  Congresso  Nacional,  nem  provocado  a  menor  providencia  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  que  parece  achar  natural  que  os  seus  subordinados 
gozem,  na  ordenação  das  despesas,  dc  uma  liberdade  que  elle  absolu- 
tamente não  possuc. 

A  creação  das  delegaçries  do  Tribunal  c  o  único  meio  ce  inípc.iir 
esse  abuso ;  e,  além  disso,  ellas  contribuirão  etTicazmente  para  a  orga- 
nização do  serviço  de  toma^b  de  contas,  que  o  antigo  regimen  Jeixou 
inteiramente  descurado,  e  cuja  importância  o  legislador  republicano 
ainda  não  apreciou  devidamente.» 

6.»  E  o  pagamento  das  despesas  deve  ser  centralizado  no  Thc- 
soaro,  salvo  casos  muito  cxccpcionaes  que  serão  submettidos  ao  conhc- 
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cimento  do  Presidente  da  Republica  afim  de  que  elle  pessoalmente 
delibere  a  respeito. 

Justificando  essas  duas  ultimas  medidas,  continiia  a  doutrinar,  no 
referido  arti^ío,  o  deputado  Antonio  Carlos : 

« Infelizmente  nao  c  só  quinto  ás  despesas  feitas  pelas  delegacias 
que  falha  a  intervenção  do  Tribunal ;  também  isso  occorrc  quanto  á 
ellectuada  por  meio  de  distribuição  de  credito  ás  repartições  desta 
capital. .. 

Em  virtude  do  processo  de  distribuição  de  credito  fu^-iram  ao  con- 
/r(5/e  do  "  Tribunal,  em  1911,  pagamentos  na  alta  importância  de  róis 
392.963:o:4$2ò4,  papel,  e  6i:453$6o9,  ouro,  seguramente  mais  de  deus 
terços  da  despesa  geral  da  Republica.  E,  assim  ascendentemente,  todos 
os  annos. 

Pode -se  dizer  que  o  exame  prévio  do  Tribunal  só  se  opera  na 
capital,  sobre  a  ordem  de  pagamento  expedida  pelo  ministro,  e,  raesoio 
em  casos  taes,  o  exame  desapparece  quando  o  pagamento  é  feito  por 
adiantamento  ou  por  delegação. 

O  correctivo  para  tão  anómala  situação  estará,  quanto  ás  delegacias, 
na  creação  das  delegações  do  Tribunal ;  quanto  á  distribuição  de  cre- 
dito ás  repartições  da  capital,  na  extincção  desse  mão  systema,  centra- 
lizando-se  no  Thesouro  o  pagamento  das  despesas  ;  quanto  aos  adian- 
tamentos, sua  restricção  a  casos  verdadeiramente  excepcionaes.» 

Ninguém  se  impressione  com  a  despesa  decorrente  da  creação  do 
delegações. 

Além  de  que  c  possivel  dar-llie  organização  modesta,  deve-se  ter 
cm  vista  que  náo  ha  despesa  mais  proveitosa  do  que  a  que  visa  bem 
assegurar  a  fiscalização  dos  gastos  públicos. 

Não  tenho  duvida  em  ciue  as  quantias  abusivarap;nte  pagas  pela 
falta  de  contrasteação  previa  cobrirão  algumas  vezes  as  que  vão  ser 
despendidas  com  a  manutenção  das  delegações.» 

O  Dr.  Alfredo  Valladão,  também  ministro  do  Tribunal,  após  haver  sido, 
por  muito  tempo,  organi  do  ministério  publico  junto  ao  mesmo  Tribunal,  em 
vários  escriptop,  e  continuamente,  reclamou  a  reforma,  fazendo-o  sempre  nos 
mais  expressivos  termos. 

Em  seus  Estudos  sobre  o  Tritmal  de  Contas  assim  se  pronuncia  esse 
ministro : 

<■  Ora,  as  Camaras,  as  Delegações  nos  Estados,  constituem,  preci- 
samente, a  peça  que  está  faltando  no  nosso  mecanismo  ae  fiscalização.» 


«  Em  relação  á  tomada  de  contas  dos  exactorcs  e  pagadores  (res- 
ponsáveis), a  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas  não  pôde  ser  mais 
irregular  do  que  se  acha. 

A  massa  considerável  de  respon:5abilidades  não  apuradas  —  que 
levou  o  legislador  de  i&^ó  a  declarar  prescriptas  toJas  as  contas  ante- 
riores a  3 1  de  dezembro  de  1800,  uma  vez  que  os  responsáveis  não 
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cilejam  em  alcance  verificado  com  a  I^azenda,  por  falia  entriJ-i  dos 
saldos,  no  tempo  devido  -  cresce,  dia  a  dia,  do  um  moJo  assustador : .. 


-  O  ultimo  relatório  do  Tiibunal  uccusa  com.,  julgados,  do  i-^  do 
janeiro  a  31  do  dezembro  do  1       5:0  processos. 

Ora,  só  o  Instado  de  Minas  tem,  annualmenio,  entre  a-enies  d., 
correio  c  collectores,  8'.T  responsabilidades  a  se  apurarf  [■:  adJi- 
clonando-stí  a  estas  as  responsabilidades  dos  escrivães  das  collccti irias, 
quando  servem  no  impedimento  dos  collectores,  c  as  dos  empro-ados 
dos  toleirraphos  e  estradas  de  ferro  custeadas  pela  L-nião,  die^a^sc  a 
uma  somma  elevada,  correspondendo  ao  dobro,  sinão  mais,  das  respon- 
sabilidada- apuradas  pelo  Tribunal  em  19.9... 


"  \Z,  pelos  motivos  apontados,  o  Tribunal  não  consci^-uiu  aió  hoje 
rematar  a  sua  contrasteação. 

Ainda  não  se  realizou,  uma  unia  vez,  o  confronto  do  balanço  de- 
finitivo do  exercido  e  das  contas  ministeriaes  com  o  resultado  das 
contas  dos  responsáveis. 

Está  sem  cumprimento,  pois,  o  art.  ;;■)  da  Constituição,  onde  se 
instituiu  >'  um  Tribunal  de  Contes  para  liquidar  as  contas  da  receita  e 
da  despesa,  e  verificar  a  sua  legitimidade,  antes  de  serem  prestadas  ao 
Congresso. 

A  liquidação  não  se  faz.  O  Tribunal,  pela  oro:anização  vii^rente,  ó 
incapaz  Je  realizar  esta  obra.» 

O  mesmo  ministro,  em  a  exposição  de  motivos  com  que  precedeu  a  apresen- 
tação do  projecto  que  foi  a  estructura  do  decreto  que  elaborei,  e  que  teve 
publicidade,  insiste  nas  suas  opiniões,  louva  as  modificações  adoptadas  pelo 
legislador  c  accentua : 

<■  Impossível,  depois  do  quanto  tenho  exposto,  que  o  Tribunal  do 
Contas  continuasse,  por  mais  um  dia,  com  a  organização  actual 

No  Congresso  Nacional  taes  c  tão  valiosas  opiniões  tiveram  constan-.c  o 
^ortc  repercus.são. 

Em  h)o-,  na  sessão  de  :i  do  maio,  os  senadores  Ruy  liarbosa.  A.  .\zeredo,, 
Urbano  Santos,  Coelho  e  Campos  o  Cleto  Nunes  apresentaram  projecto  reorira- 
nizando  o  Tribunal  e  o  atTeiçoando  á  orientação  indicada  pelos  propagandistas 
da  reforma  do  instituto. 

Em  190;),  na  sessão  de  :<)  de  outubro,  o  deputado  Barbosa  Lima  apre- 
sentou projrcto  reorganizando  o  instituto  c  adoptando  também  as  idéas  e.;i 
voga. 

Em  19110  deputado  Homero  Baptista  apresentava  projecto  tenieníe  a 
estabelecer  as  delegações  nos  Estados,  c,  cm  o  mesmo  sentido,  tambi.-ni  pro- 
jectou o  deputíjdo  josino  de  Araujo. 
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Ainda  nesse  anno  o  relator  da  Receita,  o  mesmo  Dr.  Homero  Baptista,  cm 
seu  pirccer  sobre  o  orçamento  que  relatava,  insistia,  nos  mais  siiínificativos 
termos,  pela  reforma,  dizendo  : 

«  A  adaptação  do  novo  reg:imcn  do  apparelho  fiscalizador,  deli- 
neado sob  a  influencia  dos  seus  confrencres  belga,  franccz  c  italiano, 
não  foi  completa  c  perfeita.  Oii  seja  pela  circumstancia  do  legislador 
icr  tido  em  vista  a  estructura  daqiielles  institutos,  cada  um  modelado 
conforme  as  condições  peculiares  aos  respectivos  paizes,  a  que  se  não 
aj-istam  prccisamcnic  as  nossas,  ou  seja  pelas  deficiências  da  org^anizayilo 
dos  serviços  que  possuímos,  ou  por  uma  e  outra  razão,  o  que  c  ver- 
dade, infelizmente,  é  que  o  Tribunal  brasileiro  não  tem  correspondido 
á  funcção  especial  que  lhe  é  própria,  e  que  é  indispensável  venha  a 
exercer  com  plenitude  de  acção  e  cíTicicncia  de  poder.» 

i<  Da  summaria  exposição  feita  e  das  valiosas  e  insuspeiías  opiniOcs 
citadas  inferc-se  que  o  Tribunal  do  Contas  está  longe  de  ser  o  instituto 
modelar  de  que  tem  imprescindível  necessidade  a  administração  das  li- 
nanças  da  Republica. 

São  decorridos  quinze  annos  que  foi  reorganizado  o  Tribunal,  e, 
cm  tão  longo  prazo,  não  cuidamos  de,  por  actos  complementares,  pre- 
parar-lhe  a  adaptação  natural  do  mecanismo  da  contabilidade  publica.» 

Em  191 3  escrevia,  cm  o  parecer  com  que  fundamentou  o  orçamento  da  des- 
pesa do  Ministério  da  Fazenda,  o  respectivo  relator : 

« .\  organização  actual  do  Tribunal  de  Contas  accusa  duas  deíi- 
ciencias,  que  precisam  dcsapparccer :  a  falta  d.is  delegações  do  Tribunal 
nos  Estados ;  a  insufficiencia  do  pessoal  incumbido  da  tomada  de  contas 
dos  exaciores. 

Sem  aquellas  delegações  a  fiscalização  financeira  sobre  os  paga- 
mentos a  cargo  das  delegacia^  fiscaes  é  inteiramente  falseada. 

Na  Capital,  deante  dos  Ministérios,  a  fiscalização  sobre  as  ordens 
de  pagamento  expedidas  pelo  Governo  é  solicita,  atlenta  e  continua . 

O  registro  do  Tribunal  6  imprescindível.  Nos  Estados,  uma  vez 
registrada,  de  uma  só  vez,  a  distribuição  de  credito,  escapam  as  dele- 
gacias, quanto  as  ordens  de  pagamento  que  expedem,  ao  necessário 
exame  prévio  de  um  órgão  fiscalizador. 

Esse  órgão  tem  de  ser  o  mesmo  Tribunal,  operando  por  inter- 
médio das  suas  delegações.  Não  será  novidade  que  instituiremos. 
.\  Rússia,  não  ha  muito,  completou,  com  essas  delegações,  o  meca- 
nismo de  seus  órgãos  fiscalizadores. 

;\  insufliciencia  do  pessoal  destinado  á  tomada  de  contas  dos 
exactores  constitue  objecto  de  constantes  reclamações.  O  prasidcntc  do 
Tribunal  de  Contas  assignala,  em  todos  os  seus  relatórios,  a  deficiência 
do  pessoal. 

No  ultimo  desses  relatórios  verifica-sc  que,  de  i  de  janeiro  a  31 
dc  dezembro  de  1909,  foram  ultimados  550  processos. 
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Considcrc-sc  que  sobem  a  al^ruiis  milhares  as  responsabiliJadc>  ouc 
annualiiieiUc  devem  ser  apuraJas  c  1«>^'0  sc  vorá  ojíraii.ie  ;nra/o.n;o 
existe,  c  cxlslirá,  caJa  vo/  em  prupor(,-Ccs  luaioro.-,  iic<se  imp)r- 
tantissimu  serviço. 

Esta  verba  terA,  pois,  Jc  crescer ;  mas  crcsjorá  protijcanioiíti:, 
pois  não  ha  Jcspczas  mais  proveitosa  Jo  que  a  que  vis;i  l^ein  ;LssoL:iir.ir 
a  íiscalizaçio  dos  ;rastt>s  públicos,  lí,  para  sc  aquilatar  da  iiiiliJaJc  J.o 
semelhante  dospcza.  basta  conhecer  a  im;-^)rtancia  das  dc^pc/as  a  qi:c 
o  Tribimal  recusou  reiristro  desde  a  sua  installay'io,  em  janeiro 
1093,      o  ''"^     excrcicio  de  !wi2.>. 

liis  ahi  a  propairanda  tenaz,  a  elaborarão  reilectida  e  lenta,  o  eoncun-o 
valiosas  autoridades,  a  que  me  referi  cm  o  começo  da  exposição. 

Revendo  as  pairinas  eni  que  se  irravaram  tão  insistentes  e  valiosos  reclamo?, 
bem  se  pôde  dizer  que  o  lep:islador  de  1917,  ao  incluir  na  lei  orçamentaria  a 
disposição  que  rcor^-aniza  o  Tribunal  dc  Contas,  agiu  sob  o  iniluxo  cos  mais 
irrecusáveis  depoimentos  e  procurou  C  )!!ocar-se  á  altura  de  sua  missão. 

Lacunosa  ou  excessiva  —  e  a  esse  respeito  nenhum  commentario  mc  é  lioito 
adduzir  —  a  relorma,  força  é  reconhecer,  resultou  de  uma  prciicação  incessante, 
de  um  trabalho  persistente  e  da  contribuição  effectiva  dc  opiniões  autorizadas. 

Não  c  temerário  dizer,  por  lim,  que  a  opinião  dos  competentes,  reclamando 
sob  a  invocação  de  interesse  publico,  forçou  a  acção  do  Ckjngresso  Nacional  ao 
se  decidir  pela  rcoríranização  do  Tribunal  de  Contas. 

.-\o  Poder  Executivo  licou  cumprindo  attender  aos  reclamos  do  pensamento 
do  legislador  e  desse  encargo  elle  se  desempenhará  com  o  decreto  que  submetto 
ao  alto  critério  de  V.  líx. 

Kio  de  Janeiro,  23  de  outubro  dc  1718.—  Antonio  C:irl'>s  Ribeiro  Jc 
.l//cfr'ii.7.') 

.\  reforma,  a  que  precedia  essa  exposição,  se  torn<>u  etiocliva 
pelo  dccrelo  de  n.  13.247,  de  23  do  corrente  mcz,  contendo  a  nova 
ormaizacão  do  Tribunal. 

REPARTIÇÕES  DE  FAZENDA 

Após  um  anno  de  e.Kcrcicio  no  cari,^o  do  ministro  a  experiência 
me  indicou  a  necessidade  de  introduzir  modificaçOes  cm  o  rcíjimen 
viijcnte  na  org-anização  do  Thcsouro. 

Fundamentando  essas  modificações  apresentei  a  V.  l-;x.,em 
data  de  23  do  corrente,  a  seguinte  exposição  : 

Sr.  Presidente  —  Submetto  ao  alto  critério  de  W  Kx.  (.  decreto  que 
modifica,  emaiguns  pontos,  a  actual  organização  do  Thesoun». 

Uevo  assiírnalar  dcsic  logo  que  não  SC  trata  absolutamente  de  uma  re- 
forma, mas,  apenas,  de  ligeiras  alterações  que  cm  nada  modilicam  as  linhas 
principacs  das  leis  c  regulamentos  vigentes. 
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Sao  mantidas  as  clirectorias  actuaes  :  a  do  Gabinete,  da  Receita,  da  Des, 
pesa,  da  Contabilidade,  do  Património  c  a  Procuradoria  Geral  de  Fazenda. 

Pela  organização  vigente  aquella  —  a  do  Gabinete  —  centraliza  todo  o 
movimento  de  papeis,  é  o  orgam  entre  o  ministro  e  as  demais  directorias,  e, 
por  intermédio  delia,  se  opera  a  superintendência  das  demais  repartições  subor- 
dinadas ao  Thesouro. 

NSo  só  por  esse  motivo,  mas  por  outros  que  não  é  opportuno  enunciar, 
tem-se  reconhecido  nesse  facto  uma  das  razues  —  talvez  a  principal  —  do  an- 
damento demorado  de  papeis,  dx  marcha  vagarosa  de  processos,  presos,  cm 
regra,  na  trama  de  varies  protocollos,  de  utilidade  nulla,  e  cujo  resultado  im- 
raediato  d  a  perda  de  tempo  e  a  occupação  improfícua  de  alguns  funccionarios. 

Esse  feitio  da  Directoria  do  Gabinete  é  modificado.  Vae  dar-se  descentra- 
lização, ao  envez  da  centralização  actual.  As  demais  directorias  retomam,  no  mo- 
vimento de  papeis,  em  face  da  directoria  do  Gabinete,  sua  independência,  tal 
como  lhe  era  assegurada  nas  organizações  anteriores  ã  de  1909.  E  isso  occorre 
sem  prejuízo  algum  para  o  serviço  publico,  antes  com  lucro  evidente,  visto 
como  apenas  se  corrigem  vicios  burocráticos,  sem  que  se  compromcttam  a  se- 
gurança e  o  zelo,  já  na  evolução  dos  processos,  já  no  seu  estudo  c  solução. 

Em  consequência  da  simplificação  que  se  dá  no  seu  funccionamento,  passa 
essa  directoria  a  ter  duas  secções,  ao  envez  das  tres  actuaes,  mas  sem  embargo 
disso,  continuará  a  valer  como  orgam  de  grande  importância,  pois,  sacrificadas 
ss  funcções  burocráticas,  que  são  as  que  a  reforma  lhe  tira,  ella  poderá  ter  maior 
eflScicncia  na  collaboração  que  lhe  cumpre  em  a  administração  do  Thesouro 
e  suas  ramificações. 

O  pessoal  da  secção  supprimida  terá  de  ir  attender  ao  serviço  de  outras  di- 
rectorias, em  alguma  das  quaes  é  sensível  a  falia  de  funccionarios. 

A  Directoria  da  Receita  e  a  da  Despeza,  de  parte  as  modificações  decor- 
rentes das  que  são  feitas  no  funccionamento  da  do  Gabinete,  não  soIVrem  alte- 
ração de  vulto  nos  princípios  que  regem  sua  competência  e  funcçOes.  Da  Re- 
ceita para  a  Contabilidade  passam  algumas  attribuições  que  com  esta  ficam 
melhor,  como  as  relativas  á  organização  da  proposta  do  orçamento.  .\  Directoria 
da  Despeza,  cujo  trabalho  tem  cre?cido  notavelmente,  passa  a  ter  uma  terceira 
SuD-Dircctoria.  Quanto  ás  pagadorias,  que  destas  são  dependentes,  mantem-sc 
o  regimen  que  a  experiência  tem  demonstrado  satisfactorio. 

Era  a  Directoria  de  Contabilidade  fica  incorporada  a  secção  de  escripíuração 
por  partidas  dobradas,  que,  desde  1913,  tem  íunccionado  no  Thesouro,  mas 
como  orgam  distincto.  Será,  de  facto,  essa  secção  a  2*  Sub-Direcíoria  da  Con- 
tabilidade, chefiada  por  um  guarda-livros,  que  já  dirige  esse  serviço.  O  sub- 
director a  quem  até  o  presente  tem  competido  essa  2*  Sub-Directoria,  ti  que  vai 
accrescer  na  Directoria  da  Despeza. 

A  integração  no  Thesonro  do  serviço  relativo  á  escripturação  por  partidas 
dobradas  c  uma  valiosa  conquista,  de  excellentes  effeitos  provados,  e  cujo  maior 
desenvolvimento  não  só  quanto  ao  Thesouro,  mas  com  relação  a  todos  os 
outros  departamentos  da  administração  publica,  é  de  notória  e  inadiável  neces- 
sidade. 

A  Directoria  do  Património  é  mantida  como  está.  O  bom  desempenho  das 
importantes  funcções  que  lhe  cabem  não  está  dependente  de  modificações  regu- 


XX\III_ 

■  rr''.'"'!'  P^^'  '""í^o  que      em  ..utn  . 

nidade  poderá  ser  atiendido  opix^riu- 

impostos  n.opa.o.s  nos  prazos  le.aes,  Jt^^^'  t!^:;^':' 
prejuizodos  muitos  outros  encargos  que  lhe  competenu  Seu  p(^2        ;  " 
para  o  lançamento  e  cobrança  do  imposto  de  industria  e  proSTo  d  ' 
peanad;agaa  e  hydrometrx).  das  de  sanímento  e  para  os  mi^'^^^^^      ^  " 
tendenca  sobre  a  arrecadaç.0  dos  impostos  de  L^T^^^:^ 

tem  r  '  ''''''         '  -"-"tar-Ihe  os  emba  o^V^e 

tem  para  o  bom  desempenho  de  todas  as  su.s  outms  importantes  u^cçcL  " 

Thi  '"H"  T""^^''     '"""^"^  ^^^''^       trazido  pr  So.  ao 

Recebedoria  e  na  Procuradoria  Geral,  só  muito  Urdiamente?  ás  vezes  doi  e  tr^ 

Procurando  corrigir  taes  inconvenientes  proponho,  em  a  oriranização  que 
dou  á  Procuradoria,  varias  medidas  que.  si  forem  adoptadas  e  tiverem  exl^-^ 

-^'^-^  - — ^--^^  p— :rr:- 

A'  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  e  nào  á  Recebedoria  ficará  competindo  a 
cobrança  amigável,  que  deverá  ter  começo  apenas  findo  o  prazo  paT  arre 

P"^^  certo.  terminadoTq  a  Te- 

Para  e^e  fira  doto  a  Procuradoria  de  mais  tres  officiaes  .'interinamente  ^ 
por  accumulodeserviço.  servem  alli.  ha  tres  annos.  com  gratificaç^  e 
ordinanas  ecomoofBdaes,  tres  escripturarios)  -  em  troca  de  o^tr^c  r^s 
que  se  acham  vagos,  eattribuo  ao  pessoal  encarregado  do  ^  v^o 
tagens  que  ora  aufere  a  Recebedoria,  as  quaes.  no  seu  total,  nunca  exSe" 
da  multa  a  que  está  sujeito  o  contribuinte  retardatário.  Por  outro  lado  deíia 
ret.ro  a  audienaa  Obrigatória  sobre  uns  tantos  processos,  como  os  de  a^ 

pr^fT'?^;"^""^  "       '  -^-'-^0  da  Directorial;  I)es- 
peza.  sem  fallar  nado  Tribuna!  de  Contas,  que  6  a  definitiva 

modifir.f  '  Procuradoria  Geral,  em  consequência  dc... 

modificação,  os  cobradores  que  ora  servem,  para  tal  fim.  perante  a  Recehedorin 

Assim,  sem  augmento  de  despeza.  ficará  attendiJa  a  necessiJad.»  Je 
orgamzar.com  proveito  e  efficiencia,  o  serviço  de  cobrança  da  divida  activa, 
sacnficado  presentemente,  por  força  das  circumstancias  alludidas.  em  nnr.c, 
menos  de  50  %  das  arrecadações  realizadas. 

De  parte  as  modificações  alludidas,  nenhuma  outra  ha  di<rna  dc  meivão. 

O  ConseUio  de  Fazenda,  restabelecido  pela  lei  n.  3.454.  de    de  janeiro  Jo 

passa  a  figurar  na  organização  do  Thesouro.  regido  pelos  mcsm.-s  dispositivos 

das  instrucções  que  sobre  elle.  c  para  execução  daquella  lei,  haviam  si  Jo  ex- 
pedidas. 


pedidas 
3 


Outras  disposições,  fóra  das  referidas,  sao.  na  realidade,  liffeitos  rctoqumo 
regulamento  vigente,  e  só  tôm  em  vista  a  simplificação  dos  servxços  do  The- 
souro,  nos  termos  exactos  da  autorização  leçislatlva. 

Estou  certo.  Sr.  Presidente,  que  das  alteraçOes  propostas  r^^^}^^^^-' 
tagens  e  de  que.  por  força  delias,  terão  de  melhorar  os  serviços  do  Thesouro^ 
E^é  também  ^nv  Jo  dos  chefes  das  varias  Dirc:torias,  defactoos  autor^ 
da^forma.  Si  ella  nâo  Arnais  ampla  -  e  a  amplitude  se  justifiana  porque  n5o 
^r?hS>a;  mas  outras  «importantes  repartições  deste  ministeno  carecem 
?e se~Us.-. é  ISSO  devido  aos  termos  restrictos  ^^^^^^ 
lativa  que  a  permittiu.  a  do  n  XXII  do  art.  62  da  lei  n.  3.4d4.  de  3  de  ja 
neiro  de  1918.  . 

Rio  de  Janeiro.  23  de  outubro  de  .9.8.-  Antonio  Carlos  Ribeiro  de  An- 

drada. 

Havendo  V.  Ex.  approvado  a  reforma  proposta  nos  termos 
dessa  exposição,  foi  expedido,  por  decreto  n.  13-248,  de  23  do 
mez  corrente,  o  regulamento  da  reforma. 

Outras  repartições  precisam  de  ser  reorganizadas.  A  Rece- 
bedoria do  Distrtcto  Federal  está  attendendo  deficientemente  aos 
i  mportantes  serviços  que  lhe  incumbem.  Seu  pessoal  e  deficiente  e 
ha  justos  motivos  para  considerar  que  o  augmento  delia,  e  a  re- 
forma do  serviço,  em  alguns  pontos,  seriam  compensados  por  sensível 
accrescimo  na  renda.  As  delegacias  fiscaes  nos  Estados  estuo  também 
com  pessoal  insufficiente,  e,  salvo  poucas  excepções,  nao  func- 
cionam  satisfactoriamente.  O  serviço  a  cargo  delias  augmentou 
bastante  por  motivo  dos  novos  impostos  e  o  pessoal  soffreu  re- 
dacção. São  assumptos  para  os  quaes  devem  dirigir,  de  prompto, 
suas  vistas  o  Congresso  Nacional  e  o  Poder  Executivo. 

O  relatório,  nas  paginas  que  seguem,  dá  noticia  minuciosa  de 
todos  os  serviços  a  cargo  do  Ministério.  Reporto-me,  a  esse  pro- 
pósito, a  quanto  nelle  está  exposto. 

Observarei,  entretanto,  que  relativamente  à  administração  da 
Fazenda  no  quatriennio  presidencial  de  V.  Ex.,  a  apreciação  defi- 
nitiva fica  na  dependência  dos  dados  relativos  ao  anno  corrente  de 
1Q18  que,  só  no  decurso  de  1919^  Voàerão  ser  conheados. 

Concluindo  cabe-me  agradecer  a  V.  Ex.,  uma  vezamda,  a 
honrosa  confiança  com  que  me  tem  distinguido. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  outubro  de  lO''"»- 


-  Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 


RELATÓRIO 


I 


APRECIAÇÃO  DA  RECEITA  S  DESPESA  DOS  EXERCÍCIOS 

DE  1915,  ISIS  2  1917 

1915 
RECEITA. 

RliXDA  DOS  'ri{IBUTOS  : 


OURO  PAPEL 

Imposto  de  itnportuçao   33. 015:3055200  7().ilo:SI3Sól9 

»      »  consumo   —  G7.93G:026St83 

»  circulação   l-2:ô98S74í  33.-285:6015+31 

»  sobre  a  renda    277:4615002  25.287:4175100 

»     ;»        lotcrias   _  1.032:2935001 

Outras  rendas   _  5.T37:10y53Jl 

Hsiidas  patrimoniaes   —  853:7855012 

»     indiistriaes   1.030:7035043  05.303:9055+41 

»     extraordinárias   132:9005250  12.057:3365903 

»     com  applicaçao  especial.   .    .  11.239:8005338  11.205:013Sò5i 

Hccursos  —  Emissão  cie  titiilos  do  Fun- 

(/í/íí;  do  1914    37.371:9945075  — 

85 . 686 : 9295200  29  J . 1+ k  42+5007 

OPER.\(;OES  DE  CREDITO : 

Emissão  de  papcl-moeda   —  100.000:0305030 

»     »    letras  do  Tli2íOuro.    .    .  42.i45:i88523G  128.570:9005000 

»     »    apólices   —  57.170:0005003 

Conversão  de  espécie   —  20.608:4365148 


1 27 . 832 : 4 1 75505     Ô65 . 502 : 76  IS  1 1 5 
Saldo  do  cxcrciciouc  l:)14  .    .    .      04.117:152S06i  202.312:0245925 


1 JI .949:5695509  807.815:3805040 


Ministério  da  Ju.^tiça  

»     das  Relações  Exteriores  .  . 

»      da  Marinha  

»     •  »  Guerra  

 )•       »  Viação  c  Obras  Publicas  . 

»       »  Agricultura  

»      »  Fazecda  

Despesa  nio  escrijiturada  

Deposito  {dtficit)  


ouno  PAPEL 

11:465S437  47.577:325S79S 

2.454: 186S335  1.32Í:201S417 

196:043SS45  44.217 :029S648 

3:2705000  77.023:574S247 

18.830:637Si82  106.829:6525039 

401:4735604  12.903:1755301 

57. 125: 7595492  165.811:6595858 

—  43:0005000 

70.022:8505195  516.028:618So65 

525:1245236  8.321:2105962 

79.547:9805431  524.949:8295327 


OPER.\çOES  de  credito  : 

Resgate  dc  letras  do  Tliesouro  .    .  . 

DiflTcrenç^L  de  typo  de  apólices  dadas 
era  pagamento  e  era  substituição 
de  letras  

Conversão  de  espécie  

Saldo  de  1915  


32.127:5075781  91.978:3005000 


—  4.604:0495000 

14.661:1755904  — 

120.335:7545116  621.532:1785527 

65.012:8155453  240.283:2075513 

i'J  1..  949 : 5595569  867 . 8 1 5 : 3865040 


Da  demonstração  supra  verifica-se  que 
a  receita  em  1915  importou  em.  . 

A  despesa  dos  diversos  ministérios 
foi  de  79.022:8565195,  ouro,  e 
516.628:6185565,  papel,  a  qual, 
iucluiodo  o  deficit  de  Depósitos, 
sobe  a   

Resnltando  o  saldo  de  

O  deficit  de  


OURO  P.VPEL 

85 . 686 : 02952  '.9     290 . 1 44 : 4245067 


79.347:0805431  524.919:8295527 
0.138:9485838  IT 

—  225.805:4045860 


Pjra  n  salisfarjJo  desse  drjlcit  forojii  renlizadns  as  segui lUcs 
opcrnções  de  credito : 


ouno  TAPKL 

I-iiiissão     paptíl-inocdLi                                —  16O.O0O:0O0S00O 

"      »  Uitras  do  TIksímiiv)  .    .    .      42.  lV:;:i8sS:>;ij  128.570:9008000 

»      »  apoliCvS                                        —  j7.170:000Suuo 

Conversão  de  cspecio                                   —  2O.G0S:4:íf.SiíS 


i2 . 1 V.") :  Í8SS23(;  :}G(3 .  ;}58 : 336$  US 

A'  despesa  do  titulo  — Operações  de  credito  — foram  levades 
as  seguintes  imporlaiicias : 

OURO  PAPEI, 

Resgato  de  letras  ílo  Tliosoiiro  .    .    .      32  127::;y7S78I  '.11.078:3008000 
DiíTerença  de  typo  de  apólice»  dadas 
cin  pagamento  e  ein  siibsLiiiiir.ao 

tle  letras                                             —  i.G04:OiOSOOO 

Convci-são  de  espécie                           ií-.6Cl:  175500 í-  — 

40.788: 7735685  90.582:340SO0O 

A  totalidade  das  operações  em  1915  apresenta  o  resultado 
seguinte : 

OURO  PAPEL 

Receita                                              127.832:417S505  G65.502:761S113 

Despesa  .    .                                      120.336:7545110  G21.332:178S527 

1916 
RECEITA. 

REN'D.\  DOS  TRIBUTOS  : 

OnRO  PAPEL 

lmpost.0  jc  importação                           46.140:155S62G  79.782:6875587 

»      »  vionsumo                                      —  78.562: 132S7t)S 

»      »  circula<:ão                                   7:Í3GS4G8  34.517:4825311 

sobre  a  ronda                                208:9635595  25.704:2*75810 

»        »    loterias                                   —  í  ..360:7705000 

Outras  remias                                             —  5.. 33 1:0755*05 

Rendas  patrinioniaes                                     —  636:9275371 

»     industriacs                                1.177:0305994  75.060:30<3S192 

»     extraordinárias                             818:6035940  14.380:7715892 

»     com  applicação  especial.    .    .      12.768:4115000  10.846:6395508 

k  transportar                           01.189:3235632  326.251 :234$913 


—  6  - 

Transporto.  .  .   .       .    .      Gl.i89:323$033  320.^31 :234S913 

Rocoita  n&o  oscrlpturada,  no  Tiiesonro, 
constanto  de  demonstrações  c  tclo- 

çrammas                                       83:029SôH  12.923:5253297 

G1.272:953S243  330.174:7605210 

Saldo  do  doposiios                                12.070:0008974  14.085:6325309 

73.04?-934S2i7  353.2C0:392S519 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO  : 

Emissão  dc  papel-moeda                              —  140.500:0008000 

»  ■   »  letras  do  Thesouro  .    .    .       C.848:556S647  8:67O$O0O 

"      »  apólices                                      —  02.796:2005000 

»      »  títulos  do  Funding  .    .    .      33.472:448S3G3  — 

Conversão  de  espécie                                   —  12.313:1665894 

114.263:959$427  568.878:4295413 

Saldo  do  exercido  de  1915    .    .         65.612:813$453  246.283:2075313 

179.870:7745880  815.161:6365920 


r>ESI>ESA. 

OURO  PAPEL 

Ministério  da  Justiça                                  11:211S303  45.120:5365045 

»      das  Relações  Exteriores  .    .       2.574:1725814  1.003:0785803 

»       daMarinba.    .    J  .    .    .          955:9445180  38.016:1875457 

»        »  Guerra                                 69:7345183  67.493:1945~9 

»        >)  Viação                             19.952:8205704  193.225:5415323 

»        ))  Agricultura   ....           80:2985832  9.911:6675393 

»        í>  Fazenda                          60.439:2315103  133.047:0935414 

84.083:41-35189  489.817:3195480 

Despesa  não  esiriplurada,  no  Tlicsouro, 
constante  de  demonstrações  e  tele- 

grammas                                          49:9225800  0.262:9295048 

8  4 . 1 í 3 : 3335989  496 . 080 : 2495 1 3  4 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO : 

Resgate  de  letras  do  Thesouro  .    .    .       5.474:9305646  37.244:3005000 
Differcnça  de  typo  das  apólices  dadas 
em  pagamento  c  cm  substituirão 

«íoíotras                                            _  6.856:6085000 

Conversão  de  espécie   0.323:3085927   

00.131:0015562  340.181:1375134 

Saldo  de  1916                                 83.7Í5: 1735318  274.980:4795792 

179.870:7745880  813.161:6365926 


A  dcmonstraçfio  do  receita  e  despe«Q  do  exercício  dc  1916 
oprcscnta  o  seguinte  resultado : 


Em  ouro: 

OURO 

Pcceita  escrípturada  no  Thcsouro,  incluindo  o  saldo  dc  de- 
pósitos   73.859:3235006 

Rendas  nío  oscripturadas,  constantes  dc  demonstrações  o 

telogramraas   83:C29S6il 

73.9V2:953S>17 

A  dospesa,  incluída  a  importância  dc  49:9225800,  ainda 

nao  oscripturada,  eleva-so  u.   84.133:3355989 

resultando  maior  desposa  de   10.190:3825772 


Em  papel: 

PAPEL 

A  receita  escrípturada,  addicionado  c  saldo  de  deposites, 

importou  ora   3t0.33ô:8}7S22i 

A  nao  escrípturada,  ainda  dependente  de  apuração  pelos 

balanços  das  repartições,  importa  em   12.923:525829"; 

Total   3o3.260:392S519 

A  despesa  elevoii-se  a   490.080:2495134 

Comparadas  a  receita  e  a  despesa,  vcrifica-se  um  deficit  cm 

papel  dc    142.810:8065015 

que  ficará  elevado  a   165.748:21  í58j2 

si  se  levar  em  conta  a  dilTerença  de  10.190:3825772, 
ouro,  deficit  despesa,  convertido  era  papel  ao  cambio 

dc  12d   22.928:3015237 


A  totolidode  dos  operações  do  exercicio,  incluidas  os  opera- 
ções dc  crcdilo,  apresenta  o  seguinte  resultado: 

OURO  PAPEI. 

Receita  \    .    .    .    .     114.203:0595427  508.878:4295413 

Despesa   96.131:6015562  540.181:1575134 


1917 


RECEITA 


RENDA  DOS  TRIBUTOS 


Imposto  do  Importaçio  .    .  . 

»      »  consumo  .   .   .  . 

»      »  circulação.  .   .  . 

»     sobre  a  renda  .    .  . 

^        »   loterias.   .    .  . 

Outras  rendas  

Rendas  patrimoniaes  .... 

»     industriaes  .... 

»     extraordinárias  .   .  . 

»     com  applicâçio  especial 


Receita  nio  escripíurada,  constante  de 
demonstrações  o  telegramraas.  . 


OPERAÇÕES  DE  CREDITO 


EmissSo  de  papel-moeda.  . 
»      »  letras  do  Thesonro 
»      »  apólices  .    .  . 
»       »  títulos  do  Funding 

Conversão  de  espécie .    .  . 


Saldo- do  exercício  de  1916. 


OUrtO 

47.013:5725005 

2:526S773 
97:9345580 


994:1915406 
1  369:4515281 
10.848:8765676 


TAPEI. 

44.906:6035783 
93.514:5605520 
31.334:5245871 
21.553:0445633 
1.253:7005000 
4.274:7875626 
741:4385639 
09.331:9515766 
15  240:3335581 
8.450:7705112 


00.326:5735321  290.661:7155531 
5.918:8905001  67.828:2535879 


66.245:4635322  35^.489:9695410 


5.454:1485133 
28.229:0625739 

99.918:6745194 
83.745:1735318 


267.000:0005000 
63.835:9005000 

31.182:9405958 

720.508:8105368 
274.980:4795792 


183.673:8475512  995.489:2905160 


DESPESA 


ODRO 

Justiça  e  Negócios  Interioros  .    .    .  5:8i35948 

Relações  Exteriores   1.121:6395663 

  499:2325414 

  22:0255220 

Viação  e  Obras  Publicas   13 .773 : 9805601 

Agricultura,  Industria  c  Coraraercio  .  37.4305332 

Fazenda   33.401:3505413 

A  transportar    50.863:5525617 


PAPEL 

47.809:2345954 
1.043:6125716 

30.220:8085877 

33.240:8745778 
li9. 223: 7185437 

10.653:3715027" 
130.768:6035129 

384.960:2235918 


■Transporte.  ^ '  „  'apel 

Despe«anaoescriptur;da*coMSu;ntêd;  384.ce0:223S018 
demonstrações  o  telcgrammos.   .     48.386^  ^0^5332 

Depósitos  lacficit)  09.230:5425693  520.1CO:184S^O 

^   '   ^  __iO-<^Pi:410$2C6  4.32O:O8GS607 

109.331 :932S9Õ9     5 24.420:27050 17 

0PER.\Ç0U:S  DE  CREDITO : 
Resgato  de  leiras  do  Thcsoiim 

Diferença  do  ,ypodr:^r.  .Ida;     "-^^«^^^^^^  i0.m:mm> 

om  pagamento  e  em  substituição  por 

letras  

Resgate  de  moedas  subsidiarias'    "    '  ~  5.838:2735000 

Conversão  de  espécie.  ,3.288:1295792 

Saldo  de  1917  .  '^.^''Zf''  540.693:1435917 
  ^9-7^:2295978  454.796:1465243 

183.673:8^75312  993.489:2905100 

A  demonstração  da  receita  e  despesa  do  exercício  de  1917 
presenta  o  resultado  seguinte : 

Em  ouro: 

Receita  escripturada  no  Tliesouro  ^^^^ 

Rendas  n.o  escripturadas,  constantes' de*  demo^st^çOese 
telegrammas  .  . 

  5.918:8905001 

A  despesa-,  incluída  a  quanda  de  4?. 386: 9905082  nâo 
escripturada  .  . 

  109.331:9525959 

Resultando  maior  despesa  de  ~T  

°®   43.106:4895637 

Em  papei: 

A  receita  escripturada  importa  em   090  gee^V-if 

e  a  não  escripturada,  ainda  depende/ite  de  apuraçaô    *"   '     ' ' 

pelos  balanços  das  repartíçoes   67.828:2535879 

Total   'T^TTo  

A  despeza,  incluída  a  não  escripturada.  ainda  dependente 
d3  apuração  pelos  balanços  das  reparUçOas,  elcvou-se 
á  importância  de.   .  . 

  524.420:2705917 

^^^^"^   165.930:3015507 


Forom  realizadas  as  seguintes  operações  de  credito : 

OURO 

£miss&o  de  piípcl-naoola  .  . 


»      »  latras  do  Thcsouro 
»      »  apólices  .  ... 
»      »  títulos  do  Fundiuo 
Conversão  de  espécie  . 


PAPEL 

2C7. 000:0305000 


í). 434:1485133 


23.229 :O02$739 


03.835:9005000 


31.182:0'*0S9o8 


33.083:2105872  362.0I8:840$938 


A'  despesa  do  li  Lulo  «Operações  de  credito  p  foram  levadas 
as  seguintes  importâncias : 


OUIÍO 


PAPEL 


•         •  • 


Resgato  de  letras  do  Thesouro 

Differença  de  typo  das  apólices  d.idas 
em  pagamento  e  cm  substituição 
por  letras  

Resgate  dc  moedas  subsidiarias.    .  . 

Conversão  de  espscic  


11  2ÕG: 5345783  10.408:0005000 


5.858:2735003 
0:0005000 


13.288:1295792 


24  544:0645573  16.272:8735000 


A  totalidade  das  operações  em  1917  apresenta  o  seguinte  re- 
sultado : 

OURO  PAPEL 

Receita    99.928:67iS194  720.508:8105368 

Despesa   133.896:6175534  540.693:1435917 

DIVIDA  mvik 

Externa 

Rei>ublica  Oriental  <lo  XJi^ug-uaj-  —  A  divida  da  Re- 
publica Oriental  do  Uruguay,  inclusive  os  juros  contados  até  31 
de  dezembro  de  1917,  eleva-se  ò  importância  de  40.363:074íí;227, 
conforme  o  demonstra  a  tabeliã  n.  1. 

Republica  «lo  l^arag-uay  —  A  divida  da  Republica  do 
Paraguay  importo  em  13õ:718.$980,  conforme  a  mesma  tabeliã  n.  1, 
n5o  incluída  a  que  resulta  da  indemnização  de  despszas  feitas  com 
a  guerra. 

Interna 

ISateLKlo  da  Bali  La  —  A  divida  do  Estado  da  Bahia  im- 
porta em  18.051:31&$ol4,  correspondentes  a  £  1.395.408-3-9. 

Estaca  de  Pernambuco  —  A  divida  do  Estado  de  Per- 
nambuco conlinúa  no  total  de  9.898:820$02i. 


— 11  — 


E^iiitaao  lio  JParand  —  A  dlvidn  desse  Eslodo,  com  os  ju- 
ros até  31  de  dezembro  de  1917,  imporia  cm  4.131 '.OOOÍOOO. 

Sstado  de  Siiuta  Catliariua  —  A  divido  desse  Estado, 
imporia  em  4.131:000$,  contados  os  juros  até  31  de  dezembro. 

Kfltado  <lo  Sorffipe  —  E'  de  l  .670:9G8$930  a  divida  des<e 
Estado. 

jilistaao  do  i»iaiiiiy  —  Imporia  em  809:032$827  a  divida 
desse  Estado. 

]i:<3tado  de  CS-oyaas  —  A  divida  do  Estndo  de  Goyaz  é  do 
500:COO$000. 

Estado  da  I*araliyba  —  A  divida  do  Estodo  da  Para- 
hyba  é  de  55G:250$!)00. 

Estudo  de  s.  i>aiiio  —  A  divida  desse  Estado,  prove- 
niente do  empréstimo  de  £  3.000.000  impoi-ta  em  £  2.Gir).-i30-15-5. 

DIVIDA  PASSIVA 

Externa 

A  31  de  dezembro  de  1917  a  divida  externa  importava  em 
£  115.448.198-2-5,  a  saber: 


Empréstimos : 

£ 

De  18S3   2.713.100-0-0 

i>    1883    4.173.100-0-0 

>>    1889    17.408.300-0-0 

»    1S95    Ô.925. 900-0-0 

'))    1898  —  (Fundins)   vS.245.0iO-0-o 

»    1901  —  (Rcscisioii)   12.935.:S0  0-0 

»    1903  —  (Obras  do  Porto  do  Rio  dc  Jancifo)  .    .    .  7.G9.'í.l00-ii-i.' 

a    1900  —  (Lloyd  Brasileiro)   2IO.:;00-0-0 

«    1908  .  ■   l..s:V3.iOO- 1-0 

»    lOOS/1909  (Estrada  de  Forro  Itaptira  a  Conirnb;i  — 

Frs.  y.í.7.s:;.ooo;;   3.'.r,i..ioo  o  o 

»    1909  —  (PorLo  fio  Recife  — Fr.-?.  iO. DOO. OOO).    .    .  l.r.oo.OOO-O-0 

).    1910  —  (Kstradado Forro ilcGoyaz-Frs  9>.i0i.:;oo)  3.'.i;S.:".sO-0-) 

«    1910   'J.707.500-0-!) 

»    1910  —  (IJoyd  Brasil  íiro}   1.00;). 00.) -0-0 

»    1911  —  (Obras  do  Porto  do  Rio  do  Jaiioiro)  .    .    .  4.f  ii.OJO-O-;) 

»    1911  —  (Rò;kí  Viarão  Coarenso  —  Fr.í.  G). 000. 00)  2.  iOO. 000-0-0 

»    1911  —  (RtVic  Viação  líahiaiia  —  Frs.  OO.OOO.OOO).  :í.  lOO. 000-0-0 

»    1913    11.000.000-0-0 

»    1914  —  (Fiindiíig)   t:;.  l.".7.'>.n-:!-:i 

Total   113. US.  193-2-:; 


A  3i  do  dMombro  do  lOíO  o  tot  .l  da  divida  cxtonia 

importava  cm   Í12.33a.968.il.3 

apresentando  a  dilTerença  para  mais  dc  3.115.220-li-'^ 

em  1917,  assim  dornonstrada : 

Emissão  de  titules  do  •  Fundinp: ..  d<i  lOli,  do  janciiM 

a  dezembro  de  1917   ,  ..^       .,  . 

  0.1 /5.709-H-2 

Monos  o  rcsfíate  de  títulos  do  empréstimo  do  ISOS 
(•''míding).    .    .  . 

  60.540-0-0 

3.115.229-11-2 


Posteriirmente,  dc  janeiro  a  marco  de  1918.  foram 
emitUdos  titules  do  -  Fundin- .  na  importância  de 
£  47.738-0-0.  apresentando  a  divida  externa  o  total  de        £  113.493. 93c 


A  emissão  de  títulos  do  «Funding»  em  1917  foi  assim  elTe- 
ctuada : 

Para  pagamento  de  juros  dos  seguintes  empréstimos : 


De  1883   

')  1888   

»  1889   .    .  '  * 

»  1895   

»  1901  (Rescission)  

»  1906  (Lloyd  Brasileiro)  .... 

«  1908   

»  1908/1909  (Estrada  de  Ferro  Itupurl  a  Corumbá) 

»  1909  (Porto  do  Recife)  

»  1910  (Lloyd  BrasUeiro)  ... 

»  1910   

»  1910  (Estrada  de  Ferro  de  Goyaz) 

»  1911  (Porto  do  Rio  do  Janeiro)  * 

»  1911  (Viação  Bahiana)  .....'.".* 

»  1911  (  ),     Cearense)  ...."*' 

»  1913   

Para  pagamento  de  garantia  de  jur.s  .... 


61 .044-15-0 
93.894-15-0 
349.366-00-0 
173.147-10-0 
258.709-12  O 
5.262-10-0 
45.985-  0-0 
98.785-  0-0 
40.000-  0-0 
20.000-  0-0 
193.330-  0-0 
78.771-12-0 
80.858-  0-0 
48.000-  0-0 
48.000-  0-0 
275.000-  0-0 

1.872.174-14-0 
1.303.S94-17-2 

3.175.769-11-2 


A  emissfiode  títulos  do  «Funding»,  de  1914.  effectuadade 
outubro  de  1914  a  31  de  dezembro  de  .1917,  importa  em  libras 
esterlinas  13.137.998-2-5,  sendo: 


Para  pagamento  de  juros- dos  empréstimos: 

£ 

Do  1^83    360.268-10-0 

'*    563.3GS-10-0 

"    *889    2.096. lOG-  0-0 

'»    1895   1.038.88o-  0-0 

»    1901  (Rescisioii).   1.532.237-12-0 

»    1909  (Lloyd  Brasileiro)   3i.57j-  0-0 

»    lí>08    275.010-  0-0 

»    1908-19011  (Entrada  do  Forro  Itapura  a  Corumbá   .  592.710-0-0 

:>    1909  (Porto  do  Recife)   200.000-  O-u 

»>    1910  (Lloyd  Brasileiro)   120.000-  O-m 

»    1910   1.172.HJU-  0-0 

»    1910  (listrada  de  Forro  de  Goyaz)   472.620-12-U 

»    1911  (Porto  do  Rio  Janeiro)   487.502-  0-0 

»    1911  (Viaçio  Bahiana)   288.000-  0-0 

»   1911  {    »    Cearense)   288.000-  O-o 

•*    1913    1.650.000-  0-0 

11.195.402-  4-U 

Para  resgate  do  litulos  do  empréstimo  do  1911.   .  117.700-  0-0 

Para  pagamento  de  garantia  de  juros   1.824.893-18-."i 

Total    13.137.908-  2-Õ 


Interna 

A  31  de  dezembro  de  1917  a  divida  interna  cons>olidada  impor- 
tava em  937.724:500$,  a  saber: 

Apólices  geraes  de  5  »/.   5 15. 026:0003000 

»         »      »  4  %   119:C00S000     51o.  143:O0iiSO0O 


Empréstimo  interno  para  as  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, decreto  n.  4.865,  de  18  de  junho  de  1903  .   .  i7.30O:0aoS(.'n0 

Emissão  de  apólices  para  construcção  e  acquisição  de  es- 
tradas de  ferro: 

Decreto  n.  7.314,  de  4  do  fevereiro 


j>      »  7.872,  de  23  dj  fevereiro 

de  1910    6.000:0006000 

»     *>  8.027,  de  26  de  maio  de 

1910    2.039:0O0S00O 

»      »  8.098,  de  16  de  julho  de 

1910    1.999:0005000 

»      »  8.154,  de  18  de  agosto  de 

1910    19.980:0OOS0OO 

9     »  8,286,  de  6  de  outubro  de 

1910    1.164:0O0S0OO 


14  ^ 

Decroto  a.  8.633,  do  29  do  macço  de 

1911    29.999:0005000 

»      »  9.3W,  dc  24  da  janeiro  do 

1912  49.998:0008000 
»      »•  9.935,  de  18  do  dezembro 

dc  1912    50:0008000 

:»      »  10.133,  de  25  do  março  do 

1913    49.990:0008000 

»      »  11.098,  dc  20  de  agosto  de 

1914    20.000:0008000 

»      «  11.642,  dc  21  dc  julho  do 

1915   19  995:0008000 

»      »  12.139,  de  9  do  agosto  de 

1916    22.412:0008000 

^>      »  13.447,  do  18  de  abril  "de 

^^'■^   =   1.257:0008000  244.883:O0OSO0Õ 

Emissão  do  apólices  para  as  obras  da  Uaixada  do  Estado 

do  Rio  de  Janeiro: 
Dccreio  n.  9.138,  dc  29  de  novembro 

àciOU  *.  997: 0008000 

»      •>  10.282,  dc  18  de  junho  do 

1913    4.937:0008000 

»      ■>  H. 434,  cie  13  dejaiicifodc 

1915    3.847:0008000 

Emissão  de  apólices  para  pagamento  de  reclamações  boli- 
vianas: 

Dacreto  n.  7.736,  de  16  dc  dezembro  de  1909  .    .    : "  . 
Emissão  de  apólices  para  pa:amento  dc  despezas  do  Lloyd 
Brasileiro : 

Decreto  n.  10.387,  de  13  dc  agost)  de  1913  

Emissão  de  apólices  para  pagamento  dc  despezas  de  diversos 
ministcr  ii  s : 

D3crcto  n.  9.528,  de  24  de  abril  de  1912  

Emissão  de  apólices  para  pagamento  de  senter.ças  judicia- 
rias : 

Decreto  n.  11.516,  de  4  de  março  de  1915  

Emissão  de  apólices  para  pagamento  do  compromissos  do 

Thesouro  anteriores  a  1915  c  consolidação  da  divi.ia 

de  letras  do  Thesouro : 
D3creto  ns.  11.694,  de  28  de  agosto  e  15  de  setembro  dc 

1915,  e  substituição  de  apólices  nominativas  por  outras 

ao  portador  (art.  124  da  lei  n.  3.232,  d.;  5  de  janeiro 

^®    124.670:9008000 


13.841:0008000 


1.629:0008000 


671 :000S0OO 


17.742:0008000 


1.842:0008000 


937.724:5008000 


A  31  de  dezembro  de  1916  a  divida  interna  impurlovo  em 
864.43í;:400$000,  resultando  o  aiigmcnlo  da  divida  em  1917  de 
73.288:100$000,  que  provém  das  seguiiiles  emissões  : 

Para  pagamuntodc  comf-romissos  anteriores c  coiiNolida<;i\o 
da  divida  ilo  letras  do  Thosoiiro  o  apólices  ao  portador 
cmitlidas  cm  virtude  do  ait.  124  da  lei  ii.  3.232,  de  '.'> 

de  janeiro  do  1017   :100SO0O 

[•aganicnto  de  construoção  e  acqiiisiçao  do  E.  de  l'erro.  13.i>lti:0OOSO0O 
Jdera  de  sentenças  judiciarias   :000SO0O 

73.-2iSS:10OSO00 

De  janeiro  a  março  de  1918  foram  cmlllidus  apólices  no  valor 
nominal  de  12. 163:100$000,  sendo : 

Pagamento  de  compromissos  anteriores  {decreto  n.  11.004. 

de  l'J15,  c  lei  n.  3.232,  de  10171   (;.97:i:  1005000 

Para  listradas  de  Ferro  (decreto  n.  12.771,  de  1917)  .    .       íí.jSS: 0005000 

.12.103:10050.0 

Com  as  emissões  feitas  alé  31  de  março  de  1918  ficou  o  lolul 
da  divida  interna  elevado  a  949. 887:600$0i)0. 

DIYIDA  FLUCTUAHTS 

HBc  ns  de  clefuntos  e  auseutes»  —  O  saldo  deSSa  conla 
a  31  de  dezembro  de  191G  era  de  3.G57:901$501. 

A  31  de  dezembro  de  1917  o  lotai  era  de  4.. 350: 7 42-^752. 

Suiprestinio  do  cofre  de  oi*pliã.os  —  A  31  de  de- 
zembro de  1916  apresentava  esta  conla  o  soldode  9.247:779$342. 

Em  igual  data  de  1917  essa  divida  importava  em  9.323:32.3$638. 

Deposito  das  Caixas*  Eteonomicas  —  A  31  de  de- 
zembro de  1916  essa  conla  importava  em  li6.432:489$770. 

Em  igual  data  de  1917  apresentava  o  soldo  de  lõ9.Sõ4:25S$:3oO. 

Deposito  no  Monte  de  Soccori-o  —  O  SOldo  dcssa 
conta  a  31  de  dezembro  de  1917  era  de  9:9S1$159. 

Depósitos  públicos  —  A  31  de  dezembro  de  1916 
importava  em  d.282:099$203.  Em  igual  dota  de  1917  o  soldo 
dessa  conta  importava  em  5.270:027i<000. 

Depósitos  de  diversas  orig-ens  —  A  31  de  dezembro 
de  1916  o  saldo  desses  depósitos  era  de  1.276:931^701,  ouro,  e 
93.390:342$48õ,  papel.  A  31  de  dezembro  de  1917  esse  saldo  foi 
apurado  em  32l:857$498,  ouro,  e  9õ.52i:56^o,  papel. 


l>lTer«aii  contas  »  Não  houve  aUcraçfio  no  faldo  desses 
contas,  que  se  mentem  na  Importoncla  de  306:936$695,  a  saber : 


Divida  antorior  a  1827   22:176S07S 

»    inscripta  no  grande  livro.   .   .  .  135:0945400 

»    nos  buxiliares  dos  EsUdos  .   .  .  148:76S$260 

306:9365695 

Em  resumo,  a  divida  flucluanlo  a  31  de  dezembro  de  1917, 
elevava-se  a  274.635:900$470,  sendo: 

Bens  de  defuntos  e  ausentes  ....  4.350:7*25732 

Deposito  do  cofre  de  orphaos  ....  9.323:3245638 

Caixas  Económicas   159.854:2585330 

Monte  do  Soccorro  .    .  '   9:9815159 

Depósitos  públicos   5.270:02 "5000 

Diversas  origens   95.524:5695896 

»      contas    300:9365695 


274.039:8405470 


EELAÇÃO  DOS  DECRETOS  ABRIHDO  CRÉDITOS  PARA  O 

exercício  de  1917 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

Onro  Papel 

Decreto  n.  12.401,  do  22  de  fevereiro  de  1917 
—  Abrj  o  credito  especial  para  pa- 
gamento aos  dasembar^iadores  João 
Alves  de  Castro  e  Joio  Rodrijues  do 

Lago  .         —  13:9785488 

»  n.  12.474,  de  23  de  maio  de  1917  — 
Abre  o  credito  especial  para  remu- 
nerar D.  Theodora  Marcondes  de 
Andrade  Figueira,  viuva  do  con- 
sellieiro  Andrade  Figueira,  d3  coa- 
formidade  com  o  n.  VIII  do  art.  3* 
da' lei  n.  3.232,  de  5  de  janeiro  d3 

  ^  30:0005000 

»  n.  12.487  de  31  de  maio  de  1917  — 
Abre  o  crx.dito  especial,  ouro,  para 
pagamento  do  premio  ds  viagem  ao 
engenheiro  civil  Vicente  Licínio  Car- 
doso   4:2005000  — 


—  17  — 

DocMto  n.  1-2.000,  do  10  do  aço3to  Jc  1917- 
Abro  o  credito  especial  para  pa- 
gamento de  voíicinicntos  ao  professor 
em  disponibilidade  da  Lscòla  Na- 
cional de  Bcllas  Artes  Dr.  Frajncisco 
Ignacio  .Marcondes  Homem  lo  Mello 

»»  n.  12.022,  de  22  de  agosto  de  1917  — 
Abre  o  credito  especial  para  cccorrer 
ao  pagamento  de  dospezas  já  rea- 
lizadas e  a  realizar  com  o  s3fvi(^o  dc 
identificação  para  o  alistamento  elei- 
toral no  Districto  Federal  .... 

»      n.  12.048,  de  12  Jc  setembro  d :  1917 

—  Abre,  por  conta  do  exorcicio  de 
1917,  o  credito  supileraentar  dc 
883:000$,  sendo  :  195:300$  á  verba 
o  Subsidio  Jos  Senadores»,  007:200$ 
á  verba  Subsidio  dos  Deputados  », 
12:500$  á  verba  «Secretariado  Se- 
nado >>  e  18:000$  á  verba  «Secretaria 
da  Camara  dos  Deputados »  .   .  . 

»  n.  12.049,  de  12  de  setembro  de  1917 
Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento dos  vencimentos  relativos 
ao  período  de  2  de  junho  a  31  de 
dezembro  de  1917  ao  inspector  de 
saúde  do  porto  do  Rio  de  Janeiro 
Dr.  João  Lopes  Machado  .... 

»     n.  12.657,  do  26  de  setembro  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento de  gratificações  addicionaes 
a  diversos  Tunccionarios  da  sacretaria 
da  Camara  dcs  Deputa ios.    .    .  . 

M      n.  12.658,  de  20  de  setembro  de  1917 

—  .\bre  o  credito  supplementar  á 
verba  8'  do  art.  2"»  da  lei  do  or- 
çimento  vijente  para  occorrer  ao 
pagamento  Je  augmento  de  vcn- 
vimcntos  a  funccionarios  da  secrs- 
taria  da  Gamara  dos  Deputados  no 
exercício  corrente  

»      n.  12.665,  de  3  dc  outubro  de  1917 

—  .\bre  o  credito  extraordinário 
para  occorrer  ao  pagamento  de  des- 
pezas  provenientes  de  eleições  fe- 
dcraes.   .  ;   


Ouro 
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Decreto  n.  12.685,  do  17  de  o:ilubro  do  1017 

—  Abro  por  conta  do  exercido  do 
1917  o  credito  supplemciitar  d(; 
883:0005,  sendo  :  195$300S  à  v.rba 
«Subsidio  dos  Senadores»,  657:200$ 
á  ve.ba  «Subsidio  dos  Deputados», 
12:50315  á  verba  «  Secretspia  do  Se- 
nado D  c  18:000$ á  verba  «Secretaria 
da  Camara  dos  Deputados  •>  .    .  . 

»      n.  12.090,  de  31  de  outubro  do  1917 

—  Abre  o  credito  suppleraeiítar  á 
verba  29",  «  Soccorros  Públicos  »,  do 
art.  2°  da  lei  orçamentaria  vigente, 
destinado  a  o>'correr  ás  despezas 
com  o  matéria!  e  pessoa!  empregados 
para  debellar  as  epidemias  de  impa- 
ludismo e  uncinaiiose  em  Vigário 
Gerâl,  nesta  capital  

)>      n.  12.712,  de  14  de  novembro  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  de  despezas  já 
realizadas  e  a  realizar  com  a  ex- 
pedição de  carteiras  eleitoraes  no 
Disíricto  Federal  

»     n.  12.713,  de  14  de  novembro  de  1917 

—  Abre  o  cred.to  e-pecial  para  oc- 
correr  ás  despeza  í  com  a  organização 
e  impressão  de  3.000  exemplares  era 
16  volume?,  dos  trabalhos  referentes 
á  elaboração  do  Cod  go  Civil  .   .  . 

»      n.  12.717,  de  17  de  novembro  de  1917 

—  Abre  por  conta  do  exercício  de 
1917,  o  credito  supplementar  de 
855:5005,  sendo:  183:000$  á  -verba 
"Subsidio dos  Senadores»,  536:000$ 
á  verba  « Subsidio  dos  Deputados», 
12:500$  á  verba  «Secretaria  do  Se- 
nado »  e  18:000$  á  ver  ba  «  Secretaria 
da  '.amara  dos  Deputados»   .    .  . 

»    n.  12.721,  de  21  de  novembro  de  1917 

—  Abre  os  créditos  especiaes  de 
36:000$  e  14:018$339  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  publicação  da  j  u- 
riíprudeacia  do  Supremo  Tribunal 
Federal  em  1917  e  para  pagamento 
do  serviço  telephonico  no  mesmo 


Qnro  Papel 
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Tribunal   nos    c.Ncrcicios  du  1014 

:i  1917  

Uecrcto  ii.  12.722,  do 21  do  novembro  dc  1917 

—  Abro  o  credito  supplcnientar  i 
verba  8»  do  art.  2"  da  lei  ii.  3.232,  do 
5  dc  janeiro  dc  1917  

»    n.  12.7C0  de  19  de  doerabro  de  1917 

—  Abre  o  credito  supplcraentar  por 
conta  do  exercício  dcl917  dc  800:õOOS. 
sendo:  176:400$  4  verba  «Subsidio 
dos  Senadores»,  593:6005  á  verba 
«Subsidio  dos  Deputados»,  d2:5O0S 
á  verba  «  decretaria  do  Senado  »  e 
d8:000S  á  verba  «  Secretaria  da  Ca- 
mara dos  Deputados»  

»    n.  12,777,  de  27  de  dezembro  de  1917 

—  Abre  o  credito  supplementar  á 
verba  15'  do  art.  2°  da  lei  n.  3.232, 
de  5  dc  janeiro  d)  1917  .... 

»    n.  12.778,  de  27  de  dezembro  de  1917 

—  Abre  o  credito  supplementar  ás 
verbas  ns.  16,  17,  18,  20,  23,  26,  27 
e  32  do  art.  2°  da  lei  do  orçamento 
cm  vigor  

»    n.  12.779,  de  27  de  dezembro  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  que  se 
destina  ao  pagamento  de  vencimen- 
tos c  gratificacjões  addicionaes  de 
alguns  funccionarios  da  Secretaria 
da  Camara  dos  Deputados.    .    .  . 

»    n.  12.780,  de  27  de  dezembro  de  19 17 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento de  gratificação  addicional, 
relativa  aos  exercícios  de  1916  e  1917 
ao  chefe  da  Redacção  dos  Debates 
da  Secretaria  da  Camara  dos  Depu- 
tados   

5'     n.  127.81,  de  27  de  dezembro  dc  1917 

—  Abre  os  créditos  especiacs  dc 
200:000$  ede  50:000$  para  execução 
ao  decreto  legislativo  n.  3.441,  desta 
data,  que  confere  prémios  aos  Drs. 
Oswaldo  Gonçalves  Cruz  e  Carlos 
Chagas   

D     n.  12.796,  de  2  de  janeiro  de  1918— 
Abre  o  credito  especial  para-  conclu- 


Ouro  l>apal 
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sao  das  obras  do  Instituto  Oswaldo 
Cruz  e  installaç&o  de  um  hospital  des- 
tinado ao  estudo  do  tratamento  das 

moléstias  tropicaes  

Decreto  n.  12.826,  de  ÍO  de  janeiro  do  1948 
♦         —  Abre  o  credito  curo  para  paga- 
mento dos  prémios  de  viagem  confe- 
ridos aos  bacliareis  José  Soriano  do 
Souza  NcUo  o  Abelardo  Moreira  de 

Oliveira  Lima  ,  . 

»    11.  12.827,  de  10  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para  os 
pagamentos  a  que  lòm  direito  o  se- 
cretario da  Presidência  da  Camara 
(los  Deputados  c  um  continuo  da  Se- 
cretaria da  mesma  Camara  .  . 

>>    n.  12.820,  de  10  de  janeiro  de  1018 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
garnemo  de  gratifica.,ao  addicional 
a  um  official  da  Secretaria  da  Ca- 
mara dos  Deputados  

»    n.  12.830,  de  10  do  janeiro  dc  ms 

—  Abre  o  credito  especial  para 
pagamento  de  gratificação  addi- 
cional   

»    n.  12.831,  de  10  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento de  differença  de  gratifica- 
ção não  recebida  pelo  sub-director  e 
pelo  porteiro  da  Secretaria  da  Ca- 
mara dos  Deputados  

»    n.  12.833,  de  12  de  janeiro  dt  1918 

—  Abre  o  credito  especial,  ouro,  para' 
pagamento  de  prémios  de  viagem  ao 
bacharel  Henrique  Smith  Bayma  e  ao 
Dr,  Joio  de  Barros  Barreti  . 

"    n.  12.871,  de  6  de  fevereiro  dc  1918 

—  Abro  o  credito  especial  para  in- 
demnizações de  despezas  feitas  pelo 
ex-escrivão  Francisco  Moreira  com  o 
aluguel  do  seu  cartorij.   .  . 

»  n.  12.891,  dc  27  de  fevereiro  de  1018 
—  Abre  o  credito  especial  necessário 
para  a  demarcação  da  linha  divisória 
dos  EsUdos  do  Paraná  e  de  Santa 
Catharina.   ,   .  . 


Ouro  Tapei 
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Decpoto  n.  12.903,  de  G  de  março  do  1018  - 
Abro  o  credito  especial  destinado  á 
conclusão  das  obras  do  edifício  do 
Exlcnialo  do  Collegio  Pedro  II  . 


o  uri 


Papel 


300:0005000 


21:0005000  7.240:1005820 


Ministério  das  Relações  Exteriores 


Decreto  n.  12.00!, de  28  de  setembro  de  lyi7 

—  Abre  os  créditos  especiaes  do 
Í3:000S,  papel,  e  90:000$,  ouro,  des- 
tinados ao  pagamento  de  funccio- 
narios  do  corpo  diplomático  c  con- 
sular, em  disponibilidade  e  de  ajudas 
de  custo  relativas  ao  exercício  de 
1916,  e  de  180:000$,  ouro,  supple- 
racntar  a  verba  11*  do  art.  13  da  lei 
n.  3.232,  de  5  do  jansiro  de  1017, 
consignada  a  despezas  extraor- 
dinárias no  exterior  

»     n.  12.724,  de  il  de  novembro  de  1917 

—  Abre  os  créditos  supplcmentares, 
ouro  e  papel,  a  diversas  verbas  do 
art.  13  da  lei  n.  3.232,  de  5  de  ja- 
neiro de  191",  para  occcrrer  a  des- 
pezas do  mesmo  ministério.    .    .  . 


i>nrrt 
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Ministério  da  Marinha 


Decreto  n.  12.312,  de  8  de  junho  de  1917  — 
Abre  os  créditos  extraordinários  de 
10:269S253,  387:8135437,  ouro,  c 
270:4445480,  ouro,  para  attender  a 
pagamentos  relativos  ú  ponte  da  ilha 
das  Cobras,  á  representação  do  Brasil 
na  Republica  Argentina  c  ao  trans- 
porte do  material  fluctuante  da  Eu- 
ropa para  o  Rio  de  Janeiro  .  .  . 
>»  n.  12.677,  d3  17  de  outubro  de  1917 
—  Abre  o  credito  para  occorrer  a 
acquisiç2o  de  material ;    .   .    .  . 


Ouro 


Papel 
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  oo  


Decreto  n.  12.678,  de  17  do  outubro  do  1017 

—  Abre  o  credito  para  occorrer  á 
do^peza  da  verba  «( material  dj  con- 
strucçlo  nav.il »  no  presente  exor- 
cicio,  nos  termos  do  art.  27,  n.  l,  da 
lol  n.  3.232,  de  5  de  janeiro  do  cor- 
rente anno  .  

»     n.  12.753,  dc  14  de  dezembro  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para  at- 
tende;  ao  pagamento  da  differença 
de  vencimentos  devidos  a  funccio- 
narios  da  Directoria  do  Expediente. 

»  n.  ii.189,  de  2  ds  janeiro  de  1918— 
Abre  o  credito  para  pagamento  á 
viuva  Co  capitão  de  mar  o  gujrra 
Miguel  Ribeiro  Li  .bòa  

»  n.  12.791,  de  2  de  janoiro  de  1918— 
A'  re  o  credito  supplementar  ás  verbas 
5%  6%  7%  8»,  17%  22"  e  23»  do  orça- 
mento de  1917   
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Ministério  da  Q-uerra 


Papei 


3:7445000 


8005000 


Decreto  n.  12.481,  de  31  de  maio  de  1917  — Abre  o  credito 
extraordinai-io  para  pagamento  de  gratificações  ad- 
dijionaes  a  funcciondrios  do  Hospital  Cctitral  do 

Exercito  

»  n.  12.482,  de  31  de  maio  de  1917  —  Abre  o  credito 
especial  para  pagamento  de  gratificação  ao  irestre 
d3  gyranastica  da  cxtincta  companhia  de  aprendizes 
arlifices  do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital,  Paulino 

Francisco  Paes  Barreto  

»      n.  12.483,  de  31  de  maio  de  1917  —  Abre  o  credito 
extraordinário  afim  de  occorrer  ao  pagamento  a 
que  lem  direito  D.  Maria  Roberta  da  Silva,  de  ven- 
cimentos devidos  a  seu  finado  marido,  o  capitão 
reformado  do  Exercito  Antonio  Faustino  da  Silva   .  38:1775094 
»      n.  d2.303,  de  6  de  junho  de  1917  —  Abre  o  credito 
especial  para  occorrer  áí  despeza;  com  a  producção 
de  munições  de  guerra,  reparos  do  material  bcllico 

e  fabricação  de  armamento  portátil   870:0005000 

»     n.  12.575,  de  20  de  julho  de  1917  — Abre  o  credito 
para  pagamento  de  gratificação  a  que  lôm  direito 


-  23  - 


os  proro33oro3  dos  colicsio-j  inilitaroa  do  lUo  do  Ja- 

nolro  o  do  Porto  Alegro  

Decreto  n.  12.570,  do  20  do  julho  doi91.7  — Abro  o  credito 
ospo  nal  para  pagamento  do  vcncimíjntos  quo  com- 
potem  ao  moitro  i!o  !■  classe  Joviano  Octaviano  do 
Ar.iujo  o  ao  operário  de  igual  classe  Joio  Medeiros, 
ambos  da  Fabrica  do  Pólvora  sem  Fumaça  .    .  . 

»  II.  12.631,  de  4  de  setorabro  do  1917  -  Abro  o  cre- 
dito especial  para  trabalhos  preliminares  de  orga- 
iiizaçlo  e  execução  do  serviço  i;eographico  Militar  . 

»  II.  12.709,  de  27  de  dezembro  de  1917  —Abre  o  cre- 
dito supple:nentar  ás  vorbas  8*,  9*  e  lí",  ns.  18,  2i, 
25  c  23  c  ioípezas  especiaes,  roL-rage:ise  ferramenras, 
do  arí.  39 da  lei  n.  3.232,  de  5  de  janeiro  de  1917. 

»  n.  12.798,  de  7  de  janeiro  de  1918  —Abre  o  credi  o 
especial  para  pagamento  de  differenças  de  ven- 
cimentos a  varies  docentes  militares  

»  n.  12.799,  de  7  de  janeiro  de  1918  — .\bre  o  credito 
especial  para  pagamento  de  gratificação  addicioual 
a  Alfredo  Mathias,  iilmoxanfe  do  Hospital  Central  do 
Exercito  

»  n.  12.802,  de  8  de  janeiro  de  1918  —Abre  o  credito 
e=!pecial  para  pagamento  de  vencimentos  ao  se- 
cretario dj  cxtincto  Arsenal  de  Guerra  do  Pará, 
João  Vicente  da  Silva  Ferreira  

»  n.  12.893,  de  6  de  março  do  1918  —.Abre  o  credito 
para  auxiliar  o  Governo  do  Paraná  na  construcçâo 
da  estrada  estratégica  ató  a  foz  do  Iguassu  .    .  . 
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Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas 


Decreto  n.  12.410,  de  7  de  março  de  1917 

—  .\brc  o  credito  para  conclusão 
das  obras  contra  as  seccas,  já  ini- 
ciadas no  nordcsto  brasileiro   .  . 

»      n.  12.413,  de  14  do  março  de  1917 

—  .Abre  o  credito  ouro,  afim  dc 
completar  o  pagamento  devido  á 
Brasil  Great  Sou  thern  Railway  Com- 
pany,  Limited,  cm  virtude  tie  de- 
cisílo'  arbitral.    .    .    ...    .  . 


Ouro  Papol 
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Decreto  n.  12.510,  de  6. do  junho  do  1017 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento a  Eugénio  Vidal  Leite  Ri- 
beiro,  funccionario  aposentado  do 
Correio  

»      n-  18.51Í,  de  6  do  junlio  do  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento das  desapropriações  feitas 
na  Quinta  da  Bôa  Vista  durante  o 
anriodeíÔH  

»     n.  12.519,  de  13  de  junho  de  1917 

—  Abre  um  credito  especial  para 
pagamento  de  vencimentos  á 
agente  aposentada  do  Correio, 
Anna  Cândida  de  Brito  .... 

»     n.  12.532,  de  28  de  junho  de  1917 

—  Ab:-e  o  credito :  especial  ouro, 
afim  de  occorrei  "ao'pagamento  dô 
despezas  leitas  pelas  diversas  sub- 
consigriaçces  da  verba  9»  «Exgottos 
da  Capital  Federal»  —  no  exercido 
de  Í916  

»     n.  12.389,  de  1  de  agosto  de  1917 

—  Abre  o  credito  extraordinário 
para  a  conclusão  das  obras  contra 
as  sGccas,  já  iaiciadas  no  nordeste 
brasileiro  

»     n.  12.595,  de  8  de  agosto  de]  1917 

—  Abre  os  créditos  de  230:0005  c 
20O:O00Sj  para  elevar,  respectiva- 
mente, e  nessa  importância  assub- 
consignações:  «  Agentes,  ajudantes 
e  thesoureiros  »  e  «  conducçâo  de 
malas  por^contracto  ou  adminis- 
tração »,  consignação  «Venci- 
mentos  e  gratificações  diversas,» 
verba  2», «  Correios »,  art.  74  da  lei 
n.  3.232,  de  5  de  janeiro  do  1917. 

»      n.  12.596,  de  8  de  agosto  de  1917 

—  Abre  o  credito  supplomentar  á 
verba  6",  «  Estrada  de  Ferro 
Central  do^Brasil  »,  para  occorrer 
a  despezas'no  corrente  exercício  . 

»      n.  12.597,  de  8  de  agosto  de  1917 

—  Abre  o  credito  suppleraentar 
para  acquisiçio  de  carvão  e  outros 


Ouro  Papal 
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corobustiveis  c  transporte  dos 
mesmos  

Docroto  n.  12.625,  do  22  do  agosto  du  i017 

—  Abro  o  credito  e>pficial  para 
pagamento  a  Marculino  Josó  Uessa 
por  serviços  executados  naconstru- 
cçílo  do  açude  «  Ciirraes  »  .   ,  . 

»      n.  12.620,  de  22  de  agosto  do  1017 

—  Abre  o  credito  especial  para 
occorrer,  no  exercício  vigente,  ao 
pagamento  da  subven<;io  devida 
pelo  serviço  de  navegação  do  Baixo 
S.  Francisco  

»      n.  12.639,  de  5  de  setembro  de 

1917  -  Abre  o  credito  de  

£7. 187 -7-2  ou  o  equivalente  em 
papel-moeda  ao  cambio  do  (tia  do 
pagamento  a  Sampaio  CorrOa  & 
Comp.,  proveniente  dc  forneci- 
mentos feitos  ú  Estrada  ilc  Ferro 
Central  do  Drasil  lio  exercício  de 

1912.  

>i  n.  12.640,  de  5  do  setembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  supp la- 
mentar, destinado  i  conservação 
das  linhas  tclcgraphicas  c  estraté- 
gicas de  Matto  (Jrosso  ao  Ama- 
zonas   

M  n.  12.646,  de  12  de  setembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  extraordi- 
nário destinado  á  construcção  do 
linhas  férreas  nos  listados  do 
raná  e  de  Santa  Catharina.  .  . 
»  n.  12.674,  de  11  du  outubro  de 
1917  —  Abre  o  credito  s u  p  p  1  e- 
mentar  á  verba  15'  «  Empregados 

addidos »  

n.  12.675,  do  11  de  outubro  de 
1917  —  Abro  os  créditos  especiaes 
de  321:330S555,  onroe  49:249S31S. 
ouro,  para~pa^ amento,  respectiva- 
mente, ás  companhias  de  Estrada 
de  Ferro  S.  Paulo-Rio  GranJe  c 
Victoria  a  Diamantina  .... 
n«  12.697,  de  31  de  outubro  de 
1917  —  Abre  o  credito  s  u  p  p  1  e  * 


» 


»  . 
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raentar  papa  occorrer  ds  despozas 
da  Rôde  da  Viaçlo  Cearense  .  . 
Decreto  n.  12.698,  de  31  de  outubro  de 
1917  —  Abre  o  credito  especial  de 
£  18.030-6-10  para  pagamento  á 
Araericaii  Banic  Notes  Company  . 
»  n.  12.70Í,  de  8  de  novembro  do 
1917  — Abre  o  credito  destinado 
ao  complemento  dos  serviços  de 
telegraphia  o  radiotelographia  c 
teleplionia  

»      n.  12.703,  de  8  de  novembro  de 
1917— Abre  o  credito  supple- 
mentar  para  acquisiçâo  de  carvão 
e  outros  combustíveis,  movimento 
e  transporte  dos  mesmos.    .    .  . 
»     n.  12.714,  dei t  de  novembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  especial 
para  legalizar  a  escripturaçao  de 
encontro  de  contas  entre  a  União 
e  o  Estado  do  Elio  Grande  do  Sul  . 
»      n.  12.731,  de  28  de  novembro  do 
1917  —  Abre  ^um  credito  especial 
destinado  ao  serviço  de  vigilância 
de  estradas,  pontes,  viaductos, 
tunneis,  linhas  telegraphicas,  otc. 
»     n.  12.747,  de  12  de  dezembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  destinado  a 
reparação  do  material  rodante  e 
acquisiçio  de  sobresaleates  para 
o  material  rodante  e  de  tracção  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 
»      n.  12.748,  de  12  dc  dezembro  de 
191 '  —  Abre  o  credito  para  ser 
empregado  na  montagem  tie  uma 
estação  radiotelegraphica  em  Bôa 
Vista  do  Rio  Branco,  Estado  do 

Amazonas  

•>  n.  12.749,  dc  12  de  dezembro  do 
1917  — Abre  o  credito  supplc- 
mentar  i  verba  2'  «  Correios». 
»  n.  12.750,  de  12  de  dezembro  de 
1917  —  Abre  os  créditos,  ouro,  de 
739:2815222,  5:0465509  e  5:383S592, 
suppleraontares  á  consignação  da 
verba  9*   
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£  18.030-6-10 
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cjuir  o  assentamento  das  linhas 
lolofraphlcas  para  o  Alto  L  o  n  g  i, 
Miguel  Alves  o  Porto  Alegro,  pas- 
sando pela  Villa  do  fietiro  da  Bôa 

Esperança,  Estado  do  Piauhy  .   .  -  lSO-0005000 

Decreto  n.  12.S72,de6dc  fevei^iro  do  1918  loO.OOO>000 

—  Abre  o  crcdiío  para  occorrar  á 
construcçilo  da  pont3  sobro  o  rio 

>'     n.  12.874,  do  O  ce  feveroiro  de 

1018  — Abre  o  c  eJilo  destinado 

aos  estudos  do  porto  de  Tambahú, 

no  Estado  da  Parahvba 

rdrdiiyoa  ....  —  30:0005000 

2.708:308$S0í  60.973:2335893 

£  7Í  398-12-2,6  ~ 
S        179.739,04  _ 


Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Commercio 
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Decreto  n.  12.450,  dc  25  de  abril  de  1017  -  Abre  o  crcdiío 
para  a  compra  do  prédio  da  antiga  escola  agrícola 
Lnia.,  c  Industria,  era  Mariano  Procopio,  Minas 
Geraes   

'>  n.  Í2.485,  de  31  de  maiode  IGH  ~  Abre'  o'credito 
para  pagamento  de  gratificações  addicionacs  a  que 
teem  direito  o  Dr.  Edgard  Leite  Chermont  e  outros 

"  r..  12.486,  de  31  de  maio  dc  1917  -  Abre  o  credicô 
especial  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Theo- 
dor  Wille  &  Comp.,  por  fornecimentos  de  mobUia- 
nos  ao  Museu  Nacional 

»      n  19  iss      íi4  •  1S3:770S000 

n.  l..^88,  de  31  de  maio  de  1917  -  Abre  o  credito 

especial  para  o  pagamento  com  a  acquisiçâo  de  im- 
moveis  outr'ora  pertencentes  aD  Conselheiro  Fran- 
cisco  de  Paula  Mayrink 

».     n.  12  528,de28dejanh;d;i9nL.;br;o;redit;  '''''''''''' 
para  despender  com  o  auxilio  á  Prefeitura  do  Dis- 
tncto  Federal  para  a  creaçJode  uma  Escola  Normal 
modelo  de  mstrucçâo  profissional  tPfhn;^, 

»      n.  12.776,  de  27^e  outubro  de  19n  -        ,  ^ 
^    dito  supplementar  para  pagamento  dos  funcciona- 
nos  add,dos  do  Ministério  da  Agricultura,  nos  mezes 
de  outubro  a  dezembro  de  1917 

  246:1285378 

^^;_039:898S378 


líinisterio  da  Fazenda 
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Decreto  n.  12.379,  do  25  de  jancii'ode  1017 

—  Abro  o  credito  para  regularizar 
o  pagamento  de  522  trabalhadores 
das  Gapata?ias  da  Airandega  do  Rio 
de  Janeiro  no  período  de  janeiro  a 

setembro  de  1913   _  38i:503S000 

»      n.  12.493,  de  31  de  maio  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido  a  Car- 
los de  Souza  Danta?,  cm  virtude 

de  sentença  judiciaria  .    ...  _  iOiIlOSHí 

»      n.  12.49Í,  de  31  de  maio  de  1917 

—  Abre  um  credito  especial  para 
o  pagamento  devido  ao  major  Joa- 
quim Vieira  da  Silva,  cm  virtude 

de  sentença  judiciaria   ....  —  2:372S70S 

»      n.  12.495,  de  31  de  maio  de  1017 

—  Abre  o  credito  especial  para 
pagamento  a  The  Ouro  Preto  Gold 
Mines  of  Brasil  Limited,  em  vir- 
tude de  senlença  judiciaria.    .    .  —  10:0205100 

»      n.  12.49Ô,  de  31  de  maio  de  1917 

—  Abre  um  credito  especial  para 
o  pagamento  devido  a  Antonio  José 
Villela,  em  virtude  de  sentença 

judiciaria   —  S71S40O 

»      n.  12.497,  de  31  de  maio  de  1017 

—  Abre  ura  credito  especial  para 
o  pagamento  devido  a  D.  Erme- 
linda N.  de  Carvalho  Leal,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.    .    .  —  2:0S7$10í: 

»      n.  12.498,  de  31  de  maio  do  1917 

—  .\bre  um  credito  extraordinário 
para  pagamento  da  importância 

devida  a  Haupt  &  Comp.    .    .    .     1.147:7005897  1.00i:9505;)o7 
j)      n.  12.513,  de  13  de  junho  de  1917 

—  .\bre  os  créditos  especiaes  ouro 
e  papel  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  dividas  de  exercício  findo, 

de  diverso?  ministérios  ....        38:7305442  3.529:525$2o3 
»      n.  12.514,  de  13  de  junho  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  aos 


—  30  — 


Drs.  Miguel  da  Silva  Pereira  o  Au- 
gusto de  Souza  Brandão,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.   .  . 
Dccreio  n.  12.515,  de  13  do  junho  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  aflra  de 
ser  legitimada  a  despeza  feita  com 
o  pagamento  de  porcentagens  a 
empregados  de  alfandegas,  rela- 
tivas ao  exercício  de  1913  .   .  . 

»      n.  12.534,  de  5  de  julho  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a 
-Marcellind  José  da  Gosta,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.   .  . 

»      n.  1-2.578,  de  20  de  julho  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento aos  addidos  dos  diversos 
ministérios  

»      n.  12.579,  de  20  de  julho  de  1017 

—  Abre  o  credito  papel,  supple- 
mentar  á  verba  29»  —  Exercícios 
findos  —  do  orçamento  do  mesmo 
ministério  para  o  corrente  exer- 
cício  

«     n.  12.607,  de  16  de  agosto  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento a  D.  Alice  de  Andrade 
Pinto  Rego  Monteiro,  viuva  do  ex- 
desembargador  da  Côrte  de  Appel- 
laçio  Dr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria  

«      n.  12.613,  de  22 de  agosto  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento a  D.  Maria  Thomé  Car- 
doso de  Castro  e  filhos  menores,em 
virtude  de  sentença  judiciaria.  . 

»      n.  12.614,  de  22  de  agosto  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para 
occorrer  ao  pagamento  de  diffe- 
renças  de  pensões  de  montepio 
devidas  a  D.  Helena  de  Lima  San- 
tos Moreira,  filha  viuva  do  desem- 
bargador Ernesto  Francisco  de  Lima 
Santos,  em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria  
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Decreto  n.  12.615,  de  22  de  agosto  de  19i7 

—  Abre  o  credito  espscial  quo  se 
destina  ao  pagamento  do  D.  Mar- 
tlia  Berdoeusque,  em  virtude  dc 
sentença  judiciaria  

M      n.  12.C17,  de  22  de  agostode  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento a  D.  Maria  das  Dôi-es  Lins 
da  Cunha  Menezes,  em  virtude  de 

sentença  judiciaria  

M.  12.618,  de 22  de  agosto  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento de  dilTerenças  de  monte- 
pio a  D.  Christina  Leite  de  Toledo 
Piza  c  outras,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  

"      n.  12.610,  de  22  de  agostode  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para 
occorrer,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria,  ao  pagamento  devido  a 
D.  Maria  Ignez  Salazar  .... 

"      n.  12.620,  de  22  de  agosto  de  1917 

—  Abre  o  credito  especi;il  para 
pagamento  a  Francisco  Alves  Rollo, 
em  virtude  cie  sentença  judicia- 
ria   

«      n.  12.621,  de  22  de  agosto  de  1917 

—  Abre  o  credito  especial  para 
pngamento  a  D.  Emiliana  Cobra 
Olyiitho  o  filhas,  cm  virtude  de 
sentença  judiciaria  

»      n.  12.627,  de  22  de  agosto  de  1917 

—  Ab:'c  o  credito  especial  para 
pagamento  ao  Dr.  José  Lopes  Pe- 
reira de  Carvalho,  cm  virtude  de 
sentença  judiciaria  

»  n.  12.632,  de  4  de  setembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  especial 
afim  do  ser  fei:a  a  Francisco  de 
Mello  França  a  indemnização  que 
lhe  é  devida  em  cumprimento  de 
sentença  judiciaria  

>'  n.  12.633,  de  4  de  setembro  do 
1917  —  Abre  os  créditos  especiaes 
de  194:5735703,  ouro,  871:1  ilS Hl, 
ouro,  c  2.165:746SO09,  ouro,  para 
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legalizar  dospozas  foltas  pola  Delo- 
gaola  do  Thesouro  Nacional  em 
Londres,  nos  oxoi*cicio}  de  1914 

6  1915  ti*ia>i«i 

Dcci'eto  n.  12.634,  de  4  de  setembro  do 
1917  —  Abre  o  credito  supplemcn- 
tar,  curo,  &  verba  29*  —  Exercidos 
iln  los  —  do  orçamento  do  roesmo 
ministério,  do  corrent?  exercido, 
pira  pagamento  a  The  Brasil  Grcat 
Southern  Railway  Compmy  .  . 

»  n.  12.64Í,  de  5  de  setembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  especial 
para  pagamento  do  que  é  devido 
ao  Dr.  Edmundo  Lacerda,  em  vii*- 
tude  de  sentença  judiciaria.   .  . 

}>  n.  12.64o,  de  12  de  setembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  supplemen- 
tará  verba  29»  —  Exerdcios  fin- 
dos—do orçamento  da  Fazenda, 
do  exercido  de  1917  

»  n.  12.654,  de  19  de  setemb.o  de 
1917  —  Abre  o  credito  especial 
para  re?titijir  ao  depositário  pu- 
blico aposentado  Joaquim  Silvério 
de  Azevedo  Pimentel,  a  renda  que 
recolheu  em  duplicata  aos  cofres 
da  Uniio  

»  n.  12.671,  de  11  de  outubro  do 
1917  —  Abre  o  credito  especial 
para  legalizar  despezas  effectuadas 
por  conta  da  verba  18",  do  orça- 
mento do  mesmo  ministério,  no 
exercido  de  1915  

»      n.  19.630,  de  17  de  outubro  de 
1917  —  Abre  o  credito  extraordi- 
nário para  occorrcr  ao  pagamenio 
de  vencimentos  devidos  ao  director 
de  secção  addido  da  Secretaria  de 
Marinha,  M-moel  Sylvij  Pereira 
Baptist!,  no  corrente  anno.   .  . 
»      n.  12.693,  de  31  de  out-ibro  da 
1917  ~  Abre  o  credito  especial 
para  pagamento  a  D.  Maria  Lybia 
de  Almeida  Motta  e  seus  filho?,  c;n 
virtude  de  sentença  judiciada.  . 
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Docfoto  II.  Í3.004,  do  31  de  outubro  do 
1017  —  Abre  o  credito  especial 
para  pagamento  a  M.  Cavassa,  Filho 
&  Comp.,  pela  coiistriicçao  do  va- 
por ti  Fernandes  Vieira  >»  .  .  . 
»  n.  12.695,  de.  31  de  outubro  do 
1917  —  Abre  vários  créditos  ospe- 
ciaes  para  pagamentos  em  virtude 
de  sentenças  judiciarias.  .  .  . 
»  M.  12.703,  da  8  de  novembro  de 
1917  —  Abre  dois  créditos  supple- 
nientares,  sendo  um  de  réis 
1.021 :4l3S8õS  i  verba  3ii«  do  or- 
çamento vigente  do  mesmo  minis- 
tério o  outro  do  10:0005,  ouro, 
para  acquisiçao  do  notas  de  13 
c  2S00O  

»  11.  12.720,  de  21  (lo  novembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  supplemen- 
tar  á  verba  29*  —  Exercícios  fin- 
dos —  do  or^a mento  do  mesmo 
ministério,  do  corrente  exercit-io  . 

»  12.730,  de  o  do  dezembro  de  1917 
—  Abro  o  credito  supplementir  á 
verba  5»  —  Inactivos,  pensionistas 
o  beneficiários  do  montepio  —  do 
orçamento  do  mesmo  ministério  do 
corrente  cxercicio  

»  n.  12.7*1,  de  7  de  dezembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  especial 
para  restituição  ao  Estado  do 
Ceará,  de  direitos  pagos  pela  im- 
portação de  material  para  a  rôJo 
de  esgottos  e  abastecimento  do 
agua  á  sua  capital   .    .    .  .. 

»  n.  12.745,  de  12  de  dezembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  especial 
que  em  virtude  de  sontocça  judi- 
ciaria 83  destina  ao  pagamento  das 
difforenças  de  soldos,  gratificações 
e  etapas  de  diversos  oflTidaes  do 
Exercito  

'>  n.  12.757,  de  19  do  dezembro  da 
1917—  Abre  o  credito  especial 
para  pagamento  a  D.  Julieta  For- 
tuna Bevilacqua,  do  vencimentos 
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que  seu  fallecldo  marido  Josô  Ar- 
thur Bevilacqua,  professor  da  dos> 
nho  do  LycoH  AÍTonso  I'eniia,  no 
Alto  Juruá,  deixou  de  receber  de 
junho  de  1910  a  junho  de  1911  . 
Decreto  n.  12.772,  do  27  do  dezembro  do 
1917  —  Abre  o  credito  especial 
para  occorrcr  ao  pagamento  devido 
aD.  Hcrnoinia  da  Costa  Régua  c 
outros,  em  viriiide  da  sentença  ju- 
diciaria  

»  n.  12.773,  de  27  do  dazembro  de 
1917  —  Abre  o  credito  especial 
de  23:689S782  pjra  os  seguintes 
pagamentos,  era  virtude  do  sen- 
tença judiciaria:  ll:840S77i  a 
D.  Narcisa  de  Andrada  de  Miranda 
Ribeiro  e  H  :843S0OS  a  DD.  Maria 
Celia  e  Vera  Octavia  de  Miranda 
Ribeiro  

«  n.  12.792,  de  2  de  janeiro  de  ia|S— 
Abre  o  credito  especial  para  paga- 
mento ao  Dr.  Antonio  Joaquim  da 
Silva  Rosado,  cm  virtude  de  sen- 
tença judiciai-ia  

»    n.  12.793,  de  2  do  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa- 
gamento ao  escrivão  da  6*  Vara 
Civel  Joio  de  Souza  Pinto  Júnior  . 

»    n.  12.797,  de  7  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  snpplementar  á 
verba  «  exercidos  findos  »  do  exer- 
cício de  1917   

>)    n.  12.813,  de  9  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para 
pagamento  a  Pedro  Virgínio  Or- 
landini em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria  

»     n.  12.814,  de  9  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  do  qual  é  de- 
vido a  D.  Elvira  Dodsworth  de 
Souza  em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria  

«    n.  12.815,  de  9  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  os  créditos  especiaes,  ouro 
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e  papel,  para  occorrcr  ao  paga- 
nioiito  do  dividas  dc  exercícios  fin- 
dos, dc  diversos  rainisterios   .  . 
Decreto  ii.  li.m,  dc  9  do  janeiro  do  1918 

—  Abro  o  credito  siipploinentar  a 
verba  7"— Tribunal  dc  Contas— do 
orçamento  do  mesmo  ministério, 
do  exercido  de  1'J17  

»  1-2.817,  (Ic  9  dc  janeiro  de  1'J1S  — 
Al)re  o  credito  supplcmentar  i 
vcrl)a  20»  —  Fiscalizaçfio  o  mais 
dcsi)esas  dos  impostos  de  consumo 

—  na  consijjnaçio  «  Porcentagens, 
diárias,  passagens»  do  ornamento 
do  mesmo  ministério  

»     n.  12.818,  dc  9  do  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a 
John  Grashley,  em  vlrtuvle  dc  sen- 
tença judiciaria  

»    n.  12.819,  de  9  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para 
pagamento  ao  capitão  de  corveta 
Hermano  Carlos  Palmeira,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.  .  . 

»    n.  12.820,  de  9  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para  oc- 
correr ao  pagamento  a  D.  Elvira 
Accioly  Pereira  Franco  Rebello  era 
virtude  de  sentença  judiciaria.  . 
n.  12.821,  de  9  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para  oc- 
correr ao  pagamento  devido  a  D. 
Julieta  Emilia  Borlido,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria  .... 

»    n.  12.822,  de  9  de  janeirj  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para  pa* 
gamento  aos  herdeiros  do  ex-rai- 
nistro  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral Conselheiro  Dr.  Antoaio  Joa- 
quim de  Macedo  Soares,  era  virtude 
de  sentença  judiciaria  .... 

5)     n.  12.823,  de  9  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial,  ouro  e 
papel,  para  o  fim  de  ser  restituída 
a  The  Rio  de  Janeiro  Tramwaj 


Ouro  Papal 
81:8215670  1.879:1998099 

—  17:960S000 

^  2.671  rÔS^.Sie 

—  1.281 :025S393 

—  11:2375768 

—  23:9985921 

—  20:7975423 

—  38:0755538 


30- 


Light  &  Power  Company  a  impor< 
t&ncia  de  taxas  do  expediente  pa- 
gas de  1012  a  1013  .    .    .   .  . 
u    n.  12.824,  de  9  dc  janeiro  dc  1918 

—  Abro  o  credito  suppleroentar  ií 
verba  21»  —  Ajuda  de  custo  —  do 
orc^ainento  <io  mesmo  ministério  do 
exercício  de  1917  

»    n.  12.823,  de  9  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  suppleraentar  á 
verba  !!•  —  Casa  da  Moeda  —  do 
orçamento  da  Fazenda,  do  cxcr- 
cicio  de  1917  

»    n.  12.832,  de  12  de  janeiro  do  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido  ao  ca- 
pitão de  corveta  Dr.  Luiz  de  França 
Marques  de  Faria  cm  virtude  de 
sentença  judiciaria  

»    n.  12.8ÍG,  de  12  de  janeiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido  ao  ca- 
pitão do  corveta  Armando  Ferreira 
em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

»    n.  12.841,  dc  15  de  janeiro  de  1918 

—  .\bre  o  credito  especial  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  á 
Deodato  Pinto  dos  Santos,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria  .  . 

»    12.858,  de  30  de  janeiro  do  1918 

—  Abre  o  credito  especial  para 
pagar  a  Pedro  Antonio  Fiigundes  a 
differença  de  vencimentos  que  llie 
compete  como  empregado  aposen- 
tado da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil  

»    n.  12.867,  de  6  de  fevereiro  de  1918 

—  Abre  os  créditos  supplomentares 
do  320:000$,  papel,  1G0:000S,  ouro,  á 
verba  28  do  orçamento  da  Fazenda. 

»     II.  12.688,  de  6  de  fevereiro  de  1918 

—  Abre  o  credito  suppleraentar  de 
148:6573000,  á  verba  36  do  orça- 
mento da  Fazenda  
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BANCO  DO  BRASIL 


o  Presidente  dcsto  Boneo,  Dp.  Ilomepo  Baptista,  no  relatório 
de  1917,  dá  a  sitiiaçfio  deste  estabelecimento,  fazendo  considerações 
de  ordem  económica  e  financeira,  que  muito  interessam  ao  paiz. 

Aqui  transcrevemos  alpruns  trechos  desse  documento  : 

«  Em  1914,  anno  em  que  irrompsu  terrivol  o  calamitosa  a  guerra  das 
grandes  naçòos,  o  lucro  liquido  deste  banco,  devido  4  paralyzação,  quasi  com- 
plHta,  dos  negócios,  no  s:ígundo  semestre,  foi  apenas  de  t.796:8Õ4Sl!i7, 
menos  2. 801:2215874  do  que  cm  1913. 

No  anno  seguinte,  1914,  esse  lucro  subiu  a  4.931:2755996,  importando  a 
diflerença  para  mais,  em  relação  ao  anno  precadentp,  em  134.421S839.  Ca- 
racteriíou-se  1913  pela  resistência  ao  movimento  depressivo  determinado  pela 
guerra.  Conformaram-S3  todos  com  a  situação  dahi  oriunda,  que  era  irremo- 
vível, alTtíiçoaram-se  ás  restricções  impostas  pelas  circumstancia'. 

Comquanto  os  offeitos  da  depressão  geral  houvessem  se  estendido  além  de 
1913,  opcrara-se,  de  facto,  a  reacçio  no  decurso  deste  anno  e  Oi  resultados  do 
1916  ji  foram  mais  animadores.  Attingiram  então  03  lucros  líquidos  a 
6.071 :099S3i6,  superiores  aos  daquelle  anno  em  1.119:8235330.  No  anno  quo 
relatamos  alcançaram  elles  a  quantia  de  6.204-01352*4,  oxcsdendo  aos  d'i 
1016  em  222:9335898. 

lia  correspond  incia,  verificada  pelo  cotejo  dos  algarismo?,  entre  os  lucros 
de  1914  o  03  de  1913  e  entre  os  de  1916  e  os  de  1917,  istoé,  entre  aquelles  dois 
annos  de  depressão  e  ds  resistência  e  entre  os  dois  que  se  lhes  seguiram,  de  ex- 
pansão d3ste  instituto. 

Dl  significação  desses  factos  infere-se,  pois,  que  vos  deve  ser  satisfacioria 
a  situação  actual  o  jue  me  não  cumpre  attribuil-a  á  prudência  e  segurança  da 
direcção  das  carteiras,  aliás  por  todos  reconhecidas,  mas  leval-a  ú  co.ita  da 
sua  consistência  e  força.  Ila  como  que  ura  nivcl  no  resultado  de  cada  uma  das 
duas  phascs,  contrapostas,  accusaado,  sem  duvida,  estado  de  consolidação  ver- 
dadeiramente animador. 

Não  seria  possível  impedir  a  restricção  extrema,  a  quasi  suspensão  do  tra- 
balho bancário,  no  que  concerne  a  operações  do  movimento,  impostas  de  súbito, 
pela  situação  que  se  desencadeou  sobre  os  maiores  centros  financeiros  e  com- 
mcrciacs.  O  Banco  cedeu  á  contingência  occasional.  Mas  na  acção  de  resis- 
tência que  desenvolveu,  na  impulsão  de  vida  que  deu,  por  si,  conseguiu  me- 
lhorar setisivelmcnte  o  resultado  annual  dos  seus  negócios,  no  augraento  de 
lucros  liquides  em  1915,  confrontados  com  os  de  1914,  em  quo  o  abatimento 
correspondeu  apenas  ao  segundo  semestre. 

Nos  últimos  dois  annos,  apczar  da  expansão  levada  a  cíTeito  com  o  seu 
desdobramento  em  nove  filiaes,  nas  praças  de  Parahyba,  Maceió,  Aracaju,  Trcs 
Corações,  Uberaba,  Corumbá,  Curytiba,  Florianópolis c  Porto  Abgre,  fundadas 
em  1916,  e  mais  sete,  nas  praças  do  S.  Luiz  do  Maranhão,  Parahyba,  Natal, 
llhéos,  Victoria,  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fora,  installadas  cm  1017,  o  que  detcr- 
minoa  considerável  movimento  de  fundos,  certo,  como  é,  (jue  necessário  se  fax 
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manter  todas  as  caixas,  da  matriz  o  das  agencias,  om  condiçCoído  satisfazarem 
com  largueza  ossorvljcs  qua  llioi  incumbem,  do  accoivlo  com  os  os'atiiios  oiii 
vigor,  apazar  de  taes  circumítaiicias,  foi  nos  dado  obter  nos  lucros  líquidos  - 
entre  o?  do"s  annos  do  rcstricçõos ;  de  operações  e  os  dois  annos  de  desanvol- 
vimento  do  banco,  —  augmento  do  mais  de  niii  coutos  do  róis. 

E'  certo  que,  nes>o  perioio,  se  expandira  a  circulação  com  as  repetidas 
emissões  do  papel-moeda,  lançadas  em  seu  seij,  a  jorros  intei-inittcutos  piíio  Tíío- 
souro  Publico.  Quando  ha  dinheiro  nao  faliam  negócios,  lí  lucram  sempre  os 
que,  tirando  partido  da  occasiio,  sabom  jociiar,  na  rauUiplicidadí  dos  casos, 
as  operações  mais  pingues  e  convcnientos. 

Indubitavelment sentiu  o  banco,  como  os  demais  estabelecimentos  con- 
géneres; como  também  sentii'am  as  industrias  e  o  commercio,  os  efl"eitos  di 
abundância  de  dinheiro  e  da  natural  intansificaçlo  doi  negócios.  Desdobra- 
ram-se  as  suas  operações  e  o  seu  movimento  geral,  era  todos  os  ramos,  foi  con- 
sideravelmente au»jnentado,  como  de  tudo  é  irrecusável  demonstração  o  r.í- 
siiltado  final  dos  seus  balanços  em  cada  anno. 

Os  seus  lucros  teriam  sido,  porém,  mais  copiosos,  se  nao  fossem  as  suas 
condições  especiaes.  Além  daquella  circumstancia,  a  que  alludi,  referente  ás 
caixas  da  matriz  e  das  suas  filiaes,  é  refreiada  e,  por  vezes,  contida,  a  sua 
actividade,  por  motivos  ponderosos  que  dizem  com  a  sua  estructura  funda- 
mental de  nao  ser  nem  banco  oflicial,  nem  banco  autónomo,  por  sua  posição 
de  centro  nesta  praça  e  em  todo  o  paiz,  e  pelas  rcstricções  intransponíveis  dos 
seus  estatutos.  Uma  das  suas  carteiras,  a  de  cambio,  cuja  amplitude  de  acção 
como  permitte  grandes  lucros,  arrasta  a  avultados  prejuízos,  si  bera  que  assente 
as  suas  possibilidades  na  thesouraria  do  banco,  siijei'a  está  á  autoridade  de- 
cisiva do  Governo.  Sabido  6  que  a  acção  de  um  e  outro  nem  sempre  se  orii'iita 
para  o  mesmo  objec  ivo,  dahi  podendo  resultar  qi:c  o  proveito  deste  importe  o 
prejuízo  daquelle.  £,  por  mais  de  uma  vez  já,  obedecendo  a  intuitos  que  não 
seria  agora  judicioso  apreciar,  ministros  da  fazenda  ha  que  lecm  exercido,  com 
pertinácia,  perturbador  influxo  sobre  a  direcção  do  serviço  cambial,  interes- 
sando, como  não  pó  íe  deixar  de  interessar,  a  todo  o  movimento  bancário. 

A  despeito  de  ta3s  condições  orgânicas  c  peculiares  do  vosso  instituto, 
tenho  a  satisfação  de  poder  assegurar-vos  que  actualmente  a  sua  s-itu  ição,  6, 
ua  reilidade,  consistente  c  promissora  de  melhores  resultados. 


Está  no  conhecimento  geral  o  grande  desequilíbrio  occasionado  pela  guerra 
na  economia  dos  paizes,  a  todos  trazendo  profundas  perturbações  em  si:a  pro- 
ducção  e  commprcio. 

Deu-so,  até  certo  ponto,  inversão  no  emprego  e  nos  resultados  da  activi- 
dade de  cada  povo.  .\ovas  necessidades,  ou  necessidades  mais  intensas  criaram 
novas  ou  mais  amplas  c  ciierjícas  applicaçòes  do  esforço  luimano.  Dalií  — 
amortecimento  de  i  '.dustrias,  que  prosperavam  ;  resurgimento  dc  alguma  ,  que 
esmoreciam ;  c  criação  de  outras  —  para  attender  ás  necessidades  cm  evi- 
dencia. 

Em  relação  ao  nosso  paiz,  a  transmutação  foi  muito  sensível,  —  conser- 
vadores ou,  melhor,  rotineiros  que  somos,  por  habito  e  por  educação.  Mas  foi, 
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flovúr.is,  proveitosa.  Viiloii-no  jcomo \li\o  do  coisas,  onsiaaniciito  oxperl montai, 
í|Uí5  se  nao  pôde  iccusar,  porinínitivoopalpavclmentovopiflcavcl.  Tel-a-iainos 
íiprcndido?  Veremos,  no  díícnrsy  de  algum  tempo,  «;i  soubemos  tirar  delia 
fxias  as  lii/.es  e  ro.siiltados. 

Os  did  is  relativos  ao  nosso  conamorcio  exlcriur,  no  anno  findo,  canstanioi? 
(ioí  valiosos  t.iM bailios  da  Directoria  de  Estafistica  Coraniercial,  piom-noá  an 
corrcnle,  nessa  ordem  de  interesses,  da  situarão  do  paiz. 

A  nossa  importação,  qiio  ó  o  veio  mais  rico  das  renda  ^  foliíraes,  ílccroscen 
a  menos  de  um  terço.  Fôra,  ein  1913,  de  5.;)8â.390  toneladas  c  baixara  a 
3.416.8I3  em  1914,  a  2.071  em  lOlli,  a  2.o63.  i8t  em  l'.)16  o  a  1.830.024  cm 
1917. 

O  seu  valor,  apreciado  cm  libras  (isterlinas,  ao  cambio  de  10,  corresponde» 
em  1913,  a  07.166.000;  em  1915,  a  33.473.000  ;  em  1915,  a  30.088.000; 
em   1916,  a  40.369.000;  e  era  1917,  a  4i-. 510.000. 

Comparados  os  algarismos  relativos  aos  doi;  annog  extremos  do  qniii- 
q  ennio,  verifica-sc  que  attingiu  o  decrescimento,  om  quantidade,  acerca  de  dois 
terços,  e  em  valor,  acerca  de  um  terço,  o  que  evidencia  a  exorbitante  alta  do* 
preços  das  mercadorias. 

Dos  artigos  apenas  foram  importados  em  maior  quantidade  do  que  em 
1913:  a  juta  que,  talvez,  podesse  aqui  ser  largamente  cultivada,  eo  oleo  com- 
bustível, para  substituir,  naturalmente,  o  carolo  mineral,  cujo  abatimento  al- 
cançou CS  dois  terços. 

Causa  reparo  que  ainda  iir.portcmos  borracha  —  mais  do  mil  toneladas,  e 
sal  commum  —  mais  dc  sessenta  mil  toneladas,  quando  po  suimos  abundan- 
temente os  dois  artigos  e  a  excellencia  da  sua  qualidade,  para  as  industrias  e 
qualquer  outra  app  icaçílo,  só  depende  do  bjn3''.ciam3iito  e  preparo. 

.V  oxportaçao  teve  os  seguintes  totaes,  om  quantidade,  no  ult'mo  quin- 
quennio  :  1913  —  tons.  1.306.023;  1914  —  tons.  1.299.r)iS;  1913— tons. 
1.780.443;  19iG  tons.  —  1.841.667;  1917  —  tons.  l.OOO.lôt.  Veri- 
ficou-se  em  1914,  om  consequência  do  sobresalto  inicial  da  guerra,  a  reducçâo 
de  07.080  tons.  Reagindo  as  forças  activas  do  paiz,  já  om  1915  o  resultado  não 
só  excedeu  o  do  anno  precedente  em  480.895  tons.,  mas  também  o  de  1913,  em 
413.815.  Em  1916  subiu  o  excesso  a  61.224  e,  em  1917,  a  118.497.  Entre  o 
primeiro  e  o  segundo  anno  do  quinquennio  a  difforença  alcançou  a  593.530 
ton  •. 

Os  valores  da  exportição,  no  quinquennio,  foram,  correspondentemente, 
era  libras  esterlinas  os  seguintes:  em  1913,  64.849.000;  em  1914,  45.527.000  ; 
om  1915,  —  52.970.000;  em  1916,  35.010.000  ;  em  1917,  —  59.875.000. 

Denunciam  os  resultados  da  exportação  que  o  paiz,  transpondo  a  phase 
aguda  da  crise,  em  que  se  debatia  em  1914,  retomou  a  sua  natural  actividade 
e,  na  exacta  comprohonsào  do  momento  económico,  ampliou  e  intensificou,  com 
maior  impulso  o  estimulo,  a  suaproducçâo.  Infelizmente  tem  sido  depressiva  a 
cotação  dos  [■roductos  de  maior  volume  na  exportação  —  o  café,  a  borracha, 
cacáo,  etc.  Resulta  dahi  que  nio  ha  correspondência  entre  o  augraento  das 
quantidades  exportadas  e  os  respectivos  valore.". 

E'  instructivo  o  quadro  do  valor  médio,  por  tonelada,  das  mercadorias  de 
importação  e  exportação,  no  quinquennio.  O  valor  da  tonelada  importada,  que 
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em  1013,  era  do  £  11,4,  baixou,  ora  I91i,  a  10,2 ;  dahl  por  dlanto  subiu,  era 
1915,  a  10,7,  era  1916  a  15,2,  cm  1917,  a  22,4,  isto  é,  dobrou.  Na  exportação 
o  valor  da  tonelada,  em  1913,  fòra  de  £  47,4,  declinando,  em  1914,  a  35,8  o, 
em  1915,  a  29,7 ;  mas,  em  191C,  alcançou  29,8  e,  ora  1917,-  30,5.  Definiu-se, 
pois,  o  movimento  da  importação  no  sontido  pronuciado  da  alta  o  o  da  expor- 
tação no  sentido  da  baixa,  nao  obstante  a  reacçio  final. 

O  confronto  dos  toíacs  em  valor  da  Importação  o  da  cxi)orlaçao,  por- 
miííindo  aquilatar  as  disponibilidades  no  exterior,  desperta  sempre  intorcsse  ú 
actividade  bancaria.  Em  1913:  importação  —  £  C7. 160. 000;  exportação  — 
04.849.000;  deficit  —  2.137.000  ;  cm  1014:  importação  —  35  473.000  ; 
exportação  —  40.527.009,  saldo  —  U.Oj4.C00;  em  1915  :  importação  — 
30.088.000; exportação  —  52.972.000;  saldo  —  22.8S2.000;  em  1910:  impor- 
tação —  40.309.700 ;  exportação  —  55.010.000  ;  saldo  —  14.401.000  ;  c  em 
1917  :  importação  44.510.000;  exportação  —  59.875.030  ;  saldo  —  15.305.000. 

Como  se  vO,  c  como  era  natural,  attenta  a  sua  procedência  dos  paizes  cm 
luta,  o  decréscimo  da  importação  foi  considerável,  chegando,  em  1914,  em  que 
e  1"  semestre  decorreu  normalmente  a  £  31.093.000,  e  em  1915,  a  menos  dc 
metade,  cotejado  o  total  deste  com  o  do  anno  inicial  do  quinquennio,  que  temos 
tomado  para  ponto  de  referencia.  Felizmente,  readquiriu,  cm  1910,  a  linha  as- 
cendente, manteve-a,  iio  anno  passado,  accusando  differcnça,  para  menos,  já 
de  um  terço  e  continua,  no  corrente,  aaugmentar  com  firmeza. 

Menos  accentuado  fòra  o  movimento  de  exportação.  Decre  sceu  cm  1014, 
comparado  com  o  precedente,  £  18.322.l'00.  Sentiu-se  já,  cm  1015,  natural 
reacção,  accrescendo  o  total  deste  sobro  o  daquelle  £  0.443.000.  E  continua 
a  descnvolvcr-se,  animadamente,  verificando-sc  entro  o  anno  pas;ado  o  o  pri- 
meiro  do  quinquennio,  a  dilTerença  aixínas  dc  £  4.974.000.  Si  não  foíse 
o  entorpecimento  da  navegação,  os  resultados  expressariam  o  vigoroso  impulío 
que  tem  tomado  o  trabalho  nacional . 


Após  a  grande  depressão  resultante  da  crise  nacional,  aggravida  pela  su- 
bita  perturbação  do  occidento,  o  paiz  convencido  de  que  no  trabalho  encon- 
traria elementos  para  enfrentar  a  gravidade  da  situação,  conseguiu  reassumir 
o  seu  posto  entre  as  nações  que  encerram  os  balanços  mercantis  com  saldos 
creditórios.  O  facto  d  para  nós  auspicioso  e  indica,  sem  duvida,  intensificação 
económica  c  melhoria  dc  condições  nos  principacs  centros  financeiros. 

Judicioso  será  reconhecer  que,  em  tal  emergência,  deu  o  paiz  prova  plena 
de  vigor  na  ampla  e  consistente  r.>acção  das  suas  forças  productivas.  Foi  c  6 
para  lamentar  que  o  mesmo  impulso  efficaz  não  se  tivesse  verificado  no  desen- 
volvimento de  outros  ramcs  de  actividade. 

Eram  dc  prever  as  contingências  da  guerra  cora  as  suas  imposições  e  an- 
tagonismos. Só  o  cerceamento  da  navegação  com  o  fechamento  de  portos  e 
suppressão  de  mercados,  além  de  innumerasrestricções  de  toda  sorte,  bastaria 
para  occasionar  o  desequilibrio  que  todo  mundo  soffrc.  Sobre  o  nosso  paiz  rc- 
cahiram  duramente  os  eíloitos  de  scmelhantesituação  traduzidos  na  depreciação 
dos  nossos  melhores  prodiictos  commcrciacs,  na  sua  accuniulação  no  interior  o 
nos  portos  e  na  falta  de  artigos  de  consumo  cominiim  o  de  utilização  fabril, 
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tudo  acarretanio  consldopaveis  ppojuizos  ao  commarcio  e  á  indiistna.  Accroáco 
quo  03  novos  prodiuítO'!,  rcclamidos  pelas  necoasidades  crnerscntca,  quo  dotor- 
minaram  aqui  inicialivaseemprohendimentos  novo-?,  ficaram  sujeitos  iaml)Giii 
aos  incsinos  iin  peei  lhos  quo  entorpecem  o  (íscoarneiito  das  outras  morcadorias. 

Tudo  isso,  c  as  demais  occorroncias,  oin  detrimento  dos  nossos  iiitGi-csso> 
neíte  calaraitoso  período,  dever-se-ia  tor  como  corto,  «ena  ser  vidente,  que  te- 
riam de  se  produzir.  Eram  factos  do  elemoiitar  previsão.  Entretanto,  deixa- 
mo-nos  t-ilher  na  tola  dos  acontecimentos,  de  olhos  cerrados,  confiantos  nos 
nuracs  protectores  da  nossa  terra. 

Tínhamos  e  ainda  temos,  certamente,  elementos  para  obviar  errando  i»arios 
das  dilliculdadcs  quo  iios  estão  assoberbando.  Não  parece  temerário  dizer  qne- 
muitas  das  nossas  utilidades  estão  em  ser,  isto  6,  em  condir^õcs  de  pcnnittirein 
o  mais  amplo  aproveitamenio.  Taes  sãoo  lerro,  carvão  de  pedra,  turfas,  quálas 
d'agua,  madeiras  dc  lei,  fibras,  etc.  E  as  que  estão  em  exploração  perraiirem 
imprimir  a  esta  maior  desenvolvimento,  como  os  artigos  da  nossa  exportarão 
e,  bem  assim,  os  novos,  recldniados  pelas  urgências  do  presente,  o  raanganoz, 
os  productos  da  pecuária  e  os  ccreaes. 

Ao  menos  avisado  resalta,  dc?d3  logo,  quo  o  ponto  capital  das  nossas  (liili" 
cuidados,  no  presente,  está  na  deficiência  do  transporte  interno  e  externo. 
Deste  mal,  no  interior,  soETremos  siuipre.  não  é  demais  que  o  consigríomos. 
Verdadeiras  como  são  as  observarões  fiVitas,  será  licito  obtemperar  ([ue.  si  !)5 
artigos  da  producção  actual  não  teem  escoamento,  maior  será  a  accumulação  *.io 
productos  com  aviltamento  do  seu  preço,  se  estimularmos  a  exploração  das 
nossas  utilidades.  Será  assim,  sem  duvida,  relativamente  ao  commerc-io  ex- 
terno. Não  o  sorá,  inteiramente,  cm  relação  aos  mercados  internos,  para  onde 
o  problema  do  transporte  não  consiste  tão  súmante  na  insulTiciencia  de  viatura, 
mas,  também,  ni  excesílva  tributação  e  frete  a  que  os  productos  estão  su- 
jeitos. E  a  este  caso  interno  urge  dar  remédio,  que  depende  do  poder  publico, 
porquanto  a  alta  dc  preços  attingiu  o  exorbitante,  impossibilitando  a  viJa  c  tor- 
nando justificável  a  leacção  dos  qucsollrem,  que  são  a  grande  maioria,  jxilo 
instincto  da  própria  conservaç.ão. 

Ila,  sempre  houve,  nestas  coisas  brasileiras,  como  que  um  circulo  vicioso. 
Umas  faltas  são  determinadas  por  outras,  em  rotação,  até  um  ponto,  que  éscu 
inicio  o  termo.  A  viação  a  vapor,  terrestre  ou  maritima,  ora  paralyzala  ou 
com  o  sou  movimento  reduzido  por  falta  de  combustivel,  é  exemplo  disso,  certo 
como  6  que  a  extracção  do  carvão  não  se  tem  desenvolvido  por  falta  de  trans- 
porto em  condições  de,  por  sua  sufliciencia  e  modicidade,  tornar  possível  o 
aproseitamenlo  comincrcial  do  producto,  o  seu  emprego  industrial  e  domes- 
tico. 

No  ajuste  para  a  cessão  dos  ti  inta  navios,  foram  incluídas  condições  bene- 
ficiadoras da  nossa  lavoura,  mediante  a  acquisição  dc  dois  milhões  dc  saccas 
de  café  e  a  applicação  de  cera  milhões  do  francos  na  compra  dc  ccreaes. 
Tinha  o  café  merecido  já  os  cuidados  do  Congresso  Nacional,  que.  designada- 
mente, destinara  lartos  recursos  da  ultima  emissão,  para,  por  intermédio  do 
Governo  paulista,  assegurar  a  collocação  da  presente  safra. 

Não  pareceu  ao  Governo  necessário  ou  não  lhe  foi  possis-ol  contemplar  ahi 
nos  termos  mais  coiivcniontcs,  outros  productos  que,  como  o  cafó,  estão  em 


ciíbc,  o  taos  toriaro  sido,  »lóm  do  oiiU'o>i,  o  uacáo,  coiulomnado  a  inJii»to  ol- 
vido, c  a  borrncha. 

Vinha  cslo  producto,  qiia  ó  o  sci;iiiido,  paio  valor  da  nossa  oxport  içilo, 
supportando,  ha  muito  ji,  ís  etTeltos  do  gravo  criso,  qna  so  vao  tornando 
cada  voz  mais  intensa  o  aTuinadora  com  a  concoi-rcncia  victoriosa  que  á 
borracha  sil  ostro  tom  oppostoa  borracha  do  plantação. 

Adoptando  o  critcrio  que  o  Coni^resso  considerou  mais  profícuo  om  relação 
ao  café,  resolveu  o  Governo  intervir  também  nus  mercados  di;  Mandos  e  ii^lúm 
para  dcsafogal-os.  Do  serviço  de  compra,  armazenagem  e  vinda  da  borracha 
foi  o  Banco  do  lirasil  incumbido  pelo  Governo  Federal.» 

O  Presidente  do  Banco  trata  em  seguida,  com  muita  profi- 
ciência, do  problema  da  nossa  borracho,  expondo of=? perigos  a  que 
está  exposta  e  apresentando  um  plano  do  prolecçõo  dessa  in- 
dustria. 

«  Outros  problemas,  o  estado  de  guerra  mundial  Mmpoz  á  nossa  solução 
cora  o  cunho  de  impreterivcis.  Sio  problemas  fjndameiitacs  ou  complemen  • 
tares  da  nossa  economia,  que  intendem  com  a  lavoura,  a  pecuária,  a  explo- 
ração industrial  do  carvio,  do  ferro,  etc,  etc. 

Nio  os  dosconheciaraos,  ó  certo,  constituindo,  desde  muito,  objecto  do  co- 
gitação dos  nossos  estaJistas  e  do  exame  c  est'ido  de  especialistas  e  industriaes. 
Mas  as  relações  commerciacs  formavam  teia  tao  ampla  de  interesses  estreita- 
mente vinculados  por  mutuo  intercambio  de  producto',  em  nivel  conveniente 
de  p:  eço3,  que  a  oppnrtunidado  de  iniciativas,  desfazendo  a  harmonia  exis- 
tente, em  tal  ordem  de  actividade,  era  protelada,  sem  custo  c  sem  objecções. 

Nio  tinhamos,  nesse  tempo,  a  impellir-nos  para  novos  empreheiuiiraentos 
o  aguçado  aguilhSLo  da  necessidade. 

No  ambiente  de  confiança  em  que  vivíamos,  tio  grato  aos  sentimentos  o 
ao  idealismo  de  povo  latino,  considerávamos  segura  e  perdurável  a  ncrmali* 
dade  reinante.  A  grave  o  inesperada  vicissitude  que  se  desveniou  na  Europa, 
quebrou  o  encanto  <ia  nossa  tranquillidade  o  do  nosso  inapercebimcnto  das 
coisas. 

Fomi  s  chamados  á  realidade  em  que  a  vida  se  desenvolve.  E,  cora  a  du- 
reza dos  effeitos  daiuellc  cataclysmo,  ein  toda  sorte  de  interosses,  reconhe- 
cemos que  é  absolutamente  indispensável  nos  apparelhemos,  em  tudo  o  por 
tudo,  para  satisfação  d:is  necessidaes  capitães  do  paiz,  assegurando-lhc  inde- 
pendência e  bem  estar. 

Ante  nós  se  desenrolaram,  então,  as  explorações,  os  serviços,  as  indus- 
trias, que  devíamos  emprehender.  Com  animadoras  perspectivas  tornou-sc 
mais  intensivo  o  trabalho  agrícola,  desdobrando-se  as  lavouras  de  cereaes, 
principalmente  arroz,  milho,  feijão,  trigo. 

A  cultura  deste,  o  mais  nobre  dos  cereaes,  fòra  revivida  por  influxo  da 
lei  de  31  de  dezembro  de  1908,  com  a  concessão  de  subvenções  e  prémios  sobro, 
a  base  da  área  cultivada.  Posteriormente,  o  iniciador  da  rr.cdida  propoz  o 
parcellamonto  dis  prémios,  additando  ao  requisito  da  área  cultivada  o  da  pro- 
dncção  por  hectare  :  este  projecto,  que  aperfeiçoava  a  lei,  distribuindo  mais 


',  3  - 

fquilalivamonto  os  boupficio^í,  ii.lo  chcRou  .-i  brmo  legal.  Aiíoim,  o  runonu) 
volto»  as  vi-ílas,  por  iniciativa  do  illiistro  ministro  tia  Agricnliiira,  para  o  iriso 
('slab(íl(iC(!ndo,  cora  o  objectivo  fio  int^iisificar-llio  a  ciiluira,  romo  i'  iiocos>arin, 
divorsos  favores,  que  serílo  pag.-.s  om  instrunnoiitos  o  apparollios  asricolas. 

Obedecarido  il  mesma  corrente  impulsionadora  da  produci^lo,  de  que  si» 
Taz  paladino,  pessoalmente,  o  próprio  chefe  di)  Estado,  tomou  considerável  in- 
cremento a  pecuária,  na  mellioria  das  suas  ci^pícics  n  dos  seus  productos. 
Com  a  applica(;ào  do  proctísso  de  frigorifica<;.rio,  conquistou  legar  de  nota  na 
exportação  nacional,  em  cuja  otutistica  appareceii,  em  1014,  com  uma  tono- 
lada  ap3nas,  e,  dois  ânuos  depois,  om  1917,  figura  jú  com  ()6.4.v2  toneladas,  na 
importância  de  £  3.134.000. 

.\pós  experiências  e  tentativas,  que  pareciam  iiiind.iveis,  d.;nunciando  o 
propósito  de  protelação  sem  termo,  eni  obediciicia  a  idóas  on  pontos  de  vista 
prefixados,  que  tfn  mal  ficam  cm  homens  do  governo,  coube  ao  bom  senso,  á 
pertinácia  c  ao  patriotismo  do  Sr.  Presidente  da  Republica  ;i  victoria  na 
(piestao  do  api  oveitaraento  industrial  do  carvão  de  pedra  e  do  ferro  das  minas 
existentes  no  paiz.  Para  tanto  bastou,  comuiungando  com  S.  Ex.  uo  mesmo 
p:;iisamento,  a  intelligente  e  decidida  cooperação  Jo  Sr.  ministro  da  Agrit-ui- 
turj . 

Por  docroto  de  31  do  março  ultimo,  são  couce  lidos  lavores  ás  empresas 
que  extrahircni  diariamente  mais  de  130  toneladas  de  carvio  e  ás  que  dentro 
de  dois  annos  satisfizerem  essa  conni<;ão,  beneficiando  ou  assumindo  o  compro- 
misso de  beneficiar  a  totalilade  ou,  pelo  menos,  a  metade  da  sua  prodi.cçio. 
Era  taes  condi(;õ2S,  poderão  as  empresas  obter  da  União  empréstimos  com 
praso  não  excedente  a  12  annos  e  juros  de  5  «i  ao  aimo,  até  importância  cor- 
respondente á  metade  do  capital  da  respectiva  instadação  e  ao  valor  da  pro- 
priedade mineral,  mediante  garantia  de  hypotheca  dos  seus  bons. 

Idênticos  favores  c  c"/m  idênticas  garantias  são  também  concedidos,  por 
decreto  de  igual  data,  ás  empresas  que  actualmente  fabricam  ferro  no  paiz, 
em  quantidade  nio  inferior  a  2"i  toneladas  por  dia.  extrahindo  o  metal  do  mi- 
nério, era  altos  fornos  a  carvj  o  de  madeira,  e  ás  que.  dentro  de  tros  annos. 
50  instailarcm,  iniciando  a  rai)rica<;ão  de  ferro  e  aço  em  altos  fornos  a  carvão 
de  madeira  on  .i  coke  mineral  ou  em  fornos  eléctricos  e  outros.  Constam  cs 
decretos  de  outras  condições  attinentes  aos  fins  que  teem  era  vista  e  de  provi- 
dencias, o  que  é  essencial,  relativas  ao  transporte,  com  o  menor  frete  possivcl 
para  o  carvão  e  os  pi-oductos  delle  derivados,  coke  e  alcatrão,  c  para  os  py- 
rites  residuaes  ou  para  o  enxofre,  o,  bom  assi.n,  para  O;  minérios,  combus- 
tíveis, gusa,  ferro  e  aço  o  para  os  apparelhos.  machinas  c  matéria!  di' 
custeio. 

.Alúm  disso  o  Governo  poderá  auxiliar  o  ilosenvolvimcnto  de  taes  explo- 
rações e  industriiis,  construindo  ramacs  ferro-viarios  que  julgar  indispensáveis. 
Para  demonstração  do  propósito  de  effcctivamcnte  lovar  avante  tão  momiMi- 
tosas  iniciativas,  já  abriu  o  Governo  o  credito  do  10.000:0005  para  despesas 
de  construcção  dos  alludidos  raraaes,  na  zona  carbonífera  de  Paraná  e  Santa 
Catharina. 

A  acção  governamental,  os  favores  c  garantihs  estão  estabelecidos  e  são 
bastantes  para  amparo  dos  capitães  necessários  á  exploração  das  nossas  minas. 
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Resta,  agora,  quo  a  iniciativa  particular  so  expanda  oin  cotnmettimentos  do 
lat*ga=}  proporçOQj.  Precisa  o  paiz  saliir  do  terreno  dos  tontaraons,  para  entrar 
no  do  ampias  e  solidas  organlsaçõos  adequadas  aos  traballios  do  carvflo  o  do 
ferro,  que  sHo  a  baso  da  via<;,.\o  c  das  industrias. 

Nio  icvois  a  mal  o  termos  insistido  agora,  como  nos  relatórios  anteriores, 
sobro  o  aspecto  económico  da  situação,  ailudindo  a  alguns  dos  importantes 
problemas  que  estio  em  foco.  Considcramol-o  essencial,  encontrando  alii,  na 
actividade  das  forças  sociaes,  na  proiiucçio,  circulação,  intercambio,  distri- 
buição e  consumo  —  o  ambiente  vivificador  da  acçio  bancaria. 


Installaram-se  definiiivamsnlc  e  começaram  a  fuiiccionar  no  anuo  pró- 
ximo findo  as  seguintes  Agencias  : 

de  Ilhéos. 

»  Juiz  de  Fóra. 

»  Maranhão. 

»  .\atai. 

»  Parnahyba. 

»  S.  Paulo. 

»  Victoria. 
achando-S9,  assim,  23  Agencias  abertas. 

Em  12  de  dezembro  passado,  resolveu  a  Directoria  instituir  alóm  da 
Agencia  de  Juiz  de  Fóra,  que  está  operando,  as  seguintes  : 

de  Bello-Horisoníc.  E.  de  Minas. 

)>  Baurú.  a  j)  S.  Paulo. 

)>  Barreto.  »   »  »  » 

»  Ribeirão  Preto.  >>  »  »  » 

»  .Aíossoró.  )>  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Em  (5  do  mcz  próximo  findo,  resolveu  reduzir  a  sub-agcncias  ou  cscri- 
ptorios  as  Agencias  já  existentes  de  : 

Tres  Coraqões. 

Victoria. 

Parnahyba . 
c  as  ainda  não  installadas  de  : 

•Mossorú. 

Barretes. 

Baurú. 

criando,  k-m  assim,  outros  escriptorios  era  : 
Camocim.  E.  do  Ceará. 

Caciioeira.  »  da  Bahia. 

Cabo  Frio.  «  do  Rio. 

S.  Luzia  do  Carangola.         »  de  Minas. 
Jahú.  »  :.  S.  I^nulo. 

Ponta  Grossa .  »  do  Paraná . 

Laguna.  »  de  S.  Catliarina. 

Itajahy.  »  »  »  » 

Pelotas.  »  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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Livramento.  E.  do  ílio  Grando  do  Sul. 

Uru!|;uayána.  »  »  »      ,>      »  » 

Hio  Grande. 

e  no  dia  28  do  dito  racz  resolveu,  finalmente,  criar  o  do 

Catagiiazes.  Estado  dc  Minas, 

devendo  todas  c?sas  filiaes  ser  abertas  á  medida  qiio  so  Tor  organisando  o 
pessoal  c  conseguindo  as  installaijõcs  locaes  indispensáveis  para  o  immodiato 
inicio  das  suas  opcraí^ões. 

Em  sossio  da  Directoria,  de  18  de  junho  de  1017,  ficou  dclilienido  c;iif:  so 
distribuíssem  as  Agencias  cin  cinco  agrupamentos,  correspondentes  a  outras 
tantas  zona?  administrativas,  clevarido-so  as  quo  se  acliassein  na  siide  dessas 
regiões  á  categoria  dc  Siiccnrsaes,  com  ací-io  directa  dc  fiscalisarao  sobre  íins 
congéneres,  situadas  dentro  do  respectivo  pcrimotro. 

Foram,  desfarte,  estabelecidas  as  zonas  bancarias  de: 

.Mandos  a  Fortaleza  —  Succursal  a  Agencia  de  Belém. 

Natal  a  Maceió  —  Succui-sal  a  Agencia  do  Hecife. 

IJahia  ató  Sergipe  —  Succursal  a  Agencia  da  líahia. 

S.  Paulo,  Matto  Grosso  c  Triangulo  Mineiro  —  Succursal  a  Agencia  «Ic 
S.  Paulo. 

Paraná,  Santa  Cailiarina  e  Rio  Grande  do  Sul  —  Succrusal  a  Agencia  do 
Porto  Alegre. 

Ficando,  porém,  fóra  desses  agrupamentos  c  sob  a  jurisdicçio  directa  da 
-Matriz,  as  Agencias  de  : 
Campos, 
Santos, 
Tres  Corac^ões, 
Victoria, 

sobre  as  quaes  se  resolveria  posteriormente,  se  houvesse  conveniência.» 

O  Presidente  do  Banco  propõe  o  eslabeleci mento  de  agencias 
em  Londres,  Buenos-Ayres  e  Montevidéo,  entendendo  que  a  pri- 
meira pôde  fazer  o  serviço  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em 
Londres. 

Assim  se  exprime  o  Presidente : 

«  Seria  mais  consentâneo  cora  a  natureza  do  serviço  do  Governo  Federal 
no  exterior,  que  este  fosso  executado  pela  filial  do  Banco,  do  que  por  uma  De- 
legacia do  Thesouro,  íingularidade  brasileira  no  meio  londrino,  onde  outros 
paizes  com  encargos  de  maior  vulto  dellcs  se  desempenham  ("..jr  intermédio  de 
bancos  de  confiariça. 

Devemos  preparar-nos  para  amparar  os  interesses  nacionaes  na  luta  eco- 
nómica que  fatalmente  surgirá  após  a  cessação  do  actual  conHicto. 

A'  representação  diplomática  nem  sDrapre  é  dado  acautelar  os  nossos 
assumptcs  económicos,  visto  que  ó  bem  diversa  a  sna  csphcra  de  acção. 

E'  frequente  o  insuccesso  de  tentativas  mediante  embaixadas  especiaes, 
por  via  do  regra  disi>endiosas  e  instáveis,  por  lhes  faltar  o  cunho  pratico  e  co- 


nhccimontos  indispensavtíis,  a  conlimiidado  do  aci^'\o,  o  habito  de  commorclar 
e  o  interesse  próprio  no  aiigmetiio  dos  negocies. 

Ao  passo  que  a  acçílo  exercida  pel;i  (ília!  de  iiin  banco,  o  sobretudo  do 
Baiico  do  Urasil,  só  confiança  pôde  inspií-ar,  pela  garantia  que  otTt-rccem  as 
transacções,  por  sen  intermédio  feitas,  alóai  da  autoridade  do  (inc  se  reveste 
como  representante  legitimo  dos  ia íor esses  brasileiros. 

Firmemente  convencido  das  incontestáveis  vaiiLigens  da  criaçilo  dessas 
tres  filiaos,  as  teria  promovido,  nos  toriiios  da  aiitorisação  contida  nos  Esta- 
tutos, se  nlko  fora  a  exiguidade  dos  reciireos^  de  movimento,  Já  insullicientcs 
para  niantor  a  somma  de  negócios  da  Matriz,  das  23  Agencias,  já  installadas, 
e  lie  outras  quo  estão  sendo  organis;idas. 

O  desenvolvimento  da  actividade  reclamada  pelo  cr&;cimcnlo  da  nossa 
prodiicção  agrícola  e  industiial,  c  a  ulovação  de  prei;o5.de  todos  os  prodnctus, 
faz  augmcntdi-  cada  vez  mais  a  necessidade  de  moeda,  como  sen  instrumento 
de  permuta. 

De  facto,  nossa  proiinctiio  actualnieritc  ó  muito  maior  o  variada,  e  o  nivel 
dos  preços  subiu  extraordinariamente,  podendo  dizer- se,  >em  cxaggero,  que  o 
valor  médio  da  tonelada  do  mercador  ias  duplicou,  cotejados  os  preços  de  1013 
comosded9I7. 

O  negociante  que  movimentava  o  seu  negocio  com  100  a  ntos  do  réis,  pola 
simples  razão  da  elevação  dos  preços,  carece  de  pelo  menos  200  contos,  para 
manter  h)je  as  mesmas  transacções. 

.Ao  banco  acontece  o  mesmo,  em  maior  escala,  por  sor  o  manancial  de  re- 
cursos a  que  todos  recorrem. 

Acha-se  o  Governo  autorisado  a  auxiliar  a  lavoura,  a  industria  e  o  com- 
mercio,  por  intermédio  deste  Banco.  ISenham  auxdio  será  mais  justificado  (luc 
o  necessário  para  a  habilitar  a  abrir  outras  Agencias  no  paiz  o  as  três,  a  que 
mo  venho  referindo,  no  exterior,  para  o  que  bastarão  dois  milhões  esterlinos, 
sendo  um  milhão  para  a  filial  era  Londres,  300  mil  libras  para  a  de  MonteviJúo 
e  700  mil  libras  para  a  de  Bucnos-Ayrcs. 

Eis  as  idéas  que,  sobre  tese  assunopto,  me  occoirerara  apresentar  ao  eb- 
vado  critério  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a  quem  me  dirigi  convencido  do 
que,  ambos  nós  educados  que  somos  no  respeito  das  necessidades  publicas,  não 
havemos  tratal-as  senão  com  patriotismo  e  no  interesse  da  nação. « 

O  Director  da  Carteira  Cambial,  com  o  intuito  de  reprimir  a 
especulação,  relata  ts  medidas  que  tomou  : 

(« A  defesa  devia  repousar  no  combate  á  especulação  e  então  raciocinei 
que  si  o  Banco  deve  attender,  dentro  de  seus  recursos,  ao  mercado  legitimo, 
se  este  é  representado  por  quantos  compram  no  exterior  e  precisam  descm- 
penhar-se  de  seus  compromissos  entregando  outra  espécie  de  moeda,  somente 
a  estes  devia  fornecer  carabiaes  que  se  destinassem  â  remissão  daquollas  ob.i- 
gações.  '  ■ 

Exposto  o  meu  pensamento  aos  meus  dignos  collegas,  fui  honrado  com  seu 
assentimento. 

Resolvi,  então,  agir,  procurando  vender  somente  ao  mercado  l^itimo,  na 
esperança  de  ver  removida  uma  das  causas  preconisadas  pelo  eminente  ban- 
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queiro.  como  determinantes  das  osc'illa(;r.is  do  taxas.  Piíra  approxiraai--mo 
daquello  objectivo,  cm  meio  compUílamonto  extivinlio,  coutei  com  o  conlioci- 
raeiíto  do  mercado  por  part(!  do  piissoal  do  Ilaiioo. 

.\rtiaila-se,  poróiii,  que  as  cxigciinas  do  Diivot..i-  da  Cartdra,  OMiistaiiles 
do  offlciu  dirigiilo  ao  Sr.  .Miiii>tro  da  Fazenda,  acima  transcript...  dííicrminaiani 
o  alastameuto  doí  intcrmodianos  e  a  conse«iueiitodiiiiiniii<jrio  das  transacções. 

Si  do  facto  a  lei  conduziu  á  situa«:ão  rolerida,  atiril)iii.;õi!5  u;io  tenho  para 
suspender  sua  execução  o  sim  devor  do  lazer  <il)serval-a. 

Pouso,  cmtanto,  ainda  uma  voz  repito,  (luo  a  (liiniiuii(;ã()  das  \ondas  tevo 
como  uma  das  causas  af;isíaiuo:ito  da  espoe ularão  ante  a  roacc.rio  ;u-ud(!ure  e 
enérgica  qiio  contra  dia  desenvolvi. 

O  mercado  legitimo  que  procure  o  Hanco,  [má  eslo,  doutro  do  sisus  re- 
cursos, iiá  de  encontro  ás  suas  necessidades.» 

iNa  ultima  parle  do  sen  relaLurio,  o  Sr.  lYcsidenlc  doleiule  n 
idúa  da  emissõo  bancaria. 


PORTO  D3  SAM  TOS 

No  anuo  de  iyi7  o  movimonto  geral  do  perlo  foi  pur  ontradufi 
e  sabidas  de  2.32S  emíjarcações,  não  incluindo  nesse  numero 
27  navios  de  guerra .  A  tonelagem  de  registro  dos  vapores  cnlrodos 
orçou  por  1.853.802  e  a  de  navios  a  vela  por  31 .093. 

A  tonelagem  de  registro  de  saladas  dos  vapores  montou  a 
1.822..52Õ  ea  de  navios  a  vela  a  30.12-í. 

A  diflerença  em  numero  de  entradas  e  sabidas  de  embarca- 
ções foi  de  menos  de  203  do  que  no  anuo  anterior,  que  attingiu  a 
2.525  embarcações. 

O  numero  de  passageiros  foi  de  30.052  oiHrados  e  16.310  sa- 
hilos,  sendo  a  principal  immigração  fornecida  pelo  Rio  da  Prata. 

Em  relação  ás  mercadorias,  o  movimento  de  entradas  e  sa- 
bidas attingiu  a  12.918.053  volumes,  inclusive  31.428  de  inílam- 
maveise  9.344  de  bagagens. 

Para  dar  uma  idéa  da  movimentação  das  mercadorias  no 
cáes,  basta  dizer  que  foram  carregados  49.307  vagões  com  3.655.453  ^ 
volumes,  pesando  399.851.870  kilogrammos;  a  esse  movimento 
devemos  accrescentar  o  das  mercadorias  vindas  do  interior  do 
Estado  em  vagões  da  S.  Paulo  Raihvay  para  o  cáes,  representando 
a  carga  de  30.450  vagões  e  um  peso  total  de  222.690.794  kilo- 
grammos. 

Tiveram  regular  desenvolvimento  as  construcções  no  anno 
de  1917. 

Foi  dado  inicio  ás  obras  do  Frigorifico  em  Santos,  e  podemos 
dizer  que  se  acham  quasi  concluídas.  A  sua  inauguração  será 
feita  proximamente. 
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E8se  serviço,  que  representa  mais  um  grande  impulso  d  in- 
dustria do  Estado  de  S.  Paulo,  folexeculndo  com  lodos  os  oper- 
felçoamentos  teclinicos  modernos  o  u  sua  construcçao  é  a  mellior 
que  se  poderia  aesejar. 

Tiveram  também  inicio  as  novas  construcções  de  armazéns 
destinados  ao  café,  tendo  sido  a  Companhia  autorizada  até  31  do 
dezembro  do  anno  findo  a  construir  dois  grandes  armazéns. 

Comprehendendo  a  necessidade  de  armazenar  grandes  stocks, 
impossibilitados  de  sahir  devido  á  falta  de  transportes,  e  vindo 
dé  encontro  aos  desejos  manifestados  pelo  Governo  de  S.  Paulo,  a 
Companhia  Docas  de  Santos,  sem  olhar  as  dilllciildades  orçadas 
pela  guerra  mundial,  apressou-se  em  pedir  a  autorização  devida, 
para  essas  conslrucçòes,  c  eslá  certa  de  poder  entregar,  em  1918, 
ao  trafego,  armazéns  com  a  capacidade  total  de  mais  de  dous  mi- 
lhões de  saccos. 

Essas  construcções  já  so  acham  cm  bom  andamento  eseruo 
mais  um  auxílio  real  prestado  ó  situação  critica  em  que  se  acha  o 
commerciodo  café,  que  lula  com  falta  de  espaço  para  armazenar 
esse  producto. 
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04  aluarismos  do  1917  oslilo  sujeitos  a  inodlijcavuos. 
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7.8t9.33J 

—  8I.I0J:S>3$ 

—  5.43I.'.'4S 

Í.Í71.0J7 

75.051:703$ 

r>.003.iW 

—  r8.073:0>l| 

—  3.531.519 

0J.0I0:5:0$ 

0.000.701 

14.723:015$ 

I.S13.401 

+  73.183:015$ 

+  4.182.843 

12J.'I()1:'J7(^$ 

s.ã:>!}.so.-> 

1?.7S0:0:0$ 

851.057 

•7-  113.0Sl:i5S$ 

+  7.433.118 

1015  

07.0.Ji;.-)W3 

0,110.103 

878:50.'$ 

i->.20l 

+  07.055:917$ 

+  5.103.871 

.'l.'v>.M:tll$ 

15Í.S3J 

7 1 : 733$ 

3.705 

+  3.110:051$ 

+  15S.1SÍ 

:n.is.'i 

i:).):4l7.í 

H-  513.0}^$ 

+  a}.i?3 

I 


Resumo  da  exportação  por  classes 


•Tanoiro  a  clozembru  —  lf>10  o  lí>ir 


VALOR  POSTO  \  IIOROO 

Pr.HiH.STVGKM 
BOHRli    0  V.VLOK 
TOTVL 

CLASSKS 

Mil  r<!is 

Iviuivalonte  oin  libr.is 
osln;-Iiii  is 

(1  11 
o 

r  0 

0 

1916 

1917 

1916 

1917 

1916 

1917 

Classe    I  —  Animaos  o 
sous  prodiictos  

Cl>sse   II  —  Miiieíacs  e 
sea^i  productos  

CInsso  III  —  Vcgetacs  o 
seus  productos  

í!.Uj9::.71§ 

I7i.:i7i:  kOj$ 
"2.i:í7:>.)jS 
SS3.i't2.<)'Jj$ 

7.ij3S:i3a$ 
2.i:.l:0i3$ 
•Vj.072:ôi)í 

0.25i:20.)$ 
3.Si;'.:2>.)$ 
■i0.:5l:10.'5 

IJ.:. 

S-',7 

1.=»,.-) 

7.5,0 

lOLal  Das  luBrCaOurillS. 

1.136.883:335$ 

1.133.434:775$ 

56.452:103$ 

59.875:140$ 

100,0 

100,0 

C lasso  IV  —  Espécies  mo- 
tallicas  0  noias  dc  banco 

3.25i:lliS 

C72:77.IS 

15S:8j3$ 

3í:H.-.$ 

Tl  ta;  cerai  

I.I40.II2:7493||.I37.I27:354S 

56.620:966$ 

59.909:625$ 

Resumo  da  importação  por  classes 
Janeiro  a  dezembro  —  lOlO  e  IdlT 


I 


V.\LOB  A  BOROO,   >'0  BB.VSIL 

CL.VSSIU 

Milrúis,  papel 

Equivalente  om  libr.xs 
cstorilnas 

Porcenta- 
K"'in  sobre  o 
valor  total 

Ouro 
o.' 

(O 

1916 

1917 

1916 

1917 

1916 

1917 

Classe  I  —  AniiTiacs  vivos. 

»     II  —  Matérias  pri- 
laas  e  arti- 
gos com  a  im- 
plicação ás 
arles  0  iadus- 
trias  

»    III  —  Art-gos  manu- 
facturados. . 

»    IV  —  Artigos  desti- 
nados :i  ali- 
mentação 0 
forrigons  .  . 

2.131:530$ 

23J.73S:ô52J 
343.090:152$ 

225.753:583$ 

1.434:52,-.$ 

252.013:005$ 
336.912:034$ 

!W.S17:3Ô7$ 

105:530$ 

ll.OiO:iS5$ 
17.l07:0i2§ 

ll.207:529,í 

".•:503$ 

13.4U:S12$ 
20.590:2  i5.* 

10.393:031$ 

0,3 

2?.f. 
42,4 

27,7 

0,2 

30,2 
4Ò,3 

.20,3 

Total  das  nisrcadorias.  . 

810.758:972$ 

3  837.737:915$ 

40.369:436$ 

44.509:648$ 

100,0 

100,0 

Classe  V  —  Espécies  inetal- 
lices  e  notas  do  banco  e^- 
trangoiras  

74:763$ 

159:817$ 

3:705$ 

8:29(3$ 

Total  geral  

810.633:735$ 

.837.897:768$ 

40.373:141$ 

44.517:942$ 

ToTiôlagem  bruta  da  exportação  e  importação  de  mercadoria 
por  procedências  e  destinos 

(Commoroio  oxtorioi*) 
Janeiro  a  dezembro  de  1916  e  1917 


• 

PROCEDÊNCIAS  £  DESTINOS 

TONKLADAS 

E>;purta(;io 

Importação 

1910 

1917 

1910 

1917 

Amazonas  .... 

21.109 

23.287 

34.094 

25.502 

27.441 

42.059 

107.339 

39.214 

i*.yjy 

io .  ;>98 

11.197 

12.039 

Piauhy  

— 

1.2.38 

1.304 

7.8)0 

14.793 

15.21S 

9. '.198 

nio  urande  do  worte.  : 

2.043 

1.913 

5.273 

3.822 

Parahyba   

0.758 

3.924 

8.303 

7.180 

Pernambuco  .    .    .  . 

48.990 

97.704 

102.077 

159.075 

4.224 

10.855 

17.  (-.74 

12.97o 

Sergipe  

Oi.c.» 

430 

83.474 

127.132 

107.120 

09.749 

Espirito  Santo.    .    .  , 

o-t.OiO 

35 . 043 

2.35S 

2.250 

Federal).    .  . 

720.043 

788.040 

1.379.758 

1.0  7.385 

085.503 

618:015 

571  001 

412.572 

Paraná,    .    .  . 

128.158 

78.758 

27.581 

15.C77 

Santa  Gatharina  .    .  , 

16.008 

30.190 

19.981 

5.910 

Rio  Grande  do  S'il  .  . 

62.827 

34.788 

157.383 

130.891 

Matto  Grosso  .... 

5.311 

S.530 

10.574 

9.498 

Total  geral  de  tonela- 
gem bruta.  .   .  . 



1.869.667 

1.938.893 

2.640.900 

1.980.144 

■ 


Importação  da  farinha  de  trigo 


A.NMOS 


Total  cm  1917.  ,  . 

Em  iiual  pcrioJo  dc  lOlf,. 

  1015. 

•>      ■>  lOU. 

  1013. 

  l'.i|í>. 

  »  1011. 

II  1010. 


AUCLNri.V.V 


(mu.   líKlS,   P.ll'EI.  1 

Kilos 

Custo  no 
paiz  dc  pro- 
ccJoiícia 

Fivto  e 
ilt!sj)c/as 
aiO  0  p  rt  i 
do  destino 

70.520  8* 

3r>.CO0:72iS 

05.8;t2.300 

i4.372:C82S 

2 .141 :0.I5S 

53.355.201 

1 1 .5571 85u$ 

1 .237:5205 

ti2.13i.33i 

10.5uO;ii45S 

1.014:8105 

103.01)1.2.11 

10.240:2845 

l.iiJ5:001S 

10J.:;kl.38S 

17.i',4l:4l;>S 

1.730:1185 

100.5*4.58t> 

10.000:825$ 

l.'r.>]:0:!7S 

108.350.8i"i2 

17.428:0155 

1.571:0595 

Valor  a  bordo 
no  Hrasil 


■10.050:0875 


10.814:37:5 
12.705:3855 


i:ST.\DOS  IWIDOS 
'mi.  níis,  PAPEI.) 


I\  ili>.s 


!3. 017. 407 


30.550.u45 
70.812.030 


11.515:4535  08.080.033 


17.015:1855 


5:l.'.i2'J.010 


10.383:5375  51.840.100 
1 7 . 552 : 4025. 40 . 0 18 . 201 
10.000:874^40.051.703 


(^||Cf|\  llik 
Vill.^lU  lio 

paiz  dc  pro- 

l"rete  c 
<li'.speza3 
ati'-  0  porto 

lie  (iOst.llO 

Valnr  alxiivlo 
Md  I!r.'l^il 

Kilo; 

(Insto  no 
jiaiz  d.t 
iiriicodoii- 

1  '  1  "yv^           1  1 

cia 

12.230:0505 

3.520:5025 

15.757:1525 

5.774.03^ 

2.2C7:72GS 

12.-.45:3:2S 

H.s|'.i:30C.S 

M.or,;  :70.sS 

11.  ■■.00.255 

3.003:0175 

10.010:8375 

4.012:4855 

2 V. 223: 3225 

3. 251. 315 

12.507:0225 

2.050:7075 

15.2275S10S 

1.515.C17 

202:1705 

10.050:0375 

2.111:7555 

12.101 :SI2S 

Clio. 473 

001:;2^sS 

10.218:0425 

2.130:7745 

12.3.s2:7105 

22.0.S."l.2!:0 

3,530:1285 

8.5(i5:0:iS5 

l.774:520.S 

I0.2.S0:  :-7.s5 

0.330.007 

l.402:71.s5 

■s.  181:5405 

1. 155:5|.'>,> 

0.057 :0i'.7S 

7.020.CJJ 

t.O55:002S 

UHUGU.VY 

(MII.   IIKIS,  PAI'EI,) 


Frete  ( 
dCDp(íz;i< 
XI''!  o  porin 
dc  dcstiiiii 


2y2:0ilS 


Val„r 
a  liordo  iici 
Bnsil 


:;.õiO:0ii7S 


ulTllOS  |'AI/.i:s 

■JmiI.  IíKIJ,  1'M'EI.Í 


1.03.S.173 


327:0205  :).5:il :5;35  1 

o5:lM5     071:0375!  1 

30:7('!S    :;2:i:ls05j  1 

.SÒ:2-;5il.()17:4:i2S  3, 

330:140511. 873:2745  2. 


203.407 
303. 5SU 
250.210 
1.50. 50.S 
2!>S.310 
2;i.0C2 
014.327 


«tl.  ni.ii,  p  .\pel) 


110 

pai.;  (ie 

pi(HT(ll.Ml- 

cia 

Fr,>!(!  ('. 

ii(.'áp;v..is 
iU('  0  j  orio 
dL-d-.-síiiiO 

Valor 

1     1  k/  t  T*i  4 1 1    1 1 1  k 

líriíil 

72J:S505 

N.>i:33yS 

xl^:u^s5 

100 

.'.'59. 

519 

307:3.125 

íS:943S 

ii0:;!;W5 

US 

.121. 

i:i:! 

525:2115 

11:0345 

3Ti):ll.>sS 

12^ 

.si  2 

1.12 

352:8105 

35:7105 

30.'):."5-.'S 

13! 

5s." 

230 

74'.i:344S 

^s:523S 

■S37:^SÍ05 

170 

.1G<|.288 

530:3jO5 

■SI  :05r.S 

Is.» 

•*'5-> 

3t3 

335.1325 

71:0275 

C05:'.'jOS 

158 

.700 

Oh.S 

730:32sS 

SI: 0255 

Sl.s:2:;:i5 

138 

.  055 

851 

Custo  i.o 
paiz  ilc  pro- 
fNlciicia 


51.S2.S:'.»:0S 


Freti'  c 
di'.-ii)!'zas  aiú 
o  i)<)rio  do 
dostirio 


r:0155 


30  010:0045'  6.C37:'.i0oS 
32.0O.t:4035  5.050:4205 
23.732:0>0sj  3.712:0275 
2S.03'J:5'.'35  3.V.S2:4255 


3l.00^s:s305 
20.501:0015 
27.102:7345 


4.200:0035 
3.401:0-35 
3.20S:SH5 


Val.r 
3  li(>r<iii 
r>ra>.i 


59.lv-,:' 


30.057:"-J,- 
3>< .  55.' :  ^  ■ . ; 
27.1C5.Í,:  • 
32.022::;!^> 
.30.23-.' :sj.': 
20.'.»00:3jOS 
31.1.61 1:50:5 


Importação  de  trigo  em  grão 


Total  cm 

1017.    .    .  . 

100.088.270 

47. '.'23: '.'305 

0.38.i:í01S 

51.3ii  i  :737S 

3.810 

1 :420S 

0.S5S 

Fm  içii:;l  pcrioJo  de  1010,  . 

417.008.084 

75.137:0085 

12.-102:0875 

'■>7. 500:00.55 

12.'J10 

3:0805 

1:3245 

n         ji  11 

"    1015.  . 

317.107.381 

04.052:7375 

0.121:57.55 

70.177:3325 

33. 3i',  1.210 

0.0.11:0005 

1.01'.i:iir,lS 

"  II 

>■    1014.  . 

3O5.004  403 

32.80(1:7415 

3.101:0045 

35.901 :8085 

53.Ú00.135 

S. 350: 5235 

027: 044 S 

»  ]i 

1013.  . 

420.510.4'r.> 

43.725:7805 

l.-lSii:  105$ 

■18.211:0545 

4.722.021 

323:7345 

O'.i:70SS 

"  II 

»    1912.  . 

373.043.800 

38.784:0725 

3.7S1:071S 

42.305: 1415 

3.025 

4Ú15 

107S 

»         1  » 

»    1011.  . 

328.880.085 

32.181 :07.tS 

3.()20S025S 

35. 308: 00 15 

4.05ii 

3.S5S 

S3S 

"         »  j> 

»    1010.  . 

314. IJ 0.724 

32.053 :0H8S 

2.0.t5:  iO^S 

35.04S:440,S| 

0.47o| 

1:0SÍ5 

2405 

iVOT.i  —  k  importação  em  pe<]ucnas  <iuantidad:!s  foi  para  s-imciites 

U.  F.-I'ag. 


2:1145 

*.420.308'í.lSô:GO7S 

1 

295:53'.'5 

1.4.s2:14CS 

11 

413  702 

3.2SC:S025 

1.4:.5:201.S 

4.742:1535 

|s|.035.:;2n 

32.30i!l:í<3iS 

8.136:3105 

'•'.0.535:1.505 

5:3045 

l.S20.3:0 

•451:03S5 

03:0235 

M4:00I5 

4 

971.003 

050:Sii'.»5 

280:0005 

1.24s:M)-iS 

423.S72.1J0 

76.352:4'.'55 

12.810:3345 

■'í.>.30S:8205 

11.011 :0275 

73.175 

18:77SS 

1:37n5 

20:1565 

327 

in:5 

515 

152S 

.370.745.309 

71.003:0025 

8.073:0635 

.'12.130:2075 

0.4S7:1075 

8.550 

2:0205 

•'75 

2:1205 

23 

5.>i  .31.5 

2.703:0015 

430:3705 

3.200:3375 

3S2.2'."4.7i3 

41.216:2375 

4.403:1815 

iS.0^1:438S 

503:5525 

00.370 

0:13.85 

SsOS 

10:0;;7S 

4 

UG.SIO 

4s4::;oi5 

04:0115 

548:0725 

435.4:5.58:: 

14.74.3:0425 

4.621:4735 

40:364:3155 

0015 

5.S.il.77'.i 

Vi41:417S 

00:9135 

70.S:3oOS 

.314.7  ir 

50;. 5575 

15  062S 

72:5!'.iS 

3M.2S6.;:S3 

30.182:3115 

3.864:1135 

43.346:6545 

■10í<5.'  4. 047. COO 

401 :7075 

41:0155 

500:7325 

213.327 

31 :740S 

0:1005 

.37:0005 

333.1 45. 0ò8 

32.073:0075 

3.078:1035 

30.053:1105 

1:2SS5| 

1.000. 21  fi 

240:2085 

23:1075 

203:3755 

100.3.50 

20:0745 

0:471S 

30:4455 

310.312.762 

32,024.3015 

3.025:1905 

33.040:3545 

Movimento  do  cafó 


1 

1)í)/í:  Mr./i:s  du  as.no 

sM.s  Mii/.i;s 

11^  S^KKV 



l'Ji;-l'n7 

1'J17-IJIS 

ENTRADAS  : 

1 

Por  esífailas  di;  ferro  

Sai-c.is 

•_'.l.'j.l-.7 

■.;.i.'7.iji 

i.-r;J.7j5j 

i.ir.j.iji 

• 

•-'.(.  7,Ji 

1). Í3j| 

:i  l .  ■  >7  { 

l*or  caljolaiíOMi  

1 

• 

i 

'jl.Svi 

4.  ,.j 

lUiul  íij  niu.  

• 

2.313.738 

2.307.568 

1   Cl  C  1 09 

U*}   IvlO  p.lxl  .MCl.lcLO\  

* 

Total  liquida  no  Rio  

> 

2.245.832 

2.261.739 

1.285.282 

1.487.393 

Tiital  c:!i  Nici!i('L"o_v  

• 

:;v.».i7.j 

.;■))  ..:> ; 

Tctâl     bahia  do  Rio  

!■ 

o  =01:  nno 

1.471. 791 

1.667.747 

Tutal  eiii  S.iiil-js  

1 

liJ.ili.JijJ 

'j..">ij.t- ) 

7.77'J.l!8 

"..■i2-.'.ijiT 

Total  ei!i  Yioiiir;a  

J 

õ.V>.01  i 

--7í.'J-'j 

;í.'.3.'>5J 

Tela!  na  i;:iliia  

» 

■iòò.T.Ò 

•JI.NIJ 

!)S.33ò 

5'J.2í3 

Total  gera:  

U. 107.993 

12.7:3.996 

9.594.160 

9.591.706 

EMBARQUES : 

No  Uio  

S.iccns 

i.-.;i'j.0ó7 

E:!i  Nicli.er'iy   . 

:;.'.). 7,'o 

17  4.3^7 

1W.317 

9 

2.531.342 

2.424.479 

"J.'.i^'J.l-''") 

7. •,).;.>.  i>7 

:..yiJ.l  W 

V  ■  ^«/v  .  wwv 

• 

12.460.468 

10.363.666 

6.961.768 

5.315.234 

EXPORTAÇÃO  PARA  0  EXTE- 
RIOR : 

Sacca» 

i.niu.:)ò7 

2.1::7.72l 

1.197.333 

1.133.12; 

9.913.13S 

7.Sl.").0á'J 

3.902. 4Ú9 

> 

5ÕÕ  014 

r)29.\»5 

274.920 

353. 6S9 

> 

203.073 

'Jl.áia 

ÔS.33Ô 

50.223 

I 

25.951 

lO.-iíJ 

9.954 

3.S15 

9 

13.038.663 

10. 605.217 

7.114.404 

5.448.260 

—  56  — 


Rio  6  Nieth«roy. 
Santos  

Victoria  

Bahia  

Outros  portos,  . 

Totti  cerai  .  . 


Rio  e  Nictheroy. 

Santos.  

Victoria  

Bahia  

Outros  portos .  . 

Total  geral .  . 


EXPORTAÇÃO  POR  CABOTA 
QEI  : 


Rio .  .  . 

Sas  tos.  . 
Victoria. 


Tola!  cera] 


VEEOAS 

Rio  

Santos  .  .  . 


Total  geral 


PREÇOS  CORRiíTES 


Rio—  TjrpoT— Por 
10  kilos. 


Santos  —  Superior 
—  Por  10  kilos. 


New-Tork  —  Dispo- 
'  nirel. 


Máximo. 
Médio.  . 
Mínimo . 
Máximo. 
Médio.  . 
Minimo. 
Máximo. 
.Médio.  . 
.Mínimo.  , 


DOZI  Um%  DO  ANNO 

■SH  URZKS  Dl  aAVaA 

DMIDABB 

1016 

1917 

1916-1017 

1917-1013 

Mil  rái» 

•■111  a  olB} 

papel 

O..Uo7:4^^ 

37.S5J:3jS$ 

u 

456.719:740$ 

333.763:700$ 

2ÔS.58S:3S2^ 

153.0J5:17.)$ 

il 

S2.673:559$ 

1S.Í77:4Õ7| 

11.137:218^ 

11.119:10J$ 

> 

$.3úl:081| 

4. 080:62  li 

>...J: iyj$ 

1.02S:05J$ 

406:025â 

4  11 

lli:9j7$ 

539.174:453$ 

440.210:464$ 

335.276:354$ 

1 

236.440:342$ 

£ 

4.9S2.639 

-o  <)«o  oirr 

■ 

2.03». 571 

22.710.721 

17.605.221 

13.551.773 

S.420.501 

• 

1.121.389 

965. S25 

563.420 

003.320 

410.717 

216.719 

15S.610 

122.735 

50.933 

21.569 

21.014 

7.911 

29.279.384 

23.051.571 

16.935.319 

11.211.157 

Saccas 

202.332 

9S.V01 

163.6IS 

5i.6i5 

3S.S9S 

1S.123 

13.421 

30.922 

92.635 

13,170 

53.230 

» 

287.899 

307.183 

130.254 

229.263 

Saccas 

1.556.302 

1.320.3S6 

S71.490 

S13.167 

a 

2.592.739 

2.710.S03 

56S.000 

2.710.S00 

» 

4.249.041 

4.040.186 

1.442.490 

3.525  937 

Mil  réis, 
papel 

» 

7$i90 

7$013 
5$592 
4$222 

6330S 
6$301 
6$195 

5^ 
4^12 
55175 

9 
» 

> 

5^500 

6$300 
u$3õ3 
4$SJJ 

7$10D 

0$!')03 
6$ÍO0 

5$100 
4$900 
4$S00 

Cents. 

10,13 

10,50 

10,13 

9,3S 

*# 

9,30 

9.11 

9,00 

S,43 

9 

7,73 

7,50 

9,13 

7,50 

no/K  MRZF.a  DO  ANNO 

a?M  MK7RS 

UMDADK 

lOtS 

1917 

I9lt-I0l7 

1917-191-. 

EXISTÊNCIA  EM  31  OE  OSZENBRO 

209. f 01 

4õ:t.33"J 

— 

— 

i".7.t);{3 

3i.*is 





367.093 

563.938 

— 

— 

Kin  SíiQtos  •  • 

2.9r..5i0 

3.302.6I3 

3.017.106 

MOVIMENTO 

HoTiaeato  de  aotlvo  o  pbbbIto  em  31  de  dezembro  de  1917  dos  bancos  nacionaes  o 


V.M.OB  KM  CONTOS 


PASSIVO 

Capital 

l'undo 
do  rosorva 

Dopositos 
á  vista 

l)fl|iOSÍlos 

a  prazo 

lOlii 

1017 

101i> 

1017 

1010 

1017 

lOl'*. 

1017 

Amazonas  , 

1.5.'J 

1  i 

k  — 

Pará  .  . 

3  0.00 

J  2.U0 

■>  2.Ud 

-  O.SÍ 

0  S.ijT 

Maraabão   .  , 

5.0J 

0  5.0m 

J  51 

i  (>:•) 

5  b 

1  l.oll 

Rio  Grando  do  Norte.  . 

1.00 

J  l.OOl 

)  11 

j  11 

3  2J 

^ 

1  't 

J  35S 

Pernambuco.    .  . 

J..~>0 

J  ;!.50. 

)  s> 

J  1.11 

0    21.  VJ 

i    12. m) 

1  l-i.SS 

7  3S.ltW 

Alagoas  

l.SO 

)  l.SO. 

7i 

•  í> 

l.:;i 

7  1.5:fc 

i  1.2S 

1  2.21>i 

SorgijM)  

1  .UW 

'      1 .  OOv 

li 

i,  15 

1  u 

j  ("O' 

:w 

l  — 

Ualiia  

Õ.7G" 

i  5.775 

•^.■^J: 

!  l.U.V 

7  ii;.5i 

J     15.  SO" 

0.9o 

)  S.975 

Espirito  Santo  

» 



SI' 

)  92, 

5  075 

listado  do  Uio  do  Janeiro  .  . 

;j.oo(j 

o.oOO 

G5{ 

0'j( 

> 

97, 

'  Sll 

Capital  l'odoral  

1()'J.710 

170.SÍÍ 

0.51i 

7.SÍ1 

20Í.G2I 

Í7á.:i73 

Si.O.') 

113.S10 

S.  Paulo  

Si. ISO 

77.071 

IC.lOi 

á30.0j:j 

-'('.-..(Víí 

■ii.;ts- 

■15.07S 

Paraná  

1.500 

1.500 

ISO 

10  í 

001 

■A.lrfl 

•1.20» 

Rio  Grando  do  Sul  .... 

27.0J0 

-iS.OOO 

ll.SU 

15.'.(i0 

10.071 

110.303 

172.7.W 

129.712 

Miuas  Gcraos  

-'Í.>5'J0 

l.iOl 

1.3'ji 

10.011 

ll.SíW 

9.0  W 

11.531 

Total  dos  bancos  estrangeiros. 

'J2.S7Í 

IQj.GJJ 

Uí 

20S.()75 

iJO.lU 

117.7JJ 

1 17.701 

Total  dos  bancos  ii.acioiiao3.  . 

Si0.iU.> 

25j,03:J 

■10.105 

51.1  lá 

30;i.70i 

■iii.lJJ 

2:51. 013 

1 

210.S17 

Total  gorai  .... 

3o3.277 

30Í.07S 

■19.105 

5i.Si7 

575. 107 

712.310 

3ÍJ.71Í 

:.t5S.O0S 

Equivalentes  em  l.oOO  libras 
storlinas  

10. lOJ 

i0.50í 

Í.4ÍI 

3.100 

130 

10.317 

17.2S1 

-'0.312 

BANCÁRIO 

estraagoiros  qne  f3nc:ion&m  no  BrasU,  comparado  com  o  de  igul  data  lo  anso  passado 


1)8  niilSI,  1>A1>1ÍI. 


Valores  doposi- 
t:ido!i 

<':isa  matriz  n 
liliani 

Y;iloros  liyiiotlií»- 
cariõ<i 

Mivorso.i 

T<ii;il  lio  jiaaiivi"» 

IJIU 

IJl  / 

1'J17 

lOlii 

1017 

10 1'! 

1J17 

19l<'> 

1J17 

12.751 

12.951 

9  5 

1.1  Jl 

— 

— 

2.^1)  ■> 

l.'Jl-. 

IS. Ill-; 

17.;«9 

3á.9i<; 

30.213 

3.;t9j 

l.s;;:! 

— 

— 

'.i.r>7l 

7.221 

iij.i>'.9 

33 

3U 

— 

— 

— 

— 

5-.1 

On 

7.0-)7 

9  IS 

■i.tíi 

1.3ipi) 

1  .'J.i7 

— 

— 

l.U'3 

•i.UlJ 

S .  ''i  j2 

12.->-J7 

1.05S 

■17  S 

> 

(.11 

■  i 

■1 . .  <  i 

2.-^19 

33.20J 

35.32U 

•i.Oll 

i3.riS7 

f  2..S-1J 

•íT  .'J  "»T 

í  il.'.i'à2 

1T1 
1 . i . 1 

23S 

— 

310 

55S 

— 

— 

1.7SÍ 

l.•JJ^ 

•■..115 

7.5^1 

791 

091 

;{7k 

— 

— 

17j 

: 

.;.l->i 

30. < li 

■10. 3-31 

i'i.9l2 

S.S72 

•22.'.'  õ 

•j.lii 

•.>j.iJ5à 

'.'ij.5'iS 

177 

3J>) 

111 

S7ii 

— 

— 

S.C) 

SJS 

3.113 

3.4.Í0 

30 

701 

5J1 

.-SI'» 

S.7.»i 

10.11') 

392.927 

9J1.S9S 

^O.OVi 

117.ÍS7 

901 

3.9Í7 

2 IS. 115 

2  «.33 ; 

1.723. '.'2.) 

i.oõi.yvj 

710.039 

73.;.  15.' 

:5.i2S 

1J2.311J 

3.0  õ 

97.tiS0 

$3.150 

1.2r.S.5S7 

1.330.(".í2 

15.S0Í 

11.73J 

■1.159 

3.015 

5. 173 

5.52J 

".J.J5J 

30.532 

107.533 

107. SS7 

5S.317 

ir9.37S 

íl.iõi 

52.17S 

172.172 

073. 0J7 

S0.0;)7 

ll.lOJ 

12.<mS 

3.3  IO 

3.212 

3J..>^» 

5.151 

170. Ml 

113.U3Í 

1.029.950 

1.051.72o 

lS2.2"w 

L'32.iW2 

3.0  v:, 

235. 3 '.S 

212.107 

1.92J.'.u; 

2. '>'».;. 002 

95J.0J2 

1.U75.72S 

7S.1S() 

151.3SÍ 

•i.-2;j 

0.1  S.i 

231.  is  1 

:ui.ui 

í.iin.-íii 

2.is;;.v''jJ 

1.0áC.Ol2 

S.130.11S 

2iW.751 

3S  >.9v'. 

7..J31 

U.ISJ 

í"..>.^."j2 

513.311 

4.0.>l.Slu 

Í.527.SII 

9S.13J 

lii).070 

12.SS5 

•21.01J 

3<)2 

520 

2.5. 21-) 

líJ.uTO 

10J.L'31 

i5''>.-15S 

-  60  - 

Hovlaeato  do  aottro  e  pasiiTO  ea  31  da  dMemlre  de  1917  dos  bancos  aaoionAos  o 


ACTIVO 


Ainizonas.    .    .  , 

Pafi  

Maranhão.    .    .  . 

Ceirá  

Rio  Grande  do  Norto 
Pernambuco  .  . 
Alagdis  .... 

S«rgipo  

Bahia  

Espirito  Santo  .  . 
Estado  do  Rio  do  Jino 
Capital  Federal. 
S.  Paulo  .    .  . 
Paraná.   .   .  . 
Rio  Grande  do  Sul 
Minas  Geraos  . 


tiro 


Total  dos  bancos  estrangeiros 
Total  dos  bancos  nacionaes  . 


Total  geral. 


Eqnivalento  em  1.000  libras 
storlinos  


VALOn  KM  Ci»NT«>i 


Capital 
a  Foalisir 


Lstras 

descontadas 


1913 


2.293 

330 
1.400 
420 
293 


SOO 
45.732 
12.97S 
399 
12.550 
G.315 


1917 


20.000 
63.491 


83.491 


4.12<J 


2.Í93 

300 
1.400 
420 
293 


SU 
45.01C 
12.973 

399 
21.307 
6.315 


Empréstimos 
oin  c/c 


191C 


29.600 
f».4U 


95.043 


5.333 


1.973 
1.S23 
104 
191 
23.300 
1.602 
433 
5.793 
•  3iS 
4.C1 
107.502 
102.543 
53i 
53.302 
22.327 


1317 


97.60. 
231.016 


331.018 


15.357 


1.123 
2.C73 
2.031 
435 
233 
3J.C73 
2.112 
331 
7.9>i 
1.012 
0.27!J 
113.017 
120.437 
731 
73.532 
12.193 


1916 


131.312 
234.221 


413.536 


23.7(>j 


501 
5.3Í0 

1.713 

53: 
12.929 
25ã 
969 
12.693 
633 
10 

160.303 
li5.()7S 
5.231 
1Ú2.S20 
11.733 


193.226 
272.153 


462.331 


2.313 


1917 


Lotras 
a  rocohor 


Valoro* 
caacionulof 


1910 


71 
4.703 

2.173 
310 
21.366' 
1.373 
727 
17.25Í 
331 
211 
133.437 
173.093 
3.443 
117.*35 
13.691 


l.Stó 
9.412 

2.SjJ 
1.312 
33.940 
1.430 

19.524 
777 

132.901 
93.313 
2.3>9 
43.333 
2.673 


19i: 


5.94; 

i  6.157 

5.517 

1.14S 

1 .53ii 

4.611 

017 

2.iil 

731 

21 

5 

33.333 

1.S74 

11.131 

1.203 

111 

47 

033 

771 

19.330 

11.333 

12.013 

333 

113.3:12 
90.39; 

2.274 
53.573 

3.231 


213.463  241.335  212.15Í 
331.103  103.632  132.702 


31.293 


351.437 


17.333 


37Í.S33 


21.23: 


131S  1017 


231.923 
233.1*2 
15.253 
33.903 
43.1.32 


293.117 
103.093 

02:337 


31.711 


033 
3.09. 
Í37."J32 
11.319 
109.723 
27.431 


29r.G7;. 
107.93Í 


\)3.00í 


33.3.30 


—  Cl  ~ 

ostrangoiroB  (no  faneoionaa  no  Brasil,  comparado  com  o  de  igcal  data  do  anuo  p&soaio 


i)K  Kliis,  rvrBL. 


V;ilo.-os 
doposita(lo.s 

Caixa  iii  itriz 
0  m-MH 

Titiilosi 
0  fu  lidos  iNir- 
toiíoonlcH 
ao  banco 

Ilviiotliocas 

Caix.i 
om  iiio«>d  i 
corron',i> 

UiVO 

ToUl  -lo  iclivo 

1913 

1'317 

l'Jli; 

1317 

lOlil 

1917 

1'316 

1'J17 

1910 

1317 

1.'17 

U'lò 

1  «17 

li. 731 

1  <)"ii 

1.707 



1 .  ^ 

:;õi 

13.01''. 

17..;ij'3 

27  93S 

•>  ".-jti 

k  .«MJ 

l.''ill 

S.DS 

s.s;r7 

2.:i  \) 

1.'-C.7 

7  à.  'r'."' 

'''.i.i)i53 

30 

■)  V\ 
.'•/j 

;;i!i 

ls:i 

r.ii 

11:. 

4  .1  k  } 

7 . 1 

■ISi 

.'11 

ò'  '•.  í 

1.3''>:> 

1  .<).'J 

iO'> 

771 

l«...t. 

i7ò 

ISrt 

7.1'. 

.  • j  1 

■>  1*11 
-.''l  J 

■*1  OO-i 

Mi 

2.r>;;i 

1 <  L . 1 

2:53 

519 

'iOk 

::i 

1.-.2 

Ir » 

I 

l.iíii 

'.»■>;) 

é  <  ■ 

til 

>-'.ii:' 

7.. "'Si 

25 

ÍO 

— 

3v'.> 

:!:aj 

i:.3 

103 

2i-.s 

i:w 

11 

11-. 

12.7a'. 

9.933 

4.d;í2 

:5;>r> 

1.'j7.! 

l.O.'"'. 

.  i-li:"' 

l.i.OSO 

i:!.i;s 

2.31.' 

'.O.i).")i 

'.')..'.■■' 3 

177 

Mi: 

r.ii 

3<}3 

Til 

•  Ml.: 

■i.iJ) 

30 

:k> 

— 

— 

l.lll 

1.123 

322 

'.»:13 

7i:; 

:'.U 

2J 

■S.7.'-> 

l.J.ll  •' 

k\)J 

fíll.íiS 

r.'s.ur>i 

22S.3S0 

i7.'JJ:! 

i7. 

2.:!:!  1 

4.303 

lil.>>ÕO 

loi.i23 

.55.:'>ir> 

•Ji.iJl''. 

1.7.í3.'.''j 

l.''."'i.:ii) 

327.901 

;>;;■!. 

bi.iii 

9.Í.S1U 

10.  l';.0 

ll.'J31 

7.!.  «33 

•;2.<yi 

U'1.3.V. 

1-0.3  i7 

11. 

i.-::.s.5-!7 

i.-:;j  02: 

413 

:íj2 

3.310 

o.  >>i 

l.io 

l.:!i;! 

3.161 

■  '•.•'i7i 

.■!:.-í:>.> 

:;)..'.  ;j 

•TO. 973 

(■.7.'J1j 

lAÍ.  16:; 

113.307 

10.010 

IS.íOl 

3.033 

:j.'KÍO 

37. 1S5 

73.i"i'>0 

4.SS.Í 

5.'37i 

172.17.' 

07.!. '".^7 

^.011 

7.aw 

12.VÍI 

11.113 

2.931 

3.593 

.'S.020 

:!i.3'jl 

9.5SÍ 

9.:;53 

10.S07 

10.1)11 

17J.101 

ií:;.ij;i 

ClG.Xõ 

c;;  1.073 

•J12.ÍÍ7 

223.910 

1.333 

10  i.  733 

133.352 

03.311 

73.017 

1.9-'3.'J.ti 

2.'/i  •..•J02 

335.101 

435.3J.Í 

13:;.:C0 

ÍÒ0.Í17 

í5.13S 

30.711 

120.5:!2 

132.335 

175.071 

203. 35i 

tí0.2h 

77.:)  V3 

2.101.5ÍI 

2.i-!:;.'.'v>3 

1.002.103 

i.ia;.937 

3'.V3.737 

■i39.13i> 

35.132 

91.07J 

120.532 

132.o.^5 

3o3.3'3i 

337.201 

13'3.359 

136. 3o2 

4.031.->i.J 

i.3.'7.Sll 

49.533 

03.332 

19.53S 

27.703 

4.207 

5.15'3 

5.933 

7.193 

l'3.73i 

21.932 

7.73.') 

3.350 

l.O.lol 

:.3'>.  ijS 

MovmsuTo  marítimo 

BoBumo  dos  entrftdfis  de  ombaroaçSes  a  vasor  e  a  vela  (revnldAB),  de  Icsgo  ourco  e  de  otDctcgdn,  bcs  pcrfcB  do  Sraell,  d»  JaDelro 

a  dezembro  do  1916  e  1917 

(INCI.USÍVIí  VIAGIÍN8  miPETiDAS)  -  fOít  PORTOS 


I'OHT0.S  DE  E?ITnADA 


Terriiorio  Federal 

Amazonas  , 

Pari  .    .  . 

iMaraiihAo  . 
Piaiiliy   .  . 
Coar A.    .  . 
Hio  Orando  do  Norto 
Paraliyba    .  , 
Pernaiubtici.)  . 
Alaifúas  .    .  . 


NAcio.yAi:s 

i:STnA>TiEIItAS 

TOTAL. 

iNmnoro 

Tonoltigoin 

iN  II  moro 

Toíiolatjom 

.Vil  moco 

Tunclagcni 

1010 

Í9Í7 

1916 

1917 

1910 

1017 

1910 

1917 

1010 

1917 

1910 

1917 

317 

412 

3!i.()9 

29.880 

10 

9 

828 

740 

327 

421 

30  423 

«U.Gao 

1.4U4 

i.m 

457.1{)2 

.•J27.320 

Ou 

31 

li}0.l}43 

lil, ilO 

1.^09 

1.014 

607. G93 

020 

9fi2 

Ug 1.019 

004.77.»} 

132 

119 

277.208 

18<.389 

l.OS-2 

1.071 

871.317 

788.164 

30C 

400 

30 t. 007 

278.000 

33 

40 

!i4.988 

71.442 

420 

440 

330. SOS 

380.051 

22:í 

30!i 

40.203 

44.781 

30.'*  1 

m 

10.303 

44.781 

ctso 

031 

341.287 

341.;)8U 

31 

21 

70.021 

42.089 

087 

0u2 

411.008 

384.574 

088 

1.180 

410.791 

4!í3.S80 

13 

0 

30.824 

10.894 

1.001 

l.lSúj 

441. GiS 

404.474 

288 

273 

243.323 

247. OiO 

2J 

19 

49.027 

31.902 

311 

292 

202.930 

279. G08 

803 

920 

OOi.897 

OKO.iíSO 

200 

SUl 

082.018 

4(0.342 

1.009 

1.171 

1.280.913 

í. 099.871 

930 

790 

493.207 

472.7^2 

38 

38 

02.524 

02.484 

9G8 

837 

SS7.731 

535.236 

Sorgipo  .   i  . 

•  te 

27J} 

250 

105.064 

97.532 

275 

250 

105.064 

97.532 

Dahia.    .    .  . 

■  et 

1.352 

1.223 

774.140 

739.401 

341 

226 

1.141.133 

669.523 

1.093 

1.449 

1.915.273 

1.408.924 

Espirito  .Santo  . 

•  et 

1.203 

1.314 

485.845 

!)00.310 

34 

31 

76.605 

70.040 

1.297 

1.345 

562.450 

570.350 

Estado  do  Rio  . 

•       ■  • 

1.074 

973 

147  570 

107.880 

1.074 

973 

147.570 

107.886 

Capita}  l''cdoral 

•       •  • 

1.310 

1.27!) 

SCO. 301 

930.378 

1.131 

715 

3.477.396 

2.l;'.6.702 

2.441 

1.990 

4.316.697 

3.067.080 

S.  Paulo.    .  . 

et* 

1.020 

1.073 

743.275 

737.053 

083 

477 

2.131.857 

1.417.360 

1.709 

1.5!}0 

2.875.132 

2.133.013 

Paraiii  .    .  . 

777 

83  V 

021.907 

077.2«:í 

382 

295 

152.092 

101. 08t 

1.159 

1.129 

.  77 i. 039 

778.309 

Santa  Catharlna 

•        •  ■ 

1.577 

1.704 

024.001 

7o:;.9^fl 

!')3 

35 

Rio  Orando  du  Sul   .  . 

2.ÍÍ72 

2.013 

717.152 

707.002 

302 

235 

Matto  Grosai)  . 

t        t  • 

19 

239 

7.339 

38.357 

120 

209 

Total  (;ornl. 

•        •  ■ 

18.172 

l«.959 

8.0;22.77V 

8.0;j9.2;}9 

3.0ÍÍ7 

2.757 

ii\  vapor. 
Sendo. } 

'  a  vela  . 

•  •  e 

•  •  • 

13.2;)0 
4.922 

14.287 
4.072 

8.151.10'.) 
171.605 

8.798.101} 
161.153 

3.374 
283 

2.480 
271 

MOVIMENTO  marítimo 


Besnao  das  eatxadas  e  sahidas  de  emlareaç^ss  a  vapor  e  a  rola  (raunldas),  de  loaso 
oaxBO  6  da  cabotagem,  aos  pertos  do  Brasil,  de  janeiro  a  dezembro  de  1916  o  1917 

(Inclusive  viagens  repetidas,  por  bandeiras) 


ESTRADAS 

S.VUID1S 

• 

yumero 

Tantlagem 

1916 

1917 

1916 

1917 

1916 

1917 

1916 

1917 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

715 

513 

292.S97 

liW.7l2 

710 

512 

295.091 

161.532 

Ausl  -0-huQgara.  . 











— 

— 

— 

5 

. 

S.S23 



5 

— 

S.S23 
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3.011 
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3.293 

S.211 

1 

4 

1.053 

9.S51 

7 

o 

9.576 

2.7.Í6 

C 

3 

S.20S 

4.191 

Dinainarqucza.  .  . 

101 

Sj 

.152.803 

16.5.397 

97 

84 

151.021 

153.575 

2f)3 

212 

019.123 

705.Í5S 

262 

213 

OÍ3.12.J 

706.031 

•ÒS 

10 

77.270 

22.411 

37 

20 

7Í.C00 

25.0SI 

Hespanbola  .  '  .  . 

70 

6.1 

231.800 

133.093 

7J 

67 

231.135 

iSl.iíj 

IIoIlaD(iCza  .  .  .  . 

2li 

4r. 

S31-413 

17J.527 

2li 

47 

Sr>.S5J 

177.0jí 

Ingicza  

1.240 

7a2 

4.119.891 

"2.215.316 

1.210 

695 

4.112.90J 

2.203.S55 

192 

100 

561. 0S3 

3li.2i7 

192 

100 

558.0Í3 

314.301 

12 

lá 

30.976 

57.527 

12 

13 

30.976 

57.527 

1 

3.235 

l 

3.235 

Norte-amcricana  . 

OjL*uai 

6ÍS.291 

Noruegucza .  .  .  . 

17i 

351 

293.355 

613.953 

ISO 

318 

306.328 

G15.S73 

Panamaciiso»  •  •  • 

1 

— 

195 

— 

1 

— 

195 

— 

Paraguay!»'  .  .  .  . 

i:!2 

ISi 

31.611 

72.651 

132 

ISi 

31.611 

72.651 

11 

13 

1.0J7 

936 

11 

13 

1.037 

933 

Portugucza  .  .  .  . 

16 

10 

4.3SI 

6.927 

15 

11 

3.S71 

2.817 

13 

<> 

4.887 

2.402 

14 

6.483 

2.403 

90 

71 

203.550 

130.976 

91 

71 

310.415 

130.970 

72 

C9 

31.507 

11.113 

72 

65 

32.50f7 

13.315 

Totai  da  estrangt. 

3.657 

2.757 

8.605.086 

5.521.561 

3.653 

2.741 

8.601.823 

5.490.876 

Bnisileiras  

15.172 

13.950 

8.622.771 

8.959.259 

18.250 

18.9755 

8.635.101 

O.ODò.OTi 

Total  tini.  .  .  . 

21.829 

21.716 

17.227.860 

14.480.820 

21.909 

21.713 

17.236.929 

U.497.551 

[  a  vapo.".  . 

16.624 

16.773 

16.861.295 

14.112.241 

16.664 

16.778 

16.887.401 

I4.I3S.II5 

Sando  i 

1  a  vela  .  • 

5.205 

4.913 

363.564 

368.579 

5.245 

4.935 

369.528 

381.436 

Custo  e  frete  dss  mercadorias  importadas 
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lo. 097 

171.111 

20,015 

3,231 

23,273 
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14,01 
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1903   

130.117 

03.072 

453.153 

•2i3,020 

3,255 

2l,2j5 

53,  42 

13,55 

10)  ' 

1304   

IÍ3.902 

63.056 

512.555 

22,ii3 

3.Í72 

23,015 

53, òJ 

1.5, W 

IjO  •'j! 

1905   

33Í.534 

GO.Wl 

454.035 

25,535 

3,032 

23,530 

53,73 

13,25 

loo  r, 

15,33 

1905   

•S23.0Ò7 

03.320 

433.257 

25,501 

i,'313 

33,20» 

55,11 

13,53 

13,13 

1307   

553. S33 

S3.072 

OU. 035 

31,031 

5,537 

iO,525 

53,13, 

13,51 

IOj  rJ 

13.03 

1303   

■ISS.753 

75.  iS3 

537.272 

30,551 

í,0lú 

33, t31 

S0,17 

13.53 

IM  ;,í 

15,05 

1903   

510.210 

.S2.G33 

532.573 

31,031 

5,175 

37,133 

1 

53,031 

13.0  i 

I3J 

103  ■?;! 

i;,2'3 

1910  

015.273 

03.557 

713.533 

il,235 

0,307 

Í7,S72 

5.3,20 

13,50 

15,01 

1911  

052.333 

111.353 

733.713 

^.  t.>3 

7.113 

52,523 

55.05 

1 

U.04 

100 

13,32 

1912  

S03.  «3 

1Í7.011 

051.370 

53,53i 

0,S31 

03,4-25 

1 

5í,  k5' 

15,55 

no  :,'i5,ii 

1913  

SÍ2.550 

Iji.Oiã 

1.007.135 

53,170 

10,033 

37,133 

1 

53,.53| 

13,37 

130  ?;ll3,55 

1914  

■Í73.010 

S3.53Í 

531.553 

23,913 

5.530 

33,i73 

5i,33 

15.07 

103  15,53 

1015  

Í37.0J6 

115.010 

552.933 

2i,153 

5,029 

30,055 

1 

50,33 

13,70 

130  "'j-l 

i,5l 

191Ò  

023.137 

155.G22 

510.753 

31,113 

0,250 

v3,333 

77.03' 

23,01 

130  ?'j23,73 

1917  

Ô27.113 

210.Ò10 

I 

33,27i 

11,233 

ii,510 

74,73 

1 

^.25 

100  ?j33,Tr 
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O  COHYSHi:  COM  Ã  FRANCA 

o  Sr.  Presidente  da  Republica  bai.xou  o  decreto  autorizando 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a  assignar  com  o  Governo  francez  um 
convénio  para  a  utilização  de  30  navios  do  Lloyd  Brasileiro. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a  propósito  da  proposta  do  Go- 
verno francez,  fez  ao  Chefe  da  Nação  a  exposição  que  damos 
a  seguir : 

A  KPOsiçXo  —  «  Exrao.  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Tenho  a  honra  de  submetter  á  approvai;ao  de  V.  Ex.  as  ouíis:iias  do  con- 
vénio assentado  com  o  Sr.  .Ministro  da  França  para  a  moihor  utilização  dos 
navios  do  Lloyd  Brasileiro. 

As  negociações  para  esse  convénio  nio  tivei\iin  inicio  ncsto  .Ministério, 
mas  no  das  Relações  Extorioros.  Foi  o  lilular  do<sa  pasta  quo  recebeu  é 
acolheu  os  primeiros  appellos  era  tal  sentido,  formulados  pelo  Sr.  Ministro  da 

s 
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França  e  polo  Sr.  Embaixador  americano.  Diante  dellos,  nossa  Cliancollarla 
poz  como  condição  o  entendimento  próvio  das  duas  nações,  por  isso  qua 
o  ponto  de  vista  do  Brasil,  acauteladas  sua  importaçlo  e  sua  txportaçao,  seria 
attendt-r  a  todos  os  Alliados,  contribuindo  para  o  seu  supprimeuto  e  mais 
rápida  terminaçS,o  da  guerra. 

O  Governo  dos  Estados  Unidos  se  desinteressou,  entAo,  do  caso,  cm  favor 
da  França,  ficando  a  caber  a  osta  tratar  com  o  Governo  do  Brasil. 

V.  Ex.,  que  desses  appcUos  levc  perfeito  conhecimento,  bem  .-e  recordará 
dos  termos  do  verdadeiro  e  oxti  aordinaiio  cmponho  em  que  foram  lançados. 

Deliberando  o  convénio,  ao  Ministério  da  Fazenda  ficou  competindo 
fixar-lhe  as  clausulas  e  condições  e  desta  incumbência  ó  que  prestar  voaho 
contas  a  V.  Ex. 

O  primeiro  appello  do  Sr.  Ministro  da  França  visou  mais  de  quarenta 
navios  do  Lloyd  Brasileiro,  de  modo  a  se  pôr  á  disposição  do  Governo  francez 
300.000  toneladas  D.  W. 

As  neceíSiJades  do  nosso  commercio  internacional,  sobretudo  as  relativas 
â  osportaçao  da  producç.ao  nacional,  nio  permittiram  que  se  tomasse  em 
apreço  para  o  dito  fim  mais  do  30  navios  represeutativos  de  2i0.o00  D.  W. 

O  Sr,  Ministro  da  França  logo  comprehendeu  que  nfio  me  fòra  licito 
descurar  dos  interesses  do  nosso  commercio  marítimo  e  que  grande  descuido 
se  verificaria  si  cu  abrisse  mão  do  tao  vultuosa  tonelagem. 

A  produc^ãu  crescente  do  Brasil,  a  grande  expansão  que  as  forças  produ- 
ctoras  vão  alcançando  na  actual  conjunctara,  e  para  a  qual  tão  deciii vãmente 
vai  concorrendo  o  Governo  Federal,  exigiam  que  não  se  passasse,  na  fixação 
das  clausulas  do  convénio,  além  de  um  justo  limite.  Esse  ficou  sendo  o  de 
trinta  navios,  ainda  assim  obriga:ido-se  o  Governo  francez,  quanto  a  esses, 
a  realizar  até  31  de  março  de  1919,  nunca  menos  de  quarenta  viagens  de  ida 
e  trinta  e  cinco  de  volta,  entre  o  Brasil  e  a  Europa.  Com  esse  numero  de 
viagens,  com  as  que  terão  de  effectuar  os  navios  do  Lloyd  Brasileiro,  a  cuja 
inteira  disposição  permanecerão  ainda  dezes3is,  apropriauos  á  navegação 
transoceânica,  com  os  do  Lloyd  Nacional,  Lloyd  llolland^z  e  «  Royai  .Mail  )>, 
com  os  da  «  Chargeurs  Réunis»  e  «Sud  Atlantique »  que,  peio  convénio, 
devem  ser  mantidos  nas  linhas  acluaes  e  com  os  da  Commercio  o  Navegação, 
ficarão  reduziJos  os  prejuízos  da  nossa  exportação,  aos  quaes,  de  outro  lado  se 
procura  compensar  com  a  compra  da  rasrcadorias  de  producçio  nacional,  de 
que  dou  noticia  em  linhas  que  seguem. 

Concorreram  também,  e  por  fórma  relevante,  para  que  não  ultrapas- 
sássemos o  limite  referido,  as  necessidades  da  nossa  exportação. 

Ao  lado  dos  impostos  de  consumo,  sio  os  das  Alfandegas  os  que  maior 
vulto  apresentam  na  receita  da  Republica.  Delles  provêem  os  recursos  em 
cjro,  indispensáveis  á  satisfação  dos  nossos  compromissos,  íóra  do  paiz. 
A  reducçao  da  navegação  entre  o  Brasil  e  o  estrangeiro  teria  de  se  reflectir  no 
imposto  alfandegário  mais  aggravado  com  a  quéda  que  por  es?c  mesmo  motivo 
e  por  outros  que  se  prendem  á  grande  guorra,  tem  sido  observada  em  as 
rendas  dessa  natureza.  O  numero  combinado  para  viagens  entre  a  Europa 
8  o  Brasil,  ficou  sendo  pelo  convénio  menor  do  que  o  destinado  ás  viagens  do 
Brasil  para  a  Europa. 
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Corto,  foi  toiKlo  om  vista  os  pi-ojuiz  )s  dccorríMitcs  tl;i  roducíao  que  u  con- 
vénio toria  (1,1  tnzjr  A  nossa  importaQào,  s«jbreitido  quaruK.  estivossi  cm  mo- 
vimento oxcliisivo  oiitre  o  Bi-asil  o  o  cstraiig,;iiv>  f.)  U  a  frota  do  Uoy.i,  diTor- 
minanJo,  como  já  assisnahíi,  -raiido  reJiiC(;.4o  lí  :i  as  n;)ssas  r.Midas  qu-  o  Go- 
verno fU  [•'rança  so  p-.-omplificon  ('spoiítancamoiui'  o  d>s.lc  o  priinoiro  app.-ll  i, 
a  pòi'  i  disposição  ,lo  Hi-asil,  co  no  compensação  pjla  praça  dos  trinra  navios, 
a  somma  do  conto  c  doz  milhõcS  do  fi-anco-;  { fr.-iiuvjs  1  lo  o-jo.ooi» '.  Ji  qml 
foi  base  o  pnMjo  m;V.i':o  aft.-ia!  di)  ffuto  maniimo. 

Cninpre  considerar  que  iliias  tjn-as  partos  das  citad^.s  iiavio<  r.v-lamam 
concertos  ospociae>.  demorados,  ai-ims  dos  .|iiacs  não  rod^rfio  s.':>  real /;i  Jo> 
em  hlssOn  ostali;iros.  f"  do  obiorvar,  tamba.ii,  q:p>  nfi  >  no<  S3rá  p)ssiv.d  ."mi- 
prohendT  d.^  novu,  scmi  irrandcis  i iscos  aviiltadissiiuos  -a-.o-',  a  nawLM;àM 
para  a  liiiropa.  qm;  iia  ponco  sn-ípondemcs.  A  a-.-rovsfin  por  parte  d  ^s  y^h- 
marinoí  i'upui'  procoisos  mui  disp.Midios  tá  .ic  polici-imiinio  .li'l\!si. 

Dcvl  informar  ainda  que  .-ssos  tiintji  navios  na)  se  i>rest,am  int.':r;i- 
raontc  á  navcía^íio  por  caboiauMm.  ;i  (|nal.  .'ntr.T.iiito.  na  [«are,'  que  d,íl[e< 
poderia  depender,  ficará  satisftiiu  cj:n  a  «'scal-i  .[ii.'  r-í.Au  de  faz.ír  por  S.-mr.K. 
Bahia  c  {'ornambiic-).  Po.'  outro  lado.  a  frota  do  Lloyri,  propriamento  lio  cab-- 
tairem,  uma  vez  que  se  pjtiiiam  om  praric;i  varias  mojidas  cm  osiii.io.  cs 
navios  da  Companiiia  de  Nave^raçfio  ilosteira  o  outros  do  oroprijd.ide  par- 
ticular, povliirão  sati>fd/or.  tanro  quanto  poí.>ivt'l,  noss.i  sitiia.vi'-»  extroma- 
menti  anormal,  as  cxiirencia^  de  oomrnunicarão  encre  os  vario-;  porto-  oo 
nosso  território. 

Assignalarci,  por  fira.  qu  *  o  planjjad.)  couvcnin  cciuOm  dispcsiçõ-s  p^das 
qnaos  os  navios  continuarfio  sob  ;i  ban. leira  bra>iili':ra,  e  torão,  salvo  d3lib.^- 
raçao  c:n  contrario,  do  Oorerno  <lo  Brasil,  tripuinçio  brasileira. 

Sobro  o  assumpto,  nas  condiróes  expostas,  foi  ouvido  o  Sr.  Pi-osl.lcntí  do 
Lloyd  Brasileiro,  quo  se  matiifeotou  do  inteiro  nccòrd?. 

Do  conveni.»  é  parte  inteirrante  como  (OTpjnsação  poios  dam:ios  «lue  o 
acsnao  possa  trazer  á  nossa  exportação,  aomprapelo  Governo  fran.;cz  do 
dons  mdliõesde  sa"cas  Jo  café  c  de  mercadorias  da  n^ssa  proiae-^io.  no  vjlor 
de  com  milhões  de  francos  (frcs.  lOO.OOO.OOO). 

Dispeiiso-me  de  encarecer  o  irrmda  alcance  dcjssas  aciui>i:Ocs,  no  oonío 
de  vistá  da  economia  nacional,  ijnanto  ao  café.  essa  acquisii^fio  terá  de  am- 
parar os  prjços  qiic  estão  em  baixa.  Quanto  a)s  ceroaes,  cila  assegurará  im- 
raediata.-neiite  situacfio  com[5cnsadora  para  porçio  apriciavL-l  da  nossa  pro- 
ducçao  aijricola,  que,  felizmente,  terá  do  ser  vultuosa,  cabendo  ao  Governo, 
iio  que  vai  pondo  o  maior  cm|)enlio,  a  ella  irarantir  collocirio  prorapta  o  re- 
muneradora nos  mercados  de  consumo. 

O  inter»DCdiario  dessas  compras  será  o  Banco  do  Brasil,  devendo  o 
Goverao  brasileiro  furnscer  os  recursos  precis  s  em  moeda  corrente,  contra 
disponibilidades  equivalentes  em  fransjs,  quo  o  Governo  francoz  n»  pagará 
na  França. 

Eis,  Sr.  Presidente,  em  Unhas  garaos  e  nos  sens  motivos,  o  convénio  re- 
sultante dás  neirocia«;õ8s  quo  coaclni  com  o  Sr.  Ministro  da  França. 

Submctco  i  aita  apreciaçio  do  V.  Ex.  a  minuta  respectiva,  assim  como  a 
correspondência  que  troquei  com  o  Sr.  Paul  Claudcl. 
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N&o  tonho  duvida  om  quu  esse  convénio,  nos  toriroi  doscriptos,  consulta 
ocm  vantagens  equivaleotos  os  Interesses  do  Brasil  o  os  da  Franç.i. 

E'  que  sempre  me  pareceu  fundamental  onconlrar  a  formula  conciliaiiora 
de  uns  o  do  outros  dados,  de^do  quo,  por  força  da  pceiçUo  quo  tivemos  de 
assumir  no  conflicto  mundial,  os  nossos  inicrosses  e  as  nossas  aspirações  irma- 
naram-se  inteiramente  com  os  de  toias  as  nações  alliadas,  em  nome  das 
quaes  a  França  declarou  asir  om  toJas  as  phascs  das  negocitçõjs.  —  Antonio 
Carlo»  Ribeiro  de  Andrada.  » 

Em  virtude  dessa  exposlçi5o  foi  assignado.  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica  o  seguinte 

Decreto  —  Decreto  n.  12.733,  do  3  do  dezembro  de  1917. 
\ui0ri2a  o  Ministro  da  Fazenda  a  assignar  cora  o  Govoriio  francez  o  con- 
vénio para  a  utilização  de  trinta  navios  Jo  Lloyl  Brasileiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usanio  da  au- 
torização contida  no  art.  3*  do  decreto  n.  3. 206,  de  1  de  junlio  do  corrente 
anno.  e  na  lei  n,  3.361,  dc2õde  outubro  também  do  corrente  anno,  resclve  : 

Art.  1."  Fica  autorizado  o  Miniítro  de  E>tado  dos  Negócios  di  Fazenda 
a  assignar  com  o  Governo  francez  convénio  pira  a  utilizi-jão  d3  30  navios  do 
Lloyd  Brasileiro,  mediante  as  condições  que  foram  estipuladas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  dezembro  do  1917,  90°  da  Indepíndencia  e  29°  da 
Republica,  —  We>-cesláo  Braz  P.  Gomes.—  Antonio  Carlos  Hibeiro  de  An- 
drada, 

Dando  cumprimento  ao  decreto  supra,  o  Sr.  Ministro  da  FazonJa  mandou 
lavrar  m  Procuradoria  Geral  de  Fazenda  Public i  0  convénio,  nas  condições 
estabelecidas  na  sua  exposição  ao  Sr.  Preíldente  'ia  R-.ípublÍ3a,  sen  lo  o  con- 
vénio assignado  pelo  Sr.  Paul  Glaudeí,  Ministro  Plenipotenciário  la  França, 
e  pelo  Sr.  Dr.  Didimo  Agapito  Fernandes  da  "Veiga,  Procurador  Geral  da 
Fazendd  Publica,  como  representante  d-i  União: 

Os  navios  cedidos  pelo  nosso  governo  ao  da  França  são  os  seguintes:  So- 
bral, Alienas,  Bagé,  Leopoldina,  Santos,  Barbacena,  Guaratuba,  Meceió,  Ara- 
cajúy  Parnahyba,  Caxambú,  Ayuruoca,  Alegrete,  Macapá,  Ità,  Ingá,  Curityba, 
Camamú,  Joazeiro,  Iguassu,  Sabará,  Pelotas,  Lages,  Cabcdcllo,  Belmonte,  Ja- 
boatão.  Atalaia,  Santarenij  Taubaté  e  Baependy. 

O  TEXTO  DO  Convénio— E' O  seguinte  o  texto  authentico  do 
Convénio  entre  o  Brasil  e  a  França  : 

« Aos  três  dias  do  mez  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  dezesete,  na 
Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica,  presente  o  Senhor  Procurador  Geral, 
Bacharel  Didimo  Agapito  Fernandes  da  Veiga,  compareceu  o  Senhor  Paul 
Clandel,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  França,  e  disse 
que  nos  termos  do  decreto  numero  12.733,  da  mesma  data,  vinha  assignar  o 
presente  convénio,  por  força  do  qual  são  entregues  ao  Governo  Francez  trinta 
(30)  navios  da  frota  do  Llovd  Brasileiro,  de  accôrdo  com  as  condições  abaixo 
estipuladas:  Primeira  — O  Governo  Brasileiro,  atiendendo  lealmente  ao  ap- 
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pello  quo  llio  foi  cii(iorori'Iti  p"l;i  l'r;in';;i,  i-m  iioiui-i  ilo  ImiI.h  ;is  poioih-i.is  al- 
liadas,  e  tomando  cm  codsiiliir.irào  as  ii"Cossi  l;i'los  d.i  i1''!'--í;i  coniinum,  ooii- 
seotc  era  pòi*  á  disposir.lo  .lo  ilovoi-iio  1'raiicoz,  ;uú  trinta  o  um  f  ;n  )  .1.'  miivc.n 
do  rail  novecentos  o  ik-zcnovc  ( 1010  ),  os  tniitn,  (  30  invi^w  .l.i  I.l.>y  I  Iíims!- 
leiro,  abaixo  oníimcrados:  Sohrul,  .Uftínai,  B-vjé,  l-:,ip  •Idiwi.  ^<in'o<,  fí  u  i-i. 
cena,  Guaratuba,  Mecciu,  Aracajii,  P'trnnhijh  t ,  ('ixaiubu,  .\>;ornoi:'i,  .l/'  ;/,'-.-'.'' , 
Macapá,  Itú,  Ingii,  Cnrityba,  Bn''i)''n  hj,  Oiiu^tniu.  J.>azr[:-i),  /;/'(  í.<</',  S-jví;  j , 
Pelotas,  Lnijes,  Cahedcllo,  Bdini-ntc,  Jahoitâo,  Al-ibiut,  luhu-an  a  T-vihiir 
Se^uuiia  —  Kstes  navios  sei^fio  iiiitiv^ii<'S  ao  Iii)vo:mio  Immiu;  z  I"i:>>  ;í 
signatura  do  prosiínio  convénio,  oní  o-;  p  tfLo>  ini.- •;'!  'Mic  )iitrai-.':ii  c  :i  i-; 
condiçOL'5  era  rjue  osiiviTcm.  T-'froii'a  —  '»  <íuvcM'iiu  1'im!I''.'Z  5í  n:.!  í- i 
roparas^ões  do  qui?  ossos  iiavms  caivceroin.  corroiidD  as  .i:s|">z:í<.  iíOi-ómi,  y^v 
conta  (lo  Governo  FUm-^íIlmi-o.  Tacs  il",'>pcza<  serão  uciliizi  i.i-;  .i.i  ^^.inina  .rio  " 
Governo  Francez  tivoi'  d"  pa;ar  p'la  coma  «L5.>.  As  n-para^/Vs  i'i-.'t') 
lizadas  por  um  reproseniani';  do  Governo  Bra;ili'ii'o  c  í-t  S  '-l:.'to 
cluidas,  quanto  a  cada  navio,  aptinas  seja  ora;avli''ndida  a  [  riin^-ira  \í  l'  tii. 
Qii.-srta  —  Os  navios  afr.ítidos  continuarão  a  traz:;r  o  p;-.vil!ião  ijr.isdfiro. 
Qninta  —  Os  navios  deverão  crtniinnar,  íanro  qiianío  iiossivi.l,  a  j:!ÍZ'i  -i  ' 
Governo  Brasileiro,  a  ter  cqui.  a^rons  e  oiliciaos  bras  ii-iro-;,  a  \\\--\v.)<  ou'' 
scgurançi  dcllRs  não  exija  imponosamiMitt!  ccn  iirõ'-s  <.\\v)  <.'^v:\-<  .i-  viia- 
mente  apreciadas  a  intv^rvoiii;ão  das  equipair-íns  e  oilic  aos  a.l''>::a  io-:  na 
pratici  c  na  táctica  contra  os  suhrnann:'-:.  >i'\ta  —  li;.\iiira'.ii>  praz"> 
tipalado  na  clausula  primeira,  a  Fran-^a  terá  opçã'>  para  conrin^iar  o  '"on- 
vcnio  nas  mesmas  conii(;r>.'S  cm  i:m  novo  perio.io  d')zo  moze^.  S:>ti!na  — 
Si  o  Governo  Brasileiro  se  dispuzer  a  op?rar  a  vciiia  dus  navios  o-.m  airc- 
tados,  tica  entendido  quí  a  Fraiir.!.  om  Lg;:aMa:io  •.'■>n'Ii'; :cr;i. 
preferencia  Oitava  —  O  pr.T;)  «io  afr-iiam  ;nt  >  «io-rc-  triiin  :)"  navios, 
pelo  periodo  indicado  na  claiis.ila  priiuoira,  ó  ii\.i.io  i'in  o  -nio  e  ^i  ^z  m:I!iõ'"'s 
de  francos  (frs.  110.000.000;  incltisiv.;  .)  scllo  .iosto  «•..)nvo!iio.  .;...:i<:it:r.;vo- 
da  conta  «A».  E>sa  importância  sjrá  paura  em  oliev;!ie<  sobro  Pariz.  '^-n 
dons  (2)  de  janeiro  «le  mil  novecontoí  <í  dczji:o  TJl^^!.  nod.-ndo  dolla 
dispor  livremente  o  líovorno  Brasileiro,  quo  dará  aviso  dos  S''ii-;  siqu'.'-; 
com  a  antecedência  de  trinta  dias.  Nona  — Os  s'!guros  corr-.vn  n-r  conta 
do  Governo  Francez.  que  se  obriira,  tindo  o  prazo  ,io  afrc:am  ':i;o.  a 
restituir  cs  navios  cm  bom  e-taio  de  conservação.  A  não  rcsLitiii';ão 
só  será  admittida  no  caso  do  porccimonto  do  navij  por  a  aq;:'-  do 
inimigo,  ou  naufrágio,  cas  s  om  que  se  dará  a  resiicuição  à  >  -.'q-.iva- 
lente.  Decima  —  O  Governo  Francez  se  obri^M  a  ix-ícutar  os  contraio- 
de  frete  que  cabem  ao  Lloyd  Brasileiro  para  os  navios  ci.ja  parti: ia 
para  a  Europa  já  esteja  resolvida  na  data  áo  presente  convénio.  A 
importância  desses  fretes  será  deduzida  da  somma  a  pairar  ;v.'la  conta 
"A».  Decima  primeira  —  O  Governo  Francez  se  compro.nuto  a  ooraprar 
ao  Brasil,  na  vigência  do  presente  convénio,  mercadorias  de  [.roiticção 
brasileira,  atô  a  somma  de  cea  milhões  de  francos  frs.  liW.OW.OOO). 
Decima  segunda  —  Corapromettc-se,  além  dis^o,  a  comprar  ao  Brasii 
deus  railhiJos  dtf  saccas  de  café,  a  preço  limitado,  não  passando  d  > 
seis  mil  réis  por  dez  kilos.  A  importância  dessas  compras  ^clausulas 


decima  primeira  o  decima  segunda]  constituirá  a  conta  «B».  As  compras 
referidas  nesta  clausula  o  na  anterior  sno  ic.tlizadas  por  intermédio 
do  Banco  do  Brasil  e  iniciadas  lo^o  após  a  assignatura  do  presente 
convénio,  sendo  quo  as  do  ca sorUo  cuncluidas  antes  da  próxima  colheita. 
Decima  terceira  —  O  (íovorno  Brasileiro  conãtitnii-a  ;i  osso  respeito,  om  pro- 
veito do  Governo  Francez,  ppovisOes  cm  mil  róis,  no  Brasil,  reppescntaniio 
exacta  equivalência  do  francos  cm  Pariz,  roalizaiido-so  os  pagamentos  em  mil 
réis,  pelo  Banco  de  Brasil,  á  vista  dns  facturas  do  compras  feitas  dosia  data 
era  diante.  Por  conveniência  do  Governo  Francez  c  attendendo  a  motivos 
que  se  relacionam  a  f-perações  cambiaes,  fica  entendido  que  a  provisão  lio 
francos  dccoí rente  das  compras  servirá  de  preferencia  para  fazer  face  a  io- 
das as  dividas  e  pagamenios  de  qualquer  natureza  que  tinham  do  ser  Tíitos 
pelo  Governo  Brasileiro  era  França,  podendo  este  |:overno  sacar  iu!S«a  couta 
as  sommas  precisas  para  pagamento  das  dividas  dos  listados  de  Miuas  Geraes 
o  S.  Paulo.  Dessa  mesma  somma  sacará  o  Governo  Brasileiro  o^  fundo-; 
lieccssarios  para  pagamento  do  juros  a  portadores  de  titnlos  da  sua  divida 
lundada  desde  que  lhe  remetta  o  Governo  Francez,  ai6  trinta  (  30  )  de  m.\i\o 
de  mil  novecentos  e  dezoito  ( 191S ),  uma  relação  delles.  nuaudo  exceda  us 
s(  mmas  relativas  aos  pagamentos  referidos  nesta  clausula,  o  Governo  Brasi- 
leiro poderá  sacar  para  quaesquer  outras  praças,  livremente,  com  aviso  pré- 
vio de  ( 30  )  dias.  Decima  quarta  —  O  Governo  francez  fornecerá  artilharia, 
equipamento  e  pessoal  militar  necessário  á  defesa  dos  navios  afretados.  De- 
cima quinta  —  O  Governo  Francez  se  obriga  a  fazer,  por  meio  dos  navios  qiio 
lhe  são  entregues,  no  rainiino  trinta  c  duas  viagens  em  cada  sentido,  entre  o 
Brasil  e  a  Europa,  no  período  de  trinta  e  um  (  31 )  de  março  de  ra;l  novecen- 
tcs  e  dezoito  (191S)  a  trinta  e  ura  (31)  de  março  de  mil  novecento- 
•e  dezenove  :  1919).  Da  data  da  assignatura  do  presente  convénio  até  ao  dia 
trinta  e  um  de  m.-irço  de  mil  novecentos  e  dezoito  (1918 )  o  Governo  Francez 
se  compromettc  a  emprehender  tantas  viagens  de  ida  para  a  Europa  quantas 
forem  os  navios  que  em  portes  brasileiros  estiverem  ou  vtcírem  a  estar  em 
estado  de  navegabilidade,  obrigando-se  o  referido  governo  a  transportar  p  ra 
a  Europa,  nesse periodo,  a  capacidade  total  dos  m?,s:nos  navios  em  mercado- 
rias brasileiras.  Obriga-se  aind  i  o  Governo  Francez  a  fazer  voltar,  dentro  do 
mesmo  periodo,  tres  ( 3 )  dos  referiJos  navios  até  o  porto  do  Rio  do  Janeiro. 
Es^es  tres  (3)  navios  voltarão,  de  novo,  á  Europa,  directamente,  com  novo 
carregamento  de  mc-rcadonas  brasileiras  O  Governo  Francez  fará  t-do  o  pos- 
sível para  que  o  ii:imcro  de  viagens  dc  que  tr«.ta  a  pri^neira  parte  desta  clau- 
sula sej  i  augmeniado  iogf»  que  as  necessidades  militares  se  tornem  menos  im- 
periosas. Decima  sexta  —  Continuará  a  serviço  nas  linhas  de  navegação  entre 
o  Brasil  e  a  Europa  o  mesmo  numero  de"  navios  das  Companhias  Chargeurs 
Réunis  e  Sud  .\tlantiquc  piesentomcnte  alii  estiverem  empregados.  Pagou  o 
tello  proporcional  na  importância  de  cento  e  quarenta  e  seis  contos  de  ríis 
(  146:000$)  de  accrjrdo  com  o  conhecimento  da  Recebedoria  do  numero  nove 
mil  quinhentos  e  vinte  nove  ( 9.329 )  desta  data .  E  pelo  Procurador  Geral  da 
Fuzenda  Publica  foi  dito  que  em  nome  e  por  parte  da  Fazenda  Nacional  c  para 
isso  autorizado  pela  portaria  desta  mesma  data,  do  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
acceitava  as  condições  do  presente  convénio,  mandando,  para  constar,  lavrar 


esto,  quo  sondo  lido  e  acliado  confonruí  ass'Kiia  com  o  repi'osoiitanU'  cio  Go- 
verno 1'raiicfiz.  li  ou,  íiciiatt.)  Vianna,  quarto  escripiurario  (Ui  Casa  úx  Moeda, 
com  exorcicio  nesta  Procnraduria  (Icral,  i>  escrevi.  —  Dítíi/no  .i/yíjuío  Tec- 
nandes  da  Veiíja.  —  Paul  Claudd. 

EMPRSZAS  ALL2MÃS 

Em  virtude  do  estado  de  guerra  com  a  Allemaulia,  o  (ioven:o 
resolveu  estabelecer  umu  liscnlizaí^Qi)  especial  sobre  os  íjancose 
sociedades  de  seguro  allemães  estabelecidos  no  paiz,  do-^lgiiondo 
um  fiscal  para  cada  uma  dessns  em  prezas,  em  cumprimento  do> 
seguintes  d<!(.'relos  do  Poder  Kxecuiivo  : 

DE-l-IiTO  N.  i2."09  —  DE  o  i»e  >om:miího  de  1017 

Crèa  a  fi^calizaíao  ilos  bancos  al:.íiiia<í3  suas  filiaos.  succursies  0'i  a.-tín  l.n,       :-.:a  a 
líe:)iibli'-a  cm.|uaiiío  durai-  ■>  esíac!»  <\a  guorra  «niro  a  Aí! -iMan-ia  •■  o  lírai:; 

Art.  1."  rk-;un  cicído  jí  e  emquanto  durar  o  cítado  dii  iriierra  sajjiias 
o  submotti.los  á  fiscalizaQAo  do  Governo  om  io.li>>  os  actos  o  ..p'ra(;Oi-s  i>> 
bancos  ail.vn.1eri  cm  sé.lo  nesta  Capital  :  Allemío  Transatlântico.  Dcutscli 
SiKlain3rika:iischc  Bank  o  Bfa<ilian:sclic  Bank  íur  Deutsclilanri,  siia>  filiaos, 
succursai^s  on  a^p.ncias  en;  qualquer  ponto  (io  t-rrilorio  lia  Ucpubltca. 

Art.  2."  O  ministro  fia  Fazenda  dosiirnará  os  r:Sp!'L-civos  liscací  o  c» 
psdiri  a-  necessárias  uistruc(;OL's  para  o  .I.ísnnpenho  deste  scrviro.  «[uo  fica 
^.oh  a  sua  immediata  direcrão. 

Art.  3,"  nevoi:am-sO  as  /isposiçòcs  ein  co  .trario. 


DECRETO  N.  12.710  —  de  i:J  de  >ovEMni-.o  de  1'.U7 

I-stab-lo-e  a  íís^alizarão  espe-íal  o  i-ormanonte  -Ias  com^aahias  .i-  sog.rn.  co:n  s<?òo  =a 
Allomanh.i  em.iuanto  «lurar  o  csta<:o  J-  u-uerra 

\rt.  1.»  Ficans  desde  Já  e  emquanto  durar  o  optado  do  guerra  cntr.^  o 
Brasil  e  a  AUemanha  sujeitas  e  submettidas  i  liscaliíação  especial  c  por- 
raancnte  do  Gover..o,  em  todos  os  actos  e  operações  e  na  sua  L-est.lo  aaunn.s- 
trativa,  além  do  regimen  geral  o>tatui.io  no  decreto  n.  :i.072.  «le  12  de 
dezeaibro  do  1913.  as  seguintes  companhias  de  seguros,  com  seae  na  Alle- 
manha:  (Mannheimcr;  -  Decreto  n.  0.727,  de  12  do  fevereiro  de  ISS. ;  i  Pron-- 
sL^chc  National)  -  Decretos  ns.  0.0S3,  do  10  de  julho  de  ISS^:  10.Í21,  ae 
ae  novembro  de  ISSO.  .  õ.õ:;í,  de  10  de  julho  de  1005:  (Xord-Dcutschc)  - 
Decreto  n.  3.800,  de  22  de  de.embro  do  1000;  :Aachner  und  Munchner  Feuer. 
-Decreto  n.  5.367,  de  12  de  novembro  de  lOOi:  (Albingia-Dccroto  n  .......O 

de  li  de  julho  de  1007,  c  ;Hansa  Allgcmein.^)  -  Decreto  n.  .s.Sbl,  de  de 
agosto  dc  iOil. 
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Art.  2.»  O  ministro  da  Fazoiída,  por  intermédio  da  Inspoetoria  do  seguros. 
de.i«nari  03  respectivos  flscaes  o  oxpodirá  as  necessárias  instrucçCes  para 
deserapanho  deste  serviço. 

Art.  3.»  Revogam-sc  as  disposições  ora  contrario. 

Este  Ministério  mandou,  além  disso,  organizar  nesta  capital 
e  nos  Estados  um  cadastro  completo  das  firmas  allernSs  exis- 
tentes no  paiz. 

Posteriormente  o  decreto  n.  13.23õ,de  16  de  outubro  de  1918. 
cassou  a  autorisaçào  dada  aos  bancos  allemàs  para  funccionar 
no  paiz,  marcando  o  prazo  de  seis  mezes  para  liquidarão.  Por 
'"^"""'^  de  1918  este  Ministério  mandou  suspender  o 
funccionamento  das  companhias  de  seguros  allemàs. 

^^^nJ?''''^''  '"'"'^''''^  ^'^'"''^  "^«'S  desenvolvidamente  deste 

aaSUmptO. 


FISCAIilZAÇÃO  DOS  3AIIC02 


esDec^Td^íf^f '^^'"^^^^  1917  um  serviço 
"oC':  paif;"^^^^       ^^"^^  ^  runc- 

cular!/r  indicados  no  seguinte  officio-cir- 

cular  endereçado  a  esses  estabelecimentos  : 

<;  -Mim-sterio  dos  Xesocios  da  Fazenda  -  Em  17  de  dezombro  dc  1917 
^r.  directOL'  do  

Attendondo  is  necessidades  deOTTcmcs 'dV'^tadõ' d7y,,eVra''e„'tre 
dida.  eMiaordmanas  o  exíopcionaes  em  benoScio  dos  intcrosíe.  da  defesa 
:rau- r;  pa.  av..*  da  ca.,sa  d. 

ínn^^""         ''"'""'"^  °  ''"«■•"O  "  «=calfaação  da  remessa  do 

aní,  Zl  :  °T"r  ■>-•'»  «''■'^*™en'os  bancários,  .uoTiJl 
et  ar4s  •  "«^«-^o  esse  ser.iço  a  „™a  eo.missao  de  func- 

"t, '  O"  Pr«^aiJ=>  pelo  Dr.  Nuno  Pinheiro  de 

das    bJdTcai^at  C  °  -  "™ 

aas  saias  da  Caixa  de  Conversão,  nesta  capital 

Dando  conhecimento  dessa  resolução.  soUclto-vos  providencias  urgente 
afim  de  que  seja  diariamente  remettida  áquella  com  mis  ão  u^a  relação  com - 
pIe.aem.nuc.osa  de  todas  as  operações  cambiaes  realizadas  no  mesmo  dia 
por  esse  banco.  Peço  ainda  determineis  fi.iaes  desse  banco  n^s  Estadt 
que  tenham  igual  procedimento,  fazendo  entrega  da  mencionada  relação  ao 
delegado  fiscal  do  Thesouro  no  Estado  respectivo . 

Confio  em  que  este  banco  dará  o  maior  acatamento  á  resolução  do  Go- 
verno Brasileiro,  e  procurará  facilitar  do  melhor  modo  os  trabalhos  da  com- 
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missão,  pi-cstando  opportimamcnio     iiii'.ii-in:u;õ2.<i  que  oss.i  coinmísvio  jiilsap 
necessárias  sobro  quacsqiier  tias  0|)eiMi;flc5  rojlizailas  ou  a  realizar. 
SaudaíjAcs.  >■ 

«  Ministério  Jos  Ncgoiios  dii  Fa/ouJa  —  Lti  10  .ic  .l.^z.-mbi-o  .io  1017. 

Sr.  director  do  

Em  compleinciito  <lo  meu  oaicio  .lo  i:  dcsio  mez,  g  scictito  ila-;  Jctrla- 
raçOcs  que  fizestes  pessoalmcute  ao  Dr.  Nutin  IMnlmii-..  ,ie  Aiiilra.lo,  \  i'c-;iiieu'o 
da  couimissílo  idstituida  por  c>to  mi'.Í5i'M'ÍM  pai-a  fi>caliz:ii;.:"io  «l.i  i-onus.sa  .li." 
fundes  para  o  cstranírfirii,  a<:>c;ruraii<lo  por  pai-tc  dosto  i.aiico  o  iiit'  ii't">  cum- 
primento das  rosoluijncs  do  tlovorno  lii'a<ileii-o  'V.iuidas  "ii;»(|iiollo  ollii-io,— 
venho  chamar  a  vossa  attoiii;."ii-)  par.i      iiis;)osit;v..s  <i;m  l.-ici  a-:  '-•  c  h  Ja  lei 
n.  3.303,  de  10  do  novembro  de  1017,  po-íio-;  cin  ''xC':ui;'io  pc'"  'i^L^r-n" 
n.  12.4ír0,  do  17  do  dezembro  .lo  l'.>17,  ijiio  pi-' iiibom,  <■■>!>  a-;  p'.Mia-:  'ia  inosm  i 
lei,  as  relações  commcrciaos  entre  naeiotiacs     csíraiiirciros  "c-i-loiK-:.-  '.i  > 
Brasil  com  súbditos  iidmigos  rosi  iouioí  m»  c-tvangoiro,  qu.-r  50  :r  ao  ;n  lio 
relações  directas  ou  por  inter  nédio  de  banco»  ou  i-asa»  !>aiicaria-,  ?.?siin  r.r.v.  > 
a  exportação  para  o  ostranureiro  de  merca' iorias  c  bons  <h'  tpialq^ior  csji-^ci-'. 
de  propriedade  do  inimíw,  inclusivo  titidoí,  'imiíeiro,  prata  o  'Mip'  amo-j  iaàd. 

Para  observância  desses  (lisposiuvo<  deverá  <)  banco,  não  S"  n>:;rir-5>.- 
a  fazer  tacs  transacções,  como  também  exercor  vigdnncia  anui  .io  'lue  nã- 
seja  burlada  a  lei  por  meio  de  Iraud-'  ou  simulação. 

Saudações.  » 

Esle  serviço  se  achava  organizado  quando  foi  po>tcrii.">:-- 
mente  instituída  a  fiscalização  da>5  operações  cambiaes  pelo 
decreto  n.  13.110,  de  10  de  julho  de  191S.—  No  próximo  relatório 
serão  (lados  os  resultados  colhidos  com  essa  iiscalização. 

Este  ministério  baixou  as  insLrucçõe?  seguintes  sobre  o 
serviço  de  liscalisação  da  importação  c  exportação  em  conse- 
quência do  estado  de  guerra  : 

«  Hocommendo  aos  Srs.  chcfL-s  das  repartições  sub.r  lina  ias  a  osto  mi- 
nistério qne,  para  fiel  execução  das  lettras  Kc  /fdoart.  C  da  lv'i  n.  ;í.ôv?>. 
de  10  de  novembro  de  1017,  e  decreto  n.  12.7i0,  do  7  de  dezembro  >lo  lOlT. 
sejam  observadas  as  seiuintcó  instrucções : 

I 

Ficam,  desta  data  em  diante,  expressamente  proliibidas  io:l<>  a>  rolições 
commerciaes  decor.entcs  da  importação  e  exportação  do  morcador:a?.  do 
qualquer  origem  ou  procedência,  entre  os  nacionaes  e  estraní.^iros,  rosiàonios 
no  Brasil,  com  os  súbditos  inimigos  do  paiz,  residentes  no  estrangeiro. 


II 

Essa  prohibiçao  sorá  absoluta  o  so  voriíicarii  para  as  referidas  importações 
o  exportaçCes  do  mercadorias  nacionacs  ou  estrangeiras,  quer  nesses  actos 
se  use  do  relações  coramerciaes  directas,  qjicr  por  intermédio  de  bancos,  casas 
bancarias,  commerciaes  ou  pessoas  particulares,  estabelecidas  ou  resiJcntes 
no  Brasil  ou  em  paizcs  neutros. 

III 

Aos  contravcntores  das  disposi(;õcs  acima  estabelecidas,  qualquer  que  seja 
a  sua  nacionalidade,  será  applicada  a  multa  de  1:000$  a  3:O0OS  e  mais  a 
da  perda  c  aj)i)rchonsilo  dos  cfleiíos  dessas  transacções. 

IV 

Importarão 

ks  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  cm  face  dos  manifestos  dos  navios,  dos 
re-pcciivos  conhecimentos  de  cargas  c  demais  documentos  originacs  que 
instruam  os  mesmos  manifestos,  ver  ificarão  si  entre  os  exportadores  estran- 
geiros e  os  iraportadon-s  nacionaes  ou  estrangeiros,  residentes  no  Brasil,  ha 
firmas  de  súbditos  inimigos  do  paiz,  deven.io,  no  caso  aflirmaiivo,  relacionar 
os  volumes  assim  comprehendidos,  indicando  o  nome  de  cada  um  dos  impor- 
tadores e  o  numero,  marca  e  contra-marca  c:os  volumes  c  das  rcspecuvas 
mercadorias  importadas,  bom  como  a  sua  natureza,  espécie,  quantidade  ou 
peso. 

V 

Constatado  de  modo  claro  e  definitivo  que  se  trata,  de  facto,  decommercio 
estabelecido  entre  súbditos  inimigos,  residentes  no  estrangeiro,  e  nacionacs  e 
estrangeiros  residentes  no  Brasil,  proccder-sc-ha  á  apprehensão  das  mesmas 
mercadorias,  quer  a  bordo  dos  vapores  que  as  conduzirem,  quer  no  acto  de 
sua  descarga  ou  mesmo  já  recolhidas  aos  armazéns  das  alfandegas  e  mesas  de 
rendas,  ou  nos  trapiches,  entrepostos  ou  depósitos  alí^andegados,  lavrando-se 
immediatameníe  um  termo,  que  deverá  ser  assignado  nao  só  imíIo  funccionario 
designado  pelas  alfandegas  ou  mesas  de  rendas  para  proceder  á  apprehcnsfto. 
como  também  pelo  commandantc  do  navio,  si  essa  diligencia  tiver  sido  ainda 
effecíuada  a  bordo,  e  poios  fieis  dos  armazéns  ou  pelos  representantes  ou 
responsáveis  dos  entrepostos  e  armazéns  alfandegados. 

VI 

.\s  mercadorias  assim  apprehendidas  ficarão  depositadas  nos  armazéns 
das  alfandegas  c  mesas  de  rendas,  e  nos  entrepostos  ou  armazéns  alfan- 
degados continuarão,  mediante  termo  legal  de  fiel  depositário  das  mesmas. 

VII 

A  relação  das  mercadorias  importadas  c  apprehendidas,  indicados  os  seus 
numeres,  marcas,  conira-marcas,  peso,  espécie,  qualidade  e  quantidade. 


nomos  diH  oxportailoivs  ('  noni<'"i  (Ion  imi><iruilorts  lio  llnisil,  ^vrá  puhliciula 
uo  Diário  Ofílclal  ou  Jornal  do  iiiaiDi' ciroiilaq.lo  ita  siSle  «la  n-paniçati,  ou. 
cm  ultima  hypoUuso,  fixada  oin  luirar  piildico,  duraiito  trcs  ilias,  i.ara  (miiIk-. 
cimonto  do  todos  ou  do  quoin  iiiii^n-ísar  píNsa. 

VllI 

Findo  osso  prazo,  lavr;mdo-so  di-  iiido  um  lonno  m  pri.n-i'<s<t  (.■"iTi-lalivo, 
a  alfaudtíL'a  ou  mesas  do  rondas  dcsii:uará  dous  finu-oiunarins  para  o!a>-;i- 
ficarom  o  avaliarerr.  dovida  iioiuo  as  rai'rc,iil(inas. 

1\ 

Procuchidas  c<sas  formali.iade-:,  o  cliof''  >ia  i.-parti-;ri'>  juL'ar;i  n  proo..'-:<o. 
condomuaiido  os  con<ignalarios  i.'U  doiio<  á  p-Tda  das  mcri-adorias  apiir.'- 
lícndiílas  ou  dos  otToitos  do  s"mi'iiiaiiic<  traiKac:'"'-  oom;:i''rcLa-,s  ma:s  a 
multa  de  i:OOOS  a  3:O0uS,  nos  r.:stricto>  wvn\o<  do  n.  IV  .'n-stas  iiwinio;'»-;. 

X 

A  dccisio  coudomnaioria  íorá  [niMii-inia,  convidan.io-s.'  a  [lari.'  a  vi-; 
cumpril-a  om  rola<;rio  á  multa,  douiro  do  prazo  d."  30  dias.  om  caracter  ami- 
gavol,  sob  pena  do  cobraui;a  oxocutiva. 

ÍMulo  O  prazo  do  30  dias  a  alfaudoia  ..u  mosa  do  rondas  in^^orovorá  a 
divida.  o\trahindc-so  a  respooli\a  oorãdão  para  a  uoc.'S<;iria  c--l'ran(;a  oxc- 
cotiva,  oii\ianlo-a  ao  Tlio^i:ro.  na  Capital  Federal,  ou  lotado  do  Hio  .lo 
Janeiro,  o  ás  di'logaoias  nos  domais  K-^iados. 

XII 

Após  o  despacho  condomnatorio  será  .iuranic  oito  >i:a=;  aniiuuciada  a 
venda,  om  hasta  publica,  »ias  mesmas  mercadorias  apprelion.ii.ias  '-'m  iro- 
praras,  com  intorvallo  dc  is  iioras  de  uma  pira  outra,  si  na  priineu-a  nra^a 
ou  na  secunda  não  alcançarem  o  sou  valor. 

XIU 

Para  esses  efleitos  serão  lambem,  com  o  e.iital  de  oito  dias  acima  ro:c- 
rido,  publicadas  as  relaqôes  da-  mercadorias  appielicndida<. 

XIV 

Effcctuada  a  venda  cm  leilão,  as  mercadorias  serão  cnrrcíues  mediante  o 
pagamento  respectivo  do  prero  da  arrematação  a  quem  de  direito. 

XV 

O  producto  da  venda  será  escripturado  em  receita,  devidamente  com  as 
esrecificaçôes  e  esclarecimentos  necessários  o  indispensáveis,  como  garan.ia 


n*»  a  Ba«lo  ou  aos  próprios  particulares. 

Pntítri!!  ^"i"'  '""^  »  'V.  nntrotanto,  imposta  a  favor  da  Fajenda 
FuS^dr^Tf  °  "'""^  "««""aoomappllcaçioospacla.- 


XVí 
Exportação 


desta^drotr^  '°  '  '"P^^'^^'^'      ^^.^^Imente  suspensa, 

drauattrT  "''J  '  '■''^'''''^^•'^  '  "'''"^^selro  de  mercadorias  e  ben 
de  qualquer  espécie,  de  propriedade  do  inimigo . 

XVII 


mesmos  consignadas  no  estrangeiro. 

XVIII 


omdr„'ràlé^l''r''°''"'"'''"  °  devem  trazer,  do  ora 

e  s.a  r„     loe.  o„do  ^.^^XI l  ZZl^. 


XIX 


iNe^as  guias,  organizadas  era  tres  vias,  das  quaes  a  secunda  o  a  t.n.o- 
serão  entregues  aos  erabarcadores  deverão        ll^  fT 
contra-marcas,  numere  natureza  dn  17        "'P^^^^^^^^^^  marcas, 
tragem,  qualidade,  unid^:!"  - 

portotlT,!:f;rsnrda"?^^^^^^^^  ^^P-^'^^« 
visadas  e  numera  l  '     '         ^^^^^^^''^^  ^on  orme,  serão  carimbadas. 


visadas  e  numera  Ias. 

XXI 


dos  volu.es  de  eoafor.id.^o  co.  o",  ^ árí™S  1 'r'7"°'^ 
hdaíSo  das  Le«  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rend«. 


ISO- 

í  «endas. 

XXII 


Feita  a  conferencia  e  verificada  exacta,  o  emoreffafif,  ,nn«*  - 
«es.i<»nfor™e.,se«ol„do.eadataeaa;.JZrrr:„^n:^o- 


gai-u-ha  ao  omcial  aduaneiro,  quo  conduzlri  os  volumos  e  as3istiri  ao  ora- 
barquo,  findo  o  qual,  por  sua  vez,  fará  a  seguinte  annotaçao  :  «  l-mbarquoi 
os  volumes »,  datando-a  o  cm  seguida  assignando-a. 

XXIII 

No  mesmo  dia  ou  no  immediato,  impretorivelmente,  o  official  aduaneiro 
entregará  a  guia  ao  empregado  quo  fez  a  conferencia,  afim  do  ser  archivada 
na  repartição. 

XXIV 

Essa  conferencia  será  dispensada,  desde  que  se  trate  dê  merca Jcrias  ex- 
portadas por  a-entej  do  Governo  dos  paizes  alliados  ou  se  as  guias  estiverem 
visadas  pelos  represantantes  officiaes  dos  mesmos  Governos. 


XXV 

Nos  casos  do  numero  anterior,  bastará  >  guia  ser  distribuída  aos  officiaes 
aduaneiros  que  estiverem  escalados  a  bordo  do  vapor,  para  assistir  ao  em- 
barque dos  mesmos  volumes,  findo  o  qual  .^erá  a  mesma  guia  archivada  na 
repartição  competente. 

XXVI 

Xo  acto  da  conferencia,  verificada,  pelas  declarações  da  guia,  qualquer 
divergência  de  marcas,  natureza  dos  volumes,  das  mercadorias,  etc,  não 
serão  as  mesmas  desembaraçadas  para  embarque  antes  das  explicações  ou  das 
necessárias  correcções,  que  devem  ser  dadas  ou  requeri  ias  ao  chefe  da  repar- 
tição fiscal  pelo  respectivo  exportador. 

XXVII 

Os  volumes  em  que  forem  encontrados  títulos,  dinheiro,  prata  ou  ouro 
amoedado,  ou  que  contiverem  mercadorias,  bens,  etc,  nas  condições  dos 
ns.  XVII  e  XVIII  destas  instrucçõcs,  serão  apprehendidos  e  conduzidos  para  a 
séde  da  repartição,  onde  ficarão  sob  a  guarda  do  thesoureiro  ou  de  quem  suas 
vezes  fizer,  seguindo-se-!he  o  mesmo  processo  da  apprehensão  de  mercadorias 
estat>elecido  nestas  instrucções  relativamente  á  importação. 

XXVIII 

Os  transgressores  das  alíneas  XVII  c  XVIII  das  presentes  instrucções 
incorrerão  nas  penalidades  do  n.  IV,  isto  é,  na  multa  de  um  a  tres  contos  de 
réis  e  também  na  apprehensão  e  perda  dos  effeitos  de  toda  e  qualquer  trans- 
acção commercial. 

XXIX 

'.s  disposições  destas  instrucções,  baixadas  de  accòrdo  com  as  lettris  E  e 
H  vio  art.  IH  da  lei  n.  3.393,  de  i6  de  novembro  de  1917,  o  decreto  n.  12.740, 
de  7  de  dezembro  de  1917,  vigorarão  para  todos  os  nacionaes  e  estrangeiros, 
residentes  no  BrasU,  impedindo  desta  arte  quaesquer  relações  commerdaes 
com  súbditos  inimigos  residentes  no  estrangeiro. 


XXX 


Toda  e  qualquer  controvérsia,  questio,  duvida  ou  rcciamaç&o  levantada 
pelas  partes  só  poderil  sor  tomada  na  devida  consideração  em  gr&o  do  recurso 
para  instancia  superior,  respeitada  nesse  sentido  a  nossa  legislaçllo  reguladora 
da  espécie  (arts.  554  e  seguintes  da  Nova  Consolidação  era  vigor). 

Rio  de  Janeiro,  i1  de  dczonibro  de  ^917.—  Antonio  Carlos  Ribeiro  de 
Andrada.  » 

SITUAÇÃO  FIHAIíCSIRA  DOS  SSTADOS  S  CO  DISTRIOTO 

rED3RAL 

Districto  Federal 

No  Districto  Federal  vigorou  para  o  exercido  de  1917  a  mesma 
lei  orçameiUaria  que  havia  vigorado  para  o  exercido  de  1916,  e 
foi  prorogada  pelo  decreto  n.  1.136,  de  27  de  janeiro  de  1917. 

No  relatório  referente  a  1916  Já  foi  dada  noticia  detalhada 
daquelle  orçamento  (decreto  n.  1.726,  de  31  de  dezembro  de  1915), 
que  orçou  a  receita  em  43.935:809$,  e  fixou  a  despesa  em 
43.871 :991$199. 

lH]sta;ilo  cLo  A.m.azoii.a,s 

A  receita  do  Estado  do  Amazonas,  para  o  exercido  financeiro 
de  1917,  foi  orçada  em  10.280:003$,  pela  fórma  seguinte  : 

EXPORTAÇÃO 

1.  i  ?i  sobre  a  borracha  procedente  dos  rios 

Abunã  e  Tapajós   50:000S000 

2.  7  %  sobre  a  borracha  i)roc<;d.nte  do  rio 

Javary  e  seus  affluentes  ....  150:0005000 

3.  13  %  sobre  a  borracha  procedente  da  ou- 

tros rios,  leite  de  sorva,  liquido  ou 

coagulado   4.200:0005000 

4.  15  %  sobre  a  castanha   270:0003000 

5.  10  7o  sobre  o  guaraná   20:0005000 

6.  5  Vo  sobre  o  cacau   50:0005000 

7.  10  7o  sobre  o  pirarucu   50:O0OSODO 

8.  2  7o  sobre  a  jarina   S 

9.  10  7o  sobre  os  demais  géneros,  excepto 

fructas  verd:s,  dc  qualquer  modo  pre- 
paradas   20:0005000  4.810:0005000 


~  70  — 


10.  Imposto  sobre  a  taxa  cadastral,  conforme 

regulamento  respectivo   50:000$000 

11.  Idem  do  emolumentos   4O:S00S000 

12.  Idem  dc  transmissio  de  proprieJade.    .  2jO:O0OSOOO 

13.  Vendas  de  torras  publicas,  na  fórraa  da 

legislação  cm  vigor   35:0005000 

14.  Cobrança  da  divida  activa   130:00OS000 

15.  liendimcnios  dc  beni  e  estabelecimentos 

do  lislado   2O:000.SOUU  5i5:000$00a 


KEXDAS  EXTRAORDINÁRIAS 

IG.  Imposto  de  30  "  o  sobre  os  vencimentos 
dos  funccionarios  do  Kstatlo  o  sobre 
qualquer  ronuineração  de  serviço 

publico   1.100:0005000 

17.  Multas  po!-  infracçõ3s  d^  l3is  e  r.3gula- 

mentos   .10:0005000 

18.  Indemnizições,  reposições  e  restituições.  30:000So;)0 

10.  Receita  eventual   7O:0OOSO0O 

•20.  Receita  não  classificada   50:0005000 

21.  Imposto  sobre  industrias  e  pro&3Sõ3s  .    .  600:0003000 

22.  Imposto  sobre  a  pi"oducção  da  gomma 

elástica   000:lOOSOOO 

23.  Producto  do  arrendamento  dos  serviços 

eléctricos  d3  viação  e  luz  .   .    .    .  220:0005000 

24.  Imposto  do  sello,  cjnforms  o  regulamento 

respectivo   300:0005000  3.2S0:000S00O 


RE>"DAS  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 


23.  Imposto  especial  (6  Vo  sobre  borraclu  do 
Abuni  e  Tapajós  e  3  "/o  sobre  borra- 
cha das  outras  procedências,  excepto 
Javary)    820:0008000 

26.  Imposto  de  consumo  sobro  o  tabaco, 
aguardente  e  outras  bebidas  alcoó- 
licas   825:0005000  1.645:0005000 


10.280:0005009 


-  80  - 

A  despeza  foi  fixada  em  10.339;09i$926,  assim  ; 

AssemblóJi  Legislativa   240:i20S000 

Goverao  do  Estado   60:003S000 

Palacio  do  Governo   8D:OOOSOao 

Secretaria  do  Governo   2G7:680SO00 

Saúde  Publica   112:030SOOO 

Justiça  Publica   1.095:260S300 

Fazenda  Publica   815:G30S380 

Segurança  Publica   333:CO0$ODO 

Forçi  Policial.   866:9IGSO0O 

Instrucçao  Publica   1.320:9408000 

Theatro  Amazonas   13:1605000 

Archivo,  Bibliotlieca  e  Imprensa  Publica.  92:4008000 

Pessoal  inactivo   721:0688926 

Divida  Publica   2.900:0008000 

Diversas  despezas   1.214:0008000 

10.339:0948926 

Na  mensagem  de  17  de  julho  de  1917  dizia  o  Presidente : 

«  Em  31  de  tJezembro  de  1916  attingiam  os  compromissos  do  Thesouro  á 
vultuosa  somma  de  121.274:6808263,  sendo  da  Divida  Fundada  Interna 
24.399:5008  ;  da  Externa,  76.427:9838  e  da  Fiuctuante,  20.347:1038263. 

A  Divida  Fundada  Interna  comprehcnde  28.384  apDliccs  da  cmissOas  di- 
versas, a  ultima  das  quacs,  de  7.300,  do  valor  de  1:0008  cada  uma,  foi  feita 
em  virtude  da  lei  n.  50,  de  12  de  agosto  de  1916,  c  applicada  ao  pagamento 
de  7.300:0008  á  .Manáos  Improvements  Limited,  nos  termos  do  contracto  com 
a  mesma  firmado,  no  Contencioso  Fiical,  cm.  22  de  novembro  desse  anno. 

A  Dividi  Fundada  Externa,  equivalente  a  frs.  104.694.500,  ao  cambio  de 
730  sobre  Paris,  corresponde  a  160.473  obri?açõ33  do  empréstimo  5  "/o  ouro 
de  1906,  no  valor  de  38.572:6458  ;  á  emissio  do  empréstimo  de  consolidaçio 
5  %ouro  de  i^lõ  (funding),  no  valor  de  14.965:0008  o,  finalmente,  a 
2.890:3408,  do  accôrdo  feito  em  Paris  era  7  de  novembro  de  1916  com  a  So- 
ciété  Ma. -sellaise,  em  virtude  do  qual  ficou  estabelecido  que  essa  sociedade, 
attendendo  a  raclamaçõ3S  do  Estado,  reduãria  sua  conta  corrente  ordinária  e 
a  de  adiantamento  a  uma  só,  saldando,  feita  a  reducção  de  francos  319.357, 
frs.  3.958.000.  cuja  liquidação  seria  effectuada  por  meio  de  letras  do  Thesouro 
das  importâncias  e  prazcs  se-uintes  :  frs.  958.000  para  30  de  abril  de  1917, 
frs.  1.000.000  para  31  de  março  de  1918,  frs.  1.000.000  para  31  de  janeiro 
de  1919  e  frs.  1.000.000  para  igual  data  de  1920.  Destas  letras  pagou,  pon- 
tualmente, o  Governo  a  primeira,  para  cujo  fim,  como  já  vos  fiz  vêr,  foi  aberto 
um  credito  extraordinário  de  713:7108,  do  qual,  deduzidas  a  importância  paga 
e  as  respectivas  despesas,  resta  um  saldo  de  6:6295000. 

Relativamente  aos  juros  de  araortisaçio  do  empréstimo  de  5  %,  ouro,  de 
1915,  nos  termos  do  contracto  firmado  com  Mayer  Frères  &  Cie,  já  temos  em 
poder  destes  banqueiros  a  somma  precisa  para  o  pagamento  do  coupon  ven- 
cível em  ^•  de  novembro  próximo.  Entretanto,  dentro  do  actual  exercicio, 


dovoromos  ainda  icmotler  a  iinporlar.cia  corrcspoDdcnlo  ao  coupon  semestral 
vcnclvol  em  1»  dc  maio  de  1918  romessa  quo,  e.v-d  do  alliidido  contracto,  tem 
que  sor  feita  com  antecedência. 

A  Divida  Fliictuantc  elevava-se,  como  vimos,  a  20.347:10oí>á05,  sondo  do, 
voncimcntos  dc  funccionarios  activos  o  inactivos,  contas,  at  estados,  indemni- 
suções,  loiras,  ctc,  10.091 : 3035078  ;  do  juros  vencidos  ató  31  de  dezembro 
pelas  aiwlices  cmittidas  em  l'J12  e  191  i,  3.319:3725500  e  de  saldos  dos  muoi- 
Cipius,  712:1355408. 

Desia  divida  foi  i)ai;a  ató  31  dc  maio  nliirao  a  importância  dc  223  :S83Si)8'J, 
cjm  o  credito  aberto  na  respiictiva  verba  i)elo3  .lecretos  ns.  1.Í80A,  de7de 
fevereiro,  c  n.  1.IU2,  de  18  de  maio  acima  referidos,  de  modo  que  a  parcella 
concernente  a  venci  iicntos,  contas,  ctc.  so  acha  reduzida  a  16.001:3035687. 

Alií  tendes,  portanto,  na  expressão  insopliisra;iveldos  alijarismos,  osenor- 
inissiinos  encargos  que  pesam  sobro  nó-^.  I'oi-  eraquanto,  em  consequência  do 
aocôrdo  feito  com  os  nossos  credores,  esifio  elics  suspensos,  despendendo -se 
apenas  annualmentc  1 .600:0005  mais  ou  menos  com  o  serviço  áo  fw^ding  e 
com  o  resgate  das  letras  da  .\r:irsellaise.  De  1920  era  diante,  iwréin,  finda  a 
moratória  que  nos  loi  concedi  la,  teremos  que  fazer  face  a  pagamcntoí  para 
os  quaes,  previdentemente,  devemos  desde  logo  nos  preparar.  Infelizmente, 
as  rondas  com  que  actu  iJmente  contauios  tôm  decrescido,  de  modo  extraordi- 
nário, com  a  depreciarão  de  nossos  principaes  productos,  devido  a  causas 
múltiplas,  entre  as  quaes  se  salientara  a  concurrencia  desigual  que  a  borracha 
do  Oriente  faz  á  da  Auiazoma  c,  ultimamente,  a  f.ilta  de  transporte  p.ira  os 
mercados  consumidores.  Hei,  entretanto,  procurado  remediar  esses  males,  lan- 
çando mão  dos  meios  ao  meu  alcance,  desde  que  não  «í  possível  pòr-lhes  um 
termo  definitivo,  e,  assitn,  entro,  outras  providencias  tomadas,  consegui  que  o 
Lloyd  Brasileiro  estabelecesse  uma  linha  de  navegação  directa  entre  este  porto 
o  o  de  .New-Vork,  o  que  não  é  nuiito,  mas  ;ifciito  á  siiunção  mundial, já  con- 
st  lue  alguma  cousa. 

Como  affirmci,  as  nossas  i  cndas  \\io  decroíceiído  progressivamente,  em 
vista  do  que,  embora  autorisado  pela  lei  orçam-.vitariii  vigente,  não  me  animei, 
apezar  dos  bons  desejos  que  nutria,  a  redu/ir  os  actuaes  impostos  de  expor- 
tai:.io  o  o5  que  incidem  sobre  os  vcncinn.MUos  do  funccionalismo,  convicto  como 
estou  de  que  essas  reducçõas  acarretarão  jrrande  desequilíbrio  financeiro. 
Convém,  Ciitretanto,  ficar  do  pé  essa  autorização  porque,  logo  que  tenhamos 
algi.m  desafogo,  porei  em  pratica  essas  medidas  (|uo  reputo  altamente  justas.» 

]i3i!)tui(l(>  cio  PitxriV 

A  despesa  desse  listado  para  1917  loi  fixada  em  10.3õi:440$37:i, 
assim  discriminada : 

Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Inslruc(;í5.o  Publica: 


Governo  do  Estado  . 
Poder  Legislativo .  . 
Secretaria  do  Interior 


74:3805000 
169:4^105000 
65:0405000 


Podor  Judiciário  .  .  • 
Mlnlstarlo  Publico.  .  . 

Serviço  Sanitário.   .  . 
Hospício  do  Alionadai.  • 
Policia  Civil  .   .   .  • 
Brigada  Militar  .   •  • 
Biblioth3ca  e  \rcUlvD  . 
Faculdade  da  Direito.  . 
Escola  do  Phar[Qa';ia.  . 
Gytnnasio  Paoa  do  CarvalliD 
Escola  Normal.   .    .  . 
Instituto  Lauro  Soiré.  . 
»     Gsntil  Bittenjourt 
»     do  Prata  .  . 
Mu33U  Guíldi  .... 
linsino  Primário  .    .  ■ 


G87:766S00O 
146:020$000 
204:OS4$QOO 
12õ:ll!>S030 
2tii:480S09'J 
1.642:260S30D 
iG:010SOOO 
2i:0a0$00i) 
0:7035000 
a9:820S0D0 
80:1205003 
120:7625300 
7õ: 8505033 
40:0005033 
72:8905003 
83!: 3865022 

4  S;>4:004$122 


Secretaria  da  Fazenda 


Divida  Publica.  . 
Secretaria  de  Estado 
Directoria  das  Renda 
Collectorias.  .  • 
Junta  Commercial. 
Imprensa  Official  . 
Pessoal  inactivo  . 
Diversas  despesas. 


2.025:0005000 
128:0605000 
75:0605250 
60:0005000 
14:0805000 
83:0005000 
407:3835000 
432:2505000 

3.22t:8305250 


Secretaria  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Viaç3o : 

Secretaria  de  Estado   96:4205000 

Estrada  de  Ferro  Bragança   889 : 2925500 

Serviço  de  .\suas   477:4805000 

Directoria  de  Agricultura   163:2805000 

Obras   60:0005000 

Navegação  subvencionada   273:1255000 

Matadouro  do  Maguary   309:9095500 

2.272:5075000 

Total  geral   10.351:4405372 


A  receita  do  Estado  é  orçada,  para  o  exercício  de  1917,  em 
10.729:250$,  moeda  nacional,  c  será  constituída  pelo  que  fòr 


arrecadado,  dentro  do  mesmo  oxerclcio,  sob  os  seguintes  tí- 
tulos : 


1  —  nuNOA  OHDI.XAKU 

I  Direito  dc  oxportaçlo.  .    .  . 

II  Industrias  c  profissijcs  .   .  . 

IH  Imposto  do  sello  

IV  Trausnaissio  dc  propi-icdado.  . 

V  Renda  da  listrada  do  Ferro  de  Dra 
gança  

VI  Renda  das  Aguas  

VII  Renda  do  Matadouro  do  Maguary 

VIII  Rendimento  de  outros  scrviçoá 

próprios  do  Estado.   .   .  . 

IX  Cobrança  da  divida  activa   .  . 

X  Venda,  cmolumontos  e  lauderaios  de 


terras. 


!).  400:0005000 
7õ0:O0OSO0O 
225:0005000 
340:0005000 

1.080:0005000 
033:0005000 
700:0005000 

30:0  05000 
180:0005000 

3j:00O500O 


II  ~  KEXDA  EXTAAORDINARIA 

I  Indemnizações  .    .  12:0005000 

II  liveniuaes,  inclusive 

multas  du  Jury  e 

heranças  vagas   .  180:0005000 


102:0005000 


lU  —  riE>DA  COM  APPUaçíO  ESPECLAL 

I  Imposto  ia  Bolsa.    .  250:0005000 

II  Imposto  addicional  de 

2,5  »/o  sobre  expor- 
portaçao,  i  n  d  u  s  - 
tr-ias  e  profissões  e 
transmissão  dcpro* 

priedado    .    .    .  162:2505000 

III  Consumo  do  álcool  .  280:001-5000 

IV  Consumo  do  tabaco  .  300:0005000 

V  Imposto  territorial  .  150:0005000  1.142:2305000 

10  729:2301000 

Na  sua  mensagem  diz  o  Presidente : 

«  As  responsabilidades  do  TheMuro  do  Estado  constam  da  divida  e.\lema 
fundada,  da  divida  interna  fundada  e  da  divida  lluctuante. 

A  primeira  repartem  por  tros  eropreatimcs  contractados,  rospecti vãmente 
om  i901, 1907  e  1910,  accroscido  do  ultimo  de  1915,  conhecido  sob  a  desi- 
gnação de  «  Tbe  State  of  Pará  Funding  Loan  1915  ». 


KMPRESTIMO  DE  iOOl 

O  de  1001,  autorizado  pelas  lois  ns.  C9V,  dc  27  do  março  do  1000,  o  75!5, 
de  fevereiro  de  1901;  c  803,  de  23  de  outubro  do  mesmo  aiino,  foi  contractado 
com  03  Srs.  Seligman  Brothers,  dc  Londres,  no  valor  de  £  1.450.000,  tendo 
produzido,  porém,  liquidas  £  1. 000.000  cu  vinte  mil  contos  ao  cambio  do  12. 
Foi  realizado  a  juros  de  5  V.,  typo  de  60  %  c  pelo  espaço  de  50  annos. 

O  Governador,  contracta nte  do  empréstimo,  explica  ora  sua  mensagem  dc 
1902  que  este  empréstimo  nao  tomou  por  base  os  anteriores,  que  oram  do 
juro  de  6  V,,  razão  por  que  o  typo  naturalmente  teve  que  descer  a  09,  quando 
os  empréstimos  anteriores  nio  tinham  descido  além  de  80.  liste  empréstimo 
foi  destinado  a  resgatar  a  divida  fundada  existente  c  pagar  toda  a  divida 
lluctuante,  devendo  favorecer  ainda  o  Tliesouro  com  um  saldo  de  i.OOO  contos. 

A  divida  consolidada  montava  então  a  I3.120:i00S  e  a  lluctuante  a 
2.847:0008000.  Desta  divida  o  Thesouro  resgatou  directamente  4.'J:>;í:300S  e  o 
resto  os  banqueiros  credores  Seligman  Brothers. 

O  empréstimo  foi  garantido  por  todas  as  rendas  do  Estado,  inclusive  a 
receita  da  Estrada  de  Ferro  o  do  abastecimento  d'agua,  havendo  ainda  uma 
hypotheca  especial  de  todos  os  impostos  de  exportação.  .\a  mesma  clausula  dc 
garantias  especificadas  íicou  consignada  a  obrigação  do  recolhimento  quin- 
zenal, a  ordem  dos  prestamistas,  de  20  "/o  da  impoi  tancia  produzida  pelos 
direitos  de  exportação  na  quinzena  anterior,  a  partir  de  lõ  de  janeiro  dc 
1902,  pagamerrto  que  cessaria  para  recomeçar  era  15  de  janeiro  do  anno  se- 
guinte, desde  que  as  somraas  entradas  attingissem  a  importância  de 
£  79.426-3-6,  por  anno,  ou  sejam  ao  cambio  de  12  :  1 .588:8525500,  impor- 
tância destinada  aos  juros  dos  titules,  sendo  o  saldo  levado  a  credito  da  conta 
de  resgate.  O  contracto  determinou  para  o  Estado  a  obrigação  de,  súmeiite 
depois  de  20  annos,  poder  exercer  o  direito  de  resgatar  o  empréstimo,  no  todo 
ou  era  parte,  e,  ainda,  que  nenhum  outro  que  o  Governo  viesse  a  coutrahir 
poderia  ler  prioridridc  sobre  estes  titido?,  nem  ser  collocado  em  pé  dc  cgualdade. 

Com  este  empréstimo  realizou  o  Estado  segundo  informa  o  Governador 
Dr.  \.  Monten^ro,  real  economia,  reduzindo  os  encargos  da  diviíla  então 
existente  pela  diminuição  dos  juros  e  alargamento  do  prazo  de  amortizarão. 
Aquella  exigia  para  o  serviço  annual  de  ]avos  c  amortização  a  quantia  de 
2.054:020$,  que  ficou  reduzida  áquella  prestação  de  £  79. 426-5-6,  ou 
1.588:857$d00  ao  cambio  de  12. 

Segundo  os  cálculos,  lidos  na  mensagem  a  (jue  acima  nos  refcrimus,  da 
prestação  annual  de  £  79.42G,  necessárias  ao  serviço  do  empréstimo  externo, 
somente  48.000  eram  destinadas  eflectivainente  a  cobrir  o  serviço  d:  s  títulos 
que  substítuiram  as  antigas  apólices. 

KMPnESTIMO  DE  1907 

Foi  autorizado  pela  lei  990,  de  3  de  novembro  de  100»,  c  contrahido  roin 
03  mesmos  banqueiros  no  valor  de  £  650.000,  juro?  de  5  "/o.  resgatavel  cm 
37  annos.  O  typo  da  emissão  foi  de  87,  mas  como  só  entraram  effectivamonto 
para  o  Thesouro  £  550.000,  encontra-se  para  elle  o  typo  dc76  Vo. 

O  encargo  annual  do  Thesouro  com  este  empréstimo  foi  augmentado  dc 
mais  £  39.390-0-0. 


Foriain  idontico?  ao  do  precodentí  oí  moldc«i  fio  sísu  lançamento.  Aqnello 
encargo  soria  satisfeito  cciin  contPÍbulr,òos  quinzeuaesde  10  "/i  sobro  osdlreitoâ 
do  (!xportaQ\lú ;  attingida  aqiiella  somma,  anniialinonto,  cessariam  as  contri- 
bui<;õ03  para  recoine.;areiii  no  anno  subsoqiienu;. 

AS  garantias  dadas  foram  as  mesniH'*  do  ile  iOol,  riiservadn  st'>rnonte  ao 
Governo  o  direito  de  resgatal-o  em  qualquer  época,  bem  oomo  os  juros,  com 
scio.icia  dos  presta-riistas  e  publicado  o  armuncio  em  I.ondros. 

Foi  destinado  á  conclusão  daí  cbras  da  listrada  de  Forru  de  Braçauoa,  á 
rcconstnicçào  de  alguns  tr.'chos  d.i  linha  que  sa  achava  em  Ira  feiro,  ;t  cou- 
strncção  do  uovas  estações  e  mais  melliorauieiilos  iia  uiosma  Estrada. 

EMI'RKSTIMO  DK  1910 

Foi  autorizado  peli  lei  u.  l.OSô,  de  13  de  outubro  de  1000.  Coiitractado 
com  os  mesmos  banqueiros,  foi  do  £  iOO.OOO  o  seu  valor  iniminal.  juros  de 
0  Vo  ao  anuo,  typo  de  00,  com  o  prazo  de  .-imorLixação  de  seis  annos,  tenjo 
produzido,  portanto,  £  ISO. 000,  liquido  entrado  para  o  Thesouro. 

O  resgate  foi  contraciado  por  via  de  contribuii^õís  aunuaes,  variando  de 
£  «.780-1:1-4  em  1010  a  £  3:3.686-13-4  cm  19i:;. 

Como  o  valor  liquido  produzido  p2lo  empréstimo  foi  dj  £  isO.OOO  e  as 
contribni(;5esannuaes,  inclusive  juros,  importaram  em  £  2í-í.  4-20-0-0,  segue-s<^ 
que:  (fomos  mais  £  64.420  do  qu.i  etroctivamente  rocebcmos. 

1015  —  «  i"0?iDi>c  r.0A>  » 

iMicontrei  escripturado,  era  devida  ordem  c  ass3io  e  em  livros  especiaes, 
todo  o  movimento  dos  empréstimos  acima  referidos  até  o  anno  ile  1014.  Jíada, 
porém,  havia  relativamente  ao  funding,  pelo  que  tive  de  pedir  ao  Banco  Com- 
mercial,  agente  dos  banqueiros,  os  contractos  respectivos,  afira  de  inteirar-me 
do  estado  actual  dos  nossos  compromissos  extern  >s.  Requisitada  por  aquelle 
banco  a  conta  corre  ite  do  movimento  do  funding  a  partir  do  janeiro  de  lOlô. 
acai.»o  djrecel)el-a  e  vou  com  ella  dar  inicio  á  csoriptura(;ão  respectiva. 

Ksto  emi>restimo  teve  por  principal  escopo  suspender,  nos  j^ei  iodos  de  1 
de  julho  de  1015  a  30  oe  junho  de  1910,  inclusive,  os  pagamentos  prescriptos 
pelos  compromissos  do  lOOi,  1007  e  1010,  respectivamente,  e  incluir  nelles  a 
divida  proveniente  do  adiantamento  de  £  3. 000. 000,  feito  ao  Estado  pelo 
«  Banque  Françaiso  pour  le  Commerce  ef  riniustric  »  por  letr»'is  do  Thesouro, 
vencidas  e  não  pagas,  reduzidas  á  quantia  de  £  241.000  na  occasiio  de  so 
realizar  o  fmding  e  o  valor  da  encampação  do  .Matadouro  do  .Maguary.  con- 
tractada  com  a  «  Societé  dos  Abattoirs  du  Pará  »,  também  por  letras  do  The- 
souro, vencidas  o  não  pagas,  na  quantia  de  £  270.3.^0. 

.\  divida  do  Estado,  na  ocoasião  de  sor  contractado  o  fundtng,  era  a  se- 
guinte : 

Empréstimo  do  1001   1.32Í..80D 

»  ..1007   501.000 

>.  ).  1010   "iJ  500 


1.900.300 


..  O/touUtv,  porAn,  étovoa  a  £  8.C20.000,  de  accôrdo  com  a  le^Inte  dc- 
momtriqlo! 

Importância  destinada  aos  portadores  dos  em- 
préstimos do  19 Jl,  1907  o  IdiO,  quo  troca- 
ram seus  eouporu  relativos  aos  pagamentos 
semcstracs  do  Juros  nas  seguintes  datas: 
l«dejulIio  de  1915,  1916,  1917,1918,  c 
1°  de  janeiro  de  19iô,  1917,  1918  e  1919   .  450.000 

Importância  destinada  ao  pagamento  á  «  Dnn- 
que  Française  »  pelo  saldo  do  adiantamento 
feito,  no  valor  de  £  241.000,  accrescidas 
dos  juros  calculados  de  26  de  maio  de  1914 
a  31  de  dezembro  de  1915   270.740 

Importância  de«tinnda  ao  pagamento  da  «  So- 
cieté  des  Abatioirs  com  o  juro  calculado 
do  31  do  aezembro  de  1913  a  31  de  dezem- 
bro de  1915   316.3*0 

1.037.080 
32.920 

1.070.000 

A  differença  de  £  32.920  foi  destinada  ás  despesas  da  emissão. 

Foi  este  total  do  empréstimo  funcUng,  £  1.070.0-0,  que,  addicionaiido  ao 
lotai  da  divida  existente  de  £  1.969.30:7,  olevou-a  a  £  3.039.600. 

Como,  porém,  segundo  a  conta  corrente  e  caria  dos  banqueiros  a  cmiss.'to 
funding  não  se  elevará  além  de  1.060.000,  o  quadro  a  seguir  cxp-essa  a  i  r.- 
portancla  da  nossa  divida  externa,  incluindo  o  valor  daqucUe. 


Sirida  aztenis  foa&ada 


GMPBESTIUOS 

DATA  DA  EXTCíCÇSO 

VALOR 
KOUHAL 

Libras 

LIQUIDO 

FM  CIRCULAÇ;(0 

Libras 

Seligman  Brotbors{100l} 

1  de  janeiro  de  1953  . 

1. 450.000 

1.324.8ro 

»          »  (1907) 

1  »     »     »  1944  . 

650.0JO 

591.000 

J»          »  (1910) 

15  »     .)      »  1919  . 

200.000 

53.500 

Funding  Loan  (1915) 

1         >)      >»  1936  . 

1.07Ú.000 

1.060.030 

3.370.000 

3.029.330 

-  87  — 

< 

O  fúndtng  foi  contraetado  nas  soguintos  condições :  Juros  do  5  */•  &o  &nno, 
ra5os  por  semestres  em  1  do  janeiro  e  l  do  julho  do  cada  anno,  sondo  o  pri- 
meiro pagamento  voncido  om  janeiro  do  1910.  O  Estado  pagari  o  principal  do 
fanding  e  juros  e  n  stoilinoj,  era  ou  antes  d«  1  do  janalro  do  tOiO. 

Para  o  sorvlço  do  empréstimo  e  desposas  relativas  o  Estado  obrigou-«e  a 
entregar  as  sagiiintes  Importâncias,  semestralmente,  om  l  de  dezembro  e  i  do 
julho  de  cada  anno. 

c 

Darantc  o  anno  de  1910  £  20.800,  scmoítral  —  pagamento       803  scraanaes 
»      »     »     »  1917  £  23.400,        .)      —       •>  903  » 
»      »     »    »  1918  £  20.000,        »      —       >»           1-000  >> 
))      osannosdii  1310  a  1923  £  28.600,  sciicãtral  —  pa- 
gamento  1-000 

c  depois  £  3j.103,  semestral  —  pagamento  1.330  » 

Esta  clausula  soITi-cu,  nas  remessas  scmanaes,  a  seguinte  alterario,  com  o 
intuito  de  resgatar  o  Eíta-Jo  o  cmprostira)  ilsí  1910,  antes  d2  retomar  o  sor- 
vi(*.o  da  divida  externa  : 

e 

l.OOO  em   1010 

1.250  »   1017 

1.503  »   1018 

As  dilTjrenias  de  £  200  em  1910,330  em  1917  c  300  em  1918  foram 
mmdadas  applicar  i  compra  c  cancellamento  daq«clb  empres<imo  de  1910, 
juros  de  G  "/o,  de  modo  que,  terminado  o  p3Pio:lo  de  tres  annos  do  fanding, 
tcromos  de  fazer  face  sómcnte  aos  comp-omissos  decorrentes  dos  empréstimos 
de  1901,  1907  e  do  próprio  funding. 

Ainda  assim  é  bera  pesado  para  o  Estado  a  obrigição  dclles  decorrente. 

Em  1919  teremos  de  retomar  os  nossos  pagamentos  e,  nessa  época,  ja- 
neiro desse  anno,  precisamos  ter  em  Londres  : 

Quantia  contractual  para  juros  o  fundo  de  reserva,  1901 ....  79.420 

Idem  idem,  1937    30.390 

Juros  d3  3  7o  Itinding  loan  £  1 .070.003    53.300 

172.316 

Comraissao  de  despesis   i-^^* 

174.000 


Isto  na  supposiçio  de  que  as  apólices  de  6 »/«,  cmprcst  rao  de  1910,  tenham 
sido  compradas  e  cancelladas. 

As  garantias  dadas  pelo  Estado  ao  empréstimo  funding  foram  as  se- 
guintes : 

1.  '  Toda  a  receita  bruta  do  Estado  proveniente  dos  Abattoirs  (Curro  do 
M.iguary). 

2.  '  50  %  da  rcc3ita  bruta  do  quaosquor  direitos  ou  taxas  impostas  ou 
cobradas  pelo  Estado  sobre  o  álcool  c  o  fumo. 


S.*  As  receitas  do  Estado  Já  hypothecadas  para  o  sopviço  dos  empresti- 
mos  de  lOOi,  i907  o  í910. 

X)  Estado  tomou  a  obrigação  do  destinar  dosdo  logo  45  %  de  tod.t  a  ro- 
ceita  do  oxportaç&o  para  os  compromissus  do  fmding.  Estes  45  %  deveriam 
ser  vendidos  por  meio  de  valos  oii  sellos,  polo  agente  (lo<  banqueiros,  tendo 
sido  designado  para  este  cjrgo  o  Banco  Conimorcial  do  Paril.  Em  voz  da  venda 
de  vales  adoptou -se  a  praxe  do  serem  pagos  dnsde  logo  os  45  "/„  dos  direitos 
de  exportação  naquelle  banco  por  via  dp  próprio  div-paclio,  facilitado  assim  o 
serviço  e  garantida  uma  molhor.fiscalizaç.io. 

Uma  vez  pagas  as  pro^tat^òcí  das  remessas  mensacs,  o  li(|nido  pódn  sor  re- 
colhido ao  Thesouro. 

Em  todos  os  niezos  desde  lOlfi  até  agora,  as  remessas  toem  sido  feitas  com 
toda  a  pontualidade . 

Em  carta  de  15  de  sitembro  do  anno  findo  o.  era  outras  ix)sterioro> 
salientam  os  banqueiros  a  alta  gradual  dos  nossos  títulos  de  190i  e  1907.  De  £  30 
por  £  100  nominal  a  que  haviam  baixado,  quando  o  Estado  pela  primeira  vez 
suspendeu  o  serviço  do  stw  debito  externo,  o  preço  elevara-se  naquella  datji 
a  £  K5  a  63  por  £  100  nominal.  A  causa  prin<:if)al,  dizem  aquelles  na  cilada 
carta  é  a  regularidado  com  (|iio  o  Banco  Commercial  do  l»arA  tem  feito  as 
remessas  men*aes.  As  apólices  fniiduuj  obiinham  iiaquflla  6i)0ca  C  (>0  a  (>2  \m- 
£  100  nominal. 

Nãosao  menos  aniiiiadoi-as  as  noticias  transmiti  idas  em  caria  do  30  di» 
abril  deste  anno. 

De  accòrdo  com  os  avisos  nella  contidos,  tinliaraos  conseguido  collocar,  o.n 
Lisboa  e  Amsterdara,  £  1.088.810  on>  títulos  do /'/ín£/ira<7  om  troca  do  titul.>s 
de  1901  e  £  530.720  em  apólices  de  1907,  ficando  ura  saldo  de  £  23r,.9D0  o 
£  60.280,  respectivamente,  por  converter. 

Para  completar  o  funiintj  t-írara.s,  segundo  aquelles  avisos  de  esperar 
algum  tempo  depois  da  guerra,  pois  muitas  apólices  pertencem  a  pessoas  au- 
sentes, empregadas  no  ssrviço  militar. 

Além  das  contas  fornecidas  pelos  Srs.  Seligraan  Brothers,  directas  dolles. 
c:  do  Seligraan  i-  Pearson,  successores  de  Seligman  A-  Weinbarger,  incumbidos 
da  compra  o  cancellamento  das  letras  do  Thesouro  de  6  V»,  empréstimo  .l.í 
1910,  enviaram  elles  duas  outras,  uma  individual,  do  Pr.  Paulo  do  Queiroz, 
intermediário  do  funiin:},  e  outra  de  SIaughter  &.  May,  também  por  eilo. 
aberta  nos  livros  daquella  firma  com  os  titulos  <  Paulo  Queiroz  »  e  <  Slamrhfcr 
&  May»  (Pará  5%  funding  loan  Í9I5). 

Explicam  os  banqueiro:  qu3  em  1915  o  falbcido  Dr.  Queiroz  abrira  em 
seus  livros  uma  conta  cm  seu  próprio  nome,  c  para  e?sa  conta  transferira,  (1:^ 
valores  em  seu  poder,  a  quantia  de  £  22.000. 

Em  janeiro  de  1910,  de  accòrdo  com  o  parecer  doi  advogado?,  Srs.  SIau- 
ghter <5  May,  abriu  uma  outra  conta  nos  mesmos  livros  com  o  titulo  «  SIau- 
ghter &  May  «,  transferindo  para  ella  £  13.003  de  sua  própria  conta. 

Segundo  explicam  os  bai^ueiros,  estas  duas  contas  teem  sido  o  ainda  são 
utilizadas  para  as  despezas  da  proposta  funding,  e  o  saldo  que  apresentam  a 
credito,  conforme  os  extractos  que  enviam  em  31  de  dezembro  de  1916,  ser- 
virá para  as  despjzas  do  sdIIos  necessários  na  Inglaterra,  Ilollanda  e  Portn- 
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gal  a  serem  empregados  nas  apólices  fun  'ing,  o  para  a  impross&o  das  iiics* 
maa,  Juntamente  com  outras  dos|)e.sas  accideiUaes,  cujos  «Ictalhcs  proracttem 
enviar  semestralmente. 

As  importâncias  enviadas  ao  Dr.  Paulo  Queiroz  de  29  de  maio  de  101"» 
a  15  de  dezembro  do  1916  pelo  Tliesouro  importam,  ssgando  verificará  V.Kx. 
do  resumo  junto,  oxtrahido  da  caixa  destA  repartição,  em  1.303:6598620. 

Tendo-se  em  conta  a  importância  de  C  32.920,  que  ficou  incluída  no  cou- 
tracto  do  fundiívj,  conrorme  demonstração  acima,  para  as  despesas  da  re^)e- 
ctiva  emissão,  vorifica-sc  claramente  qua  o  c  )n tracto  o  do>;posas  dolle  oxisjipam 
_   do  Estado  uma  somma  avultada  para  a  ^ua  realização. 

Os  extractos  das  contas  enviadas  poios  l)anqiieii  os  accusam  um  saldo  ila 
£  13.602-19  6  a  favor  do  Estado,  a  sabsr: 

Credito  de  remessas  até  31  de  dezembro  de 


1916    5.483-16-10 

Idem  da  o/  J.  A.  Seligman  &  Pearsoii  .   .  i.i32-  8-  7 

Idem  Slaughter  &  May   4.856-  8-  3 

Idem  Paulo  Queiroz   1.830-  5-10 


13.602-19-  6 

Das  letr.as  do  Thesouro  de  6  '/o,  empréstimo  de  1010,  foram  compradas  e 
cancelladas  algumas  em  1916  no  valor  de  C  10. oOO,  sendo  £  2.000  no  primeiro 
somestrn  c  £  S.iJOO  no  segundo.  Heiwis  rle  1  de  janeiro  deste  anno  foram  com- 
pradas mais  algumas,  de  fúrma  que  restam  delias  em  sor  súmente  £  40.30o. 

O  quadro  exacto  di  divida  externa  do  Pari,  portanto,  até  dezembro  de 


1010,  é  o  seguinte: 

Empréstimo  de  1901    1.324. £00 

>  »  1907    591.000 

>  »  1910   .......  40.500 

fmding  de  1915   1.060. 000 

3.016.300 


Devo  aqui  salientar  que  o  Banco  Cominercial  do  Pari  tem  lornecido  sem- 
pre, desde  janeiro,  os  extractos  dj  1916.  quando  se  iniciou  o  funding,  até  a 
presente  dati,  os  extractos  mansae*  das  contas  de  remessa  para  o  seniçx)  da- 
quelle  e  amortização  do  empréstimo  de  1910.  Todas  elias  conferem  exacta- 
mente com  as  que  nos  acabam  de  enviar  os  banqueiros,  não  tendo,  porém, 
correspondência  nos  seus  livros,  segundo  carta  que  nos  dirigiu,  acompanhando 
aquellas,  as  duas  de  Paulo  Queiroz  e  Slaughter  &  .May,  das  4uaos  n5o  tinha 
também  o  Tbe;ouro  conhecimento. 

.K  divida  interna  fundada  é  representada  por  apólices  no  valor  lotai  de 
11 .593:600!J600,  assim  distribuídas: 

Emissão  de  1913,  autorizada  pela  lei  n.  1 .2.34,  de  15  de 

outubro  dcrso  anno   10.000:0005000 

3.000  do  1:000$000 
10.000  »  500$000 
10.000  »  200S000 

Dadas  em  pagamento   4.926:0OOJO00 

Dadas  em  caução   2.685:0005000       7.611 :6O0gO0O 

Saldo   2.388:4008000 
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Erotss&o  de  1915,  autorliada  pola  lei  n.  1.443,  de  19  do 
outubro  de  1914,  no  valor  de  trinta  mil  contos,  limi- 
tada polo  regulamento  respectivo  a   15.0O0:0O0SO00 

8.(00  de  1:000$000 
10.000  >  .''lOOSOOD 
10.0 jO  »  20O$00U 

Dadas  cm  pagamento   3.082:OOOSOOO 

Dadas  em  caução   1.000:0005000  4.082:0005000 

Saldo  ' .    .    .    .  10.918:0305000 

Reduzidos  os  dois  empréstimos,  tomos  como  cITectivamcntc  cmittiias  apó- 
lices no  total  d3  li.õ93:CO0SJO0. 

Deduzindo,  porém,  daste  vabp  o  das  apólices?  que  se  encontram  om  cau- 
ções, garantindo  empréstimos  f»  itos  ao  Estado  o  contractos  <!«'  forriccinicuios, 
o  valor  real  desta  divida  6  de  8.008:GOOSD03. 

Divida  fi.uctda>ti:  —  A  oivirl  i  fluetuante,  repre  entada  por  notas  promis- 
sórias da  antiga  Secretaria  da  Faz3iidi,  oontis  ái  forniccdorci  de  1900  a. 
1910,  vencimentos  do  funccionalismo  dc  1010  a  lOlG  (activo  e  inactivo),  e  em- 
préstimos realizados  mediante  cauções  d  5  títulos  ou  apólices  do  Eitado,  monta 
a  17.241:775$838,  assim  discriminada: 

Notas  promUsorias: 

Emittilas  em  1913   1.877:872Sr.Ct 

"        »    2.810:S0SS,i'.KS  4.f.9V:r)Sl$CC2 

Fomecedorcn : 

  5:8725610 

•■   •   12:708SSOO 

  718S300 

  4:7375080 

  74:9695320 

•    •    ••   108:3815431 

  266:8555332 

  334:8885398 

  298:9335350 

  2.146:9385308  3.275:2835332 

Vencimentos  de  funccionariox; 

S3gunio  os  mappas  a  seguir,  organiza-los  nas  duas  sec- 
ções em  que  se  divide  o  Tliosouro,  e  nos  quaes  se  acham 
devidamente  especificados,  por  annos  e  repartiçõe--,  os 
vencimentos  cm  atrazo,  o  total  dessa  verba  ú  de.   !   .'  .  9.129:8105204 

Empréstimos: 

Sabino  Silva  —  feito  ao  Estado  em  23  de  março  de 
19^,  mediante  cauçio-de  apólices  do  craprcstimo  de  1913, 
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a  Juros  do  18  Vo  ao  anno,  os  quaos  estavam  pagos  até  iO 

de  fevereiro  ultimo   100:000$000 

Manoel  Pedro  ^  C.  —  feito  ao  Estado  om  1 1  de  agosto 
do  1910,  a  juros  de  14  '/□,  no  valor  dn  100:000$,  que  en- 
contrei rodii2ido  a  C2:0C0$,  sondo  o  sen  valo»*  actual  de   .  42:0005000 

Total   17.241 :77!)S853 


As  notas  promissórias  figuram  omittidas  cin  1913  c  1914,  representando, 
porém,  muitas  delias  reformas  de  títulos  idênticos,  emittidos  pelas  administra- 
ções anteriores  a  1913. 

As  coutas  dc  fornecedores  vecm  om  atrazo  desde  1905,  avultando  de  1914 
cm  diante,  quando  pela  lei  n.  1.443,  dj  lOdc  outubro  desse  anno,  foi  prohibida 
a  emissão  de  notas  promissórias. 

Os  vencimentos  dc  funcclonarios  acham-se  em  atrazo  desde  1)10,  sen.i(> 
de  pequena  somma  o  desse  anno  e  do  da  19il,  avultando  mais  a  partir  de 
1912.  Asmiiores  cifras,  nesta  d.vida,  sio  as  da  Brigada  Militar,  l.ll.S:013SS12. 
cm  1911  o  em  1913,  estando  esta  em  dia  era  todos  os  oatro-;  annos;  a  da  Ma- 
gistratura no  valor  do  1.137:3385,  do  1911  a  191C  c  a  do  Ensino  Primário 
no  valor  de  l.C21:654SH4,  em  igual  período.  » 

IH]sta<lo  <lo  >Xaraiili.ilo 

Já  no  relatório  ultimo  (vol .  I,  pag.  150)  mencionamos  a  lei 
n.  731,  de  10  de  abril  de  1916,  que  orçou  a  receita  e  fí.^ou  a 
despesa  desse  Eslodo  para  o  exercício  1916  a  1917. 

A  receita  para  esse  exercício  foi  orçada  na  quantia  de 
3.307:792$682,  e  a  arrecadada  attingiu  a  magnifica  somma  de 
'4.895 :837$028,  havendo,  portanto,  um  excesso  de  arrecadsção, 
sobre  o  orçado,  da  importância  de  I.õ88:0ií$3k6. 

Foi  esta  a  receita  orçamentaria  do  Estado  no  exercício  de 
1916  a  1917 : 


Titu'o3 

Orçada 

Arrecadada 

480:0005900 

541:7165193 

40:0005900 

46:197SLJ0 

700:0005000 

1.192:8465287 

21O:O0DÍD00 

457:6935794 

10:0005000 

3:2515032 

30:0005009 

22:3305320 

33:000500} 

69.2635723 

70:0005009 

147:4905925 

50:0005000 

70:7265088 

100:0005000 

107:9955231 

485:0005000 

720:4055554 

,    .  100:0005000 

99:3025630 

62:8015663 

10:8635000 

n^^A.  Ã         ^í"^*!  «  Arrecadada 

Renda  aos  próprios  do  Estado   1:OOOSOOO  ií3J800 

  12:0005000  lUiSaCSSGtí 

Joroadoraôra   500SOOO  39S853 

Rondas  de  exercícios  aniopiorcs  .    .   .    .  12:000$000  20:5435370 

Divorsoa,  inclusive  alcances   15:O0OSO0()  9:529$080 

Imposto  territorial   _  27:7085499 

Armazonaíem   i2O:O0O5O0O  23oio955807 

  10):OOOSOOO  l.t9:070563t 

•.erda  da  Imprensa  Oflicial   :{0:OOJSOOO  1):W.15000 

Juro  do  empréstimo   IS :  202SC82  - 

Imposto  provisório   100:0005000  09:2415169 

 •  .    .  n00:0005000  767:44?5724 

Lontnbmçao  das  companhias  de  se-uros    .  2:0005000  2:3335333 

3 . 307 :  7Í)25G82     4. 895 : 8375028 

A  despesa  para  o  exercido  ultimo  foi  fixada  em  3.3C0:7S6$ 
e  a  effectuQda,  com  exclu.^ão  dos  créditos  supplementares,  só 
montou  a  3.217:480$913.  apresentando,  porlnnlo,  nm  .<^aldo,  pelo 
gasto  a  menos,  de  S:í:385s5;087. 

Na  sua  mensagem  de  5  de  fevereiro  de  J91S  diz  o  Governador 
sobre  a  divida  externa  fundada  : 

«'Confornao  já  trouxe  ao  conhecimento  do  iliuslracl»  Poder  Legislativo  o 
n>eu  digno  antecessor  na  sna  mensagem  do  anno  passado,  a  divida  externa 
do  Estado  manlera-sc  na  mesma,  isto  6,  na  importância  de  IS  railhOcs  de 
fraiicos,  que,  ao  cambio  dc  14  d.,  resulta,  e.n  moeda  brasileira,  a  quantia  de 
10.  .28:0005000.  Pela  escriptura  addicional  ao  contracto  de  2  de  novembro  do 
1910  lavrada  no  Rio  de  Janeiro  a  2  de  dezembro  de  lOlC.  o  periodo  inicial  da. 
amort-zações  foi  prorogado  para  o  anno  de  1928. 

O  serviço  dc  juros  acha-se  perfeitamente  cm  dia,  .estando  pago.  pelo  mou 
digno  antecessor  os  juros  vencidos  até  31  de  dezembro  de  1917 

Logo  nos  primeiros  dias  do  meu  governo,  úz  reractter  para  o  liiver  Plate 
Ba«*  no  R.O.  a  quantia  de  60:0005,  para  completar  a  dc  500:0005.  que  C5t5o 
dep(^tados  naquelle  estabelecimento  ba.  cario,  a  juros  de  4      para  paga- 
mento dos  juros  da  referida  divida  externa,  a  vencer  em  31  de  dezembro  do 
anno  corrente.» 

Sobre  a  divida  externa  fundada  assim  se  expressou : 

«Foi,  no  exercido  passado,  amortizada  a  divida  interna  do  Estado  na 
quantia  de  1 .132:4005,  por  compra  feita  pelo  Governo  de  apólices  ao  portodor 
c  nominaes,  do  juros  de  3  e  C  %,  ao  preço  corrente  da  praça,  sendo  despen- 
dida, nesse  resgate,  a  importância  de  9Ô1 : 7425500. 

Ficou  essa  divida,  era  30  de  junho  de  1017,  reduzida  á  quantia  de 
3.067:4005, conforme  sc  verifica  do  balanço  gorai,  apresentado  pela  Secretaria 
da  Fazeada.  . 
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Dg  1  do  Julbo  do  corrente  oxercicio  até  u  dia  .da  sua  renuncia,  continuou 
o  Dr.  Herculano  Parga  a  resgatar  as  adices  estaduaas.  de  fónna  qi-c  deixou 
a  divida  interna  do  Maranhão,  que  era,  no  exercício  anterior,  do  i  lyO-SOOS 
reduzida  a  quasi  metade  do  seu  valor,  isto  é,  á  quantia  de  2.62;;:S00S000  ' 

Iramediatamente,  ao  assumir  a  direcção  dos  negocies  públicos,  nSo  mo 
descurei  do  continuar  a  prestar  ao  Estado  o  óptimo  serviço  que  lhe  vinha 
prestando  o  meu  illustre  antecessor,  e  até  31  de  dezembro  passado  roscatci 
apólices  no  valor  de  GG:52iS000. 

A  differença  de  resgate,  obtida  entre  o  preço  da  acquis  <  ão  das  apólices 
por  parte  do  Gov.rno  e  o  valor  im-  que  foram  ellas  emittidas,'  o  que  constítuiu 
ura  excellente  luci-o  para  o  Estado,  elevou-sc  no  e.xercicio  de  1910  a  1917  a 
213:460$,  e  de  1  de  julho  a  :M  de  dezembro  de  1917  a  6i:X0iS80O  ou  seia  a 
um  total  de  280:26iSOOO.  ' 

As  ap  lices  do  Estado,  do  valor  uominal  de  lOOS,  que  cheçaram  a  ser 
cotadas  pelo  preço  Ínfimo  de  30$  e  35S,  obtiveram  a  excellente  corarão  do  90$ 
cm  31  de  dezembro  do  anno  passado,  preço  por  que  adquiriu  o  Governo  as 
ultimas  resgatadas. 

Actualmente,  devido  ao  vencimento  do  juro  do  ultimo  seiucsíre  c-tão 
sendo  cotadas  aos  preços  de  87$  e  8S$O0O. » 


Kstado  do  r*iauli\- 

Na  sua  mensagem  de  1  de  junho  de  1918  diz  o  Governador 
desse  Estado  sobre  o  período  de  1917  : 

"  A  lei  n  8813,  de  29  de  julho  de  191.;,  orçou  a  receita,  para  o  exercício 
de  1917,  em  1.457:204$;  a  receita  arrecadada  no  mesmo  exorcicio  ^ubiu 
porém,  a  1.789:983S0o5.  A  despesa  foi  fixada  cm  1 .302:090S030  o  attin-iu  á 
l-.7a'i-:705S293.  " 

Comparando-se  as  receitas  arrecadadas  c  as  despesas  eíTectuadas  nos 
annos  de  1910  e  1917,  verilica-se  uma  differença  para  menos  qjanto  i  receita 
no  ultinio  oxercicio,  de  80:935$0ti ;  e  quanto  á  despes.,  um  accrescimo  dc 
-i:3:-3*$*00.  Provj.u  a  diminuição  da  receita  no  exercício  passado  do  decrc-^- 
cmio  no  rendimento  do  imposto  dc  exportação.  Esse  decréscimo  náo  significa 
que  tenha  sido  menor  a  producção  de  géneros  de  exportação  durante  o  anno 
de  1917 ;  o  que  houve  é  que  esta  s.i  tardiamente  se  eíTccí.iou,  sendo  exportada 
ja  dentro  do  corrcnie  exercício,  grande  quantidade  de  géneros,  que  normal- 
mente costumavam  sahir  nos  últimos  mezes  de  cada  exercício. 

O  augmento  na  despesa  foi  determinado  pela  grande  amortização  da  di- 
vida  passiva  realizada  no  mesmo  exercício. 

Subiram  da  previsão  orçamentaria,  em  1917,  as  rendas  provenieutes  dc 
exportação,  luz  eléctrica,  sello,  imposto  sobre  vencimentos,  transmissão  do 
propriedade,  industria  e  profissão,  predial,  custas  judiciarias,  emolumentos 
r^istro  de  terras,  taxa  do  conhecimentos,  consumo,  bens  do  evento  e  multas ' 
e  ficaram  aquém  da  estimativa  orçamentaria  as  rendas  da  Imprensa  Officíal ' 
abastecimento  d'agua,  dizimo,  arrendamento  de  terras,  reiwsições  e  restitui-- 
ções,  beneficios  de  loterias  e  eventuaes. 


>  ronda  dtj  ab&itcciraonto  d'agua,  orçada  em  60:0OúS,  importou  cm 
53:08GS110,  sendo  a  do«poia  oom  ouo  sorviço  do  ãa:385$S0O. 

A  receita  proveniuDle  de  luz  cloctriea,  on;.ada  om  10:000$,  subiu  a 
37:&24$4rS6,  augraentando  igualmoiita  a  deipoãa  pira  SS:0]9S070,  assim  dis- 
criminada : 

l'essoal   15:8735100 

Combustivcl   30 :  j  00$57O 

Total   !)5:039S670 

A  renda  do  dizimo  de  gados  ainda  ficou  abaixo  da  provirão  orçamentaria, 
que  ora  de  Í!)7:000S;  produziu  128:5*05000,  mais  do  que  om  1010,  quando 
apenas  atiingiu  a  111:3595778. 

Da  emissão  de  apólices  da  divida  publica  do  Estado,  feita  pelo  raou  auto- 
ccssor,  no  total  de  800:000$,  existia  era  circulaçáo,  ao  termino  do  sou  governo, 
a  importância  de  41>2: 0305000. 

Findo  o  exercício  de  1916,  essa  importincia  achava-so  reduzida  a 
432:1005000. 

Dam  até  ao  presente  o  recolhimento  attingiu  á  sorama  de  32:0005,  polo 
que  resta  a  recolher  a  de  400:1035000. 

Muito  depreciadas  estiveram  as  apolicas  cstaduaes  duraiiLc  todo  o  perio  io 
governamental  passa  lo,  chegando  ao  ponto  dc  ser  compradas  c  vendidas  na 
praça  coihracrcial  de  Theresina  com  o  abatimento  de  UO  %  e  ató  00  %  sobre 
o  valor  nominal. 

Em  1916  começaram  a  subir  de  cotaçio,  descendo  succcssivameiite  o  des- 
conto que  estavam  soffrendo  no  mercado,  até  se  firmar  cm  20  "/o ». 

iEstado  do  I*iauh.y 

A  receita  geral  do  Estado  do  Piauhy  para  o  exercício  de  1917 
foi  orçada  em  1.457:264$,  de  accôrdo  com  a  seguinte  distri- 
buição : 

RECEITA 


Exportação  . 
Interior  .  . 
Consumo  .  . 
Extraordinária 
Deficit ,   .  . 


DESPEZA 

Secretaria  dc  E&tado  do  Governo.  . 
»       n     »     da  Policia  .   .  , 
}>       »     j)      j>  Fazenda    ,  , 

Directoria  de  Agricultura,  Terras,  ctc. 


520:6625000 
697:9005000 
127:7025000 
103:0005000 
43:4265636 

1.502:6005636 


524:1875174 
305:2245000 
524:6995462 
148:5805000 


1.502:6905636 


DENOMINAÇÃO  D\S  RENDAS 

RECEITA  ORDINÁRIA 

Exportação 


Direito  do  exportarão  do  gado  vaccuiii  .    .  iiiiOOOSOOO 

Dito  da  dito  cavallar   l:0O3S00O 

>•    1)    ')    muar   OODS003 

»    »    »    ovino   GOSOOi) 

1)    »    »    caprino   S 

»    »    »    suino   2SO0O 

»    »    ')    de  tavcs   § 

»    )•  géneros  de  prodiicção  do  Estado   .  5O0:0OOS00O 

Interior 

Rendas  da  Imprensa  OíKcial   8:0005000 

Ditas  de  abastecimento  d'agu.A   ....  OC«:000$000 

»   dtí  luz  eléctrica   16:0005000 

Imposto  do  sello   10:0305000 

Dito  sobre  ^encimentos   54:0305000 

»  de  transmissão  do  propriedade .    .  53:0005000 

»    »  industria  e  profissão   1^0:0005000 

»  predial   03:0005030 

«  de  dizimes   157:0005000 

Custas  judiciarias   3:0005000 

Arrendamanto  do  terras  ......  5:0005000 

Emolumentos   14:0005000 

Registro  de  terras   4:0005000 

Divida  activa   47:0005000 

Taxas  de  conhecimentos   41:0005000 

Consumo 

Taxa  de  rcz  abatida   71 :  OOOSOJO 

»    M  porco,  idem   9:0305000 

"     "  café   0:0005030 

"     "  assucar   7:0005000 

»     »  aguirientc   14:0005000 

"■    "  vinagre   5005000 

»    »  vinho  de  fructas,  ctc   1:5005000 

»     "  alcuol   3:0005000 

"    »  sabão   4:0005000 

"     "  cal                                      .  2005000 

"     «    2:5005000 

»    M  velas  do  carnaúba   25000 

*    .  4:5005000 

»    »  tecidos   4:5005000 


ExmAonuirrARU 


fiens  do  ovonto   2:0O0$0OO 

Maltas   200S00O 

RcposiçOea  c  rostitui<;C>os   .  800$00ú 

R  sncflciosde  lolerias   liOiOOOSOOt) 

Hcndas  cventua&i   i-:i:000$OOO 

A  despeza  do  Estado  para  1917  foi  lixada  em  l.r)02:G90$ti3(5, 
ussim  distribuida : 

Governador  do  listado   2j:áO0SO0O 

Gabinete  do  Governador   i:O00S0O<) 

íteprescnlação  do  Estado   13:000^000 

Secretaria  da  Camara   l:oíOSOOO 

»       do  Governo   17:380S0OO 

Instrucção  l»ubllca   8:080$000 

Lyceu  Piauhyense   2S:800SOOO 

li«=cola  Normal  .    ;   27:o80S000 

tscola  Modelo   9:720S000 

Instrucção  Friraaria   101:2075174 

licpartição  de  Saúde  Publica   0:2805000 

Caridade  Publica   20:4005300 

Justiça.   231:3805000 

Secretaria  de  Policia                           .  20:0205000 

Corpo  de  Policia   245:40*5000 

Cadeias   3D:  8005000 

Soa-cUria  da  Fazenda  íO:500SO.'0 

Collectorias  -    .    .    .    .  I>:;:32o5000 

Tribunal  de  Coutas   32:3805000 

Imprensa  Official   li:  4005000 

Classe  inactiva   02:4335374 

Verbas  diversas   1  -j-, :  00050S8 

Directoria  de  Agricultura,  Terra»,  Viac^âo  o 

Obras  Publicas   10:8805000 

Obras  Publicas  e  SiibvciiçiJcs   120:3005000 

1.502:6905630 

Na  sua  mensagem  de  iiinlio  de  1917  dizia  o  Presidente : 

«  APÓLICES  —  o  meu  antecessor,  autorisado  pela  lei  n.  773,  de  22  dc 
julho  de  1913,  fez  uma  emissão  de  apólices  da  divida  publica  do  Estado,  na 
importância  de  800:0005000.  Essas  apólices  foram  por  elle  empregadas  no 
pagameoto  de  vencimentos  ao  funccionalismo,  e  eram  recebidas  em  paga- 
mento de  impostos  nas  estações  fiscaes  do  Estado.  O  actual  governo,  conside* 
rando  qae  receber  apólices  em  pagamento  de  impostos  e  dal-as  como  dinheiro 
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om  pagamento  de  dividas  é  o  mesmo  que  fazel-as  circular  como  moeda,  o  que 
consutuo  um  cnmo  previsto  pela  lei  federal  n.  501.  de  31  de  dezembro  d  1898 
ornou  a  delW  de  suspender  o  resgate  de  apólices  pela  fórXo  '  ; 
estava  sendo  feito  e  aguardar  a  presente  reunião  da  Assembléa  Legislativa 
para  submetter  o  caso  á  vossa  apreciação.  i^egisiativa, 

Da  importância  emittida  foi  resgatada,  ató  31  dc  dezembro  do  191tí 
í  ^-^^  -  circalaç.o    a  d; 

con^::;?:  :ÍTr  re^arr^^^^^^^^^  ^^-^^ — - 

^nn.nnnc  "  "  ^ecrecario  da  Fazenda,  uma  verba  de,  pelo  menos 
100.000S  para  o  pagamento  dos  juros  e  continuação  do  r^-ate  de  taes  a^ 

DIVIDAS  PROVENIENTES  DE  EMPRÉSTIMOS  INTER.NOS  -  Uém  da 
emissão  de  800:OOOS.  em  apólices,  contrahiu  o  Governo  passado  em  diffe 
rentes  épocas,  os  seguintes  empréstimos : 

A  Manoel  de  Pinho  Castro   50:0005000 

A  Sinval  de  Castro  e  Silva   150:OOOS0O0 

A  Moraes  Santos  &  Comp   43:0005000 

^^^^   245:0005000 

A  esta  importância  accrescente-se  a  quantia  de  130:000$,  pela  admiois- 
traçâo  anterior  tomada  por  empréstimo  a  José  Lobio  Porcellada,  em  outubro 
de  19H,  para  o  serviço  de  illuminaçao  eléctrica  da  capital 

Até  31  de  dezembro  de  1916,  informa  o  Dr.  Secretario  da  Fazenda,  as 
amortisações  efifectuadas  aitingiram  a  sorama  de  56:357St 40,  sendo  em  913 
34:9285370,  e  em  1910  21 :428S570.  ' 

Pagou-se  de  juros,  até  aquella  data,  a  quantia  de  49:4995999,  sendo 

'rz  « 

*    10:3005000 

"   ^^^^   20:3575142 

"    ^^^^   12:6425857 

49:4995993 

Era  junho  de  1910  pretendeu  o  meu  antecessor  cootrahir  um  empréstimo 
dcciQcoenta  contos  de  réis  com  a  Sra.  D.  Maria  Germana  da  Cruz  e  Santos 
conseguindo  que  esta  recolhesse  por  conta,  ao  thesouro  estadual,  a  quantia  d^ 
9:660S,  que  lhe  foi  restituída  em  fevereiro  do  1917. 

De  araortisaçoes  e  juros  vencidos  dos  empréstimos  de  José  do  Lobão  Por- 
teUada  e  Manoel  de  Pinho  Castro,  já  se  pagou,  neste  exercício,  até  o  mez  de 
abril  ultimo,  a  quantia  de  26:722S963,  sendo  ao  primeiro  (amortisaçiScs  e 
juros)  2K472S963  e  ao  segundo  Ouros)  2:250S0O0. 

A' companhia  bi-asileira  de  electricidade  Siemens  Schuckertworke  devia 
o  Estado,  até  30  de  junho  de  1916,  a  quantia  de  90:1885087,  inclusive  juros, 
dmda  esta  proveniente  dc  fornecimento  dc  material  á  usina  eléctrica  desta 


—  98  — 


e&pltal.  E&to  debito  já  se  acha  amortisado  na  importância  de  S3:0S3S419, 
paga  em  duas  prestações,  sendo  a  primeira,  em  outubro  de  1916,  de 
24:880$214,  e  a  segunda,  em  maio  do  1917,  do  28:7675304.» 

Sstado  do  Oearú. 

A  despeza  desse  Estado  para  1917  é  fixada  em  4.G76:078$207 , 


assim  distribuída : 

Àssembléa  Legislativa   79:1865666 

Governo  do  Estado   72:2405000 

Secretaria  do  Interior  e  Justiça : 

Secretaria   120:5325300 

Hygiene   42:0155000 

Instrucçao  Publica : 

Faculdade  de  Direito   116:6305000 

Lyceu   106:0905000 

Escola  Normal   101:2105000 

Primeiro  Grupo  Escolar   ....  18:5445999 

Segundo  Grupo  Escolar   19:7955000 

Terceiro  Grupo  Escolar   20:0935000 

Quarto  Grupo  Escolar   19:7955000 

Grupo  Escolar  de  Maranguape   .    .  13:3075500 

Ensino  Primário   555:6335998 

Junta  Commercial   11:4155000 

Directoria  de  Obras  Publicas  ....  18:6005000 

Colónia  Christina   6:6005000 

Theatro  José  de  Alencar   5:3005000 

Bibliotheca  Publica   4:6935000 

Magistratura   564:8405000 

Secretaria  do  Tribunal  da  Relação   .    .  15:7955000 

Chefatura  de  Policia   65:5375500 

Delegacia  de  Policia  da  Capital.   .    .    .  15:9235000 

Policia  do  Porto   10:6905000 

Cadeia  da  Capital   25 :  4O0S00O 

Força  Publica   880:9375000 

Diversos   347:0005000 

Secretaria  da  Fazenda : 

Juros  da  divida   647:1205320 

Secretaria   122:6105000 

Recebedoria    75:8405000 

..Mesas  de  Rendas  e  coUectorias.    .    .    .  257:9005000 

Pessoal  inactivo   289:4025000 

Diversos   27:0005000 


4.676:0785207 
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Recapituloçõo : 


Pela  Secrotaria  do  Interior  o  Justiça  . 
»        »      da  Fazenda .... 


3.2S6.205$1C3 
i.410:873S04i 


A  receita  para  1917  foi  orçada  em  4.671 :136$959. 


RENDA  ORDINÁRIA 


Imposto  de  exportação. 
Âddicionaes  de  10  «i  sobre  o  imposto  do 

exportação   

Imposto  sobre  industria  e  profissões .  . 

Idem  sobre  vencimentos  

Idem  sobre  rez  abatida  para.  o  consumo 

Idem  predial   . 

Idem  sobre  transmissão  de  propriedade. 
Idem  sobre  contractos  e  liypotliecas.  . 
Idem  sobre  contractos  de  arrendamento 
Idem  sobre  heranças  e  legados   .    .  . 

Idem  sobre  monte  partivel  

Idem  sobro  causas  eiveis  e  commcrciaes 
Idem  sobre  dízimos 
Taxa  de  sello.  . 
Emolumentos.  . 
Divida  activa.  . 

Rendas  de  propriedades  do  Estado  .  . 
Venda  de  coUecções  de  leis  e  regulamentos 


2.i42:24íS!)0t> 

214:2248499 
738.6jfJSl"4 
79:730S000 
439:244Sô6ô 
335:3625867 
151:7795043 
3:6005000 
400SOOO 
14:3315109 
10:3945680 
2:0335333 
158:82457^6 
136:4435186 
76:4415205 
70:5085960 
28:1915733 
405366 


4.031:4965408 


RENDA  EXTEtAORDINARL\ 

Indemnizações   14:3765326 

Alcances  de  exactores   10:8485710 

Juros  de  1  °i  sobre  os  mesmos  alcances, 
multas  por  infracção  de  leis  e  regu- 
lamentos  4:4935174 

Juros  de  letras  nío  pagas  á  Fazenda  no 

vencimento   5 

Registro  de  marcas   1825660 

Receita  eventual   4:9405978  34:7785354 


DEPÓSITOS 

De^bensdo  evento   1:4365306 

De  outras  naturezas   3:4235831  4:S62$197 


4.671:1365939 


Conílronto  da  receita. orçada  com  a  despoza  fixada  para  o 
exoreiclo  de  1917 : 


Despeza  fixada  4.G76:078S207 

Receita  orçada   4.671 :136$9S9 

Deficit   4:941S2i8 

Na  sua  mensagem  diz  o  Presidente : 

«  Das  dividas  por  obrigações  geraes  referentes  ao  período  de  1  de  julho  a 
31  de  dezembro  de  1916  foram  pagos  todos  os  vencimentos  ao  funccionalismo, 
inclusive  Força  Publica  e  seu  fornecedor,  e  bem  assim  todas  as  contas  proces- 
sadas existentes  na  Secretaria  da  Fazenda. 

Existe,  portanto,  actualmente  de  divida  íliictuante  a  somma  de 
1.731:8965139,  representada  pelas  seguintes  parcellas: 

Saldo  da  divida  verificada  em  julho  de  1913.  633 :529S865 

Fanccionalismo  (janeiro  a  maio,  inclusive).  — 

Força  Publica  e  fornecedor  (jatieiro  a  maio).  886 : 920S124 

Contas  processadas   113:146$150 

Subvenção  de  1916                          .    .  42:0005000 

Idem  de  1917    34:3005000 

Total   1.731:8965139 

Sendo  o  saldo  das  obrigações  a  pagar,  contrahidas  no  curso  da  actual 
administração,  inferior  á  somma  paga  em  resgate  da  divida  encontrada,  eon- 
clue-se  que  o  atrazo  de  hoje  é  simplesmente  uma  consequência  daquelle,  fol- 
gando portanto  em  constatar  a  efiBcacia  das  medidas  de  rigorosa  economia  que 
vieram  sendo  adoptadas. 

Conforme  está  explicado  na  ultima  mensagem  de  meu  illustre  antecessor, 
celebrou  o  Governo  cora  os  banqueiros  do  Empréstimo  Externo  de  1910  um 
convénio,  em  virtude  do  qual  ficou  suspenso  até  1921  o  serviço  de  amortização, 
mantido,  porém,  o  dos  juros,  que  tem  sido  feito  com  toda  a  pontualidade, 
juntamente  com  a  amortização  da  promissória  assignada  em  cobertura  dos 
coupons  9  e  10,  que  nao  tinham  sido  pagos  no  vencimentj.  O  valor  desses  dois 
coupons,  accrescidos  dos  juros  respectivos,  é  de  frs.  875.562,35,  pagáveis  em 
10  prestações  semestraes,  tendo  já  sido  pagas  as  duas  primeiras,  vencidas  em 
novembro  do  anno  próximo  passado  e  em  abril  do  corrente  anno. 

Para  o  serviço  do  pagamento  dos  juros  do  Empréstimo  tem  feito  o 
Governo  no  começo  de  cada  mez,  tão  exactamente  quanto  possível,  a  remessa 
de  43  %  da  renda  de  exportação  do  mez  anterior,  por  adiantamento  aocoupon 
vencível,  de  accòrdo  cora  a  clausula  VI  da  reforma  do  contracto  de  1915. 

Como  sabeis,  o  encargo  deste  empréstimo,  que  occupa  o  terceiro  logar  nos 
dispêndios  obrigatórios  do  Estado,  tem  sido  uma  das  maiores  causas  dos  des- 
equilíbrios dos  orçamentos  e  tem  custado  até  hoje  aos  cofres  públicos  a  im- 
pressitnante  somma  de  3.801:3375200  sem  nenhum  proveito.  Desta  somma 
devemos  destacar  a  quantia  de  1.908:7865375,  retírada  do  próprio  empréstimo 
para  o  ser\iço  dos  sete  primeiros  coupons,  e  272:8135625  do  oitavo,  que  foi 


Em  abril  do  1917 :  cora  Antonio  Russo  Italiano,  em  lotras  do 
vcncimontos  roensacs,  do  raalo  a  dezembro  deste  anno, 
som  juros,  destinadas  ao  pagamento  das  contas  do  Forno- 
ciraentos  í  Força  Publica  feitos  pelo  mesmo   127:0005000 

Era  abril  de  1917  :  com  o  London  &  Brazilian  Bank,  Ltd.,  juros 
de  8  Vo»  em  duas  lottras  endossadas  por  Frota  &  Gentil, 
venciveis  a  9  do  julho  6  9  de  outubro  de  1917   ....  8O:O0OS0O0 

Em  julho  de  1917:  total  do  varias  letras  a  prazo  curto,  sem 
juros,  passadas  a  favor  de  credores  por  contas  processadas 
referentes  ao  exercício  do  1916    52:000S00O 

Ou  sejam  759:0OOS0OO 


Foram  pontualmente  pagas  as  duas  primeiras  letras  cmiitidas  á  ordem 
de  Antonio  Russo  Italiano,  vencidas  em  maio  o  junho,  no  valor  de  32:000^000. 

Já  existia,  no  inicio  da  actual  administração,  considerável  atrazo  nos  pa- 
gamentos ao  funccionalismo,  como  se  vô  dos  algarismos  acima  expressos;  o 
que,  entretanto,  concorria  para  o  maior  e  mais  justo  deicontentamento  da 
parte  dos  interessados  era  o  facto  de  ss  acharem  uns  pagos  cm  dia,  ao  pas  o 
que  outros  ficavam,  muitas  vezes,  privados  dos  seus  honorários.  Encetou-so. 
portanto,  no  Thesouro,  com  vontade  resoluta  e  definitiva,  um  trabalho  de 
equiparação,  demoranio  o  pagamento  dos  que  já  tinham  sido  contemplados, 
attendendo-se  de  preferencia  aos  atrazados,  de  modo  que,  em  janeiro  do  cor- 
rente anno,  salvo  os  credores,  por  exercícios  findos,  estavam  todos,  desde  o 
niais  humilde  serventuário  ao  de  mais  elevada  hierarchia,  em  absoluto  pé  de 
igualdade  quanto  aos  seus  recebimentos. 

Desde  entáo  esse  critério  tem  sido  rigorosamente  observado,  causando  os 
atrazos  do  Thesouro  cs  prejuízos  materiacs  que  necessariamente  deverio  pro- 
duzir, porém  nunca  os  efleitos  moraes  da  falta  de  equidade. 


Ssta.d.0  d.o  Rio  Gi«a,iide  do  ^Torte 

A  despeza  deste  Estado  foi  fixada  no  exercício  financeiro  de 
1917  em  2.118:õ09$520,  assim  distribuída: 


§   1»  —  Governo  do  Estado   35:5005000 

§   2' —  Secretaria  do  Governo   33:800SO00 

§   3°  —  Congresso  do  Estado   26:0005000 

§  4»  —  Secretaria  do  Congresso.    .    .    .  11:6005000 

§   50  —  Thesouro  do  Estado   191:5605000 

§   6°  —  Junta  Comraercial   8:4005000 

§   7»  —  Pessoal  inactivo   87:6005000 

§   8°  —  Impressões   46:0005000 

§   9'  —  Passagens  e  telegrammas  .    .    .  12:0005000 

§  10  —  Mordomia  do  Palacio    ....  5:8005000 

§  H  —  Eventuacs   10:0005000 

.§  12  —  Divida  Publica   388:8805000 
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§ 


13 


Magistratura,  Ministcrio  Publico  o 


14 


Consultor  Jurídico  .    .  . 
Policia  Administrativa  o  Seguranr 


212:956S0OO 


S 
§ 


16 
17 
18 
19 
20 
21 


Publica  

Ilynicne  o  Assistência  Publicas. 
Instrucqílo  Publica  .... 

Obras  Publicas  

lUurainaçao  Publica.    .    .  . 
Instituto  Histórico    .    . '  . 
Thoatro  «  Carlos  Gomes »    .  . 
Montepio  


438:523S320 
152: 150S0O0 
409:8tOSOOO 
20:0005000 
67:2005000 
2:1005000 
7:8COSOOO 
50:8005000 


2.118:5095320 


A  receita  do  Estado  do  Rio  Graade  do  Norte,  no  exercício 
financeiro  de  1917,  é  orçada  em  2.120:000$  e  será  arrecadada 
de  accôrdo  com  os  paragraphos  seguintes: 


.  1  —  S  %  sobre  o  valor  oITicial  do  algodão  em  pluma,  beneficiado  ou  não; 

2  —  8  %  sobre  o  valor  ofBcial  do  assacar ; 

3  —  8  %  sobre  o  valor  official  do  algodão  em  caroço,  e  35  por  volume 
do  mesmo  genei-o  sabido  pela  fronteira ; 

4  —  8  %  sobre  o  valor  official  da  borracha; 

5  —  8  %  sobre  o  valor  official  da  côra  de  carnaúba  ; 

6  —  8  %  sobre  o  valor  official  do  caroço  de  algodão ; 

7  —  8  %  sobre  o  valor  official  de  pelles  de  animal  bovino,  em  sangue  ou 
salgado,  e  3$  por  pelle  sabida  pela  fronteira; 

.8  — 12  %  sobro  o  valor  official  da  pelle  do  animal  bovino,  secca  ou  espi- 
chada, e  4$  por  pelle  sabida  pela  fronteira ; 

9  —  5  %  sobre  o  valor  official  do  fumo  e  seus  preparados ; 

10  —  5  %  sobre  o  valor  official  de  carnes  seccas ; 

11  —  5  í'o  sobre  o  valor  official  do  toucinho; 
12—5  %  sobre  o  valor  official  do  linguiças; 

13  —  5  %  sobre  o  valor  official  de  queijos; 

14  —  5  O',  sobre  o  valor  official  de  sementes  de  mamona ; 

15  —  5  o/,  sobre  o  valor  official  da  aguardente  ; 

16  —  5  %  sobre  o  valor  official  do  mel ; 

17  -5  %  sobre  o  valor  official  de  rapaduras; 

18  —  5  %  sobre  o  valor  offioial  do  milho  ; 

19  —  5  o/,  sobre  o  valor  official  da  farinha  de  mandioca  ; 

20  —  5  r»  sobre  o  valor  official  do  arroz,  cm  casca  ou  pilado  ; 

21  —  5  %  sobro  o  valor  official  do  feijão  ; 

22  —  5  ro  sobre  o  valor  official  de  outros  cereaes  ; 

23  —  5  %  sobre  o  valor  official  do  géneros  não  especificados,  cora  excepção 
dos  manufacturados  nas  fabricas  que  gosara  deste  favor  do  Estado  ;  c  3$  por 
volume  não  especificado,  sabido  pe  a  fronteira; 


§  1°  —  Ecportaçno  por  via  maritima  ou  terrestre 
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24-  SSOO  por  kilogramma  do  poUo  do  animal  caprino  ou  lanlgoro; 

25-  S200por  kilogramraa  do  sola,  o  25  permeio  de  sDlIa  sabido  pola 
ílrontel  a;  *^ 

26  -  SOOl  por  kilogramma  de  mercadorias  exportadas  para  o  ostrangoiro 
ou  para  outro  Estado,  qualquer  que  soja  o  vohiculo  do  transporto,  pago  o 
imposto  pelo  exportador  na  occasiio  do  despacho. 


§  2*  —  Renda  interna 

1  -  Imposto  de  industrias  e  profissões  commerciaes,  do  accôrdo  com  o 
regulamento  e  tabeliãs  que  o  Governo  decretar; 

2  —  Imposto  sobre  mercadorias  nacionaes  e  estrangeiras ; 

3  -  Imposto  de  consumo,  de  accôrdo  com  o  respectivo  regulamento; 

4  -  Imposto  de  10  %  de  novos  e  velh  s  direitos  sob-  e  nomeações  e 
accessos  de  empregados  effectivos ; 

5  -  Imposto  de  10  %  sobre  transferencias  de  contractos  ou  omnrezas  do 
Estado; 

6  -  Imposto  de  5  •/„  >obre  a  transmissão  de  bens  iramoveis  pago  pelo 
adquirente  no  município  do  immovel,  salvo  si  este  fôr  situado  em  mais  de  um 
município,  caso  em  que  será  pago  no  Thesouro  do  Estado. 

Para  a  cobrança  deste  imposto  tomar^-ba  por  base  o  valor  locaUvo  do 
immovel,  e  só  em  falta  desta  base  será  admittido  o  valor  da  venda  si  nio  fôr 
impugnada  pela  estação  fiscal,  de  accôrdo  com  o  regulamento  em  vigor ; 

7  -  Imposto  de  5  «/o  sobre  contractos,  sua  renovação  e  privilégios  • ' 

8  -  imposto  de  200$  sobre  licenças  concedidas  pela  Inspcctoria  de  ílvgleno 
a  pessoas  nâo  diplomadas  para  a  abertura  de  pharmacia  ou  drogaria  na 
Lapital ;  150$  nas  cidades  e  100$  nas  villas; 

9  Imposto  de  50$  sobre  agentes  e  prépostos  de  companhias  de  seguros 
de  qualquer  natureza ; 

10  -  Imposto  de  300$  sobre  consignatários  de  navios  naufragados  ou  so- 
mente das  respectivas  caibas ; 

11 -  Imposto  de  50:000$  s  bre  agenciadores  de  voluntários  para  as  mi- 
lícias estaduaes  ou  de  trabalhadores  para  fora  do  Estado; 

12  -  Taxa  de  4$  sobre  cada  rez  abatida  para  o  wnsumo  publico,  de 
accôrdo  com  o  regulamento  vigente; 

.  13  -  Taxa  de  heranças,  legados  e  doaçOes,  na  fórma  das  leis  era  vigor- 

1*  -  Imposto  de  200S  sobre  negócios  ambulantes  que  expuzercm  á  venda 
mercadorias  a  titulo  de  amostras; 

15  -  Multas  por  infracções  de  leis  e  regulamentos- 

16 -Dizimo  do  gado  vaccum,cavallar  e  jumento'  de  accôrdo  com  as 
leis  era  vigor; 

^17  -  Dizimo  do  pescado  no  alto  mar,  nos  rios  navegáveis  e  costas  do 

18  -  Imposto  de  3  %  sobre  o  producto  de  leilões  judiciacs  e  extra-iudi- 
ciaes;  '' 

19  -  Imposto  de  5  »/,  s  bre  o  producto  de  leilões  de  salvados ; 

20  -  Taxa  sanitária  no  município  da  Capital,  de  accôrdo  com  o  art.  6»; 
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21  —  Imposto  dc  emolumentos  da»  repartições  publicas,  de  accôrdo  com 
as  respectivas  tabeliãs ; 

22  —  Decima  urbana  no  município  da  capital ; 

23  —  Aluguel  o  rendimento  do  theatro  «  Carlos  Gomes  »  ; 

24  —  Juros  de  18  %  sobre  a  retenção  de  dinheiros  públicos  em  poder  dcs 
■exactores  da  Fazenda ; 

25  —  Juros  do  12  %  ao  anno  sobre  letras  venci.ias  dos  devedores  do 
Estado; 

26  —  Juros  do  empréstimo  á  lavoura  na  forma  do-  respectivos  contractos ; 

27  —  Taxa  do  sello  na  forma  do  respectivo  regulamento ;  elevada,  porém, 
a  $300  a  taxa  a  que  ficara  sujeitos  os  papeis  forenses  e  documentos  civis  con- 
templados no  §  i"  da  tabeliã  B,  ficando  extensiva  a  todas  as  mercadorias 
livres  de  direito  a  disposição  do  n.  6  da  tabeliã  A,  §  1°,  reduzida  a  2  Vo  a 
respectiva  taxa ;  e  lOS  sobre  certificados  de  cada  exame  de  preparatório 
prestado  no  Atheneu  Norte  Rio  Gran  :ense,  no  anno  de  1915  ; 

28  —  Renda  dos  próprios  do  Estado,  inclusive  as  terras  publicas ; 

29  —  Producto  dos  bens  do  evento,  de  accôrdo  com  o  respectivo  regula 
mento ; 

30  —  Producto  dos  bens  dc  ausentes ; 

31  —  Producto  de  heranças  jacentes ; 

32  —  Producto  da  venda  dos  géneros,  utensílios  e  imraovels  do  Estado ; 

33  —  Producto  do  material  agrícola  adqairido  no  almoxarifado  geral  do 
Estado  pelos  agricultores  e  criadores ; 

34  —  Producto  da  arrecadação  da  divida  activa  ; 

35  —  Repoíições  e  restituições ; 

35  —  Producto  do  imposto  de  15  '/o  addicionaes  sobre  todos  os  impostos 
consignados  nos  §§  1»  o  2"  do  art.  2".  exceptuados  os  ns.  13  e  seguintes  do 

§  3"  —  Renda  coin  applicação  especial 
{Pagamento  da  divida  externa) 

1  —  Imposto  de  IS  por  medida  de.  150  kilograramas  de  sal  CDmmura  con- 
sumido no  Estado,  ou  exportadj  para  o  sul  do  paiz; 

2  -  Idem  de  S800  por  egual  medida  de  sal  purificado,  em  saccos  ou 
blocos,  exportado  ou  consumido  no  Estado,  ou  de  sal  grosso  exportado  para  os 
Estados  do  Sul,  até  Alagoas,  em  navios  veleiros  de  pequena  cabotagem  ;  . 

3  —  Idem  de  $700  por  egual  me  lida  de  sal  coramum,  cuja  fabricação 
«xceda  de  tres  annos,  exportados  para  outros  Estados ; 

4  —  Idem  de  $300  por  egual  medida  de  sal  destinado  a  portos  do  Norte 
do  paiz,  compreheadidos  os  Estados  do  Ceará,  Piauliy,  Maranhão,  Pará  c  Ama- 
zonas ; 

5  —  Rendimento  do  emprestmo  externo. 

(Outras  appllcações) 

6  —  Contribuições  para  o  montepio  dos  funccionarias  públicos  do  Estado 

7  —  Contribuições  de  caridade  ; 
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8  —  Auxilio  do  Governo  da  Unllo ; 

9  —  Donativos ; 

10  —  Imposto  do  8  Vo  addiclonaos  sobre  todos  os  impostos  consignados  no» 
§§  !•  e  2»  do  art.  2»,  exceptuados  os  ns.  15  e  seguintes  do  §  2»,  destinado  ao 
custeio  da  assistência  publica,  aos  enfermos  e  mendigos  rccolhidoi  aos  liospi- 
taes  c  asylos  do  Estado  ; 

11  —  40  %  addicionaes  sobre  os  direitos  de  exportação  dos  géneros  nao 
sujeitos  á  taxí  fixa,  sabidos  pelas  fronteiras  sem  prejuízo  dos  addicionaes. 
constantes  dos  ns.  36  e  10  dos  §§  2»  e  3"  em  beneficio  do  Asylo  Joio  Maria  ; 

12  —  Multas  imp-stas  pelo  presidente  do  Tribunal  do  Jury. 

Na  sua  mensagem  diz  o  Presidente: 

«  O  resumo  do  balanço  definitivo  do  exercici)  financeiro  de  1916,  encerrado 
em  31  de  maio  ultimo,  apresenta  o  seguinte  movimento: 


heceita 

Ordinária   1.946:2i9Sô53 

Com  applicaçào  especial  1.258:7Í3S314 

Eventual   3: 90  .'$934 

Nâo  classificada                                                83S394  3.209:03DS7ò5. 

Emissão  de  apólices   750:9005000 

Operações  de  credito   28i-17lS340 

Saldo  do  anno  anterior   374'573S81I 

4.6i8:673$886- 

DESPEZA 

^'^^''^^^^   2.919:1405944 

Extraordinária                                          247:9005000  3.167:0405944 

Operações  de  credito  ~|    [  ^  074-4-''-S4"» 

Saldo  que  passou  para  1917.  '3;7;2Õ7$46a 

4.6i8;675S88&. 

Receita  orçada    2.184:0005000 

Idem  arrecadada    3.209:0305733 

Differença  para  mais   i  non-nQ  .«77!- 

Despeza  fixada    2.183:4035820 

Idem  realizada   3.167:0405944 

Dififerença  para  mais                                      "  983:63751^^4 

Saldo  orçamentário   41:3335611 

Como  vereis  do  balanço,  o  excesso  de  despeza  foi  produzido  principalmente 
pelo  resgate  de  apólices  e  pagamentos  de  comas  de  exercícios  findos  tendo- 
sido  coberto  por  créditos  supplementares.  abertos  opporlunamcnte  de  accôrdc 
com  a  autorização  legal. 
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A  divida  íluctuante,  ao  encorrar-se  o  exercicio  financoiro,  importava  cm 
132:846$333,  parte  da  qaal  J&  foi  satisfeita  pola  verba  respectiva.  \  fundada 
reduz  so  actualmonlo  a  618:568$,  aásim  discriminada  : 


Saldo  das  omissõos  dc  apólices,  feitas  no 

antigo  regimen,  ao  juro  de  8  7„.    .    .  :;:4O0S0OO 

Idem  ató  1897  ao  juro  do  8  "/c   3:200S000 

Idem  idem  ao  juro  de  5  %   l:368S0OO 

Idem  até  1901  ao  juro  de  8    22:2305000 

Idem  em  1902  aD  juro  de  S  %   127:0005000 

Idem  até  1910  ao  juro  de  S  %   20:0005000 

179:2185000 

Emittidas  em  191*  ao  juro  de  8  %  .    .    .  12:0005000 

Saldo  idem  ao  juro  de  8  "/o   215:9505000 

Idem  em  1916  ao  juro  de  6  %   211:4005000 

618:5685000 


Cumpre  chamar  a  vossa  attcnção  para  os  resultados  já  colhidos  das 
emissõss  de  titules,  feitas  era  1914  e  1916,  resultados  que  altestam  de  modo 
claro  as  vantagens  dessas  providencias  de  excepção,  quando  tomadas  opportu- 
namente  e  com  o  indispensável  critério. 

A  emissão  de  titulos  feita  em  1914  para  a  solução  de  coupromissos 
urgentes  e  inadiáveis  foi,  como  sabeis,  de  599:3005,  dos  quaes,  até  o  encer- 
ramento do  exercício  financeiro  ultimo,  estavam  resgatados  383:3505,  restando 
portanto  em  circulação  215:9505,  sendo  necessário  salientar  que,  si  não  é 
ainda  menor  o  saldo  alludido,  deve-se  o  facto  á  valorização  de  taes  titulos, 
guardados  como  emprego  de  capital  seguro  e  vantajoso,  pela  pontualidade  com 
que  tèm  sempre  sido  pagos  os  respactivos  juros  de  8  %• 

Das  apólices  de  6  7o  emittidas  no  anno  passado,  num  total  dc  540:900S, 
foram  resgatadas  até  o  encerramento  do  exercicio  320:5035,  ou  sejam  cerca 
de  60  7o  da  emissão,  existindo  somente  211:4005  no  mercado. 

Como  vôdes,  de  duas  emissões,  com  um  total  de  1.140:2005.  já  712:8505 
desappareceram  da  circulação;  o  Governo  pôde,  com  essa  providencia,  desafogar 
o  Thesouro  de  compromissos,  que  som  ella  seriam  naquella  época  insolúveis, 
de  onde  resultou  que  no  exercicio  actual  lhe  foi  possível,  somente  com  os 
recursos  ordinários,  pôr  era  dia  todos  os  pagamentos,  como  acima  ficou  dito. 

Além  do  saldo  de  apólices,  constante  do  quadro  acima,  foram  emittidos 
mais  285:0005,  s3ndo  210:0005  do  primeiro  empréstimo  feito  á  Estrada  de  .Auto- 
móveis do  Seridó,  em  virtude  de  autorização  legislativa,  e  75:0005  por  conta 
do  segundo  auxilio  prestado  á  mesma  cm  preza,  dentro  daquella  autorização. 

Conforme  os  contractos  firmados,  o  pagamento  dos  juros  e  a  amortização 
desses  titulos  incumbe  á  erapreza  auxiliada,  nos  termos  de  que  ji  vos  dei  conta 
na  mensagem  dc  1  de  novembro  passado. 

Também  destas  emissõas  foram  recolhidos  ao  Thesouro,  no  pagamento  de 
impostos,  50:1505000. 

A  divida  activa  liquidada  no  exercicio,  importa  em  98:9415285,  constando 
do  quadro  respectivo  sua  procedência . 
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O  b&laneete  do  montepio  accusa  o  seguinte  resultado : 

Receita   Í18:1I57S70C 

Saldo  do  anno  anterior   434:5765391 

Dospeza  

Saldo  para  1917  

'  JE^tado  de  Pern.aml>,uco 

A  despeza  do  Estado  de  Pernambuco  para  o  exercício  de  1  de 
julho  de  1916a30dejuDho  de  1917  é  fixada  em  15.055 :342|!990 
e  será  assim  distribuída  : 


Exercícios  findos   174:104S290 

Senado   132:703$310 

Camara   184:7205000 

Governo  do  Estado   89:8855000 

Obras  Publicas   1.312:9425000 

Agricultura   212:2405000 

Hygiene   528:9805000 

Junta  Commercial.  .......  19:8005000 

Directorias  de  Justiça  e  Interior  .    .    .  124:4255000 

Superior  Tribunal  de  Justiça  ....  161:4125500 

Juizes  e  funccionanos  de  Justiça.    .    .  668:4105680 

Jury  e  Tribunal  Correccional   22:6005000 

Po^'CÍa   166:8275500 

Cadeias  e  quartéis   297:9705000 

Presidio  Fernando  de  Noronha.    .    .    .  140:0005000 

Força  Publica   2.061:0365000 

Bibliotheca  Publica   30:7005000 

Theatro  Santa  Isabel   4:2205000 

Instrucção  Publica   51:9005000 

Ensino  primário   516:2685040 

»    secundário   118:6405000 

Escola  Normal   92:3805000 

Professores  em  disponibilidade.    .    .    .  51:7665670 

Imprensa  Official   60:0005000 

Thesouro  do  Estado   216:8605000 

Recebedoria   474:3315140 

CoUeciorias,  mesas  de  ren  las  e  demais 

agencias  arrecadadoras   ....  Z6l  :O4850OO 

J uizo  dos  Feitos  da  Fazenda   j  7 : 675S000 

Credito  Publico   .    .    •   3. 867:801 5200 

Pensionistas   498:7885450 

C^Pi-al   1.428:3025210 

Especial   766:0005000 


552:7345097 
99:2885828 
453:4455269 


15.035:3425990 
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A  receita  do  Estado  de  Pernambuco  para  o  exercido  de  1  de 
julho  de  1916  a  30  de  junho  de  1917  é  orçada  em  15.100:000$  e será 
arrecadada  de  accòrdo  com  os  paragraphos  seguintes  : 

§  1."  —  EXERaaOS  FIADOS 

1  —  Sobra  do  exercício  anterior  .    .  . 

2  —  Divida  activa  de  exercícios  findos.    .       332:O0OSO00  332:0O0SO0O 


§  2"*  —  IMPOSTOS 

Exportação 


3  —  8  %  sobre  assucar  exportalo  para 

mercados  nacionaes  3 . 1 54 :  OOOSOOO 

4  —  2  ?'o  sobre  assucar  exportada  para 

mercados  estrangeiros  até  o  limite  de 
300.000  saccos,  pagando  8  %  os  expor- 
tados além  desse  limite   242:6005000 

5  —  7  %  sobre  álcool,  aguardente  e  bati- 

das fermentadas   27ô:100SOOO 

6  —3  %  sobro  o  álcool  desnaturado.    .  8:400SO0O 

7  —  13  %  soore  couros   43:1005000 

8  —  10  %  sobre  algodã^   1.231:7005000 

9  —  9  7o  sobre  caroç  s  de  algodâ  >.    .    .  104:030SOOO 

10  —  9  7o  sibre  ba-ras  de  mamona,    .    .  7:3005000 

11  —20  7o  sobre  ouro,  prata  e  cobre  em 

obras  velhas,  perfeitas  ou  inutilizadas.  1:100S000 

12  —  6  7»  sobre  cera  vegetal  ou  animal, 

óleos  vegetaes  e  azeite  de  qualquer  qua- 
lidade  26:2"0S00J 

13  —  8  7o  sjbre  pólvora   21 : OOOSOOO 

14  —  200  réis  por  kilo  de  pelies  e  courinhos 

de  cabra  e  de  carneiro   96:2005000 

15  —  30  réis  por  garrafa  vasia  ....  S 

16  —  207o  sobre  orchidéas  e  aves  empa- 

lhadas ou  não,  penas  de  aves  de  qual- 
quer natureza,  exceptuados  os  galli- 
naceos    60DS000 

17  —  20  %  sobre  dormentes  ou  madeira 

exportada   1:9005000 


18  —  4  7o  sobre  os  oemais  productos  não 
incluídos  nos  números  antecedentes,  ex- 
ceptuad  s  tscid  .s,  inclusive  de  malha, 
calçados,  bolachas,  biscoutos,  obras  dc 
vidro,  bonets,  chapéos  de  sol,  objectos 
de  côra,  livros,  papel,  plantas,  per- 
fumarias, fructas,   sabão,  pequenos 


anlmaes,  corvoja,  capollas  de  flòros  do 
panno  e  papel  fabricadas  no  Estado  .  237:7005000 
19  —  20  7o  sobre-  diroltos  da  exportação, 
quando  o  exportador  nSo  tiver  casa  do 
negocio  colloctada  para  pagamento  do 
imposto  de  industria  o  profísssio,  ou  es- 
tiver em  debito  desse  imposto  em  exer- 
cicios  anteriores   70OSOO0 


Transmissão  dc  propriedade 

20  —  Sobre  heranças  ou  legados,  usiifructos 
fideicomisso,  doaçio,  transferencias  de 
immoveis  e  de  vapores  navio-,  barcaças, 
lanchas  e  alvarengas,  transferencia  de 
ccntracto  com  o  Estado,  contracto  de 
arrendamento,  aforamento,  transferen- 
cias de  acções  e  obrigações  de  com- 
panhias e  leilões   904:9005000 


Industria  e  profissão 

21  —  Taxas  de  repartição  cobradas  no  mu- 

nicípio do  Recife,  dc  accôrdo  cora  a  ta- 
beliã A    1.060:0005000 

22  —  iO  Vo  sobre  a  quota  que  na  distri- 

buição dos  impostos  da  tabeliã  A  cou- 
ber a  qualquer  estabelecimento  com- 
mercial  industrial  para  exercer  outro 
ramo  de  negocio,  além  do  principal, 
cobrando-sa  3  7o  de  cada  ramo  do  ne- 
gocio que  tiver  a  mais  até  20  7o  no 
máximo.  Ficam  exceptuados  dessa  taxa- 
çào  05  estabelecimentos  indicados  nos 
ns.  3  (armazéns  ou  escriptorios  de  com- 
missões),  4  (recebedores  de  assucar), 
21  (agencias,  fabricas  ou  loja  do  mo- 
veis*, 22  (padarias),  23  (refinarias  e 
casas  de  torrar  e  moer  café),  28  (rece- 
cebedor,  exportador  e  armazéns  de 
compra  e  venda  dc  algodio)  e  30  (ven- 
dedores de  estivas  em  grosso  e  a  reta- 
lho, o>  quaes  podorão  ser  colletaiios  em 
mais  de  um  numero  da  tabeliã  A)  .    .  27:6005000 

23  —  Taxas  fixas  cobradas  do  accôrdo  crm 

a  tabeliã  B   430:000S000 

24  —  Taxa  propf  rcional  cobrada  dos  con- 

tribuintes designados  na  tabcUa  B  sob 


ns.  17, 18, 19,  20, 21 ,  22  o  23,  do  accôrdo 
com  ii  taboUa  C  


400:000S000 


-5  —  Taxas  fixas  de  industria,  coramorcio 
o  profissão  na  conto rinidado  da  tabcllaD, 
cobradas  nos  municípios  do  intorior  c 
na  capital,  iios  contribuintes  n.1o  cogi- 
•aJos  nas  tabeliãs  A  o  B  


400:0003000 


2ô  —  Patente  para  retalliar  furao  ou  aguar- 
dente, quorpura,  quer  transformada, 
no  municip"o  da  capital,  pagando  os 
estabelecimentos  de  i'  classe  400$,  os 
de  2»  classe  320S,  os  de  Saciasse  240$, 
os  de  4*  classe  160$,  os  rio  5*  classe  80$, 
o  os  'lo  6*  cUsse  40$,  sendo  pela  metade 
das  referidas  taxas  nos  municípios  do 
interior,  cobrando-se  mais  20$  ie  cada 
vendedor  ambulante,  ainda  mesmo  que 
esteja  coUectado  por  algum  estabele- 
cimento do  que  faça  parte  como  pro- 
prietário ou  sócio   100:400$000 

27  —  2S500  por  tonelada  de  alvarenga  ou 
canôa  de  carga  e  descarga,  conforme 
a  arqueação  ou  matricula   ....  18:60OS00O 


29  —  5  7o  sobro  os  honorários,  vencimentos 

ou  gratificações  dos  directora«,  inclusive 
gerentes  c  sub-gerentes  de  filiacs  do 
companhias  ou  sociedades  aaonymas, 
inclusive  das  mutualidadeí,  f.  uando  re- 
muneradas, mesmo  co  n  séle  tora  do 
Esta-io   19:500$000 

30  —  Contribuiçio  sobre  vencimonos  per- 

cebidos dos  cofres  públicos  estaduaes, 
comprehend  dos  o  governa  ler,  os  de- 
put:idos,  os  senadores,  os  jubilados,  os 
reformad  s  os  aposentados  e  os  serven- 
tuários de  cartórios  e  officiaes  de  quacs- 
<iucr  instancias,  que  iicain  sujeitos  ao 
desconto  de  2  "/o  sobre  os  mesmos  venci- 
mentos, excepto  quando  estes  sejam  in- 
ferkres  a  1 :200$  annuaes.  Si  os  funccio- 
oarios  perceberem  também  porcenta- 


Sobre  a  renda 


•28  —  2  ">/o  sobre  o  total  dos  dividendos  dcs 
títulos  das  companhias  ou  sociedades 
anonymas  com  séde  neste  Estado,  in- 
clusive as  mutualidaies  


22:700$000 
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geas  oa  omolumentos,  ser&o  estes,  se- 
gundo a  lotaç&o  a  que  se  proceder  ad  • 
mlnistrativamente,  accumulados  aos 
vencimentos  para  a  percepção  da  cou- 
tribuiçao ;  si,  porém,  perceberem  só- 
mente  emolumentos,  serão  tributados 
mediante  a  lotação  feita. 

Ficam  isentos  dessa  contribuição  o 
jornal  dos  serventes  e  operários,  as 
custas  dos  escriva.es  da  Fazenda  o  as 
custas  e  emolumentos  dos  juizes,  bem 
como  os  empregados  addidose  funcciona- 
rios  em  disponibilidade  que  iiio  perce  - 
berem  os  vencimentos  integraes.   .   .  73:6005000 

31  —  10  %  de  novos  e  velhos  direitos,  os 

quaes  deverão  ser  cobrados  dos  em- 
pregados do  Estado,  addicionada  sua 
importância  á  do  sello  respectivo,  em 
12  prestações  mensaes,  pagas  no  pri- 
meiro anno  da  nomeação,  aposen- 
tadoria, remoção  ou  accesso  a  melhoria 
de  vencimentos  por  qualquer  motivo  .  46:9005000 

32  —  Imposto  predial,  cobrado  na  razão 

de  10  %  sobre  o  valor  locativo  das 
casas  do  municipío  da  capital,  e  mais 
305  por  metro  corrente  de  testada 
das  casas  torreas  situadas  na  principal 
artéria  commercial  da  cidade,  da  rua 
do  Crespo  á  praça  da  Boa-Vista,  in- 
clusive, respeitadas  as  isenções  das  leis 
ns.  684,  de  8  de  junho  de  1904,  e  outras 
posteriores.  A  collecta  desso  imposto 
poderá  ser  alterada  em  qualquer  tempD, 
desde  que  se  verifique  augmento  no 
aluguel  do  prédio   900:0005000 

Outros  impostos 

33  —  Sello  do  Estado  cobrado  de  accôrdo 

com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor  e  \ 

alterações  constantes  do  n.  46  do 

art.  2»  da  lei  n.  1.280,  de  15  de  junho 

de  1915    360: 0005000 

34  —  Estatística  :  a)  sobre  mercadorias  en- 

tradas nos  municípios  do  interior,  de 
qualquer  procedência,  pagando  10  réis 
por  kilo,  salvo  ferragem  e  carvão,  que 
pagarão  cinco  réis,  sal,  que  pagará 
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tpos  róis,  o  as  luercadoj-ias  constantes  da 
tabeliã  E,  as  quaos  estarão  siijoitas, 
quando  proccientes  do  outros  I-stados, 
iis  taxas  ali  consignadas ;  b)  as  mer- 
cadoriiis  exportadas  por  agua  para  o 
município  do  Olinda  paganlo  1/2  % 
ad-ialorem  ;  c)  sobre  mercadcrias  não 
sujeitas  ao  imposto  do  exportação, 
sabidas  por  terra  ou  por  mar,  para 
outros  Estados  ou  para  o  extraiigeiro 
V-  %  ad-valorem,  com  excepção  dos 
tecidos  fabricados  no  E>tado,  que  pa- 
garão $010  por  kilo.  l-stao  isentos  do 
pagamento  dassas  taxas  os  volumes  de 
peso  inferior  a  cinco  kilos,  raachinismos 
para  fabricas  agrícolas,  iiidustt-iaes,  do 
interior,  os  instrumentos,  utensílios, 
sementes,  adubos  chimicos,  estrumes  c 
plantas  recebidas  pelos  syndicatos  agrí- 
colas c  municipalidades  ;  medicamentos, 
saccos  vasios,  cimento,  crustáceos,  peixe, 
pó  dc  serra,  formas,  alfazema,  ataúdes, 
fructas,  quando  conduzidos  por  passa- 
geiros cm  transito  ou  que  embarquem 
neste  porto,  em  pequena  quantidade, 
matéria  prima  c  combustível,  destinados 
ás  fabricas  do  interior,  ([uando  rc- 
mettidos  pelos  respectivos  proprietários 

ou  S3US  representantes   600:0005000 

33  —.20$  por  leilão  que  os  agentes  fi- 
zerem fora  de  sua  casa  ou  agencia  de 
leilão,  pagos  previamente,  sob  pena  dc 
multa,  na  razão  do  dobro.  O  annuncio 
servirá  de  prova  para  a  cobrança  exe- 
cutiva do  iniposto   3:o00S000 

36  —  20  %  sob:-c  a  importação  nesto  listado 

de  mercadorias  estrangeiras  que  não 
tenham,  pago  a  taxa  de  2  %  em  ouro, 
destinada  a  melhoramentos  dos  portos, 
exceptuadas  as  que  gosani  de  isenções, 
revertendo  o  producto  desse  imposto 
para  o  Thosouro  da  União,  nos  termos 
do  §  3°  do  art.  9»  da  Constituição  Fe- 
deral   g 

37  —  Imposto  territorial  cobrado  á  razão 

do  0,13  %  (1S300  por  1:OOOS)  do  valor 
venal  das  propriedades  ruraes,  cx- 


8 
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cluldas  as  bõmfoitorias,  providonciando 
o  governo,  no  prirooiro  somestro,  quanto 
ao  arbitramento  daquoUos  valores  u 
cobrando  o  mesmo  imposto  sómento  no 

segundo  semestro   80:000^000  11.070:S!S0$OOO 


§  3°— SERVIÇO  PUBLICO 

Contribuições  diversas 

38  —  Contribuiçiio  para  o  serviço  do  es- 

gotos da  capital,  segundo  as  taxas  da 
lein.  i.280,  dc  15  de  junho  de  1915, 
quanto-aos  apparelhos  antigos,  cobran- 
do-sc  as  novas  installações  de  accôrJo 
com  o  art.  2»  da  lei  n.  1.247,  do  2C  de 
abril  daquello  anno   30O:O00S0O0 

39  —  Serviço  de  bombeiros :  para  cxtincçao 

de  incêndios  12$  por  estabelecimento 
commercial  ou  industrial,  cujo  aluguel 
fòr  inferior  a  800$,  25$  até  1:800$  o 
50$  pelos  demais  de  1:000$,  pagos  de 
uma  só  vez   31:600$000 

40  —  Contribuição  pelo  serviço  d*agua, 

venda  d';igua  pelos  chafarizes,  concertos 

c  multas  sobre  a  contribuição   .    .    .  57O:OO0S0O0 

41  —  Emolumentos  das  repartições  do  Es- 

tado do  accordo  com  o  acto  dc  8  de 

dezembro  do  1915   8:200SC00 

42  —  Taxa  dc  1  %  sobre  o  activo  liquido 

das  massas  fallidas,  recolhida  á  estação 
fiscal  por  guia  do  escrivão  dos  feitos, 
quando  os  autos  íorein  preparados 
para  homologação,  no  caso  de  con- 
cordata c  dc  classificação  definitiva  dc 
credito,  no  caso  de  contracto  da  União  l:4O0S0O0 

43  —  Nas  causas  civois  ou  conimcrciaes 

cobrar-se-hão  as  taxas  soguintes  :  no 
valor  de  200$  a  1:000$  1/2  %  e  dahi 
por  diante  1/4  % ,  nunca  podendo  ex- 
ceder, em  cada  causa,  á  importância 
de  200$000.  Esse  imposto  será  pago, 
mediante  gui'ji  visada  pelo  juiz  da  causa, 
quando  os  autos  tiverem  de  subir  á 
conclusão  para  a  primeira  sentença, 
ficando  a  guia  na  repartição  fiscal,  que 
expedirá  o  respectivo  conhecimento 
para  ser  junto  aos  autos   1:900$000 
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44  —  2  r.  do  proinio  sobro  deposito  pu- 

blico nas  repartições  arrecadadoras  o 
Tiiesouro  do  Estido  

45  —  Custas  judiciaes  


1:000$00«) 
200$0i)0 


014:400$000 


§  4"  —  RENDIMENTOS 

40  —  20  %  addicionaoi  a  todas  as  imposições 


dos  !;■§  2»  e  3»,  menos  as  dcs  ns.  30,  33, 
40,  44  c  45  e  sobre  as  do  n.  33,  §  4»  . 

47  —  llestituiçõcs,  reposições  e  outras 

quacsquer  indemnizações,  provenientes 
dc  processo  judicial  

48  —  13  %  sobre  a  indevida  retenção  das 

rendas  estaduais  .    .  - 

*  •       •       •  • 

49  —  Multas  por  infracção  

30  —  Multas  por  apprehonsõcs  fiscaos  . 

51  —  Contribuição  de  loterias  de  accôrdo 

com  o  contracto  de  3  dc  setembro  de 
1007  

52  —  10  ?'o  sobre  a  importância  das  multas 

e  apprehensõcs  fiscaes  

33  —  Taxa  de  matricula  nos  estabeleci- 
mentos de  ensino  secundário.    ,  . 

54  —  Bons  de  evento  

55  —  Receita  eventual  

55  —  Renda  dos     prics  do  Estado  e  dos 

armazéns  da  [Recebedoria  

57  —  Renda  da  usina  Frei  Caneca  .  . 

58  —  Renda  da  ilha  Fernando  de  Noronha. 

59  —  Mensalidade  dos  alumnos  da  Escola  de 

Agronomia  

60  —  Renda  do  Po^to  ZootecliDico  dc  Peres 

61  —  Alugael  dos  prédios  c  terrenos  adque- 

ridos  á  companhia  do  Bebcribc  .  . 
02  —  Renda  da  Imprensa  OUijial.    .    .  . 

§  0°  — CAPITAL 

63  —  Venda  dos  próprios  estaduaes.    .  . 

64  —  Operações  dc  credito  

63  —  Proscripção  da  divida  do  Estado  .  . 

§  6°  — ESPECIAL 

6i>  —  Preitação  dos  contractos  de  usinas  . 
07  —  $200  por  cabeçi  de  gado  vaccum  que 

for  abatido  nos  matadouros  do  Recife  e 

subúrbios  


2.000;OOOSOOO 


OiOOOSOOO 

1:0005000 
40:0005000 
10:0005000 


80:0005000 

1005000 

300:0005000 

1:0005000 

100:0005000 

10:0005000 

60:0005000 

30:0005000 

19:6005000 

1:0005000 

4:4005000 

50:0005000  2.4: 

26:4005000 

120:3005000 


5:2005000 


—  IIC  — 

68  —  SI 50  por  sacca  ou  fardo  do  algodão 

quo  fòi'  exportado  ou  fòr  consumido  nas 
divcreas  fabricas  do  tecidos  do  Es'ado  . 

69  —  S080  por  volumo  dc  assucar  ató  80  ki- 

logranuuas  quo  fòr  exportado  para 
mercados  nacionaos  ou  cstraiigoiros  o 
S160  quando  ultrapassar  do  80  kilos  . 

70  _  S040  por  sacco  do  ceroaes,  sciuontes 

dc  mamona  dc  qualquer  naturc;5a,  quo 
fòr  exportado  para  mercados  nacionacs 
ou  estrangeiros  

71  —  Matricula  dc  aniinacs,  do  accòrdo  com 

o  regulamento  dc  O  dc  abril  dc  i911  . 


Na  sua  mensagem  diz  o  Presidente  desse  Eslado : 

As  reiponsabilidadcá  do  Btado  eram  dc  :!l  do  outubro  ultimo,  ópoca  .lo 
encerramento  do  balanço  do  exercício  de  1015  a  lOIG,  representadas  pelas 
seguintes  sommas : 

Divida  conso"ula(la 

;55. 202:1)005000 

21.331:  mSMO      oO .  534 :  tOOSOJO 


4!):40OS0O0 

175: 5008000 

•i:OOOS0OO 

50SOO0  350:6505000 

'  15.100:0005000 


Externa 
Interna 


Divida  flucímnlc 


Exercicios  flndos  

Juros  de  apólices  não  reclamados  .  . 
Empréstimo  do  Banco  do  llecifc.    .  . 


155:9385810 
CG'j:SG0S20O 
2,000:0005000  2.822:7995100 

50.357: 1905100 


Durante  o  cxercicio  de  1015  a  191G  foram  resgatados  títulos  ni  im- 
portância de  8*0:0505,  existindo  aimla  no  Tlicsouro  a  quantia  dc 
190:0055640  para  resgate  de  títulos  da  divida  interna,  inclusive  24:0505 
de  emissões  já  chamadas,  cujos  possuidores  não  sc  apresentaram  ao  Thesouro. 

A  divida  lluctuants  aprcscnta-s ao  findar  o  cxercicio  dc  1015  a  1010, 
augmentatia,  em  rolarão  á  verilicada  no  csarcicio  dc  lOli  a  1015,  da  im- 
portância de  2.101:3845080,  resultando  essa  diíTcrcnra  da  inclusão  nassa 
rubrica  da  quantia  total  do  empréstimo  de  2.000:0005  contrahido  cm  20  dc 
abril  do  anuo  passado  com  o  Banco  do  Brasil  para  occorrcr  ás  despezas  om 
as  obras  dc  abastecimento  dagua,  e  ainda  de  sc  ter  elevado  dc  100:1575530  a 
sorama  de  juros  vencidos  dc  apólices  não  reclamadas  pelos  respectivos  pos- 
s  idores,  havendo  a  di\ida  do  cxercicio  findo  diminuído  da  importância  do 
5:7735450. 


Nao  ses  ik'vo,  nntrftUiito,  pirdoi'  dc  viâta  no  computo  oxacto  d;is  rospoií- 
sabilidadas  do  Thosouro  qiio,  embora  levado  iiiiogriltsíontn  à  rubrica  do  divid;i 
fliictiiaiUo,  o  oiiipi-ostiino  do  Ilaiico  do  Hrazil,  conti-.iludo  poi-  moiu  do  uma 
couta  copfciuo  que  o  listado  niaiitcm  com  osso  ostaljclcciir.:iito  do  credito,  sú 
liavia  sido  rcliradi  por  conta  <io  mesmo  omprostimo  ató  31  do  outubro  dc  IvMO 
a  somma  de  852.0a()S,  existindo  uaquolla  époc.\  ainda  em  deposito  no 
mesmo  banco  a  dc  l.liS-.OOOS.  dillorouQa  entre  o  valor  total  do  í-niprcsiirao 
o  a  somma  retirada.  Descontada  cssi  dilTi-roiiça,  temos  que,  na  realidade,  a 
divida  fliicLaante  do  Estado  auijmcntou,  no  cxercicio  encerrado  a  31  dc 
outubro  dc  1010.  em  n-Lição  ao  exorcicio  anterior,  na  importância  tl.' 
'.i5:i:38iS0SO. 

As  demais  cifras  coustanLes  dobalanr.otlar-vos-hão  cabal  conhecimento  do 
valor  dos  bens  do  Kstado,  {juer  relativamente  aos  iuíraoveis  que  lhe  são  per- 
tencentes, quer  (luanto  a  apólices,  estampilhas  e  papel  siillado.  responsabilidade 
dos  municípios  dc  llecito  e  Olinda,  adiantamentos  foiíos  c  drípcudenies  de 
liquidaçãi^,  alcances  e:n  via  vlo  execuíjão  e  a  divida  aftiva  oscriptiuMda  do 
Estado  que  monta  ú  somma  de  7.3oT:T42S120. 

lim  31  de  outubro  de  IvMO  existiam  nos  cofres  do  Tliosouro  e  cm  deposito 
em  bancos  desta  capital,  ;iiiMii  do  numerário  no  estrancoiro,  cora  applicai;Oes 
diversas,  a  importância  de  1 .15ir:9i4S030,  sendo  : 

No  Thcsouro   2l:-27õS180 

No  Banco  do  Uocife  c/in   S'JÒ:052S:340 

No     »     »           c/av   1:6TTS1S0 

No  LondoQ  and  Brazilian  Kank  c/av.    .    .  i35:03SS73O 

Pencncentcs  a  diversos  dcpositimics  havia  as  so^'uintC;?  quantias : 

No  Thesouro   iiiõTiSSiO 

xNo  Banco  do  Recife  c/av   30O:000SO0O 

Na  execução  do  orçamento  vigente  tem  sensivelmente  melhorado  a  situação 
fnianceira  do  Estado.  Apezar  da  persistência  de  causas  que  teem  forçado  o 
'  augmento  de  despezas,  especialmente  no  que  diz  respeito  a  obras  rublicas 
(construcçâo  e  reparos  cm  estradas,  pontes  e  edificios,  abasteciraonio  dagua  á 
capital,  ctc."  e  instrucçfio  publica,  vcm-sc  acccntuando  um  augmento  pro- 
gressivo da  arrecadação,  de  modo  ;i  dar-:ios  a  certeza  de  resultados  muito 
mais  favoráveis  no  corrente  exercício. 

Para  firmar  essa  convicção  bastará  constatar  que  tendo  sido  estimada  no 
orçamento  vi-cnte  a  receita  em  i:3:100S  foi  arrecadada  no  primeiro 
semestre  a  somma  de  S.10:í:7T4?0TO,  sendo  de  esperar  que  a  arrecadação  do 
segundo  não  importo  era  menor  quantia. 

A  djspeza,  no  mosmo  semestre,  cffectuada.e  classificada,  attingiu  a 

4.813:Ti'JS670. 

Todos  03  compromissos  estão  r;i?os  em  dia :  funccionalismo,  juros  de  apó- 
lices dos  empréstimos  internos  e  dos  títulos  dos  emprcstimos  externos. 

Era  deposito  nos  bani-os  o  no  Thesouro  possuia  o  Estado  ena  28  dc 
revereiro  nltimo.  além  de  quantias  na  Europa  remotiidas  para  applicação 


ao  larvlço  do  empréstimo  cxtorno,  a  soroina  do  2.178:714S380,  asara  consti- 
tuída: 


No  Thesjuro                                 .  52:8855610 

No  Banco  do  Rocife  ( /m   1.888:2I2S800 

No     »     ))     »    o/av   1:677S180 

No  London  Bank   235 : 938S730 


!E]stado  de  A.Iagrôus 

A  despeza  para  1917  foi  fixada  em  3.379:289$932,  assim  distri- 
buída : 

Poder  Legislativo : 

Senado   38:0145800 

Camara   63:450S880 

Podor  Executivo   45: 4425000 

Secretaria  do  Interior   71:301Su00 

»       da  Fazenda.   93:1295000 

Diário  Official   31:0805000 

Fiscalisaçio  e  arrecadação   334:5325000 

Instrucçao  Publica   523:7005700 

Bibliotheca  Publica   0:0005000 

Polícia   429:0385000 

Policia  CivU   154:0805000 

Administração  Policial   21:2005000 

Obras  Publicas   43:7005000 

Hygiene  Publica   48:3505000 

Junta  Commercial   8:3935000 

Theatro  Deodoro   3:5205000 

Cadeias  Publicas   50:4185000 

Subvenções    9:0005000 

Classes  inactivas   328 : 1 335  746 

Illuminaçâo  Publica   102:3005000 

Divida  do  Estado   538:0105000 

Telegraramas  e  passagens   20 : 0005000 

Eve"'"aes   15:0005000 

Sello  de  Correio   1 :0005000 

Tribunal  Superior   70:8445000 

Juizeá  de  direito   109:9025000 

Juizes  substitutos   80:9705000 

Promotores  públicos   54:8005000 


3.379:2895932 


—  U9  — 


A  receita  estoduol  pora  o  oxorcioiodc  lOlTéopçadn  na  quaiilin 
de  3.380:229$53i  ppovenienlcdos  sc;;ulntcs  impostos  : 

§  1 ExporUç.lo  : 

N.    1.   0  7„  sobra  aasucar   HirOOiSigo 

N.    2.    9  "/o  sobro  a!so:iao   2f.9:2r,'hSr,30 

N.    3.  13  7o  sobro  couros  scccos,  sali;ailos, 

cortidos,  ctc   23:í2iSG70 

N.   4.  10  o/o  sobro  pellos  mi  mias   .    .    .  litTOGSSOO 

N.   5.  25  Vo  sobre  raadciraí   :J:908ST00 

N.   G.  22  Vo  sobre  cocos   42:909S87i) 

N.   7.  10  Vo  sobre  arro?   38:573S5H 

N.   S.   9  Vo  sobro  tecidos  de  algodão  da? 

fabricas  existentes  no  Estado.    .    .    .        8  i-:429S579 

N.  9.  8  Vo  sobro  milho,  foijilo,  fava,  fa- 
rinha c  borracha    7:312S22T 

N.  10.  9  Vo  sobre  álcool  e  a^^uardente.    .  19:r.29S99í- 

\.  li.  10  Vo  sobre  os  demais  géneros  do 
producrão  c  manufactura,  CTCoptuados 
os  productos  typographicos  c  litliogra- 
phicos  que  pagarão  2  Vo   20 : 304S7G  i 

N.  12.  SOOl  por  litro  de  sal   1: 8225944 

.\.  13.  Taxi  sobro  voluraos  exportados.   .  102:855Sl''á 

§  2.  Iinixjsto  sobre  prédios  urbanos  na  ca- 
pitól,  cobrados  na  razilo  de  10  Vo  sobre 
o  valor  locativo   100:1925745 

§  3.  Imposto  sobre  transmissão  de  proprie- 
datíc,  cobrado  na  forma  seguinte : 

N.  1 .  10  "/„  sobre  compra  e  vciiJa  o  actos 
equivalciilcs  de  bens  de  raiz,  urbanos  c 

\    ,  113:1215015 
suburbanos   ii.>. 

N.   2.  10  Vo  sobre  compra  e  veinlac  actos 

equivalentes  do  bens  do  raizes  rnracs .        44 : 49Ô53C2 

N.  3.  Ura  decimo  (0.1  "/.,)  s^hvc  trans- 
misíão  de  titulos  e  propriedades  iios  ro- 
gistros  geraes  dos  mnuicipiob.   .    •    •  i.uo-o. 

N.  4.  10  ri  sobro  compra  e  venda  de 
crabarca(;ões  c  actos  equivalentes  do 
qualquer  natureza  ou  lota<^.ío   .    .    •  49ôS3o8 

N.  5.  Imposto  sobro  heranças  ou  legados 
ou  doaçíics  causa  mortis  on  interrivox, 
na  forma  da  lei,  cobrando-?e  na  razão 
de  quinze  por  cento  (1")  r.)  aos  côn- 
juges, irmãos,  tios  irmãos  dos  paes,  tios 
irmãos  dos  avós,  sobrinhos,  filhos  dos 
irmãos,  sobrinhos,  netos  dos  irmãos, 
havendo  testamento ;  vinte  por  cento 


ISO  — 


(20  y.)  sendo  «6  intestato]  vinto  o 

cinco  por  conto  (25  7„)  aos  demais  pa- 

rentes,  até  o  o»  gráo  civil  e  aos  ox- 

tpanhos  por  tostamunto  ou  ab  intestato ; 

e  cinco  por  cento  (5  %)  sobre  legados 

ou  doações  causa  morlis  ou  interviuos 

a  herdeiros  necessários   40: 0705933 

^f-   O-  2  %  sobre  transferencia  de  acçõ3s 

o  obrigações  dc  companliia  .  .  .  .  3:732S70G 
N.   7.  10  %  sobre  contractos  do  oraphy- 

teuse,  uso  fructo,  liabiiitaçao,  anti- 

clirese,  servidão  e  laudemios  recebidos 

pelos  proprietários  no  acto  da  transfe- 
rencia  l-^-Çç-i-y, 

  l:*/oSS331 

N.  8.  Imposto  sobre  cessões  de  heranças, 
sendo  10  %  sobre  immovois  urbanos, 
8  sobre  iniraoveis  ruracs,  e  5  % 
sobre  semoventes  feitos  por  herdeiros 

necessários   g 

N.   9.  0,1  porcento  sobre  contractos  de 

hypothecase  penhor  agrícola    .    .    .  l:092$8C7 
N.  10.  10  «/o  sobre  transferencia  de  qual- 
quer contracto  com  o  governo,  ou  con- 
cessão do  privilegio  de  qualquer  natu- 
reza, antes  de  realizada,  ou  do  seu 

eflectivo  goso   ^ 

N.  11.  5  %  sobre  objectos  vendidos  cm 
leilão  ou  sobro  o  valor  das  arrema- 
tações e  adjudicações,  pagos  pelos  ad- 
quirentes, isentas  as  taxas  comprehen- 
didas  nos  números  anteriores  deste 

paragrapho   ^i-ioocívo 

IJ.  2     sobre  contracto  de  arrenda- 
mento ou  locação   g 

§  4.0  Novos  c  velhos  direitos  cobrados  nâ 

forma  da  legislação  em  vigor  .  .  .  575055 
§  3.0  Imposto  de  220  réis  por  tonelada  de 
embarcações  nacionaes,  sendo  de  SlOO 
sobre  lancha,  barcaça  ou  hiate,  quando 
navegarem  entre  os  portos  do  Estado  .  2:0G7$830 
§6.»  Emolumentos  cobrados  nas  repar- 
tições do  Estado    34::;02S59t 

§  j."  Rendas  dos  próprios  do  Estado,  terras 
publicas,  Theatro  Deodoro,  Banco  de 
Alagoas,  dividendo  das  acções  da  Com- 
panhia das  Aguas  pertencentes  ao  Es- 
tado, juros  das  debentures  das  fabricas 


^  121  - 


Pilarensú  tic  Fi;n;.1o  c  Tecidos,  o  di» 
Óleos  VfiKCtacs  na  Uiiiio  o  dos  eini)rcs- 
tiiuos  foitos  À  IiUciuIcncia  Municipal  da 
Capital,  ao  Montepio  dos  servidores  do 
Estado  c  á  firma  Hamos  C,  do  l'ilar, 
inclusivo  as  amortisarõi^s  estabelecidas 
pelos  respectivos  decretos  c  renda  da 
Co:npanliia  das  Aguas  de  Pilo  dc  As- 


siicai-   142: 4105002 

§  S.»  Divida  activa   49: 12:5$  'sV 

§  0."  Multas  cobradas  por  infrac(,'ão  do  leis 

o  regulamentos   7:0J0S72í 

§  10.  2     sobra  (|uaiilias  mtardadas  indo- 

bitaincnto  em  mio  dos  cxactorcs  o  res- 
ponsáveis, na  fornia  da  legislarão  em 

viícor   S 

§11.  Imposto  de  100  n''is  por  kilogramma 

do  algodão  pesado  na  scc<;ão  dc  peío 

dc  Pcnodo   0:0S0S1TG 

.5  12.  Taxa  de  CO  réis  por  estadia  dc  saccos 

de  algodão  nos  depósitos  da  Secção  do 

Peso,  dc  l»cncdo   1:101SOJ3 

§  13.  Taxa  sobre  voluraos  recebidos  nos 

armazéns  das  Recebedorias  do  Estado.  102S0W 

§  14.  Sello  do  Estado  : 

1.  De  verba  sobre  guias  de  despachos  .    .  415:1G.SS'JSS 

2.  Dc  verba  de  qualquer  outra  natureza, 

de  estampilhas  o  por  desconto  .  .  .  •:>J::3;)0S322 
§  15.  Depósitos  públicos  cobrados  na  forma 

da  lei   32S03S 

§  16.  Industria  c  profissão  : 


N.  1.  Na  forma  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  595,  de  21  dc  ou- 
tubro de  1012,  inclusive  a  taxa  sobre  o 
capital  empregado  em  estabelecimentos 
bancários,  companhias  ou  sociedades 
anoiíymas,  calculado  na  razão  de 
2  1/2     sobre  dividendos  liquides  an- 


xiuacs  ou  seraestraes   3S7:TO0$8V6 

2.  Na  forma  do  decreto  n.  IST,  dc  27  dc 

junho  de  1900    274:057$mO 

3.  Licenças  para  iiistallaçõcs  e  continuação 

dc  estabelecimentos  commerciacs  c  in- 

dustriaes   r>r»::»72S795 

§  17.  Dizimo  dc  gado   15:530$!00 

!;  IS.  Bens  de  evento  c  legados  pios  não 

cumpridos   1705535 


122  — 


S  19.  Imposto  do  3  %  

§  20.  6,  8  o  iO  s  sobre  todas  as  quanti  is 
liquidas  pagas  pelos  cofres  públicos,  in- 
clusive ordenados,  gratiflcaçOos,  pen- 
sões, porcentagens,  subvenções,  diárias, 
subsidios,  com  excepção  das  diárias  aos 
presos  pobres  de  justiça  e  \  enci mentos 
das  praças  de  pret,  patrão,  reraeiros  e 
serventes  da  Recebedoria  Centra],  pes- 
soal da  Imprensa  Official  o  asseio  das 
repartições,  sendo  6  y,  até  3005,  8  % 
da  quantia  excedente  até  500$  e  10  % 
desta  somma  em  diante  

§  M .  Renda  da  Hygiene  

§  22.  Renda  do  Diário  Oi^cti/  .... 

§  23.  Imposto  sobre  bebidas  alcoólicas  .  . 

§  24.  Imposto  de  10:000$  sobre  agente  e 
agenciador  do  jornaleiros  residentes  no 
Est''do  para  conduzil-o  ao  NorLe  do 
Paiz,  pago  de  cada  vez  (|ue  fizer  o 
transporte  por  terra  ou  por  mar  do 
pessoal  destinado  a  esse  fim  .    .  . 

í  25  .  500S  sobre  cada  comraerciante  am- 
bulante ou  caixeiro  viajante,  exce- 
ptuados aqueiles  que  conduzirem  ape- 
nas o  respectivo  mostruário .... 
20.  1:000$  sobre  cada  negociante  que 
realisar  negócios  e.n  casa  particular, 
hotel,  pensão,  onde  resida  ou  .se  ache 
hospedado   

§  27.  Banco   

jj  28.  Por  agente  ou  agencia  de  um  ou  mais 
Gstabolccimeuto  bancário  

.S  2'J.  Restituiçí»es  e  receita  extraordinária 

?  oO.  Impostos  addicionaes  de  5  %  sobre 
toJos  os  pagamentos  de  impostos  .  . 

§  31 .  Com  applicação  espacial  : 

3  %  de  imposto  addicional,  com  a  s^uinte 
applicaçao : 

1.  3  %  para  a  Irmandade  da  Misericórdia 

desti  Capital,  a  cujo  cargo  se  acham 
o  Asylo  de  Mendicidade  e  a  Santa  Casa 
de  Misericórdia  

2.  3  3/4  %  para  o  Asylo  (ie  Nossa  Senhora 

do  Bom  Conselho  de  Bebedouro  c  sua 
filial  em  Alagoas  

3.  3/4  •/.  para  o  Asylo  de  Santa  Leopol- 


-77:403S0SG 


160:0O0S0OO 
1:0005000 
9:093$893 
8:0005000 


5:000$000 

3:0O0S0O0 
100:000$000 

150:000$000 


dina,  aflm  do  occorror  fa  despesas  do 
roosroo  .  .  


S 


4.  1/4  v,  para  o  Hospital  de  Penedo,  cora  a 
obriga(*ao  do  foruocer  medico  e  mcdica- 
inontos  aos  prés  s  pobres  do  justi(;a  da 
mesma  cidade  


S 


5.  1/4  Vo  para  o  Hospiíal  da  Sociedade 
Amor  e  Caridade  de  Viçosa  .    .    .  . 


§  32.  Resíduos  de  algodão  ncs  depósitos 
públicos  o  particulares  que  recebem  ar- 
mazenagem pertencendo  o  pnxiucto  a 
Irmandade  da  Misericórdia  .... 


S 


§  33.  2  Vo  na  forma  do  art.  4°  da  lei  n.  2CG, 
de  1809,  o  decreto  n.  543,  de  1912.  . 


3.3S0:220$r,34 


Na  sua  mensagem  diz  o  Presidente : 

Levei  ao  sao  termino  o  programma  financeiro  de  raca  governo.  Dfixu,  na 
( onsciencia  do  todos,  a  certeza  de  que  a  actual  situaíjão  financeira  de  Alasoas 
(i  incoiitestavolmente  do  prosperidade. 

lícconheço  que  para  alcançar  o  resultado  que  alcancei,  múltiplas  foram 
as  causas  que  concorreram  para  o  desfecho  feliz  dc  minha  administrarão, 
iniciada  com  um  Thesouro  fallido  e  concluída  sem  dividas  e  com  o  erário 
Irancaraeutc  prospero.  Eircctivamontií,  ao  assumir  o  Governo  era  12  de  junho 
do  1915,  tive  a  impressão  dolorosa  de  sor  impossível  restaurar  o  crodito  »!o 
Estado,  reduzi io  a  uma  sitiiar-io  de  venladeira  miserabilidadc. 

Um  Thesouro  som  numerário,  a  responder  p  »r  uma  divida  não  consoli- 
dada de  1.900:000$  (mil  c  novecentos  coutos  de  róis),  seria  simplesuicntii  esia 
a  situação  de  (alloncia  do  erário  alagoano  naquelle  dia,  outras  dividas, 
não  reguhrisadas,  não  estivessem  ameaçando,  ainda  mais,  o  esta-.lo  di?  insol- 
vabilidade  do  Thesouro. 

f^ara  mais  profundo  S';r  o  moii  desanimo  no  momento  em  que  mo  era 
tregue  o  Governo  do  Estado,  ao  Tliesouro  som  um  real  era  também  aprtíífn- 
tado  um  saque  de  vinte  e  dois  ontos  de  ri;is  ií  v(micí<ío  naquciUe  dia.  Saqut! 
vencido  e  não  pago,  ó  saque  protestado  ;  e  o  devodor  acceitanto  um  fallid.. 
para  lodos  os  efioitos. 

Tive  que  offereccr,  em  companhia  do  meu  distincto  amigo  coronel  Fir- 
mino de  Aquino  Vasconcollos,  naqu.iUa  época  Secretario  Geral  do  Estado,  as 
nossas  firmas  para  garantia  do  pagamento  dessa  divida,  ijne  foi  rcsi:ataila, 
felizmente,  dias  depois,  sem  o  protesto  do  saque  vencido. 

O  "coupon  «  da  nossa  Divida  Externa  i-om  a  prara  de  Londres,  mo  valor 
approÃimado  de  150:000$  (cento  e  ciucoanta  contos  do  róis),  vencido  uaqnelio 
mez  de  junho,  também  não  poude  sor  pago,  conseguindo  <>  Govorno  qutí  os 
nossos  credores  nos  concedessem  o  praso  do  seis  mezes  para  o  pagamento. 

O  credito  interno  havia  dcsapparecido  por  completo:  nogava-se  atr  o 
fornicimento  de  p.ipel  para  o  expediente  do  Gabinete  do  Go/ernador. 


Daste  quadro,  quo  6  a  oxppossao  absoluta  da  vordado,  a  rollectip  o  tistado 
fiiiancoiro  do  Alagoas  a  12  do  junlio  di;  1015,  sú  podiam  resultar  o  dnsanliuo 
e  a  descrença  por  melhores  dias  para  nossa  terra. 

A  divida  (lúctuante,  quo  era  de  1.900:OOOS  a  12  do  junho  do  1013,  dia 
minha  posse  no  Governo  do  Estado,  estava  reduzida,  a  31  de  março  próximo 
passado,  a 

Secretarias :  Fazenda,  Interior,  Senado  e  Ca- 


mara   l:85tS9G0 

Secretaria  do  Tribunal  e  Magistratura.    .    .  32:395$40C 
»       da  Instrucçclo  Publica,  Lentes,  Es- 
cola Normal,  Modelo  o  Grupos.    .    .    .  2C:C26SO04 

Professores  de  3*  cntrancia   27:955S12S 

Idem  de  1'  o  2=*  ontrancias   SI  :059S32'J 

Ilygiene  Publica,  Bibliotlicca,  J.  Commercial, 

Policia  o  Carcereiros   lC:S13S0Sr> 

Classe  inactiva   3G:oO+S083 

Aluguel  de  casas,  cadeias  o  quartéis  .    .    .  2:3{>SSO00 


193:084SOi5 

Pelo  relatório  do  Banco  de  Alagoas,  do  raez  junho  de  1917,  tem-se  cotdic- 
cimeato  de  que  o  dividendo  distribuído  íoi  de  8  %,  cabendo  ao  Estado  a 
quantia  de  48:0ODS00O. 

Resumindo  o  movimento  financeiro  do  Esiado,  durante  a  minha  adminis- 
tração, chega-se  ao  seguinte  resultado,  verificado  a  31  de  março  dc  1918 : 


Em  moeda  no  Thcsouro   914:8345484 

Valores  patrimoniaes   2':8:407S0t9 

Saldo  era  Londres  (libras  753)   14:3455000 

>'o  Banco  de  Alagoas  (dividendo).    .    .    .  48:0005000 


1.220:0405533 

Terminando  este  capitulo  das  finanças  do  Estado,  devo  declarar  que  n.io 
contrahi  compromissos  que  onerassem  o«  cofres  públicos,  e  está  em  dia  o  pa- 
gamento de  todo  o  funccionalismo.» 

O  empréstimo  externo,  levado  a  effeito  criminosamente  con- 
forme jú  foi  explicodo  no  Relatório  da  Fazenda  anterior,  continua 
a  ser  pago  pelo  Estado.  O  .Sr.  Wanderley  de  Mendonça,  respon- 
sável por  esse  empréstimo,  ocha-se  preso  em  Paris,  á  ordem  da 
justiça  franceza. 

Estado  <le  Serg-ipo 

A  despesa  desse  Estado  para  1917  foi  fixada  cm  2.983:0IG$17:), 


assim  distribnida  : 

Representação  do  Estado   ".0:ÍOO$000 

Governo  do  Estado   29:020500;) 

Sccr.^taria  Gor.  1   G:í  :  0305  lOO 


niblioilíeca  Publica   S:;i4iiSoO0 

iJiivctoria  (lu  Fiiiaiii;as   'jHiTixiSim  i 

t><ta<;õ(.'.-i  arivcadadora-i   :i:'i;;:'JoitSm)ii 

AliiKixariiado  G<!Im1   liiiusuSiiii.» 

Junta  (lommorcial   IíishuSduh 

Iiistriioijão  l*ul)l.ioa   'r71$u0o 

Atlicnoii  Si'i-|;ii)L'ii;i;   1  Í4:G1'.IS:!1G 

Saúdo  INililioa   :í2:2<ii)$iiik) 

Justi(;a  I'ublica   2iii:7'JiiSiii)o 

í>«ít:uf.m(:a  Publica   ;{7::;40S«K'0 

l'risuiís  I'ulilic;is   41  ::j04S'.''"i 

Corpo  Poliri.il  i^4:l40SU'1ij 

Ouai-da  Civil   :21  :o< »•$'»• 

l'o;s(»al  inactivo   rji:i»47.'í.s:;'j 

Ohv,v^  1'ublicaí   7'J:st;ii.s  > 

Aguas,  Esgotos  o  111)  to  Botânico.    .    .    .  lni : 

Usina  d:!  ticotriciiia/u;   1 14: j20S'>'"» 

I:nprcn;a  i.)Hicial  •    .  ■í:;:ii;);JS:jii;) 

Desposas  divcípsis   lti:>:9uiiSiMH) 


Civ.iitoi  cspiíctacs,  incluindo  o  serviro  da 

'''Vi'l<i     •    .    •   :50.■•.:0^4SlJO.J 

2.9s;í:01i->Sí7o 

A  reccitu  pora  1917  foi  orçada  em  2. 9yS:2:i;3."i;5T;,  assim  rea- 
lisada  : 

Direitos  do  exportarão  cobrados  do  aicnrdo 
com  as  disposições  rcsruianiciitarcs,  obser- 
vadas as  seguintes  taxas  : 

a)  10  7o  sobre*-  álcool,  aguardente,  sal  e  outros 
productos  não  c.«i)ecificados  

6}  14  %  sobre  couros  c  pellos  preparadas  ou 
I)or  preparar  

c)  S  "/o  sobre  assucar  

d)  9  %  sebre  café,  al|:odão  c  seus  tecidos.  . 
c)  2  réis  por  kilo  ou  litro  ue  qualquer  wnor<> 

recolhido  a  trapiciic  para  exportarão  ou 

consumo,  oxcopto  sal  

/)  o  róis  por  kilo  ou  litro  de  qualquer  goue  o 
rocolliido  aos  depósitos  públicos  de  í'ro- 
priá  o  Villanova  

a)  Imposto  predial  de  10  '/„  sobro  o  valor  lo- 
cativo dos  prédios  nos  logarcs  omlo 
houver  mais  dc  cincoenta  casas,  salvo  as 
desoccu padas  por  mais  de  metade  do  tri- 
mestre ;  o  7  7o  sobre  o  valor  locativo,  ar- 
bitrado na  forma  regulamentar,  dos  pre- 


í95:02jSí37 

00:305ST95 
292:46*S3Go 
195:75:>S592 


0S:2.S5SO'i 


:;:;9S7oi) 


612:3933093 
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dios  habitados  poios  próprios  donos, 
isentos  Di  do  valor  locativo  aló  100$  o 
CS  occupados  com  estabclcciraontos  do 
ensino  primário  e  secundai'io  ....  74:7305800 
b)  Imposto  de  industria  o  profissão,  inclusivo 


S200  por  metro  cubico  do  lenha  .    .    .  759:1515231 

c)  Impostj  do  soUo  conformo  a  tabcUa.    .    .  70:375S547 

d)  Dito  sobre  litigio  forense   1:0045075 

e)  Dito  sobro  transmissão  do  propriedade,  do 

accòrdo  cora  a  tabcUa   184:6765703 


f)  Imposto  de  55  sobre  rez  abatida  para  o 

consumo   120:2525200 

g)  IrapOíto  sobre  engenho  de  fabricar  assucar, 

na  proporção  seguinte : 

Engenho  Central   1:C00S 

Usina  dc  capacidade  par.i  vinte  mil 

saccos  de  60  kilos,  cada  uma  . 
Usina  dc  capacidade  para  quinze 

mil  sacco;  de  60  kilos,  ca  ia  • 

uma  

Usinas  dc  capacidade  de  dez  mil 

saccos  de  GO  kilos,  cada  uma  . 
Usinas  de  capacidade  atú  cinco  mil 

saccos  do  (50  kilos,  cada  uma  . 
Usinas  de  menos  cie  cinco  mil  .  . 
Engenho  do  ta  lias  Wctzell,  cada 

ura  

Dito»  de  motor, s  a  vapo*  c  taclias 

a  fogo  uú,  cada  um.  .  .  . 
Dito  de  tracçã)  animal  .... 

h)  IniposU»  dc  15  por   motro  dc  terreno 

baldio  na  capital,  do  conformida-lc  com 

a  lei  n.  G77,  dií  li  dc  outubro  dc  101;)  ^  .  200SOOO  1.310:7905556 

«)  Imposto  sobre  mercadores  ambnlaiitcs.    .  25:0005000 
b]  500  réis  por  fardo  dc  algodão  recolhido  aos 


depósitos  do  Proprid  e  Villanova  .    .    .  632SO0O 

c)  Liquida çio  da  divida  activa   35:6325317 

d)  Multas,  inclusive  as  estabelecidas  aos  con- 

tribuintes negligentes   10:9595913 

c)  IndemnizaçCcs  c  reposições   2:734$893 

f)  Rendas  provenientes   do  abastecimento 

d'agua   98:9965989 

g)  Rendas  provenientes  da  rede  dc  esgoto   .  22:4995176 


/*)  Hendas  provenientes  da  usina  do  Elcct  i<;i- 
dade  :  contribuição  da  municipalidade  do 
Aracaju  para  illuminação  publica.    .    .  10:0005000 


8005 

6005 

5005 

30(»S 
200S 

15i»S 

10;>S 
"»0S 


94:4005000 
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Luz  o  onoi'gu  fo:  nocidas  a  particularos, 
augmuntados  cio  15  a  20  "/o  os  jircços  da 
tabolla  aclual  c  re  luzidos  a  qiiat  n  os 
grupos  di  lâmpadas  (!a  rresma  tabeliã, 
flxadD  o  n  1S503  o  preço  mínimo  i'o  c  ida 
limpada  

t)  Rendimento  da  Imprensa  OíTicial   .    .  . 

j)  Bens  do  evento  

k)  Hoccita  eventual  


57:I>«S090 
35:994S360 
l:0ô4S00O 
1:068S710 


a)  Impostos  crcajo;,  com  iipplica^sio  ú  in- 
dustria agrícola  c  pastoril,  melhora- 
mentos materiaes  e  obras  contra  os  cf- 
fcitos  da  sccca   352:GG*S04<) 

6)  Empréstimo  interno  cm  apo  iccs.   .    .    .  55:0õ0S00O 

c)  Imposto  sobro  volumes  exportados,  creado 

cora  ::pplic;ição  aos  prémios  estabelecidos 
na  lei  n.  687,  de  28  de  outubro  de  191o; 
coustrucção  de  estradas  de  rodagem ; 
Asylo  de  -Mon  icidade  e  Hospital  do  Ca- 
lidado  da  capital,  co:n  cxciusio  «'o  sal  c 
pequenos  volumes  de  insignificante  valor 
na  razão  seguintj  : 
De  peso  ató  00  kilos  ....        SI 80 

Até  80  kllos   S200 

»  100    :>   S250 

De  n.ais  dj  im»  kilos  ....  S3:i0 
ficando  oistribniios  úois  toiros  da  rcsp;;- 
ctiva  cobrança  para  os  prémios  á  lavour.i 
e  estradas  de  rodagem  o  um  t\rço  para 
os  dois  últimos  serviços  mencionados .    .  íO:í:059SOOJ 

d)  Imposto  dc  30  »  róis  \tov  milluMro  de  crico 

(fructo),  a  granel,  o  ciilo  \.h  podra  d: 
"  amolar   ;):i»ooSiX>o 


e)  Beneficio  dc  lotcrias  fedoraos  .... 

f)  Imposto  sobre  a  inspecção  do  algo  fio  .  . 

g)  Imposto  pelo  Fundo  Escolar  

li)  5%  sobre  o  producto  das  Inlondcncias  .Mu- 

nicipaes  do  listido,  com  applicaç^'io  ao 
mobiliário  das  escolas  primarias  .    .  . 


;;3:748S433 
'J:129$44r) 
3:7355480 


S::íS6SI5S 


302:1268403 


:í72:922Soô:2 


2. 058: 2335574 


Na  mensagem  o  Presidente  do  Eslado  assim  se  exprime : 

«  Deduzidos  4:400S  dc  22  apólices  resgatadas  no  primeiro  semestre  do 
corrente  anno,  a  sua  divida  fundada  6  actualmente  de  3.403:8005,  rcpro- 
sciitados  por  17.019  apoiices,  na  quasi  totatalidade  concentradas  em  mãos  do 
capitalistas  sergipanos.  Não  excede  oUa  is  rondas  publicas  do  ura  anno ; 
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o  quo,  pároco,  constituo  um  caso  oxcopcioual  om  coiirronto  com  as  condições 
financeiras  dos  outrcfe  Estados  da  União. 

Os  juros  das  npolicQs  osUo  pagos  atú  o  sa^unio  somesCre  do  anuo  flmlo, 
já  tendo  o  Thesouro  iniciado  o  pagamento  do  primeiro  suincátro  deste  anno. 

Divida  fluctuante  quasi  nilo  Iia  ;  os  pagarauntoE  dos  funcciouarios  publico 
tôra  sido  feitos  raonsal  o  pontualmonto,  o  so  algajoa  resta  do  contracta  ou 
fornecimentos  sorá  liquidada  em  prazo  imnca  excedente  ao  comci;o  da 
próxima  safra.» 

lilHtticlo,  <la  Saliia 

A  despesa  desse  Estado  para  1917  foi  fixada  em  18.556:170$435, 
assim  distribuída : 

Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Inslruccão  Publica: 


Governo  do  Lstaio   3G:O00S00O 

Palacio  do  Governo  c  GabincLe  ....  32:G0OS0O3 

Senado   '.)7:o00S003 

Secretaria  do  Senado   124:9075000 

Camara   107:()OOS'>00 

Secretaria  da  Camara   175:8005080 

Secretaria  de  Estado   26:2005000 

Directoria  do  Interior   88:2795000 

Superior  Tribunal  de  Justiça   101:3005000 

Tribunal  de  Contas   10i:92iS000 

Justi!;a  de  1"  instancia   923:4905000 

Ministério  Publico   307:2805')00 

luspectoria  de  Ensino   56:50i550O 

Gymnasioda  Bahia   176:0375000 

Escola  Normal   225:7285317 

InstrucçLo  primaria   1.214:2005000 

Bibliotheca  Publica   33:1145500 

Arcbivo  Publico   40:90*5500 

Janta  Commercial   33:5445500 

Directoria  de  Sande  Publica   992:0285098 

Soccorros  IMblicos   30:0005000 

Eventuaes   3j:O;)OS000 

5.100:1225095 

Secretaria  de  Policia  e  Segurança  Publica : 

Secretaria  de  listado   20: 200500 J 

Policia   lil:0:J35J00 

Gabinete  de  Identificação   40: 15350 J  ) 

Gabinete  de  Invcitigaçao  c  Capturas   .    .  32:105S!)00 

Inspcctoria  de  Vchiculos   13.G0550OO 

Policia  do  Porto   55:7175500 

Serviço  Medico  Legal   1 00 :  S205000 

Penitenciaria  do  Estado   152:7305000 

Circsumcrip<;óes  policiaes   16:2005000 
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Bi'igad.1  Policial   1.985:8085240 

Guarda  Civil   302:illS20O 

DilijíQucias  puliciaos   íO:OOOSOj') 

Evontuacs   2j:OOOSooi» 

2.9i8:38*S0iU 

Sccriitaria  da  Agriculturu,  Industria,  Comincrcio,  Vioçíío  e 
Obras  Publicas: 

Secretaria  dc  Estado   iSi^OOSOOJ 

Directoria  do  Agricultura   0T:255SO0ií 

In-ipectoria  de  Viaçilo,  Iiulustria  c  Coin- 

"ícrcio   :>3:2oOS00O 

Iiispoctoria  (Io  Obras  i*ubiioasL'ToiicIaincuto.  4'.):G0OS0OO 

Serviro  A-ronomico   :545:S'J5S00O 

Obras  Pul)licas   .S0O:O0O$00  > 

Fstrada  de  Ferro  dc  Nazareih   ....  77:;:O0OS00O 

»      »     »     Santo  Amaro  ....  33i>:O00S00J 

»      "           dc  Ilhéos  a  Conquista.    .  oO:O0O$O0O 

Navegação  Bahiana   1  .G0O:O0OS00J 

»       do  S.  Francisco   600:0005000 

Directoria  de  Ferros,  Miuas,  Colonisação  c 

Immisração   71 :00OS'3OO 

Delegacias  dessa  Directoria   27:8205000 

I tn migrarão  e  Colou isarfio   30:0005000 

Evcntuaes   23:0005000 

i-.í>il  :O0OS00O 

Secretaria  dn  Fa/.endH  c  TliesoLiro  : 

Secretaria  de  Estado   20:2005000 

Directoria   2i0:8275O0O 

Caí.xa  Económica   31:4015300 

Percentagens   1 00 :  OOOSOOO 

Despczas  judiciarias   4 : 50OS00O 

Collectorias   400:0005000 

Pessoal  iuaciivo   720:0005000 

Divida  Publica   2.541:1605000 

Reposições  c  restiLuiçõOi   73:0005000 

Recolhimento  S.  Raymuiido  e  CoUcgio  do 

Coração  dc  Jesus   3:7205000 

Exercidos  findos   50O:O0O5OCO 

Restituições  de  dinheiros  dc  orphios   .    .  33:0005000 

Imprensa  OíRcial   490:4905000 

Directoria  das  Renda»   250:4005000 

Guardamoria   147:S92S000 

Eventuacs   25:0005000 


5.006:6025500 

Total  geral   18.536:170:433 

9 
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§  8.»  J/i  Vo  (iim  quarto  por  conto)  sobro 
o  valor  coi-todo  podido,  principal 
e  juros  vencidos,  que  tcnliani  ou 
nao  sido  accumiilados  na  petiçílo 
inicial  da  ac(;ao,  ou  que  fòp  do- 
clarado  ou  arbitrado  na  fórrna 
estabelecida,  nio  excodcndo  de 
300S  (trosentos  rail  róis).  Nas  do- 
mandas  cm  que  se  intentara  rc- 
convcnçilo,  o  valor  da  taxa  judi- 
ciaria será  calculado  sobre  airn- 
portancia  -lo  pedido  m.iioi-. 
Nenhuma  demanda  será  julgada 
antes  de  ser  junto  o  conhaci- 
monto  do  pagamento  do  imposto  3:00íS000 

§  9.*»  Imposto  sobra  embarcações  a  saber: 
SOS  (cincoenta  mil  réis)  sobre  al- 
varenga e  SOS  (trinta  mil  réis) 
sobre  qualiucr  embarcação  que 
fòr  arrolada  ou  licenciada  para 
erapreffar-sc  no  serviço  de  Irans- 
porte  de  mercadorias  do  terra 
para  bordo  e  vice-versa  (de  im- 
portação e  exportação),  excepto 
pequenos  saveiros,  sondo  este  im- 
posto pago  por  semestre,  nos 
prazos  marçados  aos  demais  ar- 
rolados, e  S400  (quatrocentos 
réis)  i)or  tonelada  de  qualquer 
embarcarão  nacional,  que  fizer 
a  navegação  destí^  I-istado,  sondo 
03te  ultimo  imi)osto  pago  inte- 
gralmente, sempre  que  os  donos 
de  taes  embarcações  tiverem  de 
visar  a  respectiva  matricula  na 
Capitania  do  Porto   1  lODOSOOO 

§  10.   líenda  das  collcctorias,  cobrada  dc 
accôrdo  com  as  tabcUas  da  re- 
ceita o  demais  taxas  deste  orça- 
•  mento   2.700:0005000 

§11.  Taxas  diversas,  cobradas  de  accôrdo 

com  a  tabeliã  n.  5    .    .    .    .         30:0005000  13.320:0005000 

1 

RENDAS  PATRIMO.MAF.S 

§  12.  í'roprios  c  fazendas  do  donaioio  do 

listado,  foros  c  laudcmics   .    .       100:0005000  100:0005000 
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AENDAS  INDUSTMAES 

§  13.  Receita  da  Estrada  dc  Ferro  de  Santo 

Amaro   400:000$000 

§  14.  Receita  da  Mstrada  de  Forro  dc  Na- 

zaroth    1.20O:0O0S0O3 

§  15.  Receita  da  Navegação  Bahiana  .    .  1.700:000$000 

§  16.  Receitada  Viação  do  S.  Francisco  .  700:000$000 
§  17.  Receita  da  Imprensa  Oílícial  do  Hs* 

Udo   300:0005000 

§  IS.  Receiía  do  arrendamento  da  Ponte 

Severino  Vieira   3:o00S000 

§  19.  Renda  da  Assistência  a  Alienados  .  i5:000$093 
§  20.  Receita  da  Repartição  dos  Terrenos 

Diamantinos  e  Serviço  dc  Minas.  $  4.318:500$000 


III 


RECEITA  EXTU.VORDKAHIA  E  EVENTUAL 


§  21. 

§  22, 


§  23. 
§  2i. 
§  23. 


Divida  activa  

Quota  do  Municipio  da  Capital  para 
o  serviço  do  empréstimo  de  21 
dc  fevereiro  dc  1910  .... 

Alcance  de  colicctorcs  

Reposiçi5c3  e  restituições  .... 

Rendas  não  especificadas  e  receiía 
eventual,  não  comprebendidas 
as  multas  por  infracção  de  leis  c 
regulamentos  e  penas  pecuniá- 
rias, impostas  por  sentenças.  . 


250:0005000 


360:0005000 
8:0005000 
62:0005000 


100:0005000  780:0005000 


IV 

RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPEQAL 

§26.  i  %  (um  por  cento)  mais  sobre  o  va- 
lor official  de  exportação  de  todos 
os  productos  do  Estado  com  o 
fim  de  ser  applicado  aos  serviços 
agronómicos  e  trabaltios  dc  pro- 
paganda agrícola  e  industrial  do 

Estado,  inclusive  exposiçi5es.    .       550:0005000  550:0005000 


V 

PARA  O  FUNDO  DE  RESGATE  DE  APÓLICES 


§  27.  Renda  dos  Utulos  do  dominio  do  Es- 
tado   .   .  17O:COOS0O0 
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§  28.  Productoda  venda  o  l»3Ítimaç!Lo  do 

torras  do  dorniiiio  tio  Estado.    .  30:0&OS003 

§  29.  Ronda  do3  contractos  para  cxtracQ.lo 
de  madeiras  o  pro  luctos  floivs. 

laoí?  do  Estado   2O:O00SO00  24O:0O0SO00 

Para  o  montepio  dos  orapregados  do 
Estado : 

§  30.  Emolumentos  arrecadados  de  accòrdo 

com  a  tabeliã  u.  6   17:000$000  17:0008000 

19. 025:0005000 


ICstado  tio  Kspií-ito  Sauto 


A  receitn  ordinária  do  listado  para  o  exercício  de  1917  foi  or- 
çada em  4.593:500$, com pondo-se  das  rcnda>?  seguintes: 

imposto  de  exporta- 
ção   3.400:0005000 

Imposto  atMicion;;!.  .  3GO:000$000 

Imposto  dc  transmis- 
são   300:0005000 

Imposto  do  vencimen- 
tos  30:0005000 

Imposto  de  scllo.    .  200:0005000 

Imposto  do  litigio.    .  3:0005000  4.293:0005000 

Etnohimcntos .    .    .  4:5005000 
Renda  dos  bens  do  Es 

tado   10:0005000 

Multas   2:0005000 

.Matriculas  escolares. .  15:0005000  28:5005000 

Pi  vida  activa  ...  5 

Venda  de  terras..    .  150:0005000 

Contribuição  dos  mu- 

nicipios   80:0005000 

Contribuição  da  Com- 
panhia de  Lotarias.    .    .  4S:000$000 

Contribuirão  para  fis- 
calizações  5 

Indemnizações  e  resti- 

tuiçi3cs   S 

Hendas  eventuaes.    .  S  278:0005000 

4.599:5005000 


~  d3i  — 


A  despezQ  do  Estado  para  o  exercido  dc  1917  foi  íixíidn  em 
4.599:453$620odlslrll)u!da  pelos  litulose  verbos  seguintes: 


Heprcsenlaçilo  do  I  stado. 


AJininistraçao  do  Estado  : 

Subsidio  do  Presidente  do  Estado 
Despeza  do  Presidente  do  Estado 
Secretaria  da  Presidência.  .  . 

Secretaria  Geral  

Directoria  do  Interior.  .  •  • 
Diroctoria  de  Finan(;as  .  .  . 
Directoria  de  .Agricultura.  .  . 
I  irectoria  do  Ensino.  .  .  . 
Directoria  <le  ^eguranra  Publica 
Directoria  do  Serviro  Sanitár  io. 
Prociira  loria  Geral.   .  . 


Magistra'iira  : 

Tribunal  Supcri'ir  de  Justi(;a. 

Instancia  inferior  

Obras  e  empn-liendiraentos  geraes  . 

Diviia  puolica  : 

ri  vida  externa  consolidada.  . 

Divida  interna  

Subvenções   

Despezas  diversas  : 
Aposentadorias.  . 


Pensões  

Passagens   

Luz  e  agua  

Gratificaçõ3s  

Imprensa  Estadual  

Fiscalizacnes.  . 

Installaç-HO  do  (lymnasio  Esplrito-San- 
tense  

Conservação  .los  bens  do  lis-.ado. 
Reclamar õtís  diversas.  • 

•       •        •  • 

Serviços  eleitoracs  

C-nservaçâo  do  jard  m  i)ublico  e  as- 
seio de  Palacio  

Addidos  

Despezas  de  rocopçOej  o  utensílios  de 
Palacio  

Publicações  diversas  

Eventuaes  .... 


S6:10O$O0J 


20:OOOSOao 
O : 060500 J 
22:5C0$000 
16:8005000 
3:í:8'»3S00í) 
242:7005000 
16:0005000 

;;ys:ooosooo 

732:9125300 
30:0*051100 
62:4005000 


«4:9005000 
98:1805000 
150:0005000 


1.229:9605560 
1.977:4285600 
60:0005000 


181:912S52J 
7:2005000 
18:000500) 
12:0005000 
22:0005000 
20:0005000 
5 

20:OOOS<'>00 
5:00)500) 
12:0005000 
10:0005000 

4:8005000 
6:0005000 

2:4005000 
12:0005000 
S 


Pessoal  (Ia  lancha  Nizia   !):000$OOU 

Conabustivcis  para  laiiclias  ....  :t:i>0()$0()() 

.M(;di(jões  do  torras   3:t:000SO;)o 

IVssoal  tí  dcspozas  da  Junta  (^ommorcial.  8 :0.);)S0  JU 


•v.j:;j:4j:íS02ij 


xNa  .«iiia  mensogem  diz  o  l^resideiilG 


.\s  nossas  roponsa'jiliilados  cxUirnaí,  ro  liiz'ula<.  i>;  <iias  venlail-iras  pro- 
por<^")L»s,  coiisiam  do  10.S27  obni;a<:tic;á  do  oiiiprvislini  )  dí  lS'Ji  (>  38.270  ubri- 
<;i5c;.s  do  cmprvísliino  dj  lOOS,  nu n  total  du  27.5t8..'j!)0  frain'<">s,  ou  spjarii 
10.520:100$  d.i  nossa  moeda,  n  mn  c.iml)io  noi-inal. 

Ain  li  não  está  liquidada  a  pendonc-a  do  Kst:ulo  fom  a  S<x'ii'-tt!;  .\iKiliaiiv 
de  Cródit,  antes  Cli.  Victor  vV  C,  mas  is-;o  nio  poJe  alterar  o  limiv.'  legitimo 
do  tacs  rospjnsaltilida  ii;s,  a  respeito  das  qiiaes  uizem  melhor  os  alirarismcs 
seguintes  : 

limpreslimo  de  I90S 

Titiil  s  da  eiuiss.Vj  contraciada.    .    •    .    .    .  óO.oOO 
.Menos  : 

'litulos  quo  O  omiss<">r  (Cli.  Victor  iV  C.)  conservou 
em  carteir  i  para  o  resgate,  por  troca,  de 
l'.t.íHU  tiiidos  do  empréstimo  lie  189*.    .    .  23.i7"J 

Titulos  em  circulat^ão   30.821 

Mais  : 

Titidos  retirados  da  carlc-ta  do  emissor  e  ila  ios 
<;m  resgatf»,  por  troca,  d-'  3.o83  liuilos  do  em- 
prtísii.-no  d.'  ISOi   :>.530 

Titulos  cin  circula«;ão   40.410 

Menos  : 

T  tulos  amortizado  pelo  Estado  nas  épocas  con- 

tractuaes   2.1*0 

Titulos  restant'=s  em  cuvulai^ãrt   33.270 

Empréstimo  de  IS94 

Titul  s  em  circulação  cm  1003   

Menos  : 

Titulos  resgatados  por  Cli.  Victor  &  G.  .  .  .  3.083 
Titulos  restantes  cm  circulação   16.827 


Sft  ó  certo  qiu»  do  omprosiimo  do  im  oxistom  aimla  om  circiiI.v;flo  os 
i 8.827  títulos,  cujo  sorviro  do  juros,  rficlama.l»  cm  mi  pelo  Uanqiio  d  -  Par  i, 
et  Pays  Bas,  tivemos  de  fazsr  d-reciamciito  a  csso  banco,  na  sii.i  hígiiima  (jtia- 
lidade  do  omissor  desse  cm|M'(>.stimo,    também  cnrto  qiio  dos  23.179  títulos  do 
craprostimo  de  1908,  que  o  i-cspccíivo  omissor  conservou  om  carioira,  só  to- 
libamos  do  deduzir  os  3.:;8'.»  tilulos  iitili/a.los  no  res^Mio,  por  troca,  dê  iMiSil 
títulos  do  empréstimo  de  ISilé,  .lovcudo  coiKluuar  o>n<equoutemoiiic,  19.r>8'i 
títulos  na  carteira  do  cmisor  do  empréstimo  d.»  lOOS  ou  seja  o  numero  do  iii.i- 
los  desse  empréstimo  corrospondciKc  ao  uum:ro  <1  ^  títulos  do  omprosiimo  an- 
tigo (ÍG.827.S  nijj  rjsgatc,  por  troc;a,  a  Soi.-íét6  Auxiliairj  d,»  Crédit  não  cou- 
seguio  elVactuar,  aliás  «rora  grando  proveito  pa;a  o  listado,  por  i.ss  >  «pio  ficámos 
hvres  do  maior  prejuízo  que  a  cousummarão  do  t.xio  empréstimo  do  190S  n-.s 
acarretaria,  resultante  do  gravo  erro  do  contracto  de  um  empréstimo  novo  a-, 
pi-eco  de  416,61»  francos  por  titido  do  .^OO  francos,  sujeito  ainda  a  enormes  dos- 
posas  ,le  commii.ões,  publcacões,  etc,  para  o  r^ssate  do  outro  do  m-smojur., 
ao  preço  d.í  485  francos  por  titulos,  quando  u-na  operarão  Vsando  esse  re- 
sultado só  se  explicaria  no  caso  .le  taxa  de  juro  menor  j,ara  o  empréstimo  novo 

I  or  aqu2lles  al-arismos  vcrífica-se  qm  sómoute  nos  falta  a  concl.isào  do 
processo  regular  de  cancellamento  dos  referidos  19.589  titulos  do  empréstimo 
de  nos  no  que  o  governo  couiínúa  empenhado,  agora  por  intermédio  do  um 
novo  advogado  constituído  em  Paris,  para  esse  fnn,  Mr.  Paul  Castaignet 

Os  juros  do  empre.timo  de  1 804  teem  sido  pagos  a  m  rigorosa  pon  tuali  la  i., 
por  mtcrmed,o  do  Banque  de  Paris  et  Pays  lias,  continuando  a  ser  derKísita- 
dos  os  juros  do  c,npro.^ti.T,o  de  d9G8  até  que  a  repartição  oflicial  da  Franca  _ 
Ote  .Nat.:nal  de.s  Valeurs  Mobil.ers-Incumbi.ia  das  questões  rela-ivns  a.s 
n.cOC.  s  aessa  natureza,  nos  iud-que  o  estabelecimento  de  credito  a  que  devo- 
mos  confiar  o  pagamento  desses  juros,  conforme  as  reprasentacOes  que  o 

Legação  tranceza  no  Brasil. 

E  confirmadas,  como  vemos,  as  prev;s.Vs  da  mensagem  anterior  0-mc 
grato  ,      ,      ^^^^  ^^^^.^^  ^^^^^^  .  ^  c  me 

0  serviço  das  nossas  responsabilidades  externas 

Entretanto,  virá  ainda  pesar  sobre  os  nossos  recursos  orçamentários  .  li 
quidaçao  da  questão  do  Banco  Hvpoihecario 

Recusadas  pelo  governo  todas  as  negociações  que  e  n  Paris  fm-^m  n  . 

1  Mn  P^'"='-,™«^W<".  Parcceu.,„o  aco.tado  aproveitar  a  «adia 

«  r  íatruni':::  t ~  -^^-^ 

ciação  nova.  encammhar,  por  seu  intermédio,  uma  nego- 

deponente  da  vossa  approvaj.o  o  .^^^ 
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Um  .lo«  ult.mos  lulanro.  d.ss  •  o.ul,  .l.vi,n.,uo.  aon.sar.do  ,.m  l.,,-,-. 
•le  0:  ,0;íS87.V.  sohre  lodos  os  :;(>  mill.Vs  do  r,  ;u,..oH  .1.  se.  <-a,,iuI.  .or  n<v,Vs 
c  .lcUíMU..ros.  -  api.lioa.l.  s  polo.  ,>ropri,.s  rcM.i-.so,.unt...  .la  c.-..M..,„ia  iVa,,- 
C'za  .lu  M.m  oll..  proveio  -  „  „,ai.  s..k„„,o  attosia.lu  .la  .loso,-.-,,.!/-..--..  ,•„, 
que  o  mosn,,.  banco  so  orunmirar,  vin.lo  .hl.i  a  „  v..si.l.,.l..  d.^  ,„na  pr..vi;i,M>n  i 
quo  poiília  torino  a  ossa  s  tiia<;;l... 


O  iio-^so  movimonto  fin.niceiív.  .mii        r,,,  ; 

IkcciU  an-o<-aJ;,.la   4.3T3::{:í.>S8k{ 

Dospoxa  Hrvf.ada   4.:{05:34TS.)J3 

No  pi-im.iiro  somcátrv  do  lOlT  c<.o  moviín.^niu  f,.i  : 

Hoceita  arrc-a.la.la   1 . 8:20:45 iSOHò 

Do.p.7a  onMna.ia   1  .:>12:i4òS:;:tò 


l-^>íta<lo  <l<>  Rio 

Sobre  n  siliin.;íio  fiiKiiioPií-M  dosso  Esl.-i.lo  nprv.sentou  o  «eu 
Prestdeiilc  os  .lados  scgiiinlcs  na  ^;iia  mciis.-í:,'em  do  f.--iMo 
do  iOI.S: 

«A  divida  i:,icrna  fun.la.ia  conota  dc  -iivMa  por  apolicv  >om  prazo  cerw 
de  amortizarão  c  do  divida  p.,r  apólices  amortizáveis  <om.stralm,M.t.>  ,x.r 
sorteio. 

A  primeira  é  da  importância  í>.300:i)00<:,  .iividida  \k>v  I.^í.OOO  apolirs 
do  valor  nominal  de  300S  cada  uma  o  juros  .io  C,  e  300  ap-.licos  do  valor 
nominal  dc  1:000$  cada  uma,  «luc  vencem  o<  juros  d.>  o 

No  decurso  do  qnadriciuiio  c?<;i  .iivi.Ia  i.ão  >otTioii  alrera.:.-<;?.  íc  !>om  qiij 
SC  possa  reputar  como  diminnida  virtuaimeiito  p.ílas  apólices  .pie  fazcra  parto 
do  fundo  de  amortização. 

ouanto  á  soiunda  soíTrcu  dimimii.:-io  otTeotiva  poios  íortcios  s^^mcstra.í^. 
a  saber  : 

Sorteadas  de  1915  a  1918   13.0;3       1  .nOi:SOO$OjO 

Existentes  era  1  do  janeiro  do  101 :;.    .    .    .  lõò.oo:;  i:;.o'tO:5C..'SOMo 

Em  circulação   IÍI.S57      14.  ls5:TaOSoOJ 

Como  sabeis,  a  obrigarão  de  contribuir  ciu  quotas  «io  amorii/açrio  do 
empréstimo  externo  começou  em  outubro  dc  1913  e  do>dj  então  tom  <ido 
amortizada  —  £  iT-goo. 

A  divida  externa  está,  pois,  reduzida  a  C  2.952  100.  o  qnc  ali.lí  iio;iliiim 
elTeito  tem  sobre  a  importância  dos  compn)missos  annuaos  do  Esui.lo.  por-ino 
a  sua  contribuição  6  sompro  a  mesma,  até  oxtiiicrão  total  da  divi.ia. 

Para  o  pagamento  do  lO"  coupon.  vencido  a  1  do  outMi>ro  .lo  atino  findo, 
enviou  a  Thosouraria  aos  banqueiros  do  Ratado,  .Srs.  Boult-.n  Bim>  i"^-  C. 
£  83.288-15-3,  ou  mais  do  que  a  quantia  iiecoísaria  ií  S3.-2ííT-1(">  .  roprcsoir 
tandoessa  iraporUncia  om  papel-mocda  1.3(51:8575532. 
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A  dilfereiíça  de  cambio  orçou,  mais  ou  menos,  por  312:5455052.  Pa''a  o 
do  !!•  coupon,  vencido  era  d  de  abril  do  corrente  anno,  remottemos  cm  ojro 
£  33.046-17-C,  e  [  uzamos  i  disposição  dos  banqueiros,  no  Rio,  'J27:ft6ttS100  om 
papel  moeda.  Esta  importância,  transferida  pelos  banqueiros,  pov  uma  feliz 
combinação  com  o  Estado,  produziu  cou  aqu3lla  uma  soraraa  total  do 
£  83.665-12-1.  E  porque  fossem  apenas  ncces  árias  £  83.277-11  (om  virtude 
do  pequeno  saldo  a  nisso  favor  do  semestre  anterior),  ficou  ainda  era  Londres, 
depois  de  pago  o  coúpon,  o  saldo  de  £  388-1-i. 

A  differcnça  entre  as  taxas  de  caiibio  ontfio  vigentes  o  as  actuaos  silo 
grandes  e  aggravam  demasiadamente  as  próximas  obrigações  da  Thcsoui-ai  ia. 
]■:•  de  esperar,  todavia,  que  as  acertadas  providencias  do  Exm.  Sr.  Presidente 
da  Republica  c  do  seu  illusire  ministrj  da  Fazenda  iwssam  melhorar  a  situarão 
cambial,  que  c.»tava,  ao  que  parece,  i  mercô  da  especulaçio.  Garantindo  as 
opsraí^ões  dos  que,  por  ncccssidiidc  de  saiisfazerem  seus  compromissos  no  exte- 
rior, recorrem  ao  mercado  monetário,  o  decreto  do  Governo  d.i  Hci-ublica 
deve  ter  por  elTeito  immediato  pôr  a  descoberto  os  que  só  delle  se  servem  para 
operaçõe;  meramente  especulativas,  cora  prejuízo  dos  interessas  ge.Mos. 

A  situação  da  Prefeitura  Municipal  de  Nithoroy  para  cora  o  Estado  ó  esta, 
a  partir  de  1915  : 


DEsrro 


1915  : 


Importância  da  prestaçio  de  juros,  etc,  da 


divida  externa,  vencida  e  n  janeiru.  . 
Idem  da  prestaçio  vencida  era  jullio.  .  . 
Differença  de  cambio  .    .   .    .  \    .  . 


72G:li92S094 
788:292S6C9 
30:646$õiC 


1916  : 


Importância  da  prestação  de  juros,  eto.,  da 
divida  externa,  vencida  em  janeiro.  . 
Idem  da  prestaçio  vencida  em  julho.   .  . 


977:3605110 
893:7615267 


1917  : 


Importância  da  prestaçio  ve:icida  em  ja- 
neiro   


932:4685225 
821 :433S274 


Idjm  da  prestaçio  vencida  em  julho. 


Idem  de  transportes  concedidos  pela  Leopol- 
dina Railway  e  debita  los  em  conta  do 
Estalo  


4:O26$9O0 


5.174:281$05S 


.  CREDITO 


1915  : 


Materiaes  fornecidos  p/c  do  Estado  . 
Importância  paga  em  dinheiro  (Rio). 
Idem  idem  idem  (Londres).   .    .  . 


5: 7765000 
180:O00$0O0 
5:932Si37 


1916: 

Importância  paga  em  dinheiro  ....  237:643S969 
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2.GOO:OO0SO0O 
111:2628554 
IG: 8288500 

3.157:4438470 

2.01G:837S58'. 
5.174:2818053 


A  parte  corre-poudoiilc  ao  muuiiripiu  dc  Nillieroy,  iia  p  igamento  dt.»  coupon 
da  divida  extoriia  no  con-etito  amui,  imiiortou  om  811 :137SG87,  por  co  ;ta  da 
qual  recebeu  o  Eslado  a  iitipoi-tanuia  liquida  de  G28:1V4S300. 

A  divida  iiiiiiiicipal  lio  Nitlitn'oy  era  em  30  d»;  junho  iiliiiiio,  réis 
2.199:8308972. 

O  balanço  dy  exo.  cicio  de  1917  fornece  á  vossa  apreciat^io  os  seguiiues 
dados  sobre  a  arrecada<;ilo  : 

ORDINÁRIA 


Exportação   li.  78 1:7838 133 

Interior   7.802:3328199 

EXTRAORDINÁRIA 

A  sabor:  taxa  addicional  do  2  1/2  '/»  sobre  o  assucar  .    .  55:2038800 

Taxa  especial  do  sal   55:203S800 

Taxa  de  um  real  (SOOl)  sobre  a  exportaf^ão  dos  inunicipio-í 
de  Ptítropolis,  Parahyba  do  Sul  e  Itaperuna  durante 
o  periodj  em  que  estivei  am  em  vigor,  nessa  parte,  os 

decretos  ns.  1.49G  c  1.497,  de  1916   1:70181+1 

Total   13.549:3878023 

A  receita,  assim  arrecadada,  excedeu  á  orçada  em.    .    .  3.447:6008084 

pois  que  o  or<;aiiionto  sommava   12.101:9168039 


como  se  especifica  adcante  : 

Orçada  Arrtí-adada 

Exportação,  inchisive  estatistica.    .    .       5.633:0318308  6.781:7858133 

Interior                                             6.011:3448669  7.802:3328199 

Renda  com  applicação  especial  ou  ex- 
traordinária                                      437:3398972  963:1998691 

12.101:9168039  13.349:5178023 


Maior  arrecacação.    .    .       3.447:6008984  — 

15.549:5178023  15.549:5178023 


lon : 

Importância  paga  em  apólices  

Idem  idem  cm  dinheiro  

Materiacs  fornecidos  p/c  do  Est  ido  .    .  . 

Saldo  a  favor  do  Estado  cm  31  de  dezoinbn^ 
tie  1917  


feia  tot&lidada,  poderols  avaliar  da  rocs'.ta  dos  oxercicios  da  1010  o  1017  : 

....  Mtnor  aa  maior 

"1"  "l"  arrecadação  em  W17 

Ordinária  .  .  .  14.315:351S966  14.584:3175332  +  268:9C5S3Ga 
Exti'aordinaria  .   «       2.951:881S947         9ÔS:1998691  —  1.986 :a82S-2SG 

17.267:233:913      15.549:517$023  —  1.717:716S89Í) 


A  iiituação  iinaaceira  desenhada  pelos  algarismos  que  coDstam  dos  ba- 
lanços é  satisfactoria,  para  a  época  actual,  pois  o  Estado  tem  mantido,  como 
disse,  os  pagamentos  em  dia,  interna  e  externamente,  e  não  !cm  outra  divida 
fluctiiante  senão  a  que  vem  de  annos  anteriores.  Uma  grande  parte  desta,  ou 
2.GOO:000$000,  foi  paga. 

Isto  não  quer  dizer  que,  de  um  momento  para  outro,  a  situação  não  se 
possa  tornar  muito  menos  satisfactoria. 

As  difficuldades  com  que  luta  o  commercio  de  exportação  do  café  afl^ctam 
muito  de  perto  a  receita,  diminuindo  o  imposto  em  papel  e  a  sobre-taxii  dc 
trcs  francos.  Destes  dois  tributos  é  que  se  vale  o  Estado  em  maior  somma,  para 
satisfazer  os  seus  pagamentos  em  oui'o,  e  a  sua  diminuição,  aggravada  pela 
baixa  do  cambio,  tem  trazido  e  trará  muito  sérios  embaraços  ao  Thesouro  » 


Iilstado  de  S.  Paulo 


A  despeza  desse  Estado  para  1917  foi  fixada  em  85.786:871 $720, 
assim  distril)uida : 

Secretaria  do  Interior : 


Presidência  do  Estado   122:000$000 

Senado   415:9225900 

Camara   698:8315320 

Secretaria  de  Estado  (Interior)   ....  311:3605000 

Almoxarifado  ;  419:1605000 

Bibliotheca  Publica   82:0005000 

Directoria  da  Instrncção   283:1005000 

Escola  Normal  da  Capital   543:4955000 

»         •>      de  Itapetininga   .....  273:9905000 

»        »       »  S.  Carlos   239:3205000 

»        ■•>      do  Braz   196:3105000 

»        »     dc  Botucatu   168:8705000 

»        »      »  Campinas   165:3165000 

»        »      «  Casa  Branca  ....  101:9235000 

»        »      »  Guaratinguetá.    .    .    .  180:6105000 

«        »      »  Piracicaba   163:4305000 

•  »        »      »  Pirassununga  ....  146:8205000 

Grupos  escolares.    .    '.   9.337:0405000 

Escolas  isoladas   4 . 944 : 90O5O0O 


Gymnaslo  da  Capital   247:720$000 

»      de  Campinas   167:2005000 

»       »  nibolr&o  Preto   160:8005000 

Escola  Polyteclmica   '  480:3205000 

Faculdade  dií  Medicina   546:640500  ) 

Seminari 3  do  Educandas   102:7405000 

llospicio  do  Alicuados   966:2005000 

Kstatistica  e  Archivo   218:6005000 

Diário  Ofíicial   260:0005000 

Museu   46:8005000 

Serviço  Sanitário   2.204:1605000 

Soccorros  Públicos   600:0005000 

Pinacothoca  .   9:0005000 

Pensionato  Artislico   29:1005000 

Escola  Profissional  Masculina  da  Capital   .  156:6205000 

»           »        Feminina  »       »       .  92:9005000 

Escola  de  Arte;  o  Oíficios  de  Amparo.   .    ,  52:2005000 

»      »    »    »     »     »  Jacarehy   .    .  1:5005000 

Serviço  eleitoral.   8:0005000 

Evcntuaes  e  representações   96:8005000 

25.308:1985720 

Secretaria  da  Justiça  e  Segurança  Publica  : 

Secretaria  de  Estado   389:8005000 

Administração  da  Justiça   1.557:1805000 

Ministério  Publico   468:0O0S0C'J 

Junta  Commercial   33:0005000 

Policia   1.702:7205000 

Prisões   1.670:5805000 

Força  Publica   12.302:il6500O 

Eventuaes  ...    90:0005000 

18.273:9965000 

Secretaria  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 

Secretaria   1.161:0005000 

Directoria  de  Immigração  em  Santos.   .    .  51:6005000 

Departamento  do  Trabalho   237:4405000 

Immigraçio   200:0005000  ' 

Colonisaçâo   300:4005000 

Serviço  Agronómico   1,185:4005000 

Fazenda  Nova  Odessa   49:6005000 

Torras  devolutas   50:0005000 

Gommissio  Geographica  e  GeoI(^ica  .   .   .  258:1605000 

Obras  Publicas   3.448:0005000 

Saneamento  de  Santos   548:4405000 
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CoQtraotos  e  Subvenções   4.334:3968000 

Asuase  Esgotos   ^-^^^^^^^í^. 

Tramway  da  Cantareira   091:000$000 

Reparth^o  de  imralgrantes   35:000S000 

Estrada  de  Ferro  Funilenso   419:905S000 

Junta  de  Tomada  de  Contas   24:0O0S000 

Transpcrles  de  Estradas  de  Ferro  .    .   .  100:000S000 

Patronato  Agrícola   o4:600S000 

Eventaaes   

15.019:661S000 

Secretaria  da  Fazenda : 

Secretaria  e  Thesouro   621:000$000 

Administração  e  arrecadação  das  rendas  .  3.010:7765000 

Fiscalizações   33:8005000 

Exercícios  findos   500:OO0S0OO 

Repoáçôes  o  restituições   50:OOOS0O0 

Juros  Diversos  (dívida)   13.782:4755100 

Dififerenças  do  cambio   5.267:8445300 

Apo;entados   967:1715400 

Reformados                                     •  576:9445000 

Funcclonarios  em  disponibilidade.   .    .    .  40:6o55200 

Auxílios  e  subvenções   2.084:3505000 

Garantia  do  juros   200:0005000 

Evontuaes.    50:0005000 

27.185:0165000 

A  receita  geral  do  Estado  de  S.  Paulo,  para  o  exercicio  de 
1917,  é  orçada  em  85.788:000$  e  será  realizada  com  o  producto 

que  fòr  arrecadado,  dentro  do  mencionado  exercício,  sob  os  tí- 
tulos abaixo  designados : 


I  —  Renda  dos  tributos 

l"  — Imposto  de  expor- 
tação  

2°  —  T  a  X  a  de  expe- 
diente .... 

S»— Imposto  sobre 
transmissão  de  pro- 
priedade «intcr- 
vivos»  .  .  .  • 
4" -Imposto  sobre 
transmissio  de  pro- 
priedade «causa- 
mortís  j» .   .   •  • 


RECEITA  ORDINÁRIA 

38.800:0005000 
400:0005000 

6.800:0005000 

1.500:0005005 


S"  —  Iraposlo  do  sello  . 

0«  —  Imposto  do  \laçao  . 

7"  —  Imposto  do  sello 
sjbre  bilhetos  dc 
oatradas  em  loga< 
rcs  dc  diversões  . 

8*  —  Imposto  predial  na 
Capital  .... 

9»  —  Imposto  sobre  ter- 
renos com  fronte 
para  o  canal  dD 
Mangue  cm  Santos. 

10  —  Imposto  de  com- 

raercio  .... 

11  —  Imposto  de  indus- 

trias   

12  —  Imposto  sobre  ca- 

pital das  sociedades 
anonymas  .    .  . 

13  —  Imposto  sobre  o  ca- 

pital particular  em- 
pregado era  emprés- 
timos  

li  —  Imposto  sobre  o  ca- 
pital empregado  em 
prédios  destinados  a 
aluguel  .... 

lu  —  Imposto  territorial. 

16  — Imposto   sobre  "o 

consumo  de  aauar- 
dentc  

17  — Imposto  sobre  lo- 

torias  

18  —  Imposto  sobre  sub- 

sídios c  vcncimen- 

(O^a  •  •  •  ■  • 

n  —  Hendas  diversas 

r  —  Taxa  de  matriculas 
2°  —  Taxa  adilicional  . 
3°  — Taxa  judiciaria  . 
4*  — Taxa  de  feira  de 
gado  

III  —  Rendas  indxistriaes 

1'  —  Quota  dc  arrenda- 
mento da  Estrada 


i.800:000$000 
3.S0O:0O0S0OO 

200:000$000 
2.200:0005000 

2:00OS0O0 
3.-iOO:O0OS0OO 
600:0005000 

1.900:0005000 
1.000:0005000 


1.200:0003005 
200:0005000 


750:0005000 
780:0005000 


1.100:0005000  66.132:0005000 


500:0005000 
2.200:0005000 
300:0005000 

1:000500o  3.001:0005000 
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de  Ferro  Soroca- 
bana  

2«  — Renda  da  Estrada 

^    do  FeiTo  Fuiiilensc. 

3*  —  RendadaTraraway 
da  Cantai'eira  .  . 

4"»  — Taxa  do  esgotos 
da  Capital,  Santos 
6  S.  Vicente.    .  . 

5"  — Taxa  dc  consumo 
de  agua  na  Capital. 

6*  — Renda  da  Repar- 
tiçUo  dc  Aguas  da 
Capital,  por  serviços 
extraordinários.  . 

7'  — Rendado  liospicio 
de  Alienados   .  . 

8'  —  Renda  -do  Diário 
Offlctal  .... 

9°  — Renda  de  oiiti"os 
cslabelecimcntos  . 

IV  —  Rendas  patrinw- 
niaes 

1«  —  Venda  dc  terras 
publicas  .... 

2"  —  Venda  de  lotes  em 
núcleos  coloniaes  . 


500:000$000 
330:O00$0O0 
260:0005000 

3.500:0005000 
3.400:0005000 

400:0005000 
43:0005000 
73:0005000 

50:0005000  8.560:0005000 


10:0005000 


280:0005000  290:0005000 


RECEITA  EXTRAORDINÁRIA 


1"  —  Iudemni7.açõ3S .  . 

2°  —  Eventual  e  multas. 

3*  -  Contribuição  de 
companhias  para 
fscalizaçõ3S.    .    .  " 

4"  — Cobrançi  da  di- 
vida activa  .    .  . 

5"  —  Contribuição  da  Es- 
trada de  Ferro  So- 
rocabana    .   .  . 


230:0005000 
833:0005000 


60:0005000 
1.160:0005000 


5.300:0005000     7.803:0005000  85.788:0005000 


Renda  com  applicaçuo  especial 

Taxa  equivalente  a  cinco  francos  por  sacca  de  café 

exportada  c  com  applicação determinada  em  lei.      Frs.  50. 000.000-0-0 


tleeeila 


RESUMO 


Ordinarh   77.083:OO0S0OO 

Extraordinária    7.8O5:OO0S0OO  85.788:0005000 

Despeza 

Secretaria  do  Interior  .  23.308: Í98S720 
Secretaria  da  Justicj.a  c 

da  Segurança  Fu- 

blica   18.273:9065000 

Secretaria  da  As^ricul- 

tura    13.019:0015000 

Secretaria  da  Fazenda.  27.183:0165000  83.786:8715720 

Saldo    1:1285280  83.788:0005000 

Eis  uma  apreciação  da  situação  económica  e  financeira  dc 
S.  Paulo  em  1917: 

«O  valor  da  cxportaçUo  total  de  S.  Paulo  foi  i  o  anuo  dc  1917  o  maicr 
registrado  aló  agora,  .\ssiin  o  valor  das  remessas  feitas  para  o  eítransciro  c 
para  outros  Estados  polo  porto  dc  Santos  e  pela  Estrada  dc  Ferro  Central  do 
Brasil,  atUngio,  segundo  os  dados  apresentados  pelo  Sr.  Cardoso  dc  Almeida, 
a  746.316:333Si27. 

.As  difficu'dad  .s  do  escoamento  da  safra  do  café  diminuirara  muito  a  co:i- 

tribuiçJo  ao  principal  producto  do  Estado.  .Assim  para  o  to;al  de  

7i6.316:537Si27  entrou  o  café  com  27i. 770: 6625000,  que  em  relação  aos 
annos  anteriores  é  uma  proporção  pequena,  muito  abaixo  da  média  doã  últimos 
quinquennios. 

Os  productos  da  polyciiltura,  da  pecuária  c  da  industria  forneceram  os 
resUntes  4'1. 5*3: 8755*27. 

Para  esse  novo  movimento  coraracrcial,  contribuiram  principalmente  os 
seguintes  artigos :  tecidos  dc  algodão,  com  1 38. i6S: 3 l-iSi90 ;  tecidos  de  lã, 
com  ii.026 : 9625700  ;  fios  de  algodão,  com  3.668:9635100;  calçado,  com 
24.907:4385900;  chapéoí,  com  8.432:0715300  ;  forragens,  com  il.933:720550<); 
biscou : os.  com  3.443:2065  ;  garrafas  vasia?,  com  2,773:4425213;  sola,  com 
3.115:3525700;  carnes  resfriada-,  com  29.660:183$;  carnes  salgadas,  com 
13.331:840$  ;  feijSo,  com  33.548:9415700  ;  arroz,  com  19.'i05:3315 ;  batatas, 
com  2.077:2905  c  bananas,  com  1.625:9015000. 

Como  estamos  longe  da  antiga  monocultura !  Certo,  o  valor  da  prodiicçJo 
do  café  é  do  dobro  da  sua  exportação,  mas  na  exportação  realizada  a  própria 
indastria  quasi  attingio  ao  mesmo  valor  do  cafó  I 

As  mercadorias  produzidas  pela  industria  e  pela  psquena  lavoura  e  quCj 
como  já.  dissemos,  sataem  do  Estado  livres  de  impostos  vão  avultando  cada  vez 
mais  DO  commercio  de  exportação.  Assim  o  seu  valor  total  foi  em  1913  de 
70.992:9875400;  em  1914  de  89.295:0145440;  em  1915  dc  162.958:3535325  ; 
em  1916  de  218.828:8685730  c  em  1917  do  467.679:9245673. 
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Assim  as  dlfBculdades  creadas  pela  guerra  ao  comnercio,  se  por  um  lado 
impede  o  escoamento  de  toda  a  producç&o  do  café,  por  outro,  embaraçando  a 
importação,  vai  croando  novas  possibilidades  &  iMjquona  lavoura  o  i  industria, 
que  também  encontram  novas  opportunidades  nos  mercados  estrangeiros. 

Essa  sltuaçíLo  económica  reflecte-se  nas  condições  financeiras  do  Estado. 
Todo  o  systema  tributário  do  S.  Paulo  repousa  no  imposto  ile  exportação  do 
café.  A  instituição  de  impostos  directos  desenvolveu,  porém,  as  fontes  de 
renda,  que  v5o  augmeiitando  e  tendendo  a  dar  ao  rogimen  fiscal  a  estabilidade 
necessária. 

Assim  mesmo,  se  nio  fossem  os  recursos  previdentemente  accumiilados, 
a  crise  do  café,  repercutindo  no  imposto  de  exportação,  teria  creado  dilTi- 
culdades  insuperáveis.  O  Governo  paulista,  como  o  da  União,  preferio,  nesta 
época  de  necessidade  de  fomentar  a  producçâo,  nao  aggravar  a  tributação  e 
solver  os  compromissos  resultantes  do  deficit  que  no  orçamento  ordinário  occa- 
sionaram  as  despezas  nio  previstas,  como  as  de  soccorros  públicos,  subsídios 
de  senadores  e  deputados,  força  publica,  alimentação  c  vestuário  de  presos^ 
immigrantes,  prolongamento  da  Sorocabana,  exercícios  findos  e  augmcnto  de 
preços  que  tornam  deficientes  muitas  verbas  votadas.  Assim  a  despeza  ordi- 
nária em  1917  foi  de  93.754:7825350,  oii  mais  9.967:9105030  do  que  a  verba 

fixada.  A  receita,  entretanto,  pelos  motivos  já  recapitulados,  foi  de  

82.556:09iS877,  oii  menos  3.231:905Sli3  do  que  a  orçada. 

Para  mostrar,  porém,  a  robustez  do  organismo  paulista  o  para  provar  o . 
valor  das  reformas  que  tendem  a  substituir  o  imposto  de  exportação,  basta 
dizer  o  seguinte :  —  a  crise  do  café  fez  com  que  o  imposto  de  exportação  pii>- 
duzisse  menos  11.630:220S  do  que  o  valor  orçado.  Isso  demonstra  que  o  deficit 
que  essas  contas  revelam  entre  a  receita  arrecadada  c  a  despe  a  realizada 
ficaria  reduzida  a  menos  de  2.000:OOOS  se  o  imposto  désso  o  avaliado  c  desap- 
parcceria  sc  pela  regularização  dos  transiwrtes  as  vendas  do  café  sc  nor- 
malizassem . 

Houve  assim  uma  diirerença  para  menos  entre  a  roccii a  e  a  dosiHíza  do 
13.198:687S463,  que  o  Estado  pôde  facilmente  cobrir  com  os  grandes  saldos 
de  sua  caixa  de  recursos. 

A  31  de  deiembro  a  divida  externa  do  listado,  cxciuido  o  eraprostiino  da 
Sorocabana,  era  de  £  3.024.830-0-0;  a  divida  interna  fundada,  <le.... 
72.613:0005 ;  os  compromissos  provenientes  da  valorizarão  montavam  a 
£  8.996.522,14,5. 

O  Governo  paulista  tinha,  porém,  na  mesma  data,  á  sua  dis|)OSição,  nos 
bancos  do  paiz  e  do  estrangeiro,  159.436:3115207,  dos  quaes  24.234:9315276 
nos  bancos  da  Capital  do  Estado. 

A  divida  restante  da  valorização  será  extincLa  logo  que  a  terminação  da 
guerra  permitta  a  sua  liquidação.  No  fim  do  anno  passado  importava  cm 
£  8.996.322,14,5,  quando  o  Tliesouro  tem  em  café  armazcnaiJo  na  Europa  e 
era  dinheiro  depositado  em  bancos,  valores  correspondentes  a  £  11.107.461,13,9. 
Esse  confronto  mostra  o  exiio  das  operações  decorrontís  da  valorização,  cujos 
recursos,  como  se  vô,  deixam  ainda  um  saldo  de  £  2.110.938,19,4. 

O  Governo  paulista  tem  em  dia  todos  os  seus  pagamentos,  funccionalismo, 
material,  serviços  da  divida  interna  e  externa  e  durante  o  anno  findo  remetteu, 
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LToSZ^^T^'"''^,''''?'^''^  ^  365.623.1M;  34.M7.932.50 francos; 
•w.ooo.OO  dcllaps ;  porfazondo,  ora.nioeJa  nacional,  33. 364:401  S485 

Assim,  peia  rogiilaridado  de  sua  conta,  pela  organização  de  sons  "serviços 
pelocreditoquojustaraentegosa,  pela  competência  do  seus  dirigentes  ^lô 
espirito  do  iniciativa  e  capacidade  de  trabalho  do  seus  habitamos    S    Pa  ulo 
apczar  da  cri^e  ospecial  do  seu  principal  producto,  está  em  oicoilc.ítcs  conl 
diçoes  de  prosperidade  económica  o  .Ic  soliilez  financeira. 

Alguns  dados  do  memorial  da  Secretaria  da  Fazenda  mostram  como  foi 
appLcado  e  distnbuido  o  relativamente  avultado  orçan.en.o  ordinário  Da 
despeza  total  de  95  mil  contos,  18.-98:0O0S  foram  destinados  á  inst^ucclo  em 

Tltir"     'K^'  P-->-3Íno  primário; 

3.299.000,^  para  a  Sande  Publica:  15.000:0003  para  a  Força  Publica  • 
4.*00:()OOS  para  prisões  e  alimentos  dos  presos ;  ..000:000$  para  administracâi 
da  justiça;  3.300:000.S  para  immisração  o  colonização;  1.18õ:000S  para  o 
serviço  agronómico;  2.800:000S  para  as  obras  publicas  ;  19.026:6I7S:;il  para 
juros  e  diflerenças  de  cambio,  otc,  eic.» 


-Estado  do  l*araná 

A  receita  do  lòsta.l..  para  o  aKeirici»  cl.j  1917  a  lUlS  Wn  íixa.lu 
em  7.(;8T:097$1GI  com  o  vvndiuún  que  for  arrecadado  doutro  do 
mencionado  exorcicio,  sob  O'^  stíi,-uinles: 


L.qu.dos  espirituosos   G2:0O0SUOO 

Pólvora  c  armas  de  fogo   .-.rOCOSOO^) 

Arrcmat<-u:ões.judiciac5   2:0005000 

Exportarão  dc  gado  c  outroí  aiiiiiMos  .    .  i  10:0008000 

Industrias  epi-olissões   5W:uO.)Soao 

raxa  judiciaria   i:{:000!>000 

Iraiisinissâo  do  próprio. la.ies   3.-0:0O0SOOO 

Exporução  dcinatlcira.  2i0:0O0S0OO 

l-xportação  do  diversos   20:0005000 

tlado  para  consumo   38  0O050O0 

Imposto  territorial   i;i:j:0O0S0O0 

•^^^'•^''^"^«^   315:2005000 

l-xporUição  do  café   120:0005000 

Imposto  itinorario   120:0005000 

Sal  para  consumo   42:000S0O.> 

Sólios,  inclusivo  voiídas  do  torras.  .    .    .  409:3875101 

Exportação  de  iuirva  mato  bciicGcuiIa  .    .  1.200:0005000 

»        do  herva  mate  c;indi.;a  Ia  .    .  1.00O;OC0S0O0 

Concessões  o  privilogios   5:OO0i>O0O 

Aforamontos   Irõo.isooo 

Patciito  commercial   4.SO:;;oftSooo 

Addidonal  30    I»4:i:30>0o0 

Divida  activa   132:0J0$000 

Divida  colonial   20:000500j 
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Fretes  o  passagens   330:0005000 

Receita  eventual   30:O0OSOOO 

Taxa  escolar   00:0005000 

Imposto  do  propaganda   30:8008000 

»    predial   300:0005000 

Divida  activa  do  imposto  predial  ....  15:0005000 

Taxa  de  agua  o  esgoto   3*5:0005000 

Beneficio  do  loterias   45:0005000 

Arrendamento  do  hervaes   3:0005000 

Renda  da  penitenciaria   20:0005000 

doBacachcry   1:0005000 

Imposto  sobro  vencimentos   375:0005000 


7.087:0975101 

A  despeza,  pora  o  mesmo  período,  foi  fixada  em  7.687:097$1G1, 
sendo: 

Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Inslriicçno  Publica,  réis 
4.001:296$90I,  assim  distribuida: 


Fresidcncia  do  Estado   40:8005000 

Congresso  Legislativo   00:0005000 

Magistratura   230:2005000 

Secretaria  de  listado   77:4005000 

Despczas  especiaes   10S:OOOSnOO 

Palacio  da  lYesideiicia   12:9005000 

Despezas  cspcciaes   8:5005000 

Secretaria  do  Congresso   35:5005000 

Despesas  especiaes   25:2005000 

Justiça.   .•   211:8005000 

Despezas  especiaes   1:0005000 

Superior  Tribunal  de  Justiça   21:GOO$000 

Despezas  especiaes   3:5005000 

Repartição  dc  Policia   35:0795000 

Gabinete  Medico  Legal,  Assistência,  Idemi- 

íicação  e  Estatistii-a   77:379$99i) 

Despezas  especiaes   37:5005000 

Delegacia  de  Policia  e  carcereiros   .    .    .  85:8105000 

Despezas  especiaes   8:0005000 

Policia  Marítima   13:2405000 

Penitenciaria   40:3005000 

Despezas  especiaes   04:2005000 

Guarda  Civil   105:2005000 

Força  Publica   1.030:5075000 

Corpo  de  Bombeiros   174:0005000 

Instrucçao  Publica   885:3805000 

Despszas  especiaes  c  Bibiiothcca  ....  33:4005000 


Escola  do  Aprendizes  Artífices   ....  3:6005000 

Hospital  do  Isolamortto   37:8805000 

Dospezas  especiacs   25:0005000 

Subvoii(;.ii3s  o  auxílios   202:1765840 

Possoal  inactivo   251:8935065 

Presos  pobi-es   48:0005000 

Evcntiiaos   9:1605000 

4.001:2965901 

Secrelaria  de  Fazenda,  Agricullura  e  Obras  Publicas  réis 
3.685:800$270,  assim  dislribuida: 

Scerotaria  de  Estado   214:3805000 

Instituto  Agronómico  dc  Racachcry  .    .    .  23:0005000 

Junta  Commarcial   12:9)0500) 

.Museu  I^aranaon-c   8:8205000 

A n-ocailação  das  rondas   539:3405000 

D;^sp:ízaá  especiaos   105:OOi>SOOO 

Illuminação  da  Capital   177:8  )OSO'.tO 

Airuas  e  e-sgotos   22:2005000 

Desjjozas  especiacs   310:3105)01 

Obras  Puljlicas   036:8205000 

Cobrança  da  divida  colonial   3:00050)0 

Serviço  de  diligericia.s   10:4805000 

Diispesas  especiacs   80:3*05000 

Premio  do  animação  á  Inrva-matte   .    .  12:0005000 

Povoamento  do  Solo   2:0C0S00O 

Subvençuo  ;l  Esjola  de  Agricultura  de 

.\raucarii   10:0005000 

Serviço  da  Divida   1.383:3885990 

Pessoal  inactivo   '  65:0215270 

Evcntuaes   8:0005000 

Restituição  do  dinheiro  de  Orphios  .    .    .  6:0005000 

Seguros  dos  próprios  do  Estado  ....  6:0005000 

E.xercicios  findos   7:0005000 

Total    3.687:7605260 

Total  geral  da  despeza   7.687:0975161 

Sstado  de  Santa  Oatlxarina 

A  receita  do  Estado,  para  o  exercício  de  1917,  foi  orçada  em 
3.046:000$000  com  o  proiucto  dos  arrecadações  efíecluadas  sob 
os  seguintes  lilulos : 

Impoíto  do  exportação  c  addicional  do  3)  770:0005000 

Imposto  dc  expediente   12:0005000 

Contribuição  eípccial  de  2"/,  .    .    .    .  170:0005000 
Imposto  de  patcnlc  por  venda  dc  bebidas 

espirituosas,  fermentadas  e  gazosas.   .  100:0005000 


-  150- 

Imposto  sobre  industrias  e  proflssOes,  addi- 

cional  de  307,  sobre  o  imposto.    .   .  428:000$000 

Imposto  sobre  o  capital   430: OOOSOOO 

Taxa  judiciaria,  i  %  sobre  arrematações  ju- 
diciarias, 2  Vo  sobre  contractos  com  o 
Estado  e  5  Vo  sobro  leilões  ....  12:000$000 
Imposto  sobre  carroçOcs  que  ti  ansilarcin 

na  estrada  D.  Francisca   2:0005000 

Imposto  de  transito  nas  estradas  de  roda- 
gem ..  •   55:000S0O0 

bivida  colonial  o  venda  do  terras  .  .  .  liOrOOOSOOO 
Emolumentos  sobre  titules  de  terras  .  .  3:6005000 
Taxa  de  metragem  das  modições  de  terras, 

transitadas  i)elo  Estado   30:0005000 

Cobrança  da  divida  activa   40 : OOOSOOO 

Taxas  de  beranças  e  legados,  comprchendi- 
das  as  heranças  necessárias  cujo  monte 
fòr  super  or  a  quinlientos  mil  róis,  semlo 

nessas  a  taxa  do  2  "/„   COtUjijuSOOO 

T;ixas  sobre  aproveiíamenlo  das  forças  iiy- 
«Iraulicas  na  razão  de  2$  por  icilowatt 
das  companbias,  cmprczas  ou  parti- 
culares que  assignarem  o  termo  do  regu- 
lamento expedido  com  o  decreto  335, 
de  28  de  setembro  de  1907,  e  :>$  dos 
que  não  assi;ruarem  o  mesmo  termo.   .  2:  OOOSOOO 

Indemnisaçõcs,  restituições,  dons  gratuitos, 
renda  dos  próprios  estaduaas,  c  contri- 
buição dos  municípios  de  Lages,  Join- 
ville, Laguna  c  Itajahy  para  as  respecti- 
vas Escolas  Ck)raplcm  eu  tares.  .  .  .  iOiODOSOOO 
Multas  diversas  c  descontos  por  iafracç"es 

regulamentares   30:0005000 

Porcentagem  para  pagamento  dosliscaesde 

exportação   5:OO0$O0O 

Beneficio  das  lotcrias,  inclusive  o  sello.    .  42:000.5000 

Taxa  de  cacs   32:0005000 

Imposto  de  viação  férrea   30:0005000 

Taxa  (ic  esgotos  c  material  fornecido  i)ara 

.ns  respectivas  insta  11  açTKis    ....  80:0005000 
Imiwsto  sobre  transmissão  de  propriedade 

immovel  e  de  embarcações  ....  280:0005000 

Imposto  de  sello  eítadoal   180:0005000 

l*roducto  do  arrendamento  dos  serviços  de 
abastecimento  de  agaa  c  de  illumina- 
ção  eléctrica  da  Capital   108:0005000 


3 i 046: OOOSOOO 
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A  despeza  foi  fixada  em  ií.OíGiOOOíIíOOO,  assim  especincada: 

Subsidio  e  represontaíjao   30:0005000 

Gabinete  do  Governador   8:28O$O0O 

Palacio  do  Governo  .*  loiícOSOOO 

Congresso  Reprcsentaiivo   41:0223000 

Secrtílaria  do  Congresso  l7:l80SOOo 

Secretaria  Gorai   l-J0:276SOOO 

Tliosourodotstado   290:3488000 

Magistratura   .61:1205000 

Clnlactura  de  Policia   42:6805000 

^^^^''^   •    •    •    •   li4:840S000 

Regime:.to  de  Seguran<;a   402:4775200 

Instrucção  I>„blica   S52:8n4S0O0 

Bibliotheca  Publica   6:0005000 

Hospadaria  de  Inimigrante^   0:6805000 

Inspectoria  de  Hygiene   23:0305000 

Junta  Comíiiercial   :J:5S0S0O0 

l'essoal  inactivo   96:0005000 

Correspondência   24:0005000 

Do,sp-zas  judiciarias   24:0005000 

Obras  i>iiblica-;   i78:02858O0 

Ol.ras  ih  C:ío.<   32:0005000 

  50:0005000 

llluminação  {'uWica   31:0001000 

Subvenção  a  Casas  dn  Caridaao.    .    .    .  74:4005000 

Alienados   20:0005000 

Divida  F^assiva   627:064$000 

3.046:0005000 


Na  sua  m2nsogem  de  ogosU)  de  1917,  disse  o  Governador  : 

«  Ao  oiicerrar  o  oxercicio  dií  1016,  a  divida  externa  di)  Estado  achava-so 
reduzida  a  203. 167-1-1 1,  sendo  12.).69S-0-4  do  einprcstinio  contrahido  com 
a  casa  Kmilio  lu-lrngon  iV  C,  hoje  Krlanirors,  de  Londres,  e  82.468-12-7  do 
empréstimo  conírahido  por  intermédio  da  casa  Dunn,  Fischer  iSrC,  da  mesaaa 
prara. 

Em  moeda  nacional,  ao  cambio  de  13,  o  primeiro  desses  empréstimos  e  ao 
de  16  osegundo,  representam,  respectivamente,  1.631 : 173S662  e  1.237:0295434, 
011  seja  ura  total  de  3. 108:203  ".096. 

Continua  o  Estado  a  ser  rigorosamonte  |xiniual  no  sorviíH"»  de  juros  e 
amortisação  da  divida  externa. 

Na  data  em  que  apresento  esta  mensagem,  a  divida  externa  já  ostá  redu- 
zida da  prestai^ao  correspondente  ao  segundo]  semestre  do  corrente  anno. 
com  a  remessa  de  £  8.808-7-0,  feita  em  junko  ultimo,  sendo  £  .■;.288-i-3  a  Er- 
langers  o  £  3.580-3-3  a  Dunn.  Fi.^chor  &  Cia.  Assim,  pois.  com  a  amortisação 
c  juros  de  1917,  já  satisfeitos,  a  divida  externa  fica  reduzida  a  £  194.299-18-8, 
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soado  115.;iO-M  &  càsaErlangersofi  78.888-04  &  casa  Dunn,  Fischor  &  C, 
Em  1916,  cora  a  rerae?sa  dos  coupcns  ivlativos  áquollo  anno  folta  no  pri- 
meiro semestre  ao  cambio  do  11  i/ia  no  sftgimdo  aos  câmbios  de  12  3/1- 
e  12  7/10  dispcndcii o Estadj  a  quanta  ilc  25G:532S9t8,  sondo  00:4685918  de- 
vido â  âlfforença  dc  cambio. 

No  exercido  vigente,  dc  1917,  as  ninicssas  foram  feitas  ;i  taxa  do  12  1/3;;, 
a  do  primeiro  semestre,  o  i  taxa  de  13  1/2  do  segundo;  importando  a  despc/a 
total  em  330:8145383,  sendo  64:7305383  dovitlú  ;i  differonça  do  cambio. 


A  divida  interna  consolidada  em  apolicc-íódc  2.7a9:704S0O0 
A  divida  íliictuante,  inclusive  o  cmprcsuroo 

contrahido  com  o  banco  do  Brasil  ó  de.  7o8:297S241 

No  encerramento  do  cxcrcicio  financeiro  de  1916,  a  divid.i  do  Estado  era 
assim  reprcícntada  : 

Divida  externa  3.  lC8:20r.S09Ô 

Divida  interna   2.789 :700SO0O 

Divida  nuctiiaiitr   738:2975241 

G  717:2025337 


lístiido  <lo  I^io  OraiKle  do  Sul 

Para  o  exercício  de  1?I7  foi  assim  lixado  o  orçamento  iiesso 


Estódo: 

Receita   18.092:0005000 

Despeza  ,   15.091:1395893 

SjIío    2. 100: 8605107 

A  receita  é  assim  discriminada : 

Imposto  sobre  productos  exportados  .    .  2.300:0005000 

»>        »    aguardente  e  álcool   .    .  000:0005000 

»        »    heranças  e  legados-   .    .  900:0005000 

»        )»    gado  de  cria  exportado   .  10:0005000 

Cobrança  da  divida  activa   000:0005000 

»      »     »       »     dos  colonos 

(terras)   500:0005003 

Cobrança  da  divida  activa  dos  colonos 

(auxílios)   20:0005000 

.■\lugueis  dc  próprios  do  Kstado.    .    .    .  10:0005000 

Transmissio  de  propriedade    ....  2.700:0005000 

Armazenagem  c  renda  do  guindaste  .    .  20:0005000 

Imposto  sobre  gado  abatido   100:0005000 

}>      dc  consumo  (fumo  e  bebidas).    .  550:0005000 

»      sobre  industrias  e  profissões  .   .  2.000:0005000 

»      do  sello   440:0005000 

Taxa  judiciaria   400:0005000 
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Evontuaos   400:0008000 

Ppoducto  de  loterias   560:030S000 

Imposto  sobro  poulos   5:0O0S00O 

Honda  das  oITlcinas  da  Casa  do  Correcção  2iO:O0OSO0O 

Imposto  territorial   3.200:000SOOO 

Taxa  escolar  de  5  7o   7i5:000S300 

Imposto  sobro  lenha  consumida  pelas  es- 
tradas de  ferro,  excepto  as  rauni- 

cipaes   8O:O0OS00O 

Taxa  de  1 ,5  V,  sobre  a  cxportac^ao  pela 

barra   900:000$000 

Taxa  profissional   250:000S00O 

Taxa  de  1  %  de  expediento  sobro  a  ex- 
portação isenta  de  direito  ....  360:000$030 
Rsnda  espacial  do  serviço  florestal   .    .  10:0005000 
Canaes  intcriorei  o  cies  de  Porto  Alegre  222:O00S000 


18.092:00080)0 


A  despeza  assim  se  distribuo: 

Asscmbléa  dos  Representantes  .    .  . 

1'residencia  do  Estado  

Repartição  Central  

Instrucção  Publica   3 

Brigada  Mditar   3, 

Jastiça   1 , 

Saúde  Publica  

Policia  

Illuminação  

Junta  Commercial  

Subvençõeá  a  instituições  pias   .    .  . 

Repartição  de  Estatística  

Archivo  Publico  

Bibliotheca  Publica  

Theatro  S.  Pedro  

Hospício  S.  Pedro  

Secretaria  da  Fazenda  

Mesas  de  rendas  

Gcllectorias  

Outras  despezas  

Juros  c  amoriizaçao  da  divida  .    .  . 

Pessoal  inactivo  

Meio  soldo  

Eventuaes   

Exercícios  findos  

Diversas  despezas  

Cafó  e  armazéns  * 


100:7205000 
91:V3jS00O 


187:0708000 
480:9108000 
003:2638000 
703:7608000 
216:7005000 
O iC: 1085000 
1:2005000 

26:5608000 
130:0005000 

42:8208000 
100:8005000 

01:0208000 
8:6005000 
283:893S028 

377:0705000 
796:4585000 
709:2005000 

67:8405000 
O i4: 2935000 
625:5625865 

8:2805000 
200:0005000 
100:0005000 
218:0005000 

37:9205000 


10.370: 7705023 


4.084:6235865 
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Secretaria  do  Obras  Publicas.   .   .   .  !>29:920$O0O 

Terras  o  Colonisaç&o   :)9G:330$000 

Museu  do  Estado   19:340$000  945:59O$000 

Auxilio  >   —  233:0005000 

iri.991:139$893 

Na  sua  mensagem  diz  o  Presidente: 

«  A  prosp9i*i(iad3  fiiiaiiceira  acompanha  a  cvolurào  económica,  dcsdobra-sc 
methodicamoiite,  sem  intormittencias  c  se:n  sobrc^altos.  Tem  por  base  inaba- 
lável o  equilibrio  orçamentário,  observado  com  intraiisigciicia  dogmática. 

Nem  deficit  nem  empréstimo ;  a  receita  public  i  provém  da  fonte  unlca  ilos 
impostos  e  serviços  industriaes.  Podiam  as  rendas  ser  maiores,  si  assim  o 
exigissem  as  necessidades  publicas.  O  Estado  possuo  uma  popnlação  sui>crior  a 
1.800.000  habitantes  e  riquezas  ass;is  consideráveis,  que  o  fariam  supportar, 
sem  abalos,  o  paso  de  maior  tributação. 

Afortunadamente,  porém,  nao  ha  necessidades  de  novos  sacrificios ;  ao 
contrario,  só  ha  ra?ões  para  p3rseverar-s.!  no  regimen  da  mo<iicida»lc  dos 
impostos  c  da  parcimonia  nos  gastos  pulMícos. 

Só  os  Estados  prodnctores  do  café  c  da  borracha  puivebim  ivn  la-?  supe- 
riores ao  nosso.  Era  compensação  soflrom  os  gravames  do  cnormcí  dividas, 
que  absorvem  boa  parle  daqnedos  reciirstis.  Não  envolve  es-w  conceito  a  idóa 
de  censura  e  tão  &»mente  a  excm|)lificação  do  facto,  (tortamente  a  divida  \)oie 
ser  benéfica  quando  invertida  em  despezas  uieis  c  ropro  Inctivas.  l»  credito 
elemento  de  progresso  e  tão  necessarii.  ao  individuo  (-(tino  ao  I->iado.  Toda  a 
difliculdade  consiste  em  regular  o  seu  uso  sciu  transgredir  jamais  os  preceitos 
económicos  da  sciencia  social. 

Taes  os  conceitos  que  externei  em  1913,  ao  relatar-vos  a  situaçJio  das 
nossas  finanças  e  que  são  corroborados  tão  completamente  pelo?  factos  poste- 
riores até  á  aclnalidade,  cheia  de  promessas  e  espjranras  animadoras. 

Com  effeito,  apesar  das  successivas  reducçTies  e  isenções  de  impostos,  o 
quantum  da  arrecadaçJio das  rendas  publicas  em  l'.il6  suljiu  u  >  máximo  conhe- 
cido de  20. 812:703$! 42  1 

Após  uma  arrccadar,ao  de  l.S.02fl:S:;7.S.137  cm  Htl.",,  o  balanço  do  191C 
apresenta  uma  renda  de  20.812:703.51 'r2  on  seja  uma  diíTeronça  para  mais  do 
2 . 78.J :  845$80.->  neste  exercicio . 

E  tendo  sido  de  17.102:000$  a  receita  orça  la  para  191G  c  de... 
20.812:7035142,  a  arrecadação  eScctuada,  segue-se  que  a  receita  arrecadada 
foi  superior  á  orçada  em  3.710:7035142. 

A  despeza  ordinária  do  exercicio  foi  de  10.404:3485109,  que,  om  face  da 
receita  de  20.812:7035142,  deixou  um  sal  lo  do  4.408:1355033. 

Com  estes  4.408:1335033  foi  attendida  a  despeza  ex'raordinaria,  que, 
aliás,  não  excedeu  de  2.137:3395934,  de  onde  ainda  resultou  um  sal  io  absoluto 
do  2.2.30:7235099  ! 

Este  saldo  de  2.230:7935099  foi  levado  a  credito  da  conta  —  Suppriiiientos 
—  aberta  na  escripta  do  Thesouro  cm  1914  com  1 .903:0905031  e  angmontada 
em  1915  de  mais  808:8735634  ou  sejam  um  total  de  2.771:9705303  para 
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attondop  a  dospozas  extraordinárias  roalizadas  durante  aquelleâdoiâO\ercicio5, 
rostando,  por  conseguinte,  apon  «s  a  quantia  do  52l:17r.S206  pira  o  encoira- 
mento  da  conta,  o  quo  occorrorâ  corlanieiito  MO  fira  dc  1917.  Taos  suppri- 
mentos  S9  fizeram  com  0.3  dinheiros  qiic  o  Estado  recebe  por  ompi-estimo 
em  depósitos  particiilarcâ  ao  juro  annual  do  C  %.  li  como  estes  di- 
nheiros nio  de. ora,  no  rigor  da  l  'i,  por  força  do  decreto  n.  2.09C,  dc  6  dc 
julho  de  1014,  o  da  loi  n.  183,  de  'ò  de  dezembro  de  1914,  ser  applicados  sinfio 
em  melhoramentos  reproductivos  ou  na  atiiortização  e  resgato  oa  divida 
pasíiva.  resolveu  o  «loverno  qno  o  siiMo  absoluto  <lj  2.2:;0:705S090.  verificado 
no  balan(;o  de  1910,  fosso  creditado,  integral,  ai.s  supprimentos  f>iit0i  pela 
conta  cre.iora  —  Depósitos  particulares  —  bem  coiro  0=5  sal  los  quo  se  verifi- 
carem nos  exercícios  sub^ifqiií^nt  ^s  att'í  completo  ivsiratií  dos  "•21  :i7:;S20»i 
ainda  restantes. 

Divida  PASSIVA  —  lintre  os  vaiores  passivos  do  balando  geral  apparecc  a 
divida  do  Estado,  interna  e  fundada,  de  5  s:í4:7:í0$  em  31  de  dezembro  de 
191(>.  sendo  5. 689:000$  em  apólices  a'>s  juros  do  õ^/o  o  0%  auuuaes.  114:000$ 
em  apólices,  som  juros,  já  sorteadas  e  ain  ia  não  apresentadas  a  resgate  e 
31:1.")0$  em  títulos  de  credito,  soni  juros. 

l'ois,  tendo  o  Líovcrno  ciiamado  a  rcsgat  eui  liMO  as  COy  apólices 
oxistenros  do  1 :00i)S  cada  uma  da  emissão  (íspcci.il  para  desapr(ipnac;io  da 
estrada  de  f  írro  de  \ovo  Ilambingo  a  Taquara,  uuii-as  de  juros  dc  n.. 
quadro  da  nossa  divi  ia,  apivseutaratn-se  diiraut  í  o  ex-Tcii-ii.  pniM  i>  ivsiate 
ri8.7  apólices. 

Das  restautes  114  foram  apresentidas  e  resgatadas  110  (ixi-rcieiti  (ron-etiie 
110,  falLuido  apenas  quatro  ipie  ainda  não  foram  exhibidas  p<'los  respectivos 
porta.dorvis. 

.\s-im,  aquolla  divida  ã-.i  . 854 : 7.")0$  se  aciia  actualmenie  i-.'duzida  a 
5.74í:7:í0S000. 

O  resgate  se  fez,  tendo  a  respectiva  operação  assento  11:1  li>i  n.  1S3,  de 
1  de  dezembro  di>  1914,  art.  1°.  ^  1°,  que  dispõe:  «Alóni  da  autoriza«^ao 
constante  do  art.  1".  §  iH,  poii.;rá  taml)em  o  I-Ntado  applicar  o-  depú-;ilos  par- 
ticulares na  amorti:a(;ão  e  resgato  de  sua  divi  ia  passiva 


DIVIDV  FUMiADV  K\l  M  DF.  Dtl/KMRRO  DK  1910 

Apólices  (lo  cães,  juros  de  6  7o.    •    •    .  3iO:OOOSO00 

Idem  da  convcreão  de  1S8">,  juros  de  O  */o  •"»  ■•-:000S000 
Idem  dos  empréstimos  dc  1888,  1890  o 

1891 .  juros  de  G  Vo   Cl: OOOSOOO 

Idem  de  S.  Gonçalo  (."jOOS)  juro  de  G  %  •  130:5005000 

Idem,  iiom  (lOOS)  juro  de  6  %.  .  .  .  .30:1005000 
Idem  do  empréstimo  de  conversão  ile 

189 ),  juro  dc  O  %   807:0005000 

Idem  do  empréstimo  de  1905  a  1907,  juros 

de  6  7,   904:  OOOSOOO 

Idem  do  empréstimo  de  1905  (1:000S) 

jurodeftVo   200:0005000 
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Apólices— EmiBsto  eipeeUl-deiaproprh- 
çfto  da  estrada  de  Novo  Hanburfi^  a 
Taquara,  sem  vencer  juros  .   .  . 

Idem  da  emUs&o  de  1909,  juro  do  G  V,  . 

Idem  da  estrada  da  Taquara  e  S3gurança 
publieajuroda  S  %  

Idem  de  coupont,  empréstimo  delSSl, 
juro  6  7,  


Titulos  de  credito,  sem  juros 


114:OO:S000 
1.9J2:G00S030 

743:500$)Da 
3:533$000 


5.8Da:600S030 


51:i30$000 
5.854:750$003 


Outrositu,  ali  se  encontra  no  mesmo  balanço  gera!,  discriminada  a 
divida  especial,  também  interna,  por  interdictos  e  sentenciados  da  Casa  de 
Correcçllo,  que  o  Estado  toma  por  empréstimo  ao  juro  annual  de  3  7o«  do' 
dinheiros  de  responsáveis  ao  juro  de  5  7o,  e  dos  depósitos  particulares  ao  juro 
de  6  '/o,  a  qual  era,  naquella  data,  de  9.846:045$698,  sendo  dc  orphãos, 
interdictos  e  sentenciados  3.326:7205372,  dc  responsáveis  321: 883S39»  c  dc 
depósitos  particulares  de  6.197:441$932. 


DIVIDA  ESPECIAL  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1916 


Dinheiros,  cm  deposito,  dc  orph<Los,  in- 
terdictos e  sentenciados,  ao  juru  do 

3  7o  •  

Ide.n,  em  deposito,  de  responsáveis,  ao 

jupo  de  5  7o  

Idem,  em  deposito,  de  particulares,  ao 

juro  de  0  7o  


3.326:7208372 

321:8835394 

6. 197:4418932 
9.8i6:045S698 


Continua  o  Estado  sem  divida  externa . 

Os  juros  foram  pagos,  como  de  c:stume,  cora  a  máxima  pontualidade  por 
semestres  vencidos.» 


Kstado  de  Matto  Grosso 

Nesse  Estado  vigorou  para  1917  o  mesmo  orçamento  de  191G, 
sendo  prorogada  a  lei  n.  732,  de  6  de  outubro  de  1915,  já  men- 
cionada no  Relatório  da  Fazenda,  referente  a  191G,  vol.  I,  pag.  240. 

Receita   ?.  246: 3798327 

Despeza   4.250:4668995 
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Kstado  do  Minas  Gex*aea 


A  receita  do  Estado  de  Minas  Geraes  pura  o  exercício  de 
1917  ílca  orçada  em  29.1õ7:112$223  e  se  comporá  dos  seguintes 
tilulos : 

§  1.°  Renda  ordinária. 


a)  IiT.  postos  : 

1  Exportação  

2  Solrotaxa  do  cafó  

3  Sello,  custas  judiciarias  e  emolu- 

mentos   

4  iNovos  e  velhos  direitos  .... 

5  Transmissio  inter-vivos  .... 

6  Transmissio  causa-mortis    .    .  . 

7  Passagens  era  estradas  de  ferro  .  . 

8  Imposto  sobre  a  exportação  de  ouro 

c  diamantes  

9  Taxa  addicional  de  10   %  s^.bre 

novos  c  velhos  direitos,  transmissão 
causa-mortis,  passagens  em  es- 
'  tradas  de  ferro,  indnstrias  e  pro- 
lissões  e  consumo  de  bebidas  alco- 
ólicas e  transmissão  inter-vivos  . 

10  Imposto  sobr3  agua  mineracs  (sello) 

11  Hen da  d3  feira  de  gado  .... 

12  Taxa  dc  estatística  

13  Industrias  e  profissões  

14  Imposto  territorial  

15  Imposto  dc  consumo  dc  «guardeiite, 

bcbiias  alcoólicas,  aguas  mineraes 
artiii(.-ia2s  o  outras  taxas  do  con- 
sumo e  os  impostos  de  que  cogita  o 
dccroto  n.  1.793,  dc  14  de  fevereiro 
do  1905  

16  Taxa  dc  viação  

h)  Contribuições : 

17  Matriculas,  annuidades  e  pensões 

cm  estabebcimentos  ofTiciaes  .  . 

18  Quotas  de  fiscalização  por  parto  de 

emprczas  ou  institutos  fiscalizados 
pslo  governo  

19  Fenda  da  Imprensa  OfBcial  .   .  . 

20  Renda  da  Penitenciaria  .... 


li.500:OOOSOOO 
3.500:000$000 

1. 000:0005000 
800:0005000 

1.400:0005000 
900:0005000 
200:0035030 

300:0005000 


596: lOCSOOO 
30:0005000 
60:0005000 
20:0005000 
1.861:0005000 
1.500:00351100 


800:0005000 
430:0005000 


30:0305000 


147:4005000 
120:0005000 
5:0005000 


25.219:5005000 
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§  2.0  Renda  extraordinária: 

a)  Rendas : 

1  Juros  do  dinheiros  em  bancos  (Juros 

de  apólices  federaes)  o  dividendo 
do  aoçOos  

2  Arrendamento  de  próprios  do  Es- 
tado, alugueis,  venda  de  productos 
das  fazendas  modelo  e  dos  insti- 
tutos*    ••••••  ••• 

3  Renda  de  terrenos  diamantinos.  . 

4  Juros  de  oraprástiii.os  ás  Gamaras 

Municipacs  e  empresas  diversas  . 

5  Multas  : 

a)  Contravenções  


b)  Reposições : 

6  Reposições  e  restituições  dc  quota 

de  orçamentos  anteriores  .   .  . 

7  lademnizaç^es  (liquidação  de  débitos 

do  responsáveis)  

8  Cobrança  da  divida  activa  orça- 

mentaria  

9  Amortização  de  empréstimos.    .  . 

10  Ven-ias  de  terras  e  próprios  do  Es- 

tado e  de  lotes  coloniaes.   .   .  . 

11  Venda  do  vacclna,  machinas  agri- 

colas  c  sementes  

12  Receitas  de  origens  diversas  .   .  . 


ToUl 


688:019$400 


50:0OO$0OO 
10:0U0$000 

1.620:6865283 


120:000$000 


200:0005000 

100:0005000 

500:0005000 
148:9065550 

150:0005000 

150:0005000 

200:OíX)5000  3.937:6125233 


29.157:1125233 


Durante  o  exercício  de  1917  lica  o  Presidente  do  Estado 
autorisado  a  despender  a  quanlia  de  29.393:492$830  pelos  tres 
Secretarias  de  Estado,  com  os  serviços  especificados  nos  se- 
guintes paragraphos: 

§  1.'  Secretaria  do  Interior: 

1  Presidência  do  Estado: 
a)  Subsidio  ao  Presidente  do  Estado 


b)  Representação  ao  Vice-Presi- 

dente  do  Estado  

2  Gabinete  do  presidente  do  Estado  . 
a)  Costeio  do  palácio  e  suas  depen- 
dências   

6)  Guarda  do  palácio  .... 


30:0005000 

12:0005000 
12:0005000 

12:0005000 
3:0005000 


3  Secretaria  do  Interior : 


a)  Pessoal  

b)  Expediente  

c)  Illuml.iaçlo  do  Palacio  da  Pre- 

sidência, das  Secretarias  do 
Interior,  da  Policia  e  das  re- 
partições subordinadas.    .  . 

d)  Custeio  de  autora  >veis  do  Pa- 

laciD,  da  Secretaria  do  Inte- 
rior, da  Policia  e  repartiç^s 
annexas  c  subordina-las  .  . 

4  Subsidio  aos  Senadores  .... 

5  Pessoal  e  expediente  da  secretaria 

do  Senado   

6  Subsidio  aos  Deputados  .... 

7  Pessoal  e  expediente  da  secretaria 

da  Camara  dos  Deputados  o  apa- 
iiharaento  dos  debates,  sondo  5i)0> 
para  acquisição  de"  livros  para  a 
Bibliotlicca  

8  Ajuda  do  custo  a  senadores  o  de- 

putados   

9  Magistratura  e  justiça  do  Kstado  : 

a)  Tribunal  da  Relação  .... 
6)  Justiça  de  primeira  instancia  : 
Juizes  de  direito,  inclusive  o  da 
comarca  de  Ayinorés   .  . 

c)  Auxilio  aos  77  juizes  de  que 

traU  a  lei  n.  611,  dc  I9Í3.  . 

d)  Juizes  municipaes,  inclusive  os 

de  Aymorés,  Mutum  e  Santo 
Antonio  do  rio  José  Pedro  .  . 

e)  Promotores  de  justiça,  inclusive 

o  da  comarca  d^^  Aymorés.  . 
/)  Juizes  cm  disponibilidade,  gra- 
tificação de  10  Vo  aos  magis- 
trados e  alugueis  de  casas  para 

Fórum  

10  Pessoal  da  Secretaria  dc  Policia, 
sendo  4:800$  ao  medico  legista  o 
1:0005  a  um  servente.  Gabinete 
de  Identificação,  e  suas  filiaes,  de- 
legados auxiliares,  ajuda  de  custo 
aos  mesmos,  gratificação  aos  col- 
laboradorcs  e  6:O0OS  para  expe- 
diente .... 


1»4: 7405000 
15:0005000 


14:0005000 


40:0005000 
S8: 3205000 

G6: 6005000 
176:6405000 


86:1535000 
72:0005000 
2b9: 7405000 

568:0005000 
■i6: 2005000 

510:00050110 
310:2005000 


51:3205000 


120:3105000 
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11  Pessoal  da  Penitenciaria  de  Ouro 

Preto,  alimèntaç&o  dos  reclusos  e 
acqulslç&o  do  material  para  as 
offlcinas  e  para  fardamento 
(2O0:0O0S)  ■•  400:0005000 

12  Carcereiros  das  cadJas  do  Estalo  .  59:200S03i) 

13  Sustento,  vostuario  e  curativo  do 

presos  pobres,  sendo  13:003$  para 

custeio  das  cocheiras  da  P.  licia.   .         400 :0G0S000 

14  Diligencias  policiaes  c  estatística 

criminal   34:000S000 

15  Força  Publica : 

a)  Pessoal   1.598:5435500 

6}  Etapas  a  1.882  praças  a  $930 

na  média   620:5365500 

c)  Gratificação  e  recngajados  a 

S20O   50:0005000 

d)  Forragem,  ferragem,  medica- 

mentos para  os  animaes  e  for- 
ragem para  os  dos  olliciacs 
montados   50:0005000 

e)  Ajuda  de  custo  aos  oOlciaes  .    .  10:0005000 

f)  Remonta  dos  animaes  do  Corpo 

de  Cavallaria  e  dos  dos  oflTiciaes 

montados   10:0005000 

g)  Compra  e  concerto  do  arma- 

mento, munição  e  equipa- 
mento   10:0005003 

h)  Aquartelamento,  eiitertcla- 

mento,  expediente,  luz  c  1:0005 
para  conservação  da  Linha  de 
Tiro   30:0005000 

i)  Bombeiros   5:0005003 

16  Guarda  Civil  da  Capital,  pcisoal  o 

.expediente   237:4005030 


17  Soccorros  Públicos,  inclusive  a  Di~ 
rcctoria  de  Hygicne,  pessoal  titu- 
lado e  contractadn,  expediente  o 
vchiculos  e  50:0005  à  Faculdade 
de  Medicina  e  50:0005  á  Escola  de 
Engenharia,  ambas  dssta  Capital, 
como  auxilio  extraordinário  para 
compra  de  gabinetes,  laboratórios 
e  machinas;  e  mzU  18:6005  para 
execução  da  lei  n.  507,  de  22  do 
S3tembro  de  1903   418:6005000 
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18  Assistência  a  alienados  de  Minas 
Geraes : 

a)  Pessoal  

6)  Expediente  o  despeza  de  ali- 
mentação, inclusive  1:500S 
para  pagamento  de  um  cirur- 
gião dentista  que  será  nomeado 
polo  governo  

19  Instrucçao  Publica  : 

a)  Grupos  escolares,  escolas  infantis 

o  grupo  annexo  á  Escola  Nor- 
mal Modelo  o  gratificação  ao 
secretario  e  membros  do  Con- 
selho Superio;-,  escolas  singu- 
lares, auxílios  ás  escolas  no- 
cturnas de  Sabará,  Mathias 
Barbosa,  Arassuahy,  Uniilo 
Operaria  de  Curvello  e  Fabrica 
do  Coiro   

b)  Fornecimento  de  livros  e  mobi- 

liário escolar  

c)  Construcção  dc  prédios  esco- 

lares, inclusive  3:000$  para 
aluguel  do  prédio  para  o  Ex- 
ternato do  Gjmnasio  dc  Bar- 
bacena  

20  Escula  Normal  da  Capital— poss<..al 

o  expediente  c  uma  Escola  Normal 
Hogional  

21  Externato  do  Gymnasio  Min  iro  — 

Barbacena  : 

«)  Pessoal  

b)  Expediente  

c)  Fiscalização  

22  Externato  do  Gymnasio  Mineiro  — 

Capital : 

a)  Pessoal  

6)  Expediente  

c)  FL?calizaçâo  

23  Escola  de  Pharmacia  : 

a)  Pessoal  •    .  . 

6)  Expediente,  custeio  de  labo- 
ratórios e  3:O0OS  para  ofiícina  c 
remonta  do  material  technico. 

c)  Fiscalização  

F.  -  11 


61:2005000 


100:0005000 


*.o00:000S000 
100:0005000 


200:0005000 


137:8005000 


128:8405001» 
1  :i  «005000 
3:i>()05u00 


137:0*05000 
2:0005000 
3:0005000 

01:2605000 


13:0005000 
6:0005000 
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24  Archivo  Publico  Mlnolro : 

a)  Pessoal   21 :600S000 

5)  Acqulsiçao  do  copla  do  do- 
cumentos o  oxpcdiento.   .   .  1:OOOSOOO 
23  Expediente  com  eleições  cstadoaes  .  3:0008000 

26  Sellos  postacs  para  a  corrcspoa- 

dencia  offlcial   1!):000$000 

27  Custas  em  processos  crimes  .    .   .  200:O0OSO0O 

28  Expsdicnto  do  jury   10:000S000 

29  Eventuaes    10:0O0SOOO 

30  Auxilies : 

a)  á  Faculdade  Livro  de  Direito   .  50:0005000 

b)  á  Faculdade  de  Medicina  da 

Capital   50:0005000 

c)  á  Lscola  de  Odontologia  do  Bello 

Horizonte   4:0005000 

d)  Aos  hospitars  do :  Arassualiy, 

Araxá,  Alfonas,  Abre  Campos, 


Aguas  Virtuosas,  Antonio  Dia; 
Abaixo,  Abadia  de  Pitanguy, 
Barbacena,  Comfim,  Baepeniy, 
Bom  Despacho,  Bom  Successo, 
Carangola,  Caldaá,  Curvello, 
Campestre,  Campanha,  Cata- 
guazes,  Caeté,  Christina,  Gabo 
Verde,  Campo  Bello,  Cláudio, 
Caratinga,  Capellinha,  Caxam- 
bu, Cassiano  Campolina  (na 
cidade  de  Entre  Rics),  Dia- 
mantina, Dores  de  Boa  Espe- 
rança, Dores  do  Indayá,  Divi- 
nopolis.  Formiga,  Grão  Mogol, 
Guaranjsia,  Guaxupé,  Itabira 
de  Matto  Dentro,  Itapecerica, 
Itajubá,  Itauna,  Ituyutaba,  Juiz 
de  Fóra,  Januaria,  Jaguary, 
Lavras,  Leopoldina,  Marianna, 
Mar  dellospanba.  Minas  Novas, 
Montes  Claros,  Muzambinho, 
Machado,  Monte  Santo,  Oli- 
veira, Ouro  Preto,  Ouro  Fino, 
Passos,  Pará,  Ponte  Nova, 
Poços  de  Caldas,  Palmyra,  Pa- 
raopeba,  Piumhy,  Pouso  Ale- 
gre, Passa  Quatro,  Pitanguy, 
Pequy,  Pedra  Branca,  Para- 
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catú,  Paraguassú,  Piranga, 

ParaisDpolls,Quolu2,RioPfeto, 

nio  nranco,Río\ovo,  Rochodo, 

Sabará,  Santa  Luzia  do  Rio 

das  Volhas,  S.  Joio  d'El-Roy, 

í^erro,  Sete  Lajcoas,  S.  Gonçalo 

tio  Sapucaliy,  S.  Sebastilo  do 

Paraíso,  S.  Josó  de  Alúm  Pa- 

rahyba,  Santa  iiita  do  Sa- 

pucaliy,  Santa  Quitéria,  Santa 

Rita  de  Cássia,  Santa  Rita  de 

Jaciintinga,  S.  João  Nepomu- 

ceno,  S.  João  Evangelista, 

Sacramento,  S.  Caetano  dó 

Chopotó,  Turvo,  Theopliilo  Ot- 

toni,  Taquara-.sú,  Ubá,  Ube- 
raba, Uberabinha,  Varginha, 

Villa  Nova  de  Lima,  Villa  Braz' 

Virosa  a  l:500S  cada  um  .  ,'  fSOrOOOSOaO 
f)  Aos  asylos :  de  Maria  Tliereza 

de  S.  Francisco  (S.  João 

d'tl-Rtíy),  S.  Vicente  de  Paula, 

(de  Estrella  do  Sul),  S.  Viccntl 

de  Paula  (de  Aguas  Virtuosas], 
de  Caridade  (cidade  de  S.  Fran- 
cisco), do  Jaboticatubas,  do 
Orphãosde  Marianna,  de  Bar- 
bacena, de  Juiz  de  Fóra,  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição 
(Serro),  de  Santo  Antonio  c  de 
Santa  Isabel  (Ouro  Preto), 
Nossa  Sonbora  de  Nazarcth 
(Queluz),  da  Velhice  Desam- 
parada (Ponte  Xova),  de  Or- 
phãos  (Conccirão  do  S.rro),  c 
Inválidos  (Carangol.i),  de  Or- 
phãos  (Campanha),  Orphanato 
SanfAnna  (Passa  Quatro),  Or- 
piíanato  da  Capital  (da  Asso- 
ciação do  Pão  do  Santo  An- 
t  nio);  Hospital  do  Rosario  (do 
S.  João  d'E.-Roy);  Instituto 
Surdas-Mudas  (de  Itajubá), 
Albergue  de  Santo  Antonio  (de 
S.  João  d'El-Rey),  Recolhi- 
mento (do  S.  João  d'El-Rey), 
Recolhimento  das  Damas  de 
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Caridade  (de  BâUo  Horizonte), 
Recolhimento  de  Santo  Antonio 
(Diamantina),  RecdUilmento  de 
Tubcrcuiosos  «Augusto  Gae- 
tano» (de  Carangola),  Pavilhilo 
de  Tuberculosos  (de  Campa- 
nha), Sanatório  de  Tuber- 
culosos (de  Januaria),  Reco- 
lhimento de  Tuberculosos  (do 
Theopbilo  Ottoni),  Maternidade 
de  S.  João  d*El-Rey  a  1:500$ 

cada  um  

/)  Ao  Asylo  de  S.  Luiz  (de  Caeté) 
3:000$,  aos  Asyios  de  Maca- 
hubas,  de  Diamantina  c  Itam- 
bacury  2:000$  a  cada  um  .  . 

g)  A'  Santa  Gasa  do  Bollo  Horizonte, 

sendo  6:000$  para  a  Mater- 
nidade annexa   

h)  Ao  Àsyio  Affonso  l'cnna,  da  Ca- 

pital, de  accòrdo  com  a  ici 
n.  542,  de  1910  (10:000$) ;  ao 
Instituto  Pasteur,  dc  Juiz  de 
Fóra  (5:000$) ;  á  Liga  Mineira 
contra  a  Tuberculose  de  Juiz 
de  Fóra,  (3:0O0S);  ao  Hospital 
de  Lázaros  de  Sabarâ  (4:000$) 

i)  Aos  hospitaes  e  Asyios  das  Con- 

ferencias de  S.  Vicente  do 
Paula,  das  cidades  de  Aras- 
suahy,  Montes  Claros  c  de 
Itinga  a  500$  cada  um  .    .  . 

31  Inspecção  regional  do  ensino.    .  . 

32  Empregados  ora  disponibilidade  .  . 

33  Passes  e  telegramma^,  da  Presi- 

dência, da  Secretaria  do  Interior  u 
Policia  do  Estado  

34  Delgados  de  Policia  


45:000$000 


9:000$000 


36:Oi.)0S0OO 


22:000$000 


t :500$000 
204:340$000 
li9:860$000 


Od:000$000 
212:800$000 


13. 303: 9435000 


§  2.<*  Secretaria  das  Finanças: 

1  a)  Pessoal,    inclusire  14:240$000 

para  a  Junta  Commercial  .    .    .  378:384$000 

b)  Expediente  —  Recolhimento  de  sal- 

dos   80:000$ú00 

c)  Passagens  cm  estradas  de  ferro  e  tc- 

legrammas   40:000$000 


—  1G5  — 


2  Rocebodoria  do  Minas  iia  Capital 


Federal: 

a)  Pessoal   198:240S0Oi) 

b)  Expediente  o  alugueis  de  casa  .    .  60:0O0S0O0 

3  Serviço  da  divida  fundada: 

o)  Juros  da  divida  interna  ....  2.757:06i)SU0(» 

í»)  Serviço  de  juros  —  i^ndi/ij  .    .   .  1.792:UG$723 

c)  Differenças  de  câmbios  e  desposas 

accessorias   352:C77S809 

4  Porcentagens  a  collectores  e  escri- 

  95'J:O0OS0()j 

5  Directoria  dj  Fiscalizaçio: 

a)  Pessoal   255:OOOS0O0 

6)  Expediente   3:O00SOOu 

6  Pessoal  de  Pontos  Fiscacs  e  porcen- 

tagens aos  fiscaes   535:000$000 

7  Aluçueiá  d3  casas  para  pontos  fiscaes  SOiOOOSOOO 

8  Porcentagem  a  estradas  de  ferro   .  r)O0:O00S0t)u 

9  .furos  de  empréstimos  do  orpbuos 

sobre  deposito  da  Caixa  Kconomica 

c  de  finanças   :ji)J:000$aOo 

10  Juros  e  descontos   300:000$00o 

11  Custeio  de  automóvel   CrOUOSOOO 

12  lUuminarão  da  Secretaria  e  tolepho- 

nes   3:0005000 

13  Imprensa  OfBcial: 

o)  Pessoal  titulado   ôOrOOOiíOOU 

b)  Pessoal  contractado,  material, 

custeio  do  estabelecimento,  porte 

postal  e  teiegrammas   cr>9:200SOOU 

14  Restituições  e  reposições  das  verbas 

do  receita  orçamentaria,  saldos  a 
favor  de  exactores  e  outros  dc  exer- 
cícios anteriores   lOOrOOOSOOO 

15  Aposentados  e  reformados  .   .   .  632:9415298 

16  Castas  em  causas  da  Fazenda  .   .  50:0005000 

17  Eventuaes   10:0005000 

18  Despesas  espcciaes  a  cargo  do  Thc- 

souro: 

a)  Juros  de  apólices  de  cxorcicios  ante- 

riores   .150:0005000 

b)  Garantia  dc  juros  a  cmprezas  diver- 

BAS  .      .  300:0005000 
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e)  Ezerelolos  findos: 

1  Da  Secretaria  do  Intorlor  .  .  . 

2  Da  Secretaria  dM  Finanças  .   .  . 

3  Da  Secretaria  da  Ajjrlcultora  .  . 

d)  Satisfação  de  encargos  do  Thosouro 

por  adeantamentos  bancários  o  ou- 
tros   


S0:OOOS00O 
iO:000$000 
10:O00S00O 


1.50O:O0OSO0O  d2.353:149S830 


S  3.*  Secretaria  da  Agricultura: 

Directoria  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas: 

1  Secretario  e  official  do  gabinete.  .  25:200SOOO 

2  Pessoal  da  Directoria,  inclusive  diá- 

rias regulamentares   280:0005000 

3  Expediente  e  telegraramas  .   .   .  25:000S000 

4  Passes  e  transportes   30:O0OS00O 

5  Automóvel,  iliuminaçào,  telepbonos. 

seguro  da  Sjcretaria  e  depeii- 

  9:5005000 

6  Obras  publicas,  sendo  oO:OOOS  nas 

Estancias  hydro-mineraes  .    .    .  1.000:0005000 

7  Estradas  de  rodagem   450:0005000 

'  ^^'^"^"^^^   10:0005000 

9  Directoria  da  Agricultura,  Terras  c 
Colonização: 

10  Pessoal  da  Directoria,  inclusive  dia- 

ria^  regulamontarcs   138:0005000 

11  Custeio  e  administração  de  colónias, 

inclusive  50:000$  para  a  fundação 

da  Colónia  Vaz  do  Mollo.    .    .    .  150:0005000 

'í'''^^^"'^   31:2005000 

13  Acquisiçio  de  macliinas  agrícolas, 

insecticidas,  adubos,  sementes  e 

u  T^^rfT"?' •    •   •    •  200:0005000 

14  Instituto;  Joio  Pinheiro,  D.  Bosco  e 

lo  AprenJuados  agrícolas  «Joié  Gon- 
çalves», «Borges  Sampaio  ■>  o 
.Itambacury.>  

16  Fazenda  modelo  da  Gamelleira  e 

Campo  de  Demonstração  de  Ayu- 

p     ;  ; ,   27:0005000 

17  Ensmo  Agrícola  Ambulante  o  Cam- 

  90:0005000-  . 
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18  SubvençOos: 


A*  Earola  de  Engenharia.    .    .  . 

S0:000$000 

A'  Escola  Agrícola  de  Lavras   .  . 

10:000$000 

A'  Escola  D.  Bosco  

10:0003000 

Ao  Instituto  Eloctro-Technico  do  Ita- 

jubá  

35:0O0S00O 

Ao  Instituto  Polytochnicodo  Juiz  de 

Fóra  

2 -5008000 

19  Defesa  das  terras  o  raattas  do  Es- 

20  Limites  do  Estado.    .    .    .  . 

30:0008000 

21  Medição  c  dlvisio  das  terras  publicas 

10C:OOOSDOO 

22  Serviço  meteorológico  

50:0008000 

Directoria  da  Industria  c  Coraraercio : 

23  I*essoal  da  Directoria,  inclusive  diá- 

rias regulamentares  

89:0008000 

2*  TeiTenos  diamantinjs  

7:2008000 

25  Estancias  hydro-mineraes   .    .  , 

42:0008000 

3:20D8DOO 

27  Feiras  de  gado  

33:OO0SJ0O 

2S  Postos  zootcchnicoá  

100:0008000 

29  Importação  de  reproductores   .  . 

130:0008000 

30  Selecção  de  gado  nacional  .    .  . 

100:0008300 

31  bemcntes  de  plantas  forrageiras  . 

30:0008000 

32  Serviço  de  minas  c  rios  .... 

10:0008000 

100:0008000 

15:0008000 

33  Estatística  agro-i)ecuaria.    .    .  . 

30:0008000 

36  Subvenções  â  União  das  Coopcra- 

40:0008000 

37  Aprendizado  Agrícola  do  Leopoldina  3:6008000  3.736:4008000 

Total   —  29.293:492S330 


Da  Mensagem  do  Presidente  do  Estado  extrahimos  os  seguin- 
tes dados: 

«  So  pcriodo  de  1888  a  1913  tivomos  a  rccoita  orçada  do  476.349:0038521 
o  a  despeza  fixada  do  473.583:2978506.  .Montou,  porém,  a  receita  cffectiva- 
mente  arrecadada  a  520.104:1675*13.  c  a  dospcáa,  realmente  effcctuada,  at- 
tinglu  a  542  33G:078$722. 

Nesse  mesmo  período,  as  operaçOss  do  credito  na  receita  subiram  a 
330.243:7018205  e  as  da  despesa  a  283.055:8708892,  elevando-se,  assim,  os  al- 
garismos da  receita  a  820. 347:8688 i21  e  03  da  despeza  a  825.391:9498614. 


A  doiposa  realizada  con  a  manutençfio  dos  serviços  públicos  no  anno  do 
1016,  consta  do  sesuinte  quadro: 


RESUMO  DA  DESPESA 


lotorior  

Finanças  

Agricultura  

Despeza  prevista  .... 


i2.389:823$000 
13.128:174S317 

3.138:5005000 

28.636:4975317 


Interior  . 
Finanças . 
Agrlcaltura 


Mator  deapesi       Menor  de!«p'Ka 
15.102:0735924    2.401 :556$766  — 

—  G34:196S*S5 


12.493:9775832 
2.783:2745^48 


Despesa  realizada.    .    .   3;>  379:3265000 

Temos,  então,  tDtal  arrecadado   .  . 
>'       »>       »    despendido   .  . 

Saldo  orçamentário  cíTectivo  .  . 


35íi 


34.354:4835644 
30.379:3265004 

4.175:1575040 


>S7:;; 


CONFRONTO  EMRE  A  RENDA  ARRECADADA  F.  A  REXDA  ORÇADA 


Arrecadada 
Orçada.  . 


•       •  • 


Superavit. 


34.544:4835644 
28.056:4975317 

5.897:9365327 


A  DIvmA  EXTERÍTA  ACTUALMENTE  SE  EVPRE5SA  XOS  ALGARISMOS  SEOUINTES 

Divida  externa  iftmtladi 

Empréstimo  de  1010  —  120.000.000  dc 
francos  —  destinado  á  conversão 
da  divida  fundada   71.280:0005000 

Empréstimo  de  1911  —  30.000.000  do 
francos  destinado  a  municipalida- 
des —  Lei  n.  596  

Empréstimo  «funding»  —  Totalidade 
dos  títulos  cmittidos  nesta  operação 


29.733:4605000 

15.104:8805000  116.121:3405000 


Na  mensagem  do  anno  passado  ficaram  bera  cxpUcadas  as  condições  do 
Empréstimo  Externo,  cumprindo  affirmir  que  actualmente  nao  ha  nenhuma 
divida  vencida  a  pagar,  relativamente  is  operações  externas 

Dessa  modo,  fica  demonstrado  á  evidencia  a  máxima  pontualidade  na  sa- 
turaçfto  dos  compromissos  ao  extrangeiro. 
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Era  om  1915  do  83.641.200$  o  valor  nommal  dos  títulos  da  nossa  di- 
vida interna  fundada;  no  decur»c,  porém,  do  anuo  do  191C,  houve  um  au- 
gmento  de  6.500:000$,  assim  justificado: 

Contracto  de  empréstimo  cora  a  Camara 
Municipal  de  Barbacena  (lei  n.  637, 

do  1914,  e  dec.  n.  4.473,  de  1915)  .  l.5O0:0O0$i»O0 

límissao  em  virtude  da  loi  n.  082  o  dec. 

n.  4. 068,  de  1910   :j.000:000$000 

C.500:000$000 

.  O  total  da  divida  interna  fundada  passou  a  ser  de     i>0. 1 VI  :áOO$0O0 

Ha  a  considerar,  em  relação  á  emissão  do  1.500:000$,  que  o  seu 
custeio  está  sendo  feito  pela  Camara  Municipal  de  Barb-.cena;  e,  em  rolaçio  i 
outra  cmisslo  de  5.000:000$,  foi  cila  autorizada  pela  lei  do  orçamento  do 
anno  passado  para  servir  de  base  a  uma  operarão  de  credito,  sendo  incinera- 
dos os  títulos,  loíço  depois  de  resgatados. 

A  parcella  da  divida  fliictuante  interna  assim  se  expressa: 


Saldo  de  1913   1 2. 27.>: 2665700 

Hecebído  cm  1016   :{.S.n.í:267SiC3 

Pago  em  1910   ;í.i52:09iS901 

Oneraram  o  exercício   31:8i3S80:{ 

F.ivoreccram  o  cxorcii  ío   432:i-i0$305 

Saldo  para  1017   12  .67r>:S39S322 

O  balanço  do  anno  de  1910,  encerrado,  accu,-a  os  seguintes  dados: 

Aclivo 

Próprios  do  Estado   196.7G3:024S870 

Títulos  c  valores   11.S56:981S990 

Divida  activa  geral   i)4.2.=;3:970S49r, 

Divida  dos  municípios   17.9l4:4i0$363 

Saldos  em  Bancos   15.720:204$7C7 

Débitos  om  poder  de  exactores.   .    .    .  4.565:358S187 

Dividas  de  responsáveis   2 . 1 23 : 905$759 

Titulos  «.  funding  »   6 . 91  i :  370$000 


3-20.112:356$443 

Passivo 

Divida   fundada  externa  190.979.000 

francos    116.121 :340S000 

Divida  fundada  interna   60.141:200$000 

Divida  fluctuante   12.675 :S39$322 

Restoeda  divida  convertida  .   ,   ,   .  2.376:000$000 
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Operaçfiei  bancarias   21.023:015S742 

Amortizaç&o  de  empréstimos  munielpaes  156:640S264 

Exercício  de  1917   3 . 260 : 4945089 

213.754:5305017 

Do  confronto  entro  o  activo  e  o  passivo 

rosulta  o  activo  líquido  de.    .    .    .  104^.357:8265420 

!E)stado  cie  Groyaas 

A  despeza  do  Estado  para  1917  foi  fixada  em  1.565 :339$J34, 
assim  distribuída  : 

Senado   21:3325080 

Camara   38:3065080 

Presidência  do  Estado   13:0005000 

Secretaria  da  Justiça  e  Segurança  Pu- 

bUca   20:9365500 

Administração  da  Justiça   193:2485000 

Secretaria  de  Policia   33:0765000 

Força  Publica   420:0005000 

Secretaria  de  instrucção,  i  n  d  u  s  t  r  i  a  s, 

terras  e  obras  publicas   37:6025560 

Instrucção  primaria   78:3325000 

»       secundaria   40:1905000 

Obras  p  ablicas   52: 00O503O 

Secretaria  de  Finanças   58:5795360 

lístações  ds  arrecadação   324:0005000 

Aposentados   45:4865835 

Exercícios  findos   20:0005000 

Diversas  despezas   1 43 : 5455340 

Montepio   8:9845219 

•    Total    1.565:8395034 

A  despeza  é  assim  distribuida  pelas  secretarias : 

Interior,  Justiça  e  Segurança  Publica ,    .  757 : 1 1 85720 
Instrucçio,  Industria,  Terras  c  Obras  Pu- 
blicas   208:1245560 

Finanças    600:5955734 

1.565:8395034 


A  receita  geral  do  Estado  de  Goyaz,  no  exercício  de  1917, 
ê  orçada  na  quantia  de  1 . 150:940$000. 
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Esta  receita  será  effecluada  com  o  prôducto  das  rendas  arre- 
cadadas dentro  do  mesmo  exercido,  sob  os  seguintes  títulos  e  nn- 
ragraphos : 

ORDINÁRIA 

§  i.'  Taxa  de  herança  e  legados.  .  .  .  24:6005000 
§  2.»  Direitos  aovoso  velhos   5:1005000 

§  3.0  Imposto  de  exportação,  a  saber  : 

I  —  Sobre  cabeça  de  gado  cavallar,  muar, 

e  bovino   6S000) 

Novilhas  ou  vaccas  paridas.   .    .     iSSOOoj  363:3005000 

II  —  Sobro  cabeça  de  suino  ce- 

^'^<^o   4S000) 

Idjra  magros   oSOOo]  *O:3O0SO0O 

ill  —  Caprino  ou  lanígero.    .    .       $500  15S000 

IV  —  120  réis  por  kilo  di;  fumo,  sondo 

200  réis  o  beneficiado   21 :00OS00O 

V  —  300  réis  por  kilo  do  crvstal  e  40  réis 

por  kilo  de  salitre   3:0005000 

VI  —  100  réis  por  kilo  de  rnalacaclieta  .    .  1 :70o$0(  O 

VII  —  :{00  réis  por  kilo  de  borracha  de 

qualquer  espécie   S 

VIII  —  160  réis  ix)r  kilo  de  solas,  pclics 
cruas  ou  cortidas,  sendo  201  réis  as  de 
veado  e  lontra  o  iO  réis  ai  de  antas 
e  25000  por  couro  salgado  de  gado  ho- 

  6:2005000 

IX  —  15200  por  pelle  de  onça  ou  ariranha.  1505000 

X  —  20  réis  1)01-  kilo  de  polvilho  de  qual- 

quo;-  espécie  :  10  réis  por  kilo  de  fava, 
feijio,  farinha  de  mandioca  ou  de  milho, 
raspa,  mamona,  arroz  nSo  Leneficiado 
e  16  réis  sobre  kilo  de  arroz  benefi- 
ciado   24:0C0S000 

XI  —  50  réis  por  kilo  de  toucinho,  azeitíi, 

oleo,  carne  de  porco  salgada,  ou  peixe 
e  30  réis  por  kilo  de  carne  verde  sccca 
ou  em  xarque,  sebo  e  sabão.    .    .    .  2;0O0S000 

XII  —  40  réis  por  kilo  de  assucar,  café  e 

50  réis  por  litro  de  aguardente  .    .    .  3005000 

XIII  —  60  réis  por  kilo  de  marmcllada, 
goiabada,  doce  de  qualquer  espécie  e 
10  réis  por  kilo  de  rapadura,  algodão 
em  rama,  paina,  ovos,  mel,  cera,  vas- 
souras e  avos   ,  1505000 


-  17S- 


XIV  —  50  rôb  por  kllo     raant^ga,  queijo 

ou  requeyao   leOSOOO 

XV  —  10  réis  por  kilode  alho  ou  cebola  .  \$m 

XVI  —  8  réis  por  kllo  de  milho  debulhado 

ou  espiga   70$000 

XVH  -  10  rôls  por  kilo  de  ftibá  de  milho, 
ou  de  arroz  e  10  réis  por  kilo  de  amen- 
doim   $300 

XVIII  —  6  réis  por  kilo  do  batatas,  carás  o 

maadioca   $500 

XIX  —  4  réis  por  kilo  de  telhas  ou  tijolos ; 
250  réis  por  dúzia  de  ripas ;  150  réis 
por  um  caibro ;  100  réis  por  uraa  taboa; 
3  réis  por  kilD  de  cal  virgem ;  2  réis 
por  kilo  de  cal  extincta  ou  queima  la  e 

500  réis  por  metro  cubico  de  madeira.  200SO00 

XX  —  20  réis  por  peneira  ou  corda  de 

qualquer  espécie   $500 

XXI  —  7  7o  sobre  os  demais  géneros  de  la- 
voura não  mencionados   4-:  5005000 

§  4."  tiireito  de  consumo  a  saber  : 

I  —  120  réis  por  kilo  de  fumo  entrado  nas 

povoa<,ões  e  10$  para  expor  fumo  á 

venda  (licença)   4:0005000 

II  —  5  7o  sob  e  o  valur  de  géneros  de  la- 

voui-a,  comprebcndidos,  sabão,  couro 
crú  ou  cortido  de  qualquer  espécie, 
peixe  secco,  queijo,  ovos  e  demais  gé- 
neros de  lavoura  comprehendidos  no 
§  3»  entrados  nas  povoações.    .    .    .  38:5005000 

§  5.»  50$  por  alambique  e  2S500  por  pi- 
pote  de  ajuardente  entrados  nas  po- 
voações   14:000501)0 

§  6."  15  7„  sobre  o  ollicio  de  Justiça.    .    .  6505000 

§  7.»  10  7o  sobre  transmissão  de  proprie- 
dades  15-2:000501)0 

§  8.»  60$  sobre  negocianlee  ambulinlci  de 
qualquer  esp:cie,  inclusive  joalheiros 
e  aos  estabelecidos  d)  Estado,  embora 
hajam  pago  o  imposto  de  seus  negócios.         1 : 300SOOO 

§  9.*  300S  sobre  negociantes  ambulantes 
que  venderem  pelas  ruas  o  praças  da 
capital  e  povoações,  com  laboleiros, 
caixas  ou  outros  qiiaesqu.T  meios  .    .  $ 

§  10.  200$Jsobrc  agente  correspondente  de 
casa  commercial  extrangeira  ou  na- 
cional que  vier  expor  ou  vender  por 


amostras,  catálogos  ou  ouli-os  quaes- 
quer  meios,  mercadorias  pagando  o  ra»- 
pectivo  agente  o  duplo  ou  triplo  da 
taxa  so  representar  duas  cu  tres 
casas   

§11.  4U0S  sobre  agonts  ou  correspon- 
dentes de  companhias  dc  seguros  com 
hóde  dentro  ou  fóra  do  paiz,  por  com- 
panhias que  representarem  e  200S  por 
companhias  de  seguros  mútuos  .   .  . 

§  12.  Arrecadação  dos  impcstcs  de  que 
trata  o  art.  12  da  lei  n.  24,  dc  1  do 
agosto  de  1892,  nos  municípios  que  go- 
sarera  dos  favores  d;i  lei  n.  186,  (ic  1 
de  agosto  de  1808,  a  saber  : 

I  —  10  7„  sobro  valor  locativo  dc  prédio 

urbano   

II  —  Direitos   sobre  casas  comnierciacs, 

sendo  30S  na  Capital  c  20$  nas  cida- 
des c  villas  e  liiS  nas  outras  povoa- 
«;ões  

III  —  Taxa  sobre  rezes  mortas  para  con- 

sumo  

IV  —  3S  sobre  cabe;:a  do  suino  vendido  nas 

povoações   

§  13.  Direito  sobre  portos  particulares  nos 
rios  do  interijr  do  Estado,  sendo  50$ 
o  do  Limoeiro  c  o  do  Cercado ;  300$ 
o  do  Burity ;  liOOS  o  do  Pontal ;  100$ 
o  dc  Maranhão  ;  2:. ".00$  o  dc  Honcador 
e  Iti  $  sobre  os  demais  jiortos  ou  pon- 
tos particulares  

§  l*.  200$  sobre  cas;is  dc  com  missões  e 

consignaçõcó  

15  .  400$  sobre  casa  bnncaria  ou  filial  de 
banco  

§  16.  Im[)Oátos  íobre  industrias  e  profissões 
inclusive  200$  sobre  cada  ag  iraensor, 
excepto  o  da  Secretaria  do  Terras  e 
Obras  Publicas  

§  il.  Imposto  do  sello,  sendo :  de  6$  para 
os  requerimentos  ao  Congresso,  200$ 
sobro  requerimentos  solicitando  pri- 
vilegio de  qualquer  natureza  e  400$ 
quando  requerida  a  sua  proroga- 
çio  

§18.  Vendas  dc  terras  


§19.  Modiçfto  o  demarcaçAo  de  terras  feitas 
pelo  agrimensor  do  &tado  .... 

§  20.  Imposto  rural  creado  pala  lei  n.  521, 
do  30  do  julha  do  1913  

§  21 .  Pas3ag3m  do  rios  

§  22.  Taxa  itinerária  

§  23.  Idora  do  matricula  o  do  inscripçao 
pira  cxamo  do  Lyceu  o  Escola  Xor.nal. 

§  24.  Cobrança  da  divida  activa.    .    .  . 

§  23.  Procuradoria  dc  Fazan  !a  .   .    .  . 

§  26.  T.ixa  judiciaria  

§  27.  Taxa  de  lOVoaddicionies.    .    .  . 


EXTRAORDINÁRIA 

§  28.  Monte  Pio  dos  empregados.   .  . 

§  29.  Vendas  de  próprios  e  objectos  do  Ks- 
tado  

§  30.  Aluguel  de  propi-ios  do  Estado  . 

§  31.  Rendas  das  loterias  inclusive  5005 
pira  serem  applicados  no  Lyceu, 
2:300$  em  instiluiçPes  beneficentes  e 
de  instrucção  e  10:000$  para  manter 
um  coUegio  em  S.  José  do  Tccantins  , 

§  32.  Indemnisações  e  restituições  .  . 

§  33.  Renda  eventual  inclusive  juros  e 
multas  

§  34.  Rendas  não  classificadas  .... 
2,  3  e  4  por  cento  


0:000$000 

19:000$000 
23:000$000 
33:000$000 

l:20OS0O0 
29:0005000 
4:0005000 
5:2005000 
60:5005000 

050:7335000 


10:3005000 

7005000 
1:1005000 


62:4005000 
3:0005000 

18:0005000 
53:0005000 
7SO0O 


DEPÓSITOS 

§  35.  Excesso  entre  recebimento  o  resti- 
tuição de  cauções  

.5  36.  Excesso  entre  o  receb  mento  o  resti- 
tuição do  cofre  dc  orplijos  .    .    ,  . 

Na  sua  mensagem  diz  o  Presidente  : 


.  9:5005000 

42:0005000 
1.150:9405000 


«A  divida  passiva  do  Estado  se  acha  reduzida  a  543:250$.  inclusive 
a  quantia  de  189:5005  de  apoUccs  cmiiUJas  pelo  Ii^Ud>  em  virtud.  da 
lein.  520,  de  30  de  julho  de  1913,  apólices  essas  rcstanfsda  somoia  d^ 
298:450$  emittidas  até  31  de  março  ultimo. 

.u.  ^/"""í  ^^^"^  ^"'^"^  aportisaçao  do  empréstimo  dc 

440:000$  contrahido  com  o  Credit  Foncijr,  em  virtude  da  lei  n  368  de  " 
de  julho  de  1910.  O  Governo  do  Estado  desejando  honrar  os  créditos  de  Goya^ 


consôgulo  endossar  ao  rjferida  oslabeleciraento  de  credito  a  letra  promíasoria 
passada  pela  Companhia  da  Estradi  da  Ferro  do  Goyaz,  na  Importincia  do 
16i:851S809,  saúdo  a  diU  quantia  levada  a  credito  tio  Estado  que  vlo  assim 
aiDortisadii  a  primoira  prestação  do  empréstimo  com  os  rcspccUvos  juros 
o  antecipou  do  mais  duas  prestações  o  respectivo  debitD,  o  qual  f:cou  reduzido 
para  com  aqualle  estabel3Cimc:;to  i  impoitanda  c!c  298:0005000. 

A  ilivida  activa  do  Esta  lo,  ató  31  do  djy.cmbro  do  anuo  findo,  eleva-sc 
á  importância  do  580:323S9oi.» 


THESOURO  NACIOHAIi 

Procuradoria,  Oeral  da  Fazenda  Publioa 

O  movimento  do  protocolio  da  Procuradoria  Geral  da  Fazenda 


PLd)lica,  no  anno  de  1917,  foi  o  seguinte  : 

Requerimeatos   1.807 

Avisos  da  Agricultura   65 

»     do  Exterior   o^j 

>»     da  Guerra   IO  j 

)•      i>  Justiça   137 

»      •»  Marinha   73 

>»      »  Viação   62i 

Officios  de  repartições  do  Thesouro   125 

Procuradoria  da  Republica   158 

Recebedoria  do  Districto  Federal  ....  810 

Tribunal  de  Contas   338 

Delegacias  fiscaes   1.902 

Diversas  repartições   685 


Total   6.855 

Durante  o  anno  de  1917  foram  lavrados  e  assignados  410 
termos,  assim  discriminados : 

Aforamentos   78 

Fianças   138 

Responsabilidade   144 

Contractos   S 

Prorogaçõ3s   4 

Additamentos   O 

Desistência  de  acçiio  contra  a  União  29 

Total   410 


Dentre  os  termos  de  contractos  os  mais  importantes  foram 
celebrados  com  o  Governo  Francez,  representado  pelo  seu  enviado 
extraordinário  e  ministro  plenipotenciário,  Sr.  Paul  Claudel  (arren- 
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damento  dos  naviod  ex-allemfi6s)i  Julio  Miguel  de  Freitas  &Gomp., 
J.  L.  Costa  &  Gomp.,  Gasa  Leuzinger  (S.  A);  (fornecimento  de 
materiaes  para  embarcações,  etc.,  objectos  de  expediente  ás  re- 
partições de  Fazenda  desta  Capitai).  Com  as  assignaluras  destes 
termos,  esta  Procuradoria  expediu  guias  á  Recebedoria  do  Rio  de 

Janeiro  para  pagamento  de  sello,  na  importância  total  de  

163:847^00.  Comparados  estes  dados  com  os  do  anno  de  1916,  ve. 
riíica-se  um  considerável  accrescimo,  no  só  nflo  numero  de  termos 
como  também  na  importância  de  sello  cobrado. 


Em  1917  expediram-se  953  olHcios  ás  diversas  autoridades. 

Si7ida  activa 

O  movimento  das  certidões  de  dividas  durante  o  exercício  de 
1917  foi  o  seguinte,  nesta  Capital  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  : 

Certidões  de  dividas  existentes  no  Juizo  Federal,  até  31  de  de- 
zembro de  1916 : 

380.292  certidões  na  importância  du.    .      46. 732: 3495442 


Remettidas  em  1917 : 

Ao  Dr.  2*  procurador  da  Republica  na  Secç5o  do  Dislriclo  Fe- 
deral : 

Corlidõcs  IiiiporUiicia 

....  6  737S875 

....  20  r,:207S6l5 

....  10  1:218S293 

....  14  13.037:0005000 

....  1  4:i5iS732 

....  1  4G: 8005000 

....  52  13.116:1395845 


Multas  por  infi'ac(;.Ão.  .  .  . 
Industría  c  profissões.  .  .  . 
Registro  do  imposto  <Je  coiisuino 

Estadias  

Multa  aduaiioira  

Quota  de  fiscalização.    .    .  . 

Total  . 


Ao  Dr.  3°  'procurador  da  Republica  na  Secção  do  Districlo 


Federal : 

Certidões 

Multas  por  infracção   133 

Agua  por  hydrometro   1.116 

Industrias  e  profissões   10.396 

Responsabilidades   34 

Indemnizações   631 

Direito  aduaneiro   1 

Maltas  aduaneiras   47 


Importância 

14:9135100 
78:5725779 
2.017:0145970 
7:7455432 
6:3405920 
4:1655788 
8:6265295 


„„  .  ,     j    .                                                      C«tid5es  Inportaacii 

Hevisões  do  despachos  aduaneiros                         131  i^.oa-c,. 

Concertos  do  hydromotros   ;  ; 

Registros  do  consumo    ...                           .11  L 

Agua  por  pcnna.   ,    ^  ,  '=^^5"* 

Extravios  do  Correio.    '''''''^ 

Aluguel  ;   ^  3=*26S450 

Quota  de  fiscalizarão.                                          !  l:2o6S6*i 

Differença  de  agua  .  ''-'^^^^^ 

   í  3IS500 

  2.386:1905872 

Ao  Dr.  procurador  da  Republica  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  : 

CertidGes  Importância 

Indemnizações.  . 

Registros  de  consumo    ...                               ^  o..^,-^« 

Industrias  e  profissões  c  multas                              4  o^ncrtnA 

Multas  por  infrac<:.io.    .    .                                  -.  ,  ^^Jf 

p.  ^   .  ,          ^                                                   '  1:4505000 

Furos  de  terrenos.   .    .  ^ 

  '+  447S755 

  _I0_3  3:840Slo3 

O  total  remettido  ao  Juízo  foi,  pois,  delõ.õ06:171$S72,  compre- 
hendendo  16.917  certidões  de  dividas  de  diversas  origens. 

Arrecadação  judicial 

A  arrecadação  judicial  effectuada  durante  o  exercício  de  1917, 
nesta  Capital  e  Estado'do  Rio  de  Janeiro,  foi  a  seguinte: 

ceruUues  Imjiorlancia 

^^"^'•^                                                             249  24:409S249 

^«^'«'^''■0                                                           249  22:4345922 

  240  30:1765274 

 •                                    165  22:4075445 

  150  28:2825244 

•^""^^                                                               146  24:0555425 

^^^^^                                                                206  159:4565195 

^60s'-0                                                                222  25:9355609 

^^^^^^0                                                            129  63:1635887 

^"'"'^'•0                                                                171  17:7145901 

^^"^^^^0                                                        15i  18:0615598 

^«^enibro                                                           ,26  15:0175791 

Janeiro  a  setembro  (nove  moralorias).    ...            9  17:7255116 


¥.  -  li 


2.216 


468:9005656 


fistado  do  Rio : 
Janeiro  a  dezembro  . 


Total . 


14:3S9$347 
483:260S003 


Resumo  da  cobrança  executiva,  por  espécie  de  divida  : 

Corlidõas  Imporlancia 

Imposto  de  c/ agua  por  pcnna.   ......       1-136  61:332S176 

Idem  idem  por  hydrometro   240 

Industrias  e  profissões  

Multas   i^--^:^  ; 

Differeoças,  direitos  o  multós  aduaneiras  .    .           --^0  14.965S69i: 

Concertos  de  hydrometros                                  132  2:834Í091 

Indemnizações  

AuxiUos  de  passagens                                         38  21:817S677 

í^  •  r                                                             n  9:977$300 

Desinfecções   .  Jl^.^ 

Restítui^o                                                       *  í=*88240 

Fóros  de  terrenos                                             367  13:3675790 

Moratórias  da  Fabrica  dc  Tecidos  Santo  Aleixo.            9  17:723SH6 

Sello  de  certidão    \  ^^"^"^^ 

Xotai                             2.583  483:2605003 

No  Juízo  Federal  foram  annuUadas  no  exercício  de  1917  : 

Certidões  Importância, 

Dividas  de  diversas  origens                                  344  18:2125937 

Cobradas  executivamente                                  2.583  483:2605003 

Total                             2.927  501:4725940 

RESUMO 

Cortidões  Importando 

No  Jui20  Federal                                         397.209  62.238:5215314 

Annulladas  e  arrecadadas                               2.927  501:4725940 

Total  no  Juizo  Federal  até  31  dc  de- 
zembro de  1917                             394.282  61.737:0485374 


Arrecadação  amigável 

Demonstração  da  arrecadação  amigável  da  divida  activa 
effectuada  durante  o  exercício  de  1917  pela  procura- 
doria geral  da  fazenda  publica  e  recebedoria  do  dk- 
tricto  federal 

Pela  Recebedoria 


Durante  o  exercício  de  1917  nada  foi  cobrado  pela  Recebedoria 
como  divida  actiyai 
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Pela  Procuradoria  Geral 
Durante  oexercicio  de  1917  foram  cobradas  como  divida  activa: 

Mozes  /•■«^i- 1- 

terliilMos  Imiiortaiieia 

Março  .... 

Abril  ...  *=--«SI>88 
Maio.  ... 

Junho    t: 

Setembro    *=*^*5803 

Outubro   *  ^^395906 

„       ^    »3  *:703S729 

ISoverabro   ^ 

Do.embro.    ' 

  00  5:6405512 

  347      41  :803$6d7 


Nos  mezes  de  janeiro,  fevereiro,  julho  e  agosto  nada  foi  co- 
brado. 


Por  espécie  de  divida  foi  arrecadado  : 

Pela  Procuradoria  Geral 

Cortidõos 

Imp;sto  de  c/  agua  por  penna   lòO 

Idem  idem  por  hydrometro   82 

Idam  de  industrias  e  profissões   87 

Multas  por  infracção   9 

Fóros  de  terrenos  diversos   7 

Registro  de  codsudqo   1 

GoQcerto  de  hydrometro   1 

Total   347 


Ii.iportanm 

1-2: 4589435 
7:491S156 
20:8i9S635 
790S0O0 
99S9O0 
1205000 
245530 

41:8035657 


A  arrecadação  judicial,  no  decorrer  do  exercício  de  1917,  foi  de 
2.583  certidões,  na  importância  de  483:260$003,  e  a  effectuada  ami- 
gavelmente foi  de  347,  na  importância  total  de  41:803$657,  não 
tendo  a  Recebedoria  cobrado  nada  pela  divida  activa,  correndo  a 
cobrança  amigável  exclusivamente  pela  Procuradoria  Geral. 

O  total  cobrado  amigável  e  executivamente  foi,  pois,  de  2.930 
certidões,  na  importância  total  de  525:063$660. 

Gomo  se  verifica  do  quadro  annexo,  a  divida  ajuizada  em  toda 
a  Republica,  até  31  de  dezembro  de  1917,  é  de  80.438:795$609. 

No  período  de  1808  a  1850  nenhuma  divida  foi  cobrada  a  elle 
referente* 
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A  importância  de  65.43i:0S>6$677  mencionada  no  quadro  de 
1916,  no  periodo  de  1851  a  1916,  elevou-se  em  1917  a  80.438:795$609. 

E'  considerada  cobravel  a  somma  de  48.-fó7:491$375,  e  inco- 
bravel  a  somma  de  31.9S1:304$234. 


1801  a  1917 


ESTADOS 

1808  a  1850 

1851  a  1917 

T0TA.L 

OOBBAVBL 

2N0OBR\VBL 

Amazonas .... 

— 

43:3ã0$13ã 

43:32044-32 

37:7400195 

5:5794927 

40:8594053 

455:3334755 

501:5824303 

334:9914037 

119:5384771 

Maraiibão  •   •   •  . 

i30-470£)27 

T^íftnliv  ... 

G0:190$S67 

63:1774709 

12:7534320 

00:123^3SD 

pAJlrA    .    .         .  . 

35:331â661 

1S;í:3564511 

173:935$172 

S3:1334915 

95:3024227 

Rin  í<rA.ndo  do  NôrtO 

2-D:  15140% 

2l9:15l4i>2>í 

41:9614135 

S01:1934U1 

Par^hvliA  .... 

S3:7â9jí5â0 

100:53^4^79 

114:2674709 

92:5124233 

31:7554517 

Pom&mbuco  •   •  • 

393-536 iSS2 

3.S!30:i01$011 

3.625:0374893 

1.662:32 i$iO} 

1.9ô3:11341Si 

^lAva^vwv   •        V        #  * 

10:207$l0á 

10:207^102 

7:7864902 

2:li04200 

67:tó7$310 

273:0374505 

312:1614715 

303:7934061 

33:6714551 

160:9294933 

7.170:964§593 

7.331:3944531 

3.781:302*170 

3.610:0924061 

Espirito  Santo.   .  . 

5:730$902 

Sll:Í!jãS366 

219:0614263 

160:903$353 

39:0534115 

Rio  de  Janeiro  e  Dis- 
tricto  Federal  .  . 

S44:030$3lã 

61.737:0U4r74 

61.931:1314616 

37.557:3084794 

2i.423:322$322 

S.  Panlo  .... 

3:6i3$»4 

3.310:3304ii5 

2,313:9734979 

2.S7Ò:SS3^ 

37:0354153 

5?7:7194213 

587:7194213 

473:1674386 

109:2514632 

Santa  Catbarina.  . 

133:6554531 

136:3364321 

133:317^90 

3:0394331 

Rio  Grando  do  Sul  . 

S55:3ã5$61S 

lU>:7S9491ã 

'401:0154560 

3G9:1104X>3 

31:0044602 

Minas  Geraes.    «  . 

735:233$570 

1.307:1954390 

2.ai2:4294160 

1.266:3114901 

770:0314355 

19:130$9}1 

230:5554355 

249:6364816 

139:501$110 

110:135$ 135 

Matto  Grosso .  .  . 

8:7i94663 

136:3134393 

165:21S$561 

73:5914413 

89:4534319 

2.015:9374356 

73.392:3534253 

30.433:7954003 

43.457:4914375 

31.931:3014231 

II>ii'eotox>ia,  dit  Receita. 

Esta  directoria  superintende  os  serviços  de  duas  SulhDire- 
ctorias  e  uma  Secretaria,  á  qual,  por  sua  vez,  está  affecta  a  SecçSo 
de  Protocollos,  que  é  commum  aos  dois  referidos  departamentos. 

Durante  o  anno  próximo  findo,  que  foi  um  dos  de  maior  mo- 
vimento de  processos  a  informar  nesta  directoria,  pois  que  dia  a 
dia  mais  se  avoluma  e  mais  avulta  o  complicado  expediente  das 


fpSf  .  K  n."^  """"^  notadamente  das  de  Fazenda' 
J  fZJi  Sub-Directoria  teve  a  executar  os  seus  trabalhos  apenas 
14  funccionarios,  que  nflo  o  fizeram,  entretanto,  sem  alguma  In- 
terrupçao,  occorrida  no  mesmo  lapso  de  tempo. 

T^iraíll^ÍTZ'^^'"'^'"^*'"'^^  distribuídos  a  essa  Sub- 
«Zl  ?q!;  .  addicionados  a  mais  241,  vindos  do 

Zd.        '    '  "'""^  "  ^"f^^-^^^»- «     «st^vam  aguar- 

dando  d,i.genc.as  solicitadas,  ascenderam  ao  numero  total  de 

h;vlr''''°^-  ^"''"^  informados  no  anno  passado  3.9;i. 

havendo  passado,  como  saldo  para  o  corrente,  apenas  201 

d.  Al?^""^'  os  protocollos  accusam  a  entrada 

nl  :!  ^-^^  ^'2^  transitaram,  pois 

Tnnl  '"f'"" '  ^'^"^^'^^  adhesivos  e  dos 

impostos  de  consumo,  que,  atlendendo  ú  presteza  com  que  devem 

nln"?  determinação  da  Directoria,  deixaram  de 

preencher  aquella  formalidade. 

M..-^^  ^'5^  processos  que  foram  distribuídos  áquella  Sub-Dire- 
cloria  subdividem.se  em  3.942  officios  e  telegrammas,  em  419 
petições  diversas  e  em  16  avisos  de  outros  Ministérios 

Os  trabalhos  de  informação  de  todos  esses  processos  estiveram 
durante  o  anno  unicamente  afifectos  a  cinco  funccionarios,  por. 
quanto  dos  11  que  figuravam  em  31  de  dezembro  de  1917  no  livro 
do  ponto,  seis  vieram  de  outras  Repartições  e  foram  mandados 
addir  a  esta  Sub-Directoria,  no  mesmo  mez  de  dezembro,  não  se 
fazendo,  portanto,  sentir  a  influencia  de  seus  serviços. 

A  despeito  desse  reduzido  numero  de  funccionarios  infor. 
mantes—continúa- passaram  apenas  para  o  anno  vigenf- 389 
processos,  o  que  quer  dizer  que  aquelles  cinco  funccionarios  in- 
formaram, em  média,  cada  um  66  processos  por  mez  ou  997  em 
12  mezes,  mais  ou  menos. 

Os  demais  serviços  da  Segunda  Sub-Directoria,  bem  como  os 
da  Secretaria  e  protocollos,  continuaram  em  bôa  ordem. 

Belaçâo  dos  ofícios  e  tolegrmmas  espedidos  pela  Directoria  da  Beceita  PuWica 
•  ao  TlesoTu-o  Nacional  durante  o  anno  de  1917 


OíHcios 


Ao  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda.    ...  43 

Alfandegas  

imprensa  Nacional  

Recebedoria  

•       •      •       •      •  ««O 

Caixa  de  Amortizaçilo   3 

Estatística  Commcrcial   ^5 

Laboratório  Nacional   9 
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Trlbanal  de  Contas  .  . 
Gisa  da  Moeda.   .   .  . 

Circulares  

Portarias  

Mesas  de  Rendas  Federací; 
Colleclorias  Fedcraos .  . 
Delegacias  Fiscacs .    .  . 
Divci-sos  

Total  

Tclcgraiumas  

Oircotoria  do  I?nti*imonio  Ntvciona.1 

Segundo  informações  colhidas  nos  protocollos,  entraram,  du- 
rante o  anno  de  1917,  nesta  Directoria,  papeis  diversos  em  numero 
de  2.709,  sendo: 

Requerimentos   81  :i 

Oíficios  diversos   1.G15 

Avisos  ministeriaes   281 

A's  diversas  Directorias  do  Thesouro  Nacional  foram  re- 
mettidos  1.348  processos  devidamente  examinados  e  informados. 
Foram  archivados  397  processos  ultimados. 

Foram  expedidos  769  ofíicios  a  diversas  autoridades. 

O  expediente  consistente  na  expedição  de  guias  para  recolhi- 
mento de  rendas  diversas  de  laudemios,  alugueis,  arrendamentos 
fóros,  etc;  de  cartas  de  licença  para  transferencia  de  aforamento 
e  de  cartas  de  aforamento,  constam  dos  seguintes  trabalhos  affe- 


ctos  á  l»  Sub-Directoria  : 

Guias   637 

Cartas  de  liçença   57 

Cartas  de  aforamento   31 


Por  essas  guias  se  apura  o  rendimento  de  1.304:929$48G, 
sendo : 

De  recolhimentos  realizados  pela  Superin- 
tendência da  Fazenda  de  Santa  Cruz  .  37:216SC47 

Idem  pelo  administrador  da  villa  prole- 
tária «  Marechal  Hermes »   ....  G7:9G4$813 

Idem  pelo  da  villa  proletária  «D.  Orsina  da 


Fonseca »   35:696S358 

Proveniente  de  alugueis  diversos.  .   .   .  17:041S086 

Idem  de  fóros   4:6015874 

Idem  ;;de  laudemios   31:958$062 


44 
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Provenionto  do  arrendamontos  ....  2*-CIOS040 

Da  vonda  de  immovels  1  .OwillâSidtí 

Da  venda  de  matopiaes   il:928S0SO 

  8:800S00O 

D(í  quota  do  fiscalizarão   c.íOOOjOOO 

líxoc.iloM  ninda  a    S.il.. Directoria  vários  Irabail.os  de  assen- 
amenlos  de  próprios  nacionaes  e  de  roííislro  de  inventários  de 
bens  moveis  e  informações  nos  numerosos  pro(^essos  qno  durant»- 
o  anno  transitaram  por  ella. 


Pela  Sub-Directoria  Technica  furam  executados  vários  serviços 
de  obras  em  differentes  próprios  nacionaes.  na  importância  de 
2y9:13a^288,  sendo  os  mais  importantes  os  que  se  fizeram  no  edi- 
fício do  Thesouro  Nacional  e  no  Palacio  presidencial  do  Cattete. 

As  outras  obras  foram  de  pequeno  custo,  consistindo  apenas 
em  reparos. 

Pela  mesma  Snb-Directoria  foram  executados  numerosos  tra- 
balhos de  levantamento  de  plantas,  de  orçamentos,  de  medição  de 
terrenos,  de  assistência  e  asoalização  que  passam  pelo  expediente 
interno  da  Snb-Directoria.  Pela  razão  já  declarada  da  deficiência  do 
pessoal  não  foi  possível  tomar-se  apontamento  minucioso  de 
todos  os  trabalhos  executados. 


Continuaram,  durante  o  anno  findo,  os  trabalhos  iniciados  em 
1916,  em  Nictheroy,  concernentes  á  demarcação  e  revis3o  de  ter- 
reno de  marinha  e  accrescidos.  Estão  esses  trabalhos  a  cargo  de 
duas  turmas. 

Foi  ponto  de  partida  do  serviço  a  esquina  das  ruas  Saldanha 
Marinho  e  Visconde  de  Sepitiba,  seguindo  uma  a  direcção  do  Bar- 
reto, e  outra  a  da  Armação  e  rua  Visconde  do  Rio  Branco.  Du- 
rante o  anno  de  1917  foram  feitos  levantamentos  de  marinhas  e 
accrescidos  e  desenhadas  plantas  provisoriamente  na  escala  de 
1.1000,  sendo  estas  actualmente  objecto  de  estudo  para  fixação  de- 
finitiva dos  lotes. 


Continuaram,  durante  o  anno  de  1917,  os  trabalhos  iniciados 
em  1916,  de  aviventação  de  rumos  da  Fazenda  Nacional  de  Santa 
Cruz.  Pela  turma  respectiva  foi  feito  um' percurso  de  20kilometros 
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aproximadamente  ;  trabalho  esse  difflcultado  cm  razfio  da  zona 
percorrida,  que  é  quasi  em  sua  totalidade,  terreno  alagadiço, 
sendo  que  a  turma  encarregada  do  serviço  viu-se  na  necessidade 
de  proceder  ella  mesma  d  desobstrucçSo  dos  rios  GuandúeGuan- 
dú-mirim,  por  onde  passa  a  linha  divisora  da  Fazenda. 


No  archivo  da  Directoria  continuaram,  durante  o  anno  findo, 
os  trabalhos  de  separação,  classificação  e  arrumação  dos  pro- 
cessos, livros  6  documentos  ahi  recolhidos,  parecendo-me  que  os 
trabalhos  ficarão  concluídos  no  decurso  do  anno  corrente. 

Secçião  de  Esoripturiiçtio  por  Partida»  r>ol>rada« 

Durante  o  anno  de  1917  a  Gommissfio  de  Escripturaçuo  por 
Partidas  Dobradas  continuou  a  trabalhar,  esforçando-se  por  ter 
em  dia  a  escripturaçõo  da  Thesouraria  Geral  do  Thesouro  Na- 
cional e  1>  e  2*  Pagadorias  do  mesmo  Thesouro,  tendo  sido 
feito  o  exame  meticuloso  dos  documentos  de  despesa  e  sua  clas- 
sificação por  verbas,  consignações  e  sub-consignações.  Este 
serviço  correu  regularmente,  sendo  apresentados,  nos  três  pri- 
meiros dias  do  mez  seguinte,  os  balanços  detalhados  das  ope- 
rações effectuadas  no  mez  anterior.  Estão  juntos  a  esta  exposição 
os  balanços  das  repartições  acima  do  exercido  de  1917,  en- 
cerrados em  31  de  maio  de  1918. 

Relativamente  ás  delegacias  fiscaes  e  vários  departamentos 
dos  Ministérios  da  Guerra,  Marinha  e  Viação,  com  estações 
pagadoras,  a  escripturação  vai  sende  feita  ú  medida  que  são 
remettidos  os  balanços  mensaes ;  tal  remessa,  porém,  não  é  feita 
regularmente.  Delegacias  fiscaes  e  departamentos  ha  que  os  não 
remettem  desde  muitos  mezes.  Tornam-se  necessárias  provi- 
dencias enérgicas  para  cessar  esta  pratica  que  contribuo  para  a 
falta  de  fiscalização  das  operações  effectuadas  nas  delegacias  e 
departamentos,  além  de  impedir  sua  escripturação  regular. 

Esta  Gommissuo  cogitado  apresentar,  di/,  o  Dr.  Caríos  Cláudio 
da  Silva  no  seu  relatório,  novo  plano  de  escripturação  das  dele- 
gacias fiscaes  e  departamentos  da~Guerra,  Marinha  e  Viação  afim 
de  simplificar  e  uniformizar  o  serviço. 

Outra  difficuldade  com  que  lula  esta  Commlssuo  é  a  falta  de 
dados  precisos  para  a  organização  da  escripta  patrimonial ;  sobre- 
tudo da  parte  referente  ao  activo  nada  nos  foi  possível  obter.  O 
passivo  tem  sido  escriplurado  precisamente  com  os  elementos 
colhidos  nos  annos  de  1916  e  1917,  depois  que  foi  executado  o 
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trnbalho,  lendo  sido  acceitos  para  iiiLclo  doa  lançamentos  os 
saldos  de  dezembro  de  1915,  fornecidos  a  esta  Gommissõo. 

Em  virtude  da  lei  n.  3.45Í,  de  G  de  Janeiro  de  1918,  estn  Com- 
missao  foi  dissolvida,  ficando  o  servi(;o  de  cscriptupaçQo  por 
partidas  dobradas  incorporado  á  Directoria  de  Contabilidade  do 
Thesouro  Nacional,  constituindo  uma  secção. 

CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 

■ 

A  Junta  Administrativa  desta  Caixa  reuniu-se  em  19  sessões, 
das  qiiaes  quatro  extraordinárias,  tendo  proferido  283  despachos 
e  procedeu  a  balanços  na  Thesouraria  da  Divida  Publica,  na^ 
épocas  regulamentares,  verificando  a  exactidão  dos  saldos  alli  em 
deposito. 


Correu  normalmente  o  serviço  da  Inspectoria  desta  Caixa, 
tendo  sido  despachados  todos  os  processos  submetlidos  A  sua  de- 
liberação. 

Foram  expedidos  1.491  officios,  57  portaria.^  e  publicados 
45editaes. 


A  secção  de  contabilidade,  além  do  serviço  de  escripturação  a 
seu  cargo,  que  executou  com  regularidade,  processou  o  seguinte 
expediente: 


Requerimentos   8.957 

OíBcios   1.569 

Certidões   oi6 

Guias  para  transferencia  de  assentamento  de  apó- 
lices   32:; 

Propostas  de  transferencia  de  apólices  .   .    .    .  H.119 

Cheques  para  pagamento  de  juros   51.111 


DIVIDA  PUBLICA  INTERNA  FUNDADA 

Apólices  uniformisadas  CJuros  de  5  ^/o,  papel)  —  Foram  uni- 
formizados 142  titulos,  no  valor  de  HG:  100$,  contra  20:^,  no  valor 
de  161:100$,  em  1916. 

O  total  das  apolicas  uniformizadas  attí  31  do  mez  de  dezembro 
monta  a  507.535  de  1:000$,  3.20S  de  ')00^  e  S.021  <!»-;  200.^.  no  vnlor 
total  de  510.923:200$,  além  de  17.742  de  l:000s,  emittidas  pelo 
decreto  n.  9.528,  de  24  de  abril  de  1912,  e  que  fonim  considerados 
desse  typo,  por  portaria  do  Ministério  da  Fazenda,  de  20  de  de- 
zembro daquelle  anno. 
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Desse  lotai  exfstom  averbados  nesln  Galxn  ns  segiiinleí:  dns 
primeiras— 410. 189 dei :000!|!,  2.70ÍJ  de  nCHJS  e  7.155  do  20i)$,  no 
valor  de  412.973:000$;  das  soginidHS- 1(5.593  de  l:O0u$,  repre- 
sentando lG.r>93:000$000. 

Nas  delegacias  fiscaes  nos  Estados  eslõo :  dnfniellas  97.:{-40  d(í 
1:000^,502  de  500^  e  1.76(;  de  20,')$,  no  valor  de  97.950:200$,  p 
•  destas  1.149  de  1:000$,  represeiilomlo  1.149.000x000. 

Apólices  geracs  antigas  (juros  da  5  Vo)  — Existem  ninda 
inscriptas  nesta  Caixa  a  serem  uniformizadas  1.370  de  1:000*, 
13  de  800$,  64  de  600$,  172  de  500$,  70  de  400$  e  257  de  200$,  no 
valor  total  de  1.590 :200$0(X). 

Apólices  cmittidas  para  consúrucção  de  estradas  de  ferro 
(Juros  de  V  o/o, papel)  — Velo  decreto  n.  12.447,  de  18  de  abril, 
íoram  emittidas  1.257  apólices,  represenlundo  egual  numero  em 
Cí.^ntos  de  réi.'^. 

A  circulação  deste  typo  attingiu  a  244.8S3  titulos,  dos  qnaes 
estão  averbados  213.484  nesta  Caixa,  havendo  31.399  nas  delega- 
cias fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados. 

Emissão  para  saneamento  da  baixada  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  fõ  °:o, papel)— S3iO  13.841  os  titulos  deste  typo  at-i  agora 
emittidos.  Delles  estão  aqui  inscriptos  12.983,  havendo  855  nos 
Estados. 

Emissão  para  pagamento  &3  sentenças  judiciarias  (juro  de 
50/0)  — Foram  emittidas  1.842,  em  virtude  do  decreto  n.  11.516, 
de  4  de  março  de  1915.  Dessas  apólices  estavam,  em  31  de  de- 
zembro ultimo,  inscriptas  nesta  Caixa  1 .592,  havendo  250  nos  Es- 
tados. 

Emissão  para  pagamento  de  dioidas  do  Llorjd  Brasileiro 
(juro  de  5  %j  -  A  emissão  destes  titulos  attingiu  à  somma  de  671 
dosquaes,  em  :U  de  dezembro,  estavam  aqui  inscriptos  6Í3  ha- 
vendo 28  nos  Estados. 

Emissão  do  Tratado  da  Bolioia  (juro  de  3  %)  -  Esta  emissão 
autorizada  pelo  decreto  n.  7.736,  de  16  de  dezembro  de  1909  conta 

1.617  apólices,  das  quaes estão  I.lOO  nesta  repartição  e  517  nos 
Estados. 

Emissão  para  liquidar  os  compromissos,  papel,  do  Thesouro 
anteriores  a  1915  (juro  de  5  o/,)  _  por  este  titulo  foram  emittidas 
apólices  nommatioas,  em  virtude  dos  decretos  ns.  11.694  e  11  699 
de  28  de  agosto  e  15  de  setembro  de  1915,  e  aoolices  ao  portador 
em  virtude  doart.  124  da  lei  n.  3.232,  de  5  de  janeiro  de  1917! 
havendo,  em  31  do  mez  de  dezembro  de  1917,  em  circulação, 
35.277  das  ao  portador  e  das  nominativas  87.800  de  1:000$,' 
1.301  de  500$  e  4.717  de  200$,  representando  89.393:900$;  destas 
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fiSlQo  aqiil  insriPlplnsT8.068  do  1:000^,1.199  do  :,0Q^  o.  do 
líOOíi!,  linvendo  imqiiella  dala,  nos  listados,  l).7:í2<le  1:(X)0$,  li)2  de 
nOOiií  e  2G0  de  200^00. 

Apólices  (intigoft  (juro  da  4  —  Asaiioli<'es(|iit;:uiidn 

oxislem  doslo  lypi)  porlencom  lodns  no  Kiiiido  de  Amorti/.fit-rio, 
síiiidu  \  V.\  do  1:000^  f.  1 1  do  GOOs,  (pie  roprtíSoiiUim  I  !".»:r,UOíi;0.iO. 

Apolirrí;  fio  portador  —  Ohms  do  Porto — Juiiissõo  di-  Jífij:{ 
(Juro  dl*  õ°/oj  — Alóm  dos  apólices  ao  portador  ri-leridas  no  ca- 
pitulo já  lido,  existem  as  desta  emissão,  no  total  de  17.3iX)  litidos 
lie  1:000$  cada  um.  Os  juros  respectivos,  que  eram  pogus  pelo 
Tiiesouro  Nacional,  passaram  a  ser  satisfeitos  por  esta  Caixa, 
em  virtude  do  decretou.  11.821,  de  15  de  dezembro  de  1915. 

Empréstimo  de  ISGS  {juro  de  O ouro)  — Extint:to  —  E?,[Q 
empréstimo  está  sendo  resgatado  desde  al>ril  d»;  r.wõ.  Não  tendo 
havido  resgate  durante  o  anuo  de  1917.  passou  para  1918  o  saldo 
de  45:000$,  representado  por  33  apólices  de  l:00O$e  2-'nle  50os,qu.' 
viera  de  1910. 

Empréstimo  de  1807  (juro  de  6  Vo,  pnpclj  —  Extincto  —  Desde 
mar(;odel9l4  está  sendo  resgatado  este  empréstimo,  tendo  pas- 
sado i)ara  1917  o  saldo  de  lOi  apólices  de  1:000$,  das  quaes,  du- 
rante o  anno,  foram  resgatadas  18.  Passou  para  1918  o  saldo  de 
S(>  tituios,  representando  egnal  numero  de  contos  de  réis. 

MOVIMENTO  DOS  COKRES  DE  JUROS 

Cofre  gerol  dos  juros  correntes  —  R^-ceita  —  Montou  a 
27.090:739^640  o  supprimcnto  de  diversas  origens  feito  a  este 
cofre. 

Nesse  mesmo  quadro  vuo  discriminadas  as  parcellas  refe- 
rentes a  cada  typo  de  apólices  existentes,  das  quaes  faço  anui  o 
seguinte  resumo : 

Apólices  uniformizadas,  de  5  "/o  •    •    •  13  .877:733S771 

Apólices  geraes  antigas,  de  4  %  •    •    •  4:78+5000 

Apólices  para  estradas  de  ferro,  de  5  °'o  ■  7.272:2705960 

Apólices  Tratado  da  Bolivia,  de  3  %  •  33:0J0S0OO 

Apólices  Saneamento  da  Baixada,  do  5  7o  ô49:S00S000 

Apólices  Lloyà  Brasileiro,  de  li  V.  •    •  3-2:8505000 

Apólices  Sentenças  judiciarias,  dc  5  "/o    .  73:4505000 

Apólices  Compromissos  do  Thesouro.  de 

50^^   3.670:2755903 

.\polices  ao  portador  —  Compromissos  .  1.241:0735000 

Empréstimo  de  1903    832:5005000 

27.690:7395040 
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Despesa -Attinglu  â  somma  de  17.680:914$540,  como  pa- 
gomento  de  juros  do  1"  semestre  de  1917  (16.771:810$347),  e  de 
supprimento  feito  a  diversas  caixas  (909: 103$993);  passou  para 
deposito  o  saldo  de  15:825$.  tendo  ficado  em  cofre,  para  se  atlender 

?A  í^^í^"''^'^''^^"'^''  correntes  do  2-  semestre,  a  quantia  de 
iu.O0O:000$,  dada  pelo  Tliesouro  Nacional  por  conta  do  suppri- 
mento pedido  para  aquelle  íim.  Todas  essas  parcellas  bala.iceam 
a  receita  no  total  de  27.695:739$6ip. 

Cofre  geral  de  Juros  cm  deposito -Rp.cevtx- Com  o  saldo 
recebido  de  191G  e  as  diversas  parcellas.  sommoii  3.572:50fci!5'>-> 
de  accòrdo  com  o  seguinte  resumo :  *  "* 

Apólices  uniformizadas -5  7,.    .    .    .  i. 064: 1555961 

Apólices  de  estradas  de  ferro  -  5  %.   .  705:030Si37 

Apohces  Tratado  da  Bolivia- 3%   .    .  13:8155000 

Apólices  Saneamentodi  Baixada-5  %.  72:6755000 

Apólices  Lloyd  Brasileiro  -  5  s  .    .    .  1 ,7005000 

Apohces  Sentenças  Judiciarias  -  5  «•/,  .  18:0805000 

Apólices  Compromissos  do  Thesouro  - 5  •/„  613-1 78S4'>  i 

Apólices  ao  portador  -  Compromissos  400:OCOSoÕo 

Empréstimo  de  1903    83:8505000 

3.572:5045322 


Despesa -Alcançou  a  importância  de  3.416:2G7$688,  sendo 
paga,dejurosatrazados,  a  quantia  de  2.933:i.i4$6ii ;  passou  para 
o  exercício  corrente  o  saldo  de  lõ6:23&$S3t. 

Cofre  de  Juros  cm  deposito  de  empréstimos  e  typos  de  apo^ 
l^  s  ea.t.nctos--%r,^  tres  os  typos  extinctos  de  apolici  da  div^ia 

Tm-Tn T""''  1895- Apólices  geraes  antigas,  nao  uni- 
formizadas— Empréstimo  de  1897. 

A  receita  e  despesa  desses  tres  typos,  sommam  apenas  a  im- 
portancia  de  82:196$031. 

FUN-DO  DE  AMORTIZAÇÍO  DOS  EVIPRESTIMOS  INTERNOS  -  PAPEL 

--(Decreto  n.  4382,  d.  8  de  aUril  de  1902)^^^^^^^! 

"f^^Tp^o?^^^^  '  «^^"-^^^      apo™  de 

nter  or  "         o  saldo  de  693:89.>^600.  recebido  doa n no 


Nilo  tendo  havido  despesa  com  a  compra  de  títulos  foi  esse 
f^mi"^"'        ^  '''''     ^'"^^^  ^«  ^PoHcos  ^i! 


TrruLos-Não  tendo  sido  ndq.ilridas  novas  apólices  oara  o 
Fundo  de  Amortização,  passou  para  o  corrente  exerc  c io  o  mesm^ 
saldo  recebido  do  anno  anterior,  no  total  de  32.003  titulos,  reprT 
sentando  o  valor  nominal  de  3I.990:100$000. 
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SJicçjJvo  r>o  i*a.i>ii:l-moeoa. 

Correu  normalmente  o  serviço  desla  secção,  que  se  conservou 
sempre  em  dia. 

Passo  a  resumir  os  seus  trabalhos  no  anno  cie  1917. 

ExpiiDiENTE— Foi  processado  o  seguinte: 
Termos  de  difforen<jas  em  remessas 

Termos  de  notas  falsas   Ojj 

Oflicios  

Telegrammas  

Requerimentos  

Representações   70 

Tabeliãs  demonstrativas  : 

De  troco  o  substituição  na  Cai\a   «J3 

De  troco  e  substituição  das  Delegacias   00 

De  resgate  dc  prata   3 

De  resgate  dc  nickel  

De  resgate  de  bronze   4 

Substituição  e  troco— Foram  subslituidas  e  trocadas  por 
esta  Caixa  2.l4t.-i0i  notas,  representando  o  valor  liquido  de 
60.0:íO:-í63>?180.  O  desconto  soíTrido  por  Laes  cédulas,  relativo 
aos  mezes  de  setembro  a  dezembro,  de  accòrdo  com  a  resolução 
úa  Junta  Administrativa  de  30  de  junho  de  1917,  montou  a 
9:-i0i.'^320. 

Nas  Delegacias  Fiscaes  do  Thesouro  Nacional  n.-.s  Estados, 
de  accòrdo  com  as  remessas  feitas  a  esta  repartiou..),  foi-ara  sul)- 
stituidas  e  trocadas  3.6ir,..i02  notas,  na  somma  liquida  cie 
2t.7S0:140-Í?940,  tendo  o  respectivo  desconto  a ttingido  a  8:(.;S(><0a). 

Resgate  — Nuo  houve  resgate  de  notas  por  moeda  metal! ica 
nesta  Caixa. 

Nas  Delegacias  Fiscaes  houve  o  seguinte  : 


Por  moedas  de  praia 
33.414  notas,  no  valor  de   80:2t3SlOO 

Por  moedas  de  nickel 
4. 9Ò3  notas,  no  valor  de   30:10SSOOO 

Por  moedas  de  bronze 
325  notas,  no  valor  dc   6:8vOSO0O 

12G:2*1S100 
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O  desconto  soffrido  pelas  notas  resgatadas  montou  a  309$900. 
Motas  NOVAS— Havia  passado  de  1916  o  seguinte  saldo  em 
notas  novas: 

I.IOO.OOO  do    5S00O   :    5.50O:OOOSOOO 

900.000  de  208000    18.000:0005000 

400.000  de  SOSOOO    20. DOO: 0005000 

2.400.000  no  valor  dc   43.500:0005000 


Foram  recebidas  da  American  Bani;  Note  Company : 

100.000  de    ISOOO    100:0005000 

50.000  de    iSm   100:0005000 

150.000  de    55000    750:0005000 

1.350.000  de  505000    07.500:0005000 

200.000  de  5005000    100.000:0005000 

1.850.000  no  valor  de   108.450:0005000 


Foram  empregadas  nos  diversos  serviços  do  popel-moeda : 


100.000  de    ISOOO    100:0005000 

50.000  de    25000    100:0005000 

850.000  de    55000    4.250:0005000 

700.000  de  205000    14.000:0005000 

1.400.C00  de  505000    70.000:0005000 

200.000  de  5005000    100.000:0005000 


3.300.000  no  valor  de   188.450:0005000 


Passou  para  1918  o  seguinte  saldo : 

400.000  de    55000    2.000:0005000 

200.000  de  2050O0    4.000:0005000 

350.000  de  505000    17.500:0005000 


950.000  no  valor  de   23.500:0005000 


Foram  assignadase  preparadas  3.849.Õ00  notas,  no  valor  de 
198.990:000$000. 

iNaNERAçAo— A  Junta  Administrativa  desta  repartição  pro- 
cedeu á  conferencia  de  cédulas  substituídas  e  dilaceradas,  prove- 
nientes dos  trocos  realizados  nesta  Capital  e  nos  Estados,  e  resgate 
por  moedas  de  prata,  nickel  e  bronze,  no  total  de  5.877. G39 1/2 
notas,  representando  o  valor  liquido  de  99.333:90õ$420,  que  foram 
devidamente  incineradas. 

Emissão  DE  PAPEL-MOEDA  — O  total  do  papel-moeda  emittido 
noannode  1917  é  representado  pela  cifra  de  267.000:000$0(X). 
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Essa  emissão,  autorizada  pelas  leis  ns.  2.986,  de  28  de  agosto 
de  1915,  e  3.316,  de  16  de  agosto  de  1917,  foi  effectuada,  parcella- 
damenle,  em  virtude  dos  seguintes  decretos : 


N.  12.â81,  do  29  do  novembro  do  191G 
N.  12.392,  de  12  dc  fevereiro  de  1917 
iN.  12.463,  dc  9  do  maio  de  1917.  . 
N.  12.G04,  do  16  do  agosto  de  1917  . 
N.  12.629,  de  27  dc  asosto  de  1917  . 
N.  12.725,  de  24  dô  novembro  dc  1917 
N.  12.728,  de  19  do  dezembro  de  1917 


K.0GO:OO0$O0O 
i:i.  000:0005000 
4kOOO:OOOSOOO 
loO.OOO:OOOSOOO 
30.000:0005000 
10.000:0005000 
10.000:0005000 

267.000:0005000 


Kxlstem  em  deixsilo  na  Tiiesouraria  da  Divido  Publica  53  cau- 
telas, representando  tôQ.OOO  apólices  de  1:000$,  para  garantir  igual 
somma  de  papel-moeda,  emittida  até 31  de  dezembro  de  1917,  afim 
de  saldar  compromissos  do  Thesouro,  de  accòrdo  com  as  preci- 
tadas  leis. 

Circulação— A  circulação  do  papel-moeda  era,  em  31  de  de- 
zembro de  1916,  de  1.122.õõ9:7Gl$õ00. 

Attingiu,  em  31  de  dezembro  de  1917,  á  somma  de  réis 
1.389.414:967$000. 

Verifica-se,  em  1917,  o  accrescimo  de  266.S.5õ:20õ$500,  que  se 
demonstra  do  seguinte  modo  : 


Emissão  em  1917    267.000:0005000 

Resgate : 

Prata   80:2435100 

Nickel   39:108!5000 

Bronze    6:8905000  126:2*15100 

ftfoeda  sabsidiaria   1595120 

Descontos : 

Caixa   9:4045320 

Delegacias                                               8:989f960  18:39*5280 

1 4* : 7945500 

Resumo : 

Para  mais   267.000:0005000 

Para  menos   144:7945500 

Differença   266.855:2055300 
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Âcha-S6  em  deposito,  nos  cofires  desta  Secção,  a  importância 
.  de  960:7501,  em  virtude  dos  offlcios  da.  Directoria  de  Contabilidade, 
ns.  73,  de  28  de  julho  de  1905„  e  118,  de  15  de  agosto  de  1913, 
sendo :  634:800$,  apprehendidos  em  poder  do  Dr.  Saturnino  do 
Mattos,  e  325:950$,  opprehendidos  a  Joõo  Barata  Ribeiro.  Ha  ainda, 
em  deposito,  na  mesma  secção,  a  importância  de  10:000$,  prove- 
niente de  accrescimo  verificado  por  occasiSo  da  conferencia  a  que 
a  Junta  Administrativa  procedeu,  para  a  devida  incineração,  nas 
notas  substituídas  e  trocadas  no  mez  de  outubro.  Tal  quantia  foi 
considerada  em  deposito,  por  deliberação  da  mesma  Junlo,  até 
ordem  em  contrario. 


CAIXA  UE  COKVERSAO 


No  relatório  de  1916  foram  mencionadas  as  retiradas  de  ouro 
em  troca  de  notas  conversíveis,  no  valor  de  80.383:350$,  por  auto- 
rizações do  Governo  baseadas  no  decreto  n.  2.86G,  de  15  de  se- 
tembro de  1914,  sendo  a  ultima  aulorizaçfio  de  31  de  agosto  de  1915. 
O  deposito  de  moedas  de  ouro  era  nessa  data  de : 

1.486.860-10-0  ao  cambio  de  16  d.  .  22.302:907S500 

8.339.610  »      »       »     »  .  .  4.959:8098821 

116:7805000  »      »       »     »  .  .  197:0665250 

1.982.870  »  ■   «       ).     »  .  .  1.455:7185545 

14.856.455  «      »       »     «  .  .  45.791:1315640 

29.310  »      »       »     -  .    .  87:1575567 

723.340  »      »       »     «  ,    .  430:1915418 

11-160  >      »       »     >)  ,    .  6:9695950 
  75.230:9525691 

Durante  o  anno  de  1917  esteve  esta  caixa  fecliada  para  troca 
de  notas  por  ouro,  em  obediência  á  lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro 
de  1916,  que  prorogou  por  dois  annos  os  prasos  estipulados  na  lei 
n.  3.013,  de  27  de  outubro  de  1915,  e  por  n5o  ter  o  Governo  usado 
da  faculdade  que  lhe  davam  essas  leis. 

Ficou  assim  intacto  o  deposito  ouro  guardado  na  Casa  Forte 
desta  Caixa. 

A  responsabilidade  continua  a  ser  de  19.339:776$016,  ou  libras 
1.289.318-8-0,  equivalente  á  differença  do  valor  das  moedas  exis- 
tentes na  época  em  que  foi  elevada  a  laxa  do  cambio  de  15  d.  para 


Soberanos .  . 
Francos  .  . 
Ouro  nacional 
Marcos .  .  . 
Dollars.  .  , 
Pesos  argen- 

tiO'^. 

Pesetas  hespa- 
nholas  .  . 

C  o  r  ô  a  s  aus- 
tríacas .  . 

no  valor  de  . 


—  m  — 

10  d  por  mil  réis,  pela  lei  n.  2.;iDfi,  ,ie  :ti  do  ctembro  de  loio  v 
circulnçso  de  macias  eonve>^iveis desta  Caixa é  <le  O^wo  L 
u  .»so  „nr  se  ler  ,«,go  „„s  diversas  trocas  de  nolas  po  ou^o^^ 
moeda  s,>bs,dmria  de  prata  e  niekel  a  quantia  de  lO-^«o- 
0  serviço  desta  Cnixaao  publico  noanno  de  1017  se  limto  '"',; 
troco  de  notas  dilaceradas  por  outras  novas  e  forãm  ^rd. 
à>.220  notas  no  valor  de  1.277:910*000.  tr^^csclas 

Wiln      T'''^"  '"'='"^'•'"•«5        fornalhas  do  Lloyd 

deT'Í  T    ,  »  "•°<=a<ias  em  l91C,na  quantidade 

de  12o.=9o  notas e  no  valor  do  -(..'wlrSSC^  anuaaue 

Actualmente  ainda  se  acham  em  exercic-io  nesta  Caixa  os  «e- 
S..,ntesluncc,onar,os:  director,  secretario,  thosoureiro  interino 
um  fiel,  um  porteiro,  um  continuo  e  cinco  serventes 

Os  demais  esliio  servindo  em  outras  repartiçCies. 

ÍMdto  demonstrativo  do  tr.„  de  Mlietes  converàvoi.,  dilacerados,  dtranie 
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MEZES 


«JtJ.VM-IUViíií  VALORES 


1U$0Ú0 

Janeiro  .   .    .  . 

Povoroiro  .    .  . 

11 

1 

Março  .    .    .  . 

2.05J 

0.77Í 

á2 

Abril  

l.lOõ 

2.'V» 

i.o1:j 

rd 

Maio  

*Jji 

•VJ 

Junho   .   .    .  . 

í>Tò 

í.:uo 

'JT.X 

Julho  

1«5 

7r> 

1 

Agosto  .... 

l.W> 

r>  L> 

30 

Sctombro   .    .  . 

207 

7U 

li 

Oatabro.    .    .  . 

y 

Novembro  .    .  . 

òl 

Dozombro  .    .  . 

2.0t>l 

i.:;-y.; 

Somina.    .  . 

S.áli 

At<!  dozombro  do 
1<J1G  .... 

2ís.yiJ 

177.0'.>l 

Ji.Ojl 

lii.XM 

ToUl    .    .  . 

£:r7.l(il 

1 

195.DJ1 

J9.391 

126.7Í7 

11.  uo 


il.CJÕ 


1 

70 
7J 
117 

17 
l'J 
22 

2Ú3 


1U.337 


112.19S 


l:iW!j$000 


lU 


niroRT.i.\CTA. 


7iO$J0O 
201:720$úa3 
lSO:ú0O$O0O 
172:7lu$0JJ 
110:10j$t)00 
30:2iW^3 
'JU:02*.'$Ju.) 

7J:r>..iii.-}(;i.jij 
lillViOÍi^W 


i.277:ain5(XW 
1.1'Jj:«70^ 


It  S3.-»7i:SS0^ 
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CASA  CA  MOSDA 

Além  dos  múltiplos  serviços  a  cargo  deste  eslabeleclnnento, 
prestou  a  Casa  da  Moeda  ao  Areenal  de  Guerra  desta  Capital  os 
maiores  auxílios  com  os  serviços  de  suas  oíTicinas  de  fundição  e 
de  machlnas. 

Apezar  das  grandes  dlíTicuIdades  de  fornecimento  de  muitos 
artigos,  nfio  houve  perturbações  no  serviço  das  offlciiias.  As  cn- 
commendas  feitas  de  papel  e  de  combustível  garantem  o  suppri- 
mento  necessário  para  o  serviço. 

Esta  repartição,  que  esteve  até  190S  encarregada  da  impressão 
e  fornecimento  das  formulas  de  franquia  postal,  voltou  o  onno 
passado  a  ser  incumbida  desse"  suppt-imento  á  Repartição  Geral 
dos  Correios. 

O  Director  da  Casa  da  Moeda  rcgosija-sc  com  isso,  mas  solicita 
para  esse  serviço,  por  conta  da  Viaçuo,  o  credito  de  2OÍ):O00$, 
papel,  por  ser  insuííícienle  o  actual  credito  de  50:000$,  papel. 
Haverá  ainda  assim  economia,  porque  o  Ministério  da  Viação 
com  as  encommendas  feitas  aos  Estados  Unidos  despendia  330:000$, 
papel,  além  dos  créditos  extraordinários.  Accrcsce  que  a  Casa  da 
Moeda  necessita  esse  credito  também  para  compra  de  machlnas 
especiaes  para  o  preparo  das  cintas  e  sobre-cartas. 

3São  preciso  chamar  a  atlenção  do  Governo,  diz  o  Director, 
para  a  conveniência  de  centralizar  iiesla  repartição  a  impressão 
de  todas  as  formulai;  de  valor  que  se  refiram  á  arrecadação  dos 
diversos  impostos  e  das  taxas  pelos  serviços  executados  nos  múl- 
tiplos departamentos  da  administração. 

Tem  assim  o  administração  publica  um  meioeííicazdetisca- 
lisar  os  variados  serviços,  exercendo  sjbre  03  mesmos  vigilância, 
e  prevenindo  abusos  com  a  sua  intervenção  discreta  e  opportuna, 
o  que  ora  não  acontece. 

Sobre  a  circulação  monetária  diz  o  Director : 

«No  relatório  iintcrioi-.  tive  occasião  dc  cxpòr  ao  Oovcnio  a  necessidade 
de  retirar  da  circulação  a  moeda  dc  nickol  do  aiitiijo  ciuilio,  cuja  cxiítencia 
calculei  aproximadamente  era  10.000:OOGSOO). 

O  rocolliimcnto  c  a  dosmonctisarão  dessas  moedas  é  uma  medida  já  con- 
signada no  art.  3"  da  lei  n.  1350,  de  31  do  dízcmbro  de  18'.)S,  quj  alterou  o 
Valor  c  o  peso  dessas  moedas. 

Para  esse  fim  prcpararain-se  novos  cuiihoj  para  as  moedas  dc  400,  200  o 
100  róis  c  já  SC  de»  inicio  i  cunhagem  das  novas  moodas. 

Compete  agora,  logo  que  haja  um  siock  sulliciente,  marcar  um  prazo 
para  csso  recolhimento  c  facultar  o  troco  nesta  Cai)ital  c  nas  Dalcgacias 
Fiscaes. 


Para  occorrer  ás  noccssidadcs  dcs^a  oporaQ.io,  a  repartição  dispõe  de  ma- 
tonal  necossario,  tendo  nnicamcnto  do  dispondcr  combustivol  o  raio  do  obra 

A  inooda  divisionária  está  limitada  quanto  á  circulação  unicamente  is  dc 
niclvcl  dos  valores  de  400,  200  c  100  róis. 

As  dc  bronze  dc  40.  20  e  10  róis  desappareceran.  quasi  c  muito  raramente 
polo  menos  nesta  Capital,  sc  doparam  moedas  desta  aspecic 

nsta  repulsa  pela  moeda  do  cobre  so  ó  uma  vantagem  para  o  i)cqueno 
comracrcio.  é  uma  desvantagem  para  as  classes  n.cnos  desfavorecidas  da  for- 
tuna o  nao  SC  comprchendo  como  um  paiz,  ondosí.raras  asgrandes  fortunas 
possa  ter  como  ultima  moeda  divisionária  c  dc  ulnmo  valor  a  moeda  dJ 
100  róis,  como  acontece  presentemente. 

Urge  modilicar  esse  estado  dc  cousas,  prejudicial  aos  hábitos  da  economia 
da  população  e  so  favorável  a  certo  coramercio  interessado  nos  preços  altos  o 
cm  tião  restituir  o  troco  do  pequeno  valor. 

A  moeda  de  bronze  tem  .ious  inconvenientes  a  que  deve  ser  attribuida  a 
sua  repulsa  pela  população,  que  sâo  o  seu  aspecto  pouco  agradável  e  o  seu 
poso  exagerado.  -   

Com  pouco  uso  dia  onnogrcce,  tomando  um  aspecto  feio  c  ó  além  disso 
de  um  peso  c  do  um  diâmetro  incoramodos.  principalmente  era  um  paiz  cuja 
população  so  acha  disseminada  por  um  vasto  território  e  separada  por  grandes 
distancias. 

Dar  à  moeda  (io  troco  ura  aspecto  mais  a^-radavel  e  tornal-a  mais  leve  a 
commoda  pareccm-mo  as  condições  indispensáveis  para  a  sua  acceiUção  por 
parte  do  publico. 

iNosse  intuito  propuz  a.  creação  das  moedas  do  nicicel  de  50  e  20  réis, 
ficando  áupprimidas  as  do  brcnze  do  diversos  valores. 

essa  medida,  accoita  pelo  dovorno,  está  apenas  dependendo  da  appro- 
vação  do  1'odcr  Legislativo  pari  ser  po^a  em  execução,  esiando  promptos  os 
cunhos  respectivos  o  devendo  iniciar-se  a  cunliagem  logo  que  seja  convertida 
em  lei. 

As  moedas  do  50  o  iO  róis  torâo  os  pesos  rcspoctivaraento  de  tres  e  duas 
craramas  o  os  diâmetros  de  17  m/m  o  15.;;  m/m. 

Essa  questão  de  peso  6  do  uma  importância  capital  era  ura  paiz  de  coiu- 
raunicações  dilliceis,  som  estradas  de  ro^iagcm  e  de  população  tão  disseminada 
como  a  nossa. 

O  quadro  abaixo  mostra  o  numero  de  moedas  e  a  sorama  correspondente 
a  um  kilogramma  das  diversas  ospacies  do  moeda  ora  om  circulação. 

UM  KILO  DE  MOLDAS  DE  BR0."<Zf; 

^•'^•o'"   4"  20  10 

'"•"""Cro   S;j,333       142,85  iSo,l 

  3S333        -mil  2S857 

UM  KIU)  DE  MOEDAS  DE  MCKEI,  DO  ASTV.o  CUXIIO  IA  SKKEM  RECOLUIDAS) 

  200  100  50 

Numerfj  do  moeJas   0(i,r.6         100  142,8 

^^^Ot*   13S333      lOjOOD  7SI40 
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ou  KILO  DE  MOEDAS  DE  MCKEL  DO  .NOVO  CUKRO 


Valor  .... 

Numero  de  moedas 
Valor  .... 


400 

83,333 
33S333 


2O0       100         SO  20 
125       200      33,3  SOO 
2!)$0OO   20$000   lú$66G  lOSOOl) 


De$sQ  quairo  resulta  que  um  kilo  da  moeda  dc  nickcl  oscilla  entre  os  va- 
lores do  lOS  o  33$333,  ao  passo  que  um  kilo  da  moeda  do  bronze  oscillava 
entre  25857  e  3$333. 

Moeda  dc  prata  —  Em  cilicio  que  tive  a  honra  dc  dirigir  a  V.  Ex.  era  2r> 
do  anno  passado,  chamei  a  attciiçilo  do  Governo  para  o  dcsapparecimonto  das 
moedas  dc  prata  da  cii*culação,  dcsapparccimciito  que  tendia  a  aggravar-sc  do 
dia  para  dia. 

Esse  phenomeno  era  provoniento  da  elevação  súbita  do  preço  da  prata 
que  de  26  pcnces  por  onça  troy  standard  se  elevara  a  50  pences  e  determinara 
um  desequilíbrio  rápido  nas  condições  do  preço  dusta  espécie  dc  mooda. 

Pareceu-me  então  de  conveniência  a  substituição  das  moedas  de  2S,  IS 
500  róis  por  notas  desses  valores,  uma  vez  que  a  elovaçilo  do  preço  do  melai 
era  um  phenomeno  transitório,  originado  das  vicissitudes  da  guerra. 

Os  f  ictos  posteriores  vier-ám  confirmar  as  minhas  previsões  c  a  claçilo 
daquellc  metal  em  poucos  dias  descia  do  50  a  44  pcnce. 

Assim  a  cunhagem  da  moeda  de  prata  que  antes  da  guerra  devia  produzir 
um  lucro  de  cerca  dc  40  %  para  o  Governo,  com  a  cotação  do  presente  mo- 
mento daria  um  prejuízo  seguro. 

A  situaçio  do  mercado  6,  como  já  disso,  transiloria  e  a  prata  sendo  ura 
metal  de  forte  producção  nos  Estados  Unidos,  México,  Bolivia  e  outras  repu- 
blicas da  America  do  Sul,  e  sondo  o  seu  consumo  industrial  mui  limitado,  o 
seu  preço  voltará  á  normalidade  anterior  à  guerra. 

Systema  monetário  —  Posto  que  vivamos  era  um  regimen  de  papel  moeda 
e  ignoremos  ainda  quando  chegará  o  termo  desta  situação  de  desequilíbrio 
financeiro  que  nâo  é  só  a  do  nosso  paiz,  mas  que  aitinge  a  todas  as  nações, 
nâo  parecerá  fora  de  propósito  que  cogitemos  dos  meios  de  melhorar  esse  re- 
gimen, estabelecendo-o  em  bases  mais  racionacs  e  estáveis. 

Como  contribuição  apenas  para  o  estudo  do  assumpto  tfto  importante  e 
porque  me  pareça  -que  o  trabalho  publicado  no  Jornaí  do  Commcrcio  dc  28  de 
setembro  de  1888  é  pouco  conhecido  do  publico  actual,  peço  licença  para 
reproduzil-o,  afira  dc  que  do  seu  conjn neto  possa  ser  aproveitado  qualquer 
elemento  corao  inicio  ou  coUaboração  para  uma  reforma  mais  acabada. 

Escriptas  ha  30  annos,  essas  linhas  não  traduzem  senão  as  idéas  conforme 
ás  condições  daquella  época,  o  que  equivale  a  dizer  que  ha  modificações  e  im- 
portantes rectificações  a  fdzer  cm  alguns  pontos. 


QUESTÕES  ECO:VOMICAS 


A  reforma  do  syslcma  monetário 


A  substituição  do  papci-raocda  por  papel  conversível  era  espécie 
mctallica  d  uma  questão  que  era  todos  os  tempos  tem  prendido  a 
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attonçao  do  quasi  todos  03  nossos  estadistas  quotftmoscupado  a  pasta 
da  Fazenda. 

Infelizmente,  a  solução  dc  problema  tio  importante  para  a  eco- 
nomia intorna  do  paiz  tom  sido  coiitiiiiiameiito  a.iiada,  apezar  dos 
Srandtís  ppojiilzos  que  a  continua  oscillaçao  do  valor  do  papel-moeda 
acarreta  para  o  cominorcio  e  a  industria  nacional. 

As  remessas  consideráveis  dc  dinheiro  que  anuualmonte  se  fazem 
para  Londres  e  outras  praças  ostranseiras,  nJo  só  para  pagamento 
de  amortização  c  juros  da  divida  externa,  como  também  para  enviar 
os  rondiraeiítos  dessa  enorme  capital  ostrangeiro  aqui  applicado  cm 
diversos  melhoramentos  —  estradas  dc  ferro,  ciiíjenhos  centr;u's,  fa- 
bricas de  gaz,  ctc,  se  realizarão  com  menos  projnizo  para  o  Tliasouro 
e  para  os  particulares,  desde  que  houver  no  paiz  uma  circularão  me  - 
tallica  bem  desenvolvida. 

A  baixa  do  cambio  e  o  consequente  dcpreciaraento  do  papel- 
níoeda  nao  podem  ser  unicamente  attribuidos  i  superabundância 
desse  meio  circnlante  no  mercado,  pois  não  d  crivei  que  a  íomma 
actualmente  existente  de  papel  seja  demasiada  para  o  nosso  meio 
commercial,  maxiinc  se  attenderraos  i?  condirõcs  da  nossa  popularão 
disseminada  por  extensa  zona,  onde  as  facilidades  dc  coramunicação 
ainda  não  cheiraram. 

A  causa  principal  dcs<ie  dcpreciaraento,  parece-nos.[deveserattri- 
buida  á  pressão  exercida  no  mercado  polo  deslocamento  de  ijrandcs 
somraas,  como  as  que  são  annualmcnte  reraettidas  para  a  Europa. 
E*  a  procura  de  metal  ou  do  papel  conversível  que  faz  baixar  o  cambio, 
íacto  que  aliás  resulta  das  leis  económicas. 

•Não  cremos  que  uma  circidação  metallica  viria  eliminar  comple- 
tamente essa  oscillação,  mas  a  nossa  opinião  é  que  o  depreciamento 
da  nossa  moeda  não  passaria  dos  justos  limites  impostos  pelas  relações 
commerciacs  entro  os  diversos  paizes,  nunca  p.xJendo  attindr  ás  pro- 
porções que  tom  chegado  com  o  nosso  moio  circulante  actual. 

Se  a  circulação  metallica  ú  pois  de  necessidade  unrente  para  o 
paiz,  é  tempo  de  ir  estudando  a  transformação,  dc  motio  a  operar  a 
transição  para  a  circulação  metallica,  sem  abalo  para  o  commcrcio  e 
nas  melhores  condições  para  a  riqueza  publica. 

No  intuito  dc  concorrer  com  o  nosso  fraco  contingente  para  o 
estudo  de  tão  importante  questão,  vamos  sujeitar  á  opinião  dos  en- 
tendidos o  seguinte  projecto  que  propomos  para  substituir  o  r.osso 
systema  monetário  actual : 

Art.  1."  O  systemo  monetário  do  Brazil  tem  por  base  o  grammo 
do  ouro  do  titulo  de  900  millcsimos,  cujo  valor  será  de  1S230. 

Art.  2.0  O  gramma  dc  prata  do  titulo  de  90O  millcsimos  valerá 
80  réis. 

Art.  3."  Serão  cunhadas  cinco  moedas,  duas  dc  ouro  e  trcs  dc 
prata. 

Art.  4.'  As  moedas  de  ouro  serão  do  titulo  do  000  millcsimos  c 
pesarão  oiio  grammas  a  dc  lOS  e  quatro  grammas  a  de  SSGOO» 
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Art.  5.*  As  moedas  de  prata  scr&o  do  titulo  do  900  rnlllesimos  o 
pesar&)  25, 12,5  o  0,25,  tendo  oã  respectivos  valores  dc  2$,  1$  o  $500. 

Art.  6.*  A  moeda  do  prata  só  poderá  sor  recebida  nos  pagamentos 
até  208000. 

Art.  7.  •Fica  elevado  a  2%  o  direito  de  senhoriagera  sobre  a 
cunhagem  da  moeda  de. prata. 

Art.  8. •  No  Tlicsouro  Nacional  e  nas  colloctorias  scrao  acccitas 
em  pagamento  as  moedas  de  ouro  estrangeiras  admittindo-se  para  a 
base  do  seu  valor  o  preço  estabelecido  pelo  art.  1**. 

§  1  .<*  Serão  também  recebidas  oní  pagamento  as  moedas  dc  prata 
estrangeiras  o  prata  em  barras,  admitiindo-se  para  o  sou  valor  o 
preço  estabelecido  no  art.  2°  com  ura  abatimento  do  20  Vi- 

Art.  9.*"  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Pedimos  agora  a  benévola  attençao  dos  entendidos  na  matéria 
para  a  justificação  da  nossa  proposta. 

O  decreto  de  28  de  novembro  de  1846  estabelecia  que  seriara  re- 
cebidas cm  pagamento  as  moedas  de  ouro  c  de  prata,  na  razão  dc  43 
por  oitava  dc  ouro  de  22  quilates,  observando-sc  entre  os  valores  «los 
dous  metaes  a  i'elação  de  1:15  5/8 . 

Por  esse  decreto  ficava  o  cambio  par  fixado  em  27  d.,  valendo  u 
soberano  85890. 

.\inda  hoje  todos  os  pagamentos  realisados  pelo  Governo  nas  praras 
estrangeiras,  sio  feitos  segundo  o  valor  fixado  por  esse  decreto  para 
o  soberano,  embora  ha  muitos  annos  não  seja  esse  o  valor  dos  sobe- 
ranos. 

Ou  seja  devido  á  abundância  do  papel-moeda,  ou  ao  augmcnto 
do  valor  do  ouro,  o  facto  é  que  desde  muitos  annos  a  rolarão  entre  o 
ouro  c  o  papel-moeda  não  é  a  que  foi  estabelecida  por  aquollc  decnito . 

E',  pois,  dc  necessidade  corrigir  essa  differcnrji  cstabclcccnilo 
outra  relação  mais  cm  harmonia  cora  os  factos,  c  iiera  possível  qun 
queiramos  conservar  como  immutavel  uma  relação  ostabelecida  iia 
42  annos  quando  outras  eram  as  nossas  condições  económicas. 

Pelo  art.  1°  do  projecto  fica  o  cambio  par  fixado  cm  23  5/.s,  va- 
lendo o  soberano  10S169. 

A  moeda  dc  ouro  do  valor  de  10$  terá  segundo  o  nosso  projecto 
o  peso  de  oito  grammas  o  sendo  do  titulo  de  900,  a  quantidade  dc 
ouro  puro  nclla  existente  será  dc  7  gr.,  2. 

O  soberano  pesa  7  gr.  980  c  sen  lo  do  titulo  de  916,00,  a  quanti- 
dade de  ouro  puro  que  contóm  ó  de  7  gr.  322.  Comparado  com  a 
moeda  que  propomos  vemos  que  o  peso  desta  é  superior  ao  do  sobe- 
rano em  12  milligramraas,  sendo  porém  dc  910,00  o  titulo  do  sobe- 
rano e  de  90O  o  titulo  da  moeda  proposta,  tcrâ  esta  122  milligramraas 
de  ouro  puro  de  menos  que  o  soberano,  difiTerença  que  eleva  o  preço 
deste  de  169  réis. 

A  diíTerença  é,  pois,  insignificante,  c  essa  circumstancia  é  mais 
uma  vantagem,  porquo  permittirá  a  circulação  do  soberano  quando 
houver  escassez  da  nossa  moeda. 
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Paíwando  agora  \  analy»o  do  art.  2\  vemos  quo  a  pro(;.o  dú  SO  is. 
uoUo  Oâtabelocido  para  o  grammo  do  prata  do  900  miUoiimos  6  doiln- 
zUo  do  pror.o  do  graratuo  do  curo  (l  .250  rói^)  ostabolecido  no  ai-L.  l 
adoptaiido-sc  para  os  volorcs  dos  dousraotaoi  a  rolaç.lo  l  :  lo  o/H. 

A  relação  i  :  15  a/8  quo  o  decreto  dii  1815  ostabolecia  para  .k 
valores  dos  dous  moiaos  nio  ó  hoje  a  inesina,  porque  a  prodiic(;ao  d;i 
prata,  tendo  aiigmeiuado  consideravolmento  nos  listados  UiiidiN, 
trouxe  um  nolavel  abaixamonlo  do  preço  p;ira  csso  metal. 

Ji  o  Sr.  Ilickliigs,  cm  artigo  publicado  no  /ornei  do  Commcrcio, 
foz  notar  o  depreciainciiuo  que  tem  tido  a  rao^da  de  praf.i,  dcpre- 
ciaraento  com  teudoncia  a  augmontar  dc  aiuio  para  anuo. 

Não  concordamas,  porém,  cora  a  medida  sujjgcrida  por  aqnollu 
cavalheiro  de  sq  cunharem  moeias  de  prata  tendo  era  considerarão 
esso  deprcciameuto,  adoptando-so  a  rdaçio  1  :  20  entre  os  valoro> 
dos  dous  mctaes. 

O  ilcpreciamcuto  da  p:  ata  ó  faclo  quo  data  de  alguns  annns  e 
apezar  dc  reconhecido  o  facto,  ainda  nenhuma  iiarão  alterou  o  ixíso 
das  suas  moedas  para  fazel-as  concordar  com  o  pre(;o  do  metal. 
Domais,  accresce  a  r azi  >  do  não  S2  saber  até  onde  chegará  esse  ('epní- 
ciatiicnto  e  portanto  qualquer  reforma  nesse  sontido  seria  prematura. 

l'ara  avaliara  quanto  chega  o  depreciamcnto  da  moeda  de  prata, 
vejamis  o  valor  intrínseco  da  nossa  moeda  dc  prata  do  2S000. 

A  ultima  cotação  da  prata  no  mercado  de  Londres,  segundo  o 
ár.  llickings,  ó  de  i3  1/2  por  onça  (31,1035  í;v.)  do  me'al  do  titulo  di; 
823  millcsimos. 

A  noss.i  moeda  de  prata  calculada  pola  cota(;ão  acima  valerá  ao 
cambio  actual  (24)  15*73,  e  ao  cambio  ilo  27  o  seu  valor  nio  passaria 
de  1S310,  sendo  o  depreciuiciito  no  primeiro  caso  do  23,35  c  no 
segundo  de  34,5  "/o- 

Ksso  depreciamenio  ainda  seria  maior  na  moeda  que  prop<)rao5 
|)orqiie  sendo  do  titulo  de  900  c  pesando  25  grs.,  u  sou  valor  intrin>t'co 
nio  passari  do  15260,  sendo  nesse  caso  o  depreciamento  de  37  -'l^. 

Essa  eraissio  dc  moeda  depreciada  pôde  trazer  sérios  inconve- 
nientes e  embaraços  ao  comraorcio,  {wrquc  a  cunhagem  da  prata 
tende  actualmente  a  augracntar  c  se  o  Governo  nio  tomar  provi- 
dencias, a  especulação  tio  lucrativa  nio  tardará  a  abarrotar  a  nossa 
praça  dessa  mi>oda. 

Nos  Estados  Unidos  o  Governo  teve  de  sustar  a  cunhagem  da 
prata  c  ainda  assim  ficou  com  os  cofres  ciioios  dessa  moeda  depre- 
ciada, dc  pouca  acceitação  no  mercado. 

A  Inglaterra  fixa  todos  os  annos  o  valor  da  rupia  segundo  a  co- 
tação da  prata  ;  o  a  taxa  da  cuniiagem  ou  imposto  da  cunhagem  é 
elevado  annualmentc  de  moilo  a  reduzir  ao  minimo  necessário  a  mo- 
netisação  da  prata. 

Dessa  maneira,  apezar  de  grande  quantidade  de  prata  que  a  In- 
glaterra recebe  de  todas  as  partes  do  mundo,  a  moeda  dc  ouro  não  é 
deslocada  e  conseiva  na  circulação  o  logar  que  llie  compete. 
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0  lucro  quo  provém  da  cimhagom  da  prata  ó  devido  ao  depro- 
clamonto  do  motal ;  osse  lucro  devora  sor  luiicamonto  do  Estado, 
peia  nlo  é  justo  que  os  particulares  ostojam  especulando  com  o  do- 
prociamento  da  moeda. 

O  irapost)  sobro  a  cunhag'im  quo  actualmento  6  de  9,8  %  deve 
sor  augmentado  ató  20  7o  e  o  listado  teria  para  si  os  lucros  quo  os 
particulares  estão  auferindo. 

E'  assim  quo  se  pratica  na  Inglaterra  como  se  púde  VtH*  no  Animal 
Report  of  the  Mint  e  ò  isso  que  deve  fazer  o  Governo,  antes  quo  seja  o 
commercio  inundado  de  moeda  de  prau.  Elevando  até  2í)  »/„  o  im- 
posto do  senhoriagem,  o  Governo  diminuirá  consideravelmente  a 
cunhagem  por  conta  dos  particulares  e  poderá  auferir  os  luoros  quo 
esta  operaçilo  está  dando  aos  especuladores.  Limitada  a  monetisação 
da  prata  aos  seus  justos  limites,  pôde  o  Governo  annaalmenie  ter  um 
elemento  constante  de  receita  se  ii  occasiouar  na  circularão  emba- 
raços, que  não  são  da  temer  por  ora,  mas  quj  chegarão  a  dar-se, 
a  continuar  por  algum  tempo  a  cunhagem  da  prata  cm  larga 
escala. 

No  projecto  que  apresentamos  v<^m  consignadas  as  disposições 
tendentes  a  evitar  esses  inconvenientes. 

As  moedas  de  prata  do  projocto  são  iguaes  era  peso  e  titulo  ás 
das  nações  sul-americanas  nossas  visinhas  c  iguaes  ás  dos  paizes  que 
adoptaram  a  convenção  monetária  (França,  Bélgica,  Itália,  SuLssa  e 
Grécia)  ;  nio  foi.  ixjrém,  adoptado  o  titulo  de  835  millesimos  para  as 
moedas  fraccionarias ;  conservei  para  todas  o  mesmo  titulo  de  900. 

Essa  uniformidado  de  moeda  com  os  paizes  limitrophes  vai  ini- 
pjdir  o  escoamento  da  nossa  moeda  para  aquelles  paizos  tal  qual  so 
tem  dado  até  hoje. 

Nos  Estados  do  Prata  a  nossa  moeda  de  2S,  que  pesa  25,5  c  que 
é  do  título  de  917,  corre  na  circulação  como  equivalente  do  peso  que 
não  só  pesa  menos  como  é  do  titulo  de  900. 

O  título  do  917  adoptado  para  as  nossas  moedas  é  tamLem  uma 
antigualha  que  pre.  isa  ser  reformada. 

Dospaizes  com  circulação  metallica,  só  a  Inglaterra  conserva 
esse  título.  Na  America  somos  o  único  povo  a  adoptal-o,  tendo  todas 
as  nações  adoptado  o  de  900. 

São  estas  as  considerações  que  submettemos  ao  critério  dos  en- 
tendidos, apenas  como  fraca  contribuição  para  o  estudo  do  assumpto. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1888.  -  Luiz  Adolpho  Corrêa  da 
Costa. 


Modificando  o  systema  proposto  em  1888  e  adaptando-o  ás  nossas  condi- 
ções actuaes,  supprirairiamos  cm  primeiro  logar  a  equivalência  era  réis  da 
umdade  monetária  que  continuamos  a  pensar  deverá  ser  rcprcseulada  pelo 
grammo  de  ouro  do  titulo  de  0,900. 

Se  fossemos  estabelecer  essa  equivalência  a  fixariamos  em  2S50O.  o  quo 
seria  dar  a  hbra  o  valor  de  20$  e  fixar  o  cambio  a  12  ds.  por  ISOOO. 
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Aos  que  se  insurgissem  contra  e.ssa  quobra  de  padrão,  basta  va  pondorap 
que  o  nosso  meio  circulante  do  papcl-raoocla  oliiva-so  hoje  a  l.cao.Oúí)  comos 
do  réis,  isto  6  oito  vezes  a  inaísa  que  circulava  ao  maiigurar-sc  o  io:,'imoii 
republicano  o  quo  nao  lia  esperanças  de  sar  esse  voliimti  de  papel  incJiivor- 
sivel  reduzido  era  prazo  breve  e  quo  forçoso  será  adaptarmo-nos  ás  novas 
condições. 

Aliás  a  nossa  historia  financeira  esti  mostrando  que  é  es-se  o  caminho 
que  temos  trilhado  desde  os  tempos  mais  remotos  ató  hoje. 

Completando  o  systema  acima  indicado,  creariamos  a  moeJa  .le  ouro  de 
lôgrammase  adoptariamos  para  a  moeda  do  prata  os  pesos  de  20,  10  e 
5  grammas  do  regimen  vigente. 

O  apparelho  da  moeda  divisionária  ficaria  completado  com  a  moeda  dn 
nicicel  dos  pesos  de  seis,  quatro,  trcs  e  duas  ijraramas,  conserva ndo-se  a  li::a 
actual  de  75     dc  cobre  c  25  do  nickel. 

A  unidade  monetária  seria  dividida  em  100  panos  iguaes  ou  centavos  a 
leria  a  denomniaçâo  de  cruzeiro  como  já  propoz  o  projecto  Amai  o  Cavalcanti 
ou  outro  nome  quo  fosse  julgado  mais  conveniente. 

A  unidade  de  conta  actual  nao  tondo  existência  cflectiva  e  muito  dimi- 
nuta apresenta  o  inconveniente  de  exigir  números  elevados  para  os  objectos 
de  rainimo  valor,  o  que  nâo  deixa  de  impressionar  desagradavelmonte  todos 
os  que  nao  estio  a  par  dessa  singularidade. 

A  moeda  de  bronze  ficaria  definitivamente  suppriraida  e  substituida  pela 
dc  nickci  •>. 


Eis  O  systema  que  proporíamos  de  accòrdo  com  as  necessi- 
dades de  nossa  situação  linanceira: 


PESO  EM  CRAMMAS 

TITULO 

16  

900 

iô  cruzeiros. 

900 

8  >' 

4  

900 

4  » 

20  -.    .  . 

900 

2        -  . 

90D 

1  cruzeiro. 

900 

50  centavos. 

20       »  . 

Nickel.   .  . 

4  

3  

75  '/o  dc  cobre 
o25  7od€  nickel 

10       »  . 

5  » 

1  centavo. 
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SM&ouirtçSo  geral  &a  proluocSo  a  imperianola  las  direnai  fórmxaas  de  eon- 
nme,  sello  ad&eilre,  apelleei,  eantelas  de  apoliees,  eto.,  lapressas  dva&te 
o  aane  de  1917  a  e&tregnes  i  Thesonrarla. 


PradurçHA 

Iiiiportanda 

Sólios  adbesivos  

29.126.90) 

41.654:350$000 

» 

para  bilhetes  deletérias.    .   .  . 

23.894.400 

2.386:4405000 

» 

041.030.800 

10.230:924$000 

» 

do  consumo  nacional  

377.518.800 

64.303 :S96$0U0 

»     »      estrangeiro.    .    .  . 

27.832. SOO 

11.838:7Í)5S500 

» 

»     »      nacional  talilo  e  guia. 

1.478.250 

18.242:5625000 

"     »      estrangeiro  talão  e 

381.700 

1.891:4005000 

» 

para  fumo  talilo  e  guia.    .    .  . 

1.029.750 

18.493:3815000 

» 

)»  isenção  de  stock  .... 

100.269.200 

» 

»  cigarros  verde  claro  .    .  . 

143.215.600 

11.693:5165000 

» 

"       »»       »    escuro.   .  . 

45.045.600 

4.320:7405000 

» 

»  cartas  de  jogar  naclonaes  . 

4.377.600 

2.188:8005000 

»  estadoaes  .... 

4.037.7Í0 

32.101 :8295200 

M 

••»  consulares  .  . 

313.050 

3.012:2005000 

» 

do  correio .... 

500.000 

50:0005000 

Cartas-bilhetes  do  correio  . 

361.000 

36:1005000 

Sobre-cartas  do  correio.  . 

477.000 

47:7005000 

Cintas  do  consumo  nacional  .... 

279.820.700 

33  851 • 124^000 

» 

>*  estrangeiro 

20.521.600 

4.001:0295000 

» 

para  vinho  nacional .    .  . 

28  886.040 

1.143:7275200 

» 

»      "    estrangeiro  .... 

43  424  040 

» 

"  aguardente  e  álcool   .  . 

75.819. ÍS40 

13.7C4:80S5000 

cigarros  verde  claro  .    .  . 

128.021  440 

9.030:8925800 

» 

»       »       »     escuro.    .  . 

43.007.840 

4.153:9955200 

u 

»  charutos  

134.114.500 

4.404:9355500 

Cautelas  de  apólices  para  numerar  .  , 

30 

24:5UU5000 

j> 

"       »       »   imprimir   .  . 

1.000 

1.000:0005000 

.^poiíces  pura  serem  impressos  outros  di- 

1.390 

1.392:8005000 

Apoiíces  par.i  imprimir . 

40.02') 

40  020:0005000 

2.180.939  230  347.727:4035800 

No  laboratório  cliimico  executaram-se  durante  o  anno  findo : 
208  ensaios  de  ouro. 

68     »     »  prata. 
342  exames  de  moedas  falsas. 
105  analyses  de  minereo  de  manganez. 

18      »      D  ligas  de  cobre. 

12      »       » zinco. 

75      »     diversas  de  rocíias,  minereos  e  ligas  metallicas. 
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A  rendo  ppopriomentc  do  laboratório  foi : 


Km  1015 
»  1010 
).  1917 


r.42$000 
1:0625000 
7:0995000 


O  augmento  Cot  motivado  pelo  grande  numero  de  analyses  de 
manganez. 

Na  officina  de  gravura,  além  das  medalhas  encommendadas 
l)ela  Faculdade  de  Medicina,  Sociedade  de  Geographia  e  Exposiçílo 
de.Fructas,  cujos  cunhos  tiveram  de  ser  executados,  i)reparou  esta 
officina  diversos  cunhos  de  moeda  de  ouro  de  20$  e  10$,  e  bem 
assim  os  leitos  cylindros  e  chapas  para  os  sellos  adhesivos  dos 
valores  ultimamente  creados  de  100$.  200$  e  500^000. 

Trabalhou  a  officina  U6  medalhas  de  ouro,  -i2S  de  prata,  .iOl 
do  bronze  e  1 .680 de  cobre. 

Foi  adquirida  uma  nova  macliina  de  tran>:porlar  (Transfer 
Préss)  que  acaba  de  chegar  dos  Estados  Unidos. 

Prepararam-se  os  cunhos  das  moedas  de  nickel  do  novo  typo 
dos  valores  de  -WO,  200,  100,  50  e  20  réis. 

k  onícina  de  machinas  funccionou  regularmente. 
A  officina  de  laminaçào  e  cunhagem  cunhou  as  moedas  e  me- 
dalhas >íeguintes: 

2.209  moedas  de  ouro  de  20$  no  valor  de  4õ:380$000 . 
144  medalhas  de  ouro  pesando  3.179  grammas. 
424       »       í)  prata  pesando  10.833,5  grammas. 
l.GSS       »       »  cobre  pesando 59.437  grammas. 
301       j)       »  bronze  pesando  2.475  grammus. 
32  specimens  de  moedas  de  prata  de  diversos  valores  des- 
tinadas ao  Museu  desta  KepartiçTio  pesando  624  grammas. 
S  ditos  de  bronze  pesondij  78  grammas. 
4    »     »  nickel       »      32       »  . 
Prepararam-se  para  o  Thesouro  Nacional  2.20<)  chapas  de 
latão. 

Entregiram-se  ao  .A.r.senal  dc  Guerra  para  cintas  de  força- 
mento  9.534''k,700  de  barreltes  de  cobre. 

A  officina  já  iniciou  a  cunhagem  das  moedas  de  nickel  de  100 
e  200  réis  do  novo  cunho  e  vae  igualmente  fazt-r  a  cunhagem  da 
de  400  réis,  já  approvada  pelo  Governo. 

A  officina  de  fundição  comprehondia  até  janeiro  -lo  corrente 
anno  a  officina  de  afinação  de  metaes,  a  fundição  de, ligas,  a  apu- 
ração de  terras  e  mais  a  fundição  de  ferro  e  de  bronze  artístico, 
tendo  sido  desligada  esta  ultima  parte  para  constituir  uma  secç3o 
separada  em  virtude  da  lei  orçamentaria  vigente. 


Paro  os  trabalhos  extraordinários  ordenados  pelo  Governo 
houve  necessidade  de  augmenUr-se  a  área  da  antiga  offlí^lna, 
cobrlndo-se  com  um  telheiro  o  espaço  Interno  entre  os  dous  lances 
das  offlclnas,  sendo  ahl  construídas  duas  estufas  para  seccar  os 
moldes  e  collocadas  as  duas  machinas  de  moldar,  ficando  reser- 
vado o  espaço  da  primitiva  officina  para  a  fundição  de  ferro. 

Montou-se  um  guindaste  eléctrico,  cedido  pelo  Ministério  da 
Viação,  afim  de  trazer  o  ferro  fundido  dos  dous  cubilots  que  foram 
construídos  nessa  occasiSo. 

Segundo  as  ordens  recebidas  do  Governo,  foram  fundidas  e 
remettidas  para  o  Arsenal  de  Guerra  desta  Capitai  todas  as  encom- 
mendas  feitas. 

Na  officina  de  impressão  foram  preparados  os  sellosadhesi vos, 
as  diversas  formulas  para  a  arrecadação  do  imposto  de  consumo' 
do  imposto  sobre  bilhetes  de  loterias,  ossellos  do  Correio,  cartas- 
bilhetes,  bilhetes  postaes  e outras  formulas  de  franquia  postal. 

Também  foram  fabricados  sellos  para  os  Estados  do  Ama- 
zonas, Paraná  e  Rio  de  Janeiro  e  40.020  apólices  ao  portador 
para  o  Thesouro  e  debentures  para  a  Companhia  das  Docas  da 
Bahia. 

A  producçao  dos  sellos  adhesivos  do  Thesouro  e  do  de  bilhetes 
de  loterias,  que  em  191G  foi  de  46.977.850,  altingiu  em  1917  a 
52.991.300,  apresentando  um  augmento  de  G.013.450. 

A  importância  dos  sellos  adhesivos  e  dos  de  bilhetes  de  lote- 
rias, que  em  191G  foi  de  23.338:5-40$,  subiu  a 44.040:790$  apresen- 
tando um  augmento  de  20.702:2õ0$000. 

A  producçSo  total  das  formulas  para  a  arrecadação  do  imposto 
T.T^T^l'''  '"^  1.9Õ5.79G.770  e  em  1917  elevou-se  a 

-li-.uib./OO,  apresentando  um  augmento  de  166.208.930 

A  importância  total  das  formulas  do  imposto  de  consumo  pro- 

"™  V  «l-«"do.se  em  1917 a 

-o.y4i.484$600,  havendo  um  augmento  de  9.52õ:58õ.$270 

A  producçso  das  formulas  de  franquia  postai  foi  de  1.338.000 
no  valor  de  133:800$000.  ooo.wu 

Formulas  do  imposto  de  oonsumo  fornecidas  ás  diversas  re- 
partições  fiscaes : 

R«&da  arrecadada 

por  meio 
do  soltos  c  rintas 

123.734:2805390       .  71.298:7878723 
  157.4I0:354S30C  102.5Í3:991S879 

A  renda  do  imposto  de  consumo  em  1916  attingira  a 
83.827:927$725  e  em  1917  se  elevou  a  114.819:4G4$S79,  sendo  os 
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olçoplsmos  Qcima  Indicados  referentes  ú  parte  arrecadada  por 
meio  dos  formulas  impressas  neslo  eslabeleclmenio. 

Resulta  da  comparação  desses  dados,  diz  o  Director,  que  em 
191G  o  fornecimento  das  formuias  de  imposto  foi  quasi  duas  vezes 
superior  &  somma  arrecadada  e  em  1917  esta  foi  igiiol  a  2/3  da 
somma  fornecida  rts  mesmas  repartições,  devendo  porta nto  só 
nesses  dou3  exercicios  ter  ficado  um  stock  de  107.301:055^092. 

N5o  lendo  sido  modificadas  as  taxas  do  imposto  nesses  exer- 
cícios, vô-se  o  quanto  deve  ser  formidável  o  stoch  existente  de 
sellos  e  cintas  nas  diversas  coUectorias  e  delegacias  fiscaes,  se 
considerarmos  os  valores  que  já  veem  se  accumiilando  dos  exer- 
cícios anteriores. 

A  conveniência  de  terem  sempre  as  estações  fiscaes  formulas 
em  quantidade  suíTIcienle  para  attender  de  prompto  ás  necessi- 
dades das  fabricas  de  modo  an3o  perturbar  o  desenvolvimento 
industrial  das  regiões  em  que  se  acham  locallsados,  não  justifica 
essa  derrama  de  formuias  de  imposto  que  representam  valorei 
que  se  v5o  accumulando  indefinidamente  de  anno  para  anno, 
avolumando  cada  vez  mais  a  responsabilidade  das  collectorias  e 
agencias  fiscaes. 

NSo  tem  esta  Directoria  attribuiçúo  para  deixar  de  attender  ás 
requisições  das  formulas  de  imposto  de  consumo  que  podem  ser 
feitas  directamente  a  esta  repartição,  e  só  quando  o  pedido  é  ma- 
nifestamente exagerado,  tem  opposto  obstáculo  ás  remessas, 
levando  sempre  taes  factos  ao  conhecimento  da  Directoria  da 
Receita. 

Esta  differença  notável  entre  a  renda  arrecadada  e  o  stippri- 
meato  das  formulas  do  imposto  de  consumo  é  um  facto  que  só 
ss  observa  com  relação  ao  imposto  de  consumo,  porquanto  para 
a  arrecadação  do  imposto  do  sello  e  do  de  bilhetes  de  loterias  o 
supprimento  das  estampilhas  apresenta  differença  pequena  para 
mais  das  arrecadações  realisadas. 

A  secção  de  obras  e  reparos  tem  a  seu  cargo  as  maciiinos 
eléctricas  com  a  officina  de  electricidade,  as  officinas  de  carpin- 
taria, de  correaria  e  funilaria,  os  meios  de  transporte  e  a  ser- 
raria. 

A  reparação  dos  fornos,  a  construcçõo  de  outros  novos  e  a 
pintura  e  o  concerto  do  edifício  estão  também  a  seu  cargo. 
Solicitando  uma  reforma  na  repartição,  diz  o  Director  : 

« Uma  diátribuiçao  mais  equitativa  do  pessoal  polas  d ivci-óas  ofBcinaá, 
coasultando  inolhor  as  necessidades  da  divisilo  do  traballio  c  uma  rciniiiic- 
ração  raaís  elevada  do  trabalho  operário,  s2o  duas  condições  esscnciacs  que 
deveria  ter  em  vista  qualquer  reforma  a  realisar-se  ». 
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estatística  comusrcial 

Todos  08  seus  trabalhos  correram  com  a  necessária  regulari- 
dade, tendo  sido  apurados  os  dados  eslalisticos  do  importação  o 
exportação  concernentes  ao  commerclo  exterior  c  bem  assim  os  do 
movimento  bancário  e  movimento  marítimo,  sendo  piiblicados 
nas  épocas  regulares  os  boletins  Irimensaesesemeslroes. 

Na  secçõo  de  importação  foram  protocoUados  10().763fectur8s, 
legalizadas  nos  consulados  brasileiros  e  que  tiveram  as  seguintes 
procedências  : 

Argentina   3  8*3 

Cliilc   5 

China   5 

Cuba   11 

Dinamarca   19 

Estados-Unidos   42.SI+ 

França    12.883 

GrA-Bretanlia   26.137 

Poss.  Britannicas   199 

Ilollanda   23S 

Hospanha   2.167 

Itália   G20 

Japio   25 1 

México   9 

Noruega   2(>ò 

Para-uay   i60 

Peru   J5 

Portugal  •.    .  14.013 

Suécia   4,Q4 

Suissa   3.Q 

Uruguay   1 

No  anno  de  i;í17  foram  calculadas  104. S02  facturas,  emquanto 
que  em  1916  se  elevou  esse  numero  a  123..«7,  havendo,  pois,  uma 
differença  para  menos,  dc  18.64.5  facturas  ou  seja  um  decréscimo 
de  15,1 7o  sobre  o  anno  de  1916. 

Desde  agosto  do  anno  passado  que  se  acham  funcciouando 
nesta  secção  as  machinas  a  Hollerith  »  da  The  Tabulaling  Machine 
Comp.,  adquiridas  nos  Estados  Unidos. 

De  sua  acquisií;ão,  diz  o  Director,  só  posso  encarecer  as  gran- 
des vantagens  que  trouxe  ao  serviço  pela  sua  rapidez,  economia 
de  tempo,  de  pessoal  e  de  material  e  a  certeza  na  apuração  de  seus 
cálculos,  o  que  se  tem  verificado  e  se  pôde  afíirmar  pelos  admirá- 
veis resultados  obtidos. 
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^  Na  secçfio  de  exportação  deram  entrada  c  fornra  calculados 
3.748  manifestos  das  seguintes  procedências  : 

Mandos  

Itacoatiara  

Pará  .... 

Maranh!Lo  

I.  Cajueií-o  [    '  2j 

Camocim   ^ 

Fortalexa   "  on 

Natal  

  o 

Penedo    2 

Bahia.   .   ..^.^ 

Victoria   "^^ 

Rio  de  Janeiro   g^g 

^^"^^  602 

Paranaguá  

Antonina.  ... 

  /* 

.Foz  do  Iguassu   jgj 

Laguna   ^5 

Rio  Grande  

Pelotas   IQ, 

Porto  Alegre   Qg 

Quarahy   35 


Santa  Victoria  

Urugiiayana   gj 

ítaqui   47 

Cabedello   j7 

Pernambuco   3jg 

Maceió   4j 

S.  Francisco   gg 

Itajahy   2S 

Florianópolis   61 

Porto  Murtinho   61 

Porto  Esperança   6 

Corumbá   65 


Em  1916  foram  calculados  -4.2^0  manifestos  ou  sejam  mais  532 
que  em  1917,  havendo,  portanto,  neste  anno  um  decresiumo  de 
12,43  o/o  sobre  191»',. 

GontiníiG  a  ser  deficiente  o  nosso  serviço  quanto  á  exportação 
que  se  faz  por  via  terrestre,  nas  fronteiras  com  o  Rio  Grande  do  Sul, 
Paraná  e  Malto-Grosso,  pelas  irregularidades,  falta  de  documen- 
tos e  facilidade  nas  passagens  fronteiriças,  sem  os  meios  de  fiscali- 
zação precisa  e  efflciente. 
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Pop  um  flmccionario  de  Estatística  em  commlssfio  no  Rio 
Grande  do  Sul,  foram  verificados  os  seguintes : 

De  Porto  Alegre  fazla-seaexportaçfio  de  mercadorias  em  tran- 
sito pelo  Rio  Grande  e  os  manifestos  nSo  eram  enviados  pel*^, 
agente  do  Lioy  d.  '  '* 

De  Pelotas  n3o  tínhamos  conhecimento  algum  da  exportação 
pela  Lagòa-Mirim,  feita  directamente  para  a  Republica  Oriental, 
em  transito  por  JaguarSo  a  Santa  Victoria  do  Palmar,  nem  lao 
pouco  da  exportação  feita  pela  Estrada  de  Forro  em  transito  por 
Livramento,  Uruguayana  e  outras  cidades  da  fronteira  com  o  Úru- 
giiay  e  Argentina . 

De  Jaguarão  nenhuma  informação  também  havia,  por  ser  ella 
feita  em  carroças  até  determinados  pontos  fronteiriços,  de  facil 
contrabandea  mento  para  o  Uruguay. 

De  Bagé  a  D.  Pedrito  no  mesmo  modo  pelos  pontos  de  Aceguá 
a  S.  Luiz. 

Da  Livramento,  ponto  mais  importante  de  sahida  de  merca- 
dorias do  Estado,  também  nenhum  dado  tínhamos  da. sua  expor- 
tação, por  ser  ella  feita  da  mesma  maneira,  por  carroças  e  Estrada 
de  Ferro  até  determinados  pontos  e  facilmente  contrabandeadas, 
nunca  tendo  tido  esta  Repartição  qualquer  informação  a  respeito. 

O  quadro  seguinte  melhor  demonstrará  quanto  eram  falhos  os 
dados  publicados,  pois  nelle  se  comparam  os  totaes  dos  valore?, 
papel,  da  exportação  para  o  exterior  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  publicados  desde  1913,  com  os  mesmos  agora  rectificados 
pelos  dados  colhidos  e  enviados  pelo  Sr.  Oscar  Loup  e  dos  quaes 
esta  Repartição  não  tinha  conhecimento  algum. 


A>7íOS 

ÁLGkR.  PUBLICADOS 

(Contos  de  réis) 

ALGAR.  RECTIFICDS. 

(Contos  de  réis) 

DIFFEUEJíÇA 

(Contos  de  réis) 

1913     .     .  . 

20.950 

29.987 

-i-  9.037 

43,13 

1914    .    .  , 

13.148 

17.915 

4.767 

36,25 

1915    .    .  . 

15.805 

35.468 

+  19.663 

124,40 

1S116    .    .  . 

19.896 

49.277 

-\-  29.381 

147,67 

1917    .    .  . 

36.576 

87.403 

+  50.827 

138,96 

Na  secção  de  serviço  interestadual,  finanças,  blbliotheca  e  ar- 
chivo,  estação  organizados  e  em  dia  os  serviços  de  cujos  elementos 
esla  repartição  pôde  dispor  para  a  sua  confecção. 
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Assim  tem  ollo  publicado  sempre  e  em  épocas  precisas  os  ira- 
ballios  sobre  estatislica  do  movimento  bancário  e  do  movimento 
maritimo. 

Sobre  a  cslalistica  rinanceira  dos  Estados  nada  se  tem  publi- 
cido,  pela  difiiculdade  na  obtenção  dos  dados  imprescindiveis  ásua 
confecção,  os  quaes  sSo  extrahidos  dos  balanços  dos  thesouros  es- 
taduaes  e  dos  relatórios  de  fazenda  e  mensagens.  Muitos  Estados 
nSodão  á  publicidade  laes  dados  com  a  clareza  necessária,  outros 
náo  os  publicam  mesmo,  e  outros  o  fazem  com  grande  atrazo,  tor- 
nando-se,  portanto,  preciso  manter  continua  e  volumosa  correspon- 
dência com  os  Governos  Estaduaes  para  se  conseguir  dados  comple- 
tos e  claramente  demonstrados,  o  que  muitas  vezes  nao  se  obtém. 

Entretanto,  espero  conseguir,  cora  tenacidade  e  repetidas 
solicitações,  completar  em  breve  os  elementos  que  me  faltam  para 
poder  publicar  esta  estatística,  abrangendo  todo  o  período  desde  a 
fundação  desta  repartiçyo. 

Foram  protocollndos  pela  Secretaria  1.616  documentos,  tendo 
sido  requeridas  755  certidões  de  facturas  consulares  das  quaes  fo- 
ram extrahidas  -t68  certidões. 

A  renda  produzida  em  sello  adliesivo  foi  de  2:537$S75  ou  mais 
5S4$i35do  que  em  191G,.  cujo  numero  de  certidões  extraliidas  foi 
de  37-t  ou  menos  9t  do  que  este  anno. 

LABORATÓRIO  HACIONAL  D3  AKAIiYSSS 

Esta  repartição  continuou  no  anno  de  1917  a  prestar  os  mesmos 
serviços  que  fazem  parte  da  sua  dupla  missão  de  auxiliar  das  re- 
partições arrecadadoras  e  de  fiscal  da  saúde  publica  no  exame  de 
géneros  alimentícios,  Ijebidas  c  outros  productos  do  domínio  da 
])romatologia . 

No  anno  próximo  findo  o  numero  total  de  analyses  realizadas 
foi  muito  menor  do  que  em  annos  anteriores,  porém  o  que  dimi- 
nuiu foi  somente  o  numero  de  analyses  de  géneros  alimenticios  e 
bebidas,  devido  ás  ditliculdades  da  importação. 

O  das  analyses  para  classificação  de  mercadorias  requisitadas 
pelas  Alfandegas  e  pelas  collectorias  federaes  manteve-se  mais  ou 
menos  o  mesmo,  e  até  o  numero  de  collectorias  que  requisitaram 
analyses  em  1917  foi  de  ao  passo  que  em  191G  foi  somente  de 
20.  Diminuiu  o  numero  de  analyses  de  fácil  execuç5o,  mas  não  o 
das  analyses  difliceis,  as  de  classificação  de  mercadorias. 

As  analyses  requeridas  por  particulares  mostraram  grande 
tendência  a  augnientar.  Assim  em  1916  o  numero  dessas  analyses 
foi  de  36,  ao  passo  que  em  1917  foi  de  85. 

F. -11 
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Este  tecto  vem  provar  quanto  a  boa  reputaçío  do  Laboralorio 
se  tem  flr^do.  Nío  aô  os  serviços  desta  ~partlç8o  sío  ma«  soU- 
dtatoL  pelos  particulares  mas  ainda  tem  crescido  o  numero  de  re- 

qoe  delia  requisitam  analyaes.  No  "Hlmo  «mo  o 
ratorMe.  diversas  analyses  á  requisição  de  uma  d*  «^f  »    f  » 
llcia  e  outras  para  o  Comtnandodo  Corpo  de  Bombeiros,  tem  feito 
analy^^raa  Directoria  de SaudePubllca,  eemannosanterlores 

a  mT^lmbem  analyses  4  requisição  de  dous  commandantós 
de tulhSes  do  nossoExercito.  e  analysou  também  W^^^ 
ou  mlneraes  vindas  do  Csaré,  de  Matto  Grosso,  d«  M™'' 
S.  Paulo  e  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  etc.  Entretanto  na  Reiwr- 
mo  central  de  Policia  desta  CapiUl,  na  Directoria  de  Saúde  Pu- 
b?c^.texerciU>eemvariascapi.aesdeEstadoshateboratono^ 

Além  dos  serviços  que  presta,  fazendo  analyses  o  I^b»""^'»/ 
uma  boa  escola  de  chimlca  pratica,  de  onde  têm  sabido  profes- 

«ores  e  reDutados  chimicos.  ,  _ 

Em  1917  foram  realisadas  no  Laboratório  4.688  analyses,  em 

virtude  de  solicitaçfio  de  diversas  repartições. 

A  renda  do  Laboratório  foi  de  85:545$,  sendo  85:030$  recolhidos 
na  Alfandega  desta  Capital  e  515$  nas  demais. 


Em  1909  foram  realizadas 

9.142  analyses  e  a 

renda  foi  de. 

»  1910  » 

10.011      »      »  " 

»     •>  » 

»   1911  » 

» 

10.341      >»      »  >» 

»      »>  » 

X   1912  » 

11.292      »       >>  » 

d      »  » 

3.   1913  •> 

» 

11.010      »       >»  > 

)»      »  » 

■«   1914  » 

» 

8. 103  —  »       »  » 

»      >•  >> 

1915  •> 

51 

6.951      »       »  " 

,>      >.  » 

).   1916  » 

>l 

0.437      >'       "  " 

»      »  » 

»   1917  '• 

» 

4.688      >'       >'  " 

(    II      »  » 

170:325S0OO 
189:3605003 
202:4905000 
213:1655000 
209:6255000 
154:0908000 
120:2305000 
118:8005000 
85.5055000 


A  diminuição  da  importação,  que  teve  começ-o  em  1913,  e  qnc 
tem  sido  mais  accentuada  nos  últimos  annos,  explica  a  dimi- 
nuição do  numero  de  analyses  e  a  da  renda  do  Laboratório  de  1913 
até  o  anno  próximo  findo. 

Pelas  analyses  effectuadas  no  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyses sobre  géneros  alimentícios  e  bebidas  e  sobre  productos  des- 
tinados ao  preparo  de  uns  e  de  outras,  foi  verificada  a  presença  de 
substancias  nocivas  nas  seguintes  amostras : 

Solução  alcoólica  de  princípios  aromáticos,  marca  R.  H.  &  G. , 
procedente  de  New  York,  tendo  em  rotulo  impresso  «  Fritzsche 
Brothers,  kilo  2.500  Essência  Artificial  Framboezas»,  que  continha 
essência  artificial  fabricada  com  etheres  da  serie  graxa. 

Vinho  marca  F.  &  A.,  procedente  de  Vigo,  vindo  em  barris  de 
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10»  que  continha  mais  de  duos  grammos  de  sulphato  de  polof^io 
por  litro  (tres  grammas  288)  e  12,  8  •/©  de  álcool  em  volume. 

Vinho  com  a  mesma  marca  da  mesma  procedente  vindo  em 
barris  de  4«,  que  continha  mais  de  duas  grammas  de  sulphato  dc 
potássio  por  litro  (duas  grammas  989)  e  12,  5  V©  de  álcool  em  vo- 
lume. 

Vinho  tinto  artificial,  tendo  9,  O  «/o  de  álcool  em  volume,  tra- 
zendo a  garrafa  que  o  encerrava,  em  rotulo  manuscrlpto  o  Aulo 
n.  1,  Autuados  Lopes  &  IrmSo,  Anluante  Jofio  Carvalhal  França», 
que  continha  matéria  corante  vermelha  de  alcatrão  da  hulha. 

Manteiga  fraudada,  contendo  menos  de  80  %  de  matéria  gor- 
durosa e  contendo  ainda  substancias  estranhas  á  sua  composiçõo 
normal,  sendo  uma  delias  matéria  corante  derivada  da  hulha,  no- 
civa á  saúde ;  apresentada  por  Brandfio  Alves  &  C. 

Agua  que  nao  pode  ser  usada  como  bebida,  nem  para  certos 
usos  industriaes,  visto  a  grande  quantidade  de  saes  que  tinha  em 
solução,  apresentada  por  Dias  Tavares  &  C. 

Bebida  amarga  contida  em  uma  garrafa  que  trazia  em  rotulo 
impresso  «  Vinho  Quinado  Tonildna,  Distillaria  Bellard,  S.  Paulo  » 
que  continha  matéria  corante  da  hulha;  apresentada  por  Gonçalves 
Zenha  &  G,  como  representante  de  Manogrosso  &  C,  deS.  Paulo. 

Xarope  não  medicinal,  contido  em  uma  garrafa  que  trazia  em 
rotulo  impresso  «Groselhas  »,  o  qual,  além  de  nuo  ser  preparado 
com  sueco  de  groselhas,  continha  material  corante  da  hulha,  apre- 
sentado pelos  mesmos. 

Vinho  marca  D I  Za,  procedente  de  Bilbao,  que  continha  acido 

salicylico. 

Cerveja  escura,  tendo  em  rotulo  impresso  oCervejaria  Edmoiul 
José  Bichara  Raphael  fabricada  com  a  melhor  agua  de  Santa  Maria 
Magdalena,  Estado  do  Rio  »,  que  continha  acido  salicylico ;  apre- 
sentada por  Eduardo  Barcellos  de  Moraes,  como  procurador  de 
José  Bichara  Raphael. 

Cerveja  clara,  tendo  em  rotulo  impresso  os  mesmos  cUzeres, 
que  continha  o  mesmo,  apresentada  o  mesmo. 

Remettidas  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  : 

Conserva  de  carne  (presunto),  marca  JM  de  PG,  procedente  de 
Buenos  Aires,  que  continha  acido  bórico. 

Conserva  idem  (presunto),  marca  A  &  G  dentro  de  um  lozango, 
da  mesma  procedência,  que  continha  o  mesmo  acido. 

Conserva  idem  (presunto),  marca  V  S  &  C,  proce^lencia  a 
mesma  que  continha  o  mesmo. 

Conserva  idem  (presunto),  marca  A.,  da  mesma  procedência 
que  continha  o  mesmo  acido. 
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conserva  idem  (pi-esunlo),  marca  F.  I.  C,  da  mesma  proce- 

dencia  que  continha  o  mesmo  acido. 

Coalho  em  p6.  para  leite,  marca  A.  F.,  I^i^-^^to  «  da  Fran^, 
lendo  em  rotulo  impresso  «Holley».  que  contml  a  «"do  bórico. 

coalho  liquido,  para  leite,  marca  idem,  procedente  da  mesma, 
tendo  em  rotulo  impresso  «Ilalley..  que  continha  o  r^^^^^l 

Conserva  de  carne  (presunto),  marca  D.  F.  C,  procedente 
Buenos  Aires,  que  continha  o  mesmo  acido.  „ 

Conserva  de  carne  tpresunlo),  tendo  em  'f''^!'''"^^^^"^^ 
mour  Star  12  1/2  B.  S.  »,  que  continlia  aedo  bórico  apresentada 
i-nm  reauerimerto  da  Companhia  Armour  do  Brazii  S.  A. 

4uarfente;  marcaC.  I.  C  procedente  do  l>orto,  que  continha 
notável  quantidade  de  aldel.ydos,  elheres  e  „ 
Vinho  espumante,  marca  Cooperativa,  procedente  de  %i„o 
tendo  em  rotulo  impresso  «Champan  Ducal  Manuel  Fernandes,  Pro- 
Slor  dèla  Real  Casa  Jerez,  Especialidade  da  Cooperativa  Cearen.o 
Rua  Floriano  Peixoto».  ,36,  Ceará  »,  que  coulii.ha  «-s  dedua. 
grammas  (4'',018)  de  sulphato  de  polasi:o  por  litro,  e     >  ae 

álcool  em  volume. 

Vinho  marca  Beirão,  procedente  de  Vigo,  <iue  con  mlu.  mai. 
de  duas  grammas  de  sulphato  de  potássio  por  litro  (2= ,.!(.)  e  U,,-  h 
de  álcool  em  volume.  , 

Vinho  artilicial,  tendo  o  nome  de  «  Toscano  «.  apprehendido  a 
Henrique  Vanuchi,  que  continha  matéria  corante  da  hulha. 

Sal  commum,  marca  J.  F.  C,  procedenle  de  New  York  lendo 
em  rotulo  impresso  B.  Heller  &  C,  Fish  Conservirungs  SaL,  que 
continha  acido  bórico. 

Vinho  marca  R.  D.,  n.  4,  que  continha  mais  de  duas  grammas 
de  sulphato  de  potássio  por  litro  e  13,3  «/o  de  álcool  em  volume 
.     Vinho  marca  D.  R.  n.  35,  que  continha  mais  de  duas 
grammas  de  sulphato  de  potássio  por  litro  e  13,0  o/o  de  álcool  cm 
volume. 

Vinho  marca  Perez,n.  26,  quecontlnha  mais  de  duas  grammas 
de  sulphato  de  potássio  por  litro  e  12,8  o/o  de  álcool  em  volume. 

Vinho  marca  idem,  n.  9,  que  continha  mais  de  duas  grammas 
de  sulphato  de  potássio  por  litro  e  13,1  °/o  de  álcool  em  volume. 

Vinho  addicionado  de  agua  e  do  álcool,  devendo  ser  conside- 
rado artificial,  á  vista  do  disposto  no  art.  4,  §  2°,  n.  IX,  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n,  11.951  de  16  de  fevereiro  de  1910, 
em  começo  de  acetiflcação  e  apprehendido  a  D.  Marcolma  Spa- 
ranha  que  continha  acido  salicylico. 

Sal  commum,  contendo  nitrato.s  em  proporção  superior  á  to- 
lerada  pelo  Congresso  Internacional  para  a  repressão  das  fraudes 
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pQunido  em  Paris  de  17  n  2t(.le  outubro  de  1909,  nfio  devendo  servir 
por  isso  para  os  usos  culinários,  apprehendido  a  Giorgi  Picosse 
&  Gornp. 

Pelas  aualyses  chimicasc  exames  microscópicos  realizados  no 
Laboratório,  foram  classificados  innumeros  productos,  remettidos 
pela  maior  parte  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  outros  pelas 
outras  alfandegas  o  muitos  pela  Directoria  da  lleceita  Publica,  D2- 
legaeias  Fiscaes,  Collectorias  Federaes  e  alguns  ainda  apresentados 
por  particulares. 


REC3BED0RIA  I]3  DISTRICTO  FEDSRAIi 

Foi  este  o  expediente  da  Directoria  desta  Repartição  em  1917: 

OfTicios  i-Gcebidos  o  dospacliados   3.207 

»    cxpcditlo.s   i.tOS 

Diversas  portarias,  pareceres,  intimações  .    ...  l--t33 

Autos  de  iiifrac(;rio,  julgados   20o 

Rnprcsciitaçõos  sobre  falta  de  registro,  despa- 
chadas   '"^^ 

A  1*  Sul>Directoria  desempenhou  todos  os  seus  encargos. 
Para  a  cobrança  do  sello  por  verbíi,  adhesivo  e  de  bilhetes  de 
loteria : 

Conhecimentos  extrahidos   10.30* 

Guias  processadas   '^.'itt 

Para  a  cobrança  do  imposto  de  dividendos : 

Guias  processadas  

Matriculas  

Para  a  cobrança  do  imposto  de  5  %  sobre  empréstimos 
hypothecarios : 


Inscripõcs  lançadas  

Certidões  de  quitação   *  -^^-^ 

Representações  sobro  infraçiScs   ^- 

Tcrraos  respectivos  

Para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo : 

Guias  processadas  i-ir.o^ 

Patentes  do  registro,  expedidas   11.1/5 
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Para  a  cobrança  de  Impostos  diversos : 
Conhecimentos  e  certldi5e8  exlralildas,  a  saber : 

Consumo  d"agua,  por  penua   'Jf  -J^J^ 

»      »  hydrometro  

Taxa  de  sanoaraento   u  438 

Industrias  o  profissões   k '^iZ 

Taxa  judiciaria  

Imposto  de  transporto   ^^'^^^ 

Divida  activa   ""^^^ 

Mulus  regulamentares   ' 

Receita  eventual  

Imposto  sobre  sorteios  

Depósitos  de  multas   ^  ^ 

Próprios  nacionaes   ^„ 

Fóros  de  terrenos   ^ 

Laudemios  

Averbações  de  transferencias: 

De  penna  d'agua  

De  industrias  e  profissões   ^'^^^ 

Cofre  de  Depósitos  Públicos: 

Guias  recebidas  o  processadas   ^-^^ 

OOP 

Precatórios  processados  

Conhecimentos  expedidos  

Organizou  ainda  lodos  os  balanços,  balancetes  e  demon- 
strações que  lhe  competem,  extrahindo  2.443  cheques  para  paga- 
mento. 

Na  2*  Sub-Directoria  foi  registrado  o  seguinte  movimento: 

Processos  informados   17.852 

Requerirnenios  entrados  e  protocollados   .    .    .  16.477 

Collectas  entradas   2.8i) 

»     processadas   3.189 

Pareceres  prestados  •  7.83- 

Certidões  passadas,  exclusive  as  para  fins  elei- 

toraes   ^"^^ 

Guias  de  quitação,  processadas   2.6-5 

Lançamentos  organizados  

Foi  ainda  organizada  na  2'  Sub-Directoria  a  estatisticu  do  im- 
posto de  industrias  e  profissões  para  o  exercicio  de  1918,  cujo  re- 
sumo é  o  seguinte:. 

ProSssões  diversas  lanijadis   3.578 

Estabelecimentos  commerciaes   10.800 

Industrias  taxadas  cm  relação  aos  meios  de  pro- 
ducçâo  


20.873 

Isentos  

21.216 
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SUPRRINTRNDIÍNCIA  DA  FHC\UZAç\0  DO  IMPOSTO  DR  CONSUMO 

—  Ante  O  impossibilidade  material  de  poder  a  2' Siib-Dlrectoria 
exercer  as  atlpibiiii;fles  que  llie  forom  commeitidos  pelo  ort.  Ii3, 
alíneas  li,  í)  o  10,  do  decreto  ii.  7.751,  de  23  de  de/.embro  de  1909, 
esse  ministério  resolveu  entregar  a  parto  ntlinentc  á  fiscalizai;ão 
do  imposto  de  consiinno,  comprehondido?  0.5  traljallios  de  natu- 
reza interna  e  externa,  fi  siiperinlendencin  de  iim  funi*cionario 
(circular  de  20  de  abril  de  li)I7). 

Para  esse  serviço  Foram  baixadas  as  inslrucçOes  seguintes : 

I  —  \  .Superinteiidcícia  da  FiscJilizarílo  ilú  Imposto  de  Consumo  na  circum- 
scripção  quti  comprolmnde  o  Districlo  Federal  e  iniinicipio  de  NicUieroy  será 
exercida,  em  coramiss.lo,  por  fiiriccionario  (lc3i;;iiado  pelo  Ministro  da  Fazenda 
e  ficari  subordinada  ao  Director  da  Kecebadoria  do  Districto  Federal. 

11— Ao  superiiitoiídLMitii  coin[)ete  desempenhar  as  aitribuiqões  commet- 
tidas  á  Segunda  Sub- Directoria  pelo  art.  143,  alíneas  6,  9  e  10,  do  decreto 
n.  7.751,  do  2;j  do.  dezembro  de  lyOa,  em  relai;ao  aos  3ervi(;os  do  imposto  de 
consumo,  em.  geral,  e,  especialraenttí,  aos  auto5  de  infraciâo  de  outros  regu- 
lamentos, e  mais: 

a)  lazer  :i  divisão  ila  circuniscriprão  em  .sec.;ucs  e  a  designarão  dos  res- 
pectivos agentes  fiscaes; 

indicar  ao  Diredor  da  Recebedoria  os  agentes  fiscaes  que  devam  servir 
na  Alfandega  do  lUo  de  Janeiro  e  propòr  a  substituirão  quando  entender  con- 
venicnte ; 

c)  detiirminar  os  dias  de  assignatura  de  ponto  e  o?  de  plantio  dos  agentes 

fÍSC£L6S  * 

d)  'fazer  e  determinar  ;is  diligencias  que  julg.ir  necessárias  aos  serviços 
da  focalizarão  c  arrecadarão  dos  impostus  de  consumo,  de  transporte  e  do 
sello ; 

e)  superintender  o  servicjo  e.xterno  de  fiscalização  do  imposto  de  transporte 
e  das  casas  licenciadas  para  a  venda  do  sello  adhesivo ; 

D  manter  os  agentes  fiscaes  no  stricto  cumprimento  dos  preceitos  regula- 
mentares, das  circulares  do  Ministério  da  Fazenda  e  das  ordens  superiores, 
advertindo-os  ou  i-o.preliendendo  verbalmente  ou  por  escripto.  quando  se 
tornar  necessário,  e  leva.ulo  as  falta,  ao  conhecimento  do  Director  da  Rece- 
bedoria quando  se  impuzcr  correctivo  mais  grave ; 

y)  ser  o  intermediário  entre  os  agentes  fiscaes  e  o  Director  da  Recebodoria, 
quer  para  transinittr  ordens,  quer  para  receber  os  relatórios  ou  uutros 
quaesquer  proce.ssos  dus  nie=mo3  agentes  fiscaes,  oncaminhando^s  com  o  neces- 
sário i)arecer ; 

A)  examinar  .si  os  livros  fiscaes  apresontulos  para  authent.carão  obe- 
decem aos  modelos  rc5.1lan101.tare.  c  ás  necessidades  dos  respectivos  estabele- 
cimentos c  determinar  o  funccionario  que  deverá  authentical-o ; 

organizar  os  proces^ios  de  infrac(;.ao  dos  regulamentos  diversos,  basead ). 
em  autos,  notificação  ou  denuncia,  fazendo  as  intimações,  tomando  as  provi- 
dencias necessárias,  e  prestando  o  seu  parecer,  de  modo  quo  os  mesmos  pro- 
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069608  Cheguem  ao  Director  da  Rcccbeioria  promptoí  para  o  despacho  ou 
Julgamonto ; 

i)  oncarregar-so  da  distribuii;ao  dos  álbuns  dos  sólios  om  circniar.lo ; 
h)  providenciar  sobre  as  requisii;ões  do  passos ; 

l]  resolver  sobre  a  permuta  do  estampilhas  nos  casos  previstos  no  ar- 
tigo 43  do  regulamento  do  imposto  de  coiisiimo ; 

m)  distribuir  os  papeis  ri;l:itivos  ao  imi^osto  de  consunao,  fazendo-os 
chegarão  Director  da  Recebedoria  promptos  para  despacho; 

íi)  examinar  as  tabeliãs  de  pret^os,  rcmettidas  pelas  fabricas  de  procdiitos 
cujo  imposto  SC  relaciona  com  o  preito  de  venda,  afira  dc  mandal-as  publicar ; 

o)  distribuir  pelos  agentes  fiscaes  os  serviços  do  estatística,  fiícaliza<:ilo 
das  estações  de  transporte  dc  mcrca  Jorias,  do  imposto  dc  transporto  dos  esta- 
belecimentos licenciados  para  a  venda  do  sello  adhesivo; 

p)  tomar  as  providencias  necessárias  para  a  boa  fiscaliza<;rio  dos  servi«:o3 
c  da  arrecadarilo  dos  impostos  dc  consumo,  de  transporto  e  tio  sollo  o  propòr 
ao  Director  as  que  escaparem  a  sn:i  ali;ada. 

III  — O  superintendente;  teri  os  auxiliares  internos  necessários,  desisinados 
pelo  Directoi-  da  Recebedoria,  podendo  ser  aproveitados  agentes  fiscaes. 

IV  —  Si  as  circumstancias  do  traijalho  o  pcrmittirem,  a  osses  auxiliares 
poderio  ser  commetiidas  iiiforma(:.õos  de  pedidos  dc  rofristros.  lan(:amento  do 
movimento  das  fabricas  c  dos  cstabnleciracntos  commcrciaes  c  outros  serviros 
até  aqni  executados  pelos  agentes  fiscaos,  de  modo  que  estes  funccionarios 
permaneçam,  o  menos  posi-ivel  na  Reparti«;rio,  afim  dc  se  jwderem  apiilicar 
com  mais  assiduidade  nos  scrviros  externos  de  que  forem  encarreirados. 

Y_  A  fiscalizarilo  p.-írraanentc  das  fabricas  dc  fumo  será  superintendida 
pelo  superintendente  da  fiscalizarão  do  imposio  dc  consumo. 

yi  —  Para  esse  e  outros  servires  externos,  o  snpcrintcudciite  terá  como 
auxiliar  um  agente  fiscal  do  sua  escolha. 

Sobre  o  referido  serviço  foram  expedidas  11  porlarins. 

k  fiscalização  externa,  além  dos  fiscaes  permanentes  nas  fa- 
bricas de  desfiar  e  picar  fumo,  foi  exercida  por  3S  agentes  fiscaes, 
cabendo  a  referente  ao  imposto  dc  consumo  a  33,  distribuidos  por 
36  secções  em  que  se  acha  dividida  a  circumscripção,  a  do  im- 
posto do  sello  (venda  de  estampilhas)  a  um  e  a  do  imposto  de 
transporte  também  a  um. 

Os  relatórios  apresentados,  por  accumulode  serviço,  núo  pu- 
deram ser  ainda  examinados,  bem  assim  os  cadastros  dos  estabe- 
lecimentos registrados. 

Os  36  agentes  exerceram  a  sua  acção  fiscalizadora  sobre 
11.174  estabelecimentos  industriaes  e  commerciaes,  sendo: 

Fabricas,  grandes  e  pequenas   1 .54!> 

Estabelecimentos  commerciaes,  com  productos  su- 
jeitos ao  imposto  de  consuuio    9.629 


11.174 


Foram  preparados  pora  jiilgamenlo  205  processos  referentes 
n  Qutos  e  denuncias. 

Dentre  esses  sobrelevam  dois  processos  instaurados  contra  a 
Companhia  Fiaçío  e  Tecidos  Aliiairça  e  firma  commercial  Bel- 
lingrodt  &  Meyer. 

A  Companhia  Alliança  foi  multada  cm  72:90-4$800  e  compellida 
a  indemnizar  íi  Fazenda  Nacional  com  a  quantia  de  l-40:879§660, 
proveniente  de  imposto  sonegado,  importando  a  pena  imposta,  ao 
todo,  em  213:784$t60. 

Assim  se  exprime  o  Director  no  seu  relatório,  sobre  a  reforma 
da  Recebedoria : 

<«  Coiitinúa  cada  voz  mais  accentuada  a  necessidade  de  ser  augtncntado 
o  quadro  do  pessoal  dost:i  Uepartii^.io,  cm  ordem  a  sc  poder  methodizar  os 
SCU3  múltiplos  serviços,  que  estio  sciiido  dcsempenliados  atropeladamente, 
sem  a  precisa  regularidade,  como  seria  de  todo  o  ponto  indispensável  manter. 

Já  ine  sinto  constrangido  cm  reclamar  esse  auymento,  tão  reconhecida- 
nier.te  necessário,  receiando  que  as  minhas  ponderações  possam  ser  conside- 
radas impertinentes,  pela  insistência  com  que  sio  repetidas. 

V.  \L\.  rac  desculpará,  porém,  e  considerará  que  sio  grandes  as  respon- 
sabilidades que  me  pesam,  e  que  é  mau  dever  apontar  os  inconvenientes  que 
l)rejudicaiu  o  serviço,  e,  ao  mesmo  tempo,  indicar  quaes  as  medidas  que,  em 
sou  beneficio,  podem  ser  adoptadas. 

Era  exposição  que  tive  a  honra  de  apresentar  a  V.  Ex.,  por  sua  ordem, 
esbocei  um  plano  de  reforma,  em  referencia  ao  quadro  do  pessoal,  demon- 
strando que,  sob  a  base  da  arrecadação  de  tres  exercicios  — 1914  a  191G  —  a 
importância  a  despender  a  mais,  —  sobro  o  actual  orçamento  da  despeza  com 
a  Recebedoria  —  pessoal  e  material,  —  seria  de  201:3-20$,  elevando-se  a  des- 
peza a  93G:100!>,  salvo  quanto  ao  vencimento  variável  e  \w  efícito  de  maior 
arrecadação,  a  saber: 

Tabeliã  actual  —  pessoal  e  material,   .    .    .  Ô44:780S000 

Augmento  com  a  reforma,  sendo: 

Pessoal  280:8205000 

Material    4:500S000  291:3205000 

936:1005000 


Comecei  dita  exposição,  declarando  com  verdade,  que  «  documentos  of- 
ficiaes  do  alta  relevância,  como  sejam  os  relatórios  dos  Srs.  Ministro  da  Fa- 
zenda, t«im  consignado,  desde  muitos  annos,  a  indeclinável  necessidade  de  ser 
augmenta.lo  o  quadro  do  iKJssoal  da  Recebedoria,  habilltando-a  dosse  modo  a 
poder  desempenhar  a  importante  funcção  que  lhe  compete  na  arrecadação 
das  rendas  publicas. 
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.  Doatre  outros  anterlore..  o  relatório  apresentado  «-J^OS  «.^^^^^^^ 
estadista  DP.  Bernardino  de  Campos.  pO^  e  n  grande  doâUq«oo«a 
sidade,  lançando,  entre  outras,  a»  seguinte,  considerações: 

•    •«Tom:so*ap'rec;ad;  ^<^^os'^:^^.  ^'^^^ 

da  rlitade  i.portaç.o.que  o  desenvolvimento  mdustr.al  do  pa« 

ha  de  ir  restringindo  cada  vez  mais.  «.rvicos 
«Prova  cabal  desse  asserto  tem-so  na  enumeração  dos  serviços 

que  lhe  estio  affectos. 

.  m  tosse™  os  addidos  q>.c,  desde  1893,  alh  têm  «r.|do. - 
lhe-ia  absolatamenle  impossível  com  os  seus  S8  empregados  de  pluma 
apenas,  di  eanprimento  aos  seus  deveres,  c  a,„d.  as,.m  o  estado 
dL  se^lço.  no  r„„o  passado  era  o  ,ue  ^f«'  -"^^"^^ 
expediente,  por  seu  turno,  prejudica  a  roarclia  dos  trabalhos  nas  Re 
part^esde  quesahemosempregad»,  além  de  ,ue  um  ta  .u.U,o 
Ll  expuz  em  meu  relatório  anterior,  é  pouco  proveitoso  ^lo 
allielamento  em  ,ue  se  acham  os  addidos  em  relaqlo  is  praUcas  &ta- 
beleeidasei  legislação  que  rege  a  especialidade  de  que  vSo  passar 

a  occupar-se  » . 

Nos  relatórios  por  mim  apresentados  em  1914,  1915,  1916  e  1917  cujos 
trecírtrlnscrevi  na  exposição  a  ,„e  venho  alludindo,  deixe,  demons^, 
com  dados  irrerutaveis,  a  necessidade  indeclinável  ^^-S^f  «".f;,,^' 
desta  Repartição;  valendo  observar  que  as  previsses  do  M.n.stro  da  ba.enda, 
em  1898,  se  Vã)  realizando. 

Basta  attentar  para  a  arrecadação  nos  tres  últimos  cxerc.cios.  para  que 

esse  ponderado  asserto  fique  eloquentemente  justificado: 

....  34r.6Ol:O02S-2O7 
1915  

^gjg    39.903:0*9S844 

.Q,- ....  54.587:1575184 

l9w  

Confio  que  V.  Ex.  promoverá  o  melhor  apparelharaento  desta  Repartição, 
ainda  este  anno,  de  modo  que  se  possam  methodizar  os  serviços,  tao  imper- 
feitos e  atropelladamente  desempenhados,  dando-lhes  a  devida  regularidade 
e  obviando  inconvenientes  em  prejuizo  dos  contribuintes  e  dos  próprios  inter- 
esses da  Fazenda.» 

Cotre  de  Depósitos  Piiblicos  —  Sobre  as  criminosas 
irregularidades  verificadas  no  Cofre  de  Depósitos  Públicos  e  das 
providencias  tomadas,  a  respeito,  assim  se  referiu  o  Director  da 
Recebedoria  em  offlcio  n.  84,  de  24  de  agosto  de  1917  : 

«Exmo.  Sr.  director  geral  chefe  do  Gabinete  —  Cabe-rae  transmitdr  ao 
Exmo.  Sr.  ministro,  por  intermédio  de  V.  Ex.,  o  incluso  relatório  que  me 
foi  apresentado  pela  comraissio  encarregada  do  exame  da  escripturaçio  e  do- 
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curaontos  rofopontei  ao  Cofro  de  Deposites  públicos,  sopvIío  por  mim  deter- 
minado, com  asíentiraonto  de  S.  Ex.,  e  om  consoquoncia  dos  factos  occor- 
rldoí  no  raosmu  Cofre  com  a  rcsponaabllidado  exclusiva  do  ox-1*  escrlpturario 
desta  Ueceb3(lorÍ!i  Saturnino  Justo  do  Argolo  o  Castro,  conformo  ficou  oxubo- 
rantementc  provado,  nao  8ó  pelas  anterionis  invcstigaQôos  procedidas  o  com- 
mimicada^  opportimamente  á  iupfirior  administraçio,  das  quaes  se  destaca  a 
coiifiss.10  do  próprio  delinquente,  como  também  ú»  minucioso  o  detido  examo, 
cujo  resultado  ura  apresento. 

De  relação  a  taes  factus,  a  que  se  prendem  os  meus  officiossob  iis,  12, 
de  2G  dc  janeiro  deste  aiuio,  V,  di>  30  do  mesmo  raez,  o  30,  de  7  de  março, 
sobreleva  citar  o  de  u.  48,  do  3  de  abril,  que  foi  a  parte  inicial  do  processo, 
resultante  do  exame  d:i  escripturação,  circumscripto,  porém,  ao  periodo  de 
janeiro  a  outubro  de  1916,  por  isso  que,  tendo  determinado  que  o  dito  exame 
abrangesse  todo  o  periodo  em  que  tomou  conta  do  encargo  de  oscrivio  do 
mencionado  cofre  o  ex-escripturario  Argollo  e  Castro,  do  que  verbalmente 
dei  conhecimento  ao  Sr.  Ministro,  S.  l-x..  attendeado  a  que  o  exame  por 
tal  modo  seria  muito  demorado,  deteruiinou  que  fosse  feito,  primeiramente, 
em  referencia  a  dito  periodo  de  janeiro  a  outubro  de  1910,  bastaute  para 
definir  a  responsabilidade  dos  delinquentes,  devendo  continuar,  após,  nas 
condições  por  mim  determinadas,  isto  é,  de  i90ò  a  1915. 

Assim  foi  feito,  e  ao  aUudido  ollicio  n.  48  acompanhou  o  respectivo  pro- 
cesso, concernente  ao  que  foi  apurado  —  de  janeiro  a  outubro  de  1910. 

U  relatório  agora  apresentado,  em  dois  volumes,  sendo  um  exclusiva- 
mente constituído  de  aniie.xos  (cópias  de  documentos,  quadros  e  demonstrações 
clucidaUvas),  é,  pois,  um  complemento  do  anterior,  annexo  ao  meu  citado 
offlcio  n.  48,  abrangendo,  porém,  um  periodo  mais  longo,  isto  é,  desde  a 
época,  oao  seja  ocioso  repetir,  em  que  começou  a  servir  como  escrivão  do 
Cofre  de  Depósitos  o  ex  - 1"  escrlpturario  Saturnino  Justo  de  Argollo  e  Castro. 
Dá  o  resultado  completo  da  verificação,  em  mais  largo  periodo,  apontando 
maior  quantidade  de  factos  delictuosos,  o  que  augmenta  a  cifra  do  prejuízo 
dado  á  Fazenda  Nacional,  sem  alteração,  entretanto,  da  natureza  intrínseca 
da  fraude,  cuja  modalidade  é  sempre  a  mesma,  reproduzindo-se,  successiva- 
mente,  a  partir  do  anno  de  1909. 

De  190e  a  1907  nenhuma  irregularidade  a  coramissSo  de  exame  apurou, 
declarando  que,  si  algo  houver,  a  restauraçio  da  escripta,  já  iniciada  por 
ordem  do  Kxrao.  Sr.  ministro,  e  em  virtude  de  proposta  que  fiz  nesse  sentido, 
poderá  com  segurança  mostrar. 

O  relatório,  de  que  me  estou  occupando,  acha-se  organizado  por  modo  a 
satisfazer  os  fins  necessários,  servindo  de  base  i  conveniente  repressSo  do 
deUcto  praticado.  Kstá,  a  meu  ver,  um  trabalho  methodico,  claro  e  minu- 
cioso. 

A  commissio,  apreciando  o  levantamento  fraudulento  ile  depósitos.  Ob- 
criminou-os  em  rolaçio  a  cada  juizo  e  cartório  de  escrivão  a  que  diziam  res- 
peito- a  cada  precatório,  que  serviu  do  vehiculo  á  i-etirada  dos  dinheiros,  e  as 
pessoas  envolvidas  em  cada  um  desses  levantamento?,  bem  assim  descreveu  a 
sua  tramitação  e  processamento  nesta  repartição ;  e,  mediante  exame  c 
detido  estudo  de  cada  caso,  em  parUcuUr,  chegou  á  concU«ao  de  que,  no 
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período  de  1909  &  Í915,  d=)  quo  trata  o  relatório,  quo  aporá  apresentou,  o 
prejuízo  da  Faronda  Naclonalfoi  de  243:1 93S500,  susceptível  de  ser  elevado 
a  mais  1:598S181,  si  apurada  fòr  a  irrcguhridado  de  ura  precatório  do  juizo 
de  Sétima  Pretória  Civil,  de  que  faz  indicação,  e  que  nao  pondo  averiguar  o 
por  lho  escapar  competência  para  o  exame  que  se  fa7ia  mistor,  afmi  do 
excluir  de  duvida  a  espccio  jurídica  que  o  caso  envolve. 

Julgo  do  meu  dever  ponderar,  uma  vez  que  o  relatório  aborda  a 
questão  e  accentúa  a  habilidade  do  plano  criminoso,  —  que  este  ora  de  molde 
a  não  perraittir  qualquer  suspeita,  mesmo  vaga,  da  existência  de  occuiTcncias 
como  as  que  foram  verificadas  num  serviço  da  relevância  do  de  que  se  trata. 

Posta  mesmo  de  parte  a  confiança  que  deveria  inspirar,  e  sempre 
inspirou,  o  funccionario  a  cujo  cargo  se  achava  tal  serviço,  lido  c  havido 
como  de  uma  probidade  inatacável,  homem  de  hábitos  simples  e  vida  modesta, 

—  o  modus  faciendi  do  delicto,  e  este  om  si,  só  poderiam  ser  descobertos 
ou  por  mero  acaso  ou  por  denuncia.  E'  o  que  a  commissio  declara  e 
peço  vénia  para  accentuar. 

Desde  que  a  escripturaijão  do  livro  do  entradas  c  sahida?,  que  repre- 
senta o  caixa,  não  se  resentia  de  omissOes,  sendo  nelle  lançadas  todas  as  par- 
tidas, quer  de  receita,  quer  dc  desposa,  sendo  estas  assignadas  pelos  quo 
recebiam  as  quantias;  desde  quo  os  documentos  apresentados  se  achavam 
revestidos  de  formalidades  legaes  extrínsecas  e  regularmente  processados, 

-  com  informações  favoráveis  da  Primeira  Sub-Dircctoria ,  ex-vi  do  art.  1*2  do 
regulamento  anne.ro  ao  decreto  n.  7.751,  dc  23  de  dezembro  de  1909;  desde 
que  os  balanços  anauaes  nenhuma  irregularidade  accusavam,  conferindo  os 
saldos  com  a  thesouraria;  desde  que  as  remessas  dos  saldos  eram  feitas  ao 
Thesouro,  com  a  precisa  regularidade,  uma  vez  que  o  Cofre  de  Depósitos 
Públicos  não  pode,  pela  legislação  vigente,  ter  mais  de  2O:O00S,  em  caixa  ; 
desde  que  os  pedidos  de  supprlmentos  eram  feitos  ao  Thesouro  todas  as  vezes 
que  os  pagamentos  de  depósitos  o  exigiam,  o  que  mais  demonstrava  a  regula- 
ridade e  precisão  da  escripta,  que  accusava,  em  momento  próprio,  a  falta  de 
numerário  do  caixa,  determinando  o  pedido  de  supprimento,  como  accusava 
também  o  excoíso  de  numerário,  determinando  a  remessa  de  saldos,  im- 
portando isso  num  exacto  balancete  de  suas  operações,  comprovado  prati- 
camente pela  necessidade  material  —  ou  Jo  supprimento  de  numerário  ou  da 
remessa  de  saldos,  —  é  obvio,  é  positivamente  claro  que  não  podia  haver 
fundamento  para  uma  suspeita,  com  tão  eloquentes  provas  da  exactidão  de 
tal  serviço,  oriunda  da  fonte  mais  segura  e  rigorosa  —  o  movimento  das 
operações  do  caixa,  de  par  com  a  conferencia  dos  dinheiros  em  poder  da  the- 
souraria. 

Nenhum  motivo,  portanto,  até  então  existia  que  pudesse  determinar  as 
extraordinárias  providencias  que,  no  presente  caso,  foram  tomadas. 

O  relatório,  estudando  particularmente  a  escripturaçio  dos  contas- 
correotcs,  livros  que  remontam,  muitas  vezes,  a  annos  anteriores,  alguns 
de  época  mui  remota,  —  de  modo  que  um  deposito,  por  exemplo,  doprccado 
cm  1916,  pode-se  referir  a  uma  conta-correntc  de  muitos  annos  atrás,  deixa 
patente  a  impossibilidade  dc,  infelizmente,  ter-so  podido  evitar,  por  previ- 
dência, a  consummação  da  vultuosa  lesão  dos  cofras  públicos  levada  a  cffcito 


polo  tíx-l"  oscripturai-io  Saturnino  Jusio  do  Argollo  o  Castro  e  seus  cúmplices, 
apontados  pi-lo  mesmo  relatório,  aiOin  do  outros  que  a  acíjlo  da  justitja  possa, 
porvoutura,  coHior  nas  diligencias,  d«  sua  compotoncia,  que  houver  do 
eíTectuar. 

Devo  accrescontar  quo  a  rostauraçao  da  escripta  suggerida  no  meu 
ollicio  n.  1)8,  de  12  de  maio  ultimo,  c  ordenada  pelo  Sr.  ministro,  va-i  sendo 
foiía  regularmente  e  abrange  um  período  de  onze  annos,  incluído  ocorrente, 
c  dtdla  SC  occupa  o  relatório  em  capitulo  especial.» 


Esse  serviço,  diz  o  director  no  seu  relatório,  continuou  em 
1917  c  prosegue  no  corrente  anno,  de  modosatisfactòrio,  e  trará 
para  a  repartição,  enn  particular,  e  para  os  cofres  da  Naçõo, 
attentas  as  providencias  por  V.  Ex.  tomadas,  grandes  van- 
tagens, quaes  são  as  de  evitar  os  perigos  de  novos  levantamentos 
de  depósitos  já  exgollados,  a  que  a  escripta  antiga  poderia  con- 
duzir, dadas  as  innuraeras  omissões  propositadamente  prepa- 
radas; o  conhecimento  exacto  da  receita  e  despesa,  no  periodo 
inspeccionado,  bem  assim  as  remessas  ao  Thesouro  Nacional 
e  dos  suppri mentos  deste,  feitos  por  conta  do  mesmo  cofre ;  além 
de  licar  a  escripta  feita  com  clareza  e  exactidão. 

A  restauração,  propriamente  dita,  abrange  os  annos  dc  19<)7  a 
191G,  (içando  recompostos  os  respectivos  livros  contas-correntes 
pelos  documentos  de  receita  e  despesa,  com  inspecção  da  escripta 
do  de  100:;,  vcriíicadoo  saldo  transportado  de  19i05.  Exlender-se-á 
a  1917  e  semestre  do  corrente  auno,  de  modo  que  nenhum 
documento  de  receita  e  despesa  deixará  de  ser  verificado  e  con- 
ferido. 
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Arrecadação -No  exercido  de  1917  a  arrecadação  effectuada 
pela  Recebedoria  altlnglu  a  5.4.587:157$184,  havendo -sobre  a 
arrecadação  do  exercido  de  1910 -a  dlfferença  para  mais  de 
14.684:1071340,  conforme  a  demonstração  em  seguida: 


DISGRIMIHAÇXO 

Itfl  7 

1916 

í  WAV 

DIFFKBBNÇA 

Ordinária: 

I  —  Imposto  de  consumo 

24.875:808g665 

15.829:0375990 

+ 

0.046:7705675 

Dito  sobre  circulação  . 

12.388 :835S497 

11.269:5455491 

1.119:2905000 

Dito  sobre  a  renda  .  . 

4.307:9945138 

2.211:1145108 

+ 

2.096:8795070 

Outras  rendas  .    .  • 

209:901587o 

180:5935842 

29:3085033 

11  — Rendas  patrimoni- 

22:3275006 

29:7365443 

7:4095437 

III  —  Rendas  industri- 

1:5035500 

1:0935000 

4105500 

Reoda  extraordinária.  . 

11.363:7945563 

8.880:3675807 

2.483:4265750 

Renda  com  aDolicaçã.o  es- 
pecial  

1.182:3545369 

1.300:9235642 

124:5095273 

54.332:5195613 

39.708:4125383 

+  14.644:1075230 

23*:637S57J 

194:6375461 

40:0005110 

54.587:157518^ 

t 39.903:0495844 

t  +  14. 6S4: 1075340 

A  arrecadação  global,  no  triennio  de  1915  a  1917,  foi  a  seguinte: 

1915   34.601:0025207 

1916   49.903:0495844 

1917   54.587:1575184 

Arrecadação  total  no  triennio  .    .    .    .  129.091:2095235 


—  228  — 

Tendo  sido  de  28.i76:159íí0(>2  a  orrecadaçfio  em  1914,  verifica-sc 
que  o  augmento  da  receita  foi  multo  sensível  nos  exercícios  poste  • 
Piores,  como  ficará  assim  demonstrado: 

1915  -  Difforonça  para  roais  sobre  a  arrecadação  de  1914      6. 424: 8438145 

1916  —  Differença  para  mais  sobre  a  arrecadação  de  1915  5.302:047S637 

1917  —  DifTerença  para  mais  sobre  a  arrecadação  de  1916  14.684:107S340 

26. 410: 9985122 

No  imposto  de  consumo  0  augmento  foi  de  9.046:770$675,sendo 
que,  de  21  productos,  openas  cinco  apresentaram  diminuição  na 
renda.  Taes  foram: 

Vinagre   em    taxa  4:1835680 

).  registro         oOOSOOO  4:683S680 

Velas   »      taxa  51:44oS000 

«registro         640S000  52:085$000 

Bengalas   ....        >•      taxa  219S000 

registro         360S000  770S000 

UÍSC05   "      taxa  2:883S000 

)>  registro         320SO00  3:203S0OO 

Louças  e  vidros  .    .       "      taxa  3:4385200 

»  registro  320SOO0     3:7585200  64:5085880 

Todos  os  demais  productos  tiveram  augmento,  relativamente 
á  arrecadação  de  taxas,  apresentando  o  fumo  a  differença  para 
mais  de  4.328:608$110,  ou  seja  a  renda  de  7.871:964$860,  em  1917, 
sobre  a  de  3.551:396$750,  em  1916.  Assim,  pois,  estando  orçada  a 
receita  desse  producto-  em  22.000:000$000  para  toda  a  União,  em 
1917,  o  Districto  Federal  arrecadou  para  mais  de  um  terço. 

Arrecadação  effectuada  pelos  cobradores  da  recebedo- 
ria -  A  arrecadação  effectuada  pelos  cobradores  desta  Recebedo- 
ria altingiu  a  1.666:798$494,  sendo: 

Divida  corrente  

Divida  activa   Qi2:m$99. 

1.666:7985494 

Comparada  com  a  verificada  em  1916,  que  foi : 

Divida  corrente   1.121:6065694 

Divida  activa  __496^2805013 

1.617:8865707 

apresenta-se  a  differença  para  mais,  em  1917,  de  48:911$787. 


—  224  — 

A  cobrança  promovida,  por  melo  — ^^^^^^J^^ 
272:437$161  em  1917.  Em  1916  P^-^"^"  ^^^^ 
sim  uma  differença  para  menos,  em  191,,  «^e -87^ 

NSo  ha  duvidar  que  a  cobrança  promovida  a  domicilio  é  muito 
prod^lvaje,  menos  rigorosa,  -«Proveila  grandemente  a^  mle^^^ 
esses  da  F;izenda  Publica.  Anno  a 

sendo  que  a  receita  dos  impostos  e  taxas  nao  é  oner^^  com  o  pa- 
gamento da  despeza  resultante  da  cobrança,  por  isso  que  estaé 
custeada  no  limite  da  importância  das  multas  impostas. 

Z^ulnquennlo  de  1913  a  1917,  a  arrecadação  etiectuada  pelos 
c  Jdor^  produziu  a  vultuosa  somma  de  7.89í:572$830,  a  saber: 

• 

...»    1.573:158S120 

]:,, .    .  1.4Í)8:375$119 

.    .    .  1.538:3515381 

^gj^  *   1.666:708S49i 

7. 894: 5725830 


No  mesmo  período  a  cobrança  por  via  executiva,  recolhida  aos 
cofres  desta  repartição,  produziu  a  somma  de  1 .853:39(>i;236,  sendo: 

1913  .   621.2HS820 

  386:331S647 

...  277:8985539 

19io  

j,jjg    295:3175069 

jgj-    272:4375161 

i. 853:3965236 


Si  for  attendido  o  meu  plano  de  reforma,  a  cooperação  dos  co- 
bradores trará  grandes  vantagens  á  ascalização  externa  dos  im- 
postos lançados. 

Para  ser  promovido  a  cobrança  executiva,  a  Recebedoria  re- 
metteu  a  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica,  no  pericdo  de 
janeiro  a  dezembro  de  1917,  certidões  de  divida  na  importância  de 
2.474:777$326,  a  saber: 

Consumo  dagua,  por  pcnna   196:3145358 

Idem,  por  hydroraetro   135:4895476 

Industrias  c  profissões  2.142:9735492 

2.474:7775326 
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Resumo  da  estatística  geral  dos  impostos  de  consumo, 
transporte  e  sello  no  Districto  Federal  e  município 
de  Nictlieroy,  no  exercício  de  1917. 

IMPOSTO  DE  CONSUMO 

A  arrecadação  deste  imposto  foi  de  29.7i2:855$395,  assim  re- 
presentada: taxas  para  productos  estrangeiros  3. 498:9  19í;350,  ta- 
xas para  productos  nacionaes  25.260:53G$0't5,  emolumentos  de  re- 
gistro 953:400$.  Confrontando  esta  renda  com  a  do  anno  de  lOlG, 
que  foi  de  20.G07:50íj.S31õ,  verifica-se  que  houve  uma  differença 
para  mais,  em  1917  de  0.105:349$080,  tendo  a  Recebedoria  arreca- 
dado a  mais  9.0U:650$67õ  de  taxas  e  41:180$  de  emolumentos  de 
registro  e  a  Alfandega  52:518$405. 

Comparada  com  a  renda  de  1915,  que  foi  de  18.026:612$615 
verifíca-se  um  augmento  de  ll.GS6;242$780,  tendo  a  Alfandega 
concorrido  para  esteaccrescimo  com  1.115:114$S70  ea  Recebedoria 
com  10.571:127^910. 

IMPOSTO  DE  TRANSPORTE 

Areada  deste  imposto  foi  de 2.064:0SG$540,  sendo  marítimo 
127:34:3^650  e  terrestre  1.936:742$S90. 

Addicionando-se  ;399:43t$Sõ0,  proveniente  da  arrecadação  re- 
lativa ao  período  addicional  encerrado  em  31  de  maio  ultimo,  a 
arrecadação  total  eleva-se  a  2.463:521$390,  verificando- se  um 
accrescimo  de  3SS:16a$332  no  anno  de  1917,  sobre  o  de  1916,  ede 
568:349$2S2  sobre  o  de  1915. 

IMPOSTO  DO  SELLO 

SELLO  ADHESIVO 

A  importância  arrecadada  foi  de  7.646:048$,  sendo  7.528:400$ 
de  supprimento  a  vendedores  particulares  e  117:648$  de  vendas 
avulsas  na  Recebedoria . 

Houve  uma  differença  para  mais,  em  1917,  em  confronto  com 
o  de  1916,  de  519:591$760,  e  com  ode  í9lõ,  de  1.094:469$480. 

SELLO  ESPECIAL  PARA  LOTERIAS 

Foi  arrecadada  a  importância  de  939:044$,  havendo  uma 
differença  para  mais  de  33:514$,  no  anno  de  1917  sobre  o  de  1916, 
e  de  45:534$,  sobre  o  de  1915. 

F.  -  15 


SELLO  POR  VERBA 

A  importância  arrecadada  foi  de  1.340:222$107,  tendo  havido 
um  accrescimo  de  336:088$589  no  anno  de  1917,  comparado  ao  de 
271:647$995,  em  relação  ao  de  1915. 

Sommada  a  arrecadaçflo  dos  impostos  acima  mencionados, 
verinca-se  um  total  na  importância  de  42.101:690$892  ou  sejam 
10.382:709$761  mais  do  que  foi  arrecadado  no  anno  de  191b  e 
13.596:394$655  do  que  em  1915. 

FABRICAS 

O  numero  de  fabricas  registradas  foi  1.545,  tendo  havido  um 
accrescimo  de  194  fabricas  sobre  o  anno  de  1916,  de  179  sobre  o 
de  1915 

Estas  fabricas  representam:  200  da  taxa- de  400$,  986  da 
taxa  de  40§  (até  6  operários)  e  94  da  taxa  de  100$  (de  mais  de 
6  operários  até  12).  E  "Ss  285  restantes  sSlo  grátis,  de  pequenos  fa- 
bricos ou  fabricas  que  pagaram  o  maior  emolumento  para  outra 
espécie  de  produclo  tributado. 

AUTOS  DE  INFRACÇÃO 

Foram  lavrados  258  autos  de  infracção  durante  o  exercicio  de 
1917,  dos  quaes  foram  julgados  205,  sendo  procedentes  189,  e  im- 
procedentes 16,  aguardando  julgamento  53. 

A.  importância  das  multas  impostas  foi  de  144:306$255,  tendo 
sido  dadas  as  providencias  para  a  cobrança  das  restantes. 

REPRESENTAÇÕES  POR  FALTA  DE  REGISTRO 

Foram  apresentadas  e  despachadas  486  representações  por 
falta  de  registro,  sendo  impostas  multas  na  importância  de 
38:040$,  das  quaes  foram  recolhidas  87  na  importância  de 
7:280$000. 

Das  multas  nfio  liquidadas  está  se  providenciando  sobre  sua 
cobrança. 

RENDA  DO  IMPOSTO  DE  TRANSPORTE 

Maritima   127:3435650 

Terrestre   1.936:742S890  2.064:088S540 


Período  addicional  : 

Itimo. 
Terrestre 


Marítimo.   .   ,   14:902$500 

  384:532$350  399:434$850 

2.4.63:521S390 
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RESUMO 

Anno  de  1917: 
A  renda  total  foi  de  

Assim  discriminada : 

IMPOSTO  DE  CONSUMO 

Arrecadado  pela  Recebedoria  taxa  para 

productos  nacionaes   23.922 :V0SSòô5 

Emolumentos  de  rcsistro   033:4005000 

Arrecadado  pela  Alfandega  taxas  pai  a 

productos  esiranzciros  ....  3.49S:919S3"0 
Ta.xa  do  sal  nacional  .    .    .    •    .    .  1.338:1275380 

IMPOSTO  DE  TRANSPORTE 

.Marítimo   127:3435630 

Terrestre   1 .936 : 7425890 

Período  addicional: 

.Marítimo   14:9025300 

Terrestre   384:3325330 


42.101:6905892 


24.873:8085063 


4.837:0465730 


2.463:3215390 


IMPOSTO  DO  SELLO 


Sello  adhesivo  

Sello  especial  para  lotcrias  .  .  .  . 
Sello  por  verba  


7. 6 16: 0485000 
939:0445000 
1.340:2225107  9.925:3145107 


Total   —  42.101:6905892 


Quadro  demonstrativo  da  renda  discriminada  do  imposto  de  consumo  arrecadada  em  1917  comparada 

com  a  do  ultimo  triennio 


RSl>KCin 
DOS  IMPOHYOH 


l<'uino  ,  .  , 
I<ol)iilas .  .  • 
I>liosplii)roi.  . 
Snl  .... 
CAlQailoa  .  . 
PnrtUmariaa  . 
\'.»o,  pliarmacou 

tiuna  .  .  . 
Coosorvas  ,  . 

VinaK<^<>'  •  ■ 
Vollas  .  .  . 
Hanfíalaii  .  . 
Tecidos  .  .  . 
Kapartillios.  ■ 
Viiilioa  oalraiiKoi 

roa.    .    .  . 
CarLAs  (lo  iogM 
Chaprfos,    .  . 
UisRoa  pArii  gra 

innphnnos.  . 
I.oucns  o  viilros 
Votengona  .  . 
C'af<S  torrailo  oii 

inoiílo.  ■  ■ 
Maiitoi({a  ,  . 


Total 


TAXAH 


Para  ppmlu. 
ctos  iiAciniinoa 


7.70ú::):i8i 
.i.)i7a:.Sii 
Si,il(l:500| 
l.;j:»j:!d7ft 

Mt:»s<J$000 
80S:V>7'Jj 
4i:i:7ii5i 
2UJ:800i 

iQ-.m 


l.t01:!>:)SS300 
80:0&»SiOOO 


85.1ir>:0AS933.-> 


rara  nior- 
o.itranKoiraa 


7:Ai><$r)r>ri 

S7.1:l7((ÂiVI0 
8(VÍ:10f 
ii::i7i 

l,3t'.l:S0!íi 

oo:>:srii)$aso 

i;>:  14^000 
ll:(t7^')00 

l:t(»âr)00 


Para  inor- 
«Ailnrina, 
apiilinaijcSns, 
aíocka  o  ou> 
troa 


»,40):0io$;)r>o 


:t:O0OjO0O 
8.r>7<J|000 


7âr»oí) 

n:1ti$700 


»00$S90 
80:7it<)$J00 


lir):W$720 


Total 


7.7W:111, 
i.:>rit:sioi 

Slj:77i)âiVlt) 
i,07t:UO'J;^(ir> 
ll»:0X)Í0r>il 

0::i'j7j:i00 

lU:5ll$r).)0 

ooõ:srin$oso 
i.ir)ii(W2|r>oj 

iM:5S!;lttr 

riS;;m:)á7io 


as.75'J:ir)r)$.»o; 


IIMdlHTIU) 


l(Ui7:>0»)0') 
llU:iVI'.i|i)JU 


1:330$003 
:)t:0>0$j()0 

1:WO$000 
uri  i  940^003 


g;i;i:  100^000 


rorvii  iiitKM. 
Iili  1MI7 


l«7i 


7.U10:lt 
l.7iji:ll8, 
ii.S(i0!7i)0i 
l.:t57:3()0i 
1,288:1(1: 
£81:20»; 


8í7:ino$o.y 

I.ll7:riiv4i 
iiO:.siviurii) 

2<J.):llO$-)00 
12.0301500 
ri.0fl2:5^Í37r> 
ll;r)34$riOO 

005:85(1â040 
ll::i5SÍi 
l.lS2:0t2|!i0J 

22  817$1 
172:5!m 
l:i3:tl2$ 

:>7»:70:iâ710 
:il;siu^tf}0 


2),712:Sr>:>3l9: 


TOTM.  »K 

i9in 


:I.|)I7:7S3Í370 

2.477:8()0Í0úO 
1.2:i8:iso39IU 

soo:(Vw«gr>o 
r>'iri:r>2í$0'3o 

703:0iSil00 

l'jj:AmilU 
:i  14:7539^40 
13:371X750 
4.2(VJ:827|0S0 
12:55S$<J00 

i.Qiisimjmi 

23:A'.l.lár>U0 
713:0.WS5U0 

2A:7J323.')0 
lSl:<.)ai{t80 

I2íj:0!'.(i5r):»r 


S>).ri07:50(l$ll 


Tl)  TM'  1)11 

1UI5 


s.g'ji:o:i7A030 
:i.0-i7:5riSl3SU 

2.  <J^5:21U^00 
8'.)l:0i(»i4:> 

ni'.i:i3:iÃioj 

415:S2%$-i0U 

Í<.).i:  1712010 
r>2():(H)7»ViO 
107  :M2Í0í» 
347:.<i(i:i$-iS0 

5:S7iír)'50 

3.  ()2í:(r7lã.V(0 

r>:453|;>oo 

I.ll2:5i5$j;{0 
10:Slli.MtJ 

r.'.i7:i7iíí70 
Ili:211^i30 


18.030:012^15 


llIKKliRliNÇA  l'*R\  MAIS  OU  PABA 
MK.NOS 


Coinnaradn  com 
lUlO 


1.2:j7:5n(V|iiiO 
82:SOI«000 
r>S:'J.i'.>ÍJ70 
427:71^140 
31&:H7JSJ0J 

■I.  lSl:nS4$.'i:i0 

4-  m-.VM.  JIO 

—  5:a'j7l  :M0 
_  5í:312i  ISO 
_  41l$i»0 

4-  l:7dji'VJ0 

-  17ri:23li2i5 
_  U:ll5l0UO 
4-  V)J:5<KI$0U0 


3:giU750 
12:31l2ja& 
7:3i:)$«tí>5 

:i7t0703íf710 
3l:.Slit|jJ0 


+ 
+ 


+  0.105:3101)30 


Comparada  com 

mb 


í 

+ 


+ 
+ 


4.019:1071720 
l.<VtO:5«  770 
»3t:4ao  MO 
403:314  »t5 
n33:)f7a  730 
4W:3ÃÍ730 

»3l:Ci05|990 
533:911;  S35 
9:447  010 
0l:4fô  000 
7:0G«  450 
2.010:4;«i  415 
8:491  000 


371:7031710 
:<1:84ÃÍ>30 


+  1I.036:21S|730 


RENDA  GERAL  DO  IMPOSTO  DE  CONSUMO  DURANTE  O 

ANNO  DE  1917 


Fumo   7.010: 141S7-Í0 

Bebidas   ■V.72i:l  Í8S550 

Phosphoros   2 .  r.60 :  TCOSOOO 

Sal    1.33T:360S8S0 

Calçados   1.288:iHS130 

Pei-fiimarias   881:208Sd60 

Especialidades  phai-maccuticas.   .    .    .  887:GTCSG30 

Conservas    l.ll7:319S26í 

Vinagre    11C:SÍ9S0Õ0 

Velas   206:4iOSSOO 

Bengalas   12:03051500 

Tecidos   5.662:3375375 

Espartilhos   14:351S3O0 

Vinhos  esTangeiros   903:8305080 

Papel  para  forrai"  rasa  ou  malas  .    .    ,  41:3365500 

Cartas  de  jogar   14:3485300 

Chapéos    1.182:6425500 

Discos  para  gramophones   22:847$300 

Louças  e  vidros  '.    .  172:5625413 

Ferragens   133:4125220 

Café  torrado  ou  moiJo   374:7035710 

.Manteiga   34:8405900  29.712:S55S395 


RENDA  DO  IMPOSTO  DO  SELLO 

Scllo  adhesivo  (licenciados)   7.528:4005000 

»       »      (venda  avulsa  na  Recebe- 
doria)                     T  117:6485000 

Sello  para  loteria   039:0445000 

Sello  por  verba    1.340:2225107  9.923:314$i07 


—  280  — 


Quadro  demonstrativo  da  renda  geral  do  imposto  de  consumo 
durante  o  exercicio  de  1917 


ESPÉCIES 


Fumo  

Uebidas  

Phosphoros  ■ 

Sal  

Calçados  

Perfumarias  

Especialidades  pharmaceuticas 

Conservas   

Vinagre   

Velas  

Bengalas  

Tecidos  

Espartilhos  

Vinhos  estrangeiros  .    .  . 

Papel  para  forrar  casas  .  . 

Cartas  de  jogar  

Chapéos   

Discos  

Louças  e  vidros  

Ferragens  

Café  torrado  ou  moido   .  . 

Manteiga  


PRODOCTOS 
>AaO.'<AES  E  ES- 
TRANGEIROS 


7.748:4145740 
4.493:4785550 
2.420:1005000 
1.334:8405880 
1.233:2615130 
i 35: 6985560 
842:7765630 
1.074:0095263 
116:0995030 
290:8605800 
9:3905300 
5.535:217S3 
10:5115500 
905:8565080 
36:756559 
13:1285300 
1.151:6225300 
21:4275500 
146:5825415 
118:2925220 
358:3035710 
20:7665900 


REGISTRO 


RErtDA  TOTAL 


101:7305000  7.010:1445740 
230:670591)0  4.724:1485550 
140:6606000  2.560:7605000 
2:5205000  1.357:3605889 
53:1505000  1.228:4115130 
45:5105000  881:2085560 
44:9005000  887:6765630 
43:6105000  1.117:5195265 
7205000  116:8195050 
5:5805000  296:4405800 
3:5405000  12:9305500 
107:3105000  5.662:5275375 
3:8405000  14:3515500 
....  905:8565080 
4:.'i805000  41:3365390 
1:2205000  14:3485500 
31:0205000  1: 182:64-25500 
1:4205000  22:8475500 


28.759:4555395 


25:9805000 
15:1205000 
16:3405000 
14:0805000 


953:4005000 


172:5625*15 
133:4125220 
374:7038710 
34:8465900 


29.712:8555395 


—  231  — 


Quadro  da  renda  do  imposto  de  consumo  arrecadada  durante 
o  emno  de  1917,  pela  Recebedoria  do  Districto  Federal  e 
Alfandega  da  Capital  Federal 


\E>DA   DE   PRODU-  ' 
CTOS  :t.\CIONAKS 

IE.>D.V   DE  PnO- 

KSPEOES  ' 

DUCrOS  ESTRAX- 

GEIROS 

7.7iO:23iSS60 

38:1705880 

4.280.203S700 

213:2745850 

Phosphoros  -  . 

2.420:1008000 



1.339:2798380 

15:5615500 

Calçados  

1.227:8428575 

7:4185555 

611:5088970 

224:1895590 

564:3008000 

278:4765630 

810:9088700 

263:1005565 

113:7258000 

2:3745050 

Velas  

290:8003000 

5800 

6:4048050 

2:9865450 

4.205:4158030 

1.340:8025345 

10:0038500 

5085000 

Papel  para  forrar  casa  ou  malas  .... 

36:0398000 

i 1/8^90 

78500 

13:1218000 

1.107:9508000 

43:6725500 

1 :402S500 

2<:475S80C 

118:1068615 

98:122S37C 

1  20:1698850 

358:363S71C 

►  — 

20:766S90( 

)  — 

905:8565060 

25.261:688504: 

i  3.498:9198350 
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SeaeaBtraçSo  àu  differenças  m  arreoadaoSe,  per  ospaeias,  paxa  mais  t  para 
aoBOB  no  auo  do  1917,  em  confronte  oem  o  anno  de  1916 

IMPOSTO  DE  CONSUMO 


ESPÉCIES 


Fumo.  . 
Bebidas  . 
Phosphoros 


PARA  MAIS 


PARA  MEMOS 


Sal 


292:360S7-0 
227:5G6S220 
82:8618000 
58:939S970 


Calçados  

Perfumarias  

Especialidades  pharniaceuticas 

Conservas   

Vinagre   


427:7i'> 


42S180 


345:679S900 
184:628S530 
492:1968910 


Velas  

Bengalas  

Tecidos  

Espartilhos  

Vinhos  estrangeiros  .... 
Papel  para  forrar  casa  ou  malas 

Cartas  de  jogar  

Chapéos   

Discos  para  gramophones    .  . 

Louças  e  vidros  

Ferragens   

Café  (novo)  

Manteiga  nova.)  


667S260 
:312S400 
4415230 


1.392:7005295  — 


1:7928600  — 


1:4778430 


175:2218213 


9:1458000 


Fonsma 


439:5805000  — 


7:3458685 
374:7035710 
34:8468900 


3 

12 


:  9448750 
:341$063 


9.364:4228100 


239:0738020 


BALANÇO 

Differença  para  mais  

»         >'  menos  

DifiTerença  total  para  mais.   .    .  . 


9.364:4228100 
239:0738020 
9.105:3498080 


OemonstraçSo  das  difforoaças  na  arresadBçSo,  por  ospecies,  para  mais  e  para 
menos  BO  anãs  de  1917,  em  coiifronto  com  o  asno  de  1916 

IMPOSTO  DE  CONSUMO 


ESPÉCIES 


P.VRA  MAIS 


PARA  MENOS 


Fumo    .  . 
Bebidas  . 
Phosphoros. 
Sal  .    .  . 


4. y 10:1078720 
1.636:5895070 


Calcados  

Perfumarias  

Especialidades  pliarraaceuticas. 
Conservas   


S73i) 


Vinagre. 


463:31íSj35 
630: 
465:.38oS700 
304 
500 
0:487.5010 


:50.';S520| 
:011S635 


Velas  

Bengalas  

Tecidos   

Espartilhos  

Vinhos  estrangeiros  

Papel  para  torrar  casa  ou  malas  . 

Cartas  de  jogar  

Cliapéos  

Discos  para  graraophcncs  .    .  . 

Louças  e  vidros   

Ferragens  (nova)  

Manteiga  (nova)  

Café  torrado  ou  moido  'nova)  .  . 


.040 


;050S430 
:455SS13 
:40SSO0O 


8:7475740 


5»o 
3 

29 
133 

34 
374 


Somma 


:471S130 
:  1405500 
;  .3475533 
:412S220 
;846S0OO 
703S710 


304:4508000 


51 :425S050 


236:6S9Si50 


5:4638000 


12.344:2695980  658:0278200 


BALANÇO 

OifTorença  para  mais  

w  »  menos  .... 
Difforença  total  para  mais  .    .  . 


12.344:2698980 
658:0275200 
11.686:2428780 


SemolutxaçSo  da  nnda  do  iapesio  d»  eo&nmo  Bneoadada  pola  Seoalederia 
do  filstrleto  Federal  no  aaso  de  1917 


ESPÉCIE 

TAXA 

REGISTnO 

TOTAL 

I?!!  Win 

lux  •  iJvpV/V/w 

7  871*964S860 

o^n  •  ri70^nAA 

mOv  t\J  Í  U|>V/VV 

4  'Í10-873S70Q 

5G0*7GOSO0O- 

1.1 9^i>vl/v 

... .  O.^Vipl/vV/ 

Waf>fii  m  n  i*í  1  c 

vl  1 .  à\JOt/J  i  V 

Ol)"*  •  Ovwi/V/uu 

OXU.  J\JOQ  iVJV 

•  OU  VI?  vvv 

Q-944S050- 

lUi  .oiUi>uuj 

PH-OPl  TiA-Píl  Í*AT*T*Í1 1*  í*1        AM  TTlallC 

4n •  iM  0^000 

*lrv  •  ui  «j|?vw 

1 :  izvQvW 

4 •007<^nA 

l.loo.Vi  V/|>vvv 

Discos  para  gramophones.   .  . 

20:023S000 

1 :420SOOO 

21:4458000 

28:475S800 

25:9808000 

54:4558800 

Ferragens   

90^000 

■14  ^  •  ■>42S270 

1 X  0  •  M.Y««v  V  I V 

Café  torrado  ou  moido   .    .  , 

358:3638710 

10:3408000 

374:7038710 

Manteiga  

20:766S90C 

14:0808000 

1  34:8468900 

Somma  

23.922:408866í 

>  953:400800( 

)24.875:808866S 

Renda  de  1910  

.  14.9i0:737S99( 

912:220S00( 

)  15.822:9778990 

»      Jr  1915  

.  13.813:430875! 

)  491:250S000^14.304:680$75& 

Differença  p&ra  mais  entre  1917  e  191C  .  9.052:83tyS675 
»  »      »      »     1917  »  1915  .  10,571:1275910 
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XUFOSTO  9S  COITSVUO 
Benda  da  AlfimdesA  relatirft  ao  anuo  de  1917 


Fumo   r8:179S8S0 

Bebidas   213:27»S830 

Sal  (estrangeiro  15:561S500  —  aacLonal 

1.338:127S380)   1.3;i3:ô88S8S0 

Cal<;ados   7: 4185555 

Perfumarias   22i::139S500 

Especialidades  pharmaceuticas   ....  278:  i7ôS030 

Conservas   203:1005505 

Vinagre   2:37í-S050 

Velas   SSOO 

Bengalas   2  0SôSi50 

Tecidos   1.3tO:.S02S3t5 

Espartilhos   5085000 

Papel  para  forrar  casa  ou  malas   .    .    .  7175590 

Cartas  de  jogar   13: 1215000 

Chapéus   43:0725500 

Discos  cara  gramophones   1:4025500 

Louças  e  vidros   118:1005015 

Ferragens   20:1095850 

Vinhos  estrangeiros   005:8505000 

Somma   4.837:0405730 

Renda  de  1910    4.784:5285325 

»  1915    3.721:9315800 

DifTercnça  para  mai?  entre  1917  e  1910  .  52:5185405 

»          1)      »       .)     1917  »  1915   .  1.115:1145870 


—  23G  — 


Quadro  demonstrativo  da  renda  do  fumo  arrecadada  pela 
Recebedoria,  durante  o  anno  de  1917 


MEZES 

ARRECADADA  EM 
DLNUEIRO 

IMPORTA>CIA 
DAS  GUIAS  SELLADAS 
DADAS    EU  l'AbAaiuiU 
TIAS  COMPRAS  DE  SELLOS 
PARA  LIUAnllUa  UU 
CIGARRILHAS 

TOTAL 
GUIAS  DE  PEDIDO 

To  nâÍT*A 

"iSO- ^04^340 

138-5925040 

738:íi9053S0 

ru>ciciiU  .    •    •  . 

iSO- 9071?  120 

88-5725370 

508:8395490 

•vJclL  \^\J     •        •        •  • 

78*8295110 

712:7915040 

AUiii         •         •        •         •  • 

*  l\  \  Snii  /  0 

027:5925380 

i«lcllU>      •      ■      •      •  • 

G89 -3105300 

53  •7235*150 

743:0345260 

Tnnbn 

G-3-QioSO'O 

5O-O74!s()O0 

723:9845020 

.Tnihn 

V  U 1  U\J        •        •        •         •  ■ 

076 -2635090 

49- 6335950 

725:8995050 

Agosto  

T92:308$y70 

51:0585160 

843:9505730 

Stembro  .    .    .  . 

081:2015700 

d7:327Sõ90 

738:5295290 

Outubro    .    .    .  . 

792:8785020 

58:5135900 

851:3915920 

Novembro  .... 

002:62GSo70 

52:9005280 

055:5325850 

Dezembro  .    .    .  . 

533:1285190 

40:8895110 

580:0175300 

1 

Somma    .    .  . 

7.710:2:^45860 

800: -241^050 

8.510:4705510 

1 
1 

HOYimsnto  das  fabricas 

FUMO  E  SEUS  PREPARADOS 

159  FABRICAS 

Consumo 

5.425.301  charutos  até  55  o  cento,  taxa  5010   54:2535010 

640.216      »      de  mais  de  55  até  105  o  cento  da 

taxa  de  5015    9:0035240 

262.400  ditos  do  mais  dc  10$  até  205  o  cento  da 

taxa  de  5030    7:8725000 
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06.2(i0  dito?  do  maU  do  20S  até  30S  o  cento  da 

taxadeSOW   2:OS1S:00 

10.31)2  ditos  de  raals  do  30S  ató  COS  o  conto  d;i 

taxa  do  SI oO    2:Vj2SSOO 

^omma   TT:102St:íO 

4T7.8i-:í  maços  ou  carteiras  dc  cigarros  ou  ciirarrillias 

dc  taxa  de  SOIO  (lOlG)   'kTTsSÍtoO 

•itiO.OSj  ditos  ainda  com  a  taxa  de  $020  1'lOlii).    .    .    .  'J:2'JSST0O 

1.224. 403  ditos  ainda  da  taxa  dc  S030  (lOlij)   :!0:732SO'JO 

91.547  ditos  ainda  da  taxa  de  SO:;o  flOlt»)   1-:;íT7$3:íO 

80-413.059  ditos,  cujo  prcro  da  vintena  i.ao  exceda  de  S32'> 

da  taxa  de  S070    .i .028 :0 1  tSl :!0 

300.053  ditos  dc  mais  dc  $320  a  vintena  .-ité  $tS0  da  taxa 

de  SlOO   :;.i:r,.;:;;j30O 

102.370  ditos  de  mais  dc  $i80  a  vintena  a  $700  da  taxa 

dc  $150   i:;  SoOSinQ 

39.814  ditos  dc  mais  dc  $700  a  vintena  da  taxa  de  $200  .  7:vtO;i$SOO 

Sorama   5.7ti:2S:j$220 

1.015.800  iiilogrammas  dc  rapé  da  taxa  do  $i.SO  ....  4S7S5SÍ 

Fumo  desfiado  por  conta  alheia  : 

17.063.775  ditas  dc  fumo  desfiado  para  commcrcio  da  taxa 

de  3S200.    .    .*   50:524SOSO 

45.231.750  ditas,  idem  para  fab"ico  de  ciirarros,  taxa  3$200.  Ii7:0tl$000 

204:4G5$ôS0 

Fumo  desfiado  por  conta  própria  : 

378.933.100  kilogrammas  de  fumo  desfiado  por  comraeicio 

da  taxa  de  3S200   1 .212:5S5S920 

391.710.250  ditas,  idem  para  fabrico  de  cigarros  e  cigarri- 
lhas, da  taxa  de  3S200   1.253:1725800 

2.-iOO:05?S720 

Total   8.492:45'J$'J54 

RESUMO 

Estampilhas  compradas   7.700:3325400 

Saldo  do  anno  de  1910    55:7025413 

Total.  .   7.7ô2:034SS75 


Estampilhas  empregadas   8.492:4595054 

»  o      ena  excesso   84$230 

»       inutilisadas   28538o 

Sello  para  o  anno  de  1918    69:7035936 

8.362:2765525 


—  SS8  — 


Beduz-se : 

Importância  das  guias  sôlladas  dadas  om  pagamonto  do 

sellos  para  cigarros  e  cigarrilhas   800:241S6S0 

Total   7.762;034$875 

MOVIMENTO  DO  FUMO  DESFIADO 

Kilogr&mm&s 

Empregado  em  cigarros  ^•^^^'1!!'!!^ 

p  ^     ,  .    .  -2.225,882.080 

ZlTcor^suml  '  2.103.708S145 

MOVIMENTO  DO  FUMO  EM  CORDA  E  FOLHA 

21  FABRICAS  DE  DESFIAR  FUMO 

Consumo 

Kilogrammas 

.  ....  83.565 

i'"**-    •   2.611.730 

Para  desfio   lo  i-rt 

Empregados  em  charutos   ^^"'** 

\otal  ^-QS 

Resumo 

Kilogrammas 

Entrado  3.038.017 

Stock  do  anno  de  1916   ^^^-^^^ 

3.922.080 

Kilogrammas 

n                                                   .    .  2.708.839 
Consumo  

Stoclc  para  o  anno  de  1918  ^-^^^.Síl 

Total  3.922.680 

BEBIDAS 

108  FABRICAS 

Consumo 

4  185  708  2/3  litros  de  aguas  denominadas  syphio  ou  soda, 

.  4  «noft    106:713S780 

da  taxa  de  S090   *  • 

l  160  198   ditos  de  xaropes  próprios  para  refrescos,  da 

,                                               ....  69:6115880 
taxa  de  S060  

49  765  075  1/3  ditos  de  cerveja  de  baixa  fermentação,  da 

i-.ioo.u/^  /    2.297:7135560 

taxa  de  $180  • 

Í30.146  1/2  ditos  de  cerveja  de  alta  fermentação  da  Uxa 

de  .$150  


--2301  — 


i3. 814.697  1/2  parrafas  do  alta  fermentação,  taxa  da  SlOO. 

324.470  1/3  litros  dc  aracr-picon,  bitter,  vcrmoulh,  otc,  da 
taxa  do  S3C0   

133.800  ditos  do  bebidas  do  n.  130  da  classo  9*  das  tari- 
fas das  Alfandegas,  da  taxa  de  S360  

126.691  1/3  ditos,  idem  do  n.  131,  idem,  da  taxa  do  S3G0. 

1.300.093  2/3  ditos  de  vinhos  de  canna,  de  fructas  ou  seme- 
lhantes, da  taxa  dc  S120  

130.468  ditos  de  graspa  ou  aguardente,  taxa  SI 20  («le 
mais  de  25")  

379.442  1/3  ditos,  idem  ató  25»,  da  taxa  de  SOGO  .    .    .  . 

Total  


RESUMO 

Estampilhas  compradas   4.279:8115260 

Saldo  do  anno  de  1916   S0:739S735 

Total                                                  .  4.3.10: 60 18045 

Estampilhas  empregadas  •  4.250:0305935 

'»                      em  excesso   5S960 

inutilisadas   1S0S580 

Saldo  para  o  anno  de  1916   74:3035570 

Total   4.330:60150*3 


PHOSPHOROS 

TRES  FABRICAS 

Consumo 

60.090.600  caixas  ou  carteiras  contendo  até  60  pallitos  de 


madeira,  da  taxa  de  S030   1.802:9885000 

20.078.400  ditas,  idem  contendo  até  60  palitos  de  phosphoros 

-    de  côra,  da  taxa  de  S030    602:3525000 

Total   2.403:3405000 

RESUMO 

Estampilhas  compradas.   2.416:5005000 

Saldo  do  anno  do  1916    1:8005000 

Total.    .  ■   2.418:3005000 

Estampilhas  empregadas   2 . 405 : 3405000 

Saldo  para  o  anno  de  1918   12:9605000 

Total   2.41«:300SO0O 


1.381:4695750 

80:8005320 

48:1085000 
43:6085880 

150:0115240 

15:oG15100 
34:700SoiO 

4.230:0o0S9:>3 


—  2.Í0  — 
SAL 

UMA  FABRICA, 

Consumo 

14.400  kilos  de  sal  refinado,  differonça  de  taxa  S080.    .    .  1 :152S000 

Total   1:152SOOO 

RESUMO 

Estampilhas  compradas   1:1525000 

Total   I:152S000 

DECARGA  DO  SAL 

Carga  manifestada  84.300.402  k. 

Dififerença  para  mais   133.199  k.     84.633.601  k. 

Descarga  realiisada   84.089.730  k. 

Differença  para  menos   543.871  k.     84.033.001  k. 

IMPOSTO  PAGO 

No  porto  de  origem   354:5»4S840 

No  porto  de  destino   1.338:127í)380  1.692:0725020 

MOVIMENTO  DOS  IMPORTADORES 
14 

Rilogrammas  de  sal  recebido   84.089.740 

(stock  de  1910)   4.696.820 

Total   88: 7805350 

Kilog  ammas  de  sal  vendido   87:0625892 

»    »  (stock  para  1918;   1:7235058 

Tctal.  .    .    .    .-   88:7805550 

CALÇADOS 

380  FABRICAS 

Consumo 

371-  pares  de  botas  de  montar,  da  taxa  dc  1S300   5365500 

305.352  ditos  de  botinas  c  cothurnos  de  couro  até  O", 22  de 

comprimento,  da  taxa  de  S300    61:6055600 

857.552  ditos  de  botinas  e  cothurnos  de  couro  de  mais  de  0'°,22 

de  comprimento,  da  taxa  de  5600    514:5315200 


79.516  ditos  do  botinas  e  cothurnos  de  qualquer  tecido  do 

soda,  até  0»,22,  da  taxa  de  5600   47 •n-.Sftnn 

08a  ditos  do  boUoas  e  cothurnos  de  qualquer  ledido  do  seda, 

do  mais  de  0'»,22,  da  taxa  1S050  '  ^oQSaoo 

551 .658  ditos  de  sapatos  ou  borzeguiDS  de  couro  até  0'°,22,  da 
taxa  de  S150.    .    .  '  ' 

i.OJi.GSO  ditas  de  sapatos  c  borzeguiiis  de  couro  de  mais  de 

10.08/  ditos  do  sapatos  e  borzeguins  de  seda  de  qualquer 

comprimento,  da  taxa  de  S450.  . 

1.401.472  ditos  de  chinellos  de  couro,  da  ta*xa  de *S075  ."    '  loí^nnlíf! 

3  ditos  de  chinellos  de  seda,  taxa  de  SÍ50.   .    .           '  '"^  llOS^OO 

92.200  ditos  de  sapatos  próprios  para  banhos,  da  iaxâ  de  ^"'"^ 

S073   

31.502  ditos  dc  perneiras  de  couro,  da  taxa  aê  S6O0!    '    '  18-9^15^ 

Total   ~~,  

  t-laV:679$000 

RESUMO 

Estampilhas  compradas   ti-,. 

Saldo  do  anno  de  1916  .  i-lol  :279S305 

  4:6S8Sí80 

 Í.Í65:967$543 

Estampilhas  empregadas   1.154:6795003 

"  "         em  excesso  .... 

....    ,    S450 

»       inutilisadas   3"S~~' 

Saldo  para  o  anno  de  1918   ií:á52S320 

'^'^^^   1.163:9678345 

PERFQMARIAS 

173  FABRICAS 

Consumo 

6.423.495  productos  da  taxa  de  S030.    .    .  ^qo-t^-co-a 

1.70,8^       .             ..     ..    S060   I02:2!.2S680 

1'-^    tóOSOSTOO 

ZT,  '"^   *'--o^sm 

,„Q  ,„    70:096S630 

"    38:7455900 

•    26:3015000 

"        "      ''        1S300   3:2975000 

31.527.960  fjrammas  de  lança  perfumes  da  taxa  de  5075  (por 

45.000  ditas  de  bisnagas  da  taxa  de  $075  (por  30 

grammas  ou  fracção)   ,^25.^^ 

^^^^   602:.'>275380 

F.  -  10 


~.  242  — 


RESUMO 

r, .      MU             A  .                               ....  002:920S010 
Estampilhas  compradas  

Saldo  do  anno  de  i916   ' 

Total   

•        ,  .  002:5275380 

Estampilhas  empregadas   „ 

„  »        em  excesso   ' 

...  ^  .  1SC30 

inutilisadas   .  v-^-^oa 

Saldo  para  o  anno  de  191  o   

Total   m:09i$i-10 

ESPECIALIDADES  PlIARMACEUTia\S 

257  FABRICAS 

Consumo 

451.550  productos  da  ta.xa  de    $020    9:021S000 

  ^  ,     OAVA  .    .  54:201S400 

1  355  035       "        "  "   

l'o76*478    SO*iO   GV:588SG80 

J.    '                                    <;0S0                -    .    .  125:7385720 
A  ^74  734         »         •>       "      "  ouou  

<;i00                     .    .  ■213.830S800 

2.138.308        •■        >'  »   

332.628                       »     "     S200    6o:o2oí>.00 

50.173       >.                            S500    26:08GS500 

913                ..                ISOOO   'Jt3S000 

j^^^   505:9588520 

RESUMO 

Estampilhas  compradas   5G4:289S000 

Saldo  do  anno  de  1916   ^'^^^^^^ 

jQtjl^   .    .    .  '   566:1328340 

Estampilhas  empregadas   565:958S520 

em  excesso   173S800 

>.       inutillsadas   ^^^^ 

jQ^g^l   566:1325540 

CONSERVAS 
34  FABRICAS 

Consumo 

31.550      kilogrammas  de  conservas  de  carne,  pre- 
suntos, salames,  mortadellas  etc.,  da  taxa 

de  S200  .    .    .    :  •  6:31OS000 

6.332  ditas  de  camarões,  ostras,  sardinhas  e  peixe 
de  qualquer  espécie  em  conserva  ou  de  qual- 
quer outro  modo  preparado,  da  taxa  de  S200.         1 :266S400 


-  2U  - 
VELAS  • 

8  FABRICAS 

Consumo 

10.528.750  kilocrammás  de  velas  do  sebo  da  taxa  de 

S040   *21S150 

«.926.503,750  ditas,  idem  do  stearinas,  taxa  de  SlOO  .    .  292:6505375 

23.071,500  dita?,  idem  de  côra,  da  laxa  de  SiOO  .    .    .  2:3035750 

Total   295:3755275 

RESUMO 

E.tampilhas  compradas   290:8605000 

Saldo  do  anno  de  1916   ^-^^-^^Q 

Total   296:8125400 

Estampilhas  empregadas   "^ÍÍJScTI^ 

Saldo  para  o  anno  de  1918   i.*J7M^5 

Total   296:8125400 

BENGALAS 
16  FABRICAS 

Consumo 

15.255  bengalas  de  preço  que  nio  exceda  de  55,  da  taxa 

de  S300   •   4:5765500 

1.121  ditas  dí  preço  de  mais  de  55  até  lOS,  da  taxa  de 

S750    8405750 

324  ditas  de  preço  de  mais  de  105  até  505,  da  taxa  de 

15300    4865000 

185  ditas  de  preço  de  mais  de  505,  taxa  55000  ....  9255000 

Total   6:8285250 

RESUMO 

Estarapillias  compradas   6:2015800 

Saldo  do  anno  de  1916    1:0035400 

Total   7:2055200 

Eitanrpilhas  empregadas   6:8295250 

'  :    „  »       em  excesso   $500 

Saldo  para  o  anno- de  1918.   .   3765450 

Total.    7:2055200 
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TECIDOS 

122  F  AURIGAS 

Consumo 

8  lo3.736,90   metros  dc  tecidos  de  algodAo  crú,  da  taxa 


<^eS010   si-kítS.-íOO 

47.S07,í:3   ditos,  idem  dc  li  e  algodão,  da  taxa  do 

^^00   ViTSOSSOO 

SOS. 379, 50   ditos,  idem  de  la  pura,  da  taxa  de  SlOO.    .       ir.  1:0703000 
G.70Õ       diios,  idcn  ie  linho  branco  com  qualquer 

outra  matéria,  da  taxa  $025    1ò7S(;jO 

078       ditos  de  tapetes  de  lã,  ta\a  de  StoO  .    .    .  101S700 
H!<       ditos,  idem  com  outra  matéria,  taxa  $075   .  SSSCO 
1.349       ditos  de  renda  de  algodão,  até  S003  de  lar- 
gura, da  taxa  de  S003    ;S0i7 

2.330       ditos,  idem,  idem  de  S003  até,  SOIO  dc  lar- 
gura, da  taxa  de  SOIO   23S;;00 

2+       ditos,  idem,  idem  do  mais  do  SOiO,  da  taxa 

do  S030   S-oQ 

6.887.529,00   ditos  de  tecidos  dc  algodão  branco  da  taxa 

de  $020   137:7.-,OS0OO 

97.829.871,10  ditos  de  tecidos  de  algodão  tinto  ou  estam- 
pado, da  taxa  de  S030    2.934: 896SI 60 

0.839.191       ditos  de  tecidos  de  juta,  canhamaço  erc.  da 

taxa  de  S020    1 16:7835820 

7.267       artefactos  do  lã  pura,  da  lettra  j  are.  4°,  da 

taxadeS300    2:1805100 

65.467       ditos,  idem,  idem,  idem,  cora  outra  matéria, 

dataxadeS150   9:8185900 

34.997,790  kilogrammas  de  toalhas  de  qujlquer  espécie, 

da  taxa  de  S300    10:4095400 

53.097,00   raetTffS  de  tecidos  recebidos  para  estampar, 

differcnça  de  taxa  S020   1:0615060 

1.402.455,60  ditas  de  tecidos  recebidos  para  alvejar,  da 

taxa  de  S020    28:0495120 

10.392.632,20  metros  de  teci  los  rebidos  para  estampar,  d.i 

taxa  de  S030    311:7805490 

192.666       kilogrammas  de  retalhos  de  tecidos  tintos  ou 

estampados,  da  taxa  de  S130   2S:S99S0OO 

1.471       ditas  de  retalhos  de  tecidos  de  algodão  crú, 

da  taxa  de  S030    735350 

14.917       ditai  do  retalhas  de  tecidos  de  algodão 

branco,  da  taxa  de  SlOO   1:4915700 

30.903  ditos  dc  rendas  de  algodão  simples  ou  com 
outras  matérias,  taxa  por  grammas  oii  fra- 
cção, S500    13:4315500 
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1 .811 .288      pares  do  raoias  do  algodão  até  0»,20,  da  taxa 

do  S020   36:225S760 

665. 6W      ditos,  idom,  idem  bordados  até  0'»,20,  da  taxa 

de  S040   26:0255060 

265.392      ditoB,  idem  de  algodio  do  mais  do  O", 20,  da 

taxadeSOiO   10:015S080 

73.818      ditos,  idem  bordados  demais  de  O», 20,  da 

taxa  de  SOSO   o:'J03St40 

288       ditos,  idem  de  lâ  ou  linho  até  0'»,20,  da  taxa 

de  S050   14SÍ-00 

10.9*6      camisas  e  ceroulas  de  ra'>ia  de  alijodao,  da 

taxa  do  SIGO    1:09GS600 

2.068       ditas,  idem  do  li  ou  linho,  taxa  de  S200     .  413S600 

20.G33       lenços  de  algodio  puro,  taxa  de  SOIO.    .    .  20ÔS330 

1.527.379       coUarinhos  de  algodão  puro,  taxa  de  S015  .  22:910S085 

283.236       ditos  de  algodão  e  linho,  taxa  de  $030   .    .  .S:í97S080 

339.487       ditos  de  linho  puro,  da  taxa  de  S060.    .    .  20:3698220 

166       ditos  de  seda,  da  taxa  de  S250   418000 

195.458       pares  de  punhos  de  algodão  puro,  taxa  de 

$030   5:8638740 

22.941       ditos,  idem  de  algo  lio  e  linho,  taxa  S060   .  1:37084G0 

34.435       paras  de  punhos  de  linho  puro,  taxa  S120   .  4:1328200 

7       ditos  do  punhos  do  seda.  da  taxa  de  8500   .  38500 
1 .265.834       camisas  de  dia  ou  de  dormir  de  algodão  puro, 

dataxade  SlOO   126:3S3S400 

10.980       ditas,  idem,  idem  guarnecidas  de  rendas,  da 

taxa  fJc  8120    2:0388800 

11.799       ditas,  idem,  idem  de  algodão  e  linho,  da 

taxa  de  SI30    1:7698^50 

91       ditas  de  linho  puro  com  rendas,  taxa  8250  .  278750 

91      ditas  de  sela,  da  taxa  de  8800   72SS00 

394.313       ceroulas  de  algodão  puro,  laxa  de  8100  .    .  39:4318300 

318       ditas  de  linho  puro,  da  taxa  de  S200  .    .    .  638600 

11       ditas  de  seda,  da  taxa  de  S800   8S800 

Total   4.161:3938292 


RFÍSU.MO 

Estampilhas  compradas   4.203:0728770 

Saldo  do  anno  de  1916    29:0238181 

Total.    4.232:9958951 

Estampilhas  empregadas   4.161:3938292 

»             »         em  excesso   6638522 

Differenças  em  fracçOes  de  metros   128447 

Estampilhas  ioQtilisadas   249S011 

Saldo  para  o  anno  de  1918    70:6775679 

Total   4.232:9955951 


ESPARTILHOS 


2'i  FABRICAS 

Consumo 

42.639  espartilhos  de  algodão  ou  lisos,  da  taxa  de  $300.  .  .  8:õ27S800 
2.370  ditos  de  algodão  ou  linho  com  rendas  ou  bordados,  di 

taxa  de  de  S500    1  :18jS000 

02  espartilhos  de  tecidos  de  seda  de  qualquer  espécie,  da 

taxa  de  2S0O0    1255000 

Total   0:83òSS0O 

RKSUMO 

Estampilhas  compradas   10:003$300 

Saldo  do  anno  .'o  1916   325S600 

Total   10:3295100 

Estampilhas  empregadas   9:8305800 

Saldo  para  o  anno  de  1918   4925300 

Total  •    .    .  10:3295100 


PAPEL  PARA  FORRAR  CASA  OU  MALAS 

7  FABRICAS 


Consumo 

966.392  peças  de  papel  pintado  ou  estampado,  da  taxa 

de  S030   28:9315760 

66Í.  Í61  ditas,  idem  pintado  ou  estampado,  para  barra  ou 

guarnição,  da  taxa  de  S060    3:8675060 

9.004  ditas,  idem  dourado,  prateado  ou  avelludado,  da 

taxadeS20O   1:8005800 

2.817  ditas,  idem,  idem  para  barra  ou  guarnição,  da  taxa 

deS400   1:1265800 

Total   35:7875020 


RESUMO 

Estampilhas  compradas   36:039S0OO 

Saldo  do  anno  de  1916    1:5245500 

Total   37:5635500 

Estampilhas  empregadas   35:7875020 

Saldo  para  o  anno  de  1918   1: 7765480 

Total   37:5635300 
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CHAPÈOS 

140  FABRICAS 

Consumo 
Chapéos  para  sol  ou  chuva: 

295.839  chapéos  cora  cobertura  de  la,  da  taxa  do  S750  .    .  221  :S79S250 

10.423  ditos  cora  cobertura  de  seda,  da  taxa  dclSSOO  .    .  13:C3*S500 

3.238  ditos cooi  cabo  de  prata,  da  taxa  de  3S000   .    .    .  9:7i4S000 

704  ditos  cora  cabo  de  ouro,  da  taxa  de  4S300.    .    .    .  3:178S000 

4  ditos  cora  pedras  preciosas,  dx  taxa  de  7S500   .    .  30S0O0 

Chapéos  para  liomens  e  mftninos : 

612.923  chapéos  do  crinai  palha,  etc,  da  taxa  de  S450  .    .  275:815S330 

282.259  ditos  de  feltro,  castor,  etc,  da  taxa  do  S7.50.    .    .  21 1 : 6945250 

64  ditos  de  pcllo,  seda,  claques,  da  taxa  de  3$000  .    .  192SOO0 

584.968  ditos  de  lil  e  tecidos  de  algodio,  taxa  de  Si50  .    .  263:235$500 

156  ditos  dc  qualquer  tecido  de  seda,  taxa  de  S750  .    .  117S000 

Chapéos  para  senhoras  e  meninas: 

9.390  chapéos  de  preço  até  iOS,  da  taxa  de  S450    .    .    .  3:2255500 

23.907  ditos,  idem  de  mais  de  lOS  até  50$,  laxa  de  15500.  35:8605500 

609  dito?,  idem  de  mais  de  305,  da  taxa  de  35000.    .    .  1 : 8275000 

Bonetse  gorros: 
233.240  bonncis  e  gorros  de  feltro,  madeira,  palha  etc.,  da 

taxa  de  5150  "  .    .  34:9865000 

27.310  ditos  de  castor,  lebre,  pelle,  etc.,  taxa  de  5450  .    .  12:2895500 

Total   1.090:6685450 

RESUMO 

Estampilhas  compradas  '  1.101:5385300 

Saldo  do  anno  de  1916    5:0845200 

Total   1.106.6225500 

Estampilhas  empregada   1 .096:6685450 

»              »       em  excesso   1:4335400 

»        inutilisadas   355300 

Saldo  para  o  anno  de  1918   1 4:4855300 

Total   1.106:6225500 

DISCOS  PARA  GRAMOPHONES 

1  FABRICA 

Consumo 

98.602  discos,  duplos,  de  mais  de  O", 20  de  diâmetro,  da 

taxadeS200    19:7205400 

76  ditos,  idem  de  mais  de  O», 30  até  O", 40,  da  Uxa 

de  5600.   455600 

Totól   19:7665000 
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RESUMO 

Estampilhas  compradas   ^0:0255000 

Saldo  do  ae.no  de  1916   514SJ0O 

Total   22I8Í7S30Õ 

Estampilhas  cm prcga-ias  ^   19:TGGSO0O 

Saldo  para  o  anuo  de  1918.    .    .    .'   773S30O 

.  '^'o^'"^^   i-ir.SuSõOO 


LOUÇAS  E  VIDROS 

3  FAHRICAS 

Consumo 

335. 37S  kilogrammos  de  vidros,  lisos,  esmerilhados  oii  foscos. 

da  taxa  de  S065    •21:si2S3T0 

30. 025  ditos,  idem  apidados,  da  taxa  de  SI 80   5:4045000 

Total   27:2175070 

RRSUMO 

Estampilhas  compradas   2S:27:>S''>00 

Saldo  do  anno  de  1016   S47S7Ò0 

Total   29:1225700 

Estampilhas  empregadas.   27:2175070 

•>        cm  excelsos   405435 

»          inutilisadas   1+S130 

Saldo  para  o  an:io  de  191S   1:S42S125 

Tocai   29:1225760 

CAFÉ  TORRADO  OU  MOÍDO 

84  FABRICAS 

Consumo 

682.370  1/2  kilos  de  café  torrado,  da  taxa  de  S060.    .   .  40:942*230 

5.138.861  ditos  de  café  moido,  da  Uxa  de  SOôO   ....  308:3315660 

Total   349:2735800 

RESUMO 

Estampilhas  compradas   .357:8055110 

Total   357:8055110 

Estampilhas  empregadas   3  í9 : 2735890 

»            »         cm  excesso   S020 

»        inutilisadas   15S00O 

Saldo  para  o  anno  do  1918   8;516S2()0 

Total   357:8055110 
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MOVIMENTO  DA?  FABRICAS  DE  MORR  CAFÉ 


84  FAimiCAS 

Consamo 

694.519  kilograramas  de  café  moido,  da  taxa  de  S060.    .    .  4l:fi71S140 
Total   41:G71S140 

RESUMO 

Estampilhas  recebidas   4l:714SlGo 

Total   41:7I4S160 

EsLampiliias  empregadas   41:07151*0 

Saldo  parao  anno  de  1918   43S920 

Totnl   4l:7l4S10a 

695. 23Ô  kilograramas  de  café  torrado  recebido. 


FERRAGENS 

4  FABRICAS 

Consumo 


2.226.968  kiloà  de  parafusos,  pregos,  arestas,  ele,  da  taxa 

de  S040    89:0785720 

833  ditos,  idem,  idem,  com  cabeça  de  outra  qualquer 

matéria,  da  taxa  de  $060    495980 

20  648  ditos,  idem  de  cobre  e  suas  ligas,  da  taxa  de  5060.  1 : 2385880 

Total   90:3675580 


RESU.VIO 

Estampilhas  compradas   98: 1225370 

Saldo  do  anno  de  1916    225280 

Total   90: 1445650 

Estampilhas  emproadas   90:3675580 

»            »           em  excesso   215375 

Saldo  para  o  anno  de  1918    7:7555695 

Total   98:1445650 


IMPRENSA  HACIOHAIi 


No  seu  relatório  de  1916,  declarou  o  director  da  Imprensa  Na- 
cional que  tinha  conseguido  normalizar  os  serviços  da  Repartição, 
apresentando  o  saldo  de  iiS: 400:5:727. 

Confirmando  essa  a-^serçfio,  declara  agora  que  o  saldo  rela- 
tivo ao  exercício  findo  importa  em  259:377$23t,  que  seria  elevado  a 
301:õõ3$934,  si  da  economia  de  7O:146$900,  que  obtive  na  verba  — 
Pessoal  amovível —,  não  fosse  subtrahi«la  a  de  42:l7&^700  para  pa- 
gamento de  gratificações  de  30  ^/o  aos  auxiliares  de  escripla,  cor- 
reios e  serventes, em  virtude  de  disposição  da  lei  da  despesa. 

O  director  reclama  contra  a  insufílciencia  da  verba  de  7G-4:r>S0:$ 
para  acquisiçSo  do  material,  reiterando  o  que  já  dissera  no  rela- 
tório anterior. 

Diz  esse  funccionurio  : 

<■  A  (lotação  para  o  corrente  exercício  é  ainda  a  mesma  dc  70i:6S0S  para 
compr.T  lodo  o  material  necessário  á  publicação  diária  de  um  grande  jornal 
c  para  satisfazer  os  pedidos  das  repartições  de  todos  os  .Ministérios,  quando  a'> 
os  trabalhos  do  Ministério  da  Viação  importaram  em  ^S4:492SiS4. 

A  insufficiencia  da  verba  ji  se  fez  sentir  no  total  das  encoramendas  e 
trabalhos  do  referido  .Ministério,  que,  importando  em  lOiô  em  1.1S3:000S, 
baixou  em  1917  a  884:492S1&4  ou  menos  29S:507S8i6,  e  essa  differença  tende 
a  augme  tar,  uma  vez  que  a  repartição  não  tem  meios  para  adquirir  o  papel 
necessário  a  essas  encomm  ndas  e  os  Correios  eTclegraphos  não  attendem  aos 
pedidos  dc  remessa  desse  material,  preferindo  execuur  seus  trabalhos  alhures, 
com  prejuizo  da  Imprensa  .Nacional,  apesar  de  seu  privilegio  para  a  publica- 
ção e  prestação  de  trabalhos  graphicos  e  accessorios  ás  repartiçiies  e  estabele- 
cimentos publicoí,  como  é  expresso  no  regulamento  vigente. 

No  eintanto  tudo  iíso  seria  remediado  com  o  augmento  da  dotação  da 
verba  —  Material— ,  que  devia  ser  elevada  pelo  menos  ao  dobro  ou  a  1.500:0005» 
como  pedi  em  meu  relatório  anterior. 

As  econotiiias  feitas  na  verba  —Pessoal  —nos  dois  últimos  annos  importam 
em  130:0005,  além  da  reducçâo  orçamentaria  de  200:0005000. 

Outra  dotação  que  pre«  isa  ser  angmentada  é  a  concedida  pelo  Congresso 
Nacional  para  a  publicação  e  impressão  de  todos  os  seus  trabalhos. 

Fixada,  ha  20  annos,  invariavelmente  em  30:5005,  a  verba  orçamentaria 
de-^tinada  ao  pagamento  mensal  dessa  despesa,  sendo  :  12:50CS  para  o  Senado 
Federal  e  18: OCOS  para  a  Camara  dos  Deputados,  já  em  1908  um  dc  meus  an- 
^cessores  constatou  que  a  média  mensal  de  semelhante  despesa  orçava  por 
cerca  de  50:0005,  accrescentando  que  de  então  em  diante  cila  seria  maior,  em 
viíta  da  alteração,  que  occorreu  no  formato  dos  avulsos,  dos  Annaes  e  do 
Diário  do  Congresso,  que  duplicava  o  serviço  e  consumia  maior  quantidade  de 
material,  sendo,  por  conseguinte,  insufncicnto  esísa  dotação  orçamentaria. 

Ora,  se  ípío  succedia  naquella  época,  muito  mais  fácil  será  agora  verifi- 
car-se  essa  insulTiciencia,  uma  vez  que  áquelles  motivos,  que  ainda  subsistem. 


se  deve  accroscontar,  por  causa  da  guerra,  o  augmento  cm  dobro,  ou  maia, 
de  preços  de  todos  os  artigos  adquiridos  para  os  serviços  das  offlclnas. 

Isso  jâ  disso  ou  om  meu  relatório  anterior,  dando  conta  de  um  deficit  de 
3*4:9995300  sobro  a  dotação  de  274:5005  no  o\crclclo  de  1016. 

A  dotação  continua  a  ser  a  mesma  e  importou  no  exercício  findo,  contadas 
as  pporogações  do  Congresw.  cm  274:500S  contra  063:7 06S600  do  trabalhos 
executados,  resultando  um  deficit  de  359:2965600  ou  mais  15:0005  que  no  anno 
anterior. 

Discriminadamente  toca  ao  Senado  85:6295100  e  i  Camara  dos  Deputa  los 
273:6675500. 

A  simples  enunciação  dos  algarismos  prova  a  procedência  da  reclamação 
e  a  urgência  de  raeJidas  que  corrijam  essa  anormalidade.  » 

No  Almoxarifado  foi  o  seguinte  o  movimento  de  entradas  e  sa- 
hidas  do  material,  comprehendido  o  saldo  que  passou  de  1917 
para  1918  : 

Importância  do  material :  saldo  que  passou" 

de  19i6   I.080:989S3i9 

Idem  do  material,  machinas  e  typos,  inclu- 

i-ive  expediente  entrado  em  1 917   .    .  1. 1S2 : 1 185*85 

Total   2.243:1035134 

Idem  do  material  fornecido  ás  oíTicinas  cm 

1917    1.<68:595S009 

Idem  do  saldo  que  passa  para  1918.    .    .  1.074:5135125 

Total.   2.243:1085134 

O  movimento  das  obras  impressas  o  cargo  do  lhesoureiro, 
durante  o  exercício  de  1917,  foi  o  seguinte  : 

Fatri<ix  Volumes  ImporUncia 

Saldo  do  exercício  de  1915.  .  .  130.863  52t:7.i7S900 
Exercício  de  1917   2S.73*  i08:235SOOO 

159.597  632:9725900 

Exercido  de  1917   13.051  52:0ôlSi00 

Sáldo  para  o  exercido  de  1918.    .     146.546  5S0:911S500 

150.597  632:9725900 

Durante  o  anno  de  1917  entraram  no  .\rcliivo  3.939  papeis, 
assim  discriminados : 

.Ministério  da  l'^azenda   412 

»  »  Justiça  o  Negocioá  Interiores  ...  187 

»  »  ViaçSio  e  Obras  Publicas   199 

i>  ))  Agricultura.  Industrii  e  Co  nmercio.  141 
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Ministério  das  Rola^ôcs  Exteriopos   20 

»      da  Guorra   i7 

■>  Marinha   10 

Hepartiçõcs  csiaduacs  c  raunicipacs   u 

Associações,  bancos  c  companhias   i2i 

l'ariicularcs   343 

Requerimentos  do  pessoal  da  repartiqiXo  .    .    .    .  1.157 

•'          de  diversos   33 

Portarias  e  representações   172 

Boletins  do  movimento  diário   1.033 

3.030 


A  Bibliotheca  achn-se  perfeitamenie  organizada,  lendo  sido 
até  esta  data  ca  la  ioga  cias  todas  as  obras  editarias  na  repartição. 

AscoUecções  de  leis  referentes  aos  annosde  1915  e  191G  fica- 
ram concluídas  e  foram  expostas  ú  venda  na  thesouraria  desta  re- 
partição, assim  como  a  de  1917. 

Os  A/z/zaes  do  Senado  e  da  Camara  dus  Deputados  teem  sido 
impressos  regularmente. 

O  movimento  de  encommendas  na  Secção  de  .\rle3  foi  este  : 


Passaram  de  1916  1.471 

Entraram  cm  1917  7.700 


Total   9.231 

Saliiram  em  1917   7.iH 

Passaram  para  191S   2.120 

Toul   9.231 


A  producção  em  exemplares  foi  a  seguinte: 

Impressos  avulsos   2V.431.0H 

Talõ3s   67.850 

Obras  impressas  cm  volumes  ou  folhetos.    .  109. COS 

Livros  em  branco   17.260 

Enveloppes  ,  1.118.687 

Encadernação  e  fartonaçem   3. 136 

Obras  impressas  vendidas   4.572 


Twtal   25.751.553 


Estes  trabalhos  importaram  em  1.64õ:678$S35. 

A  edição  do  Diário  Official  que  era  no  principio  desta  admi- 
nistração de  6.300  exemplares,  eleva-se  actualmente  a  7.500,  com 
tendência  para  augmentar. 

Foram  publicados  304  números  com  14.122  paginas. 

Do  Diário  do  Congresso  foram  publicados  205  números  com 
5.798  paginas  ou  um  total  de  19.920. 
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Qu&ro  demoMtratlTO  iu  reatdslçBM  da  bobinas  de  pipel  par»  a  imprasiSo  do 
a  Dlarlo  Oficial  a  dtiranto  o  aano  do  1917 


MtZES 

DE  41  GRAMMAS 

DE  90  GRAMMAS 

Ns. 

Imporiancia 

Ns. 

ImporUticia 

i  J  A 
1  lU 

90 

li)  /«lUoUUU 

130 

i30 

120 

25:5005000 



60 

13:100$000 

55 

14:8005000 

110 

23:9505000 

180 

41:1505000 

110 

33:1005000 

20 

6:8005000 

90 

21:1505000 

8"- 

30:9935000 

1.400 

284:6935300 

155 

52:5955000 

RECAPITCLAÇÃO 

Bobinas  de  44  gi-ammas   284:6935500 

»      „   SO      »    52:5935000 

Total   337:2885500 


Sobre  a  Caixa  de  Pensões  diz  o  director  : 

«  O  decreto  n.  12.681,  de  17  de  outubio,  deu  novo  rcçulain.  uto  a  eise 
jnstLuto,  toroando-o  inteiramente  independente  da  direcçio  da  ropirtiçSo, 
de  maneira  que  desde  então  é  o  mesmo  autónomo. 

Como  nota  final  e  documentação  hisiorica  consigno  que  ao  assumir  a  di- 
recção de:ta  repartição,  á  qual  estava  subordinada  a  da  Caixa,  encontrei-a 
ein  p;seimas  condições,  sem  recursos  para  satisfazer  sons  compromissos  e  de- 
vendo i .  625 : 525520O  ao  Banco  do  Brasil . 

Seu  património  em  apólices  era  de  251:0005000. 

Uqaidei  seus  compromissos,  elevei  seu  património  a  400:0005  em  apólices 
e  a  iransmitti  aos  sous  novos  detentorva  livre  de  ónus  e  compromissos.  » 


Balanço  da  Imprensa  Nacional  e  "DIarlo  Olilclar  relativo  ao  exercido  de  131? 


RECEITA 


ORDINÁRIA 

N.  55  — RENDA  DA  IMPRENSA  NACIONAL 
E  «  DIÁRIO  OFFICIAL  » 


Imprensa  Nacional : 

Pela  venda  de  obras  impressas. 
Idem  por  conta  dos  .Ministérios 
Pelas  fornecidas  aos  Alinisterios 


Valor  das  obras  impressas  remettidas  á  Tiiesou 
raria  


Diversas  impressões  : 

Por  conta  de  particulares  c  Ministérios.  . 
Idem  da  consignação  destinada  a  avulsos 
e  Annaes  do  Conorresso  


Estamparia  c  lithographia  

Typos,  chapas  de  stefeoiypia  c  galvanoplastia. 

Encadernações,  cartonaaéns,  brochuras  e  pau- 
tação  

Dos  trabalhos  executados  pela  officina  de  reparos 
de  machinas,  conforme  os  respectivos  lança 
mentos  


Diário  Officid  : 

Assig-naturas  : 

Pagas  na  Thesouraria  

Por  conta  dos  Ministérios  e  por  desconto 

em  folhas  

Pagas  nas  repartições  federaes  nos  Estados 

Publicações  : 

Por  conta  de  particulares  

Idem  dos  .Ministérios  [ 

Diário  do  Congresso  —  Debates  .    .    .  .' 

Números  avulsos : 

Pelos  vendidos  na  Thesouraria  .  . 
Idem  fornecidos  ás  repartições  publicas. 

EXTR.-\ORDINARIA 
Eventual : 

Venda  de  objectos  inúteis  


'7--939$-i5o 
3:o73$5oo 
3i:o63$5oo 


945 =255$ 133 
194: i43$6oo 


i67:898$540 
I46:262$Õ3S 

535:882$202 


36: i68$Soo 


32:298$ooo 

7i:i24$ooo 
2:832$ooo 


171:300$! 75 
702:426$5oo 
439:653$ooo 


9  844$i5o 

2I0$400 


52:i:6$450 
'oS:235$ooo 


DESPI- SA 


PESSOAL  i 

Ordenados  da  Direcção  e  Secção  Central  . 
\  encimentos  da  Redacção  do  Diário  Offisat 
Ordenados  do  pessoal  permanente  .    .  . 


59:732$794 
i2:ooa$ooo 
I33:5«3$283 


:c5:3i6$'D77 


Férias  do  pessoal  amovivcl 

Da  Imprensa  Nacional.  . 
Do  Diário  Offlcial  .    .  . 


i-i59:398$733 


MATERIAL 

DispenJido  com  as  oíTicinas  da  Imprensa  Xacional 
Idem  com  as  do  Diário  Ojjiciil  


886:2n$58o 


Au.\ilio  para  o  alug-uel  da  casa  do  Jirectc-. 
Idem  idem  da  do  porteiro  


Consumo  de  agua  

Idem  de  gaz  e^energia  eléctrica  na  Imprj:i'sa  Na- 
cional   

Idem  idem  no  Diário  Ojjicial 


io6:254$ooo 


Despesa  com  o  porte  do  Diário  Ojjicial    .  . 
Idem  de  armazenagens  c  taxas  do  Cães  d  •  Porto. 
Idem  de  carretos  de  mercadorias  e  trans|'ortcs  de 
obras  impressas  


1.501 :23o$7oo 
592:iy()Stoo  2.o93:429$8oo 


653:226$236 
380:9333650 


6:oooSooo 
1 :2oo$ooo 


2:3403000 

i2:975$859 
8:725$477 


E.XPEDIENTE 


Objectos  de  expediente  

Despesas  miúdas  e  de  prompto  pagamenio. 


Saldo 


i-3i3:379$675 


io:o54$550 


í8:78o$90o 


3-634: 440$888 


\ 


2:8423850 
i :945$ooo 

i:q963joo 


3:2723705 
0603000 


'•<^34:'59So86 
7:2co$0(X) 

24:0^13330 
6:7833850 


4:i32$705 


3.375:0633654 
259:377$234 


3-634:440$888 


H.  F.-        851  -  I  _ 


FISCALIZAÇÃO  DAS  LOTERIAS 


A  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  tio  Brazil  cumpriu  ns 
exiíroncias  do  seu  contracto  com  o  Governo  da  UniOo. 

Em  virtude  da  clausula  I  da  novaçflo  do  contracto  de 
l  de  dezembro  de  1915,  lei  n.  2.919,  ile  31  de  «lezembro  de  191-t, 
art.  2"»,  n.  XII,  houve  augmento  da  quantia  de  184:747$í)80  para 
a  quota  de  beneficência,  visto  ter  o  total  das  vendas,  durante  o 
anno  de  1917,  attingido  a  13.'123:738$400  —  e  cuja  quantia  será 
addicionada  ao  rateio  do  1"  semestre  de  1918  a  ser  distribuído  ás 
associações  de  caridade. 

As  vendas  do  anno  de  19 IG  foram  ile  l3.12S:Gõ4$850,  produ- 
zindo o  excedente  de  125:730$970. 

Importâncias  recolhidas  ao  Thesouro  pela  C«jmi)anhia  de  Lo- 
terias Nacionaes  do  Brazil  durante  o  anno  de  1917: 
Imposto  de  3  1/2  %  sobre  35.832:O0O$0OO. 

Capital  das  loterias  extrahidas   1  •  120S000 

Quota  íixa  de  benefícios   .SOO:CKK)S003 

íjuotas  monsaes  de  10:329S800  pela  indemnização  do  debito 

de  901:7015030  (12  mezes)   198:35SS320 

Sellos  comprados  na  Recebedoria  da  Capital   939:0445000 

Sellos  comppaioi  nas  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados  .    .    .  1.005:Oo8S300 

Quota  da  Fiscalizaçào   40:0005000 

Quota  de  Remanescentes   30:0005000 

4.267:4005020 

Quota  de  baneficios  excedente  pelo  augmento  das  vendas  , 
além  de  12  mil  contos,  clausula  I  da  novação  do  con- 
tracto   1 84:7475080 

4.402:2385300 

Destas  quantias  são  destinadas : 

Renda  da  União   2.200:0205.50 

Benefícios  2.15õ:0t:?SI5Q  4.45-2385300 

Em  1910   4.374:0OSS090 

Differença  para  mais  em  1917    77:0305210 

Demonstração  da  compra  de  sellos  para  bilhetes  realizada 
pela  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do  Brazil  na  Recebedoria 
da  Capital  e  por  seus  agentes  geraes  nas  Delegacias  Fiscaes  nos 
diversos  estados  da  União,  durante  o  anno  de  1917,  no  .total  de 
1.94õ:012$300,  sendo: 

WIT  1J16 

Na  Recebedoria  da  Capital   939:0445000  905:5305000 
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Nas  Delegacias  Flscaes  dos  Estados :  ^^^^ 

72:8005000  6O:490S00O 

 ;  i28:920S000  94:1465000 

7"    22:0005000  24:8005000 

l  .  15:0005000  16:2255000 

f   48:2105000  22:S30S0O0 

jy^^f  ^'^"'^ •    •  5:6405000  - 

Matto  Grosso   „  ,,i«nn'» 

3:7385000  5:7745003 

120:0645000  107:4005000 

l^^^^^f'  •           30:0005000  35:5005000 

p '^^"^                                                       10:4305000  13:0405000 

l     .\                                                     9:9935000  6:2005000 

l^r     LL^»\ '    .  15:8305000  23:8305000 

Rio  Granie  do  Sal   _ 

Santa  Catharma  ;  • 

l^^f^, 511:4005000  495:4605000 
S.  Paulo   .   

1.005:9685300  918:3865800 
.    .    .  12-r.093550O 

Difierença  para  mais  em  191/  

DemoQstração  da  veada  de  bilhetes  realizada  pela  Companhia 
de  Loterias  Nacioiíaes  do  Brazil  em  todo  o  paiz  durante  o  anno 
de  1917  : 

844:5385500 

Janeiro  

851:93  35600 

Fevereiro  

Marçx)   945:2935300 

Ab:il   882:8623300 

„  .  .    .  903:7035900 

Maio  

Jaaho    1.741:5655700 

Julho   876:936S500 

Agosto    1.171:7625700 

Setembro   889:9025300 

Outubro   1.14S:220S500 

Novembro   857:7885000 

Dezembro   2.m:m$m 

i 3.423:7385400 

Excedente  de  12  mil  contos:  1.423:738$400  que  produziram 
para  o  Thesouro,  em  vista  da  novação  do  contracto  : 

10      de  1.000:0005000   100:0005000 

20      de  432:7385400    84:74^5680 

184:7475680 


Em  1916 : 

Vendas  -  13.128:6545850  produziu  o  ex- 
cedente de  .    .  .   


125:7305970 


Importância  de  impostos,  nuotQs  do  benefícios,  sellos  etc, 
realizada  pela  Companhia  do  Lolerias  Naclonaes  do  Brazil  iio 
Thesoiiro  Nacional,  em  execiujao  do  S2ii  centrado  com  a  Uniflo. 
nos  períodos  de  março  de  1911  atti  31  de  dezembro  de  1917  •— 
34.005:762$990,S'-'ndo : 

Konda  da  Uumo  Bonofio.os 

!Oll  (11  mezesj   2.  t:7:V37Sooo  2.54*j:it5S000 

1912    2.i07:7i4S00t)  3.223:0303000 

1913   2.378:1035300  3.30-i:238S0OO 

1911-                                    ...  l.863::;ilS30D  2.017:2115500 

1013    2.242:8815000  1.385:0055000 

1910   2.;i30:64iS40n  2.03i:003SO'.>0 

1917    2.200:0265130  2.135:0125150 

1 O . 1 47 : 04SS030      1 7 . 857 : 8 1 4S04O 

Total    34.005:7025000 

A  Irmaudade  do  S.  S.  Sacramento  da  CandfBlaria  que  explora 
essa  loteria,  registrada  na  Fiscalização,  não  fez  extracções  du- 
rante o  a  nno  do  1917,  como  já  nao  o  fizera  no  anterior,  entrando 
comtudo  para  o  Tliesouro  com  n  quota  da  fiscalização  afim  de 
níio  incorrer  em  caducidade  o  seu  contracto,  o  qual,  tenilo  expi- 
rado em  dezembro  de  1917,  foi  prorogado  pela  Prefeiíura  por 
mais  dous  annos. 

.-V  Irmandade  continua  a  esperar  solução  da  appellação  in- 
terposta para  o  Supremo  Tribunal  Fe  ieral  da  sentença  do  Juiz 
Federal,  Dr.  Pires  .Albuquerque,  na  acção  promovida  contra  a 
Uniã(^  para  annuUaçuo  do  registro,  na  qualidade  de  loteria  esta- 
doal,e  restituição  de  impostos  pagos. 


Tendo  a  Associação  de  Benelicencia  « Cruz  Vermelha  »  soli- 
citado permissão  para  explorar  uma  loteria,  ficou  o  Governo  au- 
torizado pelo  Congresso  a  dispensar,  em  todo  ou  em  parte,  os  im- 
postos que  lhe  couberem  nas  lolerias,  que,  com  sua  permissão, 
sejam  extrahidas  pela  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do 
Brazil  em  seu  bene  icio.  O  Governo  usou  dessa  autorizaç-ão. 


Devido  ás  ordens  da  Policia  da  Capital  Federal,  aos  seus  auxi- 
liares, para  extermínio  do  jogo  do  bicho,  cerca  de  600  casas  foram 
fechadas,  postados  guardas  nas  portas  de  outras  que  bancavam 
esse  jogo  com  a  capa  de  vários  negócios  e  processando  diversos 
jogadores  presos  em  Qagrante. 

O  resultado  dessa  campanha  fez-se  sentir  no  augraento  pro- 
gressivo da  venda  de  bilhetes  da  Companhia  de  Loterias  Nacio- 
naes do  Brazil,  elevando-se  por  conseguinte  a  venda  do  sello. 


7ISCAL1ZAÇA0  DOS  CLUBS  Dfl  MSRCADDUIAS 


mento 


Conrorme  a  presente  demonslroçflo,  ibi  o  seguinte  o  n^ovi- 
de  receita  e  despem,  no  annode  1017,  nesta  FisealizaçSo  - 


lllílCElTÂ 

Quótas  de  fiscalização  recolhi.ias  no  Oislricto  Foloral : 

o-.ooosooo 

S:000S0'30 


l»  stíincstro. 
•2»  semestfo 


14:OOOSOOO 


Deduz-se : 

H»  o/o  do  an-cca»la(jão  para  oTliesoiiro  ^no  r.  se- 
mestre) do  accònlo  com  o  art.  22  do  ro?. 
approvado  pelo  dccr.  ii.  lt.4'J2,  dc  17  do 
fevereiro  de  lOl;'»  

Pasos  aos  fiscae^  

Idem  ao  continuo  '^^^^^^ 

Material  de  cxpedioiíic  mS()0'\ 

Accroscirao  por  transferencia  di'  >aMo  do  1" 
para  o  2"  someítro  conformi":  domou - 
.stra(;rio  dií  contas  fornecitlii  a  esta  Suporin- 
tenilencia  pola  Directoria  da  dcspoza    .  . 


GOOSOOO  13:4005000 


12:1205077 

l:270S0il0 
13:30jS077 


S02Í  i:):400S0O0 


O  numero  de  fiscae^  nomeados  para  exercerem  suas  tunc- 
ções  no  Districto  Federal  é  de  quinze,  dos  quaes  um  está  licen- 
ciado, sem  vencimentos,  e  cinco  servindo  no  GaLunete. 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  são  em  numero  de  tros  os  Rscaes 
em  exercício.  A  circumscripção,  pois,  formada  pelo  Districto  1-e- 
deral  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  teve,  em  1917,  14  liscaes  em  exer- 
cício, sendo  apenas  de  oito  o  numero  de  estaljelecimentos  a  fisca- 
lizar'. Desta  desproporcionalidade  entre  o  numero  de  fiscaes  e  fis- 
calizados, resulta,  decerto,  a  enorme  diminuição  nos  vencimentos 
dos  fiscaes,  que,  primitivamente,  na  importância  de  quinhentos 
mil  réis  mensaes,  vieram,  de  1914  para  cá,  soíTrendo  tão  grande 
reducção,  que  chegaram,  em  1916,  a  uma  média  mensal  de 
8a$270,  decrescendo  sempre  até  G9$425  que  cada  fiscal  recebeu, 
em  média,  por  mez,  em  1917. 

Assim  se  exprime  o  Superintendente  : 

«Já  de  si  reduzidas  as  quótas  de  fiscalizando,  das  mesmas  foi  ainda  arre- 
cadado 10  V,  para  o  Thesouro,  no  primeiro  semestre,  om  virtude  do  art.  22 
do  regulamento  approvado  pelo  decrcton.  11.492.  de  17  do  fevereiro  de  1913. 


N.io  (Muaiiando  tal  ai-rccadaçilo  d»!  nunliuma  (iisposii;a()  in'i;am('iuana, 
tanto  (iiii!  111.)  mais  so  vori  ficou,  soi-ia  toda  justiça  que  V.  Ex.  a  nianJaw 
distribuir  pulos  fiscaos,  para  pequeno  augincnto  di'  si'us  já  t5o  reduzidos  vtMi- 
ciraontos.attiiudcndo  a  qu«i  Os  ta  Superintendência  nao  tevi;  ilespezas  eventiiai-'s 
no  anuo  próximo  passado.» 

Apenas  ruiiccionaram  oito  estabclei;imoiitos  concessionários 
de  cartas  patentes  no  DIstrIcto  Feileral  (no  IUstado  «lu  llio«io  Ja- 
neiro não  fn acciona  Menhiim). 

Os  referidos  estal)olecimentos  commerciacs  runccimaram  re- 
gularmente, sem  que,  no  ilecurso  «lo  referido  atino,  contra  <iiial- 
qucr  dos  mesmos  fosse,  pelos  rospectiv^s  liscaes,  lavra<lo  aiil.» 
de  infracção  por  inobservância  do  rcj:ulamento  em  vigor,  uu  coni- 
municada  a  esta  repartição  qualquer  anormalida«lo  occorri  la. 

3AIIC0  DOS  FUKGCIOIIAilIQS  PU3LIC3S 

A  creaçãodo  Banco  dos  Funccionarios  Públicos  data  do  de- 
creto 770,  de  20  tie  setembro  de  1890,  concei.lendo  ao  cidadão  Antonio 
José  de  Abreu  vantagens  especiaes  i)ara  o  fim  de  crear  um  esta- 
belecimento de  credito,  onde  <>s  funccionarios  públicos,  apenas 
com  «  garantia  tie  seu  emprego,  pu'iessem  contrahir  empréstimos 
a  juros  módicos  e  jirazos  longos. 

Pelos  considera ndrr  que  acompanharam  o decreti.)  so  verifica 
que  o  pensamento  do  Governo  1'rovisorio  foi  amparar  o  funccio- 
nalismo  publico,  iibortando-o  dos  excessos  da  agiotagem .  E  du- 
rante o  já  largo  tempo  que  vem  funccionando,  se  é  verdade,  diz  o 
fiscal  do  Ltoverno  junto  a  esse  Banco,  que  por  vezes  se  teem  le- 
vantado queixas  contra  o  Banco,  manda  a  justiça  reconhecer  que 
elle  tem,  talvez  em  escala  menor  (lo  que  devera,  preenchido  seus 
fins. 

Cobrando  os  juros  de  1  Vo  mez  e  mais  1  como  garantia 
para  os  casos  de  morte  ou  demissão  definitiva  de  seus  mutuários 
ou  sejam  18  7o  ao  anno  sobre  o  capital  realmente  emprestado, 
não  é  possivel  deixar  de  reconhecer  que  demasiado  não  é  em  suas 
exigências. 

Como,  aliás,  parece  ter  sido  essa  tendência  originaria,  o  Banco 
nSo  deveria  ter  como  accionistas  senão  funccionarios  públicos,  pois 
assim  os  ónus  dos  empréstimos  reverteriam  em  proveito  dos  pró- 
prios mutuários.  Entretanto,  desde  logo,  ou  seja  por  carência  de 
amparo  por  parte  dos  funccionarios  públicos  ou  por  qualquer 
outra  causa  de  occasião,  a  metade  de  suas  acções  pertenciam  a 
pessoa  extranha  ao  funccionalismo  e  dahi  para  cá  cada  vez  mais 
rareara  mais  na  lista  de  seus  accionistas  os  nomes  de  empregados 
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públicos,  perdendo  ossim  o  Banco  uma  feição  tttochein  de  sym- 

^"'^Varios  modificações  teem  som-ido  os  primitivos  estatutos  do 
Banco,  sempre  com  aprecisa  approvação  do  Governo.  Seu  capital 
que,  de  primitivo,  era  de  750  contos,  sobe  actualmente  a  1^00 
con  os  e  dobrado  que  fus.e  encontraria  fácil  emprego.  Tem-lhe  sido 
pregados  os  prazos  para  a  creaç5o  das  carteiras  de  seguro  de 
V  da  e  de  empréstimo  para  a  compra  de  prédios;  suk  d.rectona^ 
que  se  compunha  de  cinco  membros,  actualmente  reduz-se  a  um 
presidente  e  um  director  secretario  e  foi-lhe  permittido  ter  como 
empregados  pessoas  alheias  ao  íunccionalismo  publico  nos  casos 
de  preenchimento  de  cargos  de  confiança .  .       , , 

De  longos  annos  vem  o  Banco  distribuindo  aos  seus  acc.onis la^ 
os  juros  correspondentes  a  12  «A  aoonno,  o  que  prova  bem  a  esta- 
bilidade dc  sua  prospera  situação  e  a  rectidão  de  sua  directoria. 

No  anno  passado  -  1917  -  subiram  os  empréstimos  ao  nu- 
merô  de  .t.0S7  no  valor  de  3.120:700$000,  tal  foi  o  movimento  de 
sua  Caixa,  tendo  tido  o  Banco  nesse  lapso  de  tempo  o  prejuízo  de 
i-'>-03ii$  por  fallecimento  e  demissuo  de  mutuários. 

Continua  o  Banco  a  lutar,  ás  vezes  com  grande  difficuldade, 
para  receber  das  repartições  publicas  as  consignações  de  seus 
mutuários,  embora  hajam  tido  estes  os  necessários  descontos 

mensaes.  ,  „ 

\  situação  chega  mesmo  a  obrigar  o  Banco  a  suspender  as 
transacções  com  os  funccionarios  das  repartições  em  grande 
atrazo,  o  que  causa  prejuízo  não  só  aos  funccionarios.  como  a 
elle  mesmo,  decorrendo  não  raro  daliL  reclamação  e  accusaçao 
na  imprensa,  aliás  dlstituldas  de  qualquer  fundamento  ou  justiça. 

Tendo  o  Congresso  concsdido  ao  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado  prerogatlvas  que  o  Banco  julgou  privilegio  seu,  intentou 
elle  uma  acção  contra  o  Governo  Federal,  estando  esta  em  anda- 
mento no  Supremo  Tribunal. 

Se  fosse  necessário  dar  uma  prova  de  que  a  creação  do  Banco 
dos  Funccionarios  Públicos  foi  uma  idéa  feliz  e  acertada,  bastaria 
mostrar  que  a  sua  procura  tem  sido  sempre  crescente  e  a  con- 
fiança nelle  depositada  cada  vez  é  mais  manifesta. 


CAMARA  SYKDICAL 


Do  relatório  desta  Camara  extrahimosos  quadros  segiiiules  que  in- 
dicam o  movimento  do  cambio  e  dos  titulos  nacionaes  : 


Ijuaáro  dos  lilás  aámilliilos  i  nejáifio  e  le^pliva  càtao  o 
lierioJo  de  1  de  atiril  de  131?  a  ol  ile  março  de. 


na  uoi^a.  oo 


DATAS 


il  maio  

4  jiiiilio.  . 
7     »    . . . 


)>  »  . 
20  julho... 

2  airosto. 

3  ^'  . 
9     »  . 

23     >■  . 


1  setembro. . 
20  ).   

4  outubro  . 

31  »   

17  novembro. 


»  »  . . . . , 
5  dezembro 


26 


5  janeiro  . . 
»  » 
8 

30  » 
25  fevereiro. 
15  março... 
23 


ESrECIE 


.■\  Cisões. 

Idom  

Iilo.m  


Obrigai;r)cs 
.\cçOes  


Idem  . . . 
Idem... 

:dero  

Obrifjações 

Idem  

.\  Cisões.. . 
.\poIicei. . 
.\C(;ões. . . 
Idem  


Companhia  Fiação  e  Tecidos  Saniionto. 

Companliia  de  .Madeiras  Nacuniacs  

Companhia  de  Seguros  Maritiinos  c 

Terrestres  Previdente  ■ 

Companhia  Luz  itearica  

Banco  da  Lavoura  c  do  Commei"Cio  do 

Brazil  

Companhia  Pctropolitana  

luiipreza  .Agro-Pccuaria  

límpreza  Transportes  .Maritimoí  

Sofieiade  .\nonyina  Engenho  Central 

Conde  dc  Wilson  

Escola  dc  Engenharia  de  Porto  Alegre 

Sociedade  .\nonyma  Casa  .\ren<  

Prefeitura  do  DiVtricto  Federal  

lorapanhia  Geral  de  Mineração  

Companhia    Carris  e  Melhoramentos 


OnSERVACfiKS 


Iiite::rada> 


Obrigações 
.\cç.ões  

Idem  

Obrigações 

Idem  


Iguas«ú . 


Companhia  Pcii'opolitana  

Companhia  Estrada  de  Ferro  e  .Minas 

de  S.  Jcronymo  

Companhia  do  Seguros  .Mariiimos  e  Ter- 
restres Confiança   

Companhia  Cessionaiia  d-is  Doc.is  do 

Porto  da  líahia  

Idem.  idem,  id  ;ra  


Emp.  2.500:000$. 
Rcducçio  >ie  oap. 

6ai.\a . 

Emp.  300:0005. 
Emp.  3.340:0005 . 

Emp.  20.000:0005 


Emp.  2.400:0005. 

Augmento  capital 

Iiiteirradaí. 
.\um"cro5  134.001 

a  130.000. 
Emprest.  francos 
38  000.000,2»sorie 


Acções  Companhia  Carbonífera  Hio-Grandense 

Idem  'iBanco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro.. 


Idem 

Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 


Empreza  de  Transporte  Commcrcio  e 
Industria 

Companhia  Minas  de  Oarvao  do  Jacuhy 
Sociedade  Anonyma  Monitor  Mercanti' 
Comprnhia  Fluminense  de  Alpercatas. 
Companhia  Braziíeira  de  Colonização. 

Sociedade  .Anonyma  Barcellos  

Companhia  Fiação  o  I  ccidos  Sarmento 


Redacção  de  cap. 


.\ugmento  capital 


Mm  (los  «prcsliiiios  iwlrnltiilos  1  colação  ofcial  na  liob,  n»  pfrioilo  k  I  ilc  M  do  11117  a  31  ilo  marco  de  II  . 


IMrOUTANUIA 

l<:ni  ino(!(la 
nacional 

no  KMPnUSTIMO 

Km  moodn 
cslrangoira 

JUItO 
ANMUAI. 

-1 

a 
< 

2 
>■ 

H 

AMOnTIZAÇXO 
AN.NUAL 

DATA  DA  AUHlsíAu 
k  COTAÇXO 

• 

Coiiipanliia  Luz  Sloarica  

S.  A.  líiigoiiho  rontnil  Condi!  do  Wilson., 
líscola  «lo  iíngonharia  do  Porto  Alogro.. .  . 

Companlila  (:o.sslonaria  das  Docas  do  Porto 
Companhia  (íossionaria  das  Dooas  do  Porlo 

2.!)l)0:On()SOO() 
300:()()!)Snor) 

:í.:m.():0()O.S()0() 
afl.()oo:()0()Sooo 

2.4lM):00()iJOUO 

Vvs.    S.  000.  ()()() 
»  .ÍH^OO.OOO 

8  r. 

7  «'o 

8  ^ 

0  "c 
7  "o 

!i  "o 

0  '/o 

Par 

Oli  "'o 

Par 
0.1  ■■. 
07  Vi  % 

Si)  «.0 

i  % 
{)  % 

E\n  1)0  annos 
l!m  SO  annos 
2  Ví 

Km  .'iO  annos 
llm  70  annos 

7  jniiliO  1017. 
23  agOSU)  1017. 

1  setomttro  1017. 

i  outubro  1017.  . 
17  novembro  1917.  1 

20  dezembro  1917.  J» 

20  dezembro  1917.  | 
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Preços  cxliws  (las  a|iolicís  ila  iliviía  Icílcral 

JUÍZOS  E>I  l*-Vl*JEL 


1898. 

1899. 

1900. 

1901. 

1902. 

1903. 

1904. 

1905. 

1906. 

1907. 

1908. 

1909. 

1910. 

1911. 

1912. 

1913. 

1914. 

1915 

19iC. 

1017. 


AN  NOS 


APÓLICES  GEIIAE.S,  UJlIPOnMIZADAS  (1:000$,  5  %, 
.NOMW.MIVAS) 


Pre(;o 
máximo 

Mez 

Preço 
minimo 

.Mez 

800S0OO 

•Novombro. . . 

779S000 

.\bril. 

905S0O0 

Maio  

8275000  Janeiro. 

907S0O0 

.M.m;o  

71 15000  |Novembro. 

SIOSOOO 

Dezembro. . . 

C9GS000  Fevor»;iro. 

orjosooo 

Outubro  

7915000'Janeiro. 

yjosooo 

»   

yiosooo 

1:0175000 

Junho  

'JO."35000 

1:0208000 

Dezembro. . . 

'J70S000;  Agosto. 

1 :0.J0S0OO 

»  ... 

'J7ríS000Í.lunlio. 

i:03SSOOO 

M;iio  

1:0005000- Dezembro. 

1:0505000 

Fevereiro.... 

9825000  Janeiro. 

1:0355000 

Outubro — 

9855000 

Dezembro. 

1:0315000 

Novembro. . . 

9955000 

Junho. 

1:0395000 

Dezembro. . . 

1:0005000 

» 

1:0315000 

9925000 

Outubro. 

9995000 

.Maio  

S055000 

Dezembro. 

8915000 

7975000 

.Agosto. 

8475000 

Maio  

7HS000 

8405000 

.Maio  

7475000 

Julho. 

í<:;4Sooo 

Outubro  

7955000 

* 

AN>OS 


1913 
1914 
1915 
1916 
1917 


GERAES  (tITCLOS  PROVISÓRIOS )■.(  1 : 0005,  5 
WOML>fATIVAS)  " 


Preço 

Mez 

Preço 

.Mez 

ma.\imo 

minimo 

9975000 

Fevereiro — 

7855000 

Dezembro. 

8415000 

Mari;o  

780S000 

Agosto. 

S2ÍS000 

.Maio  

691SOO0 

u 

8165000 

Novembro. . . 

7505000 

Abril.  . 

8355000 

i>  ... 

7905000 

empréstimo  de  1903,  orras  do  porto 
(1:0005,  5  %  ,  portador) 


AN.VOS 

Preço 
ma.\imo 

.Mez 

Preço 
minimo 

Mez 

1:0355000 

Dezembro. . . 

1:0035000 

Julho. 

1:0305000 

Junho  

1:0005000 

tt 

1:0285000 

9975000 

1:0303000 

Dezembro. . . 

1:0005000 

II 

1:0405000 

Junho  

1:0055000 

Fevereiro. 

1:0505000 

Dezembro.. . 

1:0055000 

Janeiro. 

1:0305000 

9005000 

Dezembro. 

98OSO00 

Junho  

870SOOO 

Janeiro. 

92OSO00 

)^      •  •       •  ■  • 

8105000 

Setembro 

9555000 

Dezembro... 

8605000 

Julho. 

91OSO0O 

8155000 
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im. 

1910. 
19H. 
1912. 
1913. 

14. 
1915. 
1916. 
1917. 


EMISSXO  PARA  ESTRADAS  DE  fEnHO  (1 :000S,  5  "o  , 
NOMINATIVAS) 


Proço 
máximo 


1:0085000 
1:0125000 
1:0175000 
1:0225000 
0905000 
S50SOOO 
8275000 
8215000 
842S000 


Mez 


Dozembi-o. 

Abril  

Novcmbi'0 . 

Junho  

»  . .  •  ■  • 
Fevereiro 

Maio  

Outubro.. 


Preço 
miniino 


9805000 
OOOSOOO 
9S5S000 
070S000 
775S0O0 
75t«S0O0 
7O6S0O0 
730SOOO 
7S0S0O0 


Mcz 


Julho. 

Novembro. 

Jiuieiro. 

Setembro. 

DcEcmbro. 

Janeiro. 

.\j:osio. 

Jullio. 


SA.NEA.ME.S1  o  DA  BAIXADA  (1:0005,  5%,  >OMIX.mV.\S) 


AN.VOS 

Preço 
máximo 

.Mez 

Preço 
rainimo 

Mez 

1:0125000 
9705000 
8355000 
820S00O 
8105000 
8235000 

"cvereiro — 

968S0O0  ( 

800SOOI) 

7659000  . 

697S0O0 

730S0OO 

775S000 

3utubro. 

)í 

Janeiro. 
\gosto. 
Julho. 
Janeiro. 

"evereiro — 

Maio  

Vovembro. . . 

A>'>0S 

TRATADO  DA  ROLIVIA  (1:0005,  5%,  NOMINATIVAS) 

Preço 
roaãmo 

.Mcz 

Preço 
minimo 

.Mez 

850S000 
8505000 
7205000 
801S000 
7O0SOO0 
620SOO0 
523SOO0 
765S000 

Janeiro  — 

500SO0O 

Junho. 

6005000  t-everairo. 

0505000 
620SOOO 
GOOSoOJ 

35OS000 

^ovcmbro. 
Març/>. 

Setembro. 

Fevereiro — 

A>-.>OS 

LLOYD  BRASILEIRO   (1:0005,  5  "/o,  .N0MIN.\TIVAS} 

Preço 
máximo 

Mez 

Preço 
minimo 

.Mez 

750S000 
765S000 
785S000 

Setembro  

7205000 

Fevereiro. 

Agosto  

ASNOS 

SENTENÇ.AS  JUDICLARIAS  (1:000$,  5°/,,  NOMIN.^TIVAS) 

Preço 
máximo 

Mez 

Preço 
minimo 

Moz 

770S00C 
80()8iiO( 
822S00C 

)  Novembro. . 
)       »  .. 

1  » 

740S00( 
7O5S0O( 
7G0S0O( 

1  Outubro. 
\  Janeiro. 
)  Fevoreiro. 
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AN!<OS 

• 

COMPROMISSOS  DO  THESOUno(l:000S,  S  %,  NOMIMATIV.VS) 

Pri^ço 
iiKiximo 

|>rO(;n 
miiiiino 

Mo/ 

1916  

82oS00-) 
835SOOO 

l 

70OS0O0 

Janeiro. 

1 

A^^o 

COMPHOMIíSOS  1><>  TlItSOLT.O    íl:00O$,  i)  "o,  POr.TADOR) 

máximo  ; 

1 

Pre';o 
miiii:no 

4917  

i 

StlSOOO  NoYcmbi-o. .. 

1  1 

7SOS0OO 

Julli). 

Cotações  oifa  osírcmiis  ilus  aiiolte  (la  Diviílii  Mm,  Naeional,  no  porioilo  do 


MBIKS 


Ahril  

Maio  

Junho  

Julho  

Agosto.. . 
SoMinbro. . 
Oulabro... 
Novembro. 
Daiainbro.. 


1917 


1918 


Jaoalro  

Kovaroiro   

Marco  

Pregoa  eztromoa  not  12  mezes 


A1'0I.ICK!I  OKIUKS  DK  5  "/o 


.MIUllAS 


7S0j 
7 


0$  703$ 

I 

7(SO|  800$ 
780|  S10$ 
770$  8014 
7S7| 


S30| 


soot 

SOI) 
920$ 

75^ 


S35$ 


83^ 
830i 
8571 


8&7$ 


1:00()$0<)0 


SOOl 
80S| 

70S$ 

8li$ 
880| 


81!>$ 
835$ 

850$ 

7Í»t 


837j 
830$ 
800$ 
R);0$ 
835$ 
825$ 
83  i$ 
851$ 
835$ 


811$ 

850$ 
001$ 

"oõi$ 


li000$000 
l'rovlHoi-l«iR 


700$ 
700$ 

70^ 
70?$ 

700$ 
830$ 


.S00$ 
830$ 


700$ 


ri 
g 


mi 

81S$ 

830^ 
800$ 
800$ 
835$ 
83ri$ 


835$ 
835$ 
8i0$ 


840$ 


i;MI'HKnTlMl) 

iiic  iOo:i 
(Obfnn  <lo 
Porto) 

ItMIHSÃO  I'MI.\ 
KSTKAIIAH 
me  ifuiiiiu 

Portnilnr 

Noinliiallvns  ! 

(liOOol 

(l!00Õ$.5n/„)( 

i 

'5 

19 

li 

c 
C 

'S 

ti 
a 

H 

8(7$ 

870$ 

OvjQ 

820$ 

830$ 

703$ 

}<J5$ 

.850$ 

8V)5 

815$ 

835$ 

730$ 

7sr.$ 

830$ 

830$ 

780$ 

ly  jnA 
7flv$ 

820$ 

837$ 

7<35$ 

S0'?$ 

333$ 

813$ 

803$ 

313$ 

8t5$ 

8'f5$ 

8t0$ 

813$ 

853$ 

830$ 

Si5$ 

803$ 

835$ 

810$ 

855< 

820| 

S3t$' 

853$!  S(IO$ 

.S3K$ 

851$; 

!<15$ 

870$ 

851$ 

DA  I1AIXAI>A 


Noininaliva« 


TRATAKO 
I>A  IIOLIVIA 


Nominativas 


(1:030$,  5  o/.,)  (1:000$,  3  n/o) 


d 
a 


700$ 
7W$ 

'-  780$ 
7S0$  705$ 


785$ 
707$ 
830$ 


Noniinallvas 
(l:00Ó$,5<>M 


ri 
S 
a 


ti 
g 

K 
d 


800$ 
835$ 
835$ 


825$ 
8:10$ 

830$  - 


705$ 


550$ 


I.I.OYI) 
IIRASII  RlItO 


FKNTKNÇAR 
JDDICIAIIIAS 


Nomlniktívas 
1:000$,!'"/") 


B 

'S 


ti 

e 

M 
rt 

P, 


785$ 


851$    78j$    850$  550$ 


7Í5$!  - 


785$ 


777$ 
782$ 


775$ 
7S«$ 
805$ 
8V)i 


800$ 
.S3:i$ 
810$ 

776$ 


•s 
B 

"13 
a 
P, 


780$ 
795$ 


COMPRUMI  soa  1)0  TlIP.SOUltO 

50/0 


Miiidaa 


Nomina» 
livaa 

1:0ÓÕ|000 


E 

ã 


770$  780$ 
770$7»3$ 


7%$ 
790$ 


775$  700$  790$i777$ 
7.i5$:780$  700$  78»$ 
703$i7'i0$  8Mí  781$ 
810$  7«$  830$  «0$ 
mi  790$  830$  83S$ 


Portador 
(1:000$) 


803$  780$ 
813$  810$ 
.  8(4$|810$ 

~8U$l7Õ0$ 


810$ 
S30$ 
830$ 


S3Ô$ 


703$ 

soe$ 

805$ 
74S$ 
790$ 
400$ 
835$ 
833$ 


799$ 
790$ 
900$ 
780$ 
781$ 
78  U 
790$ 

<as$ 

830$ 


S0S$ 

330$ 
777$ 


400$ 
410$ 
735| 
785| 
T»0$ 

M«$ 
Mf| 


830$  807$  S35| 
833$Q0$l)lfl$ 
850$|S3e$|8S5S 


853$  7801  855$ 


V 


Ouadío  comparativo  dos  titolos  negociados  na  Bolsa,  nos  períodos  respeciivos 

de  aiiríl  de  19IIII  a  março  de  ISIS 
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(jiiairo  coinparalivo  dos  liliilos  negociados  na  Bolsa,  nos 


DESIGNAÇÃO 


\pol:ces  da  União  

ApoUccs  dos  Estados  da  União  

Apólices  Municipae'!  

Apólices  Municipaes  dos  Estados  

Apolici»  inscripçiies  de  3  o/o  do  Banco 
(la  Republica  do  Brasil  


ÂccOes  de  bancos. 


Acções  de  companhias  de  estrados  de 
ferro,  transporte  e  navegação  

Acçijes  de  compantiias  de  ferro  carris 

Acções  de  companhias  de  fiação  e  tecidos 

Acções  de  companhias  de  seguros. . . 

facções  de  companhias  diversas  

Debentures  e  obrii:acões  de  diversas 
companhias  

Letras  hypothecarias  de  credito  real.. 

Títulos  vendidos  a  prazo  


Tituios  vendidos  em  leilão  na  Bolsa  por 
alvarás  de  Jaizo  


Totalidade. 


e 

H  & 

a|C 

>jaS  1 

5    -  : 

5  M 

K  0 

ã  * 
<  u 
a 

K  - 
c  < 
<  K 

ã3 

(t  • 

a  < 

<  M 

a 

5  < 
<  a 

<   <  ,j. 

53.082 

1 

56.378 

41.081} 

41.143 

59.107 

1 

39.!!S0| 

1.3Ò0 

! 

283 

1.251 

91.090 

11.115 

88.601 

57.939! 

1 

21.Õ1S 
— 

1 

49.3:5' 
—  j 

73.859 
— 

140. G£> 
— 

S7.S75 
— 

43.295 
— 

95.727' 



8.036 

I9.4ô3'| 

17.395 

6.781 

5.191 

3.S93 

_ 

108.432 

117.273 

1 

137.118 

101.216 

111.487 

2^1.374 

65.136 

167. SiS 

i 

S7.30S; 

195.721 

125.125 

39.51S 

53.097 

61.891 

11.790 

1 

i5.4ii': 

15.105 

17.066 

29.078 

S.831 

5.799 

30.632 

13.35i' 

i 

IS.!':-* 

17  G13 

15.058 

9.231 

18.304 

1.S05 

1.512 

12.220 

10.703 

S.438 

5.822 

8.065 

119.395 

105.555; 

67.911 

101.262 

116.720 

19 í. 001 

•236.321 

31.532 

97.780'  1S3.712 

S7.S91 

61.8>7 

47.950 

45.323 

5.936 

50 

1.371 

572 

631 

1.663 

1.054 

13.330 

1 

15.0001 

30.SS0 

21.000 

23.SJ0 

9Í.013 

23.850 

38.254 

! 

43.451! 

1 

4'.>.011 

31.113 

10.17á 

35.201 

32.796 

G01.03G 

1 

Ô67.941':  SÔ0.05S 

>  S03.140 

672.585 

S72.131 

692.4 íl 
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períodos  respectivos  do  abril  do  Hl  a  iirco  dc  \% 


s  §* 

a 

a  < 
<  a 

1 

a    «p«  I 

5<«  i 

•Ui  M      H  1 

a  < 

<     a  ■ 
a!Ç  = 

a  8.  1 
^ 

:í55  i 

a 

í^a  ■ 
ac»  1 

aS.  1 

a  X..  i 

i  Sc»  1 

=  <"  1 

<     a  1 

E  Ti  1 

ã  < 
<  a 

a::  = 

«1  ' 

, 

S  Sr» 
a  ^ 
=  < 

<  a 
-  ■ 

a  r> 

a  C- 

=  < 

=  ^2 

s  < 
<  « 

C  Ti 

a  C- 

<  a 

..  0 
— -  '_• 

M  Ã  r. 

„f»  - 
ã  3 

37.272 

35.213 

41.143' 

49.45o 

1 

51.243' 

70.901 

i">S.03ò 

59.137 

61.075 

1 

1 

S0.3lj' 

01. '.'57 

53.736 

■15.129 

39.961. 

1 

31.0l'.°i 

30.9So' 

23.í)Sj 

26. 3&; 

Í0.44J 

19.309 

lO.SiJ 

10.031 

5J.533 

48.361 

80.163' 

1^5.771 

51.39i 

.'JC.7S3 

38.131 

53.397 

^■"   1  i"i 
j  (  ■  l'i.> 

1 

12  311 

Ò.3S! 

3.310 

190 

3* 

— 
40.113 

-  1 

63.87S; 

— 

71.796 

— 

5J.  iSS 

— 

2S.30i. 

— 

3o.85o 

— 

1S.S09 

— 

3.095 

— 

15.73.' 

17.09» 

1Í.71J 

133.835 

20.15! 

123.639 

110.069 

139.85!' 

1-ÍS.91S 

13.4ÕÍ.' 

37.397 

13.S51 

137 .  t7.> 

22í.5:í; 

12.697 

35.1931 

1 

9.417 

l.õSS 

553 

635' 

ÍS7- 

56  i 

051 

55 1 

701 

11.733 

13.009: 

15.909' 

13.010 

31.13Í 

15.083, 

— 

3.009 

0.303 

7.113 

12.S7Í 

6.779 

2.77:! 

3.97S' 

3.Í2S 

1 

Í.1Í3 

I.6S0' 

3.637' 

400 

1.43j 

3.370 

1.790 

163.665 

141.21! 

507 . 176 

(389.77S- 

j 

4j".34u 

376.628: 

233.  S55': 

117.505, 

120.360 

132.300 

333.355 

S3.S65 

68.1791 

07.80l| 

j 

80.995 

53.49^ 

iô.275' 

40.392 

20.385; 

41.S5ÒÍ 

30.1u;J 

27.720 

921;  27S 

3S5 

39C 

402' 

965; 

403: 

53S 

3ii 

116 

37.001;  20.6I2' 

i 

SÒ.319I 

139.370. 

119.377 

i 

1S5.054Í 

03.131' 

33.70S: 

I9.03a 

57.233 

153.913 

32.217 

'■  1S.65S 

1 

1 
i 

17.52ii 

i3.801| 

0.7SO; 

i 

3l.S2o: 

8.003- 

9.ÍÕ0 

1S.67C 

15.700 

•19.117 

6i7.3Só 

501.003 

1 

1.139.443; 

1.295.297. 

9>5.75r 

966.835 

! 

511.150' 

3Õ7.33.V 

391.SS0 

620.700 

1.016.621 

Mappa  (lo  nioviíiioiilo  do  oaiiiliiaos,  iio  pciiodo  do  1  do  aljiil  do  19I7  a  31  do  marco  do 

SAQUES  VlflNDIDOS  PKLOS  BANCOS 


LONDRES 

VM\l'/i 

lIAMlIlJIlCiO 

rrAi.iA 

i>oiitu(;ai. 

POIITUCAI. 

IIOI.hA.NDA 

SUISSA  1 

DINAMARCA 

UEZGS 

(Libras) 

(I<  ranços) 

(ll/marcos) 

/  li^l  Ai*i 

^  1  lUI  tltiij 

Abril  

2.060.C34.06.0U 

14.071 .0<2l  .44 

tu  i  ij  l\l  .  JUil  i  «ilJ 

2:8i2S430 

Maio  

3.737.740. 10.07 

IA  nnn   oní!  Al! 

12.7o0.o2u.0u 

ivxn  .ifiCt  71 

Umw  .  'rOU  .  f  1 

18 '0438970 

31 .300.00 

Junho  

K.2!>0.2i0.02.02 

12..)iO.L07.U'J 

1 . 0 1  ii .  ouu .  uu 

A.  lOl  .  IJl  .'111 

4  'ION  7J)0  /lO 

1 :990SI 10 

03.384.00 

Julho  

!5.S73.300.11.02 

13.719.402.34 

40.370.00 

2.312.997.70 

1.407.800.30 

S:493S730 

11.197.00 

— 



Agosto  

5.80!>.274.13.05 

17.09;). 741. 03 

72.810.00 

2.913.299.24 

722.733.22 

2:081S020 

30.371.00 



Sotombro.. 

4.0i>2.878.1i.l0 

14.1!)8.797.12 

1 .133.201 .00 

n  n^i\  líon   i  o 
2.i27u.!)nU.  I« 

1    Af>l    ATTA  HA 

1  .UOl  .u7u.U'J 

OKACAI  1', 

dOUDw  '  >) 

Outubro..  ■ 

0  i\nn  onn  nn  ni 

01    QOn   {IvK  (B 

a  1 .  o.iu .  '1  !>!)  .■in 

2  (521 .700.27 

1  704.041.02 

2:0385300 

20.514.23 

novoinuro. 

3  ■OlSs.  fiiv .  1!)  f  U7 

1  'i  o')u  niQ 

1  372  080  43 

2:480S270 

1.210.00 

_ 

Dozombro. 

3.717.011.13.09 

20.021.S3I.1:í 

2.709.000.00 

2.04S.703.18 

3:03GS700 

090.00 

889.790.30 



1018 

Janoiro.. . . 

3. 139. 701). 07. OV 

19.7150.248.32 

2.9i8.992.8i 

2,.}J.{.!)i'J.19 

■t  / ;  ■»t)7i>  <»u 

!)•  /«O.UU 

Vil  1  .4o    .  ti' 

Fevorulro.. 

2.847.937.00.00 

9.338.134.00 

700.430.00 

1.312.403.00 

1 :373$0U0 

0.079.00 

31.254.0G 

1  — 

Mar<;;o  

3.048.040.00.00 

10.084.333.00 

2.378.211.00 

2.401.722.00 

3:3405080 

1.833.0C 

34.527.01] 

i. 5(0.00 

Somma.. 

47.299.721.10.10 

188.440.739.07 

0.121.328.90 

32. 317. 330. 99 

21.013.330.40 

90:020S20!i 

228. 072.211 

1.427. 038. 5S 

I.540.UO 

llluSPAMIA 


Abril  

Maio  

Junho  

Julho  

Agosto  

Sotombro... , 

Outubro  

Novombro.. . . 
Dezembro. . . 

Janeiro  , 

Fevereiro  

Mari;o  

Somma  .... 


(Pesos) 


lO.iiOO.OO 


10.IjOO.UO 


(l*(;s(!liis) 


7.t7.0;j0.<)0 

1.071.1  ia. o'j 

2.1.'il.fl3a.2'.( 
1.270.001.111 
3i0.707..'M 
84l.U0».Ui; 
2:10. '202. 01 
875.:í2<J.2!1 

118.000.00 
3:»).  042. 00 


<j.:jor).:ir)i.:i7 


AIIOIIMIMA 


(l'es().s-|)a|)(;!, 


210.0!S.!i7 
4(10.  CO.').  02 
;í33.K07.;).') 
.'120.1  HA,:)!) 
2:i2.!i,')0.20 
400.1)1)0,00 
2!i7.120.1U 
17:),0;).';.8N 
1.078.i:j2.17 

.!jC0.208.41 
342.181.00 
2!i!i.!)S1.00 


5.702.;ifl0.71 


(Posos-oiiro) 


!i8.!i28.88 
i:):).!j00.Ul 
1!)0.801.07 
1 . 070 ,  !)■') 

i4.yo4.;)7 

l()G.7iO.;)0 
i8.1«!;.70 
;)7.002.08 

:)!}.44o.7;i 


10. .100. HO 
27.777.00 
78.0015.00 


742.101.25 


.M().\ri:vM)i:() 


(l'l'.S<)S) 


2.8ÍÍ.:):) 

!íl..^O'.».i.S 
0.1H7.02 

l!i.í77,()'J 
0.070. OS 

■'):).  11 1.27 
S.8r,..80 

10.238.H7 

H4.40'i-.li 


21,1)70.01 

;)7.i2:),oo 

0.84;).  00 


200.!)0:).71 


AUSrillA 


(I''l  orins) 


300.00  '.o 


2.330.00 
7fJ0.00 


■'103.080.00 


SUilCIA 


(Coròasj 


11.U72.00 


1.127.00 


12.000.00 


ItUSSIA 


(lliiblos) 


030.00 
208.,')04.00 
39.030.00 
102.253.00 
57.114.00 
28.000.00 
20.701 .00 
20.813.00 
12.714.01) 


500.010.00 


.\0VA-Y0nK 


(Uollars) 


7. 311. 377. 5G 
7. OCO. 002. 3G 
G.9L. .771.02 
7.807.833.25 
C. 814. 340. 37 
8.852.755.50 
7. 007. 71*. 78 
7.520.978.43 
S.9Í0.1S7.42 


8.107.014.17 
2.300.532.00 
2.480.092.00 


82.175.5S0.52 


DIAS 


Cm  offlclal  da  lílira  esterlina  (iiiocfla  iiiclallica)  no  perioflo  ilc  1  ilc  aiiríl  de  1917  a  31  de  inarço  de  1918 


1  

2  

3  

4  

5  

d  

7  

8  

9  •  •  ■ 

10  

11  

12  

13  


Abril 


219300 
21S300 
218250 
2132S0 


218300 
218300 
218300 
218300 
21S0S0 


Maio 


108300 
lOSiOO 

108400 
1080S0 

108600 
108400 
108400 
198100 
198100 
108100 


JllllllO 


I9S00O 
108000 

198900 
198900 
lOSOOO 
198030 
208!jOO 
208100 


208100 
208100 


.liillio  Agoslo 


19S7!iO 
208000 

198900 
208000 
208000 

208000 
208000 
208000 
208000 
208000 


20S200 

aoíaoo 

208200 
208200 

208100 
208100 
208100 
208100 
208300 
20832!) 

208350 


.Si!t(Mi)l)ro 


208300 

20S300 
208100 
208100 
208200 


208200 
208200 
208200 
208100 


Oiilubro 


208000 
208000 
208200 
208200 
208200 
208200 

208300 
208200 
208200 
208200 


Nnv(!inl)i'o 


208800 
218100 
218200 
218200 
218200 
218200 

21830C 
218400 


Dozoinbi'0 


218100 

20$0!>0 
20$9U0 
208.'iíi0 
208!'>!SO 
208!>!iO 


2085oO 
20S4ÍÍ0 
208 3 UO 
208500 
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J. moiro 


Fevereiro 


218000 
•208900 
208000 
20S850 

208850 
2088!>0 
208850 
2088!>0 
2088S0 
S088UO 


208700 
208700 

208700 
208700 
208700 
208700 
208700 
508700 


208700 


Março 


208700 
20S700 
208700 
208700 
20S700 
208700 

208700 
208700 
20S700 


218100 

108200 

208100 



208350 

20810G 

1  — 

2185O0 

20S60C 

2O8850 

1  20S70( 

20S700 

• 

108200 

208100 

208200 

20830 

— 

208 70C 

20S80Q 

)  20S70C 

208700 

16*  •*  

208833 

198200 

208000 

208000 

208350 

- 

208300 

218500 

_ 

208800 

2OS7O0 

208700 

17  

208:i!i0 

208000 

2083.'jO 

208200 

2082  0 

218050 

208700 

208700 

18  

208550 

198200 

198900 

208000 

208350 

208200 

208200 

208750 

208700 

208600 

i'0S80O 

208350 

198300 

208000 

208000 

208200 

208350 

208750 

208700 

208G00 

308800 

208250 

198800 

208100 

208350 

208300 

218700 

208750 

208000 

20S80O 

21  

198200 

198 -.00 

208200 

208350 

208200 

218900 

208850 

208700 

208700 

208800 

198200 

198700 

208350 

208200 

208300 

218900 

208850 

208700 

208700 

208800 

208250 

198Í00 

198700 

208300 

208350 

208300 

218800 

208700 

208700 

218233 

2082110 

108400 

208100 

208150 

208100 

208300 

218800 

208850 

208700 

208300 

198475 

198700 

208!)!;0 

20$4rS0 

208100 

208300 

208700 

20S700 

218100 

208100 

108<!00 

108C0O 

2084S0 

208000 

208500 

218700 

208850 

208700 

208700 

21S100 

2O8O0O 

108000 

208450 

208450 

208000 

208500 

218400 

208S50 

208700 

218300 

108100 

198701) 

198000 

208200 

208450 

208000 

218233 

218050 

208700 

208700 

198900 

208450 

208000 

208500 

208950 

218050 

208700 

198300 

198900 

198700 

208200 

208300 

218050 

208050 

208700 

198900 

208150 

208300 

208850 

218000 

208700 

IKSPBCTORIA  DS  SEGUROS 


o  inspector  de  seguros  iiQo  apresentou  i-elotorio,  explicando 
em  carta  que  desde  I9i2  nõo  lhe  tem  sido  possível  cumprir  essa 
obrigação  regulamentar  devido  ao  augmento  do  expediente  da  sua 
repartição  e  ao  reduzido  numero  de  funccionori'>s. 

Eis  a  — Exposição  de  motivos—,  com  a  qunl  upresentou  um 
projecto  de  reforma  da  Inspectoria  : 

«  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  i)(isobri>:ancli>me  <lo  hoiiro=u)  encargo 
que  V.  Ex.  me  commetteu,  por  aviso  do  'J  de  janeiro  deste  anno,  venlio 
subraetter  ao  vo>so  esclarecido  exame  c  apreciarilo  o  esboço  da  nova  rogula- 
mentação  sobre  companhias  de  seguro-;  no  Brasil. 

Desde  que  dirijo  este  serviço  de  liscalizar.ao  ollicial,  em  relatórios  e  expo- 
siç(5es  largamente  publicados  tenho-mc  externado  com  demasiada  franqueza  c 
sinceridade  sobre  as  deficiências,  lacunas  e  inópia  dos  regulamentos  vigentes. 
As  companhias  nacionacs,  interessadas  no  asjinnpio  não  sc  'cm  cansado  do 
reclamar  e  representar  aos  [)odiMvs  pulilicos,  expondo  os  graves  de'eitos  do 
reg.  n.  3.072,  de  l'j!)3,  que  ostabolocíu  (mu  favor  de  algumas  companl.ias 
preexistentes  um  regimen  de  isenções  e  privilozios  excepcionaes.  lunica  vi>- 
tos,  nem  imaginados ;  tanto  mais  injustificáveis  quanto  cm  toda  a  parto  a 
situação  mais  favorecida  é  exactamente  reservada  ás  omprezas  nacionaos  om 
concurrencia  com  as  estrangeiras. 

Nossa  attitudo  tem  sido  sempre  definida  em  prol  .le  um  systerna  do  iirual- 
dade,  de  justa  equipararão  entre  o  segurador  nacional  e  o  estrangeiro,  visando 
sempre  rodear  das  mesmas  garantias  e  eílicientc  protecção  os  interesses  do 
segurado,  e,  mais  que  isso,  o  progresso  económico  e  o  incremento  da  riqueza 
publica. 

A  grande  conllagarfio  que  ensanguenta  o  mundo  des  i»;  m  't  e  veio  pòr 
cm  fcco  os  mais  palpitantes  problemas  económicos  e  sociacs  devo  ter-nos 
advertido  sobejamente  sobre  os  perigos  de  nossa  ingenuidade  o  imprevidência. 

A  guerra  moderna  não  é  somente  um  dranu  militar  ;  os  seus  lanres  não 
meãos  importantes  c  decisivos  travam-se  no  campo  económico,  financeiro 
e  industrial.  A  fimcção  das  companhias  de  seguros,  na  paz  ou  na  guerra,  não 
está  por  definir-se  :  são  verdadeiros  r.iscrvatorios  da  fortiuia  nacional,  e  6  nos 
dias  de  crise  e  perigo  que  mais  premente  se  afigura  a  necessidade  de  reter  no 
paiz  o  máximo  das  suas  economias  e  reservas. 

São  por  demais  expressivas  e  fortes  as  lições  desta  guerra  sin=stra  •  a.s 
nações  que  não  so  apparelharem  e  enrijecerem  no  terreno  industrial  finan- 
ceiro e  económico,  nunca  estarão  preparadas,  senão  apparento  c  superficial- 
mente, no  terreno  militar. 

Não  vale  a  pena  citar  o  exemplo  das  pcí«c;jas  p«/rías,  hoje  reduzidas  á 
vassallagera  eá  occupaçáo.  Basta  o  exemplo  do  colosso  moscovita  :  hontem 
incomraensuravcl  e  com  fronteiras  onde  nunca  o  sol  tinha  occaso,  es- 
praiando entro  os  gelos  dos  pólos  e  nas  extremas  de  dois  continentes.'  hoje 
dissolTido,  desmoronado,  retalhado  o  dividido  era  uma  infinidade  do  ridículos 


—  275  — 


«tadetes  e  republiquetas.  sob  o  guantes  do  vários  invasores  e  entregue  á  anar- 
chia  o  aosaqun...  * 

O  ouro  nao  é  sóinonto  -<  «crto  da  j/uerr.  ,„as  o  corno  das  „a«:õ.is. 
A. !  daquellaB  que  se  forem  deixando  embalar  ontre  sonhos  c  cantigas  dos 
nlcahstas  o  cosmopolitas,  que  têm  levado  o  s.,u  liberalismo  ao  extremo  de 
maltratarem,  desprezarem  o  p«rsegairem  tudo  quanto  ú  indígena  e  nacional. 

Taes  propagandas  sio  da  mais  nefasta  e  desleal  influencia  nos  destinos 
..aconaos:  -  São  poorcs  qn.  a.  intn^asc  trair/.es  dos  derrotiuas  em  plena 
guerra ,  pois  prepararam  a  derrota  e  o  desbarato  desde  a  paz 


Desde  1900  o  Congr.;s-so  Nacional,  reconhecendo  o  fundamento  das  reite- 
radas  queixas  e  reclamarmos  contra  o  reg.  5.072  o,  contra  a  inefficiencia  do 
regimen  de  fiscal.zaQJo  pelo  mesmo  estabelecida,  tom  cm  s.iccessivas  leis  an 
nuas  autorizado  o  Governo  a  decretar  a  sua  reforma. 

Nenhuma  a.itorização,  porém,  foi  tão  .mpla,  formal  e  categórica  como  a 
que  resulta  do  art.  162.  n.  XLII.  dn  lei  n.  S.iSi,  de  6  de  janeiro  deste  anno. 
Basta  conhecer-.sP.  a  orientação  dos  ostadistas  .  parlamentares  a  cuja  iniciativa 
.e  dev.  tal  acto  legislativo,  para  todos  comprehendere.n  que  desta  vez  não 
ma-s  se  pi-otelara  a  solução  de  uma  cansa  que  tanto  iutercssa  ao  bem  publico 
e  quo  p.Hle.se  (lix.r  esteve  victoriosa  com  o  primeiro  regulamento  n.  4.270  dê 
10  de  dezembro  do  1901,  expedido  pelo  Governo  Campos  Salles,  graças  á  ila- 
rividente  energia  e  saber  do  benomerito  ministro  Joaquim  Murtinho.  cujas 
gionas  nao  feneceram  ainda,  nem  farão  sombra  aos  que.  igualmente  sabio« 
corupetentos  e  tomados  do  mais  intenso  fervor  patriótico,  q,:izerem  concluir'^ 
reivindicar  a  sua  obra. 

íí;  meu  apagado  entendimento,  coincidindo  com  o  de  melhores  doutos  o 
o.pecialistas,  que,  para  termos  uma  boa  c  erncientc  regulamentarão  de  segu- 
ros, basta  reedificar  com  pequenas  modificações  o  decreto  de  1901,  monstTuo- 
tamento  sacrificado  e  mutilado  ikíIo  de  1903. 

E-  digno  de  ponderação  que  no  mesmo  anno  cm  que  se  elaborava  no 
Brasil  o  reg.  n.  4.270,  tão  injustamente  hostilizado  pelos  agentes  das 
companhias  estrangeiras,  em  conluio  com  algumas  empresas  nacionaes,  a 
Allcmanha  promulgava  a  sua  n^forraa  de  12  de  maio  de  1901,  em  moldes  do 
mais  rigoroso  e  estricto  fiscalismo.  Pouc ,  dciK>is,  a  França  realizava  igual  re- 
forma em  17  de  março  de  1903  :  Portugal  em  21  de  ontubro  de  1907  •  a  Hes- 
panhaemUde  maio  de  1908  ;ea  Inglaterra,  a  terra-mater  de  todas  as 
liberdades  e  do  .el-hclp,  ditava  nova  legislação  para  vieorar  desde  1«  de  ja- 
neiro de  1910. 

Não  citemos  mais  os  precedentes  e  exemplos  de  paizes  longínquos  e  fa- 
mosos, -  porquanto  até  nas  remotas  colónias  da  Asia  o  da  Oceania  é  larga- 
mente praticado  o  regimen  da  fiscalização  permanente  e  contrastadora  sobre 
todas  as  operações  de  soguro.  Volterao-nos  para  os  nossos  mais  próximos  ri- 
sinhos e  amigos  da  America  do  Norte,  onde  desde  meiadcs  do  século  passado 
os  Estados  de  Massachussets  (1855)  e  de  New-York  (1859)  inauguravam  sys- 
temas  completos  de  fiacalixaçio  sobre  os  seguros  de  vida,  que  sorriram  de 
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modelo  aos  demais  Estados  e  Torain  fíiialmento  osteadidos  o  ampliados  a  todos 
os  outros  ramos  e  operações. 

Em  nenhum  destes  paizcs,  nem  na  Inglaterra  (é  conveniente  precisar  o 
insistir  bem  nesse  destaque),  se  teve  cm  consideração  a  data  da  fundação  ou 
a  questão  de  origem  o  nacionalidade  para  isentar  e  excluir  determinadas 
companhias  do  regimen  integral  da  fiscalização. 

As  leis  ou  regulamentos  de  fiscalização  (seja  esta  de  que  natureza  fôr,  tia 
géneros,  de  seguros,  dc  bancos  ou  estradas)  interessam  intimamente  â  ordem 
social,  i  ordem  publica  ;  nao  podem  ser  sophismadas  ou  preteridas  por  inter- 
esses secundários,  de  subalterno  ejoismo ;  —  e  a  famigerada  allegaçao  de 
direitos  adquiridos  contra  a  ordem  geral,  contra  a  communhio  dos  interesses 
nacionaes,  só  teve  voga  no  Brasil. 

Em  toda  parte  nâo  se  cogitou  das  preferencias,  das  commodidados  ou  do 
paladar  da  companhia  tal  ou  qual ;  nio  se  fizeram  consultas  provias,  nem 
plesbiscitarias  entre  os  seguradores  desta  ou  daquella  raça  ou  procedência  ; 
quem  nio  quiz  se  submetter  ou  conformar  com  as  exigências  da  nova  regula- 
mentação liquidou  seus  negócios,  arrumou  suas  malas  c  deixou  as  fronteiras, 
sem  prantos  nem  gritaria  c  também  sem  saudades  ;  pois,  como  bem  disse  o 
commentador  francez, -~<f  esse  <?,rodo  nada  tem  de  lastimável,  nem  é  para 
inttmidar  )t . . . 

A  Áustria,  a  Suissa,  a  Ilespauha  e  Portugal  (não  são  potencias  de  pri- 
meira plana)  não  se  inquietaram  com  os  protestos  de  algumas  cmprezas  es- 
trangeiras, nem  se  perturbaram  com  a  suspensão  de  suas  operarões,  demons- 
trando-lhes  praticamente  que,  fronteiras  a  dentro,  cada  paiz  é  soberano  e 
capaz  de  impor  e  fazer  respeitar  a  sua  lei  e  as  conveniências  da  nação. 

O  que  temos  Udo,  depois  da  revogação  do  primeiro  regulamento  assignado 
pelo  Dr.  Joaquim  Murtinho,  é  simplesinenie  deplorável,  c  não  pôde  coiilitiuar 
mais  um  dia,  sem  profunda  desraoralizaçíJo  e  fallencii  do  instituto  oflicial,  que 
se  mantém  por  um  milagre  de  equilíbrio  c  na  espectativa  de  ver  despontar 
uma  nova  aurora,  que  realmente  o  Congresso  Nacional  vera  aviventando  todos 
os  annos,  suscitando  medidas,  propondo,  tanto  no  Senado  como  na  Camara, 
reformas,  alvitres  e  autorizações,  que  pela  insistência  e  reiteração,  em  doK 
annos  succcssivos,  attestam  ^  Hagrancia  do  nosso  descaso  ou  a  longanimidade 
de  nossa  paciência. 

A  fiscalização  bifronte,  ou  dc  dois  pesos  c  duas  modidas,  pairando  de 
braços  pôrros  e  tolhidos  entre  quatro  ou  cinco  series  e  variedades  de  com- 
panhias, umas  Hvres  o  exceptuadas  do  qualquer  entraste,  operando  sem  de- 
posito, sem  peias,  nem  verificação  de  cspccie  alguma;  outras  sem  capitão^ 
nem  reservas,  nem  ca..çi5es,  .cm  ura  livro  ou  registro  de  escripturação  nó 
Brasil,  é  c  nâo  pódc  deixar  de  ser  um  arremedo,  um  simulacro,  que  enver- 
gonha e  humilha  a  quem  a  dirige  ha  annos,  só  p<!lo  apostolado  de  prégar  no 
deserto,  até  ver  vingar  e  surgir  outra  fiscalização  franca,  severa  e  ás  direita» 
O  descalabro  tem  sido  tamanho  que  um  notável  e  conspícuo  Senador,  o  Sr.  M- 
cindo  Guanabara,  sempre  empenhado  cm  causas  de  nobre  e  elevada  colive- 
niencia  social,  propoz  cm  Í916  a  dccreUção  do  monopólio  do  Estado  sobre  os 
seguros  de  vida;  no  anno  seguinte,  Í9i7,  convicto  de  que  akum  passo  pre- 
cisava sor  dado,  c  dovoriaraos  começar  pelo  principio,  apresentou  ura  projecto 
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m  JrJf  companhias  do  sognros  do  vida.  o  na  olaboraqlo do  orça- 
mento da  de^pe^a,  como  sou  dijíno  rolatoi-,  corporiacou  a  sua  intollisenuVo 

ac  01  a  pelo  Senado  o  pola  Camara,  o  que  ficou  consignada  na  lei  n.  3.43Í. 
art.  102,  n.  42. 

T^'es  illustros  antecessoras  de  V.  Ex.,  bafejados  pelas  mesmas  correntes 
do  patriotismo,  onentaçao  sadia  e  onerpria  civica  quo  sio  provorbians  entre  os 
genuínos  e  legitimes  representantes  do  Estado  do  Minas,  tiveram  firme  e  deli- 
berado  propósito  de  executar  essa  urgente  reforma. 

Todos  tres,  em  avisos  e  instrucrôes  verbaes  e  escriptas.  incumbirani-mo 
de  elaborar  os  novos  projectos  de  regulamentaçio  ;  e  em  1908,  como  era  1911 
e  1915,  procurei  com  a  minha  acanhada  incompetência  e  desvelada  dedicação 
desempenhar  a  improbi  commissão,  offerecondo  cm  tempo  os  esboços  c  tra- 
balhos que  foram  impressos  e  publicados  em  ann.i.vosdos  Relatórios  do  Fazenda 
e  jazem  votados  á  traça  dos  archivos. 

Culpa,  ix)rém,  não  foi  dos  beneméritos  estadistas  Drs.  David  Campista 
Francisco  Salles  e  Sabino  Barroso,  que  infelizes  azares  e  caprichos  da  politica ' 
ou  a  irrupção  dc  moléstia  pertinaz  c  insidiosa,  os  afastassem  subitamente  dJ. 
posto  que  tanto  honraram  c  enalteceram. 

Com  o  coração  alevantado  em  sinceridade  e  confiança  nos  actos  c  pro- 
pósitos q"C  a  sábia  administração  dc  V.  Ex.  vae  propugnando  e  executando, 
sem  dubiedades,  e  com  o  maior  descortino,  creio  piamente  que  desta  vop  a 
reforma  se  concluirá  e  os  nomes  do  Dr.  Wenceslau  Braz  e  do  Dr.  \ntonio 
Carlos  nao  desmerecerão  ao  lado  dos  verdadeiros  fundadores  deste  serviço  no 
Brasil,  os  inolvidáveis  Campos  Salles  e  Joaquim  .^[u^tinho 


Para  antecipar  e  prevenir  quae.;r.uer  objecções  e  criticas,  que  sempre  são 
inevitáveis  a  quaesquer  reformas,  devo  tranquiUizar  e  garantii-  a  V.  Ex  que» 
apesar  da  latitude  da  autorização  legislativa,  o  projecto  ora  apresentado 
muito  poucas  alterações  ou  innovações  consigna,  em  confronto  com  o^  antc- 

A  sua  feição  pr;ncipal,  e  que,  devo  confessar  a  V.  Ex.,  é  uma  questão  dc 
vida  ou  de  morte,  do  «  ser  ou  não  ser  »  para  um  serviço  honesto,  fecundo  e 
util  em  matéria  dc  seguros  :  6  a  uniformidade,  a  igualdade,  a  equiparação 
entre  todas  as  companhias  que  fuuccionam  no  Brasil,  sejam  nacionacs  ou  es- 
trangeiras, tenham  iniciado  suas  operaçf>es  antes  de  1901  e  1903 -ou  depoi^ 
dc  semelhante  data.  Quem  não  quizer  se  conformar  com  o  novo  estado  dc 
cousas  não  pôde  ser  um  hospedo  desejável ;  c,  si  é  brasileií-o,  deve  sol  o  apenas 
oc  rotulo. 

Confrontei  o  meu  trabalho  com  as  leis  mais  recente?  da  America  da 
Suissa,  da  AUemanlia.  da  França,  da  ílespanha  e  Portugal :  ficamos  aq.iem  c 
abaixo  de  todas  ellas  em  exigências,  rigorismos,  minudcncias  e  formalidades, 
de  uma  verificação  omnimoda,  constante,  suspicaz  o  imperativa.  Para  dar  â 
V.  Ex.  uma  medida  do  quanto  so  pódc  fazor  e  consoiruir  cm  t;il  assumpto 
som  irrita(;Ocs  nem  intolerâncias,  e  dc  quo  muitos,  quo  >e  oppòcm  a  uma  real 
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flie&UnQlo,  é  porque  quwen  quo  o  Brasil  nunoa  p&aao  de  desprozivol  paiiinho 
tributário,  l>ast&  apontar  a  V.  Ex.  o  reffiineii  de  fl»calizaç&o  permanente, 
diária  o  rigorosa  quo  foi  imposto  is  companhias  allem&s  polo  docrcto 
n.  12.710,  de  13  do  novombro  de  1917. 

Pois  apesar  dos  rospectivos  físcaes  cstarom  seguindo  á  risca  as  inslruecjOc^ 
que  lhes  ditei,  superintendendo  e  visando  todos  os  actoi  e  operaqõos  iia  s6de 
das  agencias  allemiLes,  ncntiuma  injustiça,  ou  excesso,  foi  ainda  praticado, 
nem  um  attrito  ou  rcclnmação  cticgou  ainda  ao  meu  conliecimeiiio. 


Ao  contrario  do  que  occorre  em  outros  paizes,  da  America  e  da  Kuropa, 
preferimos  adoptar  um  systema  de  perfeita  equiparaçio  fiscal  entre  as  com- 
panhias nacionaes  e  as  estrangeiras  :  é  justo,  portanto,  que  umas  e  outras 
funccionem  sujeitas  âs  mesmas  regras  e  garantias,  estabciocidas  era  favor  dos 
segurados  residentes  no  Brasil. 

Vem  a  propósito  recordar  aqui  o  que  se  passou  na  França  quando  em 
1883  os  represenlanles  das  companhias  nacionaes  reclamavam  «  o  regimen  da 
liberdade  absoluta  para  as  sociedades  estrangeiras » ,  ao  passo  que  as  com- 
panhias estrangeiras,  por  seu  lado,  se  declaravam  promptas  a  acceltar  volun- 
tariamente o  rejrimcn  da  autorização  e  da  fiscalização,  mesmo  a  mais  severa, 
«  comtanto  que  fosse  idêntico  ao  das  sociedades  francczas » . 

De  um  lado  o  outro  primava  a  prcoccupaçao  ou  o  conceito  de  que  qual- 
quer regulamentação  e  sobretudo  a  fiscalização  oflScial  só  podia  dar  aos  con- 
currentos  um  credito  ma\s  considerável. 

No  Parlamento  francez  prevaleceu,  porém,  a  opinião  manifestada  nos 
pareceres  das  coiL missões,  tanto  do  Senado  como  da  Camara,  que,  pondo  á 
margem  preoccupações  industriaes,  para  atteader  somente  ao  interesse  pu- 
blico, entendiam  que  « não  sc  pojia  sustentar  qualquer  differença  de  regimen 
en're  as  sociedades  francezas  e  as  sociedades  estrangeiras  ». 

«  Nao  teremos  o  máo  gosto  de  estabelecer  aqui  (diz  o  Relatório  da  Com- 
raissao  da  Camara  dos  Deputados,  n .  986,  sessio  de  1903)  qualquer  classi- 
ficação ent.e  as  companhias  segundo  a  sua  nacionalidade  o  exaltar  umas  á 
custa  de  outras ;  mas  julgamos  ser-nos  parmittido  afíirmar  que  as  nossas 
companhias  francezas  terão  tudo  a  lucrar  com  a  plena  luz,  c  que  o  seu  ver- 
dadeiro interesse  está  em  reclamal-a  o  mais  possível.  Por  outro  lado,  nin- 
guém deve  se  negar  a  reconhecer  que,  se  certas  garantias  são  exigidas  ás 
companhias  fronceias  no  interesse  dos  segurados,  garantias  pelo  menos  igmes 
devem  ser  impostas  ás  companhias  estrangeiras  que  teem  sua  sédc  fóra  do  paiz, 
drenam  os  nossos  capitães  c  tornam,  em  caso  de  sinistro,  as  rcclamaçr)Os  dos 
segurados  mais  precárias  c  diíHceis  que  quanto  às  nacionaes. 

E*  assim  que  as  cousas  se  passam  em  todos  os  paize?,  mesmo  os  mais  li- 
beraos.  Comtanto  que  estas  medidas  não  degenerem  era  proteccionismo 
disfarçado  e  s^jam  unicamente  inspiradas  na  segurança  publica,  nenhuma 
objecção  fundada  se  lhes  pode  oppor. 

tt  Em  principio  o  seguro  não  conhece  fronteiras,  e  o  que  nós  reclamamos 
não  i  que  se  protejam  as  companhias  francezas  contra  as  companhias  estrangeiras, 
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nl  "  "^"'■"''^        "  ""P''^'  <'^'»«  d.  ou/ra,  [mau 

q^ou  praé,eUmurcaum  bion  à  des  unes  ^u^  àVégard  des  outres) 

.  ''í''^' '""^l^^^^^'  "°  '«S">''^'no„to.  a  rospoito  .las  com- 
I  anli.as  cstrans(Mn..  .10  scsuros  torrestros  o  maritimos  (u„:cas  recalcitrantes 
an  e  astontauvasde  reçulame.W,a,ue.s  anteriores),  constituem  o  minimo  das 
garantia,  exigulas  nus  pai.es  estrangeiros  os  mais  libertes,  como  temos  in- 
.  i>tKlo.  As  respectivas  nutrizos,  qno  cm  toda  parte  se  conforma.,,  e  so  sn- 
bor.n„am  US  le.s  velhas  ou  novas  sobre  íiscaliza,ao.  devem  explicar  por  que 
.Uta  raxao  politica  só  no  Brasil  se  li.es  co..ce:lem  todas  as  cxcepçOes  o 
Jivre  pratica,  h'  o  caso  de  exclamar  com  o  .-chitor  da  lei  franceza  dc  1005  — 
«  O  que  ó  inadmissível  é  que  as  sociedades  estrangeiras  escapem  era  França  a 
t^cia  fiscalização  por  parto  do  jrovorno  francz.  e  .,ue  conti.iue.nos  a  assistir  a 
essa  anomalia -que  tal  companhia  americana,  q.ianto  ás  suas  operações  na 
Irança,  seja  sóraentc  fiscalizada  pelo  governo  americano  e  pelo  governo 
prussiano».  * 

Este  ultimo,  cora  eflfeho,  informa  o  relator  M.  Chastenet,  reserva-so  o 
direito  de  enviar  á  custa  da  dita  companhia  americana,  não  sómeme  na  séde 
social  em  .Vew-York,  mas  também  era  todos  os  paizes  onde  ella  possua  uma 
succux-sal,  delegados  encarregados  da  verificação  dos  livros  o  de  toda  a  escri- 
ptu ração. 

As  medidas  de  protecção  c  garantia  minimas,  que  entretanto  o  Brazil 
reclama  e  .mpOe,  de  ora  om  diante  como  é  de  sua  urgenie  e  indeclinável 
conveniência,  se  resumem  nas  seguintes,  para  as  companhias  de  seguros  ter- 
restres o  niariti:r.os :  manter  livros  e  escripturação  em  ponuguez  para  suas 
ag.^ncias  no  paiz.  en.pregar  em  bens  e  valores  determinados  20  dos  lucros 
hquidos  de  suas  operações  de  seguros,  apurados  annualmente,  e  não  assumir 
em  cada  risco  isolado  responsabiliiade  maior  de  40  de  seus  capitães  exis- 
tentes ou  representados  no  Brasil  (le!  n.  1.144,  de  dezembro  de  1913 
art.  25.)  ' 

Essas  trcs  clausulas  (escripturação  ora  ponuguez,  reserva  estatutária  e 
limite  dc  riscos)  são  substanciaes,  subsistem  cora  maior  ou  meaor  amplitude 
em  toda  parte  e  não  ha  quem  desconheça  a  sua  rigorosa  e  indeclinável  pro- 
cedência. 

O  limite  de  40  «/o  estabelecido  nos  regulamentos  brasileiros  é  dos  mais 
liberaes  e  fívoraveis :  paizes  ha  que  o  tesm  fixado  em  10  %  apenas. 

Quanto  ú  reserva  estatutária  do  iO  %  e  seu  emprego  em  determinados 
bens  e  valores,  também  é  incontestável  a  sua  ra«ão  de  ser  e  brandura. 

Paizes  ha  que  exigem  o  emprego  immediato  de  toda  a  reserva  do  prémios, 
ou  (la  totalidade  dos  lucros  apurados  nas  operaçOes  de  seguros. 

Hoj.í  ha  um  accòrdo  unanime  iiest.-  ponto  (!  as  legislações  estrangeiras 
teem-se  approximado  de  iinia  verdadeira  entenle  ou  reciprocidade,  permittindo 
ás  respectivas  companhias  fazerem  íacs  empregos,  a  titulo  de  cauções  ou  re- 
servas dc  garantia,  era  toda  parte  onde  taes  exigências  venham  a  sor  impostas 
como  condi(;ao  de  sou  futiccionamento  legal. 

São  princípios  e  regras  de  ordem  publica  a  que  ninguém  hoje  se  oppõe  : 
todos  os  especialistas  e  governos  interessados  respeitam-nas  e  subscrevem-nas. 
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Uma  rcccntisslma  lol  francftra  (tio  7  do  novombro  do  1917)  flxando,  como 
ali  se  fax  annualraonto,  os  valores  o  bons  ora  qun  dovom  sor  coUocadoa  os 
findos  das  companhias  do  soguros,  concluo  pola  soRulnto  disposição  quo  dis- 
pensa comraontarios : 

«  En  dehors  deu  limitations  fixées  a?«?  paragraphes  préeedents  les  sodétés 
peuvent  emptoyer  les  portions  de  leitr  aclif  correspondant  aux  opérations 
realisées  dans  chacwi  des  pays  étrangcrs  ou  ellcs  opórent,  ainsi  qu'aux  cau- 
tionnements  pouvant  vire  cvigés  dans  les  dits  pays,  en  immcubles  situés  dans  ces 
pays,  en  prêts  hypothécaires  ou  en  vuleurs  mobilièrcs  admises  j  ar  les  législations 
étrangères  sw  la  matière  ». 

A  justificação  mais  eloquente  e  cabal  de  semelhante  medida  foi  feita  nos 
seguintes  termos  pelos  ministros  Ribot  c  Métin  : 

«  Si  donc  on  veut  mettre  les  Sociétés  françaises  à  môme  de  lutter  effir.a- 
cement  contre  les  Sociétés  cnncmics  et  de  prendrc  à  Vétranger  la  place  à  laquelle 
elles  peuvent  légitimement  prélendrc,  il  est  indispensable  Wélargir  Ic  champ  de 
leurs  placeinents  dans  les  pays  ou  elles  opèrents  cl  d'adiaeltre  les  préls  hyt-o- 
thccaires  et  les  achais  d'immeubles. 

«  On  ne  saurait  craindre  que  ces  facililcs  de  placement  aient  pour  con- 
séquence  1'exode  dc  capitaux  français  à  Vétranger  prceiscmcnt  à  un  momenl  oii 
le  pays  aura  bcsoin  de  touícs  ses  resources,  puisquc  les  reserves  à  coTisliluir  à 
Vétranger  seront  fournies  par  les  priims  desassurés  du  pays  dansleqnd  opérent 
les  sociétés  et  constitueront  ainsi  pour  elles  un  capital  supplémentaire  qu^ellcs 
nauraient  jamais,  sans  cela,  pu  réaliser.  Iílles  se  trodverom  en  possession 
d'u.v  achf  étra>ger,  acquis  avec  les  fo>ds  etrangers  et  dont  i.es  revesus 

APPORTEROM  E>'  FrANCE  UN  APPOINT  IMPORTAM JET  RÉGCLIER.» 

Taes  verdades,  proclamadas  com  tanta  inteireza  e  sinceridade  por  c-ta- 
distas  c  financeiros  insuspeitos  e  da  maior  competência,  como  Ribot  c  Métin, 
em  plena  crise  da  maior  calastropho  mundial  (em  1916),  iiílo  podem  deixar  de 
ser  acccitas  c  sufragadas  em  todi  parte,  aqiiem  e  além  Mancha,  de  um  e 
outro  lado  do  Atlântico. 

Sustentar  princípios  particularistas,  cm  sentido  contrario,  rodiuidaria  em 
desconhecer  os  direitos  inherentcs  á  soberania  dc  cada  nação,  ou  «  cm  collocar 
as  sociedades  estrangeiras  cm  presença  d-  vni  conflicto  irreduelivcl  de  duas 
legislações  de  fiscalizaç'io,  ambas  de  ordem  pvblica  ». 

São  estas  as  poucas  objecções  feitas  aos  projectos  de  regulamentação  entre 
nós  tentados  ultimamente.  Nenhuma  outra  impugnação  fizeram  as  carapanhias 
estrangeiras,  quando  em  1911  o  Kxm.  Sr.  Dr.  Francisco  Salles  mai^dou  dire- 
ctamente consultal-as  sobre  o  assumpto.  Reportamo-nos  ao  relatório  então 
apresentado  pelo  seu  emissário,  o  competente  e  estudioso  Dr.  Eloy  de  Andrade, 
e  que  está  publicado  desde  1912. 

Trata-sc,  portanto,  de  sanccionar  uma  medida  salutarissima.  adoptada  em 
todos  03  paizes  cultos  c  contra  a  qual  só  o  mal  ent«>,ndi(lo  capricho  de  alguns 
agentes  de  companhias  ingkízas  ameaça  rcbcHar-se.  Resta  sabor  si,  apesar  do 
amplo  e  completo  accòrdo,  qn(;  nísultmi  <io  plebiscito  estabelecido  em  1911,  em 
torno  do  projecto  por  nós  apresentado  ao  .Ministro  Dr.  Francisco  Salles ;  si,  contra 
a  opinião  unanime  de  mais  de  60  companhias  nacionaes  estrangeiras  e  d(> 
todo.5  os  principaes  intíiressados  no  commíircio  de  seguros  no  Rrasil,  deve  pra- 
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valocor  o  ontonar-so  a  opposiçlo  dessa  inslgnlílcanto  minoria,  do  mola  dúzia 
do  agoiuos  estrangoiros;  por  mais  poderosas,  ricas  o,  imporUntos  que  s^^am 
por  ventura  as  companhias  poios  mesmos  ropresontadas,  o  as  quaos  no  sou  e 
em  outros  paizes  vivem  sujeitas  a  leis  mais  vexatórias. 


Algumas  lnnovar/>es  que  agora  introduzimos  no  novo  regulamento 
obedocom  e  sc  inspiram  ora  ensinamentos  das  mais  adiantadas  legislações 
estrangeiras,  principaliuonte  nas  rocentos  leis  da  Suissa,  da  França^  da  Al- 
Icraanha  c  da  Ilespanha  ;  e  apesar  de  justificadas  pela  observação  e  pela  expe- 
riência, ou  nao  as  teria  proposto  si  nio  fossem,  como  foram,  longamente  dis- 
cutidas c  aconselhadas  por  V.  Ex.,  em  cuja  superior  erudição  e  competência 
eu  procurei  amparar  minha  vacillante  iniciativa. 

Uma  das  mais  importantes  innovações,  e  que  mereço  destaque  especial,  é 
-a  crcaçio  de  um  organismo  ?cmi-oflacial,  constituído  em  grande  parte  pelos 
próprios  seguradores  para  auxiliar  o  Governo  e  collaborar  com  a  Insp(íctoria  .le 
Seguros  em  todos  os  assumpto,  de  maior  gravidade  e  importância  e  na  decL^ão 
do  quacsquer  conflictos  e  divergências  com  as  companhias  fiscalizadas. 

O  Conselho  Consultaíivo  de  Seguros,  que  na  França  se  compõe  de 
21  membros  e  tem  funcçOes  preponderantes  na  fiscalização,  na  Hespanha 
consta  de  IC  vogaes,  na  Allemanha  tem  tantos  quantos  convenha  ao  Im- 
perador, está  destinado  a  desempenhar  entre  nós  uma  funcçio  moderadora 
e  conciliante  em  todos  os  negócios  que  forem  affectos  á  repartição  official. 

^  A  sua  composição  pouco  numerosa  e  a  selecção  criteriosa  que  o  Governo 
terá  o  cuidado  de  fazer  entre  os  mais  competentes,  devem  certamente  con- 
tribuir para  o  successo  de  tal  instituto,  a  cuja  cooperação  ficam  confiados  os 
n-ulamentos  complementares  e  as  questões  mais  importantes  sobre  seguros 
de  vida,  além  das  outras  muitas  attribuições  consultivas  que  lhe  confere  o 
regulamento. 

S<')  esta  creação  basta  para  dar  o  máximo  relevo  e  prestigio  ao  novo 
serviço  (le  fiscalização  e  para  eliminar  quaesqucr  prevenções  apteciiKidas  por 
parte  dos  incon tentáveis  em  matéria  de  seguros. 


Quanto  i  reorganizarão  da  Inspectoria  de  Seguros,  cujo  pessoal  é  mais 
que  deficiente  para  as  necessidades  aciuaes  do  serviço,  tudo  quanto  proponho 
é  da  mais  evidente  e  noloria  urgência  o  oppor tu n idade.  Nada  fiz,  entretanto, 
sem  prévia  e  constante  audiência  de  V.  Ex.,  a  cujos  dictames  me  cingi  sempre' 
para  não  me  afastar  da  orien»ação  económica  do  Governo. 

A  autorização  legUlativa  impõe  terminantemente  «  que  seja  rcrrn^elado  o 
serviço  ríe  fiscalização,  de  maneria  a  ser  o  mais  efíicierite  c  dotado  de  pessoal 
lechnico  necessário  >>.  (Lei  n.  ,3.454,  art.  162,  n.  42.) 

E'  forçoso  portanto  augmeiitar  o  quadro  dos  funccionarios  da  repartição, 
distribuir  melhor  entre  os  mesmos  os  vários  encargos  d.i  fi>caliza.;ão,  e  so- 
bretudo admittir-se  um  ou  mais  aUuarios,  que  são  os  t«'clinicos  comp(Hent<s 
cm  todas  as  questões  relativas  a  seguros  de  vida  c  s(nis  congoneres. 
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Para  aferir-so  a  importância  desso  sorvl<;o  offlclal  basta  coraputar-so  a 
f;randQ  sororoa  do  capltaos  condados  &  guarda  das  companbiat  do  seguros, 
cujas  responsabilidades  orçam  por  muitas  cuntonas  de  milhares  de  contos  de 
noisa  moeda. 

Deixando  de  parte  a  cifra  colossal  de  responsabilidades  assumidas  era 
cada  anno  pelas  companhias  de  seguros,  basta  consignar  aqui  a  sua  producçio 
só  cm  prémios  arrecadados  durante  o  anno  do  1917,  cuja  verificação  acaba  de 
sor  feita  na  Inspectoria  com  a  máxima  exactidão. 

Conforme  o  demonstrativo  annexo,—  as  84  companhias  que  operaram  nas 
diversas  modalidades  de  seguros,  no  anno  passado,  encaixaram,  só  a  titulo  de 
prémios  de  seguros,  a  quantia  de  quarenta  e  nove  mil  tresentos  e  noventa 
contos  oitocentos  e  quarenta  e  cinco  mil  duzentos  e  dezenovo  réis.-... 
(49.390:845S219),  quasi  50.000:OOOSOOO.  As  alludidas  companhias  pagaram  ao 
Thesouro  Nacional,  só  pela  verba  imposto  de  fiscalização  (cobrado  aqui  e  em 
toda  a  parte  para  custear  o  respectivo  serviçt)  —  em  1917,  a  quantia  de 
679:U9S406. 

Este  imposto  e  o  de  sorteios,  também  arrecadado  mediante  guia  da 
Inspectoria,  e  que  orçou  em  51:929S,  addicionando-se  a  importância  de 
516S676,  proveniente  de  multas,  elevaram  a  renda  directa  deste  serviço  pubhco 
a  mais  de  setecentos  e  trinta  contos  de  réis  (731:895$)  só  no  meiícionaiio  anno 
lie  1917. 

Fallo  propositalmente  eni  nnda  directa  porque  outros  impostos,  como  o 
de  sello,  e  que  montam  em  cifra  muito  maior,  só  teem  sido  arrecadados  e 
pagos  devidamente  depois  da  installaçio  da  Inspectoria. 

Tenho  deparado  um  sem  numero  de  apólices  de  seguros,  anteriores  a  1904, 
sem  uma  só  estampilha  de  S200.  E'  justo,  portanto,  calcular-se  era  mais  de  mil 
e  quinhentos  contos  de  réis  (1.500:000$)  a  parte  tributaria  que  o  Thesouro 
Nacional  está  auferindo  annualmente  com  o  serviço  executado  pela  Inspe- 
ctoria; e  quanto  melhor  apparelhada  estiver  esta  repartição,  mais  rigorosa  o. 
exacta  será  tal  arrecadação,  que  tjnde  aliás  normalmente  a  progredir  de 
anno  para  anno,  na  razio  directa  da  progresâo  e  crescimento  automático  da 
massa  seguravel  do  Brasil,  cuja  ascensão  e  desenvolvimento  avultam  a  olhos 
vistos  e  por  maneira  tal  que  é  temerária  a  fixação  de  uma  determina  la 
media  de  proporção. 

Estes  são  os  lucros  directos,  computados  sob  a  fórma  de  i:upostos  e  taxas 
fiscaes,  porquanto  os  lucros  indirectos,  resultantes  de  uma  boa  lei  de  fiscali- 
zação e  de  uiu  serviço  convenientemente  executado  são  incalculáveis  e 
manifestos. 

Para  que  se  possa  devidamente  aquilatar  a  importância  crescente  do 
commercio  de  seiuros  no  Brasil,  fiz  organizar  em  1915  um  quadio  demonstra- 
tivo da  producção  de  prémios  arrecadados  pelas  companhias  nacionaos  e 
estrangeiras  no  periodo  decorrido  de  1905  a  1913 . 

Esse  quadro,  que  trasladaremos  em  annexo,  é  bastante  significaUvo  e 
comprehende  um  cyclo  de  nove  annos,  anteriores  á  tremenda  conflagração 
que  tâo  nefasta  influencia  e  abalo  acarretou  a  todos  os  negócios,  a  todas  as 
leis  e  relações  do  mundo  civilizado. 

De  1905  a  1913,  a  producção  propriamente  industrial  das  companhias  de 
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sogiiros  no  Brasil  ascendeu  progressivamente  de  24.GH:06mS4  (que  foi  o 

total  d(í  1905)  .1  quasi  o  triplo,  isto  é,  6'S  S0í;:9S/S/55  (total  aftingido  era 
1913). 

A  despeito  da  crise  provocada  pela  iinnaensa  tragedia  de  1914,  o  mercado 
ainda  sa  raantera  em  condiçõns  lisonjeiras,  pois  o  total  da  prodiicçio  de 
prémios,  em  1917,  alcançou,  como  dissemos,  à  cifra  de  .piasi  ry).000:OOOSOnO. 

líis  o  resumo  do  quadro  a  que  alludimos: 

Prémios  de  seguros  terrestres  a  maritimos.  l*.399:354Sô7-2 
"      '»      devida   10.271 :506S362 

  24.671 :061S034 

ld06 

Prémios  de  seguros  ten-estres  e  maritimos.  14.2ô9:717S702 

»      "      •»      devida   11.576:792S450 

Total    25.84C:310S152 

Prémios  de  seguros  terrestres  e  maritimos,    10. 033:4375521 
»      "      devida   13.338:235S21J 

'fotal    29.973:6725734 

Prémios  de  seguros  terrestres  e  maritimos,  15.759:7175612 
>'      »      devida   13.797:614$030 

'''»tal   20.557:3315042 

1009 

Prémios  de  seguros  terrestres  o  maritimos.  17.325:9065074 

>»•     devida   14.304:3655174 


lotai    31.630:2715248 

idio 

Premiys  de  seguros  terrestres  e  maritimos.  20.701:76*5293 

"       »      »      devida   10.556:8305189 

Total    37.258:5945482 

1911 

Prémios  de  seguros  terrestres  e  maritimos.  21.676:0565761 

»      9      »      devida   24.146:0315701 

Total    45.822:0885462 
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Promios  do  sogaros  lerrestros  o  maritirnos.  22.700:3555033 

»      »      »      de  vida   27.178:2%S021 

Total    49.887:6SlS65i 

1013 

Premi03  de  seguros  terrestres  e  marítimos.  22.805: 140S472 

»       »      ))      de  vida   40. 001  8405001 

Total    68.806:9815133 


Total  de  1917   49.390:8435219 


Deixar  sem  uma  séria  regulamentação  e  sem  um  contróic  elliciente  e  bem 
apparelhado  uma  industria  de  tamanha  gravidade  e  irapoptancia  é  fazer 
recuar  o  Brasil  i  ultima  degradação,  numa  quadra  em  que  todos  os  negócios  e 
industrias  estão  sob  a  tutela  dos  governos  no  mundo  inteiro. 

Si,  antes  da  guerra,  o  seguro  — em  totios  os  paizes  cultos  da  Europa  c 
da  America,  esteve  sempre  debaixo  do  contrôle  official  e  era  considerado  como 
um  contracto  sui  gencris,  depois  da  guerra  é  assumpto  dis«:iitido  e  tratado, 
nas  grandes  conferencias  dos  vários  belligorantes,  com  o  mesmo  zelo  e  prc- 
occupação  dos  outros  problemas  máximos,  de  cuja  soluçSo  pende  o  sorte  do 
mundo. 

Só  a  quem  nSo  lô  posso  estar  dizendo  alguma  novidaie  .. 

Nas  conferencias  internacionaes  dos  alliados,  reunidas  em  "Roma  e  Paris, 
além  de  diversas  questões  e  informações  seosacionaes  sobre  tio  importante 
assumpto,  foi  votada  unanimemente  um  moção  relativa  ú  instituição  de  uma 
Camara  inter-alliada  (Clearing-House)  para  as  companhias  de  seguros  (.Moclo 
Rutherford). 

E'  opportuno  saber-se  no  BrasU  que  estes  «  negócios  de  seguros  »,  açora 
mais  do  que  nunca,  não  podem  ser  regulados  ao  aceno  e  geito  de  alguns 
agentes  estrangeiros  e  de  seas poderosos  advogados  administrativos;  e  que  a 
vigilância  dos  Estadoí  inter-alliados  está  fortemente  provocada  pelo  predominio 
que  a  industria  allemi  de  seguros  havia  conquistado  em  vários  paizes  na  pró- 
pria Inglaterra,  na  França  c  na  Itália,  para  n5o  citar  a  Rússia  e  a  Rumania 
onde  os  Impérios  Centraes  mantinham  um  verdadeiro  monopolio'dc  facto 

Graças  ao  systema  de  espionagem  que  lhes  é  peculiar  e  aos  seus  processos 
de  mmtraçâo  commercial,  as  47  companhias especiaes  de  reseguro  organizadas 
na  Allemanha  e  na  Austria-Hungria  estavam  açambarcando  esse  género  dc 
operações  no  mundo  inteiro ;  c  atravez  as  malhas  de  sua  organização  me- 
ticulosa, os  impérios  centraes  detinham  um  conhecimento  exacto  do  movimento 
coumercial  externo,  bem  como  detalhes  sobre  cada  ramo  de  commercio  no 
estrangeiro:  os  nomos  dos  fabricantes,  n,-ociantc,.s,  compradoiv.s  otc  os 
preços  c  Índole  das  mercadorias,  o  destino  das  expedições,  clc. ;  ,.-  indicações 
estas  que  transitavam  dos  cscriptorios  das  companhias  rescr'niradorns  para 
Berlim  » , . . 
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E  é  ura  coniraorcio  do  tao  alta  importância  o  do  tao  poderosos  recursos 
que  alguns  estrangeiros  proU.>nderii  rerjer  e  governar  no  BrasU. 

Os  governos  alliados  ji  nílo  se  contentam  com  o  vifíoroso  contrõl^  qu.» 
exerciam  antes  da  guerra,  e  continuam  a  exercer  internamente;  estão 
estudando  providencias  mais  restrictas  para  depois  da  guerra,  e  coíritara  .1. 
formar  uma  Camara  de  seguros  inter-alliada  para  exercer  a  fiscalizado  inier- 
nacional  dos  reseguros. 

E  é  nesta  hora  trágica  que  alguns  mentores  estrangeiros  querem  tutelar 
e  coarctar  as  iniciativas  do  Governo  brasileiro  a  respeito  de  uma  industria 
emmen temente  oíHcializada  lá  na  Europa,  e  que.  está  verificado,  presta-s<^  ás 
maravilhas  a  toda  espécie  de  fraude  e  espionagem  e  a  drenar  dos  p.úes 
descuidados  e  indolentes  uma  sangria  permanente  de  reservas,  recursos  e 
economias  colossaes. 

Tudo,  pois,  indica  e  reclama  que  não  se  adie  retarde  por  mais  tempo  x 
solução,  que  os  votos  constantemente  renovados  polo  Congresso  Nacional,  de^d. 
1906,  em  leis  repetidas  e  autorizarões  successivas.  estilo  impondo  á  consi- 
derações do  Governo.  E  esta  solução  imperiosamente  comprehende  não  só  ;i 
reforma  do  imprestável  reg.  3.072.  manipula-lo  contra  todos  os  interesses  do 
commercio  brasileiro  de  seguros,  como  também  a  reorganização  do  departa- 
mento publico,  mutilado  pelo  mesmíssimo  reg.  5.072.  para  proporc-onar  a 
fiscalização  hypotkclica  e  negativa  que  estava  nas  linhas  do  malfadado  aborto 
tao  gabado  ,í  elogiado  ainda  hoj.;  pelos  seus  únicos  beneficiários  estrangeiro^' 

O  reg.  i.270.  de  1901,  expedido  pelo  Ministro  Joaquim  .Murtiniio,  só  para 
a  hscalizarão  das  Companhias  de  Seguros  Terrestres  e  .Marítimos,  creou  e 
nistallou  a  «  Superintendência  de  Seguros  Terrestres  e  Marítimos ..,  ficando  a 
« .Mipermtendencia  de  Seguros  de  Vida  para  ser  installada  depois  da  appro- 
vaçio  do  regulamento  peio  Congresso  .Nacional.  Pois  bem, -o  regulamento 
de  1903  reuniu  c  concentrou  todos  os  serviços  em  uma  só  repartição  (a  Inspe- 
ctoria  Geral  de  Seguros)  c  dotou-a  com  menos  de  metade  dos  funccionarios  qac 
o  primitivo  regulamento  destinava  a  cada  uma  das  SuperinteTidencias  de  Sc- 
gtiros,  cujo  quadro  completo  abrangia  mais  de  vinte  empregados  de  secretaria. 

Quando  em  1906  assumi  a  direcção  da  Inspectoria,  esta  possuia  apenas 
dois  escripturarios  c  um  continuo  I. . . 

A  golpes  de  representações  o  pedidos  iusistentfr;  consegui  em  1000,  e  mais 
tarde  em  1909,  a  admissão  de  mais  alguns  funccionarios  de  secretaria  e  a  in- 
corporação dos  fiscaes  privativos  das  companhias  estrangeiras  no  serviço  sreral 
da  fiscalização  sobre  todas  as  companhias:  mas  ainda  assim  a  repartirão" está 
longe  de  potier  attcnder  aos  pesados  encargos  e  fins  de  iua  instituição'. 

Dotar  com  um  numero  tão  reduzido  de  funccionarios.  além  disso  mal  re- 
munerados, uma  repartição  technica  de  tan.anha  importância,  e  que  lida  com 
tão  avultados  interesses  da  riqueza  publica,  ú  francamente  acoroçoar  e  ra- 
dicar o  desprestigio,  a  negligencia  c  a  incapacidade,  para  não  iisicnalar 
vidos  mais  deprimentes,  no  desempenho  do  deveres  funccionacs.  Para  imagi- 
nar-se  o  desequilíbrio  que  desde  a  fundação  annulla  c  ameaça  este  departa- 
mento ofiTicial,  ó  sufficiente  dizcr-se  que  todo  o  pessoal,  de  que  elle  dis- 
põe para  fiscalizar  mais  de  84  sociedades  de  seguros,  e  para  attondcr  ao  avul- 
tado expediente  do  sua  secretaria  (fiscaes,  escripturarios  .o  delegados  régio- 
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niies)  n&o  altinge  nm  a  meladt  do  possoal  raarlido  por  qualquer  das  Rrandos 
companhias  de  seguros  do  vida  (« Sul  America  »  ou  «  Equitativa  »  )  nos  escri- 
ptorioi  das  respectivas  sédes  ne.sta  capital. 

E'  urgente,  portanto,  o  inadiável  a  remodelação  u  ruorganizaq&o  do  qua- 
dro da  Inspcctoria  do  Seguros»  como  determina  a  loi  n.  3.454,  de  19i8,  o  as 
condi<;ões  em  que  se  pode  tazor  algum  melhoramento  desde  já ,  do  accòrdo  com 
a  oriontaç.lo  aconselhada  por  V.  Ex.,  sao  muito  modestas  o  razoáveis. 

E'  digno  de  nota  que,  melhorado  o  augnieiitado  como  poderá  ser  o  novu 
quadro  de  tunccionarios,  do  conformidado  com  as  bases  ora  propostas,  o  go- 
verno, que  actualmente  dispende  com  a  Inspectoria  a  verba  de  277:000S000, 
passará  a  despender  a  importância  approximada  de  350:000$,  isto  quer  di- 
zer menos  de  50  "/o  da  receita  .los  impostos  de  fiscalização  e  sorteios,  arreca- 
dados para  custeio  deste  snrvi(;o  federal .  Tanto  é,  e  deve  ser  os  te,  o  destino 
exclusivo  de  taes  impostos,  que  em  outros  paizcs  o  saldo  verificado  annual- 
mente  é  restituído  pro-rata  as  companhias  contribuintes. 

Os  pequenos  accrcscimos  de  vencimeutos,  nos  postos  superiores  e  do  mais 
evidente  responsabilidade,  justificam-sc,  liminarmente,  com  u  confronto  que 
pôde  ser  feito,  não  digamos  com  as  próprias  compaiihias  fiscalizadas,  cujos 
actuarios  e  directores  perccl)om  pingues  honorários,  mas  com  quaesquer  re- 
partições technicas  e  de  fiscalização  dos  Ministérios  da  Viação  e  da  Agricultura 
cujas  tabeliãs  podem  ser  comparadas  e  silo  visivelmente  superioros  á  do  qua- 
dro annexo  ao  novo  regulamento. 


Creio,  iixin .  Sr.  ministro,  lav  assigiialado  perfuiictoriamente,  nesta  expo- 
sição, os  pontos  mais  salientes,  ou  pelo  menos  mais  impugnados,  do  novo  pro- 
jecto, que,  em  tudo  mais,  pouco  ou  mesmo  nada  se  afasta  dos  moldes  modera- 
dos c  conservadores  que  o  Brasil  tem  mantido  em  toda  a  sua  legislação,  mesmo 
sempre  liberal  e  tolerante. 

Devemos  e  queremos  progredir  c  melhorar,  sem  constranger,  violentar, 
nem  irritar  direitos  ou  interesses  de  quem  quer  que  seja,  c  qiio  não  estejam 
cm  conflicto  com  interesses  mais  sagrados  e  primordiacs  da  nossa  Patria. 

Desse  elevado  miradom*o  cm  que  a  justa  Fortuna  coUooki  um  digno  re- 
bento dos  Andradas,  como  supremo  zelador  das  finanças  nacionacs,  nos  dias 
inesquecíveis  c  trágicos  que  o  mundo  atravessa,  náo  é  talvez  fóra  de  propósito 
apontar  a  V.  Ex.  uma  pagina  frisante,  cscripta  em  19i>6  por  um  jovcn  pu- 
blicisU  francez  (Jules  Lefort)  que  nos  primeiros  mezesda  sinistra  conflagração 
sellou  com  a  vida  o  grande  significado  de  suas  idéas  e  do  seu  patriotismo. 

Peço  permissão  para  recordal-a  mais  uma  vez,  como  preito  sincero  c  con- 
victo a  licções  que  a  guerra  veio  pôr  era  singular  e  fragorosa  evidencia: 

«f  As  companhias  de  seguros  drenara  as  reservas  de  todo  um  paiz:  os  seus 
cofres  nao  encaixara  somente  capitães  em  busca  de  collocação  lucrativa,  col- 
lectara  igualmente  economias  penosamente  amealhadas  e  que  constituem  a  es- 
perança de  uma  vida  de  trabalho  e  fadigas. 

«  Ora,  o  Estado  tem  todo  interesie  em  que  esse  dinheiro  não  se  expatrie: 
lem  interissc,  primeiro,  no  ponto  de  vitta  económico^  d«pois  no  porúo  dc  vúla 
da  defesa  nacional. 
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«^ío  ponto  do  vista  económico,  porque  as  companhias  estrangeiras,  arre- 
ei Jandoom  França  qualquer  capital  monotario,  o  transportarão  para  se» 
paiz  dc  origem,  onde  servirá  para  subvencionar,  fomentar  c  favorecer  empre- 
gas mdustriaes  ou  commerciaes,  talvez  cm  concurroncia  directa  com  a  produc- 
t^ao  franceza. 

Km  uma  palavra,  o  K>tado  dovc  obviar  a  oxpatri.i.;Jo  -ios  ciipiíaes  frai.- 
cezos  para  os  iu.pedir  <ic  favorecer  a  industria  ostrangc.ra  cm  detrimonto  da 
mduçtr.a  nacional,  do  fazer  faica  ao  bem  ,-oral  en,  ,  as..  de  nece.M.Iad.. 
E  islo  remita  ainda  mais  clarament.-  nn  ponto  dc  vista  da  defesa  mri.mal.  Es- 
talando  a  guerra  de  um  dia  para  outro  (propheti..-a  visio  do  1914  !),  a  victoha 
nao  cabem  sôment,  úquellc  dos  adversários  que  estiver  .,elhor  appnrelhodo 
mas  sm  ao  que  dispuzer  dc  fortes  recursos  {inancciros  para  acvdir  .os  seus 
'  aprovisionamentos  n  operações. 

«  Si  a  Victoria  militar  coub.,  au  Japão,  a  victuria  .iiploraacica  f..i  .^anha 
pela  Rússia,  e  por  q.ie?-  Porque  o  Japão,  não  tendo  rcs.:rvas  consideráveis 
de  dmhciro,  foi  ohrujado  a  contrahir  empréstimo,  a  tavas  usurárias,  7,-.  o  ar- 
rumavam  c  restrinr,iam  forçadameutc  suas  operações  eslrate.,ic.:s.  y.is  mãos  dr 
seus  r redores  c  ameaçado  de  ver  supprimido  o  seu  credito,  teve  de  ceder  e  dc  se 
comentar  com  uma  paz  ridícula. 

«  Por  conseguint,í,  qualquer  potencia,  na  enier::encia  d,-  entrar  con- 
flicto  armado,  deve  proteger  os  recursos  financeiros  para  os  quaeMeri  de 
apeJlar:  deve  mesmo  procurar  augmental-os.  « 

«  Deixando  o  dinheiro  france.  passar  as  fronteiras,  pnrtkularmerdc  com 
os  seguradores  estrangeiros,  perniitundf>.llic  bcnetlciar  os  nossos  rivaes  du- 
rante a  luta  e  talvez  mesmo  sustentar  os  nossos  adversários,  prejudicariamos 
a  nus  mesmos  e  nos  privaríamos  de  um  enorme  saldo,  reduzindo-nos  á  con- 
tingencia  de  empréstimos,  que.  ainda  quando  salvassem  o  presente,  co.npro- 
metteriam  o  futuro. 

«LMn  resumo,  um  listado  tem  necessidade  de  reservas  c  economia  para 
doMínvolver  seu  movimento  económico,  para  defender  seus  interesses  comas 
armas  na  mão,  s.;  fòr  preciso,  c  todo  governo  digno  desse  nome  deve  velar  pelo 
seu  augmento,  pela  sua  salvaguarda  o  pela  sua  r.Hen(:ã.,  i.o  paiz.  Airiudo  de.<f 
modo,  uão  faz  senão  cumprir  o  seu  dever  de  garantir  a  sc-urança  nacional  > 
(Jules  Lelbrt:  Du  rôle  de  VEtat  en  matiére  dassurance  sur  la  lie  •  1900 
pags.  371  a  377.)  ' 

.Vada  mais  devo  accrcsccntar  em  defesa  das  doutrinou  (jue  venlio  evange- 
lizando ha  12  annos,  que  têm  o  consenso  e  a  sagrarão  de  to^los  os  povos  civili- 
zados, que  hão  merecido  os  constantes  suffragios  e  apoio  doCon:rresso  .Vacio.ial 
mas  que  não  obstante  deparam  sempre  a  grita  descompassada  dos  interesses 
inconfessáveis  e  subalternos  de  uma  minoria  insaciável  e  wnanciosa... 

O  Governo  é  chamado  num  momento  inexoravelmente  U-asrico  e  soleiune  a 
decidir  soberanamente  e  por  uma  vez:  entre  o  interesse  nacional  supremo  o 
indiscutível  e  o  interesse  estrangeiro  arredio  e  suspeito. 

Deus  o  inspiro,  6  só  o  que  exoro. 

Hio,  7  de  março  dc  1918. 


Demonstração  do  movimsnto     prsmios  das  companhias  de  ssguros  no  Brasil  relativa  ao  anno  ds  1917  c  do 
Imposto  de  ílacallzação.  regulamentado  pelo  decreto  n»  12»3a0,  de  25  de  Janeiro  de  1917 
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Importância  ícs  prémios  de  seguros  eETeotuados  no  Brasil  e  dos 
respectivos  impostos  de  fiscalização 


1002Í-1013 


ANNOS 

PBKMIOa  DK  SKGL'- 
nos  TERRBHTHES 

E  marítimos 

IMPOSTO  DE 
•>  ■■ 

PRRMIOS 
DK  SSiilJIlOS  DB 
VI  n\ 

IMPOSTO  (•) 

IMPOSTOS 

1905   

lt.3dJ:5õ4|S72 

2S7:101Í0JJ 

10.-271:ÕOO^!Ò2 

20:5i3$úl2 

3.J7:734105 

10)3  

ll.2G3:717$70.' 

2^5:3915351 

Il.57i3:73^^i50 

Í3:153$õil 

30S:5i7$33i 

l'.'U7  

16.635:137.^21 

ai2:7úS$750 

13.3:)S:i):$2l3 

-•3:070$  170 

35J:3Jl5|2v'0 

1903   

15.759:7l7$;i2 

3l5:rji^Jj2 

13.797:'3140JJ 

.i7:53;$.'ii 

312:7S9§:S0 

190Í  

17.325:0a-j$j7i 

30l:31';$12l 

li.30i:3'3j$l7i 

-5:'30-i^oy 

393:126$Sjl 

1910  

20.701:7òl$2J3 

•ili:035^2S5 

lj.553:530$13.^ 

33:113$>30 

ii7:lii^u 

1911  

2l.ò7ò;yõ'34761 

433:531$135 

21.113:031^01 

lS:292$a33 

'iSl:)13$19j 

1912  

22.7(»:3C5$'3o3 

i5l:lS7$ll2 

27.17i:2>j$J21 

31:3ÕO$õ32 

5ò'>;5ij.$T0i 

1913  

2>.S05:liu$i7i 

l5-3:liJ2.$Sli 

■iò.001:SlO$>5'31 

02:003-651 

5i3:ia3.íi>3 

-Vaparaíão  do  imposto  <Ie  flsolizncão  rel-iiiva  aos  «ercicios  da  19lia  13IÒ,  nos  qi:aes 
coaUnuou  a  ser  ora  estampilhas  o  pa-ameaio  foito  pelas  compaahias  do  seguros  terroslras  e  ma- 
ritimos,  nio  che.qou  a  s<ír  coQcIuida  devido  a  terem  as  compaahias  de  se.qnros  sobre  a  vida 
ficado  aguardando  reguiameníaçio  desso  iriiposM,  que  foi  feita  imsIo  decreto  n.  12.35.),  de  Í5  de 
janeiro  de  1017. 

Entretanto  o  movi:aeat  j  ó  semju-o  cíesco:iLo,  p  lis  eo.ifrontand.j-se  o  ultimo  exercício  (101  >), 
que  accusa  o  quad.-o,  com  o  roiuUado  apurado  so?)ro  1J17,  o  imposto  de  se^upos  Icrrastrcs 
apresenta  um  augmeuio  de  110:>3Jj$  e  o  do  seguros  sobre  a  vida  o  de  ll:7;>0.$X'O. 

CSLSaACIAS  FISCA2S 

.•Vmazouris  —  No  extremo  iioi-le  da  Re])ublica,  diz  o  dele- 
gado, estendida  sua  jurisdicção  a  lodo  o  Território  do  A<.tc.  deve 
olliar  esta  Ilepartição  para  extensa  zona  fronteiriça,  em  vários 
pontos  abandonado,  sendo,  assim,  mais  dinicilodesempenlio  per- 
feito de  suas  attrilniições,  bam  como  perfeita  sciencia  de  suas  ne- 
cessidades c  defeitos. 

O  prédio  em  que  funcciona  a  Delegacia  é  velho  e  acanhado, 
não  podendo  ser  adoptado  ao  serviço. 

Não  ha  negar,  diz  o  delegado,  que  a  inconstância  dos  empre- 
gados no  serviço  desta  Delegacia  »;  um  dos  factores  das  anorma- 
lidades noladas  em  certos  casos. 


(  )  o  imposto  sobro  as  companhias  do  so.:íaros  de  vida  foi  aagiconUdo,  era  1^,  da  dout 
por  w.;(2  o/op)  pnra  cinco  por  mU  (5  o/,,.), 
l".  —  W 
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Devido,  provavelmente,  ao  clima,  poucos  desojom  pormanecer 
neste  Estado,  pondo  em  pratica  lodos  os  meios  porá  obtor  addlcçflo 
a  outras  repartições,  serviços  extraordinários,  licenças,  etc,  fu- 
gindo ao  exercício  dos  cargos  elTeclivos . 

O  serviço  de  balanços  mensaes  está  em  dia,  sendo  muito  sen- 
sível o  atrazo  nos  balanços  definitivos. 

Com  a  extincçflo  da  Delegacia  do  Acre,  voltaram  as  mesas  de 
rendas  do  Alto  Acre,  Alto  Purús  e  Alto  Juruá  â  jurisdicçSo  da 
Delegacia  do  Amazonas.  No  Estado  existem  as  de  Capacete  e  Porto 
Velho. 

Mesa  de  rendas  de  capacete  —  Situada  á  margem  do  rio 
Solimões,  proximidades  do  delta  formado  pelo  rio  Javary,  deve  essa 
repartição  fiscal,  mais  nesse  caracter,  do  que  no  de  repartição  ar- 
recadadora, merecer  todo  o  cuidado  e  severa  vigilância. 

Cumpre-lhe  attender  ò.  repressOo  do  contrabando  na  fronteira 
peruana,  funcção  que  desempenha  em  parcella  minima,  se  não 
nulla  por  completo,  dada  a  sua  organização,  sem  pessoal  e  ma- 
terial, em  termos  de  efficazmente  preencherem,  pelo  menos  quanto 
possível,  o  fim  indicado. 

Rendeu  8:862$9õ8  em  1917. 

Mesa  de  rendas  de  porto  velho  —  Essa  repartição  tem  sua 
séde  no  logar  Porto  Velho,  no  rio  Madeira,  ponto  inicial  da  es- 
trada de  ferro  Madeira-Mamoré. 

Sendo  alfandegada  está  sob  a  immediata  dependência  da  Alfan- 
dega de  Manáos. 

E'  a  Mesa  de  Rendas  de  Porto  Velho  o  entreposto  de  grande 
parte  das  mercadorias  que,  em  transito,  se  destinam  á  Bolivia. 

Sua  renda  conhecida,  de  janeiro  a  dezembro  de  1917,  importou 
em  6:007$llõ. 

Mesa  de  rendas  do  alto  acri-:  —  Funcciona  i!o  logar  Porto 
Acre,  ponto  escolhido  desde  sua  creação  que  teve  logar  logo  após 
a  expedição  dos  primeiros;  actos  decorrentes  do  Tratado  de  Petró- 
polis. 

Afastada  da  sêde  do  Departamento  ilo  Alto  Acre,  talvez  a  pra- 
tica, ou  a  necessidade  de  melhor  attender  ao  serviço  putilico,  venha 
a  aconselhar  sua  installaçuo  em  Villa  Rio  Branco  onde  llie  poderão 
ser  incumbidos  os  pagamentos  que  vêm  sondo  feitos  pela  Prefei- 
tura e  outros. 

A  renda  conhecida,  no  período  de  janeiro  a  dezembro,  é 
14:180$402. 

Pode-se,  porém,  assegurar  que  lai  importância  represenl» 
apenas  50  Vo  ou  menos  das  rendas  que  deviam  ser  arrecadadas 
pela  estaçfio  em  apreço. 
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do  rio  y2  l"r.  n  ""'"^  """"«'r".*  »»reen>  esquerda 
ao  1 10  Yoco,  séde  do  Depai  tanienlo  do  Alto  Piirús 

a  M^l^l  n°  ^/'''^  °  roparlições  dessa  natureza,  assumo 

a  Mesa  de  Uendas  do  Allo  PurUs  avultada  responsabiUdadé  pelo  en- 
cargo que  se  lhe  tez.  ha  muito,  de  ordem  do  Thesouro,  de  reX 

Jncc.o„anos  e  ma,s  serviços  pubUcos  existentes  naquella  re- 
Rendeu  3:630$000  em  1917. 

H„  «'1^*  "!  "^"""^  "°       '"«"'^  -  Tom  sua  séde  em  Cruzeiro 
do  Sul,  que  é  também  a  da  Prefeitura  respectiva . 
Rendeu  17:733$145  em  1917. 

CoLLECToRus  FEDERAES-Póde-se  assegurar,  diz  O  dele-ado 
que  as  instrucçoes  expedidas  com  o  recreio  n.  9.áõ,  de  M  de  t 
zembro  de  1911,  sSo  desconhecidas  dos  colicctores  qu^  sZ^òl 
approvaçao  tacta  de  seu  procedimento,  faziam  a  arrecadação  cada 

""f  -        ^"^""^  °"  indicação  sobre  se  existiam 
norma,-:  a  ser  observadas. 

Para  nSo  alorigar-me  demasiado,  basta  tocar  em  alguns  pontos 
.rie  muuo  de  perto  condizem  com  a  arrecadação  dos  imposí^  vt 

ênh«'?>f''','°";  """^  """^  ^''^  Preoccupar  a  qualquer  que 
tenha  o  dever  de  zelar  pelos  interesses  da  União. 

l'or  excep.;ão  creada  em  virtude  da  constituição  particular  toda 
^pecal  do  interior  deste  iStado,  o  contribuintó  6  procurad;  "1 
seu  dom.c>l.o  para  satisfazer  o  tributo  que  lhe  cabe,  em  vez  de  ir^ 
séde  da  collectoria  para  o  mesmo  fim .  em  vez  de  ir  á 

Essacircunisfancia,  porém,  não  é  de  molde  a  justificara  ai. 
senca  do  documentos  elucidativos  da  receita  e  justiflcativ^da 
peza,  e  que  devem  acompanhar  os  balancetes  de  cada  mez  Fntre- 
tanto,  coquese  ob.ervav.  apezardoque  clara  e  posiHv-ament 
estaoelece  o  art .  «,  das  InstrucçOos  mencionadas 

A  cobrança  das  rendas,  informa  os  collectores,  realiza-se  m»- 
diante  a  e.xpedi,:ão  de  talOes,  o  que  equivale  a  informar  que  os  livTjs 
das  collector.assaoescripturados  sem  documentosquejusUnluem 
as  respectivas  partidas.  '=ji=i"iquem 

Por  outro  lado,  a  Delegacia  não  procurou  corrigir  esses  incon- 
.ementesou  .rregularidades,  visto  como  s«  ultlma^en^lglas 
portarias  foram  expedidas  a  respeito.  ^'»uma» 

IDesse  modo  estava  a  Delegacia  l-u.cal  imiassibililada  de 
teme^^d  """'"^       ='"'==''^''«30,' o,  conÍ;,e'- 

re"ção  '    ■  ''"'''""^^  '""le'"'s  d  respectiva  cor- 


  OftO   


o  disposto  no  artigo  nono,  paragropho  único,  segunda  parle, 
nunca  leve  execuçfio  apezar  da  exislencia  de  varias  coUectorias  do 
renda  superior  a  seis  contos  de  réisanuuaes. 

Entre  essas,  podem  destacar-se  neste  Estado :  a  de  l^arinlins, 
Barreirinha  e  Maués ;  a  de  Manicoró ;  a  de  Manacapurú,  Codójas  e 
Coary ,  a  de  TelTé,  Fonte  Boa  e  Sao  Paulo  de  Olivença ;  a  de  Ganu- 
lama  e  Labréa ;  a  de  Barcellos  e  sao  Gabriel ;  c,  no  Território  do 
Acre,  a  de  Xapury  e  a  de  Rio  Branco. 

Sem  embargo  de  satisfazerem  o  dispositivo  lembrado,  nenhuma 
tem  escrivão  em  exercicio,  ou  mesmo  nomeado  sequer. 

Também  o  que  determina  o  art.  2G  das  Instrucções  lemsido 
completamente  desprezado.  A  porcentagem  pela  arrecadação  das 
rendas  é  calculada  ú  razSo  de  trinta  porcento,  qualquer  que  seja  a 
renda  mensal,  em  contrario  ú  regra  estabelecida  pela  ordem  n.  120. 
da  Directoria  do  Gabinete,  de  31  de  março  de  1911,  mandada  ob- 
servar pelo  citado  art.  26. 

Igualmente  succedia  aos  a  ris.  32,  33  e  3t,  que  determinam 
prazos  para  o  recolhimento  das  rendas. 

Ao  que  me  consta,  nSo  ha  aqui  prazos  limitados,  razSo  porque 
não  têm  tido  applicação  as  penas  de  perda  de  porcentagem,  juros 
de  móra,  etc. 

Ainda  mais:  a  conta  corrente  existente  é  incompleta,  n5o  se  po- 
dendo, por  cila,  determinar  a  situaçõo  de  qualquer  exactor  perante 
a  Fazenda. 

As  apontadas  e  outras  lacunas  e  irregularidades  nesse  impor- 
tante ramo  do  serviço  sob  minha  direcção  terão  em  Ijreve  promptos 
e  enérgicos  correctivos,  afim  de  collocal-o  no  pé  de  corresponder 
ao  fim  collimado  ao  ser  estabelecido,  isto  é,  á  boa  e  methodica 
arrecadação  das  rendas  federaes. 

A  importância  da  receita  dessas  estações,  noannode  1917,  ele- 
vou-se  a  113:05G$917,  que  indica  apenas  parte  do  respectivo  tòlal  que 
é  muito  mais  elevado.  Basta  considerar  que  a  penas  estão  computa- 
dos os  saldos  recolhidos,  pois  não  tem  sido  possível  classificar  as 
rendas  pelos  motivos  a  que  venho  de  referir-me. 

Muito  maior,  não  obstante,  é  de  esperar  que  venlia  a  ser 
a  arrecadação  quando  o  serviço  esteja  encaminhado  convenien- 
temente. 

lixcluidas  as  collectorias  de  Sâo  Felippe  e  Manicoré,  todas  as 
outras  com  prebendem  mais  de  um  município,  ficando  o  que  não 
foi  designado  séde,  sem  pessoal  habíl  para  cobrar  impostos,  uma 
vez  que  não  existem  prepostos  dos  collectores.  Isso  dá  em  resul- 
tado que  muitos  actos  tributados  escapam  ao  pagamento  dos 
mesmos  impostos. 
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A  importando  de  H3:0Wj$9l7,  provém  das  collectorlas  de: 


Parintins,  Harrciriiiha  o  Maués   13:Õ4JS701 

LVucuritiiba,  Silves  c  Unica ri   4:379St;;i) 

Manicoró   l(»:42;S2li 

ManacapiinijCodajis  c  Coary   9;  j80Si4t 

TofTó,  Fontc-Boa  o  Sao  Paulo  do  Olivoinja.    .       8:  i82S3«l 

Sao  Ftílippe   (>:f.87S9o8 

Caiiutaraa  G  Labréa   ll::i70S4l7 

Harcellos  c  Sao  Gabriel   7:25iSi90 

Xapury  (Acre)   :3:285S799 

Hio  Branco  (Acro)   20:8iOS7:;í 


Postos  Fiscaes 

IÇÂ  —  Tendo  como  funcc5o  principal  fiscalizar  a  navegaçSo  e 
commercio  na  fronteira  peruana  pelo  rio  Içú,  suas  rendas  são  di- 
minutas. 

Japurá  —  As  funcções  desse  posto  s3o  idênticas  ás  do  ante- 
cedente, sendo-lhe  applicaveis  as  considerações  a  elle  relativas. 

Agencias  aduaneiiias  —  O  estabelecimento  dascinco  agencias 
aduaneiras  em  Villa  Bella,  Hapirran,  Cobija,  Santa  Rosa  e  Alto  Jii- 
ruá,  visou,  entre  ontros  pontos,  regularizar  a  fiscalização  da  expor- 
taçijo  dos  productos  bolivianos,  peruanos  e  brazileiros,  bem  como 
o  destino  de  mercadorias  despachadas  em  transito  para  as  repu- 
blicas limitrophes,  pelos  rios  communs  que  lhes  cumpre  vigiar. 

E"  certo,  porém,  diz  o  Delegado,  que  não  ha  mudança  apreciável 
nos  respectivos  serviços,  nem  se  notou  qualquer  alteraçrio  nas 
rendas  oriundas  da  exportação  do.^cre,  parecendo  até  que  continua 
o  mesmo  estado  de  cousas  do  tempo  em  que  suas  attribuições  es- 
tavam a  cargo  dos  extinctos  postos  íiscaes. 

O  que  se  tem  feito  é  Icjalisar  o  contrabando  deborracho.  pois 
quetaes  agencias  visam  os  documentos  relativos  a  ella,  quando 
exportada,  não  dispondo,  porém,  de  elementos  para  determinar 
com  segurança  seu  ponto  do  origem. 

A  esta  Delegacia,  no  momento  actual,  sem  conhecer  os  i.ro- 
cedentes  de  taes  agencias,  não  cabe  dizer  sobre  as  vantagens  que 
oíTerecem. 

A  receita  que  arrecadaram  na  importância  de 29:44a'<033,  papel, 
e  i7:945$587,  ouro,  assim  se  divide. 

Ouro  Papel 
Agencia  cin  Hapirran.    .    .  —  l:;;4TS".t30 

Agencia  cm  Villa-Bolia  .  .  17:OW3$:i87  26:tS+S4'.'s 
Agencia  em  Santa  líosa  .    .  —  1:410.Sj'J".) 


17:94:JS587 


20:f43S033 
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Terminando  esta  parle  condizente  com  os  repartições  subor- 
dinadas o  esta  Delegacia,  encaroce  o  delegado  a  necessidado 
urgente  da  creaçao  de  uma  coUeclopla,  com  as  mesmas  altribul- 
çõesdas  do  Xapury  e  Rio  Branco,  no  Alto  Acro,  em  Villa  Seabra, 
norioTarauacá. 

Séde  da  Prefeitura  do  Torauacà  e  de  uma  comarca,  é  ponto  em 
que  se  concluem  as  mais  importantes  transacções  commerciaes  do 
Departamento.  Apezar  disso,  alli  existe  sómente,  em  substituição 
ao  extiacto  posto  fiscal,  um  registro  que,  pela  sua  esphera  de  com- 
petência, nSo  satisfaz  o  fim  que  se  tem  em  vista,  a  completa  exacção 
das  rendas  publicas  noquelle  logar. 

E'  uma  anormalidade  que  redunda  em  prejuízo  ao  erário  pu- 
blico, deixando  escapar  contribuições  que  produziriSo  avulliida 
receita. 

Conslata-se  um  augmento  das  rendas  publicas,  em  1917,  em 
confronto  com  1916,  no  período  tle  janeiro  a  dezembro,  para 
911:0Gl$õ90,  ouro,  e3.628:087$739,  papel,  em  191C,  ení^onlram-.se 
em  1917, 1.526:029!i;721,  ouro,  e  5.7G2:29õ$.í23,  papel,  dando  o  ve- 
sultado  seguinte,  que  representa  exces-^o  dc  renda  em  1917,  no 
oonjuncto:  ouro, Gl-4:978$13i,  e  papel,  2.134:187.^034. 

A  renda  arrecadada  de  janeiro  a  dezembro  do  referido  anno 
de  1917  é  disítribuida  pelos  seguintes  títulos  de  receita  : 

ORDINÁRIA 

I 

Renda  dos  tríbutos 

I       r\-    •       j  *^urn 

I  —  Direitos  de  jmportaqio  paiM  consumo 

entradas,  sabidas  e  estadia  do  navios, 

 11.369:075S292 

II  —  Imposto  de  consumo    

III  —  Imposto  sobre  circuIa<;ão  ....  _ 

IV  —  Imposto  sobre  a  renda   _ 

VI  —  Outras  rondas   _ 

II 

Rendas  patrimoniaes    

III 

Rendas  industriaes    

1.309:0755292 

Renda  a  classificar   17"  9458587 

Renda  extraordinária    

Renda  com  applicação  especial  ....  139:018S8*2 

1.520:0395721 
Depósitos    

1.526:0395721 


1.2G0:278S989 
'.)73:290S667 
739:8505539 
201:8035363 

1.077:9495680 


G350U0 

146:9785520 
4.400:3045758 
234:8975312 
50:6385182 
27:7195676 
4.713:5595928 
1.048:7365494 
5.762:2955423 
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A  receita  produzida  pelos  direitos  do  importação  poro  con- 
sumo em  1917,  cotejada  com  a  de  191G,  mostra  a  dilTerença  paru 
mais  em  ouro,  em  1917,  do  570:212$723,  e  para  menos  em  papel  de 
97:28õ$371.  ^ 

A  diiTerença  para  menos  cm  papel  foi  sobejamente  compen- 
sada  pelo  augmento  de  renda  em  ouro  que  provém,  certamente 
da  elevação  da  taxa  cobrada  nesta  espécie,  consignado  na  res- 
pectiva lei  orçamentaria  da  receita. 

Feita  igual  comparação  ú  precedente  com  a  renda  de  consumo, 
resulta  o  augmento,  em  1917,  de  639:5 12$207. 

A  despeza  eíTectuada  neste  Estado  e  no  Território  do  Acre,  no 
período  de  janeiro  a  dezembro  de  1917,  foi  de  5.980:418$734,  qne, 
coma  importância  de  1.133:310:^200  de  depósitos  restituídos,  se 
eleva  a  7.113:72&$934. 

A  referida  importância  de  5.9S0:418$73i  assim  se  discrimina : 

Miiiisíerio  da  Justiça  c  Xogofios  Iiiteriorc<.  2.01)9:7*85267 

Ministério  da  Marinha   43:0535374 

Ministeriú  da  Guerra   721:6915313 

Ministério  da  Agricultura,  Iiuliistria  oCom- 

"^•^^cio   148:9825791 

Ministério  da  Viário  o  Obras  I'ublic;i-.  .    .  884:2095043 

Ministorio  da  Fazenda   2.080:7435946 

No  intuito  de  evitar  embaraços  á  administração  do  Território 
do  Acre,  grande  porção  da  quantia  dispendida,  o  foi  por  inter- 
médio das  Mesas  de  Rendas  e  Prefeituras,  com  supprimentos 
feitos  por  esta  Delegacia.  E'  esse  um  problema  de  dimcil  soluçfio, 
•se  bem  que  pareça  de  todo  ponto  conveniente  que  os  pagamentos 
ficassem  a  çargo  da  Delegaciíi,  principaimenle  os  que  entendem 
com  o  material. 


Cuadro  oompcrr.ti70  das  rinSns  arrocadodaB  do  janeiro  a  dozeml)ro  dos  annes  de  1918  e  1917 


TITULO  DAS  nEMDÀS 

lOlG 

1917 

MAIS 

M0OS 

Ouro 

Píipol 

Ouro 

Piipd 

Ouro 

PapQl 

Ouro 

liUilUil  (Ul^9  llILnllUS  «atai 

708:802Suf)0 

l.;{j7:!j6i'S300 

1.369:07U$292 

1.2G0:278$989 

G70:212S723 

— 

97:285S37I 

lill|)UnbU  (1(3  CUilMMIIO  •      •      •      ■  • 

— 

333:778Si00 

973:200SGG7 

— 

d39:U12$207 

UllQ  SUDli)  (-11  CUiai^tlOi      •       ■       ■  • 

— 

33i3:!jí)íi,S703 

— 

73»:81>0S!>39 

404:2!)4S836 

— 

133:(i08$'i61 

— 

20i:893$3G3 

— 

G8:284$002 

Ou  f       <1    Prtll  '1  '1  o 

v.iiJbiiiaiisii\iii9t     •      •      •     ■      ■  • 

— 

437:18!iSlãl 

— 

1.077:9495080 

— 

040:704$u5g 

ItiMHlua  |)ilbL  ililUllUid.S  ■       «       •       ■  • 

— 

23SÍÍ00 

— 

G3$000 

— 

40S!>00 

70;i7IS29;i 

M0:978$u20 

07:S07$-22(i 

|{(Mi(la  a  clas-ilíicar  

£>10:028$u!)i 

I7:94!j$j87 

234:897$312 

17:94l)$5K7 

iK:20SS701 



liixlraordiíiaria  

— 

2'.):021$81G 

:;0:03S$182 

20:71GS3G6 



Ronda  com  a|)plioa(;ilo  ospccial.  . 

ilã:i00$021 

1!}:270$7:í7 

139:018S842 

27:719S07G 

20!819$U21 

12:448$gi0 

011:0i}i$!)(U) 

a.'.)39:027S02i 

l.li2G:039$721 

-i-.713:5!igS028 

014:978$131 

1.871:798S275 

97:2«5S37l 

_ 

tiS0:0G0$71u 

1.048:735$49;í 

3;í9:  6745780 

Oii:oois:>oo| 

3.028:0871573» 

1.:í20:031)$721 

ii.702:2ll3$42:) 

014:97K$131 

2.231: 4735033 

97:2335371 

—  í?07  — 


]?arú  —  O  dcIcgQdo  inicio  o  seu  relolorio,  inslslliido  pela  con- 
veniência de  ser  a  repartição  doloda  com  um  prodio  próprio. 
Transcrevendo  trechos  de  relatórios  anteriores,  descrevo  a  la- 
mentável situa<^5o  dos  serviços  no  actual  prédio,  acanhado  e  in- 
sufflcientc. 

Foram  recebidos  durante  o  anno  2.954  ofTicios,  240  ordens 
diversas,  274  telegrammas,  95 1  i)etiçues,  90  representações  de 
empregados,  oito  cartas  precatórias,  84  portarias,  24  litulos  de 
nomeação,  cinco  ordens  do  TrilDunal  dc  Contas,  tres  guias  H.e 
empregados,  tudo  no  total  de  4.G36.  Os  serviços  da  Contadoria 
acham-se  em  dia. 

Na  Secretaria  o  expediente  foi:  papeis  expedidos,  4.005;  re- 
cebidos, 7.812;  total,  11.817. 

Celebrou  a  Junta  Administrativa  do  Fazenda  53  sessões  du- 
rante o  anno  de  1917,  sendo  51  ordinárias  e  duas  extraordinárias, 
tendo  sido  submettidos  a  julgamento  391  processos. 

Na  Procuradoria  Fiscal  fôram  lavrados  76  termos : 

Sobre  as  partidas  dobradas,  diz  o  delegado : 

«  Este  serviço  tem  dado  o  melhor  e  o  mais  satisfactorio  resultado. 

Por  ellc,  a  organização  dos  balanços  mcnsaes  é  fácil,  rápida,  racional  c  se- 
gura. O  balanço  definitivo,  feito  pelo  processo  anteriormente  adoptado,  era 
organizado  mediante  a  fusio  dos  balanços  mcnsaes,  tornando-sc,  assim,  traba- 
lhoso c  de  diibia  exactidão ;  ao  passo  que  polo  methodo  das  partidas  dobradas 
vae  automaticamente  ficando  prompto,  bastando  o  saldo  final  apresenLido 
pelos  livros  para  o  seu  levantamento,  com  a  dupla  vantagem  dc  poupar  tempo 
e  ficar  rigorosamento  demonstrado  cm  livros  escripturados  e  encadernados, 
os  qiiaes  inspiram  a  máxima  confiança. 

A  cscripturação  referente  ao  anno  «le  1917  está  perfeitamente  cm  dia,  j;l 
tendo  sido  remottido  ao  Thesouri")  o  respectivo  balanço  extrahido  dos  livros 
escripturados  polo  systoma  ora  introduzido  nesta  Delegacia,  acontecendo  o 
mesmo  quanto  ú  referente  ao  mez  dc  janeiro  de  1918,  exercício  dc  l'.>18.» 

Sobre  os  próprios  nacionaes,  diz  o  delegado : 

<f  O  serviço  de  tombamento  dos  próprio?  nacionaes  cxistentas  neste  Estado 
está  ainda  por  ser  iniciado. 

Tentativas  já  tôm  havido  neste  sentido,  é  bem  verdade ;  mas  dada  a  falta 
do  elementos  efllcientes  para  a  consecução  de  ura  trabalho  util,  todas  hão 
fracassado,  infelizmente,  como  informam  relatórios  anteriores. 

Os  documentos  que  a  tal  respcilo  existem  nesta  Repartição  são  todos  ellcí 
antiquíssimos  c  imprecisos. 

Já  em  fevereiro  de  1015,  o  delegado  fiscal  de  então,  ao  relatar  os  factos 
do  anno  anterior,  informava  o  seguinte  : 

«  Para  se  poder  organizar  com  segurança  o  tombamento  dos  próprios  ni- 
cionaes  existentes  neste  Estado,  e  de  conformidade  com  o  que  rccommcndou  a 
Directoria  do  Património  Nacional  peia  circular  n.  1,  dc  10  do  abril  de  1910, 
lornar-s5-hia  necessário  a  organização  dc  uma  comraissão  do  funccionarios 
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para  a  vorlflcaçao  do  característicos  dos  mesmos  próprios,  afim  de  reincor- 
pora l-os  ao  domínio  da  União,  visto  como  os  elomontcs  oxlstontos  nasta  Dolo- 
gacia  s&o  tão  vagos,  ambíguos  e  dcficiontos,  que  para  nadapodom  servir.» 

As  mesmas  difllculdades  apontadas  iiaqiiella  dau  p  «lo  rcforido  fuiiccionafio 
existem  ainda  hoje,  de  modo  mais  accentiiado  até,  devido  ao  redusido  numero 
tio  empregados  qíio  actuaimonto  funccionam  nesia  Repartição. 

E'  um  scrviro  a  que  se  tem  votado  censurável  desc»  do,  este  do  tora- 
bamcnto  dos  próprios  nacionaes. 

Em  quasi  todas  as  Delegacias  Fiscacs  a  situação  neste  particular  íi 
idêntica. 

Serviços  de  summa  importância,  cuja  execução  muito  concorrorá  para 
augmentar  o  património  nacional,  dadas  as  reivindicações  que,  de  certo,  scrao 
promovidas,  merece  melhor  attenção  por  parte  daquelies  a  quem  foi  com- 
metiido  o  encargo  do  vjlar  pelos  interesses  da  Fazenda  Publica. 

Assim,  na  medida  dos  recursos  de  que  actualmente  dispõe,  vae  esta  Dele- 
gacia dar  inicio  ao  serviço  em  apreço,  designando  empregados  especialmente 
para  tal  iim. 

Co"no,  porém,  os  empregados  que  delle  forem  incumbidos  terão  necessidade, 
para  satisfactorio  desempenho  do  mesmo,  de  viajar  para  algumas  cidades  do 
interior  do  Estado,  onde  existem  diversos  próprios  nacionaes  em  completo 
abandono,  faz-se  raistér  que  o  Thesouro  auxilie  a  iniciativa  desta  Doiegacia 
com  a  concessão  de  credito  para  attendcr  ás  respectivas  despezas. 

A  não  ser  assim,  se  pela  autoridade  superior  não  for  attendida  a  solici- 
tação desta  Delegacia,  se  uenimm  auxilio  lhe  for  prestado  neste  sentido,  não 
poderá  a  sua  iniciativa  ter  o  desejado  êxito,  o  serviço  f.cará  incompleto, 
quando  é  de  grande  interesse  para  a  Fazenda  Nacional  a  perfeita  execução  do 
mesmo. 

Pedir  informes,  por  meio  de  circulares  expedidas  aos  coUectores  e  o  licios 
dirigidos  ás  autoridades  fedcraes,  afim  de  que,  com  os  elementos  fornecidos 
por  estas  c  aquellas,  proceda-se  ao  torabaraento  dos  próprios  nacionais,  6  idéa 
que  não  deve  ser  mais  lembrada,  pois  já  uma  vez  foi  posta  em  pratica  po:-  um 
dos  meus  antecessores  e  teve  resultado  negativo. 

Ha  nesta  capital  diversos  próprios  nacionaes,  pertencentes  uns  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  outros  aos  Ministérios  da  Marinha  e  da  Guerra 

O  Ministério  da  Fazenda  possue,  ontre  outros,  os  edifícios  onde  funccionam 
esu  Delegacia  e  a  Alfandega;  o  da  Marinha,  o  Arsenal  de  Marinha  e  res- 
pectivas dependências;  o  da  Guerra,  o  palacete  que  serve  de  Quartel  General 
da  i  Hegiao  Militar,  alguns  quartéis,  fortalezas,  etc.» 

Sobre  os  terrenos  de  marinha,  diz  o  delegado : 

«Os  assentamentos  existentes  nesta  Repartição,  antiquíssimos  em  sua 
mor  parte,  registam  156  concessões,  \esse  numero  estão  incluídas  doas  já 
recentes,  feitas  á  «  Port  of  Pará ,,,  na  fórma  do  contracto  estabelecido  entre 
essa  Companhia  e  o  Governo  da  União. 

Pelo  que  verifiquei,  relativamente  ao  estado  em  quo  se  acham  os  mesmos 
assentamentos,  conclui  qae  a  reorganização  desse  serviço  é  uma  cousa  que  se 
impõe,  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda. 
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Como  ô  sabido,  pela  loln.  3.348,  do  20  de  outubro  de  18ft7,  foram  as 
municipalidades  coustituidas  usufrnctiiarlas  do  direito  do  aforar  o  porcoher 
rondas  dos  terrenos  do  marinha. 

Durante  o  reginaeii  dessa  Uú,  que  vigoruu  por  um  largo  período,  6  ii.itunl 

quo  os  terrenos  anteriorracnto  aforados  tivcssoin  soffrido  varias  altera<-Ocs  ji 

ix;las  diversas  tr  ansfercncias  de  dorainio  uiil  que,  ó  de  suppor.  teniiauihavido, 

c  cujo  processo,  de  accòrdo  com  a  citada  lei  <i  ordem  posteriores  do  Miuisteri.'. 

da  l-azcnda,  competia  is  ditas  immicipalidades  resolver,  ji  pelas  iran^or- 

maçoes  que  se  deram  nesta  capital  o  em  aburaas  cidades  do  inreror,  oixie 
existem  terrenos  afora  los. 

Pelo  que  consta  dos  respectivos  assentamentos  -  c  sâo  todos  idlos  deft- 
cient?s  -  parece-me  que  nenhuma  modificação  foi  frita  nos  mesmos,  no 
decorrer  daquelle  poriodo ;  e  se  aliruma  houve,  foi  tão  insisniticanle  q.ie  [wucu 
ou  nada  influe  quanto  ao  esclarecimento  de  duvidas  que  iwrvontiira  se  possam 
suscitar  sobro  as  mesmas  transferencias. 

Vem  de  molde  transcrever,  pelo  cunho  do  actualidade  qn.'  fíncorram,  as 
informações  prestadas  sobre  o  assumpto  no  relaLorio  apresentado  em  f.iv.ireiro 
lie  1015. 

Dizia  o  iMitio  tlelegado  fiscal  : 

«  O  Esta  lo  do  Pará  é  talvez  o  que  maior  superficio  i)ossue  de  terrenos  de 
mariniia.  IJanhado  por  innumoraveis  rios,  qua>i  f.dos  navfti;av.;iá  c  sujeitos  a., 
regimou  das  marés,  ess;i  enorme  extensão  de  terrenos,  constituída  u."  praias 
do  mar  o  margera  destes  ri(»3,  representariam  para  a  União  uma  verdadeira 
fonte  do  rendas,  si  todos  os  que  delias  se  apossaram  e  as  desíructain,  reco- 
nhecessem o  domínio  directo  da  Nação.» 

Concluía  a  sua  e.xposição,  propondo  ao  Thesouro  o  alvitre  de  mandar 
organizar  uma  commissio  de  revisão  Jc  terrenos  de  mai-inha,  afira  de  ser.ím 
devidamente  reconlic;idos  c  localisa.los  os  lotos  aforados  e  s.'  proceder  na 
forma  da  Ordem  do  12  do  novembro  de  185i),  contr.i  os  que  estivosseiii  de  i>osse 
illegalmjnte  de  terreno:  por  aforar. 

Declarava  o  luosmo  funi-cionario  iiuo  a  Uopartirao  nio  dispunha,  naquella 
época,  de  cleiucntos  para  matter  hombros  a  t  d  empresa. 

A  situação  actual  da  Repartição,  no  toi-ante  a  »;lemcntos  para  empre- 
hendcr  um  servií-o  d«í  tal  ordem.  ('■  a  mesma  de  então. 

.\S'iin,  encarecendo  a  nectíssidatle  de  ser  o  mesmo  emprehendido  e  etTec- 
tuado,  por  isso  qu.í  dalii  resultará  de  certo  um  aurjmento  do  rendas  [.ara  a 
Uaifio,  lembro  o  mesmo  alvitre  projwsio  por  aquello  luou  antece-sor. » 

Foram  feitas,  fliraiite  o  anuo  passado,  onze  transferencias. 
Nfio  houve  concessões  novas. 


As  entregas  eíTocluadas  por  esla  Reparliçflo,  de  quantias  de- 
positadas sob  o  titulo  — Bens  de  defuntos  e  ausentes  — importaram 
em  244$700. 

As  quantias  recebidas  importaram  em  887$340. 
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As  entregas  do  depósitos  do  empréstimo  do  cofire  de  orphfios, 
durante  o  nnno  passado,  importaram  na  quantia  de  10t:2S7$6tô. 

As  importâncias  recebidas  por  empréstimo  deram  a  cifra 
de  12:15i$800. 


O  movimento  da  conta  de  depósitos  públicos  foi  o  seguinte : 
Saldo  recebido  do  exercício  de  1916,  71:17t$93i;  sendo,  em 

papeis  de  credito,  69:593$71G;  em  ouro  e  prata,  l:õ81$285. 

Os  depósitos  effectuados,  durante  o  anno  findo,  importaram 

em  80:04a$953  e  as  entregas  attingiram  a  28:359$643. 


Durante  o  anno  de  1917,  a  divida  activa  inscripta  nesta  Re- 
partição elevou-se  â  cifra  de  1.856:969$õl8. 

Foi  recolhida  amigavelmente  a  quantia  de  2:870$000. 


A  despeza  effectuada,  por  conta  dos  diversos  Ministérios,  du- 
rante o  exercício  de  1917,  attingio á  cifra  de  4.925:232$099,  sendo: 
4.321 :456$9G6  de  pagamentos  effectuados  pela  Pagadoria;  e 
G03:77õ$133  relativos  a  despezas  pogns  pela  Thesouraria  e  por- 
centagens abonadas  aos  conectores  e  escrivães  pela  arrecadação 
das  rendas  da  União. 


O  serviço  de  tomada  de  contas  está  em  grande  atpazo. 

Em  todo  o  Estado  foi  arrecadada  em  1917,  de  imposto  de 
consumo,  a  renda  de  2.G50:117$148  ou  sejam  41G:483$173  para 
mais  que  em  1916,  cuja  arrecadação  foi  de  2.233:633§975. 

Adiflerença  para  mais  arrecadada  em  lodo  o  Estado,  cm 
1917,  eleva-se  á  quantia  de  41G:4S3.$173,  assim  discriminada : 

Na  aiTecada(:ão  da  Alfandega   407:5i8So58 

Na  arrecadação  da  Mesa  de  Rendas  de  Óbidos.  5 : 409S295 
Na  arrcc5adaçrio  das  CoUectorias   3:5Õ5S320 

"^^^^   416:483Si73 

Na  capital,  de  importância  commercial  apreciável,  a  renda 
do  imposto  de  consumo  altingiu  a  2.129:960$723  no  anno  passado, 
isto  é,  a  407:õl8$558  a  maior  do  que  em  1916,  cuja  arrecadação  foi 
de  1.722:444$16õ. 

Gorapõe-se  de  25  o  quadro  de  agentes  fiscaes  neste  Estado, 
sendo  cinco  nesta  capital  e  20  no  interior.  O  delegado  propõe  o 
augmento  de  seis. 


Nos  collectorias,  a  renda  foi : 

Ronda  do  1917    552:1038*77 

Hciida  do  lOlC   i;44:O18$061 

Diflerença  para  mais  era  1917    8:085S410 

Durante  o  aiino  fòrom  feilos  na  Delegacia  súmeiile  56  tronsfe- 
rencias  de  apólices. 

Os  Correios  arrecadaram  li;0:i25$420  e  os  Tele:;raphos 
288:686$557. 


Bocoita  Ooral  das  Bepartições  da  Vniao,  no  Sstado  do  Pará,  no  qulnquennlo  de  1913  a  1917 


ARBBCADADA  BM  : 


UKNOMIM\VÃO  II V!)  I1HNI)\S 


1913 


Ouro 


onui.vutiv 

Ji<intUi  tios  Iribulos 

I  —  Ini[io.ito  da  Imjiorla- 
<,'io,  ontr.ida,  s'xlii(Ia 
o  oatadin  do  nnvioa,, 
o(c  .j5.190:.'>9õ^3S 

II  —  Iiiiiioslos  lio  consumo, 

III  —  IiDiiostos  sobro  cir- 
Cul'ii;,lo  .    .  . 


1914 


Ouro 


IV— Impostos  sobro  a  ronda j 

VI  —  Oulr.is  rondrts.  . 

Hendas  luUrimoiiíiies 

I  —  Dos  proiirios  u.-icio- 
iiaos  

III  — I)is  rliiiiOK.is  tialu- 

IMOS  o  fiiíOS    .  . 

IV  —  Dos  hmJomio»,  . 
lU  —  U«uJas  iinlustriaos  .| 


S.1ÍJ!S77^190 
l.lU3:437^iU 


3.5i3i303^i7 


PA[ioI 


■j:SJ4|S7J 


1.093i77ã$i!J0 

7Jl:OlO|O30 
:í3:  15(1477 
:).773i03l$S05 


3i050|00<) 


1915 


Ouro 


l.S37:771$525 


Papol 


l.il5:35l|S10 

OM:8Í0^13 
317;593f}3J 
4.333;977$lSa 


172$300 

S:09Jj:>3S 
i23|000 
li3')i300j<JJl 


igifi 


1017 


Ouro 


3.971:173(019 


Papol 


4.SS3:0U|193 
2.333:033(975 

1.139:033(701 
311:130(707 
3.053:339(100 

aS5(S75 

3:237(353 
10:300(500 
177:333(035 


Ouro 


3.007:355(109 


Papel 


3.530:909(199 
8.050:117(1» 

1.170:330(9U 
338:3131053 
3.931: i00|330 

«31(300 

1:551(773 
1:703(000 
103:053(»30 


nB.SD\  BXrRiORDtN.intA,  . 

70: 133(775 

'  Ii«nJa  com  appUcação 
eip«ç(at 

Fuado  (lo  rost;ato  <lo  pipol 

03!l'3<)(59J 

Fundo  do  K>'irjntii  do  papol 

040:lU(:jÍl 

315:300(133 

Fundo  U"  moulniilo  dos  oiii- 
progiidos  piibucos.   .  . 

A3:33J<H7 

Fundo  dosdn.vlo  .'is  obrus 
de  portos  custoadas  Mia 

379:071(739 

ri,'.»3:77(}(310 

1'}.533!2U(019 

3.333:»10(131 

70:451(711 


51:311(130 


37:170(170 


10.309:317(000 


3^)1:993(111 


3'J0:030(713 


3. 113:70 l(a33 


03:101(014 


43:003(375 


30(501(350 


11.309:313(033 


40dt839$05l 


303:410(071 


3.010:513(777 


7dtS75(339 


53:501(190 


13.301:001(013 


370:195(750 


303:353(083 


3.800:101(913 


«5:833|SM 


3l:5t9(M3 


10.915:819(iSt 


—  SO-i 


Maranlido  —  Os  sorvlços  estSo  cm  dia,  cxceptuando-se  os 
balanceies  do  Tribunal  de  Contas  e  cs  tomadas  de  contas  dos 
responsáveis.  O  delegado  reclama  contra  a  retirada  de  alguns 
funccionaríos. 

A  Secretaria  expediu  855  offlcios,  738  portarias  e  537  tele- 
grammas. 

Sobre  as  coUectorias  diz  o  delegado: 

«  A  falta  de  meios  de  fácil  coramuiiicaçao,  a  ausência  de  estação  tcle- 
grapluca  cm  muitos  muiiicipios,  embaraçam  consideravelmente  a  Delegacia 
na  busca  do  rápidas  c  urgentes  explicações. 

Era  muitas  localidades  os  collectores,  por  defeito  dc  pouca  cultura,  inter- 
pretam erroneamente  os  regulament.)»,  cscripturaiu  as  rendas  o.m  dcsaccòrdo 
com  as  regras  c  preceitos  estabelecidos,  ocoasionando  cmbararos  na  li<inidação 
dos  balancetes  e  dando  logar  a  expedirão  constante  dc  instrucçOes  tendentes 
a  evitar  a  reproducção  dos  factos. 

Seria  de  grande  vantagem  que  esta  Dclcgairia  fo.ssa  autorizada  a  designar 
um  fimccionario  para  cxanúnar  todas  as  exactorias  do  Estado,  dando  directa- 
mente as  necessárias  instrucçOes  aoí  rcsiK-ctivos  s'jrventiiarios,  afim  de  ine- 
liiorar  o  serviço. 

Os  transportes,  poróm.  no  interior  do  Lstido.  sfio  diniceis  e  di>pen']io-;jS, 
tornando-se  necessário  o  aljono  do  uma  diária  para  a  sua  manutenção,  bem 
como  autorização  para  as  resiicctivas  dcspiízas  de  condução  a  cavallo,  t"ai'ro 
de  animaes,  eic. 

A  Delegacia  não  possue  verba  por  oudc  corrani  taes  despezas.  Dalii  a 
diíliculílade  em  ipie  se  vCí  de  exercer,  como  convém,  a  necessária  fiscali/ação.» 


A  receila  arrecadada  e  devidamente  escripLurada  de  janeiro  a 
dezembro  de  19L7  foi  a  seguinte,  comparada  com  a  de  1916: 


Importação,  entrada,  saiiida 

1'J1T 

líifferonr.i, 

l.IiO:C15S32i 

1.117:6903099 

22:9235225 

Imjwstos  de  consumo.    .  . 

C7:;:030S27ii 

s:ís:972S2g:í 

183:9325989 

»      sobre  circulai;ão  . 

223:7005007 

262:;{0iS92.i 

:{3::J9:3S259 

»        )»    a  i'enda  . 

13I:.3.V»S079 

141 :007S40l 

10:2805678 

Outras  rendas  

812SG30 

1O3S00O 

7005030 

Kcndas  patrimoniaes.   .  . 

í):0OiSG98 

4 : 2905902 

3:0135790 

»     industriaes  .    .  . 

98:9365171 

02:8715281 

0:0645890 

Renda  extraordinária    .  . 

42: 129SC.Í2 

34:7015801 

7:4275081 

j)     com  applicação  cspe- 

i 38: 43851 49 

1.39:3065424 

867S973 

2.480:999$93(» 

2.G:í1:H68SI58 

170:3085222 

Dejicsitos  

1.940: 98  iSi2i: 

2.333:1235185 

392:1385701 

4.í21:98iS3G0 

4.93i;iOlS343 

302:S06$083 

—  305  — 

Esta  roceltQ  foi  assim  arrecadada: 


Pola  Dologacia.   .   .  . 

»  Alfandega  ... 
Mesa  de  Rendas  do  Salinas 
Collectorias  


1917 

2.028:G58$971 
30:4725976 
368:2015590 


1010  Dtfr«rjDQa 
1.532: 151S323  ■i23:304S817 
1.850:282S0O8  172:3765303 
39:12GS84ir  8:0335868 
3ll:932Si79  20:329Slií 

A  renda  dos  Correios  foi  em  1917  de  G01:6't2$2lS  e  dos  Tele- 
grophos  313:631$119. 

A  arrecadação  do  imposto  do  sello  em  1917  produziu,  em"lodo 
o  Estado,  a  importância  de  2t7:800$972,  assim  discriminada:' 

P^^'' verba   43:2065672 

 20í::;9iS300 


Em  1916  a  receita  foi: 

P^^^'^'"''^   10:7405776 

•^^^^'^■0  16i:6SíS260 

havendo  uma  difleronça  para  mais  era  1917  de 

A  despeza  foi  a  seguinte : 

Justiça.  . 


i7:SO0S972 


1S1:422S03Ò 
0r3:378S930 


Mariiiba  . 
Guerra  . 
Aijricultura 
Viafjão.  . 
Fazenda  . 


72:õo-'>S5j9 
lô2:141S57i 
312:0035377 
133:9025720 
038:3195722 
1.383:2335726 


2.722:1:395173 

-A.Iém  da  importância  supra  que  representa  papel,  foi  dispen- 
dida ainda  a  de  1.097.$7i7,  em  ouro. 

Foi  o  seguinte  o  movimento  de  entradas  e  sabidas  de  apólices 
da  divida  publica  no  correr  do  anno  a  que  ailude  este  relatório: 

Entradas  : 

Existente  em  31  de  dezembro  de  1916: 
14.783  apólices  representando  o  valor  de.  

Recebidas  durante  o  anno: 
1.101  apólices  representando  o  valor  de  

ou  15.88+  apólices  no  valor  de  

Sa/lidas  durante  o  anno: 
60  apólices  no  valor  de  

Existindo  em  31  de  dezembro: 
15.824  apólices  no  valor  de  


14.063:3005000 


1.039:2005000 
13.707:7005000 


00:0005000 


15.707:7005000 
13.767:7005000 


F.-  ao 


No  Cofre  de  Orplifios,  extincto  em  virtude  do  Código  CIvlI, 
forom  escripturados,  em  1917,  G:221$r)14,  tendo  sabido  4:5il$231,o 
restando  o  saldo  dcl:710$2S3. 

No  Cofre  de  Depósitos  e  Cauções  existe  4G6:271.'í;098. 

Piauiiy  —  Os  balanços  mensaes  se  acham  em  dia ;  sómonte 
os  balancetes  se  acham  ainda  om  airazo.  Foi  terminado  o  balanço 
de  1916. 

Na  Procuradoria  Fiscal  foram  lavrados  10  lermos  de  lionça. 

No  Estado  existem  os  seguintes  próprios  nacionaes  : 

O  e>!tabelecimeiit3  rural  de  S.  Pedro  de  A.lcantara  e  as  Fazen- 
das Nacionaes,  arrendadas  ao  coronel  José  Porlirio  de  Miranda 
Júnior;  algumas  pequenas  posses  de  terras,  nos  municípios  de 
Oeiras  e  Floriano;  o  prédio  em  que  funccionou,  outrora  a  Adminis- 
tração dos  Correios  deste  Estado,  liqje  em  completo  estado  de  ruina: 
o  quartel  nesta  capital,  onde  está  alojado  o  4i"  batalhão  de  caça- 
dores e  duas  pequenas  casas,  também,  nesta  cidade  o  incorpora- 
das ao  Património  Nacional,  por  sentença  do  Juiz  Federal,  na  sec- 
ção deste  Estado,  de  14  de  agosto  de  191G,  no  executivo  liscal  dos 
bens  immovois  penhorados  ao  ex-thesoureiro  da  Administração 
dos  Correios,  deste  Estado,  Arthur  de  Souza  Rubim. 

Encontra-se,  ainda,  nesta  capital  o  próprio  nacional  em  que 
funcciona  esta  Delegacia. 

Este  proi>rio  ameaça  ruir ;  si  não  forem  feitas  as  obras  orçadas 
em  20  contos,  diz  o  delegado,  o  prédio  virá  abaixo,  com  prejuízo 
para  a  Fazenda  e,  talvez,  com  perdas  de  vidos. 

O  imposto  de  consumo  produzia,  em  1917, 16G:2õ7$44õ,  que  com- 
parada com  a  de  igual  período  do  exercício  anterior  na  importân- 
cia de  113:-í56$175,  resultou  umadifferença  para  mais  de  52:S01$270. 


Para  os  effeitos  da  fiscalização  e  arrecadação  das  rendas  da 
União  se  acha  este  Estado  dividido  em  11  circumscripções. 

Possuindo  39  municípios,  somente  cinco  contêm  collecto- 
rias. 

Diz  o  Delegado : 

«  Essa  arrecadação,  quer  por  Collectorias  quer  por  exactorias,  nao  é  feita 
com  o  devido  interesse  e  regularidade,  por  isso  quo  se  cingem  tio  sómonte  a 
arrecadação  do  imposto  sobre  circulação,  desprezando  por  completo  a  dos  im- 
postos de  consumo  uma  das  melhores  fontes  de  receita  da  União,  > 

A  arrecadação  feita  pelas  collectorias  e  exactorias  federaes  em 
1917  foi  de  171:491$499;  despendeu-se  durante  o  mesmo  período 
com  o  pagamento  de  porcentagens  a  coUectores  e  exactores  fede- 


—  no: 


roos  .i0:18l$'.8.i  c  cem  o  do  porcentagens  e  diari„s  a  in.peclore. 
llscaose  agentes  íiscaos  G:3r,2$fJ99,  resuUnndo  desL^.^te  uml  jo 
a  favor  da  Fazenda  Nacional  de  12;:9:,7$3io. 


Importou  a  receita  gonil  do  Estado  no  exercício  de  101"  at.^ 
dezembro,  inclua ve  deposito?,  om  1 .20,-.:0.7;sr,;i ,  ^endo  1 IST. í i'4gi 
ouro,  c  l. l.i7:42.;>:S0O,  papel.  '  ' 

Comparada  com  a  de  igual  peri-nio  em  lOl.;,  rn,e  foi  ••e  rvi-- 
S90:S29.^9U,  sendo:  79:158.^81.;,  oi.r.  c8li:n7I.vi->7   p^pej  ' 
senta  uma  diílercnru  para  mais  de  :rr.:M(;s720,  scndo:  :iO-:k3<í)'- 
ouro  c  33õ:7õ3$07;},  p.-ipel.  '         •■'••••)'-.•>  t., 

Excluidos  os  deposito?,  a  re>^ciUi  de  janeiro  a  de^e-i.l.ro  d.^  J9r 
importa  em  ll8:õ-il$8GI,()uro,  e.'K)0:227.$293,  pnp,.!. 

A  receita  <lo  pxercicio  de  lOir..  em' igiial  periôdo,  .^i  de  réx 
79:lõS$Sl.'f,  ouro,  409:i3í.v838,  papel. 

Excluidos  os  deposit..,s,  a  dineren(;a  entre  os  dois  perio"os  é 
para  mais  no  anno  de  19j7  de  30:;]8:í.$0 í7,  ouro.  e  iOiTd^Mõ',  «anel 
ou  seja  a  diíTdre:-.ça  liquida  de80:17r;.$5i)2.  '     '•  ^  ' 

Eis  o  quadro  da  receita  : 


títulos  iiE  i;i:ci:iTA 

1917 

diítí;rl">i;a 

Imposto  de  iiiipoi  lario .  . 

1S4:3S9SÍ01 

2iò:002Si5',' 

31:013S2dS 

Imposto  dc  consumo.    .    .  . 

I13:í-jOS173 

10O:257.'5í;j 

32:S01<;270 

laiposto  soorc  circularfio  .  . 

07:T3v'^S3i4 

S3:Ò02<Ò0; 

15:954S.330 

Impoato  sobre  a  renda.    .  . 

õO:013S100 

37:3305030 

13:3TSS03'j 

Outras  rendas  

131S100 

Ò21S700 

4'JOSyOO 

Das  riquezas  natiiraes  e  fúros. 

S0S'J7d 

07S3S7 

1ÒS411 

yOSOOO 

200S0Ú0 

130SOOO 

Rendas  industriais  .... 

2a:2S3S525 

30:32SSi:{5 

í: 0445010 

Renda  extraordinária  .    .  . 

12::32S->S4 

12:3935010 

1375274 

Renda  com  applicarão  especial 

29:S18S891 

21:G29S205 

8:17íS3S0 

Depósitos  

402:2365289 

697:197$307 

29»:0015218 

890:829S94i 

1.263:9665001 

1 

375:1305720 

—  3118  — 


A  despeza  no  exercício  do  1917,  alô  31  de  dezembro,  elevou-se 
al.914:724$237;  sendo  por  Ministérios  1.2t0:78i$023  e  por  conto 
de  depósitos  673:9  iO$2U. 

A  despeza,  no  exercício  de  1916,  em  igual  período,  oltingiu  a 
2.477:608$1U;  sendo  por  Ministérios  1.7õ9:  W7$246  e  por  conta  de 
depósitos  718:200$868. 

Eslabelecendo-se  o  confronto  entre  as  despezas  dos  dois  últi- 
mos exercícios,  verifica-se  uma  differença,  para  menos,  de  réis 
562:883$877,  no  exercício  de  1917.  sendo,  por  conta  de  diversos  Mi- 
nistérios õl8:o23$223  e  de  pagamento  de  depósitos  44:260$Gõ4. 


Eis  o  quadro  da  despeza  : 


títulos  da  despeza 

lOlG 

1917 

DIKKEREXÇA 

Ministério  da  Just'ça.    .  . 

50: 0335524 

105:8215523 

-f  40:7875999 

33:9895211 

45:5135424 

-f  11:5245213 

124:8335063 

109:7325079 

—  15:100508* 

580:2375091 

—  561:4225952 

80:0055907 

62:0025170 

—  17:4035731 

322:8845898 

336:8705230 

-  13:9915332 

718:2005808 

073:9405214 

—  44:2605054 

2.477:6085114 

—  502:8835877 

Nesta  Delegacia,  até  31  de  dezembro  ultimo,  se  achavam  ins- 
criptas  õ02  apólices  da  divida  publica  do  Estado,  de  juros  de  5  Vo 
ao  anno,  sendo  uniformizadas  -470,  assim  discriminadas :  465  do 
valor  del:O00$00O;  duas  do  valor  de  õOO^OOe  tresdo  valor  de 
200$000 ;  emittidas  para  pagamento  de  compromissos  do  Thesouro 
19,  sendo  13  do  valor  de  1:000$000 ;  uma  do  valor  de  õO0$00O  e  cinco 
do  valor  de  200$000,  anteriores  ao  exercício  de  191õ ;  emittidas  para 
construcçSo  de  estrada  de  ferro ;  10  apólices  do  valor  de  1:000$000, 
cada  uma ;  emittidas  para  o  Tratado  da  Bolívia ;  tres  apólices  do 
valor  de  1:000$000  cada  uma . 

Os  juros  semestraes  dessas  apólices  calculados  na  raz3o  de  õ  o/o 
ao  anno  venceram  a  importância  de  24:220$000. 


Ceará  —  Na  Secretnria  fòram  redigidos  e  dacty logro phados 
54S  offlclos  dirigidos  n  diversos  ouloridodes  nesse  Estado,  08  n  de 
outros  Estados,  219  a  differentos  repartições  da  Capital  Fcderol, 
136  ó  Directório  Geral  do  Gabinete,  170  á  Directoria  da  Despezn 
Publica,  61  ú  Directoria  da  Receito,  125  ú  Directoria  Gerul  de  Con- 
tabilidade, 12  ii  Procuradoria  Geral  da  Kazenda  Publico,  11  oo  Tri- 
bunal de  Comas,  dois  ao  Exnn.  Ministro  da  Fazenda,  um  ao 
Ministério  do  Viaçào;  425  portarias  sobre  o  serviço  interno  da 
Repartiçúo,  227  dirigidas  á  Alfandega  desta  cidade  *e  5S9  nos  col- 
lectores  e  adreiinistradores  das  Mesas  de  Rendas  Federoes.  perfa- 
zendo o  total  de  2.52G. 

Além  dessa  correspondência,  forom  expedidos  l.í>lt;  lele- 
grammaseõi  ciriulares. 

Conforme  se  verifica  do  respectivo  ProtocoUo,  deram  entrada 
na  Secretaria,  no  referido  anno,  15i  Ordens  da  Directoria  do  Ga- 
binete, 239  da  Directoria  da  Despeza  Publica,  25  da  Directoria  da 
Receita,  IS  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  30  da  Procu- 
radoria Geral  da  Fazenda  Publica,  uma  da  Directoria  do  Pa- 
trimónio Nacional,  cinco  do  Tribunal  de  Contas  e  -i.GTi  offi- 
cios  de  diversas  autoridades  deste  e  dos  demais  Estados  da 
Uni3o. 

Os  serviços  da  Contadoria,  entre  os  quoes  os  de  balanços, 
acham-se  em  grande  atrazo  e  o  delegado  nuo  tem  esperanças  de 
normalisal-os  á  vista  da  deficiência  do  numero  de  empregados 
eda  pouca  pratica  de  alguns  delles. 


Durante  o  anno  de  1917,  foram  preparados  31  processos  de 
fianças  de  exactores  da  Fazenda  Nacional. 

No  mesmo  anno,  foram  despachados  21  autos  de  infracçõo  do 
regulamento  do  imposto  de  consumo  e  do  sello. 

Foi  recebida,  como  empréstimo  do  Cofre  de  Orphãos,  até 
junho,  a  quantia  de  13:670$000.  Desse  mez  em  diante,  os  respe- 
ctivos empréstimos  passaram  a  ser  recolhidos  ú  Caixa  Económica, 
de  accôrdo  com  o  Código  Civil. 

As  retiradas  de  capital  e  os  pagamentos  dos  jur-os  desses 
empréstimos,  effectuados  no  periodo  de  janeiro  a  dezembro,  im- 
portaram em  132:095$48l. 

Foram  informados  10  processos  de  montepio  dos  diversos 
Ministérios. 

Foram  preparados  seis  processos  de  pagamento  de  quota  de 
funeral  e  luto. 
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Esta  Delegacia,  durante  o  anno  fludo,  informou  o  preparou  51 
processos  de  exercicios  findos. 

No  mesmo  anno  foram  informados  53  processos  de  transfe- 
rencias de  apólices. 

Por  esta  Delegacia  transitaram  em  1917,  sendo  informados 
e  despachados,  93  processos  de  alteração  de  nomes  dc  pensio- 
nistas, quer  por  motivo  de  casamento,  quer  por  motivo  de  iia- 
verem  completado  maioridade. 

Por  esta  Repartiçúo  foram  informados  nove  processos  de 
aforamentos  de  terrenos  de  marinha. 

Esta  Delegacia  preparou,  no  anno  findo,  quatro  processos  de 
tomada  de  contas  definitiva  de  exaclores  da  Fazenda  Nacional. 

Os  juros  das  apólices  inscriptas  nesta  Repartiçrio,  altingirain, 
no  primeiro  semestre  do  anno  passado,  ci  importância  de 
179:107$õ03  e  no  segundo  semestre  á  de  1S3:570$000. 

Em  1917,  na  Procuradoria  Fiscal  fornm  lavrados  e  assi- 
gnados  42  lermos  de  fianças  e  reforços  de  fianças,  61  de  trans- 
ferencias de  apólices  e  tres  de  responsabilidale,  os  quaes  pro- 
duziram a  renda  de  743^700,  em  estampilhas  do  sello  adiíesivo. 

Durante  o  referido  anno  foram  remetlidas  ao  juiz  federal 
deste  Estado,  49  certidões,  representando  dividas  na  importância 
de  16:151$750. 

Foi  recolhida  aos  cofres  desta  Repartição,  por  via  executiva; 
a  quantia  de  17: 297$692  sendo  : 

  2:.i33S970 

^"^  P=^Pel   i.i:SG3S722 

Ha  ainda  no  Juízo  Federal  IGi  processos  de  dividas  a  cobrar 
executivamente,  na  quantia  de  288:9Sl.'í28S  sendo  : 

  G99S592 

P^Pe'   2SS:2S1S096 

Durante  o  anno  de  1917  foram  dados  tres  balanços  na  The- 
souraria,  encontra ndo-se  exactos  os  saldos. 

A  receita  geral,  excluída  a  dos  Depósitos  e  Movimento  de 
Fundos,  elevou-se  o  anno  passado,  à  importância  de  õ.7lS-919â338 
sendo  :  ' 

E:n  ouro  .... 


  470:4015034 

P^^P^'  5.24S:olSS304 

3.718:9195338 


Em  191G,  Q  mesma  aitingiu  a  4.537:ó28$lG9,  sendo  : 

•^"í  curo   ;J80:0US0S0 

papel  i-.li7:oSôS183 

í.j37:;í28SIG0 

A  (lifreren(;a  para  mais  em  1917  foi  de  1.  lSi:301$lG9,  scn.io  : 

^™  ^"1*0   80:io9Sui.S 

Em  papel  1.100:0325121 

1.181:3015100 

.A.  de^peza  nnquelle  período,  excluidos  os  Depósitos  e  .Movi- 
meiíLosde  Fundos,  importou  em  7..W3:939.S3:í3,  papel  o  cm  191G, 
em  9.890: 557."<9ir),  resultando  uma  dilTerença  para  menos  de 
2.42l;:61S$0S2. 

A  somma  acima  indicada  e  despendida  por  Ministérios  ol>edece 
a  seguinte  discriminaçfio  : 

.MinisttTio  da  Jii5tii;;i   1  OS. 03350 i:; 

■  .Marinha   1T5:2;0S0S1 

■  líiicrra   òS0:20i>;22:5 

■  AuTlcuUiira   S7:j37S292 

•  Viação   .j.  011:0075533 

■>  Fazcnàa   832:2505430 

:.iO3:O30SS3a 


Em  11)17,  a  renda  da  Rêde  de  Viaçuo  Cearense,  que  compre- 
hende  as  Estradas  de  Ferro  Baturilé  e  de  Sobral,  na  parte  em 
trafego,  foi  de  2.S02:114s790. 

A  renda  da  Administração  dos  Correi' ^s  deste  Estado,  no 
mesmo  anno,  foi  de  ■í62:281$307,  inclusive  os  depositou  que  im- 
portaram em  2õ4:935$373,  e  a  dos  Telegraphos  —  391:G12.$1G  L 

As  Mesas  de  Rendas  Federaes  e.xistentes  no  Estado  func- 
cionam  nas  cidades  d<;  Aracaty,  Acarahú  e  Camocim. 

Esta  ultima,  a  mais  imporUin te,  rendeu  em  1917  11G:í397.^991 
contra  8õ:GGl$292  arrecadados  em  1916,  obtendo  assim  de  um 
anno  para  outro  o  accrescimo  de  renda  na  importância  de 
30:436.$G99. 

O  delegado  propõe  o  angmento  dos  vencimentos  dos  seus 
administradores  e  escrivães,  desenvolvendo  argumentos  para 
provar  a  justiça  dessa  proposta,  em  vista  das  vantagens  que  têm 
os  coUectores  e  escrivães  das  colleírtorias.  Será  também  um  acto 
de  inteira  justiça,  diz  o  delegado,  o  augmento  de  salário  dos 
guardas  e  demais  empregados  dessas  estações. 


o  administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Camocim  apresentou 
o  seguinte  quadro : 


A>XO 

RECEITA 

DKS1'EZ.V 

SALDO 

1915  . 

1916  , 

1917  . 

77:807S729 
94:S36$484 

9:1543392 
9:1755192 
9:2135902 

08:7135337 
85:0015292 
115:7255^87 

297:6445002 

27:5435486 

270:10OS3iC 

Existem  no  Estado  40  coUectorias  federaes,  que  arrecadaram 
6Sl:858$3/*6em  1917. 

Estas  repartições,  diz  o  delegado,  a  exemplo  do  que  tem  sido 
determinado  em  relação  a  outros  Estados,  precisam  de  uma 
inspecção  que  tenha  por  íim  orientar  e  instruir  os  respectivos 
conectores  na  execuçSo  dos  serviços  que  llie  est5o  affectos  e  no 
cumprimento  dos  seus  deveres  de  agentes  directos  da  Fazenda 
Federal  nas  circumscripçCes  fiscaes  sob  sua  jurisdicçâo. 

O  Estado  se  acha  dividido  em  18  circumscripções  fiscaes, 
sendo  17  no  interior  e  uma  na  Capital,  compostas  de  tres  secções, 
com  um  agente  fiscal  em  cada  uma  delias.  O  delegado  acha  ne- 
cessária a  creação  de  mais  quatro  logares  de  agentes  de  consumo, 
augmentando-se  igualmente  as  circumscripções  fiscaes  para  21. 


Eis  o  qiiodro  comparativo  du  receita  dessa  Delegacia 
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UUIIO 

PAPEIj 

Honda  do  10i7  .... 

Dita  do  loiíi  

:ji0:8'.l  1^972 

S.'J48:SI8§3I2 
2.409:08&S290 

2.839:4305022 

Honda  do  1017  

Dita  (lo  1910  

470: 401 $034 
:{89:9HS98() 

!i. 248:5185312 
4.147:58CS183 

80:4!>9$048 

1.100:9328129 

Rio  Graudo  do  Norto  —  Existem  neste  Estado  duos 
mesas  de  rendas,  uma  collecloria  (recentemente  creada  em 
Mossoró)  e  28  agencias  fiscaes. 

Esses  agentes  fiscaes,  diz  o  delegado,  sSo  em  sua  quasl 
totalidade  inhabeis  e  sem  nenhum  conhecimento,  o  mais  ru- 
dimentar, ignorando  por  completo  o  próprio  regulamento  das 
collectorias.  isso  difficulta  a  fiscalização  e  o  trabalho  da  De- 
legacia . 

A  arrecadação  do  Estado,  durante  o  anno  findo,  toi  superior 
a  do  anno  de  1916,  excepção  da  parte  ouro  cobrada  pela  Al- 
fandega que  diminuiu  em  28:846$766. 

O  imposto  de  consumo  rendeu : 

Er«  1916   316:0885780 

Em  1917.    .    461:2765805 

Differonça  para  mais  cm  1917  .    .    .    .  143:1885025 


Delegacia  fiscal: 

Em  1916  rendeu   583:0745214 

Em  1917  idem   702:0835909 

DiíTerenra  para  mais  em  1917  .    .    .    .  119:0095785 


Alfandega : 


Era  1916  rendeu 
Em  1917  idem  . 


Differença  para  raeacs  em 
1917  


28:8465766 


Difleren<;a  para  mais  em 


1917 


10:9115785 


Mesas  de  rendas: 


Em  1916  renderam 
Em  1917  idem  .  . 


13:5815895 
17:4485595 


Differença  para  mais  em  1917  . 


3:8665700 


Ckjllectorias  e  agencias  fiscaes : 

Em  1916  renderam  .... 
Em  1917  idem  


143:3855454 
249:6925018 


Differença  para  mais  cm  1917. 


106:3065364 


Correio : 

Em  1916  arrecadou   377 : 1 :3SS-^  t 

Era  1917  idem  aâO-sWssi 

Diirercn<;a  para  menos  era  1917  .    .   .  "iTiôirsõ-jl 


Telegrapho : 

Em  1016  arrecadou  102:1155100 

lí>»7idcm  233:11GSÍ0S 

Diflbrença  para  mais  em  1017.    .    .    .  43:õoiS3os 
Recapilulaçfio  total  da  arrecaJação  nos  ultimes  dois  annos: 

O^ro  Pape! 

  02:685S«0     1 .2SO:O07S.:;57 

  0;j:33SSòS3     1  .GlV:õr.S.S72 


Differença  em  1917  para  menos  2S:S-W:$7G0,  ouro  e  para 
mais.32õ:õl&$31G,  papel. 

ET  animador  o  crescente  desenvolvimento  da  industria  do 
sal  no  Rio  Grande  do  Norte,  diz  o  delegado,  principal  fonte  de 
riqueza  do  Estado  e  cuja  exportação  em  1917  foi  superior  a  do 
anno  de  1916. 

A  maioria  do  sal  sae  das  fabricas  com  o  imposto  a  pagar, 
sendo  cobrado  pelas  astações  estaduaes,  por  força  de  contracto 
entre  a  União  e  o  Estado,  o  que  é  consumido  dentro  no  Rio  Grande 
do  Norte. 

Aos  cofres  desta  Repartição,  o  Thesouro  Estadual  recolheu  de 
imposto  arrecadado  a  importância  de  107:O0S$7O,),  inclusive 
630$  de  registro. 

Segundo  as  demonstrações  enviadas  pelo  Governo  do  Estado, 
as  salinas  exportaram  145.930.197  kilos  de  sal,  que  produziram! 
para  a  União,  a  cifra  de  2.91S:003.$940,  sendo : 

Imposto  pago  no  Estado   10ô:37?ST00 

Idem  a  pagar  nos  outris  Estados.    .    .    .  2.8ll:ó2oS2i-0 


Total. 


2.yiS:003SJiU 


A  arrecadação  do  imposto  recolhida  nesta  Delegacia  im- 
portou : 

Em  1916   12S:j22S000 

Em  1917  .    .    .    .  ■   107:006S700 

Differença  para  menos  cm  1917.    .    .  21:51-»S20O 


Recolhida  ás  demais  repartições  da  Unifio : 


Em  1910    2.309:030S0OO 

Era  1917  2.811  :f.25Si40 

Diffcreiíça  para  mais  cni  1017  .    .    .  442:5805^40 


Total  da  renda  comparada: 

Em  191G: 

Cobrada  no  Estado   .    .  128:2225900 
Cobrada  nos  outros  Es- 
tados   2.3CO:O3CS0O0  2.407:ooSS900 


Em  1917: 

Cobrada  no  Estado.    .    .  107:0085700 
Cobrada  nos  outros  Es- 
tados   2.Sll:G2õ52iO     2. OlS: 0335040 


Uiiroronqa  p.ira  mais 

om  1917  .    .    .  421:17o50i0 


Producção  —  Foi  a  seguinte  a  producção  do  sal  em  lodo  o 
Estado  nos  dois  iillimos  annos: 

Kilús 

Em  lOiC  20i.773.12o 

Em  1917  "...  83.795.411 

DiíTercnra  para  menos  eni  1017    .    .    .  120.977.714 


Exportação : 

Kilos 

Em  1916  as  salinas  exportaram  ....  124.877.943 
Em  1917  »      «  »  ....  145.000.797 

Differcnça  para  mais  e.xporiada  cru  l'J17.      21 .022.852 


Recapilulaçuo: 

Kilos 

Saldo  que  vem  de  1916    425.216.297 

Producçào  em  1917    83.795.411 

Tutal   509.011.708 

Exportado  pelas  salinas  em  1917    ....  145.900.197 

Stock  que  passa  para  1918    363.111.511 


Em  31  de  dezembro  de  1916  existiam  inscriplas  nesta  Re- 
partição 65  apólices  da  divida  publica,  representando  o  capital 
de  63:700$0(X). 


d;  S$2Ío:  ''""'"""^•"^  ''í^'^^"^»  importância,  pon.zen.  o  lotai 
r^""  semestres  do  annu  lindo  foram  d. 

*  "       ^"''""'''^  '  "'^""^'^ 

■O  total  (la  ronda  íirrccadíidn  em  lodu  o  Ksia<lo  e  qi-o  fui  ec^cn- 
pturadaelevou-sea  l..;7S:.i2.;^:.^õ,..iidoem  ouro  e  .-m 

papel  1  .Gl-í:5S5sS:2,  assim  discriminada  : 

Discriminação  das  rendMS: 

lít-iida  (1...S  tributos   .  .  v 

Imposto  de  cor.íiiniu  .  .  _  lòl  ••^-.■.só" 

Kloin  sobre  cii-culacà"  _  i  ■  . . -o- - .... 

luem  sobre  a  ivii.i.i   .  .  _  ... . , 

Outras  reiklas  .  . 

ííciidas  i)atrim.->iiiac5  .  .  _  0-9'jr)S'ò' 

Heridas  iiKÍii>triai.s    .  _  . 

Iterula  i\traord:naria.  .  ._  •••■--.v.c  

neiíaa  com  ar)|>l:ca';;"iO 

J'^^''^^   0:0;:;Sní1  30:72!S:oí 

Dcposi!o>.    ...  -•   , 

ò3:^3^S'3S3     í  .òl-i:  :;SjS5T:2 
  ''i:0S5.')ii9  !.í1S0:0ò:.v":;: 

DiíIeuMira  i)ara  riicnoí  om 

  2S:SiòS:u6 

Idem  para  niaU  -jin  pap^-l 

....         -  :í2:;:oISS3i:i 

Sobre  os  terrenos  de  marinha,  diz  o  delegado: 

«  Co:no  em  nenhum  Btaiio  da  Foderaí;âo,  os  terrenos  de  ii.arinlia  no  Rio 
Grande  do  .\ortc  sSo  de  um  valor  incalculável. 

Parece  que  a  natureza  quiz  reunir  neste  Estado  toiios  os  bons  olomcntos 
para  a  grande  industria  do  fabrico  do  sal  e  assim  douu-o  do  vastissimos  ter- 
renos accrescidos  de  constituirão  apropriada  c  ajudada  ainda  por  magnificas 
condições  climatéricas  taes  como  :  longas  estiagens  e  ventos  fortissiraos." 

Os  rios  Mossoró,  Assú,  Aguamaré,  Cunhaú  e  outros  correm  cm  espa<;osos 
vales,  que  sio  completamento  alagados  pelas  marés  de  conjuncção  aíò  cinco 
e  mais  léguas  das  respectivas  embocaduras  e  dahi  a  classiiicac^io  legal  de 
accrescidos  que  se  dá  aos  terrenos  desías  planícies  o  portanto  do  dõminio 
directo  da  União. 

Esses  terrenos  que  tôra  euroquecido  a  vários  indivíduos  c  que  sJo  todos  os 
dias  objecto  de  constantes  pendências  que  se  agitam  no  fòro  judiciário  entre 


~  3:20  — 


os  quo  80  julgam  cora  odiroito  do  posso,  estão  produzindo  para  os  cofros  da 
União  na  razão  inversa  do  valor  quo  rcpi-oscntam  o  dos  fabulosos  proventos 

que  dolles  tiram  os  seus  occupantcs. 

Para  se  aquilatar  do  incalculável  prejuízo  da  Fazenda,  basta  roforir  que 
foram  feitos  afopamontos  de  áreas  dc  muitos  milhões  de  metros  quadrados 
com  avaliaçíios  tao  baixas  que  produzam  fóros  ridículos,  parecendo  que  todos 
que  funccionaram  nas  diligencias  do  mediq.ao  o  avaliação  se  combinaram  contra 

a  Fazenda  Publica. 

Individues  ha  que  possuindo  titulos  dccmphyteuse  dc  certo  e  determinado 
terreno,  se  apossaram  de  áreas  muitas  ve^es  maior  do  que  do  seu  justo  titulo  o 
delias  Yio  tirando  ssm  o  menor  constrangimento  todo  o  proveito  possível ; 
outros  fogem  ao  dever  de  legalizarem  suas  posses,  explorando  os  terrenos 
como  se  olles  fossem  de  sua  propriedade,  emfim  silo  tantos  os  artifícios  que 
seria  enfadonho  cnumeral-os  aqui. 

Um  facto  digno  dc  menção  neste  particular  é  o  da  chamada— Concessão  Roma 
— ,  dada  pelo  .lecreto  imperial  n.  10.413,  de  2G  de  outubro  de  1880  e  actu- 
almente pertencente  â  Companhia  Commercio  e  Navegação,  por  força  do 
decreto  3.7Í7,  de  31  de  outubro  de  190Õ,  que  ratificou  o  de  n.  o.2i3,  de  28 
de  junho  do  1904. 

Taes  decretos  dão  á  citada  Companhia  Commercio  e  Navegação  o  encargo 
de  estabelecer  fabricas  destinadas  à  purificação  do  sal  e  o  de  manter  c  educar 
menores  «té  o  numero  de  30,  além  da  obrigação  dc  depositar  no  Thesouro 
Nacional  a  importância  de  8:000$  annuacs  para  o  pagamento  dc  um  íisca 
nomeado  pelo  Governo. 

Essa  concessão  se  me  afigura  caduca,  visto  como  ató  hoje  não  ha  noticia 
df  ter  sido  cumprida  nenhuma  de  taes  clausulas. 

.\ccrcscc  a  circumstancia  de  existirem  grandes  áreas  completamente 
baldias  e  sem  rendimento  algum  para  a  União,  porque  a  referida  Companhia, 
dizen  lo-se  possuidora  delias,  não  consente  que  alguém  as  explore  nem  olla 
mesma  as  aproveita  na  fabricação  do  sal,  resultando  desse  injustiíi cavei  ca- 
pricho duplo  prejuízo  para  a  Fazenda:  o  da  perda  da  renda  do  aforamento  e 
o  do  imposto  do  sal,  dadas  que  fossem  as  concessões  a  quem  as  requeresse 
para  a  fundação  de  salinas. 

Era  de  todo  ponto  conveniente,  permitta-mc  V.  Ex.  que  o  de:lare,  uma 
acção  immediata  e  enérgica  por  pane  da  Directoria  do  Patnmo.iio  Nacional, 
mandando  proceder  á  revisão  de  todas  asdoraarcaçõesde  terrenos  accrescidos 
já  aforados  c  demarcar  os  occupados  sem  titulo  de  emphyteuse,  coagindo-sc 
também  os  posseiros  de  terrenos  á  mais  ao  pagamento  dos  íóroí  respectivos. 

Para  o  tom  êxito  desse  emprehendimento  seria  conveniente  a  designação 
de  engenheiros  do  Património  ou  por  elle  indicados,  que  agissem  de  modo 
decisivo  no  interesse  da  Fazenda  Nacional.» 


Durante  o  anno  findo  foram  iniciados  88  processos  de  terrenos 
de  marinha,  alguns  dos  quaes  já  estuo  liquidados,  achando-se  o 
restante  pendente  de  soluçSo.  Também  liquidei  nove  processos  que 
desde  1913  se  achavam  esquecidos  nos  armários  da  Contadoria. 


Diimnte  o  oníi-,  lindo  fornm  Invrados  IGS  nclo.  .le  iafnao.ao 
dosquaes  ron.m  jnlgndo.  i;,  ,.ch,.ndo..o  os  domai. 

Na  Secroi„ria  o  movimct,  foi  esto :  lelegrnranKis  ox«lido« 
-815,  recebidos- 1.0,»;;  offlcios  recebMo.—-.  v«- 
cebms-  ,.<.U,  olticio:^  e  porlarifis  oxpe.Jidos -i:..;.;: 

maior  onarchin,  sem  pcs...nlcnpa^        '*'  '  " 

Como  caiisn  priiiciiKil      o^.tío  do -ioso— ini-/-,,--  i 
considerado  a  inlta  de  a.U.ri.iade  dos  chJT         ' ' 

Gomo  praxe  encc.ntrei  o  rcírim.-in  ^.r-ír.i..  ru.fadam..,íe  .,,s 
opcraçCkís  da  Caixa  Fc.nomi.-n.  <^m.,u.L  .la^ 

_  O  iiicondio  que  devorou  a  repartiçfi,.*  íoí  ,esnltado  de  um  ne- 
nodo  de  .lelapidaçno  dos  dinheiro,  pnblie...  -oino  annri^em 
mqncrilo.  • 

A  Tiiesonraria  desla  re:.aríirão  j.mai.  .ofTreu  ua  aníe^^y. 
admmistraçfio  um  halançr,  .le  facto.  «^'uer.o. 

_  Aimia  n.  dia  2.  de  janeiro  de"lUi.;.  i...ra.  antes  do  lo^o  'oi 
simulado  balanço,  n.o  havendo  cor.n.om  rigorosa  de  dinheiro 

A  Tliesouraria  pa>sava.  .-orno  ;.a.soM.  de  um  e>.:hpturorio 
para  outros  sem  veriiicacão  do  <aldos. 

Tanto  o  tiiesoureiro  .pie  deixava,  c.  .m.,  o  au  :  voltava  ni^so 
concordava.  Havia  o  conlui..  a  cmbinacão.  em  íran  iar  a  l-a- 
zenda. 

Foram  sócios  ne<sa  ^/mp:v5;MTirnin....sa  os  escripturario<  oue 
se  acham  ocluaimonle  >u<].ens'.s,  nguiirdand..  doci^ão  d^  pro  e^so 
administrativo. 

Decorridos  me/.es  da  d«ta  do  incêndio,  cntinuam  oss-. 
escriplurarios  vida  opulenta  apesar  de  nenhum  rendimento  co- 
nhecido possnii-em. 

Gomo  consequência  do  fogo  licon  a  reparti(;3o  dt.-struida.  s-n 
archivo,sem  livros  de  escriptiiraçáo  e  assentamentos,  carccen  i.) 
de  remodelação  em  todos  os  serviços. 

O  meu  antecessor  ja  havia  iniciado  a  reorganização  de  al-uns 
serviços,  ficando  outros  inteiramente  descurados,  naturalmente 
pela  fulla  de  pe-^soal  <ine  lhe  obedecesse. 

Terrenos  dk  .m.\rinh.\  —  Foram  creados  os  livros  neces- 
sários, obedecendo  aos  modelos  regulamentares. 

Ainda  não  foi  possível  completar,  istoé,  recoii<tiLtiir  todos  os 
assenlomenlos  dos  foreiros  e  expedição  de  novos  titulos  nos  casos 
necessários,  devido  ao  retrahimento  dos  interessados  que,  em 
numero,  nOc  pe(iueno,  extraviaram  os  referidos  documentos. 

F.  -  SI 


Julgo  que  Gsse  serviço  jamais  ficará  completo  em  relação  aos 
atrasados,  salvo  caso  de  novo  aforamento. 

Cofre  de  orphãos  —  Devorado  polo  fogo  o  livro  de  escrl- 
pturaçfio,  solicitei  dos  juizes  de  orphfios  de  todo  o  Estado  re- 
messa de  certidão  das  entradas  e  retiradas,  mencionando  o  nu- 
mero do  conhecimento,  assim  como  a  datn  e  numero  da  requisiçfio 
de  retirado . 

Contadoria  —  Os  serviços  da  Contadoria  estão  em  ordem . 

Estão  organizados  os  balanços  monsaes,  embora  com  pequeno 
atraso.  Esse  serviço,  que  recebi  cm  atraso,  não  foi  possível  i)ôr 
ainda  em  dia . 

Relativamente,  porém,  ao  anno  de  1917,  estão  todos  orga- 
nizados, faltando  sómenle  o  definitivo,  que  aguarda  a  liquidação 
do  exercício. 

As  contis  correntes  dos  coUecLores  estão  em  dia,  assim  como 
estão  recolliidos  os  saldos  dentro  dos  prazos  legaes. 

A  escripluração  dos  créditos  por  Ministérios  está  cm  dia. 

Não  ha  atraso  na  informação  dos  procesos  em  andamento. 

Procuradoria  fiscal  —  Foram  creados  todos  os  livros  ne- 
cessários ao  serviço,  achando-se  em  boas  condições  a  escripta, 
-embora  dependendo  a  reconstituição  de  parte  do  serviço  de  ter- 
reno de  marinha  da  apresentação  pelos  interessados  dos  respe- 
ctivos títulos  de  aforamento. 

Secretaria  —  Pela  Secretaria  foram  expedido?  259  oíYlcios,  ao 
Thesouro  725,  aos  diversos  ministérios  e  autoridades  560  tele- 
grammas  e  779  ordens  de  serviço  a  collectores  sobre  arrecadação 
de  rendas ;  21  circulares  e  17  edilaes. 

Collectorias  —  O  serviço  das  coUercorias  deixa  muito  a  de- 
sejar pela  hicompetencia  dos  serventuários,  com  excepção  dos 
collectores  de  Santa  Rita,  Arca,  G-uarabyras,  Souza  e  Umbuseiros. 

Não  ha,  porém,  collectores  desviadores  dos  dinheiros  públicos, 
nem  refractários  ao  recolhimento  das  rendas. 

Agente?  fiscaes  —  Na  sua  maioria  são  incompetentes  e  velhos. 

Sómente  com  o  lempo,  quando  os  salutares  eíTeitos  dos  con- 
■cursos  fôrem  sentidos,  poderá  ser  feita  fiscalização  séria . 

O  imposto  de  consumo  produziu  a  importância  de  930:8íO§290 
contra  a  de  õ39:707$í85  em  1910,  resultando  a  differença  para  mais 
de  39i:132$805. 


De  accôrdo  com  a  ordem  deste  Ministério,  foi  feito  o  sequestro 
administrativo  da  prensa  hydraulica  da  firma  allemS  Kroncke 
AComp.,  tendo  rendido  de  22  a  31  de  dezembro  a  importância  de 
17:347$600. 


Foi  o  soí^uinte  a  receita  iio  Estudo  em  iOi: : 


Imposto  de  importaç.lo,  entrada,  sahida  e 


Oãtadia  dc  navios 
Imposto  de  consumo : 


Taxa 


Ilegistro 


Imposto  sobre  circulai;rio 


Imposto  sobro  a  renda 
Outras  rendas    .  . 


ilendas  patriinoniaes 
Rendas  industriaos  . 


Renda  extraordinária  .  .  .  . 
Renda  com  appiicaçào  ospoci.il  . 
Depósitos  


Total 


:i.";;9::;iij.<'.Sb 


r>oriiítmbuco  -  Nesta  Deiciíacia  ncham-se  alguns  fu:ic- 
cionarios  do  Thesouro  em  commissão  pura  spurar  ys  respoií- 
sobil idades  de  factos  irregulares  ali i  occoiridos.  Essa  commissão 
foi  designada  á  vista  d.j  solicitação  do  próprio  delL-gado. 

Realizaram-sc  durante  o  a  uno  Ti  sessões  da  Juntu,  sondo  52 
ordinárias  e  extraordinárias,  nas  quaes  foram  despachados 
861  processos. 

Foram  redigidos  e  expedidas  durante  o  anno  5.7 i7  papeis 
sobre  diversos  assumptos  e  recebidos  11.25S,  veriticando-se  assim 
um  excesso  sobre  o  anno  de  lOIO,  de  òl-J  papeis  expedidos  e  l.Tõi 
recebidos . 

Os  serviços  da  Contadoria,  inclusive  o  do  balanços,  aciiam-se 
em  dia. 

Em  31  de  dezembro  ultimo  existiam  inscriptas  25.5iJ7  apol;C'3S 
de  1:000$,  84  de  500$,  cinco  de  -iOO$  e  25G  dc  200:í<.")00. 

O  movimento  de  entrada  e  sabida  de  apólices  operado  em  vir- 
tude de  transferencia  entre  esta  e  outras  repartições,  foi  2.053 
apólices  de  1:000$,  tres  de  50ai?  e  seis  de  200$  recebidas,  e  71  de 
1:000$,  cinco  de  5<J0$  e  cinco  de  200$  transferidas  para  outras 
repartições. 

Confrontando  as  existentes  em  31  de  dezembro  de  1017  com 
as  existentes  em  31  de  dezembro  de  1916,  verifica-se  que  houve 
um  augmento  de  1.982  apólices  de  1:000$  e  uma  de  2(30$  e  a  dimi- 
nuição de  duas  de  500$,  nenhuma  alteraçõo  se  dando  nas  de 
400$000. 

Existem  actualmente  no  Estado  -45  collectorias,  com  a  recente 
creaçâo  das  de  Iguarassú  e  Ipojuca. 


A  cpcoçao  destas  duas  estações  tiscocs  traz  boiíoflcos  resul- 
tados d  arrecadação  das  rendas  de  consumo,  por  Isto  que  situadas 
a  grandes  distancias  da  sóde  das  collectorias  o  que  re^ipectiva. 
mente  pertenciam,  sensíveis  desvantagens  acarretava  essa  cir- 
cumstancia  (l  íiscalizaçâo  das  mencionadas  rendas. 

Em  1917  foi  esta  a  arrecadação  das  rondas  cllectuada  ptlas 

collectorias : 

Impostc  de  consuino  .  .  . 
Imposto  sobre  circulada')  .  . 
Imposto  sobro  a  ronda  .    .  . 

Outras  ron;ias  

Remias  patrimoiiiaes  .  .  . 
Ueiidas  indiistriaoí  .... 
Kenua  extraordinária  .  .  . 
Rendas  com  apidicação  especial 

4.0s7:01jS3í>0 

Comparando  eslo  arrecadação  com  a  do  anno  ontorior  obtida 
pelas  mesmas  esto çOes,  que  foi  de  2._73Si5S_S$3GG,  assim  discrimi- 


nada : 

imposto  de  consumo   2.  3G9:101S235 

Imposto  sobre  circulação   29i::310S253 

Imposto  sobro  a  renda   ol:2iGSl2ò 

Rondas  patriiiioniaes   3:971  SSIO 

Rondas  indiistriacs   312S000 

Reuda  com  applicarão  especial    ....  dO:r>8uS9i2 

2.73S:õSsS300 

vê-seque  houve  um  augmento  de  1.9iS:  t27."<2I-í  assim  demon- 
strado : 

Imposto  de  consumo   2.021 :722S31"> 

Ira  osto  sobre  a  renda   16:037S17C 

Outras  rendas   1:52S$000 

Renda  extraord:naria   2:0335053 

Renda  com  applicaçao  especial  ....  G:13oS834 

Somraa   2.0*7 :4ijOSiOO 

Menos  o  decréscimo  em : 

Imposto  sobre  circulação.  .  98:4575498 
Rendas  patrimoniaes.    .    .  54TS088 

Rendas  industriaes  .    .    .           24S00O  99:0295l8ti 


Excesso    1.948:4275214 


Sobre  os  terrenos  de  marinha,  diz  o  delegado : 

«  Tenho  envidado  todos  os  meios  ao  meu  alcance  para  organizar  o  serviço 
de  aforamento  de  terrenos  de  marinha  nesta  repartição.  .\  cxixiriencia  e  as 
difficuldades  que  a  cada  passo  surgem  nesse  tentamen  tOm  demonstrado 
cabalmente  a  inefficacia  de  meus  esforços. 


195:8525755 
07:2835302 
1:5285000 
3: 4245122 
2.SSS00O 
2:0335055 
25:7225700 


Nao  ha  na  ropai'ti(;.1o  um  ro.i;i«iir(>  ctrnipl-tu  d-is  i.mt.jiio-;  a-orijo..  O  livro 
do  ass>!ntanioiit(is  pxistotilj  i-of<;r»>so  s-imciu.!  a.s  ;if..raiii.'Mios  |.  it^s  d"  [...ucm 
tomi.o  a  Lsia  parii',  tm  a  al-iius  ontnK  aiiik'ns  r,,lv.)s  d')  iiiciidi."»  d''  fii;.; 
prosa  osta  iMpai-ti«;ru>  om  lOOi. 

Sem  um  trabalho  prclimiiiai- d.' III. >(lii;riM  doiísarc.irã..  d.^  i. .,!..-  t,-i-. 
ronos  do  mariiilia,  polo  ruial  iKiiicm  .•\tr.>rna  lus  do  d.imiiii..  ;:f:l  d.; 
particiilaros  já  ieijali/adns,  dll^  do  d.iiiiinii)  .iiivciD  da  n:i';,"i..,  ;ii';;;ii!-a-- --m,' 
impossível  clicirar-Si-  a  um   n'siillado  saii-ilariurio,  d.-  íl-Íí.  a  ;i-s  •i:ii:-ai' ;i 

arrecadarão  das  r''iidaá  patriiiii.iuia'!>  i|U';  pido  di;v-'  ad\:r  d';>>a  j  J.; 
receita. 

l.:omUido,  d.íiitro  da  orbita  d-í  minlias  aiiri':.>iii.;r)  -s  t-jiiho  rr.o;!i..radi, 
quanto  possivi-l,  esto  sorviro,  r.'ori;aji:/aiid.i  r.-çisrr-i  .i-'  ;i:o:'a;ii,Mi:i:.s  í-[\.c><,  o 
agindo  no  sentido  ú>i  S''rom  l.-gali/adas  aí  pn-s-s  iiid>  \  .da- d-s»  s  r.  i-:-.'!i,-.s, 
não  >ó  nosta  ilapital  como  em  òivorsas  locaildad^-;  d'i  K-ia-lii.  . 

No  anno  do  1017  O  producu)  «le  fOros  o  laudomios,  nUiimiu  o 
18:4ry3$lOL 

Existem  no  Estad.)  :v)  flgeiUcs  tis.:aes  aos  quae?  está  co::!i;ida 
a  íisculizarao  do  imposto  de  coiisutio  que  recnhe  sobre  22  artigos, 
occupando-se  oito  dellos  do  Imlíalho  da  Capital  que  coii-tituo  a 
1°  circtimscripçiSo  e  os  outros distrihiiidos  pilas  20  circumsoripçõe^ 
em  qtie  se  acha  diviflldo  o  interior  do  fôf.ado. 

.\  renda  dos  impostos  de  consumo  tUtingiu  a  0.:^.");:  17;).-i0:0, 
tendo  sido  a  arrecadarão  as^im  feita  : 

Pela  alfanieira  ;.0i'.3:2'.'>0S'f20 

Pela-í  collcciorias  i  .30O:>S3S3".O 


Xo  ultimo  decennio  loi  esta  a  arrecadação  dos  impostos  de 
consumo  neste  Estado: 


Aít.XOS 

PELA  ALI  A.-^DEG* 

^PKLAS  COLI.KCTOr,!A<' 

TO  ia:. 

Em  190S  ... 

2.0S3:101S7G5 

730:07SS3SO 

1 

.Sií'.'. 

:  1Í053Í3 

Em  1000   

i  1.023:134SòOS 

1.001 :00".S3 10 

1 

r  ■* 

.020 

:i:;o.sois 

Era  1010  

1 

!    1 .747:5SOS023 

í.023:0'J2SSiO 

i 
1 

.071 

: 2705733 

Em  1911  

1.774:705S22r. 

2.242:7275710 

i  : 

.017 

: Í325O03 

Era  1912   

1.841:0935340 

2.31S:4Sò50òO 

1  : 

1 

:37OS00O 

Em  1913  

1.6i3:9ò3SS00 

2.402:327541» 

!  í 

i 

ICS 

40 15 200 

Em  1914  

1.310:O2SSS33 

Í.732:S345"30 

0''2 

S.S25SS3 

Em  1915  

1.630:6005540 

1.090:  OS  1523:; 

'        .) . 

.-.21 

6315793 

Era  1916   

2.291 :7S3SS70 

2.360:1015233 

4. 

(<i''0 : 

047S105 

Em  1917  

4.963:2003420 

4.390:S.>35330 

0. 


331: 

1735070 

21.215:401S548 



21.200:2075070 

•i2. 

415: 

'■.0'S513 

—  326  — 

De  1908  o  1914  o  imposto  recahla  sobre  15  orllffos  de  ppoducçflo 
nacional  e  estrangeiro  elevados  em  1915  a  19  artigos,  em  1916  n 
20  e  em  1917  a  22  artigos  tributados. 

Verifica-se  do  quadro  acima  que  a  arrecadação  em  1917 
excedeu  de  4.G93:226$865  cia  cobrada  em  191G,  ou  seja  mais  de 
100  o/o  sobre  o  arrecadado  em  1916. 

Tal  excesso  provém  nao  só  do  arrecadado 

pela  alfandega  que  foi  do  2.071  :j04Sa50 

como  pelas  coUectorias  que  foi   ...  2.021:7228315 

Somma   4.093:2205803 

A  renda  geral  arrecadada  em  todo  o  Estado  até  Iioje  conliecida 
e  devidamente  escripturadaattingiu  a  importância  de  4.780:175$ 459, 
ouro  e  16.409: 47S$S62,  papel,  assim  discriminada  pelos  capítulos 


da  receita: 

Ouro  Papol 

Renda  dos  tributo?.    .......  3.0i3:790S029  3.709:099$92S 

Consumo   —  0.334: 173Sa70 

Imposto  sobre  cii-culai;ão   —  1.392:2755153 

Imposto  sobre  a  reuda   —  559:9715207 

Outras  rendas   —  2:1005238 

Rendas  patrimoniaes   —  18:4005101 

Rendas  industria-ís    ......  —  371:0915830 

Renda  extraordinária   5200  224:3185117 

Renda  com  applicarão  especial  .    .    .  1.130:3855230  04:3315975 

Renda  a  classificar   —  432:0045283 

Somma   4.780:1755459  10.409:4785862 


Esta  renda  foi  arrecadada  pelas  seguintes  repartições : 


nKI.KCACIA  FISCAL 

ALI'AM)KOA 

TOTAL 

títulos  da  IIECKITA 

(.OLLECTOniAS 

r.oiiui.i') 

Ouro 

l'ap(!l 

Ouro 

l'ap(>l 

Ouro 

Papel 

iicnrla  dos  tributos.  . 

;{.iií:í:71»i)Si)í>'.» 

3.7li'J:O0ll$O28 
'i.Hii:i:2'J0Si'.'0 

i  :i'.i:):8><:i$.'í;)II 

.J.r.i3:7'J0S')2y 

3.7<'»y:0tf9$'J2S 
'.i.3:»4:173Sí"0 

Ini|)osto  sobro  circiila- 

Imposlo  sobro  a  ronda. 
Outras  rondas  . 
Itoiídas  piílriinoniaos  . 
Mondas  induslriaus.  . 
Honda  lixtraurilinaria . 

■  ■ 

$-201) 

VJ'J:li7!)S'J77 

!;$:>:<:> 
:<$iiu(j 

(iS::)iiHS'')iiO 

.... 
.... 

,s'.i;i:  i:i3S7ii7 
lO():'J7HSl-':i 

1:í:iiHS'I7'.i 

liiiMSSiili 

l'>j:,s;)'JS7!)r. 
(i7::;!.S3S.10:! 
1  ::i'2«S0níi 
;t:  i:>i$l-:-J 
1>S.S$00I) 

LMUtasii;);) 

:i:i'>l2$ii;ii 
Jii;iS'.»'S7 

lit:7;i7S'.)7'.i 

l.j'J2:275Slã:i 
j.ií»:y71S2<i7 

-jií  :ii.s$ii7 

lionda  ciirii  applicarAo 
0.<>p0(Mal    .    .    .  . 

KiMida  a  olas^llicai-.  . 

i:i:<.ill$:ii:i 

1 , 1  .<ii :  .iN.i,vJ,)ii 

í;í:722S7'.iip 

•J:  V7S>Si  ( 
.í:í'2:iuíí52«;i 

(li  :.'{5lS'J7.'; 

Tolal     .    .    .  . 

mo 

■í  .7Hit:  I7ii5-2;)y 

'.i.7ti:i:2i;i5iii'.ij 

■i  .|).S7:iii;íS.'»H" 

SM  :'JS7S  t80 

i.7S():17;;Si.'iO 

t('..4<i'.(:  í:s$Sii2 

:V3S  - 


Foi  dtí  1.3S8:9l)2$jII,  ouro,  c  i.  105; 2(;0i;300.  papel,  o  excesso 
da  arrecadação  do  anno  de  1017  sobre  o  do  191(1,  incidindo  este 
excesso  nos  titiilos  da  receita  indicados  no  quadro  comparativo 
que  vcte  em  seguida: 


A  cobnmra  exoi:ui.iv;i  ntiin;;iiiM  Ijí.v.h.íj:;::. 

Oprclioem  .pio  IiiiiccIouq  m  rci.firUç'MÍ  nm.Mçji  .!o>in.,r  ,i:ar 
pedindo,  por  issu,  o  (lele-ndo        pr.n-ifl..'nci;i^  ii-.TCsstii-ii.s 
opinando  pelu  cúnsirucoQo  <le  um  ..•dilicio  liropr;.). 

.VlusrôaH  -  Os  serviç..s  corroivim  <>.)in  r.  íítilari.l.i.i.-.  ;,ik.'>;íi- 
da  dellciencia  de  i)es<oíil  e  .la  fnlta  .!o  .•<p;in,  !io<  r.c:i:ilKi.;. com- 
partinnonlos  em  <iuo  fnncciona  a  nclog.-icia. 

No  protocollo  du  portM  d.;iam  -jiiLm  In  .".i:;;  pniiCis. 

O  serviço  da  Secretnrin  lem  aii-inontndo.  uum.To  do  .Hli- 
cios,  tciegrammas  e  porlnrias  expedid.js  i';!!  iyi4  :bl  .!e  Tu;,  u.^ 
posso  cpie  em  lOir»  foi  de  I.::^.'.,  em  !'.'!•;  do  .^-mr.MTde 
2.017. 

A  Conlodoria  cxeciilou  ,i  .  onteni.,  .o.ios  .)S  <erv:.;..s  .-lo  i;.,. 
siío  aíTectos. 

O  delegado  n.-clama,  reitoi-and.)  .•onsidt.'r;í.;Oe-  :o!!ns  oin  an- 
teriores relatórios,  contra  a  al-soinlíi  iníiifíi.-ioiícia  oiincio  da 
Delegacia,  o  (iiial_  não  ?ervc  p;:ra  esso  ii:n,  bciido  c^iaveniente  a 
construcçâo  do  um  pré  lio  apropriado  ou  a?  obi  ns  necessárias  ao 
actual. 

mis  o  quadro  da  reciita  e  dospe/.o  ao  llsíad  .  no  i)ii}n:iio  alíimo: 


KEGKITA 

1017 

1910 

PAItA  MAIS  EM  19Í7 

PARA  MEITOS  EM  1917 

Ouro 

l>apoI 

Ouro 

Ouro 

Pa])(il 

Ouro 

Papel 

Imposto  (U\  iinpoi'la(;Ao,  on- 
trada  o  saliida  do  navios, 
otc  

Imposto  do  consiiiiio.    '.  . 
Imposto  sobro  circulaç.lo.  . 
Imposto  sobro  a  ronda   .  . 
Mondas  patrlmoniaos.    .  . 
Kondas  itidnstriaos   .    .  . 
Honda  oxlraordiíiaria.  .  . 
Herida  com  applica<;ilo  nspo- 

Movimento  do  riindos.    .  . 

!j47:. 177,5088 

m2:0423ii71 
182S;jOO 
:)72$020 

u:):t:  0028480 
1.Í7K:  17780.')!) 
23:3: 871)8 '»:i2 
100:8708070 
2:7!i0SO^8 
70:014824.') 
25:8308027 

10!):2U!)80!>8 
880:010830.') 
1.083:8448200 

181:2!>083.32 

132:0008020 
1:1308078 
2:3!)38010 

840:8408202 
917:0448205 
172:8078303 
138:4098081 
1:5318300 
'4:1-428131 
23:7348801 

24:8408000 
1.140:5148534 
820:4028088 

00:1218350 

.'j58: 1338-360 
03:0688129 

1:2248668 
5:7728114 
2:0958130 

140:4148698 

20i:38i8512 

10:0208649 
9.')6S518 
1:9808990 

315:8838783 
31:5308003 

250:5938229 

G0g:074$0:)'J 

4.  !)00: 4148700 

017:4178440 

4.100:3348105 

00:  12I83;íO ',1.034:0898017 

13:3048157 

004:0098010 

Eis  0  quHflpo  dn  despefin  no  inosmo  período 

• 
■ 

DESPlUtA 

ISfinistorio  da  Justiça.    .  . 
MiniBtorio  da  Marinlia    ,  . 
Miniftorio  da  fíiiorra.    .  . 
Ministorlu  da  Affriciilttira 
Ministorio  (la  Vinçilo.    .  . 
Ministério  da  l<'ax(!nda    .  . 

Dopositos  

Movimento  do  Tundos.    ,  . 

7.'>S0U 
U!jl:l!i0|;881 

1)8:1988002 
110:08182!)!) 
147:033801.1 
iíi  4:3.308170 
232:0048016 
701:747SIjO;) 
037:4448138 
077:2848101 

— 

1: 13883 'J3 
439: 90380 18 

45:8758494 
118:1308387 

73:8518228 
120:8408434 
208:0088000 
715:2348050 
1.040:2008292 
!)01: 2208330 

114:2538203 

12:3238408 

73:1818785 
27:0808742 
24:2068550 
40:5128945 

470:0038852 

1:0828079 

1:1538133 
72:8228154 

SUt:2:i2$U2U 

3.422:1238940  ' 

i41:O0189il 

2.8.30:1228800 

114:2538203 

059:0788342 

1:0828679 

73:9775280 

—  Íi\)\  - 


Acham-sc  inscrlplns  na  Delegacia  apólices  no  vnlor  de 
2 • • 300$000 • 

Na  Alfandega  de  Mncel.>  a  renda  do  sollo  a.lhG>;ivo  tem 
augmentado  em  virtude  das  medidos  tomadas  pelo  .loie-ndo, 
como  se  vè  destes  al;,'arismos  : 


As  rendas  das  collectorinsrievaram-se  6  somma  (i.-:08:03o$5.S6 
contra  561: 77G$920  em  19iG.  o  que  demonstra  nm  a. -créscimo  do 
renda  em  1917  de  õOl  :77t'c>-920 . 

Em  1917  a  renda  do  imposto  de  consumo,  iiesíe  Hstr.-.io 
altingiu  á  somma  de  I.r.52:9i5.'$9t30,  tendo  em  191»'.  produzido  u 
somma  de  97õ:207$3l5,  havendo,  portanto,  a  diiTerençn  porn  mais 
entre  a  arrecadação  de  1917  e  lOli;  de  577:7;).Ss';ir>. 

O  delegado  expediu  aos  C' «llectores.  como  qo<  agentes  de 
consumo,  circulares  contendo  instrucçO'.'S  sobre  servií^o. 

O  presente  quadro  demonstra  o  augmento  sempre  i.Te-ce:ile 
da  renda  do  consumo : 

Era  I90S   3i:;:vV.is:/20 

Era  1003   o20:  IsISj'.':; 

Kra  1910   ;.;7',>:>00S0S:; 

Em  1011   33<'.:lò4Sll" 

Era  1912  ■  421:li:;S30:; 

Em  1913   .V2t5:212SSS5 

Era  1014   inrOlòSOi." 

Era  1915    727:8305120 

Em  1916   'J75:207S3;3 

Era  1917   1.õ32:0;jS0OO 


1912 
1913 


1914 
191o 
1910 
1917 


5.v70:39  'SOjO 


Qwdro  dftmoastratlvo  da  renda  do  Imposto  do  consímo  arrooadodB  pelas  mais 
Importantes  repartições  do  Estado,  nos  annos  de  I91i,  1915,  1916  e  1917 
e  por  onde  se  verifica  o  angmento  estrcordlnario  da  arreoadcção,  tendo-se 


em  vista  a  ronda  de  1911. 

r.i:PAíiTiçõi:s 

191G 

1917 

loi:; 

1914 

Alfandega  de  Macci<'i  . 

ó26:G6:jS04í) 

33S:34i$555 

2iC:O;tlSW0 

15I::;31S235 

Collectoria  Jc  Santa 

Luzia  do  Norte  . 

390:0Í1S9S0 

231:8275000 

251:S59SO0O 

13S:íf3iS00O 

Collectoria  de  Atalaia. 

oJ  :9í>">^<0i) 

3:1005000 

nnnf*í''f"nrí">  rio  \lMi«I/ít- 
UUl  (V^L  ILfl  Icl  .vlUlIllt, 

União  e  S.  Josú  da 

Lage  

SG :  73-íS4oO 

42:4GSSI40 

25:S7SS700 

0:9455800 

í[csa  Cie  Rondas  Alfan- 

degada de  Penedo  . 

8I:1C7S970 

63:G7ÍS320 

0'=!:847S0S0 

i5:2035."00 

-iicsii  a  e  iienjíis  tic 

S.  Miguel  d-í  Campos 

74:G17S200 

7S:0S3SG30 

48:9305400 

12.9525630 

Coll  ctoiia  de  S.  Luiz 

do  Quitnnde  .    .  . 

28:4525610 

20:14SS140 

12:7025000 

710S0O0 

-Mesa    de  Rcn  las  do 

Pilar  .    .  . 

28:3795010 

19  6525760 

12:005S700 

7:2815000 

Collectoria  de  Coruripe 

24:1 163500 

17:6875000 

9:6725400 

2:3065160 

Sero^ipo  -  As  mesas  de  rendas  desse  Estado  em  numero  de 
tres  apresentam  o  seguinte  renda  no  quinquennio: 


AXNOS 

ESTANCIA 

s.  cnr.iSTOvAo 

VILLANOVA 

1913. 

90:6845572 

6:7035150 

91:2445280 

1914 

105:1705502 

15:3935013 

00:1935927 

1913 

140:7685200 

42:2635364 

133:8775144 

1916. 

•    •    •    .  . 

162:3695944 

57:3335613 

146:1405133 

1917. 

183:0535140 

72:0325101 

135:0395849 

*  <)iji)  — 


Com  ncpouí;ào  da  G-.IIccIocím  -ia  Villa  .lo  S;.iiIm  I.mzí;.  licai 
elevadoa  30  o  numero  dns  colU-cloi-Ms  d..  Kstndo.  Ms  ti-e:if.^  de 
consiim  >  slV)  u;  para  seis  circiiin<-'TÍ!»i'OL'S. 

Na  Secretaria  o  movimonto  do  papeis  foi  o  s  •-iiiiitj  ; 
—  papeis  recebidos  o  :i..;3';  cxpe-lidos.  Ivn  101 ;  r.,!;.!ii  exp.j- 
didos  940  c  recc;l)i.lo5  ;i.lX..  Em  rjir.  ib-um  exi>(;di(l,.s  :i.n:!7,j 
recebidos  :iX^:.  Km  líU.;  r-.rMtn  i-xpedi.lM.s  2.5'.)9  e  r-c-.M-.^ 
3.7GÍ. 

Na  Coiilndoria  súincíil.;  s,.  achnm  em  a'.ra/.o  .js  s.  r-vi(;us  ..ir 
lomnda  de  Contas. 


Nn  Prociirad-):-l;i  Fis.:;:i  inmtn  :avrad.j<  12  t-ji- 


t  1"^  I 


Io  :i;i:!i;a. 

IS  de  lrunsrer-eii..-ia  dcapoiicos  c  um     ir.iiHiv-r.-icia  de  •'■!•:•&! 
d<i  mariillia.  Xo  0X'í.-iiUvo  !ls.;a;  foraiii  r.vpirri.i. 7:  i:::i;;,i;...lo>, 
na  imp>rtaiicia  de  :í'):')'j;:<."m(). 

O  exorcioi.»  do  1017  lúuún  :iGo  está  li^inidad.),  m;-,<  a  ro  -.'ila 
pel,  (lue  já  Ibi  arrecadada,     S!i;),m-;..i- a  dv-  ::::! iva  d.;< --x-TCid. 
anteriores. 

A  difleroin;a  r<ara  maiscin  1  jí7  mai!,"  .•ji-M-ivei  oai  orrKja:-;!- 
i;ão  aos  aniios  de  I'M:j  o  !0i;,  c  !is- .::j-!:-a  .iir.iito  ao<  a::::  ■>  de 
I9i:>  e  lOli".. 

Só  coDtiiiúa  0111  dei-l:ni.,,  ài7.  o  d'  :-^a-i  a  :-o.;.;:ui  pi-oveiil-i.ie 
dos  direil<_á  de  imDorlarã.). 

Não  sondo  'lo  ace .'Sso  franco  .>  icj-ui  .ij^ia  C,-i;ii(.;,i.  as  ;;o.:.v:S 
mercadorias  importadas  pr  visam  í.j:lhT-  ira.-Hl)  jrdo  ^■m  o:í::--s 
portos  nacionaes,  depois  .pie  [•'i    d-e  iai-niia  a      -ri-a  -isirop-ja . 

O  commercio  continua  a  a.l.iiiirir  o< demais  arLi^--s  <^\n  c.iíras 
praças  d')  l*aiz  e  assim  porcabolagem  sã  >  a  pi!  rei-e:>;d.is  as  me:'- 
cud'.)rias  estraiig-eiras. 

Oaugmeiito  de  receita  que  se  veriiica.  urov-jm,  p/is,  'ias  rea- 
das  internos. 

I£xislem  neste  Estado  laltricas  de  tecidos,  -i-j  sabão  sem  í>e:-- 
fume  e  de  preparo  de  côco,  bem  como  usi:ias  apeneiroadas  'ie 
canna  e  preparo  de  arroz. 

.\  industria  do  sal  ó  exi)lorada  rndim  intarnv-níe,  <ie  maneira 
que  a  producção  depende  de  largos  periodos  do  tempo  sem  c;;ir.\s. 

Os  géneros  que  neste  Estado  mais  coiieorrem  [)ara  o>  impos- 
tos de  consumo  sõo  os  tecidos,  o  sol  e  a  aguardente  de  canna  eu 
cachaça,  como  se  vê  dos  seguintes  algarismos : 


1913  tecidos    20i:02JS»v" 

1914  »    -230  :'y.  0:00 

1915  ..    430:i33S::30 

1916  "    42!:í<íS2?0 

1917  .    003:2><íSSjO 


—  331  — 


1013  sal 
1914  » 
lOiS 
1010 

1917  » 


182:014SS10 
125:lã4$()00 
183: 1075040 
26C:8frSS200 
3GS:017S020 
78:0985800 
147:7935950 
107:3295310 


1915  aguarJoatc 


1916  ». 

1917  » 


Foi  considerável  a  difíereiíça  que  os  tecidos  e  o  sol  produziram 
para  mais  em  1917,  sendo  animador  o  augmento  da  taxa  da  aguar- 
dente de  canna. 

Vae  em  seguida  o  quadro  da  receita  definitiva  de  I913  o  IQlGe 
a  de  1917  apurada  até  agora  : 


lOIJ 

lUll 

1015 

tOlit 

1917 

Ouro 

1'npal 

(liiru 

l>A|><ll 

Ouro 

l'.i|ifll 

Ouro 

Pa|'ial 

Oaro 

TíIíaIKa  (Ia  liiiuAf LfLi'Âo .  ... 

l'irvl*W          1  III uiii^ tn'! nu  ■      ■      i       ■      ■  « 

-l&8:8a«|000 

l7lí.Sll.7tri 

■til    f  .1  j  .111 

US:l(i7|7l7 

l)l.!>^3.'l!M 

Il7ill0jll7 

flO:Ai7|l7ã 

~" 

■" 

í.0j3!99:)|J5.I 

iinpovifj  voiH  circuifiçfi'' 

-- 

iii?Tr>$ii>;) 

ii.iias^%s4 

9l:i5l|iU7 

I7:327|t3^ 

— 

:ijl:l&í>^.><'.ij 

i>i:i:'.>|i)|sii.) 

Sollo  lio  MlliAliiH  lia  loioritiii 

— 

■  ■ 

i  .  l  li V|.'0<J 

i.:>7.t|.K» 

!>:SÍI#»J 

liiipoito  ilu  triitiM|i<irli  

l:ir>.).{<.'il 

'.11.'^  |i'k1 

i.:k>i^s  i:. 

... 

7;  vj.'4i>i., 

||j7;r*i^«'>J 

I'>7:l773iri;< 

lJj:IJ.I|:>7l 

i'  í  ÍJ  "J' J 

i  :7;>347'l''> 

:i:i:ij('>  > 

l!U.'7$Sui 

IMI>4I>J7 

.hj:íí.ii.*  '■. . 

:i  >:i>.M$7.i' 

.•:{;>  ijtjj 

i{i!ii<la  i-xlrknriliiiMnik  

1  .i:<ii).ij-li''i 

M  t  ■  1 1  L  1  A'.  Ii  1 

1  ■  ^  tik>'.'i  t 

»  la  *  J 

k'W|i|:i  com   lk|i|ill>'.1<;ilii  iH|i>!i-|!ll  , 

li  8t7.'.'H 

ivj.7n.'}'i.M 

7;;is-.'5vv. 

■.•7. i;i  ■ 

•.''ii;H7$i  i; 

.),:>').'. 'iw; 

i:>;  JM^) 

17. '.líJ. ■■>.'■' 

17;J7!J7'>Í 

S<iiniii.'t  

 — — 

:iii,ii>l,í'i.i 

— —  

1,  l''>;i:ill^Ji-'> 

.....   _..^_> 

i.i.Ti  t.u.i: 

i.7.).ii:>.:i$i'.'; 

7u.'.ii'>.-'i; 

i  .7.i.t:o:iij.'irj 

7>(.'ili.iu  ' 

'.'.i>j'>:JJ 

1.17.1:1.1 

iilO;.'ij7$' 1.1.1 

i'j.'.i.H.:i  k.i 

l.4Ji.:iik 

l.y7l:s;,7í -..li 

.iil.t'il.!i:i'J 

LM.Í.N.VJ.  I'IJ 

L'.iiit:r>'>jst.s 

.1 1.71  I.U.I7 

S.I.'.iii.O>i 

a.7o.';,'7iiíi;!.i 

7 1.1.'.'.  iJ.i 

Foi  esta  a  Uespezo  ncssse  período : 


1013 

ui:. 

1317 

i'aiii'l 

Ouro 

Pajin! 

Ministérios  : 

Justwa  .   •  ■ 

70:023j:3-; 

70:lOíS^3 

— 

70:  i2  i^íO 

MzLrÍ3b&.  • 

232:2t32$D3-> 

252:0>'J$j1J 

2a2:SlS§l77 

i')3:(V;-,$3lO 

Guerra  .    .  . 

30D:710S220 

335:30j$J7í 

207:027$:2l 

Ul:150Sli:. 

Yia;ão  .    .  . 

21u:72i§Dii 

22i:20õ§l7l 

- 

317:5%5$207 

1W:Ô17$3LÍ 

Agricultura  . 

2lí:3J'í$i5i 

■í2j:577$3í7 

(57:(J;W$'%S-v 

Fazeada.   .  . 

OlO:OJj$Jr. 

1.123:3D}§0i7 

1.1S'.):110$3Õ3 

1.2t2:03^íO> 

1.3lS:17:>$i72 

Soair.a  . 

2.033: 

2.30Í  i»7§5i:! 

2.03j:0-j3§JDí 

2.0Ji:77SSl7;. 

1.0J7:70'4"O3 

Depósitos .    .  ■ 

1.137:533$17'"> 

917:30w1S3D: 

73j:950S2':w 

7l':'$31S 

7J3:3j9§IòI 

073:7055022 

3.10::31!}$23. 

3.222:22-$i7i' 

2.S02:02'3$i50 

71(5S31Í 

2.S33:137§'»-. 

2.077:  iOO^I2 

Em  31  de  de/.embro  Je  lOl  í  o  assento  mento  dos  opolicc? 
accusava  o  total  de  5.233:500."<;  em  dezembro  de  l'.)15  a  inscripç-ú') 
era  de  r,.355:30j$ ;  em  dezembro  de  lOlG,  de  G.  193:000.-<  e  cm  de- 
zembro de  1917,  de  8.288: 10O.-?0O0. 


Qaadro  da  divida  aotlva  oonhoolda  na  Dologoola  Fiscal  om  Sergipe,  em  31  de  dezembro  de  1917 


ORiaK.NH 

mi  a  1S50 

lUi  11  i'J01 

19D5  a  1900 

1007  a  tOl& 

1910 

1017 

TOTAL 



#1 1 

351*1^511 

Kdros  (lo  lorroiio  do  inariiilin  

Dito  (Ití  iodiittrld  0  proflsiíio  ■   •  • 

Dito  |M>sioaÍ  

llll<)l  l^l^ll 

10  a 01  1^1 W 

■JiJ  ■  'IV  t  Alt  111 

iColldft  doi  ItPnilFioB  iiA(*lminnii 

£1  *  •'J  f^lll 

linuosto  tia  Aolla 

V?  Ali  1  ■> 

I3itâ  AaIipa  ffnii<*iiiimiLAfe 

r.>.iiA7  >tl 

 . 

-.':7UU$i)JiJ 

(l:&'.M^:i(JO 

:H:Oi<í|i')i 

:.';7l.'>j$;.iAJ 

nmrwtiiet  —  Da  i]iviiln  acllva  iiiui:ri|it:i  nm  |',Mi)  loi-diti  rribr.i'ln!i,  cm  r.i|7,  .l.iiiafJO),  A  ilivni  i  iiiHi-n|>l.'i  cm        iiii|mii-ioii  i>m  ;;ij.it.l,i.4;;i;>i|,  1'uimiii  colara'.'''»,  Jcutrii 
<lo  amio,  :i:'Jl;i)V)>J,  ll  iimlo  a  illriil  i  diii  n:7W.}lM,  fo  m     vA  ii»  i|ii'i<li-ri,  An  to<|ri  lorAiii  culif.ulox  il»  ilividn  in  iiv.i,  nu  .iiiiii)  do  l'.il7,  7::i.'i'l$ti». 


Bauia  -  OS  serviços  desl»  delegacia  ^« 
nizados  e  isso  foi  allcst^do  pela  commlssao  que  cm  lln>  lo  1016 

Tessa  repartição.  O  delegado,  com  «^  -^  '  - 
Mz  em  pratica,  normalizou  esses  serviços,  pondo-o»  em  d  a 
^  O  dele™  do  ecloma  augmento  de  pessoal,  pois  que  o  a  tual 
é  insn«  para  cuidar  do.  11. OM  papeis  diversos  que  iran- 

sitam  pela  reparliçiio.  n  dolcndo, 

AS  demissões,  que  se  verincaram  cm  191».,  d  z  ° 
sanearam  moralmenle  a  Dclegocia  Fiscal,  f^'"^™^! 
um  quadro  de  tunccionarios  honestos  o,  na  sua  ma.oria,  l.aDa 

mtsitarnm  no  principal  protocolb  da  Delegacia  10.500 
papeis,    assim  dtecriminados  3.000 

Z  OX  de  diversas  repartições,  dentro  do  Estado  3.o03,  fôra  do 

^''^a  Vrocaradoria  Fiscal  foram  lavrados  93  termos  diversos  e 
285  de  transferencia  de  apólices. 

Neste  Estado  são  em  numero  de  nove  as  mesns  de  rendas 
federaes,  como  passo  a  enumerar:  Valença,  Cnmamu,  Barra  do 
Rio  de  Contas,  Ilhéos,  Porto  Seguro,  Cannavieiras,  Alco])aça, 

Garavellas  e  Abbadia. 

Arrecadaram,  durante  o  anno  findo,  3i6:7S5$554,  sendo  que 
a  maior  renda  cabe  à  de  Ilhéos,  indisculivelmente  a  mais  im- 
portante do  Estado,  seguindo-se-lhe  a  de  Valença,  onde  existe 
uma  grande  fabrica  de  tecidos. 

\  Mesa  de  Rendas  de  Uhéos,  de  accôrdo  com  a  lei  da  des- 
pesa para  o  corrente  exercício,  foi  elevada  de  categoria,  pas- 
sando a  ter  o  numero  de  seus  serventuários  igual  ao  de  Cananea, 
havendo  autorização  para  ser  elevada  a  Alfandega  de  3'^  classe, 
como  a  de  S.  Francisco. 

Trata-se  de  uma  cidade  florescente  que  dispõe  de  um  grande 
commercio  e  possue  um  porto  frequentado  por  navios  de  regular 
calado,  que  vão  alli  descarregar  mercadorias  varias  e  carregar  a 
valiosa  producçuo  de  cacáo,  de  que  é  rico  o  municipio  em  apreço. 

Julgo  por  isso  necessária  e  de  real  utilidade  para  a  Fazenda 
Nacional,  diz  o  delegado,  a  creação  de  uma  alfandega,  conforme 
a  autorização  orçamentaria,  visto  como  este  melhoramento  vae 
tornar  mais  fácil  e  efficiente  a  fiscalização,  ora  falha  e  incompleta. 

Attinge,  presentemente,  a  100  o  numero  de  coUectorias 
neste  Estado. 

A  Bahia  não  dispOe  de  uma  rêde  de  viação  férrea  como  se 
faz  preciso  em  unii  Estado  de  tão  grande  área  e  com  um  enorme 
sertão  desprovido  de  estradas  de  rodagem. 


A  (liiricuMíide  ihí  coiniiiuuiciujfio  o  a  fnlta  de  liiilio  lelogra* 
pliicn  cnnlribiiem  pnilerosnmcnle  para  que  nrio  sojn,  corno  tlevora 
ser,  erilck-Mile  a  íiscHlizaçQo  das  rendas  fudGfoes. 

Enlretaiito,  nQo  obslHnle  os  males  npunlados,  a  reud;i  ;iiToca- 
dada  no  «nno  próximo  lindo,  na  imporlaíh.'ia  de  3.  i<;2:T21$()30,  ex- 
cedeu ti  d..'  19lGem  6S0:i;G$i:]r>. 

Das  colicctorias  existentes  no  listado  produziram  in;iis  h>  do 
Santo  Amaro  com  a  renda  de  .S10:90;)$u;7  c  de  S.  Felix  com  a  de 
.  r)19:23:!$717. 

Os  cxaclore^,  com  raras  c  honrosas  excepções.  n;7io  possuem  o 
preparo  snffi^-iente  para  o  desempenho  das  liincçOes,  predomi- 
nando em  tdguns  um  grande  descaso  p>;lo  puMico  sorviço. 

Dessf,  desídia  se  origina  muitas  vezes  a  fraude  t'aciiil;-ida  pela 
distancia  cin  que  muitos  se  acham  dos  t:enti-os  mais  pojiulosos  e 
pela  qnasi  certeza  da  impunidade,  pois  diíTicilmenle  se  poderá  agir 
contra  exaclores  cm  certos  e  determinaiios  lugares  do  interior. 

Durante  a  minha  administração  live  ensejo  de  agir  contra 
conectores  tias  rendas  lederaes  em  AíTonso  Penna,  encontradas 
em  alcance  e  já  exonerados  a  bem  do  serviço  publico,  e  contra  o 
de  S.  I-'elix,  exactoria  onde  havia  ir  regula  ridad(?s. 

Para  csle  foi  considerada  suficiente  a  pena  de  suspensOo  [lor 
30  dias  que  lhe  impuz. 

A  receito  gyral  arrecadada  pelas  repartições  lederaes  neste 
Estado,  durante  o  anno  próximo  (indo,  com prehendidos  os  depó- 
sitos, nttingiu  a  somma  de  lS.799:07S$i93  sendo,  em  ouro 
3.055:õ93$591  e  em  papel  15.743: iSis9J2. 

A  arrecadação  no  anno  de  191G  subiu  a  19.S31 :91õ$9lS,  sendo 
em  ouro  3.23G:S9a$12S  e  em  papel  16. 595:0 19$790. 

Comparando-se  os  totaes  das  arrecadações  dos  annos  refe- 
ridos verifica-se  uma  differença  de  1.032:S:i7>?;2r)  para  menos 
em  1917. 

A  distribuição  dessas  rendas  pode  ser  assim  feita  :  Delegacia 
Fiscal  .í.550:(;GO$7GO,  Alfandega  6. 592:377.-^ i79,  Mesas  de  Rendas 
346:7S5$GGt  e  Collectorias  3.-íG2:701$030. 

São  em  numero  de  vinte  e  três  as  circumscripçõcs  fiscaes 
neste  listado,  sendo  a  primeira  da  capital  dividida  em  sete  secçõ3S, 
com  oito  agentes  liscaes,  sendo  um  incumbido  da  fiscalização 
do  sal. 

Como  jó  referi  neste  relatório,  a  difficuldade  de  vias  de  commu^ 
nicação  no  interior  do  Estado  é  um  verdadeiro  entrave  á  liscali. 
zação.  O  delegado  propõe  a  creação  de  mais  tres  agentes  fiscaes. 

Eis  o  quadro  das  rendas  federaes  arrecadadas  no  Estado  da 
Bahia  no  biennio  ultimo: 


Kcnda  dos  tributos  

Imposto  do  consumo  .  .  .  • 
Imposto  sobro  circulaçSo.  .  . 
Imposto  sobre  a  ronda.  .  .  • 
Rondas  patrimonlaes  .    .    .  . 

Rendas  industriaa<3  

Ruccita  extraordinária  .  •  < 
Renda  com  appllcaçao  ospoclal. 
Depósitos  


1017 


Ouro 


2.540:009$080 


!il4:083S002 


;í.O!>S:Í)03S!)0 


I\ipol 


2.:)77:204S614 
U.0O4:44O$20 
1.480:040Sí)0(Í 
741:0:)8842 
28:25!>8Rl> 
01  li:  2703203 
203:3.115307 
164:094SÍ8 
4.a-29:003S0r 


1010 


DIFFEREXÇA  PABA  MAIS  B  PARA  «"OS 
B  — 


18.743:4848002 


Ouro 

Papol 

Ouro 

pai>cl 

9  !t2.'>:3t!3S039 

4  393:010$070 

4-  15:5948050 

c 

4.«?28:ii:iG»370 



1.075:8835885 

1  492:3018010 

— 

11:3545710 

— 

011:7708803 

— 

129:26IS538 

14:501849 

— 

llS:!i  208120 

499:7*45173 

3S9: 2428700 

150;í)llS439 

711:!}80S48' 

l}il:0038H-. 

.  —  190:89fl8!')8 

-4- 

13:0915072 

!).228:40S830t 

)  — 

998:5025303 

3. 231) :  800$  12 

10. '005:0198791 

)  181:302853' 

851:5345888 

]CMpii>ito  Santo  —  A  rci.da  arrecadada  em  191T  foi  de 
9l:8U$280  em  ouro  e  OSGiOTlijOóS  em  papel,  contra  95:;9G!Í?029, 
ouro,  Q  9S3:50T:íí910,  papel,  em  1916,  ou  sejam  para  menos  em  1917 
3:G5l;í;7:{9,  ouro,  e  para  mais  3:;G3!j5l4D,  papel. 

Adespgsa  dos  diversos  ministérios,  em  1917,  foi  de  lliso70 
em  ouro  e  1.451:580>i790  em  papel;  o  em  191G:  37(>>:2lG,  ouro,  e 
l.OGO: 052^001,  papel. 

Ila,  pois,  uma  diíTerença  em  1917,  para  menos,  de  2t;isóW, 
ouro,  e  para  mais  391:03i.><19l,  papel. 

As  coUectorias  renderam  ■tW:  t2is7õ7  contra  421 :93Ss3;8  em 
191G,  ou  sejam  mais  24:iS&?209. 

O  delegado  dá  conta  da  inspecção  pessoal  «pie  fez  em  algu- 
mas collectorias,  d'alii  resultando  a  veriíica-.-úo  de  de-folqucs  o  a 
necessária  punic;,õo  dos  culpados. 

Na  Collectoria  de  Caclioeiro  de  Itapcmirim  foi  apurado  um 
desfalque  de  7: IG2>:7G5,  sendo  G:til>?230  em  dinheiro  e5r.i.<235  om 
estampilhas.  O  re.^pectivo  coUector  Orozimbo  Souza,  que  foi  de- 
mittido.  entrou  com  aquella  importância.  Na  Collectoria  de  Páo 
Gigante  foi  apurado  o  alcance  de  1:«3S$G00,  lendo  sido  indemni- 
zado o  Thesouro.  e  estando  foragido  o  coUeclor  Hugo  Pedrinho 
Carlos. 

As  mesa.-?  de  rendas  produziram  :U:SG3>:771  contra  24:007s959, 
ou  sejam  mais  7:85.')>vS12. 

Ali:uns  serviços  da  Delegacia  se  achavam  em  atrazo.  O  de- 
legado espera  normalizal-os  com  os  funccionarios  que  solicitou 
para  esse  tim  e  que  estão  servindo  agora  na  Delegacia. 

As<im  é  que  ja  foram  remettidos  ao  The.^ouro  as  demonstra- 
ções de  rendas  até  dezembro,  inclusive,  e  os  balanços  até  agosto 
de  1917,  estando  em  confeccj^o  o  de  setembro  e  o  balanço  defi- 
nitivo de  1910. 

Até  fins  de  maio  próximo  conto  remoíter  os  balanços  men- 
saes  até  dezembro  de  1917. 

Durante  o  annode  1917  a  contadoria  deu  andamento  a  310 
ordens  diversas,  3. 43G  officios,  793  telcgrammas.  397  representa- 
ções, 7  declarações e 09^  requerimentos ;  organizou  19  demonstra- 
ções'de  pedidos  de  créditos,  duas  ditas  de  exercícios  findos,  seis  ba- 
lanços mensaes,  tres  balancetes  do  Tribunal  de  Contas,  28S  de- 
monstrações de  collectorias,  3G  ditas  de  mesas  de  rendas  12  ditas 
para  a  Directoria  da  Receita  Publica,  13  transferencias  de  apólices 
e  prestou  Õ.63S  informações  sobre  diversos  assumptos. 

Os  livros  de  créditos,  de  folha  de  pagamento  e  de  deve- 
dores da  divida  activa  foram  escripturados  com  toda  regula- 
ridade. 


o  assenlamento  ile  terrenos  ile  marinhas,  que  apresentou 
sérias  dimcuidades  ao  serviço  de  Informação,  foi  regularizado  em 
livros  novos,  satisfazendo  actualmonle  ás  oxigoncius  do  serviço. 

A  escripturaçao  do  Cofre  de  OrpliHos  foi  feila  devidamente, 
estando  normalmente  regularizada. 

Foi  regularizado  a  escripliiroçao  dos  ossentamentos  de  pos- 
suidores de  apólices  da  divida  puÍ3lico,  cujo  saldo  de  apólices  \m 
cinco  annos  nSo  conferia  com  a  escripturaçiío  dn  Caixa  de  Amor- 
tização. 

Aai-recadoção  executiva  em  1917  foi  de  3:75:í$S2S.  O  movi- 
mento de  executivos  íiscaes  foi  o  seguinte :  mandados  requeridos. 
82;  processos  em  effectivo  movimento,  875 ;  processos  que  aguar- 
dam em  cartório  providencias  opportunas,  S7;  orchivados  pelas 
extincções  das  execuções  (pagamento),  34;  dividas  reconhecida- 
mente incobravels  (insolvência),  48;  precatórias  expedidas,  o, 
precatórias  paralysadas  nos  juizes  deprecados,  desde  annos  ante- 
riores  26  • 

Foram  lavrados  na  Procuradoria  Fiscal,  os  seguintes  termos: 
fianças  para  colleclores,  2 ;  de  fianças  para  escrivães  <ie  collccto- 
rias.  7;  de  reforço  de  fiança  para  collectores,  1;  de  rectilica- 
ção  de  termo  de  fiança  de  colleclores,  1 ;  Iransforoncias  de  apóli- 
ces da  divida  publica,  3;  deemphyteuse,  3;  transferencia  de  em- 
phyteuse,  1 ;  registros  de  declarações  de  montepio,  T). 

'  O  archivo  eslá  em  verdadeira  situação  de  onarchia,  diz  o 
delegado. 


Eis  os  quadros  da  despega  e  receita  no  bionui  .  nllimo 


Despesa 


191Ô 

lOlT 

MlSlSTUnlOS 

Ouro 

l'ai)..-l 

Ouro 

P;.ipijl 

MinisLcrio  da  Justiqa  c  No- 
-ccius  Intonorc-  .    •  • 

Miiiisteno  da  Marinha  .  . 

Miiiiítorio  <ia  Guerra    .  • 

— 

03:í>'J4S0jV; 

1 

03:41  i^Oj*, 
i4:00"S3ilO 

— 

227:50SS090 
4i:l'j7S403 

MinUtcrio  da  Yiarão  ('.Obras 
Publicas  

2'jl:2l2SÕ-9 

:;8o:lS2S343 

Miniátcno  da  Agriculuira, 
in.iii.;tria  c  tomm  rcio. 

Mini^ierioda  l-azonda.  . 

nos2io 

7ò:114SiOS 
521:210S540| 

lliSòTO 

73:2745070 
G2S:822S09ò 

370S-2Í0 

1.000:5525601 

1145070 

1.431 :58òS792 

Depoíitos  

129S024 

500:234S98!> 

450:1503200 

505S2ÍO 

1.620:7675580 

1145070 

1.910:7375001 

Despesa  dc  1910.    •    -  • 
Idem  dc  1917  .    -    -  • 

37GS21Ô 
114S070 

1.060:5525601 
1.451:580579;: 

— 

Differença  para  menos  ca 
Idem  idem  mais  era  1917 

í 

2d1S54(. 

— 

oQ« -034519 

l  — 

— 

Depósitos  de  1910.  .  • 
Idem  do  1917  .    •  • 

.  129S02. 

i  560:234598 
459:150520 

8  — 

9  — 

Differença  para  menos  ei 

n 

.  129S02 

1 

4  110:084577 

9  - 

—  3ii  - 
Receita 


lOlfl  • 

1917 

D1SCBIMIX\ÇÃ0  lU  UUNUV 

Ouro 

Papol 

Ouro 

Papol 

Receita  ordinária 

I 

Kondas  dos  tributos  

7ó-5S;í403j 

l;J3::ilu$7lS 

73:!>S'.>$Jil 

7J:o7:{íi7.l 

11 

3íi7:òílí;3lu 



■ijS;73;'>S>7o 

iir 

Iiii[>osto  sobr6  circul:i'.'iio  

— 

•r)l:lS0:»07 

.í:)3:U3.i.>)10 

IV 

_ 

05:700$ 

VI 

1 

1 

Outras  rciiJAS  



3:2ii$jj7 

•II 

I 

(>y3.íXX) 



III 

— 

37a$-.Jl 

— 

351^319 

IV 

Dos  lauòuiiiios  

j:335.*j00 

[  - 

l:lS0íl75 

III 

10J:'jS9$W3 

Receita  (ísírao.-dinam  

13:0^S$íu? 

1:59^$ 127 

19:S77:}:.7r) 

Roc<2a  coKi  a;ii>lica';."io  os;)ocial  .   .  . 

1S:053.4.)31 

li:152.iiSi 

l;!:3U:$0W 

1 

18:0lv^il2 

OS3:r>o7.í:)lO 

91:->Hfi>J 

9iC:97 1^055 

Depósitos  

láOJOSi 

S77:ir)-2.45il 

SV6:í:.7.<S18 

'.):>:  òíõ;j53 

l.->0u:iV>0;J.'>31 

9>:3í:..<72S 

l.s;vt:l33$?73 

■.>í3:j07.4.»lU 

Comparada  coií;  a  do  1017   .    .  . 

.  01:Síl.4»0 

9íô:071SJÕJ 

Difforon';a  a  iiicuos  om  1917  .    .  . 

.  3:'jõl.473J 

Idem  idem  a  maiseml3i7   .    .  . 

3:U>3$lk'> 

-  .11.)  — 


Esta  pccoila  foi  assim  arrecadada  : 


9 

101(1 

1017 

Ouro 

Ouro 

i'apel 

Dclo;:aci;i  Fiscal.  . 

V-2-2:i'.)-2$sT7 

l.Sioii 

Alfanili>gi    .    .    .  . 

05:i".2:iSt3;í 

."íTip:  3i>s,S-"2 

02:3iiS;j2S 

:j:/2:V0TSi:ÍS 

it".2:i'2TSi'il 

■'t'j'.):*^"i"'Si'T" 

M^J-ílS  li-J  ltO!Hl;iá    .  . 

24:<'13S'j2,) 

i 

LU  -.«IlSTTl 

r'nlI.'*í*tMrin< 

4T1::jS3í:J-í:í 

1   

j 

1 

í 

9j:'".2:íS0:í3 

l.'j:j''.:2S:'<S-")Si 

1 

•.|•2:;;;■;^:72^ 

j 

l  s:;3:'r>í;>«:3 

a  siiuoçfio  da  cuhraiira  da  dividí-i  iicliva: 


i 

IJi:. 

1 

Iir.porlnacin  provoaionto 
dos  doToòorcs  da  divida 
activa  da   Uni.lo,  npsta 
rej);iriiv'.io,  om  1  do  ja- 
neiro   

Inscriptos  dur.irii-  ^  <i\i'r- 
ci-io  

Im:>o:tancia  cobrada   .  . 

Importaacia  da  dirida  oní 
Jl  do  ilozombro  .  . 

ro 

<V;ro 

1'.;-: 

_ 

ii»-.'.::.:!.-*:';)'. 
•.•i:t.;L4:.u; 

•-':.':.>.4L>Õ 

i-,j.i-.-.k 

.0:  i  >if  'xj\ 

■  C'  .;  ( >:ÍS-'>->  i 

t.t-';'.:isir.; 

. ;.') :  á  Ví>- !  '•  i 

j  l.>.'.:>iJ!s'T- 
■  1 

íõ:  i -íS  ■■'')V 

.■.r>;  1  vísj-'  í 

1 

t*ui'ímri  — A  receita  geral  nesse  Estado  foi  cm  191T.  p-.ipel. 
(;.liVJ:9:i8:i5íU,  contra  r)j',;i:93I.-i;:í05,  em  lOlU,  ou  mais.  em  1917. 
cerca  de  9  Vo  • 

Arjceila  geral,  ouro,  tbid3  .iTõ:í)Sõ>fS58,  contra  097:9:2:>;">i0. 
em  19lu,  sendo  a  differença  a  favor  de  1916  cerca  de  iO.v,  <>/... 

Assim,  a  differença  para  mais  em  papel  de  5lO:02T$lOò,  •ledii- 
zida  a  differença  para  menos  cm  ouro  de  PiliGil^t^^S.  ou  seja 
25G:G.>0$2-i9,  convertida  em  papel  á  taxa  de  l:2.:.:3/t;í  méáiíx, 
cambial  de  1917,  reduz  a  diffjrença  para  mais  a  r>0:370.<9i. , 
cerca  de  3,8  % . 


DIREITOS  DE  iMPORTAçXo-A  roceilo  dossn  P'"ovenieiKÍM  fol^ 
em  pnpel,  :5r>S:312$lS6.  coiilra  73  i:279$l30.  o  em  ouro,  .íOkOS..$9G., 

contra  4S5:303Í93;,  em  191G.  .,.o-í«Kir-  «aím 

Convorlida  em  papeladifferença,  oar.>,  dc  M:2.9!<9G.  oi.  se.  n 
a  importância  de  171:0.'.9$9iG.  A  taxa  de  12,53/Gt  .  som.nado  a  d.  - 
ferenç^,  pnpel,  dc  -t^2:9õ6.$9i4,  oleva-so  a  diíTorcnça  a  favor  do  191G 
em  r.9G:03G$S90,  cquivjileiíte de  ■i9,3  %.  n.,-- . 

IMPO«^T03  DE  CONSUMO -Em  1917  reiídcram  .4.38^:Ob.soy  1. 
contra :J.iOi:0:3S$i77,  em  191G,coin  a  difforença,  poií=,de9:9:iUW;, 

equivalente  a  28,8  %,  a  favor  do  1917. 

RENDAS  p\TRiM0NiAEs- As  ppovenicnlos  dos  próprios  iia- 
cionacs  importaram  em  G:922$9iG,  contra  3:0í7>;f;0l,  havendo  a 
differenca  dc  3:S75$255,  .íquival  inle  a  50,0  o/o,  a  favor  de  1917. 

Os  fòros  dc  terrenos  de  marinha  cobrados  importaram  em 
507$S0i,  contra  -^$170,  em  1916.  ou  seja  uma  differonça  de 
de  527sC3t.  equivaiento  a  1313,7  %,  a  favor  dc  1917. 

Renda  com  applicação  especial  -  A  proveniente  dc  («ol)ran.:M 
de  divida  activa  devou-se  a  23:i72$0l2,  contra  l:G3a$ii2,  cm 
1916,  sendo  a  differença  de  21:833$9D0,  equivalente  a  i:i90,  i%, 

a  favor  de  1917. 

Despesa  — A  despesa  geral  foi  menor  iiue  a  de  1910,  em 
421:32't$011,  incluida  a  despesa  ouro  convertida  em  papel,  á  taxa 

de  12,53/64. 

IQlg   6.391  :H-2Sô83 

1917    5.969:78SS672 

421:32iS011 

mais  em  1916,  equivalente  a  7  Vo. 

Receita  -  1916    6.010:3905070 

Despasa   6.391:H2$C83 

Saldo   ul9:27SS2S7 

Balanceada  a  receita  com  a  despesa  de  1917 : 

Receita   7.162:7655996 

Despesa  6.301  :H  25633 

Saldo   771:6535313 


Discriminadamente,  por  ministérios,  apenas  consideramos  os 
da  Guerra,  Viação  e  Fazenda  por  serem  os  <[i\e  apresentam  diffe- 
rença  sensível,  comparadamente  com  o  anno  de  191G. 

Guerra  : 

1917    3.il3:950S775 

1916    2.936:8775543 

157:0825238 

mais  em  1917,  equivalente  a  5,3  o/o. 


líxplioa-soo  QLiíjmcnto  (111  dospesn  do  Minislorio  da  Guorra, 
«flosó  por  liquidnções  de  d.-spcsiis  do  Contestado  na  campaiilio 
anterior,  cómodo  próprio  aiino  de  1917,  cm  que,  [lela  Delegacia, 
correram  os  pagamentos  de  miiila^  unidades  quo  pertenciam  a 
ontras  guarniíjões. 


Entretanto,  no  Mini>íleri'->  da  Viação,  den-se  o  corilmrio,  pois 
em  19ir»,  a  desposa  foi  maior  em  cerca  do  U);^  "/o : 

lOM   'Jll:0òoS412 

1017   T>;t:S33S."'J". 

.M;ii<  cm  1010   i-28:l-20SM7 


No  mesmo  >entido  tbi  a  diíTereiíça  no  Miiii>li,'r!'j  da  Fazenda, 
poríím,  muito  mais  sensível,  cerca  de  28,0  ".  ..  mais,  em  1'J1G: 

iOit;   1.730:3S0S'J;; 

1017  1 .353:^)40S7'^í■ 
.Mai^  C:ti  1010   3S:;:S43S200 

Sobre  os  exe';ut'ivo3  fiscaes,  diz  o  delegado  : 

<:  Ton'io  mandado  organizai*  o  assentamento  >Io?  executivos  liscaeí,  oiido 
desde  a  petirão  inicial  até  o  pagamento,  cada  tormo  do  processo  lica  notado, 
tive  assim  um  meio  de  fiscalizar  o  andamento  dessas  cobran-jas  e  portanto,  o 
serviço  do  Procurador  Fiscal,  neste  particular. 

A  cobrança  da  divida  activa  estava  rauito  .icscurada,  como  prova  o  facto 
de  liavcr  em  andamento  no  aiino  do  i9Lô  apanas  2ò  executivos,  contra  133 
era  1917,  tendo  sido  cobrada  sóraonte  a  imp;rtancia  de  1:025S400  num  activo 
de  466:5325770,  papel,  e  4:0095905,  ouro. 

Entretanto  em  1917  Ibrira  cobrados  lò:803Sí43,  papjl,  o  4:090SJ65, 
ouro,  011  sejam  25:524SS30,  num  activo  dc  510:9415010,  papel,  e  4:0905993, 
ouro. 

.\  divida  inscriptaem  1917  Ibi  no  total  de  45:0l4SòW  contra  25:1465615 
era  1016. 

k  divida  inscripta  teve  ura  auginonto  de  5,8  7,  cm  1916  e  de  9,3  7o  era 
1917. 

A  cobrança  foi  em  1916  cerca  de  0,3  7.  da  divida  inscripta,  ao  passo  que 

em  1917  foi  dc  4,9  7o. 

Infelizmente,  devo  confessar  que  a  cobrança  da  divida  activa  da  União 
não  ó  feita  satisfactoriamentc  por  diversas  causas,  entre  as  quaes  não  menos 
importante  é  o  pouco  caso  das  repartições  e  funccionarios  que  intcrveem  nesses 
processos. 

O  que  porém,  mais  mo  levou  a  mandar  abrir  um  livro  novo,  foi  a  ano- 
malia de  que  di  noticia  a  seguinte  portaria  : 

Cópia  —  y.  169  —  Em  14  de  maio  dc  10i7.—  Tendo  verificado  a  abso- 
luta improcedência  da  medida  mandada  a-loptar  por  ura  de  raous  anteces- 


—  3i8  - 


sores,  de  íazer  desapparocer  dos  balanços  monsaes  desta  Delegacia  a  impor- 
tância de  €07:0855809  de  saldos  em  poder  do  responsáveis  para  inscrevol-a 
parcelladamente  como  divida  activa  do  diversos  exactores  e  outros  respon- 
sáveis para  com  a  Fazanda  Nacional,  so  n  que  a  somma  do  alcance  imputado 
tivesse  sido  definitivamente  julgada  pelo  Tribunal  do  Contas ;  considerando 
raaií  que  muitos  desses  alcances  foram  atti'ibuidos  aos  ontao  actuaes  colle- 
ctores,  quando  referia ra-se  a  diversos  oxercicios  om  qiio  funccionarara  vários 
exactores ;  considerando  ainda  quo  muitos  desses  alcances  foram  inscriptos 
como  dividas  activas  do  indivíduos  cujos  nomes  e  empregos  nao  figuram,  nao 
se  sabend'',  pois,  quem  sáo  os  responsáveis;  resolvo  mandar  que  a  dita  im- 
portância de  GôTiO-^SSSeo  seja  cancollada  do  livro  de  dividas  activas  da  União, 
constantes  de  83  certidões,  e  passe  novamente  a  figurar  no  balanço  de  abril 
do  corrente  anno  sob  o  titulo  —  saldos  em  poder  de  responsáveis  —  sendo  de- 
duzidas as  importâncias  já  pagas  e  as  provenientes  do  alcances  verificados 
nas  contas  do  general  Ernesto  Gomes  Carneiro  o  do  coronel  Candido  Dulcídio 
Pereira,  que  figuram  com  10:000S  cada  um,  por  isso  qne,  em  virtude  do 
art.  5°  da  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1394,  ticarara  remidos  das  ditas 
dividas.» 

Sobre  os  terrenos  de  marinha,  diz  o  elegadod  : 

« Este  serviço  nio  tinha  absolutamente  nonliuma  organi^iação  na  Dele- 
gacia, onde  só  existia  o  canlioto  do  livro  quo  serviu  â  .Municipalidade  <ie  Anto- 
nina para  as  concessões  no  tempo  em  que  estiveram  a  seu  cargo. 

Dipois  de  pacientes  pesquizas  e  estudos,  pude  afinal  deixar  o  serviço  or- 
ganizado, estabelecendo  livros  de  inscripçio  de  litnlos  e  de  assent amentos, 
títulos  de"aforaraento,  licenças  para  transferencia,  etc. 

Dei  providencias  para  forçar  os  actuaes  occupantcs  a  legalizar  suas  posses 
e  activei  a  cobrança  de  foros  em  atrazo  em  1910,  produzindo  40S1TO  ;  em 
1917  elevando-sc  a  567S804.» 

Sobre  as  tomadas  de  contas,  diz  o  delegado  : 

« Tive  occasião  de  informar  a  V.  Ex.  que  se  elevam  a  mais  de  :íOi')  os 
processos  de  tomada  de  contas  de  responsáveis  para  com  a  Fazenda  Nacional 
que  se  torna  preciso  organizar,  correspondendo  a  mais  de  GOO  exercícios. 

Impressionei-me  tanto  com  esse  tão  avultado  numero  que  resolvi  dar 
ataque  a  esse  serviço,  destacando  quatro  funcclonarios  que  durante  o  anno 
quasi  exclusivamente  delle  se  occuparam. 

Depois  de  ter  attendido  aos  pedidos  de  tomada  de  contas  de  ex-rc?pon- 
saveis,  para  levantamento  das  respectivas  fianças,  procurei  tomar  contas  a 
todos  03  collectores  em  e.xercicio,  sendo  meu  propósito,  mantendo  o  serviço, 
conscg.iir  que  todos  tivessem  em  brevo  suas  contas  julgadas  até  o  ultimo  exer- 
cício encerrado. 

Dos  23  processos  remettidos  ao  Tribunal  de  Contas,  referentes,  171  exer- 
cícios, 12sâo  de  collectores  actuaes,  referentes  a  107  exercícios.  Sendo  49  as 
collectorias,  restam  ainda  37. 

Devo  porém,  notar  que  as  mais  difficeis  contas,  por  alcançarem  um  pe- 
ríodo muito  longo,  sâo  as  de  Campo  Largo  com  18  exercícios,  Lapa  com  10» 
S.  José  dos  Pinhaes  com  18  e  Tamandaré  com  18,  quo  foram  tomadas.» 


Demonstíação  da  refiJa  arrecaddíia  no  perioía  k  janeiro  a  dezôiníifa  de  131J, 
comparada  com  a  renda  arrecadada  em  igual  período  de  ISIS 


íemonatraçSô  da  ronda  arrecadada  no  poriodo  do  Jonolro  a  dozombro  do  1017,  comparada  com  a  ronda  arrecadada  em  ígaal  período  de  1916 


DKNOMINAÇAO  DAR  lir.NDAfl 

i':xi:iu:i(;io  i»;  1017 

i:m:iicicio  di;  1910 

Diri'i:ni:.NÇAS  i:m  1917 

Ouro 

Papul 

Ouro 

Ouro 

1'apcl 

Impostos  do  iinj)0)'l(iç(lo,  cto, 

1  —  Diroitos  (lo  importiiçilo  

2  —  Dois  por  cento,  oiiro,  sobro  cnronos  . 

;j  —  lixpodiciiU)  dos  goiKsros,  (jlc  

4  —  Dito  das  capnlazias  

!)  —  ArinaKaiiagom  

0  •—  Taxa  do  ostatisliua  

7  —  Imposto  do  pliaróos  

8  —  Dito  do  docas  

0  ~  10  Vo  sol)i'(!  oxpodicnlu,  olc  

Impostos  do  consumo 

14  —     ))  calçados  

15  —     »     porrumarliis.  .  

íq  —     >•     ospccialidados  phariiiaooiílicas  .  . 
17  —     »  coiisorvns  

:m8:i:)3$ii4 

>l  1  ■  i/i>i)  j>  1 W  ■> 

3:700S000 
2078000 

3:m:8o;i83!ío 

0823 1 
7:SH8002 
J!>:  8088850 
2:88087152 

18383 

125:2958541 
3248024 

8:059,SÍ'iO 
5058200 

1 

732:0808501 

5828059 
17:0598380 
27:8058015 
•i:  9708051 

108:918 

_  57:1028427 

-  3248024 

-  5:2i9S440 

-  2088200 

-  400:8838142 

-  r»  708428 

-  9:3478784 

-  11:  .<yCS750 

-  3:0938299 

-  107S53S 

404:0838907 

358:3128180 

120:3328000 
077:0278290 
3. 223:. 3528100 
30:1)418810 
:i0:744SVIi0 
10:1358010 
8:002.S420 
30:2088325 
3:0j08100 

485:3038014 

1  :.: 

783:2798130 

12'i:55'»$210 
.'>!S5:Os588:)5 
8.44^:0748000 
44: 1708)00 
37:8498070 
7:0228280 
7:SO'.»S;MO 
28:0148025 
10:407,^882 

1  1:7788750 
'-  r-2:B4IS4!iS 
\-  774:.l7b$IOO 

—  7:5348284 
i-  12:89'«Si80 
--  2:5i3$63U 
{-      1 :00t$080 
i  7:453S7uO 

—  0:837$782 

10 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 


32 
33 


»  volas   

»  bengala»  

»  tecidos  

>>  cspartillitis  

»  vinho  i  strar)goin)  .    .  ■ 

»  papul  para  forrar  casa»  . 

»  cartas  di;  Jo^iir.    .    .  . 

»  cliapóos  

»  discos  pnra  f^rainopboiíos, 

»  loiKjas  o  vidros .    .    .  . 

»  forra^oiis  

»  cafrt   

»  maiitoiga  

Imposto  sobre  circulação 

Imposto  do  scllo  

»  da  transporto.  . 


Impostos  sobro  a  remia 


34  — 

35  — 

36  — 

37  — 

38  - 

39  - 


Imposto  sobro  subsídios,  olc.    .  . 
)»      <lu  !')  7o  sobro  dividondos,  oli;. 
))       i>   5  7o    »>     03  juros  do.i  cro 

ditos,  otc  

»      do  2  7o  sobro  os  pnsmio»  do  so- 

f^iiros,  ctc  

»      do  10  7o  sobro  as  iiuportanuias 

olc  

»      d(!  5  7o  «ol)ro  os  valores,  olc.  • 


1:53750001 
r.70S000j 
8S: 8998 205! 

2458000: 
7:3508000 


4-158000 


0:09581001 

2408 ioo; 

14:3():)80I5' 
21 : 0858090' 
59:9:158800 
8:8008100 


4.384:0S48471 


470:2218024 
132:80i'15706 


230:5708700 


3:i)N:(87<i0 
7:2308203 

1  :3258'i00, 

I 

1:2158302. 
21:7518750 


1:5458450 
24íS>'00 
f<3:S:',!)N820 
.■ISOSOOO 
IO:87ftS»'<0 
31781100 
1 : iOTSOOO 
8: 1311^000 
2878700 
5:'ils8U80 
17:837870') 


3.404  :G3^,8477 


472:l.í3S018 
140:8428073 


203:2.''>2S00'> 
ls:011.SOOO 


12:3078750 


88450 

3258200 
2:043S.1Kr, 
13.*(S000 
12:5138890 
MlSiOO 
882S000 
1 : 5508100 
47530<l 
8:S87S333 
3:2488285 
59:9.158800 
8:8008300 


{  4:0788600 
■\-  3:1508733 


23:0758183 
l5:22S81tO 

7:2308203 

1:3258100 

1:2158392 
9:4448000 


i)iPi'EnE:sçAS  EM  1917 


DENOMINAÇÃO  UAS  RENDAS 


41 

42 


47 

51 


iS3 
55 
65 


71 
72 
73 
74 
81 


Outras  rendas 

Prémios  do  depósitos  públicos 
Taxa  judiciaria  


hcndas  patrimoniacs 

itonda  do  próprios  naclonaos.  . 
Fóros  do  torrono  do  marlnlja  . 


Hendas  industriaos 


Ilonda  do  Corroio  Gorai  .  .  .  . 
n  da  Imprensa  Nacional,  etc. 
»    do9  Gollegios  Mllitaros,  otc. 

Renda  extraordinária 


Montepio  da  Marinlia  .... 
).      Militar  . 

„      dos  iímprogados  l'ublico3 
Indemnizações      .,  •    •  • 
llecoita  da  venda  do  géneros,  otc 


!)73S312 
(Í00S091 


0:022$glC 
a07S80 


249:0:MSS1í^ 
1:«46S060 


1:8108283 
2y:!)7lSl81 
21:('14»S7:{ 
4!>:0s88:i5i 
lÍj:178S300 


r.3í)!iSl!i7 


3:0478691 
4U8170 


218:2188810 
l:84iS7jO 
2958578 


2:3G'S083 
26:21G$u07 
•24:0.<4$<  G5 
42:3735337 


4.  573S3I2 
_  G56SUC0 


3:875(355 
527S034 


+  31:4161000 
1958690 
—  295S578 


551S40I 
3:355S4U 
3:919S19S 
3:3I5S0I4 
55:1788305 


1 
I 

r:3 

;  f 


,éélSttUUi 


licndii  cuin  api)licai;âo  especial 

I'iuk1o  do  rcs^íiKi,  clc: 

1°  —  Itonda  pri)vciiluiit(t  do  iirniiulamuiilo  das 

Kstriidas  du  I''orro  da  Unli\o  

■2^  —  Cobran(;a  da  divi.la  acdva  

2  —  Fiinilo  dii  garantia,  otc: 
1°  —  «juota  do  5  Voi  o»''o  

5  —  lenido  dcslinado,  ulu. : 

Doj)ositos  

Totiil  geral  

36: 7071505  V 
3:i;13i$s;»7 

33:1728012 
77:871!>.SS2 

00:30015200 
ÍÍ2:203S212 

93:7:108000 
1 :G3SS142 
12l:i8:.íS50i» 

—  93:730S0O(- 
+  2I:833S'J00 

—  46:GliS63t 

—  23:5338140 

-■  17:1288375 

475:'.i.SíiSSi).S 

248S3.S'8 
/j!ilS079 

o.ím):9:i8;;50i 

1.78S:i3:JS030 
2.231:7878110 

:iyT:927S3iO 

1: 3098139 
1 : 1778240 

5.0'ii  :'j:ti8;ji'>:; 

1.H72:3I7S745 
1.000:3508102 

—  l:0.i0S751 
7258561 

--  fi3:S.S2S709 
'  57i:437S0lt 

470:6«!1>J92!5 

10.184:180S713 

000:413872:; 

0. l7::o03S2ia 

i 

Manta  Oatlxarina  —  Na  Contadoria  se  ucham  atrazados 
os  serviços  de  tomada  de  contos,  bem  como  a  informaçfio  de 
vários  requerimentos.  O  delegado  altribue  esse  atrazo  á  insuni- 
cíencia  de  pessoal. 

Papeis  expedidos  pela  Secretaria :  aos  diversos  ministérios, 
76;  ao  Thesouro  e  autoridades  do  Estado,  648;  portarias,  te- 
legramas e  outros  papeis,  3.230. 

A  renda  geral  arrecadada  elevou-se,  excluídos  os  depósitos, 
ás  quantias  de  20õ:08l$601,  ouro,  e  2.687:408$68õ,  papel,  assim 
discriminadas : 


Renda  dos  tributos  .  . 
Imposto  de  consumo  . 
Imposto  sobre  circulação 
Imposto  sobre  a  renda  . 
-  Outras  rendas  .  .  . 
Rendas  Patrimoniaes  . 
Rendas  industriaes  .  . 
Renda  extraordinária  . 
Renda  com  applicaçio  especial 


Ouco  Papel 

176:244S9a2  162:912S914 

—  1.347:1005525 

—  352:8655854 

—  146:8905863 

—  4255750 

—  7:8275776 

—  553:7135275 

—  32:3125696 
28:8365640  83:3595032 


A  mesma  renda  no  anno  de]  1916  importou  na  quantia  do 
397:468$3õ8,  ouro,  e  2. 284: 869^331,  papel,  a  saber  : 


Ouro 

Papol 

Rendas  dos  tributos   .    .  . 

322:2t7S127 

551:5255655 

Imposto  de  consumo   .    .  . 

1.050:8585905 

Imposto  sobre  circulação  .  . 

292:710550* 

Imposto  sobre  a  renda  .    .  . 

165:455^515 

Outras  rendas  

216007 

Rendas  Patrimoniaes  .    .  . 

6:5815684 

Rendas  industriaes.   .    .  . 

120:1145593 

Renda  extraordinária  .    .  . 

3i:59:S667 

Henda  com  applicação  especial 

75:2215231 

63:0025801 

Fazendo-se  a  comparação  dos  dous  rendimentos,  verifica-sc 

na  renda  papel  as  differenças  para  mais  de  296:241$620,  

6G:lõõ$260,  403$S43,  1:246$092,  433:59S$682  e  20:3õ6$231,  respe- 
ctivamente, nos  títulos,  Imposto  de  consumo.  Imposto  sobre  cir- 
culação, Outras  rendas,  Rendas  patrimoniaes.  Rendas  industriaes 
e  Renda  com  applicação  especial,  e  para  menos  as  do  388:612$741, 
18:564$652  e  2:284$971,  respectivamente,  nos  titulos  Renda  dos 


-  355  — 


tributos,  Imposto  sobre  o  reiídu  e  Renda  extraordinário,  e  na 
renda  ouro  as  differenças  para  menos  de  l.i6:002$175  e 
•46:384$582,  respectiva nnente,  nos  títulos  Renda  dos  tributos  e 
Renda  com  applicaçSo  especial. 

Fazendo-se  as  doviUas  compensações  encontra-se  a  differença 
para  menos  de  92:38aí;757  na  arrecadação  ouro  e  a  do  W2:539!535t 
para  mais  na  arrecadação  papel. 

A  reuda  an-ecailada  pela  Delegacia  Fiscal,  incluindo  os  de- 
pósitos, importou  na  quantia  de  779:i3lsl3r),  tendo  arrecadado,  em 
1916,  r.63:9a2$871 . 

A  Mesa  de  Ken.las  de  Laguna,  incluindo  os  depósitos,  ar- 
recadou, 591:r)77>:79l;  em  I91G  essa  arrecadação  só  chegou  a 
339:tô3$917. 

A  arrecadação  da  Mesa  de  Rendas  de  Tijucos  importou  em 
33:393:^5133;  em  1910,  chegou  a  2S:õ39$79:J. 

As  1-4  coUectorins  lederaes  arrecadaram  a  quantia  de 
1.251:158$036;  em  191(-;  chegou  a  926:280$898. 

As  percentagens  pagas  acs  collectores  importaram  em 
lO0:G54:$iõS  e  aos  escrivães  em  iS:983$32S. 

Sobre  o  serviço  das  collectorias  diz  o  delegado  : 

«  Entre  os  serventuários  das  quatorze  collectorias  alguns  ha, 
como  os  de  Tubarão,  Joinville,  Blumenau,  S.  José,  Biguassú 
e  poucos  mais,  que  se  recommendam  pela  competência  e  zelo  que 
demonstram  no  serviço  publico;  outros,  porém,  por  ignorância  ou 
descaso,  commettem  com  frequência  faltas,  merecedoras  de  maior 
reparo,  pelas  difficuldades  ([ue  criam  ao  exame  das  respectivas 
contas  pela  absurda  classificação  dos  documentos. 

1'ara  sanar  este  myl,  lembro  mais  uma  vez  a  necessidade  de 
commissionor-se  um  empregado  desta  delegacia,  afim  de  per- 
correr as  repartições  arrecadadoras  do  Estado,  dando  instrucções 
v».>rb:ies  aos  respectivos  collectores  c  escrivães,  ensina ndo-lhes 
mesmo  o  serviço,  que  aprenderiam  melhor  deste  modo  do  que 
pela  leitura  de  portarias,  por  mais  explicitas  que  sejam.» 

A  renda  do  imposto  de  consumo  foi  de  1.3  t7:100$õ25,  tendo 
sido  de  1.050:8d8->^91õ  em  1916.  Existem  li  circumscripções, 
sendo  uma  na  capital,  com  duas  secções. 

Na  Procuradoria  Fiscal  o  movimento  foi  este  :  officios  expe- 
didos, 3i,  recebidos  quatro.  Processos  entrados,  317  ;  tiveram  pa- 
recer, 206;  passaram  para  1918,  111.  Foram  expedidos  ao  Juizo 
Federal,  17  certidões  de  divida  activa . 

Foram  lavrados  oito  termos  de  transferencia  de  apólices  no 
valor  de  28:700$00l),  tres  de  fiança,  18  de  terrenos  de  marinha  e 
um  de  contracto. 


—  m  - 


A  despesa  por  conta  dos  dllTerentes  ministérios  ottinglu  a 
quantia  de  3.759:033$59G,  sendo  : 


Miiiistorio  da  Justiça  c  Negócios  Interiores.  83:o8i)S665 

»        »  Marinha   364:33:;S3"8 

»       ).  r.uerra   007:8035(120 

).       ))  Viação  c  Obras  Publicas  .    .  759:4S8S072 

)»       »  Agricultura,  Industria  c  Coin- 

mcrcio   aOO :  75SS742 


Ministério  da  Fazenda   1.377:001S110 

3.7^9:033$:)% 

A  despesa  da  mesmo  proveniência  no  a nno  anterior  de  191G 


foi  a  que  se  segue : 

Minislcrio  da  Justiça  o  Negócios  Interiores.  70: 301 

»       »  Marinha   37S:3i8S93S 

»       >)  Guerra   008:  101$48j 

»       ).  Viação  e  Obras  Publicas  .    .  73i:22iS002 

»       3)  Agricultura,  Intlustria  c  Com- 

niercio   332:959S730 


Ministério')  da  Fazenda   1.312:3345909 


Quadro  da  divide  ftollva  oonhoeida  na  Dologaeia  Fiser.l  do  Thosouro  Maelentl  no  Estado  do  Santa  Cathorina,  organizado  de  acsSrdo  -oa 

o  modolo  cnnoso  d  ciroular  do  Minlstorlo  de  Fazondc  n.  13i,  do  i  do  jnnbo  de  1883 
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R-lo  Graúdo  <io  Sul  —  Comquanlo  nlsiins  serviços  tlcata 
Delegacia  nQoeslejnm  em  dia,  o  seu  estado  nlio  menos  lison- 
jeiro de  que  nos  nnnos  anteriores.  O  alraz<:)  i)rovéin,  diz  o  dele- 
gado, do  grande  accrescimo  de  serviços  c  án  foltá  de  pessoal,  visto 
que  só  tem  30  escripturarios,  insiiflicienles  para  nltender  a  todo  <> 
serviço,  quando  a  exlincta  Thesournria  tinlin  Vi,  aggravMda  essa 
falta  com  os  empregados  que  se  ucliom  1'óra  em  cominissO^s, 
addidos,  licenciados  e  doentes.  Assim  a  Delegacia  não  pôde  disiiôr 
de  empregados  para  altender  a  lodoo  serviço  e  menos  ainda  pnra 
irem  fiscalizar  as  rapartições  do  interi<ir,  o  que  era  de  grande  utili- 
dade. O  delegado  pede,  por  isso,  angmenlo  do  numero  dos  escri- 
pturarios. 

A  Junta  de  Fazenda  reuniii-se  Gõ  vezes,  julgando  1.179  pro- 
cessos, isto  é,  a  média  de  18  processos  em  cada  .sessão. 

Na  Procuradoria  Fiscal  foram  lavrados  tíi  termos  de  fiança  e 
um  de  desistência  de  acç5o  contra  o  Governo. 

Entraram  durante  o  anno  na  secção  1.61  i  documentos,  sendo 
599  requerimentos  e  1.015  offidos  e  sairá m  1.33i,  sendo  431  re- 
querimentos e  903  officios  e  e.>cpediram-se  65  tilnlos,  sendo  32  de 
meio-soldo  e  33  de  montepio. 

Na  Secretaria  foram  recebidos  1 1  .'J85  ordens  e  officios  e  1 .953 
telegrammas  e  foram  expedidos  5.160  officios,  .^>.578  portarias, 
30  circulares,  oito  editaes,  87  títulos,  3.07;^  telegrammas,  pedidos 
de  sellos  attendidos  1 .3i2,  documentos  enviados  a  Secretaria  pela 
Contadoria  8. Otõ,  Secçào  do  Contencioso  S62,  Tiiesouraria  2.900, 
Pagadoria  5U,  Cartório  53,  Portaria  1 .450  e  termos  de  posse  de  em- 
pregados 64. 

Elevaram-se  a  10.009  os  docnmentos  que  enti-aram  nn  Conta- 
doria, não  se  comprehendendo  nesses  documentos  os  de  venci- 
mentos militares  e  os  docnmentos  avulsos  em  avnltada  quantidade 
pelo  grande  numero  de  corpos  e  repartiçòe.s  qne  recebem  seus 
vencimentos  por  esta  Delegacia,  além  do  pagamento  do  processo 
de  documentos  de  despeza  dos  diversos  Ministérios.  Tem  ainda  a 
Contadoria  de  attender  a  transforencias  do  terrenos  .ie  Marinha, 
juros  de  apólices  da  divida  publica,  pagamento  do  cofre  dê 
orphãos  e  outros. 

Foi  extraordinário  o  movimento  na  Tiiesouraria  o  Pagadoria. 
Esta  secç3o  pagou  11 .372:762.^^.  tendo  extraindo  17.077  cheques 
Registrou  1.08i  procurações  e  1.801  atteslados. 

Acha-se  em  grande  atrazo  o  serviço  de  tomada  de  contas, 
por  falta  de  pessoal  e  por  esse  motivo  continuam  a  ser  in' 
cluidas  em  balanço  as  contas  dos  responsáveis  sem  a  necessária 
analyse. 


Rm  vlstíi  (Io  .lenpôto  n.  |o.;]28.  de  27  do  (Jezembro  de  191C, 
'-Gpi-essno  .lo  coiiii-abaiitlo  ficou  .;lle  a  cargo 
'  L)elr-anM.  (jiio  poi-si pnv  inlírmcdio  das  ivp'<rliçõe.«í  íiseaes 
'^^'■n:o  vigdniifiin  o  liscíili/a(;;ir.  ii.-o.íís.s;ii-ia. 

Ivsto  r-e;,'iiIam(.'Mlo  ibi  poslo  em  lvko.-ikííIo  o  iiislalladas  ;is  novas 

•M  sasde  Ronda,  o  PosLos  Fiscaos,  p:i[',)c*M.d..,  diz  o  dele-adu, 

'liie  prudii/.ii-á  !n,'lli.,r  .ilTiil-,  ,1.)  cpie  o  aiUerior,  sendo  de  multa  ue- 

'•-'ssidad.'  migmeiit;ir-s.;  o  i)cs<.>nl  da  Ddeiracia  para  .pie  se  possa 

liizt-i-ncoiivoiiieiíte  li^onliza.;-!."»  na.s  esUiç.-.es  de  anvicadn.íiín  da 
n-oiUfira. 

Com  fi  diiniiiui.;ijo  tia  iiiiporta<;no  dimiiiiiki  também  o  oontra- 
Ijaiido.  O  dele^'fl.l.j  no  <eii  i-elatorio,  api-es.jiita  a  lista  das  apre- 
heiísOes  feitas  pelas  Alfaiidega^í  de  Livramento,  de  Uniguayana, 
e  Mesa>^do  líendtw  «le  Jagiicii-ão,  Itaqiiy,  As-egnú,  Porto  Xavier,  e 
postos  li<tia<^s..le  Santa  Maria,  líagé  e  S.  Luiz  Gonzaga. 

As  mesas  de  rendas  le.ieraL-s  no  Estado  são  hoje  as  seguintes: 
Ilaquy,  .laguarão,  Qiiaraliy,  s.  Borja,  Santa  Victoria  do  Palmar, 
Assegiicí,  D.  Pedrito,  Porto  Xavier,  Fóz  do  Iguassu.  O.s  postos 
Tiscaes  sno  estes :  AlegreL'.-,  Bagé,  Cachoeira,  Cruz  Alta,  Santa 
Maria,  s.  Gabriel  eS.  Luiz  (íonzaga. 

Existem  200  guardas  tiscaes,  conforme  o  regulamento.  São 
í)6  as  coliectorias  federaes  no  Estado. 

A  renda  no  listado,  não  coraprehendendo  o  espaço  addicioual, 
importou  em: 

Oura   :5.'J9l:Ò43S95l 

l*.ipel   18.648:1245173 

Total   -Já.  039:77051 2t 

Discriminação  .la  ren.In  i)el<3s  seus  títulos  geraes: 

Ouro  Papel 

l'ii;nd:i  (los  tributos  .        n.-J29:025S5*7  3. 153:351S02;{ 

Imposto  de  consumo  .              —  S. 802:9685985 
Imposto  sobre  circula- 

(iio                                  —  3  471:70853*2 

Imposto  sobre  a  renda              —  1.337:5615852 

Outras  rendas.    .    .              —  7815223 

ííciidas  patrimoniaes.             —  23:0915372 

Heiídas  imlustriaes  .             —  847:433549.; 

Itenda  e.Ktraordinaria              —  :J47: 1225833 
MetvJacom  applicarão 

especial   .    .    .          762:6205404  463:9055037 

3.991:6455951  18.648:1245173 

Depósitos  ....           37:5095581  4.547:2925537 

4.029:1535532  23.195:4165710 
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A  despeza  effecluado  durnule  o  onno  de  1917  foi : 


Km  ouro 
Pessoal . 
Material. 


Assim  discriminada  por  Ministérios : 


33: 0225038 
17.850:7395803 
C.2l3:li3S23C 

24.096:8735097 


Justiça.  . 
Guerra.  . 
Mariaba  . 
Agricultura 
Viação.  . 
Fazenda  . 


Deposites 


\r-i  tAi*;<t  1 

102:1075032 

18:9065070 

11.197:7315385 

097:4205011 

472:2405709 

33:0285142 

599:1585033 

30:4075899 

1.130:4935131 

141:2105072 

4:1805872 

4.348:8903211 

4,S3: 6235837 

4:lS0Sí>72 

17.830:7395803 

1.408:6625021 

28:S41578G 

4.804:4315213 

33:022SC3,S 

17.830:7395803 

0.213: 113S23i; 

O  Estado  está  dividido  em  -íO  circumscrip<;ões  com  õO  agentes 
fiscaes,  sendo  a  l*circumscnpf;uocom  séde  na  Capital  e  compre- 
hendendo  sele  secções  com  sele  agentes  fiscaes ;  a  2'  com  séde 
em  Pelotas  e  a  3' em  Rio  Grande,  dividida  cada  uma  com  tres 
secções  preenchidas  por  tres  agentes  fiscaes.  As  outras  circum- 
scripçOes  por  um  agente  íiscal  cada  uma. 

A  arrecadação  do  imposto  de  consumo  no  período  de  janeiro 
a  dezembro  de  1917  produziu,  como  se  vê  abaixo,  a  somma  de 
8.802:96S.$985,  assim  discriminada : 


Taxa  . 
Recisiro 


7.134:84859^5 
1.048:1205000 


'^^^^^  8.802:9685983 

A  mesma  ronda  especificada  assim  se  demonstra  : 


f">no  

Bebidas  '  

Pliosphoros  

Sal  

Calça  los  

Perfumai  ias  

Especialidades  pliarmaceuticas 

Conservas  

Vinagre   

Velas  

Bengalas  

Tecidos        .    .  . 


1.139:0215070 
3.000:1235203 
933:30252iDO 
701:0115^32 
390:9425010 
133:1375933 
124:S'hl5.S70 
301:4085410 
33:V005820 
00:4335130 
2:0305700 
883:0075903 
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nspiiriillíos   .  . 
Piípul  para  lbi'i'«r  casa  ou  malas 
Cartas  do  jogar  .    .  . 

Cliapóos  

Discos  para  gramoi)lioiios 
Louí^as  o  vidros  .    .  . 
Café  torrado  ou  moiílo  . 

.Maiiteijja  

Viiilios  ostraniruirus.  . 

Total.    .    .  . 
Km  igual  perioilo  do  1010 

DiUerciiça  para  mais  em  l'.)17 


8:0138000 
200S:»:{0 
3:2255000 
2iil::;i7S0i0 
H:024S300 
4i:72lS!>25 
Oií:j82SW0 
•H:jí.sS07.'; 
Oi:200S110 

8.S02:9G8S08j 
7.312:030$8o2 

l.t90:0:5íiS13;i 


Este  accrescimo,  por  espécie  de  imposto,  é  assim  distrlbuido: 


I^ebidas  



Calçados  

Perfumarias  

l->'pecialidad(js  pharmacoiiticas   .  . 

(À)nservas  

Htíiigalas  

Tecidos  

Papel  para  forrar  casa  ou  lualas  .  . 

Cartas  de  joirar  

Cliapúos  

Discos  para  çramophoiioí  .... 

Forragens  

Café  torrado  ou  raoido  

MaiUeiga  


Houve  decréscimo  em 


01V:250S7:37 
2^t3:5SSSVo2 
107::;38St)IO 
32:520$315 
18:300Si30 
lo3:102Sl'.);) 

5-2:3SÔOt) 
17i3:0:iOSOO"i 
•Í2S000 
l:C70S00li 
•Jl:S63S2't-0 
l:T0;S'.t00 
20:01lSõO0 
203:5575330 
■t  1 :  DÍ8SÕ75 

2.122:4i3S01'J 


Fumo  .  .  . 
Piíosphoros.  . 
Vinagre.  .  . 
Velas  .  .  . 
Ivspartillio-;.  . 
Louças  c  vidros 
Vinhos  ostrauíreiros 


2iiO:070S53i". 
'.>3:735S0i0 
107:ò00S5t)O 
3:9905875 
2:432SS00 
.S:0i8$i(">0 
05:5395015 


03i:50íS'^Ni' 


Total  do  accrescimo  í .  tOO:938S133 


Os  i)rodiictos  que  apresentaram  augmento  mais  notável 
foram :  bebidas,  sal,  café,  tecidos,  conservas  e  calçados,  o  que  é 
explicado,  quanto  a  bebidas,  conservas  e  calçados  pela  elevaçiio  de 
laxa  que  em  1917  soffreram  esses  productos. 


—  868  — 


Quanto  ao  sal,  em  parto  A  devido  n  ter  vindo  esto  producto, 
em  maior  quantidade  que  em  nnnos  anteriores,  com  o  imposto 
a  pagar. 

Apresentaram  sensível  decréscimo  fumo,  vinagre,  pliosplioro 
e  vinho  estrangeiro. 

O  p!'imeiro  desses  produclos,  como  se  sal)e,  teve  cm  1917  as 
suas  taxas  elevadas,  sendo  que,  por  exemplo,  em  fumo  desíiado 
ao  quádruplo  da  que  vigorava  anteriormente. 

Assim,  os  respectivos  fabricantes  para  escaparem  ao  paga- 
mento da  taxa  elevada,  multiplicaram  om  novembro  e  dezembro 
de  1916  as  suas  producções  do  fumo  e  cigarros  sellados  com  as 
taxas  primitivas,  collocando  estes  artigos  em  mSo  de  commer- 
ciantes  ou  deposita ndo-os  em  estabelecimentos  adrede  preparados 
com  o  fim  de  aproveitarem  m  isenção  da  differença  entre  as  laxas 
então  em  vigor  e  as  actuaes. 

O  delegado  calcula  que  com  esse  expediente  foi  perdida  para  o 
fisco  no  minimoa  importância  de  1.0(X):000$000. 

Eis  a  demonstração  da  renda  discriminada  do  imposto  de  con- 
sumo arrecadada  de  janeiro  a  dezembro  de  1917,  comparada  com  a 
de  igual  período  de  1916  : 

  l.i59:02iS670  1.419:1015206 

^^'^^^^   000: 1258263  2.U85:87*S496 

Phosnhoros    935:5025200  1.029:2375240 

  761:6115432  468:0225980 

^^^•^^^^   390:9425010  283:4035400 

l''^^'!'^'^^'   155:1375955  122:6085640 

Especialidal.í.s  pharmaceiíti.ras  ....  124:8415870  106:451SU0 

^'"^'^^'"^   501:4685410  ;i48:3065>15 

^21^^^   53:4005820  251:0705380 

nl^^   00:4355150  70:4355025 



Espartilho;      .   [   ] ""Tll^T. 

n,ll,        ,    8:9135900  11:3465700 

Palpara  forrar  casas  ou  malas.   .   .    .  ,oOS330 

Cartas  de  jogap  .    .  ^  ^.^-^  jjowj 

Chanéo.  3:2255000  1:5465000 

n-,    261:5175940  169:6545700 

Louças  e  vidros  .    .    .    .  tt  ".^«w 

Forrwens  44:7215525  52:769$985 

rorragens     .    68:5825430  42:5705830 

Café  torrado  ou  moido   263:5575330  " 

^^T'":    '   : ^^=5485675 

Vinhos  estrangeiros   64:266|110  129:805r25 

^"""^   8.802:9685985  7.312:0305852 


Matto  Growo  -  O  delogado  reforc-se  no  serviro  de  rc- 
pressflo  (lo  rnntrnbmulo  na  fronteira  do  RioApn.  eslnl3eíeoido 

e  pnra  «  qual  foram  expedidas  inslrucçòes  em  J910. 

-A  zona  ou  s.iperílcie,  comprehendidu  na  i..xt.'ns3..  siijeila  n 
viijilancia.  é  a  que  se  estende  dn  f,3/  do  rio  Apa,  na  margem  es- 
MLierdn  do  l>ara;;My,  alô  o  salK,  das  SeteQuedas, no  rio  Paranó,  pas- 
sando pela  .-al^eceira  do  rio  l-Ntrella.  l»..nta.l'orn.  Nhuvera  e 
ipeum  na  serra  do  Maracajii.  ..egnindu  sen.pre  as  divisas  com 
aquella  liepul)lica,  divisa  .mo  íi<^on  oslabeiecida  em  lS7i,  enforme 
o  tratado  de  limiles  const.-uitc  d-.  d»'<Telo  n.  í.OJi,  de  27  d.,  març.» 
de  1872.  ^ 

Essa  fiscalização  estende-se  a  todas  as  cidades,  villa^,  po- 
voações, logarejos  e  fazendas,  próximas  on  afastadas  da  iiníia  de 
fronteira. 

Declara  o  delegado  ([ue  liie  é  impossível  inspeccionar  essa 
extensa  zona,  dividida  em  duas  secções,  com  21  postos  liscaes  e  27 
guardas.  Sónma  conimissào  com  recursos  amplos  poderia  per- 
correr a  fi-onteira  e  propor  as  medidas  necessárias  ou  uma  nova 
regulamentação  do  serviço. 

Sobre  '\s  próprios  nacionaes  diz  o  delegado : 

■>  o  toiubaiiiciito  .lus  i>ruprii>s  iiaciuiiaes  não  tuia  sido  feito  neste  Estado, 
p..Jeiido  ni^-^srao  lii/cr-s.-  .|M(;  t.l..  iin-..rtaiit.í  part.j  <i;i  lortmia  publica  eiicon- 
tra-se  abaiidona.ia. 

\<-sia  Hepai-tii-io  exist.;  iim  livro  .1..:  assiíiitaiiieiitos,  feitos,  porém,  La 
imiitiis  aniios  e  .ieaiit.;  .ia-ins  incompletos.  Kstc  livro  para  (pie  as  prescrip(j.ões 
da  lei  que  roiro  a  e?j)ccie  ^^ejam  observaclas  tielmeiite.  caroce  .le  profniida  re- 
iiiodelar-ão,  011  que,  p.;lu  nicn.»?,  -^irva  para  dar  idéa  da  existência  dosfas  pro- 
prieuad.-s  moveis  e  imnioveis,  bovinas,  <:ti\.  ein  livros  distinctos,  de  modo  a 
penuitiir  cuiiliei'.;r-se  com  a  maii>r  approxiinar.ão  o  1'atriinonio  da  Fazenda. 
.•\  circular  ii.  1,  dc  i:>  d.-í  abril  d  ;  lOIO,  da  nirectnria  do  Patrimnnio  da  Fa- 
zeii  ja  nilo  Toi  aqui  observada. 

Mtiiiassão  as  próprio  ladcs  inoveis  e  imraoveis,  bovinas  etc.  de  que  tèin 
siilo  a  Fazonda  Xacioiíal  dcspojaila,  sem  qiní  houvesse  a  devida  rcacrão  por 
parto  dos  nicns  antncessores,  pavci-endo  mesmo  ser  essa  pratica  um  vezo  por 
part'!  de  alirmis  itidividnos  monos  escrupulosos  o  sobojamcnto  acoro<^oado3 
pela  impnnidad(!.  » 

O  delegado  i)rovidenciou  sobre  a  arrecadação  do  fóros  dos 
terrenos  reservados  que  margeam  os  grandes  rios  Paraguay, 
Cuyabí'1  e  S.  Lourenço. 

A  renda  dos  impostos  de  importação,  entrada,  estadia  e  sa- 
h  ida  de  navios  apresenta  em  1917,  certa  diminuição,  papel,  na 
importância  de  76:710$430  em  comparação  com  a  de  1916,  devido 
naturalmente  ao  estado  de  guerra  era  que  se  encontram  os  paizes 


nossM  rornecedores  de  mercadorias.  Notado  porém  que  om  1917 
a  renda  daquelh  procedência  foi  maior  em  ouro  em  a)mparaçao 
c  m  ob.enn,oreferldo,oisto  naturalmente  devido  ao au» 
«a  taxa  ouro,  na  cobrança  de  direitos  aduaneiros  de  imporlaçJo 
tnx  essa  que  e  3õ  y.  e  50  «A,  em  1915  (sondo  50  «A  em  mintaá 
parte),  eeneralizou.se  em  40%  om  191C.  subindo  a  55  »/„  em  1917 
Quer  dizer  que  era  1917,  a  renda  de  importação  foi  maior  em  ouro" 
al  mgmdo  o  augmenlo  a  73:565$305,  quando  comparada  com  a  quê 
foi  arrecadada  em  1910.  ' 

A  renda  do  imposto  de  consumo  vem  marchando  em  razão 
sempre  erescenle  de  anno  paraanno.  Tendo  sido  de  ■>.«)  879«C5 
em  1915,  subiu  a  3,5:34&^05  em  19,0  e  attingiu  ' m 
191 ,  sendo  de  esperar  que  o  augmenlo  continue  em  1918.  A  ra.ao 
me  parece  simples.  Xuo  só  houve  augmentode  laxas  nas  m™ca- 

Ss"::otx™-°'^°"°°"'^^^— 

cedel'«tllH,T"'°~'~'°''''^''-«"'''«''°-*»?"epro. 
n.!f„  ,  ^  '  P""""  ^°  e  do  imposto  de  trans- 

o3.241,99o  e  em  1917  elcvou-se  a  200:9^2.^091.  Nao  ha  causa  ap  e" 
«ove  deste  augmenlo  em  1917.  porque  as  taxas  daquen^^mpos- 
los  nJo  foram  alteradas.  Parece  que  devido  A  incrementó^aô  com 

^;^o  para  a  ,.al  nao  s:  e^^^Xtrel^^Si^; 
toclo  de  haverem  sido  suspensos  vários  serviços  public^  otim 

ciretr^^'^^"^  do  imposto  sr  r^r.  zz:: 

D-ora  avante  e^a  fonte  r^r^  T'  aquelie  anno  até  1917. 
i-rçoes.  Porq^li^r^rl  t^^^^^^^^^^  ""'f 
parao^ntepio mil.r,  dos  fuaccr irdt  t 

.aix^t  i;r7r„t^       — °  -  .10, 


nnneZr^  n    ?  '''''  diminuição  o  facto  de  ter  sido 

posloes  do  Estado  a  de  Corumbá,  ol.-.mda  do  Aquidaua.m  e  Campo 
brande,  cujas  rendas  ni3o  mais  foram  oscripturadas  nesta  Delegacia 

A  renda  com  applicação.  especial  tem  diminiiido  de  1015  a  esta 
Tnl  l'  influencias  deterniinanles  da  h.ixa 

n^n»";  V""^''^" '^P°^'^^'>'^'^  Par-a  consumo  (<-apitulo  I); 
n  parte  papel  a  alternativa  não  obedece  a  causa  alguma  estável! 
-  aior  ou  menor  numero  de  contrabandos  apprehendidos  e  maior 
ou  menor  numero  de  multas  pagas. 

Na  renda  de  depósitos,  como  na  precedente,  nuose  pôde  esta- 
beiccer  uma  causa  predominante  de  diminuição  das  entradas.  A 
nuo  ser  a  suppressão  da  Caixa  de  Orphúos,  outra  nOo  se  conhece. 

A  Caixa  Económica  também  não  púde  apresentar  uma  fonte 
segura  de  empréstimos  no  Governo.  Seu  movimento  de  entradas  o 
sabidas  depende  directamente  da  situação  económica  do  povo, 
tendo  se  mantido  mais  ou  menos  em  equilíbrio. 

líis  o  quadro  comparado  da  receita  : 


capítulos  da  UUCISITA 


OIIDINAIIIV 

Jtenda  dos  irtbutoi 

Impostos  do  importação  ote.  ote.  etc 
Comparavilo  —  lUlã, 

Impostos  do  coDsumo  .   ,  i 
Comparaguo  —  1015, 

.        .  ■    .  lOlO. 
Impostos  sobro  circuIacSo  . 
Compararão  —  1015, 

Impostos  sobro  rondas    .  . 
Comparavio—  lOiB. 

Outras  rondas :     ,    ,    .  , 
ComparaQilo  —  lOIS, 

Rendas  Industriaos  .   .  . 
Comparagito—  1015. 
>  1010. 

Kxtraordinarla  

Compnruçito  —  1015. 
»  1010. 
Itonda  com  applioaoiío  especial 
Comparai;iIo  —  1015. 

Depósitos  

Comparac;.io  —  1015. 

„    ,  '  1010. 

MoTimonto  do  fundos.   .  . 
Comparação  >-  1015. 
•  1010. 


4015 


1010 


Ouro 


Compara<;ào  gorai  —  1015. 
»  »  1010. 


I>apol 


Ouro 


S0S:55i}4lil      SiO:SOj^oa|  lOO.-SOT^nOS 
aiO;.S70í7(J5 

71.'350$SU       ai:;J(J5$lS7|  .W:84S$0Oí 
1.811 :04i1$^  — 


0.571 :50J9705  Ííl0:7d3t753 


Papol 


317:035^17 
ni5:319$50: 
153:81l$395 

"3734500 

iSssrKs^no:) 
10í:7:£)$3Sl 
.')7l75&$003 
1.183l5:)3$.)3í 
O.SMiOOS^íSl 


O.83O:00a$310 


1017 


Ouro 


«05:6859173 


S5:die:S2i 

17|150 


U30i7339e97 


Papol 


i;«5:735J037 
409:0i9$313 
S00:00í(031 
23il539|340 
ir>3$000 

lolõsi^sio 

77:300$3íl 
SlIsiijlSS 
737:0a7$3»0 
5.33í:50S$331 


7:S0S:757fi91 


MAIS  DO  QDB  1917 


Ouro 


10:137|3M 
0301034 


Papel 


8Si:16i»a9 
8l:S9l|710 


S3:14S|í9d 
2i:391|i;4 

310^ 

4iC01|753 

15:5!UAd37 
31:387^ 

15lÕa7t705 

3S5:r>a&|ll<i 

1.55s7457#lX» 


1.007:30e|íl9 


UBKOI  DO  «UB  1917 


Ouro 


Papel 


56:90; 
74:0» 


M:00Q«18 
73:974|Hl 


15T:7a0|5i3 
85:300^8 


S«:5I 
47:7i 


Si|OM 


4S«tS61 
S95:9S7|»90 
4SS:5SI|B5S 


697:S49|rM 


CO 
O» 

o 


367  — 


Eis  o  quadro  das  despezas  por  Ministérios : 


Justiça  . 
MariDha. 
Guerra  . 
Agricultura 
Viação  . 
Fazenda. 


1015 

47:3045264 
920:190S76<) 

3.131:108$031 
139:686S428 
421:708$S58 

1 .327:4788087 


I9ia 

50:4005559 
C46:477S258 

2. 546:9545331 
106:225Si67 
C53:084S285 

1.526:7135097 


1017 

51 :931S330 
524:8365118 

2.590:3425974 
110:8215050 
234:6665760 

1.023:2175500 


Os  serviços  de  balanços  se  acham  ainda  em  atrazo,  assim 
como  outros  traballios  da  repartição. 

O  numero  de  possuidores  destes  liluios  eleva-se  a  135,  repre- 
sentando o  capital  de  2.-íOO:300$,  cujos  juros  annuaes  attingem  a 
120:150$000. 

A  divida  activa  importa  em  16:õ28$991. 

As  GoIIectorias  são  em  numero  de  11  no  Estado  e  renderam  : 
em  1916-  lõõ:748$600,  e  em  1917  -  249:199$862,  isto  é,  mais 
9õ:299$378. 

Esse  resultado  não  correponde,  todavia,  á  espectativa  do  The- 
souro,  deante  o  sensível  augmento  da  taxação  dos  impostos  in- 
ternos. 

A  secretaria  recebeu  4.643  papeis  e  expediu  3.090. 

Miuas  Gex>a,es  —  O  delegado  pede  a  conclusão  das  obras 
do  edifício  destinado  á  Delegacia,  pois  que  o  actual  não  satisfaz 
ao  seus  fins.  Insiste  depois  nas  considerações  sobre  a  deficiência 
do  pessoal  da  Delegacia. 

Essa  falta  de  pessoal,  diz  o  delegado,  tem  sido  o  factor  do 
atrazo  e  do  accumulo  de  serviços  de  máxima  importância  como  o 
de  tomada  de  contas  dos  responsáveis,  ^em  regular  andamento, 
augmentando-se  todos  os  annos,  e  o  de  «balanços»,  ora  em  atrazo 
ora  em  via  de  normalização,  conforme  o  impulso  que  se  lhe  pôde 
dar,  porque  esta  Delegacia  não  podia  ter  constantemente  adstricto 
n  esse  trabalho  senão  um  empregado. 


Eis  a  receita  no  Estado: 

capítulos 

Imposto  de  importação 

»       »  consumo  . 

»    sobre  circulação 

»  »  a  renda  . 
Outras  rendas  .  .  . 
Rendas  patrimoniaes  . 
Rendas  industriaes  . 


Caro 
7335055 


Papel 

7075428 
5.237:9075459 
2.103:0195310 
748:5245575 
285000 
34:9495598 
4.957:8695941 


Papel 


13.083:006530;i 


Ouro 

E-vtraordmaria 

Montepio  da  Marinha  ....  — 

Militar   — 

;»     dos    omprogados  pú- 
blicos   — 

Indoninisa('ões   — 

Venda  do  géneros   — 

fícnda  com  appUcação  especial 

Fundo  de  resgate: 

Divida  activa   _ 

I£\entuaes    

Fundo  dc  garanlia 

3  'O  ouro   705000 

2  r.  ouro   126S800 

Depósitos 

Da  Caixa  Economia  ....   

Do  Cofre  dc  Orpliãos  ....  _ 

Bens  do  defuntos  c  ausentes.    .  — 

De  diversas  origens   ....  _ 


l:31âS38'J 
1:094S070 


34:71G$463 
52:8285360 
70:1435210 


169: 094 $498 


48:6105938 
139:7535513 


2.042:7S5<;7r.7 
4:2005000 
3:1715453 
163:5015014 


0305002 


2.402:0225685 
15.654:1235435 

]91G-Arenda  arrecadada  de  19l6attingiu  á  importância  de 
lõ.730:9õ0§232. 

Ouro 
8745200 


Capítulos 

Direitos  fie  importação  .  . 
Imposto  de  consumo  .    .  . 

»     sobre  a  oii-culação  . 

»       »    :>  renda   .  . 
Rendas  patrimoniaes  e  outras 

'>    iiidustriaes.   .    .  . 
Receita  extraordinária   .  . 
Renda  com  appllcarão  especial 
Saldo  de  depósitos.    .  . 


Papel 


73S2SÍ 


1.0475283 


Papol 
2:2885905 
3.723:7345120 
1.756:0045010 
501:7975405 
14:9295028 
2.943:9165174 
82:5235926 
126:4075540 
6.488:7495058  15.730:9305232 

—  15.730:9505232 


/.r  n-7.;f  /^^  ''^''"'"'^  1915sommoii  em  róis 
l*.426:0oa$183,  papel,  com  a  seguinte  discriminação: 

Cipitulos  Ouro 

Direitos  dc  importação   .    .    ,  4285119 
Irnf-osto  de  consumo  .    .  . 

»     sobre  a  circulaçAo  . 

»        » *  j)  renda   .  . 
Rendas  patrimoniaes  o  outras 


Papol  Tolal 

1:1125862 
2.472:7455010 
1.499:0435889 
189:1775862 

24:370j934  4.186:450:357 


-  300  — 


Ouro 

Rendas  iiidustriacs   ....  — 
»     oxtruordmarlas  ...  — 
cora  applicaijilo  especial.  102S4C8 


Saldo  il3  depósitos. 


Total 

2.629:316S937 
43:4735334 
il0:680$689 
7.i'*7:134S630 


620S587  —  14.t26:0õ6S183 

Do  confroiilo  se  verificam  augmentos  e  decréscimos. 


DESPESA  POR  MINISTÉRIO 

A  despesa  effecluada  nos  Ires  últimos  exercícios  foi  a  se- 
guinte: 1917: 

A  despesa  no  exercício  de  1917  foi  de  9.335:G79$797,  excluídos 
os  «Depósitos». 


Ministérios : 

.Ministério  da  Justiça 
»       »  Marinha. 


»  fiuerra  .  . 

"  Viaçio  .  . 

»  Agricultura. 

>  Faze:ida 


Pape' 

57:207S295 
68:816S067 
37:142S0t5 

5. 946:8855288 
614:051S3S8 

2.011:5775713 


0.333:6795797 


Depósitos 

da  Caixa  Económica 
do  Cofre  de  orphios 
de  diversas  origens 


370:9065400 
38:1835079 
3.901:1385522 


4.310:2335001 
13.645:912S79« 


Exercido  de  1916  —  A  despesa  nesse  exercício  elevou-se  a 
10.452:e4õ$568,  a  saber: 


Ministérios: 


Justiça .  . 
Marinha  . 
Guerra .  . 
Viaçio  .  . 
Agricultura 
Fazenda  . 


»       ■       •  • 


Papel 

55:5675105 
73:3715604 
41:4035780 

7.262:2825155 
713:8755929 

2.304:1445713 

10.452^6455468 


Exercido  de  1915  —  Nesse  exercício  a  despesa  foi  de  réis 
9.239:899$114. 


r.  -  Si  - 


Ministérios : 


Justiça  .  . 
Guerra .  . 
Marinha  . 
Viaçlo  .  . 
Agricultura 
Fazenda  . 


I'a|>Al 
87:47G$408 
ii2:501S74fl 
02:387S5i2 
G. 228: 8745833 
79à:72GS8l7 
1.981:9315708 

0.239:8995114 


O  serviço  do  Cofre  de  Orpli3os  acha-se  desorganizado.  O  de- 
legado alvitra  a  nomeação  de  uma  commissào  de  funccionarios 
para  pôr  em  ordem  essa  escripturaçSo. 

A  secretaria  recebeu  11.285  papeis  e  expediu  3.023. 
Foram  lavradas  5i  actas  de  sessões  da  JuiUa  de  Fazenda  c  77 
termos  de  posse. 

O  movimento  da  secção  do  Contencioso  em  1917  foi  o  se- 


guinte 


Exociilivos  fiscaes  propostos  cm  1017 

»  »  li<Hiidados. 

riviJa  activa  arrecadada  em  1017  . 

OíTicios  expedidos  

Terrr.os  de  traiisforencias  dc  apólices 
Termos  de  responsabilidade  .    .  , 
Termos  de  fianra  lavrados   .    .  . 


172 
S3 

S.):2I4.?022 
84 

18 

122 


Os  serviços  de  tomada  de  contas  acham-se  alrazados  em  de- 
masia. Diz  o  delegado: 

Nào  é  possível  pôr  em  dia  esse  serviço  com  o  peí^soal  de  que 
ora  dispõe  esta  Delegacia,  o  qual,  além  de  ser  insiiíTicienle,  conta 
um  pequeno  numero  de  empregados  práticos  na  organização  desse 
importante  serviço. 

Suo  178  as  collectorias  federaes  no  Estado. 
A  secção  de  colis  posteaux  teve  em  1917  o  seguinte  movi- 
mento: 


Eiiconamondas  postaes  entradas. 
"  »      sabidas  .  . 

Total  

A  escripturaçúo  por  partidas  dobradas  está  adoptada  nesta 
Repartição,  tendo  os  balanços  de  janeiro  a  junho  de  191G,  já  rc- 
metlidos  aoThesouro,  sido  feitos  deaccordocom  o  predito  svs- 
tema,  de  grande  e  incontestável  vantagem  em  nossa  contabilidade. 


345 
338 

083 


•  »  ( 


fjoyaz- Alííuns  serviços  dosta  Dehígncm,  iiiekisive  os  de 
halanços.se  acham  em  olrnzo,  devitlo.  como  explico  o  delegado, 
ú  falia  de  pessoal,  pois  vários  íuiiccionnrios  eslílo  por  diverso?  mo- 
llvos  afastados  da  rei)nrlif;ão. 

Durante  o  aiino  a  Junta  Adminislraliva  de  b-uzer.da  fuiiceionou 
PCgularmciito,  todas  a.^  qMiiitas.fcirn.s,  lendo  celebrado  õ:>  sessões 
das  qiiaes  51  o-Minarias  o  unatro  extraordinária^  pronunc^ando-se 
sobre  G:>  processos  de  naturezas  diirorente.s . 

AG)ntadoria,ape/.ar  de  vnri.is  vpzoí  ter  se  visto  reduzida  a 
iim  só  empregado,  deu  andamento  a  todos  os  seus  encargos,  <ó 
não  terminando  03  baisnçjs  mensaes. 

Na  IVocuradoria  l- iscai  foram  lavrados  oito  termos  de  fian.-a 
c  tres  de  responsabilidade. 

Deram  entradu  na  Secretaria  -  2.  iSS  papeis,  tendo  sido  ex- 
pedidos -  1.2.j5.  Foram  lavrados  I<;  termos  de  compromisso. 

O  archivo  da  Delegacia  acha-se  atulhado  de  papeis  velhos  e 
imprestáveis,  propondo  o  delegado  a  sua  incineração. 

O  delegado  apresenta  um  projecto  de  reparos  no  ediOcio  da 
Delegacia. 

O  delegado  nSo  apresentou  os  dados  referentes  á  re<'eita  em 
líHT,  nem  (luaesquer  algarismos,  declarando  que  a  Conladoria  nSo 
cumpriu  em  tempo  a  sua  portaria,  ordenando  a  organização  dos 
quadros  necessários. 


l'I.M  DO  PRIMEIliO  VOLLWli: 


Rio  (Jfl  Janoiro  —  I;in..-i-usa  Nacional  —  1513 


